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o  movimento  actual  é  de  profunda  agitação 
politica.  Paira  sobre  os  espirites  uma  nuvem  de 
incertezas^  acerca  dos  destinos  d'este  paiz.  Já  não 
se  observa  entre  as  nossas  instituições  politicas  e  as 
condições  de  nosso  estado  social  aquella  justa  har- 
monia^ que  caracterisa  a  immediata  conciliação  da 
ordem  com  o  progresso.  O  pensamento  e  o  sentimento 
popular  se  movem  constantemente  em  seus  fluxos  e 
refluxos^  como  um  immenso  mar  encapeUado^  aos 
impulsos  de  novas  aspirações. 

Tudo  tende  sensivelmente  para  uma  epocha  de 
grandes  renovâçõas  politicas  e  sociaes.  A  própria 
organisação  do  partido  republicano  em  algumas  pro- 
víncias importantes  do  império,  devida  em  grande 
parte  ao  descrédito  espontâneo  dos  velhos  partidos 
monarchicos,  define  perfeitamente  esta  necessidade 
urgente  dos  espirites.  Trabalha  energicamente  sobre 
as  consciências  uma  metaphysica  manifestamente  re- 
volucionaria, que  ameaça  conduzir-nos  a  um  deplorável 
estado  de  anarchia  mental. 
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Nunca,  como  hoje,  houve  tanta  necessidade  de 
estabelecer-se  entre  nós  uma  justa  coordenação  das 
íntelligencias,  na  determinação  exacta  da  orientação 
politica.  E  preciso  que  se  conheçam  e  se  decom- 
ponham convenientemente  todas  essas  forças  que 
actualmente  se  encontram  em  jogo  no  seio  de  nosso 
organismo  social,  afim  de  dar  á  sua  grande  resultante 
uma  direcção  útil  e  opportuna,  subordinando-as,  á 
pouco  e  pouco,  á  relatividade  do  nosso  meio  po- 
litico. 

É  aqui  exactamente  que  está  a  grande  tarefa 
do  partido  republicano.  Mas,  para  bem  cumpril-a,  é 
necessário  antes  de  tudo,  como  uma  condiçfto  preli- 
minar  indispensável,  aproveiter-se  das  tendência, 
democráticas  da  epocha,  systhematisando  e  coorde- 
nando em  um  perfeito  corpo  de  doutrina  todos  os 
principies  fundamentaes  que  constituem  a  norma 
invariável  de  sua  conducta  politica,  afim  de  offerecer 
aos  espirites  vacillantes  uma  base  segura  no  desen- 
volvimento de  sua  actividade. 

Cresce  de  ponto  essa  grande  necessidade,  si 
attendermos  ainda  aos  rápidos  progressos,  que  n'estes 
últimos  tempos  sobretudo  tem  feito  o  partido  repu- 
blicano. As  novas  aggremiaçOes  politicas  que  diaria- 
mente vao-se  constituindo  em  diversos  pontos  do 
império,  em  torno  das  idéas  da  democracia  pura, 
indicam  claramente  que  um  novo  perigo  nos  ameaça, 
que  convém  desde  já  conjurar. 

Si  até  o  presente  nada  tem  obstado  a  obra  da 
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propaganda,  marchando-se  sempre  na  mais  perfeita 
harmonia,  não  somente  na  exposição  dos  principies 
cardeaes  de  nossa  politica,  como  também  na  apre- 
ciação occasional  da  politica  monarchica,  é  força 
confessarmos  que  muito  breve  começarão  as  difficul- 
áades  para  o  novo  partido,  na  manutenção  d'essa 
mesma  harmonia  de  vistas. 

Para  que  a  conducta  do  partido  republicano 
brazileiro  seja  em  toda  a  parte  a  mesma,  sem  prejuizo 
da  autonomia  incontestável  das  differentes  aggremia- 
çoes  parciaes,  provinciaes  ou  locaes,  é  necessário 
também  que  a  doutrina  seja  em  toda  a  parte  a  mesma. 
E  isto  só  será  possivel,  mediante  uma  systhematisação 
completa  dos  principies  fundamentaes,  que  constituem 
a  sua  bandeira  politica. 

E  á  realisação  d'esse  grande  desideraium  que 
aspira  humildemente  este  nosso  trabalho,  sem  com* 
tudo  ter  a  minima  pretenção  de  satisfazel-o  totalmente. 
E  apenas  um  ensaio  preliminar,  que  já  terá  prestado 
algum  beneficio  á  causa  da  democracia,  si  outros  mais 
competentes  tomarem  sob  sua  immediata  respons£l- 
bilidade  o  cumprimento  de  tão  árdua  missão. 

E  este  o  único  motivo  do  trabalho  imperfeito, 
que  ora  ofierecemos  ao  estudo  de  nossos  concidadãos. 
E  escusado  dizer  que  nem  uma  solidariedade  obriga 
o  partido  republicano,  pelas  doutrinas  aqui  expendidas. 
Tudo  recae  unicamente  sobre  nossos  hombros.  É  ver- 
dade que  escriptores  notáveis,  como  Augusto  Comte, 
Littré,   Spencer,    Stuart  Mill,  Guizot,  Lastarria^  H. 


Passy,  Naqnet^  Tocqueville,  Bluntschli,  Laboulaye, 
Pi  y  Margal,  Theophilo  Braga^  Tavares  Bastos,  Mello 
Moraes,  Visconde  de  Uruguay,  Zacharias,  Marquez 
de  São  Vicente,  Luiz  P.  da  Veiga,  Pinheiro,  Abreu 
e  Lima,  Américo  Braziliense  e  tantos  outros,  fome- 
ceram-nos  materiaes  abundantissimos  para  a  organi- 
saç&o  d'este  trabalho.  Todavia,  mo  nos  julgamos  por 
isso  com  o  direito  de  apresental-o  em  nome  do  partido 
republicano.  Apenas  apadrinhamo-nos  com  a  aucto- 
rídade  d'esses  nomes  illustres. 

Quanto  ao  plano,  deixamol-o  á  apreciação  do 
leitor,  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  benevolência  para 
quem  se  estréa  assim  com  a  exposiç&o  de  um  as- 
sumpto superior  ás  suas  forças. 


A.  8. 


Sao  Paulo— Março  de  1882. 
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Um  dos  phenomenoB  que  mais  impressionam  áqnelles, 
que  se  dfio  ao  estado  da  marcha  da  humanidade  atravejs 
da  historia,  é  certamente  o  contraste  admirável  qae  ahi  se 
observa  entre  a  tendência  evolutiva  das  sociedades  e  o  espi- 
rito de  conservação  do  Estado :  a  evoluçSo  social  nSo  acom- 
panha o  Estado,  e  nem  este  obedece  áquella.  SSo  duas  forças 
em  constante  antagonismo,  quando,  ao  contrario,  deveriam 
operar  harmonicamente  sobre  a  determinação  da  marcha 
geral  da  civilisaçSo. 

Facilmente,  porém,  se  explica  este  phenomeno,  apezar 
de  sua  apparente  complicação,  si  attendermos  em  geral  á 
falta  lastimável,  que  ainda  se  observa,  de  uma  verdadeira 
comprehensão  scientica,  não  soadas  condições  de  existência 
do  estado  social,  como  também  das  forças  que  animam  e 
solicitam  o  próprio  organismo  politico.  As  classes  dirigentes, 
chamadas  muitas  veses  por  circumstancias  inteiramente  for- 
tuitas e  caprichosas  á  encaminhar  as  forças  progressivas 
do  corpo  social,  desviam-nas  quasi  sempre  de  sua  verdadeira 
e  legitima  direcção,  simplesmente  por  que  não  possuem  os 
conhecimentos  necessários  para  determinar,  de  uma  maneira 
exacta  e  positiva,  a  ftmcção  característica  do  poder  gover- 
namental. 

Formando  sobre  o  modo  de  ser  das  sociedades  as  mais 
extravagantes  concepções,  não  podem  certamente  os  esta- 
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distas,  sobretudo  em  vista  da  immensa  complicação  dos 
phenomenos  sociológicos,  chegar  a  dednzir  de  uma  sommá 
limitadissima  de  factos,  que  acontecem  cair  debaixo  de  sua 
observação,  principies  e  doutrinas  que  se  achem  perfeita- 
mente de  accordo  com  as  forças  propulsoras  do  organismo 
social.  De  sorte  que,  em  falta  de  uma  base  racional  e  scien- 
tifica,  sSo  obrigados  a  assentar  esses  mesmos  principies  e 
doutrinas  sobre  bases  puramente  empíricas  e  irracionaes. 

Não  é  de  admirar-se,  portanto,  que  tenham  ignorado 
os  estadistas,  sobretudo  em  epochas  anteriores  ao  appare- 
cimento  da  sciencia  social,  a  verdadeira  natureza  dos  phe- 
nomenos políticos.  Negando  abertamente  a  possibilidade 
de  serem  esses  mesmos  phenomenos  subordinados  em  sua 
totalidade  á  acção  enérgica  e  permanente  de  certas  leis 
naturaes,  visto  considerarem-nos  como  productos  immedia- 
tos  do  livre  arbítrio  individual,  é  manifesto  que  deviam 
egualmente  desconhecer  a  existência  das  forças  estáticas  e 
dynamicas,  só  mais  tarde  descobertas  pela  observação  socio- 
lógica, ás  quaes  correspondem  directamente,  não  somente 
o  phenomeno  espontâneo  da  conservação,  como  principal- 
mente o  motivo  real  e  verdadeiro  de  toda  a  progressão 
social. 

Hoje,  porém,  que  já  se  acham  perfeitamente  estabele- 
cidos os  grandes  lineamentos  da  sciencia  social,  e  sobretudo 
em  vista  do  habito  de  investigação  scientifica,  que  domina 
a  generalidade  dos  espirites,  affeitos  ao  estudo  aprofundado 
das  questões  sociaes,  causa  realmente  admiração  o  appare- 
cimento  de  estadistas  que  ainda  insistem  em  fazer  do  Es- 
tado o  inimigo  da  evolução  social. 

Nos  tempos  em  que  o  methodo  positivo  era  applicado 
tão  somente  ao  estudo  da  natureza  inorgânica,  deixando-se 
a  interpretação  dos  phenomenos  sociaes  exclusivamente  á 
metaphysica  e  á  theologia,  seria  mesmo  impossível  que  não 
se  assentasse  a  peflitica  sobre  uma  base  puramente  empi- 
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rica  e  irracional.  Actualmente,  porém,  a  reproducçSo  do 
facto,  em  frente  do  gráo  de  positividade  que  já  caracterisa 
a  mentalidade  da  epocha,  toma-se  uma  verdadeira  anoma- 
lia, explicável  unicamente,  ou  pela  incompetência,  ou  pela 
incapacidade  geral  das  classes  dirigentes. 

E'  preciso,  entretanto,  nos  convencermos,  desde  já,  que 
08  phenomenos  sociaes  não  devem  mais  continuar  a  ser 
interpretados  pela  tbeologia  ou  pela  metaphysica,  porque 
nem  uma^  nem  outra,  poderá  nos  dar  uma  solução  exacta 
e  verdadeira  do  problema  politico,  tal  como  elle  se  apre- 
senta nos  tempos  modernos.  O  systhema  philosophico  posi- 
tivo é  o  único  que  actualmente  nos  pôde  salvar  da  extraor- 
dinária anarchia  mental,  que  tudo  ameaça  subverter,  o 
que  em  paizes  novos  como  o  nosso  é  capaz  dos  mais  sérios 
inconvenientes. 

A  barmonia  entre  o  Estado  e  a  evolução  social,  tão 
necessária  presentemente,  só  poderá  operar-se  por  uma  justa 
applicaçao  das  doutrinas  positivas  ao  governo  das  socieda- 
des. E  isto  facilmente  se  verifica,  attendendo-se,  ainda  que 
vaga  e  superficialmente,  á  orientação  geral  das  intelligen- 
cias,  ou  seja  em  relação  á  actividade  scientifica,  ou  seja  em 
relação  á  actividade  politica  da  epocba. 

Em  relação  á  actividade  scientifica  porque,  estabelecendo 
a  verdadeira  linba  divisória  entre  o  cogonoscivel  e  o  inco- 
gonoscivel,  e  banindo  exclusivamente  de  seus  domínios  as 
questões  de  origem  e  de  fim,  aceita  o  principio  salutar  da 
relatividade  dos  conbecimentos  bumanos  e  fornece  ás  inves- 
tigações scientificas  o  seu  mais  poderoso  instrumento  no 
metbodo  experimental.  Em  relação  á  actividade  politica 
porque,  reconhecendo  em  toda  a  sua  intensidade  as  forças 
de  conservação  e  de  renovação,  inberentes  ao  organismo 
social,  estabelece  a  ordem  ao  lado  do  progresso  e  compre- 
bende   doesse  modo  o  problema  politico  em  sua  totalidade. 

Estes  dous  poios  da  politica  moderna  andam  em  com- 
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pleta  opposiçSo,  e  para  que  se  estabeleça  uma  oonciliaçSo 
entre  ambos,  é  preciso,  como  diz  Littré,  «  que  o  partido  da 
ordem  deixe  de  ser  retrogi*ado  e  que  o  partido  do  progresso 
deixe  de  ser  revolucionário.  Julgar  que  a  ordem  é  possível 
pela  restauração  do  passado  é  um  erro,  assim  como  também 
é  um  engano  pensar-se  que  a  luta  indefinida  pela  destruição 
das  cousas  antigas  basta  para  as  sociedades ;  exigir,  porém, 
que  as  mutações  necessárias  se  operem  sem  desordem,  ou 
que  a  conservação  da  ordem  não  se  opponha  á  realisação 
das  mutações  necessárias,  é,  em  duas  formulas  equivalentes, 
estabelecer  o  problema  politico  em  sua  totalidade.  » 

Certamente  que  nao  é  pela  philosophia  theologica,  que 
de  modo  algum  se  adapta  ao  circulo  amplo  em  que  se  agita 
modernamente  a  mentalidade  humana,  que  ha  de  operar-se 
esta  conciliação.  E'  fora  de  duvida  que  a  theologia,  longe 
de  offerecer,  como  o  positivismo,  um  instrumento  seguro  e 
efficaz  ás  investigações  dos  sábios,  vem,  polo  contrario, 
embaraçal-os  na  senda  das  descobertas,  impondo-lhes  o  me- 
thodo  absurdo  da  revelação  externa  e  proclamando  constan- 
temente a  biblia  como  o  critério  universal  da  verdade.  Em 
relação  á  evolução  politica,  não  a  comprehende  em  todef  a 
sua  generalidade,  porque  cuida  tão  somente  da  ordem,  ou 
da  volta  ao  passado,  ao  mesmo  tempo  que  fortalece  e  alarga 
cada  vez  mais  a  acção  altamente  perniciosa  do  dogma  fun- 
damental da  obediência  passiva. 

E'  verdade  que,  durante  o  período  em  que  dominou 
no  continente  europeu  o  regimen  feudal,  forneceu  a  philoso- 
phia  theologica  um  nexo  indissolúvel  ás  intelligencias,  consubs- 
tanciando-se  praticamente  nas  doutrinas  politicas  da  Egreja, 
sobretudo  depois  de  realisadas  as  doações  temporaes  de 
Pepino  e  Carlos-Magno,  e  conservou  doesse  modo  a  unidade 
indispensável  á  continuação  harmónica  da  evolução  social 
'E  esse,  todavia,  o  seu  único  titulo  de  honra,  ainda  hoje 
reconhecido  e  proclamado  pela  moderna  crítica  philosophica. 
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Do  mesmo  modo,  a  metaphysicã,  pela  ema  indole  emi- 
nentemente revolucionaria,  procurando  tado  destmir  sem 
nada  reconstrair,  nfio  pôde  de  forma  alguma  pôr  um  para- 
deiro á  anarchia,  que  na  actualidade  caracterisa  geralmente 
os  espirites.  Em  primeiro  lugar  porque  estriba-se  exclusi- 
vamente no  methodo  defeituosíssimo  da  revelação  interna, 
ou  na  força  omnipotente  da  rasão,  e  embaraça  conseguin- 
temente  a  marcha  natural  da  evolução  scientiflca,  com  a 
introducção  de  certas  entidades  abstractas,  como  causas 
eficientes  das  differentes  classes  de  phenomenos;  em  se- 
gundo logar,  porque  attende  unicamente  ás  forças  de  reno- 
vação, com  manifesto  esquecimento  da  ordem,  e  mutila  por 
consequência  o  problema  politico. 

Já  prestou  incontestavelmente  relevantes  serviços  á 
evolução  social,  contribuindo  directamente  para  a  destruição 
do  velho  e  pesado  edifício  catholico-feudal  e  fazendo  appa- 
recer  no  seio  dos  organismos  politicos  a  necessidade  do 
progresso  e  da  renovação.  A  grande  commoção  politica  e 
social,  que  em  89  percorreu  o  organismo  inteiro  da  nação 
francesa,  será  sempre  apontada  como  o  mais  brilhante  re- 
sultado da  applicação  de  seus  principies  á  evolução  politica 
das  sociedades.  Mas,  actualmente,  que  pouco  ha  que  destruir 
e  muito  a  reconstruir,  a  sua  efficacia  é  quasi  nulla  e  tende 
a  diminuir  cada  vez  mais. 

D'aqui  resulta  evidentemente  que  as  doutrinas  positivas 
são  as  únicas  capazes  de  satisfazer  plenamente  a  todas  as 
necessidades  da  epocha,  ou  seja  em  relação  á  ordem  espi- 
ritual, ou  seja  finalmente  debaixo  do  ponto  de  vista  exclu- 
sivamente temporal.  Applicadas  particularmente  ao  desen- 
volvimento da  actividade  politica,  ellas  tem  por  fim  sobretudo 
banir  a  revolução,  sem  excluir  o  prog]*esso,  e  estabelecer  o 
reinado  da  ordem  e  da  paz,  sem  voltar  ao  passado.  Só 
mediante  esta  perfeita  conciliação  da  ordem  com  o  pro- 
gresso é  que  a  politica^  v  como  uma   sciencia  especialisada 

s 


18 


da  80ciologÍA|  procurai  — •  oomo  observa  Theophilo  Braga  — 
as  modificações  na  menor  resistência  dos  mov^^mentos  so« 
ciaeSy  pela  coordenação  dos  factores  estáticos,  oa  de  conser- 
vação, com  08  dynamicosy  oa  de  progresso,  segundo  a 
opportunidade,  ou  relação  com  as  tendências  indicadas  pela 
opinião  publica.  » 

Outro  ponto  que  também  não  pôde  passar  sem  algum 
reparo,  principalmente  em  vista  dos  progressos  da  sciencia 
social  n^estes  últimos  tempos,  é  a  falsa  comprehensão  que 
ainda  se  tem  do  problema  politico.  O  que  n'este  sentido 
principalmente  se  observa  é  que  o  methodo  empirico,  não 
obstante  os  seus  gravíssimos  defeitos  e  a  sua  evidente  irra- 
cionalidade, ainda  prevalece  em  toda  a*  sua  intensidade  nos 
planos  de  reforma,  mesmo  quando  organisados  por  estadis- 
tas de  grande  talento. 

Semelhante  anomalia  só  p6de  ser  explicada  pela  ausên- 
cia completa  de  noções  exactas  e  positivas  da  sciencia 
politica,  como  desgraçadamente  attestam  os  factos  quoti- 
dianamente observados.  E  quando  mesmo  não  existissem 
taes  factos,  para  pôr  em  toda  a  sua  evidencia  a  defeituosa 
educação  scientifica  d'aquelles  que  são  chamados  a  encar- 
regar-se  da  direcção  suprema  dos  destinos  de  um  povo, 
parece-nos  que  seria  bastante,  para  apagar  toda  a  duvida 
a  tal  respeito,  a  reconhecida  incapacidade  que  as  mais  das 
vezes  manifestam  no  desempenho  pratico  de  sua  missão, 
sobretudo  quando  se  compromettem  a  realisar  immediata- 
mente  uma  reforma  importante  qualquer. 

O  que  em  taes  casos  quasi  sempre  se  observa  é  a  pre- 
cipitação e  o  açodamento  com  que  parecem  deixar-se  levar 
pelo  clamor  espontâneo,  ainda  que  indeciso,  da  opinião 
publica,  quando  é  certo,  entretanto,  que  innumeras  vezes 
escarnecem  d'essa  mesma  opiniãO|  posto  que  profundamente 
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aooentnada  no  espirito  das  massas.  Fonoo  se  importam  oom 
a  sua  formaçSo  na  consciência  nacional  e  quando  sSo  for- 
çados a  ceder  i  sua  pressão,  attiram-se  cegamente  á  politica 
desastrada  dos  expedientes  momentâneos,  ignorando  sem 
duvida  que  assim  mais  aggravam  a  situaçSo  e  em  nada 
satisfiuem  aos  desejos  da  naçSo. 

fi'  exactamente  o  que  se  dá  oom  essa  multiplicidade 
de  planos  e  medidas  legislativas  que  vemos  sempre  appa> 
recerem  em  toda  a  parte,  as  mais  das  vezes  precipitadas  e 
irreflectidas,  e  incapazes,  não  somente  de  favorecer  o  desen- 
volvimento das  forças  progressivas  da  nação,  como  também 
de  adaptar-se  ás  condições  especiaes  da  aggremiaçSo  poli- 
tica á  que  são  destinadas.  São  medidas  inspiradas  exclusi- 
vamente por  uma  politica  medrosa  e  empírica,  que  mais 
procura  restringir  do  que  ampliar  a  esphera  da  actividade 
individual  do  cidadão. 

Todavia,  é  manifesto  que  semelhantes  restricções,  como 
judiciosamente  observa  Augusto  Gomte,  por  serem  sempre 
fundadas  em  condições  materiaes  irracionaes,  são  eminen- 
temente arbitrarias  por  sua  própria  natureza,  e  não  podem 
por  isso  mesmo  deixar  de  transformar-se  em  fontes  de 
constantes  irritações,  sem  jamais  attingir  suficientemente 
o  fim  á  que  se  propõem,  visto  ser  o  descontentamento  que 
experimenta  a  multidão  dos  excluídos  sempre  maior  do  que 
a  satisfação  proporcionada  ao  pequeno  numero  d'aquelles  á 
quem  se  conferem  privilégios  tão  viciosamente  motivados. 

Quasi  nunca  procuram  os  estadistas  estender  suas  vistas 
á  generalidade  dos  phenomenos  sociaes,  aliás  o  único  meio 
possível  de  comprehendel-os  em  toda  a  sua  complexidade, 
e  organisam  empiricamente  os  seus  planos  de  reforma,  que 
apezar  de  imménsamente  defeituosos,  são,  todavia,  apresen- 
tados pelos  seus  auctores  como  verdadeiras  panaceas  mila- 
grosas, destinadas  á  cura  de  todos  os  males  sociaes.  Este 
empirismo  politico  funda-se  precisamente  no  receio  que  tem 
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os  estadistas  de  conferir  ao  povo  a  maior  amplitude  possí- 
vel nas  variadas  manifestações  de  sua  liberdade.  Ou  antes, 
como  muito  apropriadamente  diz  Theophilo  Braga,  c  o  medo 
do  povo  é  a  base  da  politica  dos  que  governam  sem  crité- 
rio scientiâco,  e  d'esta  base  derivam  todas  as  violações  que 
os  povos  soffrem,  taes  como  politica  preventiva,  as  restric- 
ções  no  direito  de  associação,  o  pé  de  guerra  ou  os  exér- 
citos permanentes,  as  barreiras  fiscaes,  os  direitos  protectores 
e  todos  os  mil  meios  capciosos  de  sophismar  a  liberdade 
como  vemos  cada  dia  nas  praxes  do  constitucionalismo 
monarchico.  » 

Qoal,  entretanto,  a  rasSo  da  permanência  do  empirismo 
politico  ainda  em  nossos  dias?  Não  pode  ser  outra  sinSo  a 
falta  de  conhecimentos  precisos  dos  phenomenos  sociaes. 
Porquanto,  como  bem  nota  Spencer,  «  quando  não  se  per- 
cebe bem  a  dependência  mutua  de  tantas  funcções,  cujo 
conjuncto  constituo  a  vida  de  uma  nação,  expSe-se  a  causar 
desastres  inesperados,  por  não  se  ter  comprehendido  como 
a  alteração  de  uma  d'ellas  iria  repercutir-se  em  todas  as 
outras.  Quem  não  conhece  o  consensus  natural  que  existe  a 
cada  momento  entre  as  partes  do  organismo  social,  está 
exposto  a  fazer  esforços  bem  inúteis  para  attingir  um  re- 
sultado, que  não  se  compadece  com  o  gráo  de  organisação 
a  que  a  sociedade  tem  chegado.  Evidentemente,  antes  de 
poder  tentar  racionalmente  regular  as  transformações  diversas 
que  estão  sempre  em  via  de  operação  em  uma  massa  de  homens» 
é  preciso  ter  já  penetrado  profundamente  as  causas  d^essas 
transformações,  suas  mutuas  relações,  o  entrançamento  de  todos 
os  fios  doesse  tecido,  o  passado  de  cada  cousa  e  a  forma  que 
está  prestes  a  tomar.  Bm  umxi  palavra,  i  preciso  estar  devidor 
mente  familiarisado  com  a  sciencia  social.  » 

Ora,  em  geral,  os  homens  de  estado,  apezar  da  grande 
erudição  que  ás  vezes  os  distingue,  ignoram  completamente 
os  princípios  d'esta  sciencia  e  obedecem  ainda  cegamente  á 
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disciplina  theoIogico-metaphyBica.  E'  claro,  portanto,  que 
b6  com  a  aceitação  do  critério  positivo  poderá  cessar  a 
inflaencia  perniciosa,  que  no  governo  das  nações  tem  exer- 
cido o  empirismo  politico. 

Campre  ignahnente  reconhecer  qne  é  pela  justa 
applicaçSo  do  critério  positivo  que  se  pôde  chegar  a 
comprehender  a  rasSo  por  que  ainda  até  hoje  nSo  tem 
sido  possível,  na  asphera  da  actividade  politica,  conciliar- 
se  a  ordem  com  o  progresso,  de  modo  a  favorecer  a  evo- 
lução social 

B'  sabido  que  somente  depois  da  grande  construcçâo 
philosophica  de  Augusto  Comte,  foi  que  a  historia  deixou 
de  ser  um  simples  trabalho  de  erudiçSo,  destinado  a  conter 
as  façanhas  dos  heroes  ou  as  intrigas  dos  palácios,  para 
tomar-se  uma  verdadeira  sciencia.  O  passado  humano,  que 
ató  entfio  nem  um  valor  tinha  aos  olhos  do  estadista, 
tomou-se,  ao  contrario,  uma  fonte  fecundíssima  de  indica- 
ções, nSo  somente  para  a  san  comprehensâo  das  transfor- 
mações sociaes,  como  também  para  o  exacto  conhecimento 
dos  meios  mais  próprios  de  aproveital-as,  sem  perturbação 
alguma  da  ordem. 

O  processo  rigoroso  *da  filiação  veio  então  mostrar  a 
mutua  dependência  que  exioíe  entre  as  instituições  sociaes, 
bem  como  a  necessidade  de  attender-se  cuidadosamente  á 
serie  dos  antecedentes,  na  determinação  de  um  phenomeno 
politico  qualquer.  O  imprevisto,  o  acaso  e  o  destino,  foram 
completamente  banidos  do  dominio  da  historia  e  em  seu 
logar  foi  reconhecida  a  existência  de  leis  immutaveis  e 
permanentes,  como  formulas  invariáveis  das  relações  cons- 
tantes dos  phenomenos.  A  previsão  scientiflca,  em  relação 
ás  reformas  politicas  e   sociaes,  tomou-se  possível   pela 
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obserraçSo  ezaota  do  paasado  e  das  oondiçSee  peoaliarea 
do  presente. 

De  tal  arte  que  hoje,  como  justamente  pondera  Littré, 
«r  considera-se  a  historia  como  um  phenomeno  natural.  Ou, 
em  outros  termos,. a  humanidade  obedece,  no  progresso  de 
sua  civilisação,  como  o  resto  das  cousas,  á  sua  natureza  e 
ás  propriedades  de  sua  natureza.  Uma  lei  de  fiUação  preside 
á  tudo.  Ou  antes,  a  humanidade  é  dirigida  ao  seu  ftituro 
pelo  conjunoto  do  seu  passado.  As  perturbações  tem  limites 
oertos:  em  outros  termos,  aa  acç9ee  que  perturbam  a  evo- 
luçflo  sSo  sempre  menores  do  que  a  aoçSo  total  que  ooca* 
siona  o  desenvolvimento. »  D'ahi  a  divisSo  necessária  da 
politica  em  abstracta  e  concreta,  sendo  a  primeira  exclusi- 
vamente theoríca  e  a  segunda  de  applicaçSo. 

Yô-se,  pois,  que  o  conhecimento  exacto  do  passado 
humano  é  o  único  meio  de  que  pôde  dispor  o  estadista, 
para  verificar  as  legitimas  aspirações  sociaes  que  reclamam 
uma  satisfieiçSo  em  um  momento  determinado,  de  maneira 
a  desenvolver  sempre  o  progreaso  dentro  da  ordem.  Infe- 
lizmente, porém,  assim  niSo  se  pensa,  e  é  justamente  por 
esse  motivo  que  ainda  hoje  a  politica,  ou  é  revolucionaria» 
ou  ó  retrograda* 

Si  08  estadistas  examinassem  devidamente  o  passado 
humano,  ahi  veriam  que  de  todos  os  tempos  se  tem  ma- 
nifestado da  parte  das  classes  populares  uma  tendência 
cada  vez  mais  accentuada  para  a  posse  do  poder  politico. 
A  intervenção  mais  ou  menos  directa  dos  cidadãos  nas 
antigas  republicas  da  Grécia ;  a  luta  renhida  que  em  Boma, 
por  longos  séculos,  sustentou  a  plebe  com  a  poderosa  classe 
dos  patrícios,  em  busca  de  direitos  e  privilégios  que  lhe 
eram  negados;  as  garantias  peculiares  das  communas,  que 
floresceram  durante  a  idade-media;  a  democrática  insti* 
tuiçSo  do  terço-estado,  que  d'ahi  veio  a  surgir;  e  finalmente, 
aa  oxígoncias  populares  que  se  manifestaram  na  grande 


revolaçlo  de  89  e  que  só  terminaram  com  a  celebre  de- 
claração dos  direitos  do  homem  e  o  estabelecimento  da 
republica;  tndo  prova  evidentemente  que  o  povo  sempre 
latoa  pela  conquista  dos  sens  direitos  e  qae  tende  neces- 
sariamente a  constitair-se  a  verdadeira  e  nnica  fonte  de 
todo  o  poder  politico. 

A  contemplação  pbilosophica  do  passado  humano,  por 
tanto,  nos  conduz  inevitavelmente  á  conclosSo  de  que  os 
governos  tendem  necessariamente  a  tomarnse  populares  ou 
democráticos,  na  mais  lata  accepçSo  do  termo.  Só  no  re- 
gimen puro  da  democracia  será  possível  estabelecer-se  s 
desejada  conciliaçSo  entre  as  forças  de  conservação  e  as  de 
renovação,  que  animam  e  solicitam  o  organismo  social. 
Entretanto,  assim  nSo  tem  querido  entender  os  estadistas 
que,  apoiandome  em  um  excesso  artificialmente  creado  das 
forças  de  conservação  sobre  as  de  renovação,  tem  manifes- 
tamente  contrariado  as  legitimas  tendências  da  evolução 
social. 

Apezar  de  tudo,  porem,  tal  tem  sido  a  intensidade  das 
tendências  populares,  que  o  systhema  de  coerção  proposi- 
talmente  empregado  pelos  políticos  empíricos,  para  con* 
trarial-as  em  seus  effeitos,  de  pouco  tem  lhes  valido*  O 
desapparecimento  dos  governos  absolutos,  a  diminuição  dos 
privilégios  em  parallelo  com  o  alargamento  constante  dos 
direitos  dos  cidadãos,  e  finalmente  o  estabelecimento  de 
monarchias  constitucionaes  representativas,  provam  exu« 
berantemente  a  inefOicacia  da  politica  empírica,  ao  mesmo 
tempo  que  attestam  o  regimen  das  concessões  forçadas  por 
parte  das  classes  privilegiadas. 

B  é  exactamente  por  este  motivo,  ou  porque  presentem 
o  seu  futuro  desapparecimento,  que  as  monarchias  actuaes, 
levadas  tão  somente  pelo  instincto  de  conservação,  procu- 
ram estribar-se  nos  grandes  exércitos  permao entes  e  na 
alliança  cavilosa  com  o  clero.  Os  primeiros  servem-lhes  para 
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imporem-se  á  consoienoia  pnblica,  debaixo  do  pretexto  da 
necessidade  da  conservação  da  ordem  no  seio  da  sociedade ; 
o  segundo  garante-lhes  o  prolongamento  indefinido  do  re- 
gimen do  obscurantismo  e  fomece-lhes  d'esse  modo  um 
poderoso  elemento  de  governo. 

Não  ha  duvidar,  portanto,  de  que  a  republica  tende  a 
substituir  por  toda  a  parte  a  monarchia.  Ou,  como  diz 
Tbeophilo  Braga,  «  uma  vez  reconhecida  a  soberania  na- 
cional, ella  faz  a  lei  para  si,  delegando  a  auctoridade  ao 
mais  competente.  A  republica  é  a  reducçSo  da  auctoridade 
politica  a  uma  magistratura,  investida  no  que  se  acha  mais 
intellectual  e  moralmente  apto  á  cumprir  esse  mandato. 
Depois  do  conhecimento  scientifico  que  o  homem  tem  do 
seu  passado  histórico,  e  depois  do  desenvolvimento  moral 
revelado  pela  sua  consciência  psychologica,  a  forma  de 
governo  compatível  com  a  sua  dignidade  é  a  republica. 
O  predomínio  das  concepções  positivas  fecha  para  as  socie- 
dades a  éra  revolucionaria;  e  o  governo  compativei  com 
este  estado  da  consciência  individual  e  com  a  paz  que  re- 
clama o  proletariado  para  a  sua  livre  actividade  industrial 
é  indispensavelmente  a  republica.  » 

Entretanto,  si  a  republica  ó  o  termo  irreductivel  na 
evolução  do  Estado,  cumpre  determinar  com  precisão  a 
forma  especial  que  deverá  finalmente  carecterizal-a.  Actual- 
mente o  que  se  observa  é  que  uns  são  partidários  do  fede- 
ralismo e  outros  do  unitarismo.  Não  negamos  que  a  forma 
unitária  é  a  que  presentemente  tem  por  si  a  vantagem  de 
adaptar«se  melhor  áquelles  paizes,  que  até  aqui  têm  sido 
sujeitos  ao  regimen  centralisador,  estabelecido  pelos  go- 
vernos monarchicos.  Todavia,  ainda  que  a  federação  só  seja 
applicavel  actualmente  aos  paizes  que  offerecerem  desde  já 
as  condições  ethnicas  o  históricas  que  a  favorecem,  não 
duvidamos  affirmar  que  será  ella  a  forma  definitiva  da 
republica. 


Compete,  pois,  á  moderna  Bciencia  politica,  arrimada 
constantemeDte  no  methodo  positivo  da  filiação  histórica, 
demonstrar,  á  toda  a  evidencia,  que  a  constituição  do  Es- 
tado, nSo  só  em  vista  das  exigências  do  momento  actual, 
como  também  em  face  da  argente  necessidade  de  estabe- 
lecer-se  a  completa  oonciliaçSo  da  ordem  com  o  progresso, 
deve  inpreterivelmente  ser  republicana  e  federal,  determi- 
nando ao  mesmo  tempo  os  limites  verdadeiros  da  acçio  do 
Estado,  por  uma  justa  organisaçSo  do  poder  politico,  de 
modo  a  tomal-o  perfeitamente  compatível  com  o  livro 
desenvolvimento  da  iniciativa  individual  N'isto  é  que 
deve  exactamente  consistir  o  objecto  principal  da  politica 
abstracta. 

B'  precisamente  o  que  pretendemos  fazer  n'esta  pri- 
meira parte.  No  primeiro  capitulo,  procuramos  determinar 
com  exactidão  a  origem  do  poder  governamental  e  sua 
funcção  caracteristica;  no  segundo,  mostramos  historica- 
mente que,  em  suas  successivas  evoluções,  esse  poder  tende 
a  concretÍ£ar-se  na  republica;  no  terceiro,  fazemos  um  li- 
geiro esboço  da  organisaçSo  scientifica  do  Estado;  no 
quarto,  determinamos  a  sua  forma  exterior;  no  quinto, 
occupamo-nos  com  a  theoria  positiva  da  federação;  e  no 
sexto,  finalmente,  entramos  na  melindrosa  questão  do 
suffiragio  universal. 

Eis,  em  nossa  humilde  opinião,  no  que  consiste  a  mo- 
derna theoria  politica. 


CAPITULO  I. 

OBIQEU  DO  PODER  GOTERNAHENTAL  E  SUÂ  FUNCÇAO 

CAMCTESISUCA. 


Ponto  de  partida  —  Preponderância  do  sentimento  sobre  a  i^itelli- 
gencia  —  Consequência  do  principio  estabelecido  •—  Bgoismo  • 
«  altruísmo  —  Gomo  influem  sobre  a  economia  social  —  D 'onde 
resultam  as  forças  de  conserva^  e  de  renoyação  —  Do  principio 
da  cooperação  —  Necessidade  de  um  poder  regulador  •—  Dua 
funcção  característica. 


Ponto  de  partida 

Na  breve  investigação  a  que  vamos  proceder  aoerca 
da  origem  e  natureza  do  poder  governamental  no  seio  do 
organismo  social,  assumimos  conit)  um  facto  irrecusável  a 
tendência  natural  e  espontânea  do  homem  para  a  vida 
commum,  sem  nos  importarmos  com  as  diversas  theorias 
metaphysioas  até  aqui  formuladas  sobre  as  condições  geraes 
de  existência  das  sociedades,  visto  nSo  se  oocuparem  de 
modo  algum  com  a  analyse  scientifica  dos  attnbutos  ítan* 
damentaes  da  natureza  humana. 

Assim,  não  nos  demoraremos  em  combater  essa  dou- 
trina que  se  fhnda  em  um  supposto  isolamento  do  indivxdnoi 


e  ftdmitte-Oi  nSo  somente  oomo  o  verdadeiro  estado  na- 
tural do  homem,  mas  ainda  como  anterior  e  superior  ao 
seu  agrupamento  definitivo  em  um  organismo  estável  e 
permanente,  unioo  compatível  com  a  conservação  e  cresci- 
mento gradual  da  espécie.  Semelhante  hypothese,  além  de 
nSo  ter  por  si  a  minina  confirmação  histórica,  nSo  pode 
de  maneira  alguma  sofirer  a  mais  leve  confrontação  com 
os  innumeros  factos  exuberantemente  attestados  pelas  mo- 
dernas investigações  anatomo-physiologicas  do  enoephalo, 
que  se  referem  principalmente  á  natureza  moral  do  homem. 

Nem  tão  pouco  nos  occuparemos  em  refutar  essa  outra 
hjrpothese  igualmente  insustentável,  que  pretende  conceder 
is  combinações  intelloctuaes,  ou  á  energia  exclusiva  das 
concepções  individuaes,  inteira  preponderância  na  determi- 
nação das  condições  geraes  de  existência  das  sociedad|s, 
affirmando  de  modo  absoluto  e  dogmático  que  resultam 
ellas  tão  somente  da  idéa  do  interesse,  ou  da  utilidade 
immediata  d'ahi  proveniente,  tanto  em  relação  ao  individuo 
como  em  relação  i  espécie. 

B'  bastante  consideral-a  em  face  da  biologia,  para  mos- 
trar-se  a  sua  falsidade  e  inconsistência,  em  vista  da  natureza 
6  intensidade  espontânea  dos  phehomenos  sociaes;  pois,  é 
intuitivo,  e  a  própria  observação  histórica  o  confirma,  que 
o  homem  nos  primeiros  rudimentos  de  sua  vida  social  é 
incapaz  de  attender,  ainda  que  vagamente,  não  só  ás  van- 
tagens puramente  materiaes,  como  muito  principalmente  ás 
indagações  especulativas  concernentes,  directa  ou  indirecta- 
mente, ao  interesse,  ou  á  utilidade,  material  ou  moral,  pro- 
veniente do  estado  social,  quer  em  relação  ao  individuo, 
quer  em  relação  á  espécie.  Além  disso,  é  incontestável  que 
somente  depois  de  entrar  para  a  sociedade  poderia  o  ho- 
mem com  o  desenvolvimento  gradual  e  progressivo  de  suas 
faculdades,  durante  o  curso  natural  da  evolução  social, 
observar  e  reconhecer  devidamente  a  sua  utilidade. 
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Desoartamo^noB,  portanto,  de  semelhanteB  LypotheBefl, 
qae  só  podem  nos  conduzir  á  resultados  inteiramente  oppoa- 
tos  aos  fins  procurados  pela  verdadeira  sciencia  social,  e 
vamos  tentar  descobrir  na  própria  natureza  humana  a  in« 
fluência  necessária  dos  attributos  mais  importantes,  que 
principalmente  contribuem  para  dar  á  sociedade  o  caracter 
especial  que  a  distingue,  ao  mesmo  tempo  que  lhe  fornecem 
as  condiçOes  indispensáveis  para  a  sua  existência. 

O  individuo  é,  pois,  o  nosso  ponto  de  partida  necessá- 
rio. B  isto  porque  acreditamos  que  é  somente  pela  analysa 
da  natureza  individual  que  se  pôde  chegar  a  uma  verda- 
deira theoria  da  sociedade;  porquanto,  c as  propriedades  de 
um  todo,  como  observa  Spencer,  dependem  dos  attributos 
de  suas  partes  componentes,  como  se  verifica  em  toda  a 
natureza.  Na  combinaçSo  chimica  de  um  elemento  com 
ou&o,  provou  Dalton,  que  a  aíDnidade  se  manifesta  de 
átomo  á  átomo.  O  que  nós  chamamos  o  pezo  de  um  corpo 
é  a  somma  das  tendências  gravitativas  de  cada  uma  de 
suas  partículas.  A  força  resistente  de  uma  barra  de  metal 
é  o  effeito  total  de  um  numero  indefinido  de  adhes5es  mo- 
leculares, e  o  poder  do  iman  é  o  resultado  cumulativo  da 
polaridade  de  seus  corpúsculos  independentes.  Assim  tam- 
bém, todo  o  phenomeno  social  deve  ter  sua  origem  em 
alguma  propriedade  do  individuo.  !Ç  como  as  attracções  e 
afiinidades,  que  existem  em  estado  latente  nos  diversos 
átomos,  só  tomam-se  sensiveis  quando  estes  se  approximam 
uns  dos  out^s,  do  mesmo  modo  as  forças  que  se  acham 
em  estado  dormente  no  homem  isolado,^  tornam-se  activas 
pela  sua  justa  posiçSo  com  seus  semelhantes,  j» 

Si  attendermos,  além  disso,  ás  consequências  inevitá- 
veis, que  resultam  da  applicaçSo  da  lei  geral  da  adaptaçSo 
is  sociedades  humanas,  mais  claramente  veremos  a  neces- 
sidade de  tomar  o  individuo  como  ponto  de  partida  indis- 
pensável de  nossa  investigação.  Uma  vez  reconhecida  esta 


lei  e  firmada  a  soa  influencia  no  dominio  da  eyolnçXo  or« 
ganiça,  é  impossível  Axgir-se  ás  oonclusões  a  que  vamos 
inevitavelmente  chegar. 

E'  ama  verdade  incontestaveli  como  pôde  cada  am 
facilmente  verificar  pela  soa  própria  observaçáo,  que  na 
escala  dos  seres  animados  descobre-se,  em  todos  os  tempos 
e  debaixo  de  todos  os  climas,  a  operaçSo  gradaal  e  sacões- 
siva  de  ama  transformaçfio  espontânea  e  geral,  que  nada 
mais  é  do  que  o  resultado  necessário  da  lei  da  adaptaçSo, 
em  virtude  da  qnal  se  manifesta  da  parte  de  todos  os  seres 
organisados  uma  tendência  irresistível  á  coUocarem-se  em 
harmonia  constante  com  as  condições  externas  que  os  en- 
volvem,  simplesmente  porque  a  constituição  particular  de 
cada  ser  deve  forçosamente  aohar-se  na  medida  das  con- 
diçOes  especiaes  de  sua  existência.  O  que  quer  dizer  que  é 
da  intensidade  com  que  actuam  as  forças  externas  sobre 
os  attributos  ftmdamentaes  de  sua  naturesa  que  resulta 
para  cada  ser,  nSo  somente  a  sua  oolloeaçSo  natural  na 
escala  animal,  como  também  a  maneira  caraderistiea  de  sua 
existência. 

D*onde  se  infere  evidentemente  que  a  sociedade,  longo 
de  ser  um  simples  accidente,  é  pelo  contrario  um  facto 
natural  e  necessário,  que  resulta  unicamente  da  adaptação 
gradual  e  successiva  dos  attributos  fundamentaes  da  natu- 
reza humana  ás  condiç9es  externas,  que  ao  individao  soli- 
citam. Tal  nos  parece  ser  a  verdadeira  theoria,  sobretudo 
quando  ella  nos  dá  conta  dos  diversos  modos  de  organisação 
que  podem  offereoer  as  sociedades  humanas,  uma  vez  que 
variem,  não  só  a  quantidade,  como  também  a  qualidade 
das  condições  externas.  Para  não  admittir-se  esta  conclusão, 
seria  preciso  negar-se  a  sujeição  do  homem  á  acção  enérgica 
das  leis  naturaes,  o  que  equivaleria  a  negar  o  próprio  pro- 
gresso, pois  que  este  nada  mais  ó  do  que  esse  processo 
continuo  e  ininterrompido  da  adaptação  de  nossas  facul- 


81 


dade0  ao  estudo  sooUL  Mas,  si,  ao  oontrariOi  eUa  é  ine- 
vitável, 6  manifesto  que,  para  termos  nma  verdadeira 
comprehensao  da  sociedade,  devemos  neoessariamente  partir 
do  exame  da  natureza  homana  em  seos  attribntos  fon- 
damentaes. 


II 


Preponderanoia  do  Bentimento  sobre 

a  intelligencia 

Na  breve  analyse  a  que  vamos  proceder  dos  attributos 
ftmdamentaes  da  naturexa  humana,  rejeitamos  completa- 
mente os  dados  até  aqui  fornecidos  pela  psyohologia  meta» 
phisicay  esoudando-nos  nas  deduçOes  irrecusáveis  a  que  tem 
chegado  n'estas  últimos  tempos  a  analyse  verdadeiramente 
scientiflca  das  fimcções  intellectuaes  e  moraes  do  homem. 

Bm  semelhantes  indagaç5es  fteilmente  se  percebe  a 
inconsistência  caraeteristica  das  doutrinas  metaphysicaSi 
nSo  só  pela  ausência  completa  de  bases  scientificas,  como 
principalmente  em  vista  do  metbodo  exclusivamente  ado- 
ptado da  observação  intemaf  que  nSo  pode  conduair-nos 
sinio  a  resultados  inteiramente  negativos.  E  foi  sem  duvida 
alguma  por  esse  motivo  que  chegaram  os  psyohologistas 
metaphysicos , .  por  um  gravíssimo  defeito  de  methodo, 
aliás  inherente  á  sua  própria  doutrinai  a  conceder  com- 
pleta prependerancia  ás  funcções  intellectuaeSi  com  mani* 
festa  negaçio  da  grande  intensidade  das  nossas  &culdades 
affectivas. 

Levados  por  uma  falsa  concepçSo  da  unidade  do  éii,  nfio 
podiam  evidentemente  deixar  de  admittir  as  faculdades  in* 
teUectuaes  como  as  únicas  caracteristioas  de  nossa  natureaa 


moral,  abandonando  e  distribuindo  aqnellas  outras  á  certos 
6  determinados  orgSos,  como  o  coraçSo,  etc,  etc.  JNem 
mesmo  lhes  seria  possivel  reconhecerem  a  preponderância 
das  faculdades  affectivas  no  desenvolvimento  de  nossas  forças 
psychicas,  porque  necessariamente  resultaria  d'ahi  a  ez- 
tincçSo  completa  da  linha  divisória,  cuidadosamente  traçada 
por  Descartes,  entre  o  homem  e  os  demais  seres  da  escala 
aoologica,  que  o  conduzio  directamente  á  sua  famosa  theoria 
do  automatismo  animal.  Foram,  portanto,  forçados,  em  vista 
da  unidade  absoliUa  do  eu,  a  considerar  o  cérebro  como  um 
todo  indivisível,  instrumento  exdusivo  das  manifestações  in- 
tellectuaes. 

O  espirito,  segundo  observa  Augusto  Comte,  c  tomou* 
se  o  assumpto  quasi  ezclasivo  de  suas  especulações,  e  as 
diversas  faculdades  affectivas  foram  por  isso,  ou  inteira- 
mente abandonadas,  ou  então  subordinadas  á  intelligencia, 
quando  uma  tal  concepção  representa  precisamente  o  in- 
verso da  realidade,  nSo  só  em  relaçSo  aos  animaes,  como 
também  em  relaçSo  ao  homem ;  porquanto,  a  experiência 
quotidiana  nos  mostra  da  maneira  a  mais  inequívoca  que 
as  a£feiçQes,  as  inclinações,  as  paixões,  constituem  os  prin- 
cipaes  moveis  da  vida  humana;  e,  longe  de  resultar  da 
intelligencia,  seu  impulso  espontâneo  e  independente  é,  ao 
contrario,  indispensável  ao  primeiro  despertar  e  ao  desen- 
volvimento continuo  das  diversas  faculdades  intellectuaés, 
apontando-lhes  um  fim  permanente,  sem  o  qaal,  além  da 
indecisão  necessária  de  sua  direcção  geral,  ellas  perma- 
neceriam essencialmente  adormecidas  na  maior  parte  dos 
homens. » 

Com  08  progressos  das  sciencias  biológicas  veio-se  final- 
mente a  reconhecer  a  verdade  de  semelhantes  conclusões, 
e  estabeleceu-se  positivamente  que  a  massa  encephalica  não 
passa  de  uma  reunião  de  órgãos  distinctos,  ou  mais  pro- 
priamente, de  um  apparelho  excito-motor  excessivamente 
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complicado.  Foi  desde  entSo  qne  se  começou  a  formnlar  a 
verdadeira  theoria  á  respeito  da  natureza  intellectual  e 
moral  do  homem.  A  massa  encephalica,  em  vista  da  rigo- 
rosa analyse  anatómica,  foi  reconhecida  como  um  simples 
prolongamento  da  medula  espinhal,  nSo  só  pela  disposição 
análoga  dos  centros  sensitivos  e  motores,  como  também 
pela  notável  coincidência  de  serem  as  células  motrizes,  tanto 
na  medula  como  no  cérebro,  mais  volumosas  do  que  as 
sensitivas. 

Além  d'isso,  ao  mesmo  tempo  que  a  anatomia  assim  se 
occupava  em  determinar  a  natureza  e  disposição  dos  ele- 
mentos constitutivos  da  medula  e  do  cérebro,  mostrando  á 
toda  a  evidencia  a  sua  identidade  e  descrevendo  a  esphera 
das  diversas  circumvoluções  cerebraes,  procurava  por  sua 
vez  a  physiologia  indagar  das  funcções  respectivas  das 
diversas  camadas  celulares,  porque  era  de  necessidade  que 
o  estudo  do  órgão  fosse  acompanhado  do  estudo  da  funcçSo* 
D'essa  combinação  natural  e  necessária  foi  que  nasceu  a 
theoria  profundamente  scientifica  do  processo  das  acções 
automáticas  medulares  e  cerebraes,  que  veio  derribar  para 
sempre  as  doutrinas  metaphysico-psychologicas,  acerca  das 
nossas  faculdades  intellectuaes  e  affectivas. 

Das  analogias  anatómicas  concluio-se  para  a  analogia 
das  Aincções,  e  tomou  desde  então  a  psjchologia  um  ca* 
racter  verdadeiramente  positivo,  baseando-se  exclusivamente 
nos  dados  fornecidos  pelas  investigações  anatomo-physiolo- 
gicas.  Concordamos,  pois,  com  um  dos  mais  brilhantes  ta- 
lentos da  moderna  geração  portugueza,  quando  affirma  que 
ff  não  é  pela  observação  da  consciência^  ainda  menos  pelos 
principies  abstractos  da  rasão,  que  o  estudo  moral  do 
homem  se  ha  de  completar;  é,  ao  contrario,  pelas  investi- 
gações anatomo-physiologicas  que  n'e8tes  dominios  seremos 
conduzidos  a  um  resultado  seguro  e  positivo. » 

Esse  resultado   é,  como  ainda  acima  o  dissemos,  intei- 
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ramenta  contrario  ás  affirmações  psychologicas  emittidas 
pela  escola  metaphysioa.  Prodacto  da  observação  e  da  ex- 
periência, yeio  o  methodo  positivo  revelar-nos  em  toda  a 
soa  inteireza  a  verdadeira  natureza  moral  do  homem,  reco- 
nhecendo e  apresentando  em  toda  a  sna  luz  a  necessidade 
inquestionável  de  determinar-se,  com  toda  a  exactidão  pos- 
sível, não  somente  os  diversos  órgãos  constitutivos  do  nosso 
complicado  apparelho  cerebral,  como  também  caracterisal-os 
especialmente  pelas  funcções  respectivas. 

Aceitamos,  portanto,  como  incontestável  a  preponde- 
rância das  nossas  fiiculdades  affectivas  sobre  as  intellectuaes, 
nfio  somente  porque  a  isso  nos  auctorisam  as  investigações 
anatomo-physiologicas,  quando  nos  assignalam  como  sede 
d^aquellas  a  parte  media  e  posterior  do  encephalo,  muito 
mais  volumosa  do  que  a  parte  frontal  — *  sede  exclusiva 
das  faculdades  superiores  da  intelligencia  —  como  também 
porque  é  inegável  a  intensidade  com  que  actuam  sobre  o 
desenvolvimento  de  nossa  actividade  especulativa,  tanto  as 
necessidades  da  vida  puramente  orgânica,  como  os  diversos 
instinctos  mais  communs  á  vida  propriamente  animal. 
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Consequenoia  do  principio  estabelecido 

Uma  vez  estabelecida  essa  preponderância,  uma  im- 
portante consequência  d'ahi  se  deriva  para  o  estudo  dos 
phenomenos  sociaes;  porquanto,  si  é  exacto  que  um  dos 
requisitos  mais  necessários  para  obter-se  um  resultado  real, 
em  qualquer  applicaçâo  que  tenhamos  de  fazer  de  nossa 
intelligencia,  é  a  constância  ou  a  continuidade  da  acção, 
facilmente  se  explica  n*este  caso  a  repugnância  invencível 
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que  geralmente  nos  inspira  a  necessidade  de  guardarmos 
em  nosso  esforço  mental  inteira  e  completa  perseverança. 
«  As  faculdades  intellectuaes  sendo  naturalmente  as 
menos  enérgicas,  como  observa  Augusto  Comte,  sua  actí* 
vidade  por  pouco  que  se  prolongue  identicamente  até  um 
certo  gráo,  determina,  na  maior  parte  dos  homens,  um  ver- 
dadeiro cansaço,  que  se  toma  logo  insupportavel.  Entre* 
tanto,  é  do  uso  convenientemente  pertinaz  dessas  &culdades 
que  devem  evidentemente  depender,  tanto  para  a  espécie 
como  para  o  individuo,  as  modificações  gradnaes  da  exis- 
tência humana,  durante  o  curso  natural  da  nossa  evoluçSo 
social,  ji 

Naturalmente  imperfeito  em  sua  constituição  physica 
e  cercado  além  d'Í8S0  de  um  sem  numero  de  necessidades 
puramente  moraes,  a  que  é  chamado  forçosamente  a  satis- 
faser,  vè-se  o  homem  evidentemente  obrigado  a  faser  uao 
constante  de  sua  intelligencia,  embora  tenha  por  todo  o 
trabalho  intellectual  pronunciada  antipathia.  B  si  atten* 
dermos  principalmente  ás  condições  imperfeitas  de  sua 
existência  primitiva,  quando  deviam  cercal-o  sobretudo  ne- 
cessidades urgentíssimas  de  natureza  exclusivamente  mate- 
rial, promptamente  comprehenderemos  o  estimulo  vigoroso 
que  d^ahi  devia  necessariamente  partir  para  o  exercido 
contínuo  de  suas  faculdades  intellectuaes.  De  sorte  que  o 
predomínio  das  faculdades  affectivas,  consideradas  como  a 
fonte  perenne  de  toda  a  incitaçSo  ao  desenvolvimento  da 
intelligencia^  devia  manifestar-se  em  toda  a  sua  intensidade, 
sobretudo,  nas  epochas  primitivas  da  vida  sociaL 

Póde-se  portanto,  dizer  que  a  ftmcçSo  preenchida  pelas 
&culdades  afPectivas  na  execussSo  gradual  e  saccessiva  das 
mutações  necessárias  que  se  operam  continuamente  no  corpo 
social  e  que  trazem  por  isso  mesmo  modificações  profundas 
nas  condições  geraes  de  existência,  quer  em  relaçSo  ao 
individuo,   quer  em   relação  á  espécie,  consiste  principal- 


86 


mente  no  estimulo  constante  qne  fornecem  ao  desenvolvi* 
mento  crescente  da  actividade  especulativa  ena  determinação 
rigorosa  de  um  ponto  seguro,  como  único  escopo  d^essa 
mesma  actividade.  De  sorte  que,  si  não  fosse  a  energia  de 
nossos  instinctos,  paixões  e  sentimentos,  cairia  necessaria- 
mente a  nossa  intelligencia  na  mais  profbnda  e  completa 
lethargia.  For  outro  lado,  ainda  mesmo  admittindo-se  que 
pudesse  ella  desenvolver-se  independentemente  de  seme- 
lhante estimulo,  é  manifesto  que  nenhuma  regularidade  se 
poderia  observar  em  tal  desenvolvimento. 

Si  é  essa,  porém,  a  verdade  attestada  pela  sciencia 
positiva,  eumpre-nos  examinar  as  consequências  que  d'ahi 
podem  resultar  para  a  economia  geral  do  organismo  social, 
á  ver  si  uma  tal  preponderância  está  ou  não  em  harmonia 
constante  com  a  evolução  natural  da  mesma  sociedade.  E 
para  chegarmos  a  esse  resultado,  único  que  pode  nos  servir 
de  meio  de  verificação  ao  principio  estabelecido,  será  bas- 
tante suppormos  mudadas  as  relações  entre  as  duas  ordena 
de  faculdades  até  aqui  consideradas. 

Feito  isto  e  concedendo-se  a  preponderância  ás  facul- 
dades intellectuaes,  é  evidente  que  a  actividade  especulativa 
do  homem,  não  recebendo  de  fonte  algama  um  impulso 
sufficiente  para  a  sua  continuação  e  conveniente  direcção, 
ha  de  necessariamente  degenerar  em  uma  espécie  de  mys- 
ticismo  vago,  certamente  contrario  ao  bem-estar  do  indi- 
viduo e  em  tudo  prejudicialissimo  á  marcha  evolativa  da 
sociedade ;  porquanto,  mais  ou  menos  indifferente  ás  neces- 
sidades pbysicas  ou  moraes,  pela  insignificante  intensidade 
de  suas  faculdades  affectivas,  ainda  que  as  comprehendesse 
perfeitamente  pela  grande  energia  de  suas  faculdades  intel* 
lectuaes,  certamente  que  nãa tentaria  o  homem  satisfazel-as, 
simplesmente  por  não  ser  á  isso  bastante  fortemente  esti- 
mulado. 

A  preponderância,  portanto,  das  nossas  faculdades  in- 
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tellectnaes  Bobre  as  ontras  affectivas  nSo  pode  de  forma  ' 
alguma  harmonisar-se  com  as  nossas  necessidades^  ou  sejam 
exclusivamente  physicas,  ou  moraes.  j^âo  só  seria  essa 
inversão  um  grande  obstáculo  ao  aperfeiçoamento  do  indi- 
viduo, pela  sua  natural  propensão  á  esse  dulce  farniente^ 
tão  geralmente  desejado,  como  principalmenre  á  conti- 
nuação da  evolução  social.  J[)'onde  se  deve  concluir  eviden- 
temente que  a  preponderância  das  faculdades  afféctivas 
sobre  as  faculdades  intellectuaes,  longe  de  ser  prejudicial, 
é,  ao  contrario,  necessária  e  indispensável  á  economia  geral 
do  organismo  social. 

E'  manifesto,  comtudo,  que  si  nos  tempos  primitivos 
devem  os  homens  ser  principalmente  dirigidos  no  emprego 
de  sua  actividade  intellectual  pelos  mais  grosseiros  ins* 
tinctos,  com  o  desenvolvimento  gradual  das  forças  evolu- 
tivas da  sociedade,  aperfeiçoam-se  e  purificam-se  esses 
mesmos  instinctos  e  toma-se  conseguintemente  mais  nobre 
e  mais  elevada  a  sua  natureza  propriamente  moral,  como 
evidentemente  se  observa  na  marcha  geral  da  civilisação 
dos  povos;  á  cada  conquista  da  intelligencia  corresponde 
uma  modificação  sensível  na  humanização  dos  nossos  sen- 
timentos e  paixões. 

IV 

Egoismo  e  altmismo 

Estudada  assim  a  natureza  humana,  em  relação  ás  duas 
ordens  principaes  de  nossas  faculdades,  offérece-nos  ella 
ainda  um  outro  aspecto  não  menos  importante,  que  convém 
por  isso  mesmo  ser  estudado,  em  vista  das  graves  con- 
sequências que  d'ahi  podem  resultar,  tanto  para  a  conser- 
vação, como  para  o  amelhoramento  successivo  do  estado 
social.    Já  ficou  estabelecida  a  verdadeira  relação  que  existe 
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entre  as  nossas  faculdades  intellectnaes  e  affeotiras;  oum- 
pre-nos  agora  examinar,  ainda  qne  muito  sumariamente,  a 
mesma  natureza  humana,  sob  o  seu  aspecto  puramente  moral. 

E  n'este  ponto,  o  primeiro  facto  de  observação,  já  hoje 
universalmente  reconhecido,  é  que  o  homem  é  de  tal  ma- 
neira constituido  que  em  geral  sente,  nSo  somente  aquillo 
que  o  affecta  directamente,  mas  ainda  tudo  quanto  o  affeota, 
posto  que  indirectamente,  por  intermédio  de  seus  seme- 
lhantes. Para  negar-se  este  facto,  aliás  ao  alcance  da  obser- 
vação de  cada  um,  seria  preciso  mutilar-se  a  natureza 
humana ;  pois,  é  evidente  que  existem  em  todos  os  homens 
duas  ordens  perfeitamente  distinctas  de  sentimentos:  uns 
que  têm  por  objecto  immediato  a  própria  pessoa  do  indi- 
viduo, e  outros  que  vSo  recair  indirecta  e  mediatamente 
sobre  a  pessoa  de  seus  semelhantes.  Os  actos  suecessivos 
de  nossa  vida  quotidiana  revelam  da  maneira  a  mais  posi- 
tiva possível  a  existência  doestas  duas  cathegorias  de  sen- 
timentos. 

Si  é  verdade,  porém,  que  de  tal  maneira  sSo  eonsti- 
tuidos  os  homens  á  poder,  não  somente  sentir  aquillo  que 
os  affecta  directamente,  como  também  aquillo  que  só  os 
affecta  indirectamente  por  intermédio  de  seus  semelhantes, 
é  certo  egualmente  que  os  nossos  instinctos  puramente 
pessoaes,  que  se  manifestam  pela  necessidade  da  nutrição 
e  pela  sexualidade,  como  meios  de  conservação  do  individuo 
e  ^da  espécie,  são  muito  mais  intensos  e  actuam  por  isso 
mesmo  sobre  as  nossas  determinações  com  muito  mais 
energia  do  que  os  nossos  instinctos  sympathicos,  que  se 
traduzem  pelo  amor,  pela  veneração  e  pela  bondade. 

Todavia,  é  incontestável  que  essa  energia  dos  instinctos 
pessoaes  pode  ser  vantajosamente  combatida,  tanto  pela 
força  do  habito,  como  pela  educação,  Mas,  o  que  é  fora  de 
duvida  é  que  predomina  em  todos  nós  o  sentimento  cara- 
cterístico da  individualidade.  E  tanto  é  assim  que  esses  actos 


89 


de  abnegação  ou  de  extrema  dedicação  por  parte  de  alguém, 
por  isBo  mesmo  qué  indicam  qualquer  cousa  de  extraordi- 
nário em  nossa  natureza,  são  geralmente  contemplados  com 
grande  admiração  e  quasi  nunca  deixam  de  provocar  nos 
demais  indivíduos  presentes  um  profundo  abalo  moral:  o 
que  prova  evidentemente  que  elles  constituem,  antes  a  ex- 
cepção, do  que  a  regra  geral  da  conducta  humana. 

Sem  duvida  que  ha  casos  em  que  a  natureza  especial 
das  relações,  que  ligam  entre  si  dous  ou  mais  indivíduos, 
dá  logar  ao  apparecimento  espontâneo  d'es8e  sentimento 
generoso,  que  leva  alguém  a  sacrificar-se  por  outrem.  Taes 
são,  por  exemplo,  as  posições  particularíssimas  creadas 
pelos  laços  do  parentesco.  Em  taes  casos,  antes  causaría 
admiração  a  mãi  que  não  mostrasse  a  mínima  dedicação 
pelo  filho  do  que  aquella  que  por  elle  se  sacrificasse.  Estes 
exemplos,  porém,  em  virtude  mesmo  da  natureza  especial 
das  relações  d'onde  se  originam,  não  constituem  de  modo 
algum  a  lei  geral  de  nossa  natureza,  tanto  mais  que  se 
pôde  perfeitamente  reconhecer  a  origem  de  nossos  senti- 
mentos pessoaes  n*esse  instincto  universal  de  conservação, 
que  domina  a  serie  inteira  dos  seres  organisados. 

Existe  inquestionavelmente  em  todos  nós  uma  certa 
doze  de  egoismo,  qtíe  nos  leva  a  cuidar  mais  de  nosstf 
pessoa  do  que  do  nosso  semelhante;  e  é  sem  duvida  em 
virtude  d^isso  que  cada  um  luta  especialmente  para  alcançar 
aquiUo  de  que  necessita,  visto  como  cada  um  naturalmente 
procura  em  primeiro  logar.  a  sua  própria  conservação.  O 
animal,  porém,  por  mais  imperfeito  que  seja,  também  de- 
bate-se  n^essa  grande  luta  pela  vida,  que  é  porventura  a 
lei  mais  geral  da  creação.  D'onde  se  vê  que  o  instincto 
de  conservação,  consequência  da~  mesma  lei  natural,  é, 
também  commum  aos  animaes,  com  a  difPerença,  porém, 
que  no  homem  elle  soffre  necessariamente  as  modificações 
que  lhe  provêm,  n^este  caso,  do  emprego  da  intelligencia 
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Como  influem  sobre  a  economia  social 

Beconheoida  assim  a  existência  d^essas  daas  ordens  de 
sentimentos,  uns  pessoaes  e  outros  altmistas,  bem  como  a 
maior  energia  dos  primeiros  sobre  os  segundos,  resta-nos 
agora  examinar,  como  já  anteriormente  o  fizemos,  algumas 
importantes  consequências  que  d'ahi  necessariamente  de- 
correm, em  relação  á  economia  social. 

Antes  de  tudo  é  manifesto  que,  levado  por  seus  ins- 
tinctos  sympathicos  a  sentir,  posto  que  indirectamente, 
aquillo  que  affecta  seus  semelhantes,  não  poderá  deixar  o 
homem  de  attender,  ainda  que  vagamente,  ao  interesse 
geral  de  todos  os  membros  da  communhSo  social.  E  d'essa 
forma,  apparece  em  seu  estado  embiyonario  a  concepção 
eminentemente  social  do  interesse  commum.  Os  sentimentos 
altruistas,  si  bem  que  muito  menos  enérgicos  do  que  os 
sentimentos  pessoaes,  são,  comtudo,  muito  mais  nobres  e 
despertam  no  agrupamento  dos  individues  uma  certa  sym- 
pathia  mutua,  que  pode  ser  considerada  como  a  base  pri- 
mitiva d'essa  idéa  geral  e  abstracta,  jque  mais  tarde  se 
apresenta,  consubstanciando  o  interesse  de  toda  a  collecti* 
vidade. 

E  sendo  a  communidade  de  interesses  indispensável  á 
realisação  de  todo  o  intuito  social,  é  fácil  de  vor-se  que 
nem  uma  estabilidade  teria  o  agrupamento  dos  indivíduos 
em  um  organismo  d'essa  ordem,  si  não  existissem  em  a 
natureza  humana  os  attributos  fundamentaes  que  podessem 
tornar  realisave  a  vida  commum.  E'  assim  que,  além  de 
encontrar-se  nos  instinctos  sympathicos  do  homem  o  fun- 
damento natural  d'essa  tendência  espontânea  que  elle  ma- 
nifesta para  o  estado  social,  ahi  encontra-se  também  o 
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gérmen  fecundo  d'e88a  concepção  altamente  social  do  inte- 
resse  commum,  única  sem  duvida  capas  de  produzir  a  per- 
petuidade do  organismo  politico. 

Por  outro  lado,  em  virtude  da  maior  intensidade  dos 
instinctos  pessoaes,  ainda  que  seja  o  homem  levado  á  reu- 
nir-se  com  seus  semelhantes  e  a  tratar  de  seus  interesses 
communs,  por  influencia  exclusiva  dos  sentimentos  altruístas, 
evidentemente  cuidará  mais  de  seus  interesses  particulares 
do  que  do  geral.  Surge,  portanto,  d'ahi  a  luta  benéfica  que 
se  observa  no  seio  de  todo  o  organismo  social,  entre  o  in- 
teresse particular  e  o  geral,  com  todas  as  suas  consequên- 
cias eminentemente  civilisadoras.  Ao  principio  o  interesse 
particular  quasi  que  domina  completamente  o  interesse 
geral,  como  devia  necessariamente  acontecer  nas  epochas 
primitivas  da  sociedade;  mais  tarde,  porém,  o  egoísmo 
começa  a  ser  vencido  pelo  altruísmo  e  começa  igualmente 
a  dominar  pouco  á  pouco  a  concepção  do  interesse 
commum. 

Yè-se,  pois,  que  essa  superioridade  de  energia  dos 
instinctos  pessoaes  sobre  os  instinctos  puramente  sympa- 
thicòs,  longe  de  perturbar  a  ordem  e  harmonia  que 
devem  reinar  no  seio  da  sociedade,  e  apagar  a  con- 
cepção salutar  do  interesse  commum  é,  ao  contrario,  neces-» 
saria  e  indispensável  á  conservação  e  aperfeiçoamento  do 
estado  social.  São  duas  forças  de  intensidade  desigual 
applicadas  ao  mesmo  ponto,  cuja  resultante  é  o  progresso, 
a  civilisaçSo.  E  para  nos  convencermos  de  que  é  esta  a 
ordem  natural  das  cousas,  é  bastante  suppormos  modificada 
a  proporção  em  que  se  acham  os  instinctos  propriamente 
pessoaes,  para  com  os  instinctos  puramente  sympathicos, 
segundo  o  que  já  anteriormente  estabelecemos. 

Admittamos,  para  esse  fim,  duas  hypotheses:  ou  os 
sentimentos  altruístas  são  superiores,  ou  eguaes  em  energia 
aos   sentimentos   pessoaes.    No  primeiro   oaso,  em  virtude 
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da  intensidade  com  qne  deTÍam  actuar  sobre  as  snas  deter- 
minações os  motivos  fornecidos  pelos  instinctos  sjmpa- 
thicoSy  ver-se-iam  os  homens  obrigados  a  cuidar  quasi  que 
ezclusivamento  dos  negócios  e  interesses  de  seus  seme- 
lhantes, abandonando  inteiramente  os  seus.  Teriamos  entSo 
uma  espécie  de  mania  charitaHva  ião  forte,  que  havia  ne- 
cessariamente de  trazer  a  confusSo  e  a  desordem,  na  direcção 
dos  negócios  e  interesses  em  geral.  Ninguém  quereria  cuidar 
dos  seus  próprios  interesses  e  todos  se  esforçariam  por 
zelar  extremadamente  dos  interesses  dos  outros.  Besultaria 
então  de  um  tal  estado  de  cousas  mais  de  uma  conse* 
quencia  prejudicial,  tanto  para  o  individuo  como  para  a 
espécie.  , 

Da  mesma  maneira,  si  acaso  os  sentimentos  altruistas 
fossem  tSo   enérgicos  como  os  sentimentos  pessoaes,  acon- 
teceria não  somente  que  todo  o  espirito  de  individualidade 
então   se  perderia,  mas  também  que  os  instinctos  sympa- 
thico6  ficariam  sem  a  sua  justa  applicação.  Seriam  n'esse 
caso  duas  forças  eguaes  e  oppostas^  applicadas  ao  mesmo 
ponto:  neutralizavam-se.     Acha-se,  portanto,   verificada    a 
justa  superioridade  de  energia  dos  instinctos  pessoaes  sobre 
os  instinctos  sympathicos,   em  face  da  economia  geral  do 
organismo  social.  Besta-nos  agora  mostrar  a  intima  relação 
que   existe  entre   estes  attributos  .ftindamentaes   da  natu- 
reza  humana  e  as  forças  de  conservação  e  renovação,  que 
se  encontram  no  seio  das  sociedades. 
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D'onde  resultam  as  forças  de  conservação  e  de 

renovação 

A  observação  histórica  nos   mostra  que  em  todos  os 
tempos   desoobre-se  no  seio  dos  organismos  políticos  um 
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constante  antagonismo  entre  o  espirito  de  conservação  e  o 
espirito  de  renovação,  qae  tSo  prejndicialmente  tem  sido 
utilizado  pelo  grosseiro  empirismo  dos  homens  de. estado. 
Da  existência  d' essas  duas  tendências,  apparentemente 
oppostas,  mas  de  cuja  concnrrencia  depende  a  manutenção 
da  ordem,  sem  quebra  do  impulso  progressivo  das  institui* 
çQes,  têm-se  elles  valido  como  meio  de  perpetuar  a  sua 
estada  no  poder,  quando  deviam,  ao  contrario,  harmonisal-aa 
em  proveito  da  evolução  social. 

E'  assim  que  umas  vezes  vemol-os  abraçarem-se  afer- 
radamente  ás  tradições,  não  oom  o  fim  de  descobrir  no 
conjuncto  do  passado  humano  o  fio  conductor  das  reformas 
exigidas  pelo  presente,  mas  tão  simplesmente  para  con- 
servar estacionaria  a  sociedade,  embora  impellida  pela  cor- 
rente das  novas  aspirações.  Outras  vezes  inconscientemente 
augmentam  por  tal  forma  a  intensidade  de  suas  forças 
progressivas,  exagerando  a  necessidade  das  modificações 
politicas  ou  sociaes,  que  lançam-na  á  esses  doloros  períodos 
de  destruição,  que  culminam  quasi  sempre  em  terríveis 
crises  revolucionarias  e  que  mais  servem  para  esgotar,  do 
que  para  dar  ampla  e  útil  satisfação  ás  forças  de  reno- 
vação. 

Tudo  isso  resulta  única  e  exclusivamente  da  completa 
ignorância  em  que  até  aqui  têm  permanecido  os  estadistas, 
acerca  da  verdadeira  origem  d^essas  duas  importantes  ca- 
thegorias  de  forças  sociaes.  Emquanto  que  uns  tèm  sido 
retrógrados  e  outros  revolucionários,  não  se  tem  sabido 
aproveital-as  convenientemente,  e  isto  pela  simples  rasão 
de  se  ter  por  muito  tempo  ignorado  a  sua  immensa  in- 
fluencia, não  somente  em  relação  ás  condições  ftmdamentaes 
de  nossa  existência  social,  como  principalmente  em  relação 
á  marcha  evolutiva  dos  aggregados  humanos. 

Entretanto,  é  bastante  uma  simples  recordação  da 
ligeira  analjse  que  fizemos  dos  attributos  ftmdamentaes  de 
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nossa  natareza,  para  reconhecermos^  como  diz  Angusto 
Comte,  «  que  a  dupla  opposiçSo  que  alli  se  observa  nos 
indica  o  verdadeiro  gérmen  scientiâco  da  luta  fundamental 
entre  o  espirito  de  conservação  e  o  espirito  de  renovação, 
sendo  o  primeiro  necessariamente  inspirado  sobretudo  pelos 
instinctos  puramente  possoaos,  e  o  segundo  pela  combinação 
espontânea  da  actividade  intellectual  com  os  diversos  ins- 
tinctos sociaes  ».  Não  foi,  portanto,  sem  rasSo  que  proce-^ 
demoB  áquella  analyse. 
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Do  piinoipio  da  cooperaçfto 

Chegados  a  este  ponto,  devemos,  segundo  o  principio 
estabelecido  por  Spencer,  de  que  o  caracter  geral  da  aggre- 
gaçâo  é  determinado  pdaa  caracteres  doa  unidades,  examinar 
a  maneira  por  que  actuam  esses  diversos  elementos  na 
determinação  do  estado  social.  Temos  até  aqui  estudado 
apenas  os  factores  abstractos  em  sua  natnresa  especial; 
resta-nos  agora  indagar  da  espécie  do  producto.  E  como  o 
verdadeiro  methodo  scientifico  aconselha  que  se  parta  sempre 
do  mais  simples  para  o  mais  complicado,  cumpre-nos  estudar 
o  facto  social  em  sua  forma  mais  simples,  para  só  depois 
determinal-o  em  toda  a  sua  complexidade. 

A  sociedade  não  é  formada  propriamente  de  indivíduos. 
Estes  nada  mais  são,  por  assim  dizer,  do  que  os  átomos 
de  que  se  compõe  o  grande  corpo  social.  Mas,  assim  como 
a  reunião  dos  átomos  na  matéria  forma  a  molécula  e  a 
aggregação  doestas  constitue  o  corpo  propriamente  dito,  é 
evidente  que,  considerando-se  analogicamente  o  homem  como 
o  átomo  social,  devemos  antes  de  tudo  indagar  da  natureza 
e  condição  essencial  da  &milia,  que  incontestavelmente  é 
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a  verdadeira  unidade  social.  E'  ali  qne  havemos  de  encon- 
trar, ainda  que  pouco  apparentes,  ob  germens  fecundos  de 
todas  as  propriedades^ que  devem  caracterisar  o  organismo 
sociaL 

Ninguém  contesta  que  a  base  iUndamental  de  toda  a 
sociedade  é  o  principio  da  subordinação.  Sem  o  respeito 
devido  á  organisaçSo  directora  nSo  é  possivel  a  auctori- 
dade,  e  sem  a  subordinação  necessária  nSo  se  comprehendo 
a  auctoridade.  Da  mesma  maneira,  é  incontestável  que  á 
toda  a  sociedade  ou  agrupamento  de  individues  deve  sempre 
corresponder  um  fim  qualquer,  material  ou  moral,  transi- 
tório ou  permanente.  E*  assim  que  no  estado  selvagem 
facilmente  se  descobre,  não  só  a  sujeição  dos  individues  á 
vontade  de  um  chefe  qualquer,  como  também  a  determinada 
resolução,  todas  as  vezes  que  assim  se  reúnem,  de  obter 
um  fim  qualquer.  E'  verdade  que  muitas  vezes  esse  fim  é 
transitório  e,  uma  vez  obtido,  cessam  immediatamente  os 
poderes  do  chefe.  Mas  isto  serve  apenas  para  indicar  que 
n'esse  estado  as  necessidades  communs  ainda  não  são  per- 
manentes. 

Si  3ão  essas,  porém,  as  duas  condições  essenciaes  de 
toda  existência  social,  ellas  encontram-se  evidentemente  na 
organisação  da  familia.  E'  ali  exactamente  que  ellas  tem 
a  sua  origem.  Em  nem  uma  outra  sociedade  nota-se  talvez 
essa  mesma  subordinação  espontânea  que  geralmente  se 
observa  da  mulher  ao  homem  na  constituição  da  família. 
Póde-se,  portanto,  dizer  que  é  no  seio  da  sociedade  domes- 
tica qiie  o  homem  se  prepara  para  a  vida  publica,  adqui- 
rindo e  cultivando  constantemente  esse  predicado  indis- 
pensável para  a  manutenção  e  conservação  da  ordem  no 
organismo  social. 

Além  d'isso,  observa-se  bem  patente  na  sociedade  do- 
mestica a  determinação  de  um  fim,  á  que  deve  necessaria- 
mente tender  a  actividade  do  homem.  O  que,  porém,  se 
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apresenta  de  mais  knportante  na  oonstitniçao  da  família, 
em  rolaçSo  á  Booiedade  em  geral,  é  a  fancçSo  espeoial  que 
ali  exerce  a  malher  como  elemento  moderador  e  indispen- 
sável, contrabalançando  a  influencia  de  nossos  instinctos 
pessoaes  pela  candura  espontânea  de  sua  naturesa  extre- 
mamente sympathica,  e  preparando-nos  doesse  modo  para  o 
estado  social.  S'  na  família  que  cresce  em  intensidade  a 
parte  altruistica  de  nossa  natureza  e  augmenta-se  conse- 
guintemente  a  nossa  tendência  para  a  vida  commum. 

A  sociedade,  porém,  nSo  se  pode  fundar  unicamente 
nos  instinctos  sympathícos.  Ainda  que  todos  os  homens 
sejam  de  tal  natureza  constituídos  a  poder  sempre,  posto 
que  indirectamente,  sentir  aquillo  que  em  geral  afíecta  A 
seus  semelhantes  e  que  esse  attributo  fundamental  de  sua 
natureza  seja  fortalecido  em  alto  gráo  pela  influencia  da 
vida  domestica,  comtudo  é  evidente  que  os  instinctos  sym- 
pathícos nSo  seriam  por  si  sós  suffioientes  para  a  conser- 
vação do  estado  social.  Esse  accrescimo  de  energia  pôde, 
quando  muito,  dar  mais  intensidade  á  essa  tendência  natural 
e  espontaoea  dos  homens  para  a  vida  commum. 

O  facto  capital  sobre  que  basea-se  a  economia  geral  da 
sociedade  é  o  principio  eminentemente  salutar  da  coopera- 
ção, sendo,  todavia,  inegável  que  para  a  sua  conservação 
muito  concorrem  os  sentimentos  altruístas,  estreitando  e 
fortificando  progressivamente  as  relações  individuaes.  A  sua 
base  principal,  entretanto,  consiste  na  reunião  dos  esforços 
de  todos  na  obtenção  do  fim  commum. 

Na  família  apparece  incontestavelmente  a  necessidade 
de  uma  espécie  de  cooperação  da  parte  dos  indivíduos  que 
a  compõem,  para  a  obtenção  do  fim  commum;  mas  essa 
cooperação  não  é  tão  manifesta  que  se  possa  julgai- a  indis- 
pensável, nem  tão  pouco  tem  o  mesmo  caracter  que  aquella 
que  se  observa  no  organismo  social.  Na  família  a  simplici- 
dade do  fim  de  modo  algom  exige  a  especialisação  das 


47 


foncções,  emqnanto  qne  na  sociedade  ella  toma-8e  indispen- 
sável, pela  complexidade  do  interesse^  conimum.  D'onde 
resulta  que,  si  o  principio  da  cooperação  existe  em  gérmen 
na  familia,  só  na  sociedade  é  que  elle  appareoe  como  ele- 
mento activo  e  necessário,  em  vista  da  complicação  crescente 
do  organismo. 

E  n^este  ponto  é  de  notar-se  a  immensa  analogia  que 
se  observa  entre  o  organismo  social  e  o  organismo  animal, 
em  geral.  A  medida  que  se  sobe  na  escala  zoológica  veri- 
ficasse que  ao  aperfeiçoamento  progressivo  da  constituição 
de  cada  ser  corresponde  sempre  uma  especialisaçSo  qualquer 
nos  órgãos  e  nas  funcções.  E'  assim  que  o  systema  diges- 
tivo, por  exemplo,  que  á  principio,  alem  de  imperfeito  e 
incompleto,  confunde-se  com  o  systbema  circulatório,  não 
apresenta  funcções  distincías  e  independentes,  sinão  mais 
tarde,  á  proporção  que  vai  se  aperfeiçoando  progressiva- 
mente a  organisação  animal,  correspondendo  á  cada  mu- 
dança de  estructura,  não  somente  um  crescimento,  como 
também  uma  alteração  nas  funcções  orgânicas. 

Assim  também  a  sociedade,  que  ao  principio  não  passa 
da  tribu,  que  por  sua  vez  é  uma  simples  reunião  de  famí- 
lias, á  medida  que  cresce,  sof&e  alteração  em  sua  estructura 
intima  e  dá  origem  a  novas  funcções,  correspondentes  á 
especialisação  dos  diversos  órgãos.  E'  exactamente  por  isso 
que  importante  papel  representa  então  o  principio  da  coo- 
peração, contribuindo  os  differentes  indivíduos,  que  fazem 
parte  do  corpo  social,  para  a  obtenção  do  fim  commum,  na 
medida  do  suas  aptidões  espeeiaes,  precisamente  como  as 
diversas  partes  de  um  organismo  qualquer. 

Assim  considerada,  observa  Augusto  Comte,  «r  tendo 
cada  vez  mais  a  organisação  social  a  repousar  sobre  uma 
exacta  apreciação  das  diversidades  naturaes,  repartindo  os 
trabalhos  humanos  de  maneira  a  applicar  cada  um  ao 
destino  que  melhor  pode  preencher,  não  somente  em  vista 
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de  sna  nataresa  particular,  as  mais  das  vezes  muito  pouco 
pronunciada  em  um  sentido  qualq.uer,  mas  também  em  vista 
de  sua  educação  effecti7a,  sua  posição  actual,  em  summa, 
em  vista  do  conjuncto  de  seus  principaes  caracteres;  de 
sorte  que  todas  as  organisaçOes  individuaes  sejam  finalmente 
utilisadas  em  relação  ao  bem  commum,  sem  exceptuar 
mesmo  os  mais  viciosos  ou  os  mais  imperfeitos,  salvo  os 
casos  de  monstruosidade  declarada.  » 

JSTfio  ha  aperfeiçoamento  em  organismo  algum  sem  uma 
especialisação  correspondente  nos  órgãos  e  nas  fhnoçdes. 
«  Uma  funcção  á  cada  órgão  e  cada  órgão  á  uma  fnncção, 
di£  Spencer,  é  a  lei  de  toda  a  organisação.  Para  executar 
bem  o  seu  trabalho  d^ve  um  apparelho  ter  aptidão  especial 
pa4ia  esse  trabalho.  Os  pulmões  não  podem  digerir,  o  cora- 
ção não  pôde  respirar  e  o  estômago  não  pôde  expellir  o 
sangue,  n  «  Á  medida  que  o  organismo  individual  soffre  uma 
alteração  qualquer  em  sua  estructura,  observa  em  outro 
logar  o  mesmo  escriptor,  apparece  um  systhema  compli- 
cado de  canaes  poios  quaes  toda  a  matéria  nutritiva  (aqui 
addicionada  pela  absorpção,  ali  trocada  pela  secreção,  além 
purificada  pela  excreção,  mais  alem  modificada  por  troca 
de  gases)  é  distribuída  por  todo  o  organismo,  para  fornecer 
alimento  ás  diversas  partes  occnpadas  em  suas  acções  es- 
peciaes ;  em  quanto  que  no  organismo  social,  á  medida  que 
elle  aperfeiçoa-se,  desenvolve-se  ul&a  extensa  e  complicada 
organisação  commercial  para  a  distribuição  das  commodi- 
dades,  que,  ramificando-se  por  todo  o  pais,  em  canaes  que 
vão  terminar  nas  casas  particulares  de  negocio,  colloca  ao 
alcance  do  cada  um,  não  somente  os  objectos  indispensáveis 
e  necessários,  como  também  os  de  luxo,  produzidos  por 
outros.  ]» 

Assim,  pois,  em  vista  da  complexidade  natural  do  fim 
social,  apparece  como  necessidade  inquestionável  a  coope- 
ração e  conseguiu  temente  a  especialisação  das  fnncções  ou 
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a  divisSo  do  trabalho.  A'  medida  qne  cresce  o  organismo 
social,  como  nem  todos  os  individuos  são  dotados  da  mesma 
aptidão,  surgem  d^ahi  as  differentes  classes  encarregadas  de 
fnncções  especiaes,  porem  todas  cooperando  para  o  fim 
commnm.  E'  a  diversidade  na  imidade.  Sem  essa  especiali- 
saçSo  nSo  seria  possivel  o  progresso,  simplesmente  porque 
nSo  haveria  possibilidade  de  attender-se  satisfactoriamente 
is  differentes  necessidades  do  organismo  social. 

vm 

Necessidade  de  um  poder  regulador 

Si  recordarmo-nos  agora  do  que  dissemos  em  relaçSó 
a  natureza  humana  considerada  em  seus  attributos  fiinda* 
mentaes,  facilmente  comprehenderemos  a  causa,  não  somente 
d'este  principio  geral  de  cooperação,  base  e  fiindamento  de 
toda  organisação  social,  como  também  d'essa  especialisação 
crescente  das  funcç5es,  consequência  natural  e  necessária 
da  divisão  do  trabalho. 

Procedendo  á  analyse  de  nossas  faculdades  intellectuaes 
e  affectivas,  estabelecemos  estas  ultimas  como  mais  energi* 
cas  do  que  as  primeiras,  e  estudando  depois  a  natureza 
humana  debaixo  de  seu  aspecto  exclusivamente  moral,  não 
só  ali  distinguimos  duas  ordens  differentes  de  sentimentos, 
uns  pessoaes  e  outros  sympathicos,  como  também  reconhe- 
cemos a  superioridade  de  energia  dos  primeiros  sobre  os 
segundos. 

Vimos  mais  que  era  em  virtude  de  seus  instinctos  pura- 
mente sympathicos  que  se  sentiam  os  homens  levados  a 
adotar  a  vida  commum  e  que  era  d'esses  mesmos  instinctos 
que  resultava  a  concepção  eminentemente  social  do  inte- 
resse gend. 
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Ora,  é  exactamente  de  tal  concepção  que  resnlta  o 
principio  da  cooperação ;  pois,  si  não  fossem  os  homens  de  tal 
maneira  constituidos  a  poder  ligar  interesse  ao  estado  de  seus 
semelhante,  evidentemente  que  nem  am  motivo  particular 
teriam  para  ser  attrahidos  ao  trabalho  commum  e  cooperar 
doesse  modo  para  o  bem  geral.  Da  mesma  sorte,  é  dos 
nossos  instinctos  puramente  pessoaes  que  resulta  o  principio 
da  especialÍBação,  tão  necessário  nas  epochas  primitivas, 
para  a  marcha  evolutiva  das  sociedades;  porquanto,  sendo 
estes  muito  mais  enérgicos  do  que  qb  nossos  sentimentos 
puramente  sympathicos,  é  manifesto,  como  já  ficou  estabe- 
lecido, que  cada  um  será  levado  por  isso  mesmo  a  cuidar 
mais  especialmente  de  seus  interesses  próprios  do  que  do 
intejesse  geral.  Apparecerá,  pois,  necessariamente  no  seio 
do  organismo  social  uma  luta  renhida  entre  o  interesse 
particular  e  o  interesse  commum. 

Assim,  como  nas  epochas  primitivas  da  vida  social 
actuam  os  nossos  instinctos  pessoaes  sobre  as  determinações 
individuaes  em  sua  maior  intensidade,  é  claro  que  mui  bre- 
vemente ha  de  vir  a  prevalecer  o  principio  da  especialisa- 
çao.  E  a  rasão  é  muito  simples.  Como  cada  individuo  só 
cuida  especialmente  de  seus  interesses,  é  evidente  que  em 
todos  os  casos  em  que  houver  identidade  de  interesses  os 
individues  se  ligarão,  para,  de  cooperação,  alcançarem  para 
si  o  maior  bem  possível.  B  como  as  circumstancias  de  logar, 
de  tempo,  de  Índole,  de  condição,  produzem  naturalmente 
a  diversidade  das  necessidades,  quer  physicas,  quer  moraes, 
em  relação  aos  individues,  ficarão  estes  evidentemente  divi- 
didos em  classes,  de  conformidade  com  as  suas  circumstan- 
cias particulares.  Em  breve  teremos,  pois,  cada  classe  lutando 
pelos  seus  interesses  próprios  e  consoguintemente  a  espe- 
cialisação  nos  órgãos  e  nas  funções. 

B   como   a  especialisação  das  funcções   é  uma   conse- 
quência  do  principio  geral   da   divisão  do   trabalho,  aliás 
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essencialissimo  ao  desenvolvimento  de  todo  o  progresso, 
matenal  ou  moral,  vê-se  desde  então  o  quanto  é  favorável 
ao  curao  natural  da  evolução  social,  a  preponderância  por 
nós  reconhecida  dos  instinctos  pessoaes  sobre  oa  instinctoa 
puramente  sympathicos.  Entretanto,  é  forçoso  reconhecer, 
como  o  tem  estabelecido  os  bons  economistas,  que  a  divisão 
do  trabalho,  levada  ás  suas  ultimas  consequências,  só  pode 
produzir  resultados  eminentemente  prejudiciaes  á  economia 
geral  do  organismo  social. 

Da  mesma  maneira  que  a  preponderância  exclusiva 
dos  instinctos  pessoaes  viria  aniquilar  todo  o  sentimento 
social  e,  portanto,  fazer  desapparecer  qualquer  concepção, 
por  mais  vaga  que  fosse,  do  interesse  commum,  assim  tam- 
bem  a  continuação  do  principio  da  especialisação  de  tal 
maneira  viria  a  fraccionar  a  sociedade,  que  aânal  desappa- 
receria  completamente  todo  o  laço  commum  e  para  sempre 
se  romperia  o  instincto  de  sociabilidade.  Ora,  acontece 
exactamente  que  a  especialisação  cresce  constantemente  e 
introduz  d'esse  modo  no  seio  da  sociedade  o  conflicto  pe- 
renne  entre  o  geral  e  o  particular.  Apparece  conseguiu  te- 
mente o  perigo  e,  portanto,  a  necessidade  urgente  de  obvial-o. 

E'  precisamente  então  que  surge  d*esse  grande  con- 
flicto uma  força  superior,  capaz  de  contel-o  dentro  de  seus 
verdadeiros  limites  e  cuja  missão  principal  consiste  em  pre- 
servar a  ordem  ao  lado  do  progresso,  no  seio  do  organismo 
social.  Ou  antes,  como  diz  Augusto  Comte,  «  o  destino  social 
do  governo  consiste  sobretudo  em  conter  suficientemente 
e  em  prevenir  tanto  quanto  possível  esta  fatal  tendência  á 
dispersão  fundamental  das  idéas,  sentimentos  e  interesses 
resultado  inevitável  do  principio  mesmo  do  desenvolvimento 
humano  e  que,  si  podesse  seguir  sem  obstáculo  o  seu  curso 
natural,  acabaria  inevitavelmente  por  impedir  o  progresso 
social.  » 
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IX 


Sua  ftincç&o  caraoteriBtica 

Indicada  assim  a  origem  do  poder  governamental, 
cumpre-nos  agora  determinar,  ainda  que  muito  summaria- 
mente,  a  sua  fancção  característica  na  direcção  do  orga- 
nismo social,  considerando-o  em  face  do  crescimento  gradual 
e  progressivo  da  própria  sociedade.  E  como  a  lei  geral  da 
luta  pela  vida  constituo  talvez  uma  das  bases  mais  solida- 
mente estabelecidas  da  moderna  tbeoria  evolucionista  e  que 
mais  influencia  exerce  sobre  o  desenvolvimento  da  organi- 
saçSo  social,  é  necessário,  antes  de  tudo,  esboçar,  posto  que 
resumidamente^  a  maneira,  por  que  ella  actua  em  geral 
sobre  os  seres  organisados. 

Em  primeiro  lugar  é  bem  sabido  que  em  virtude  d^essa 
lei,  auxiliada  efficazmente  pela  selecção  natural  e  sexual, 
manifesta-se  no  dominio  inteiro  da  creaçSo  um  como  que 
antagonismo  entre  os  differentes  seres,  procurando  cada  um 
prover- se  das  condições  indispensáveis  para  a  sua  subsistên- 
cia, ainda  mesmo  que  para  isso  seja  preciso  contrariar  ou 
nulliâcar  completamente  a  actividade  dos  outros,  desenvol- 
vida sem  duvida  com  o  mesmo  fim.  Surge  então  essa  luta 
gigantesca,  que  se  manifesta  ^  todos  os  tempos  e  debaixo 
de  todos  os  climas,  ou  seja  nas  profundidades  do  oceano, 
ou  seja  na  superficie  da  terra,  em  que  se  debatem  todos  os 
seres  organisados  sem  interrupção  nem  tregoas,  desde  o 
mais  insignificante  infusorio  até  o  mais  poderoso  mamífero. 

Apparecem  então  victoriosos  unicamente  os  fortes,  os 
mais  bem  constituidos  ou  aquelles  que  melhor  se  adaptam 
ás  condições  externas  de  existência.  Os  fracos,  ao  contrario, 
por  isso  mesmo  que  não  dispõem  de  uma  organisação  suf- 
ficientemente  robusta  para  resistir  os  obstáculos  que  se 
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oppoem  ao  sea  desenvolvimento  e  segurança,  sncenmbem 
irremissivelmente  e  dão  logar,  doesse  modo,  á  perpetuação 
nnica  dos  fortes.  E  alem  d'essa  lata,  que  deve  necessaria- 
mente manifestar-se  de  individuo  á  individuo,  {Procurando 
cada  um  neutralisar  inteiramente  a  actividade  dos  outros 
na  consecussão  dos  meios  indispensáveis  para  a  sua  subsi- 
stência, surge  ainda  a  acção  enérgica  das  leis  naturaes, 
segundo  as  quaes  todos  os  seres  organisados  são  forçados 
a  adaptar  sua  constituição  individual  ás  condições  peculiares 
do  meio  que  os  envolve. 

D'onde  resulta  que  só  sobreviverão,  para  perpetuar  a 
espécie,  aquelles  indivíduos  que  forem  dotados  de  uma 
organisação  forte  e  bem  equilibrada,  e  que  poderem  alem 
d'isso  mais  facilmente  adaptar-se  ás  condições  externas  de 
sua  existência.  A  acção  enérgica  do  meio  cósmico,  por  um 
lado,  e  por  outro,  a  acção  não  menos  enérgica  do  meio 
artificial,  produzido  pela  própria  agglomeração  dos  indivi- 
duos,  determinam  esses  dous  processos  que  tão  efficazmente 
contribuem  para  o  aperfeiçoamento  e  crescimento  da  espé- 
cie, e  que  são  geralmente  designados  pelos  nomes  de  luta 
pela  vida  e  selecção  natural. 

E'  exactamente  do  mesmo  modo  que  se  desenvolvem, 
crescem  e  se  aperfeiçoam  as  sociedades  humanas ;  pois  é 
incontestável  que  uma  vez  formados  os  grupos  ou  tribus, 
surge  necessariamente  entre  essas  pequenas  aggremiações 
esse  antagonismo  feroz  que  as  torna  inimigas  umas  das 
outras  e  que  conduz  forçosamente  a  este  resultado :  —  as 
tribus  mais  fortes,  mais  bem  organisadas  e  mais  subordi- 
nadas ao  dominio  do  chefe,  serão  justamente  as  victoriosas 
na  luta,  em  quanto  que  as  mais  fracas  naturalmente  suc- 
cumbirão   ou  então  se  sujeitarão   ao   dominio  das   outras. 

Vê-se  por  aqui  o  imuienso  papel  que  as  guerras,  que 
nada  mais  são  do  que  uma  manifestação  evidente  d'essa 
grande  luta  pela  vida  de  que  acima  falíamos,  representam 
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no  crescimento  das  sociedades.  As  tribas  guerreiras,  em 
virtude  mesmo  da  vida  bellicosa  levada  pelos  seus  membros, 
hão  de  se  compor  evidentemente  de  individues  mais  aptos 
para  resistir  á  acção  natural  ou  artificial  das  condições 
externas  de  existência  e  conseguintemente  levarão  vantagem 
sobre  as  outras  que  menos  se  entregarem  á  actividade 
militar.  Eesultará,  portanto,  d^ahi  que  mais  depressa  cresce- 
rão as  tribuB  essencialmente  guerreiras  e  mais  cedo  conse- 
guintemente ali  se  manifestarão  necessidades  de  modificação ; 
pois  é  incontestável  que,  á  medida  que  cresce  um  organismo 
qualquer,  desenvolvem-se  e  multiplicam-se  egualmente  as 
suas  funcções,  de  maneira  a  poder  ser  melhor  attendida  a 
economia  geral  do  systhema. 

E'  justamente  por  isso  que  as  guerras,  nao  somente 
contribuem  para  o  crescimento  gradual  e  constante  das 
sociedades,  sobretudo  pela  agglomeração  successiva  de  novas 
tribus,  como  também  influem  muito  directamente  para  o 
desenvolvimento  espontâneo  das  próprias  forças  civilisadoras. 
Assim,  emquanto  uma  tribu  essencialmente  guerreira,  que 
se  acha  em  luta  com  as  tribus  visinhas,  vem  finalmente  a 
domiual-as,  ficam  estas  desde  logo  subjeitas  ao  poder  exclu- 
sivo dos  vencedores  e  convertem-se  immediatamente  em 
escravos,  destinados  tao  somente  aos  trabalhos  da  industria* 
E'  verdade  que  a  experieucia  sociológica  nos  ^nostra  que 
nas  epochas  primitivas  da  vida  social,  longe  de  se  observar 
essa  espécie  de  magnanimidade  dos  vencedores  para  com 
os  vencidos,  que  só  mais  tarde  veio  a  preponderar,  nota-se, 
ao  contrario,  o  ódio  entranhado  do  inimigo,  que  só  quer 
matar  e  destruir. 

Todavia,  no  próprio  periodo  fetichista,  ao  dar-se  a  pre- 
paração indispensável  para  a  passagem  ao  seguiute  periodo 
social,  já  se  observa  uma  certa  tendência  em  favor  do  esta- 
belecimento da  escravidão.  Ko  periodo  polytheista,  porem, 
ella  desenvolve-se  amplamente  o  toma-se  uma  instituição 
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universalmente  reconhecida.  Os  vencedores  continuam  a 
empregar  toda  a  sua  actividade  na  guerra,  em  quanto  se 
occupam.os  escravos  nos  trabalhos  da  agricultura.  E',  por- 
tanto, pela  guerra  que  passam  os  povos  do  estado  nómada 
ao  sedentário  e  que  da  cultura  dos  rebanhos  chegam  á 
cultura  da  terra.  O  que  quer  dizer  evidentemente  que  ó 
pela  guerra  que  se  operam  os  primeiros  movimentos  na 
.evolução  social  e  se  determinam  conseguintemente  os  pri- 
meiros impulsos  da  civilisação. 

«  E'  uma  verdade,  aliás  comprovada  em  todos  os  tempos 
e  em  todos  os  logares  —  diz  Spencer  —  que  sem  guerra 
nao  é  possível  a  formação  de  grandes  agglomerações  de 
individues  e  que  sem  estas  não  é  possível  um  estado  indus- 
trial bastante  desenvolvido.  Entre  as  existentes  raças  sel- 
vagens e  semi-civilisadas  vemos  constantemente  que  a  união 
de  pequenas  sociedades,  operada  por  uma  outra  que  as  con- 
quista, é  um  passo  para  a  civilisação.  Da  mesma  maneira, 
não  menos  manifesto  é  o  desenvolvimento  industrial  que 
resulta  da  agglomeração  dos  individues;  porquanto,  si  com- 
pararmos uma  pequena  sociedade  com  outra  já  bastante 
crescida,  torna-se  evidente  que  todos  os  processos  de  coo- 
peração, pelos  quaes  se  mantém  a  vida  social,  assumem 
grandes  proporções  somente  quando  se  augmenta  conside- 
ravelmente o  numero  dos  individues.  » 

Mas,  si  a  guerra  contribue  directamente  para  o  cresci- 
mento das  sociedades,  ella  só  inâue  indirectamente  para  o 
seu  aperfeiçoamento.  E'  inegável  que  o  desenvolvimento  da 
actividade  militar,  sobretudo  nas  epochas  primitivas  da  vida 
social,  affecta  em  grande  parte  a  economia  interna  da  socie- 
dade, estimulando  e  promovendo  no  individuo  o  crescimento 
de  certas  propriedades  indispensáveis  para  o  seu  aperfeiçoa- 
mento. Ha,  comtudo,  um  outro  processo  muito  mais  enér- 
gico, que  conduz  directamente  á  esse  resultado. 

Existe  no  seio  de  todo  o  organismo  social  uma  com- 
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potencia  mais  ou  menos  forte  da  parte  de  seus  membros, 
em  relação  ao  exercício  das  funcções  qae  a  cada  um  cor- 
responde, como  peça  do  mesmo  organismo.  Essa  competência 
é  ainda  ama  consequência  da  luta  pela  vida  e  da  selecção 
natural.  Aquelles  que  dispõem  de  mais  recursos  physicos 
ou  intellectuaes-  naturalmente  sobrepujam  os  seus  competi- 
dores e  ganham  por  isso  mesmo  sobre  os  outros  inteira 
ascendência.  D'ahi  a  consequência  inevitável  de  que  as  func* 
ç5es  mais  importantes  serão  exercidas  pelos  mais  aptos, 
desde  que  não  se  contrarie  a  lei  natural. 

Entretanto,  a  applicação  mais  importante  ^ue  se  tem 
feito  da  lei  geral  da  luta  pela  vida  ao  desenvolvimento  e 
aperfeiçoamento  das  sociedades  é  a  grande  lei  da  população 
formulada  por  Malthus,  segundo  a  qual  a  população  cresce 
em  uma  rasão  geométrica,  ao  mesmo  tempo  que  a  producção 
augmenta-se  simplesmente  em  uma  rasão  arithmetica,  e  da 
qual  se  sérvio  Darwin  para  formular  a  sua  bellissima  tlieo- 
ria  da  evolução.  B'  por  meio  d^essa  lei  que  mais  facilmente 
se  explica  esse  f^rocesso  engenhoso  de  que  se  serve  a  socie- 
dade para  expurgar  de  seu  seio  os  individues  que  lhe  são 
totalmente  imprestáveis;  pois,  segundo  ella,  distinguem-se 
em  todas  as  agglomoraç5es  de  indivíduos  duas  forças  con- 
trarias e  de  intensidade  desigual :  —  nma  que  tende  a  pro- 
mover o  crescimento  da  espécie  e  outra  a  retardal-o.  São 
os  dous  factos  da  natalidade  e  da  mortalidade.  De  sorte 
que,  si  pela  sua  força  geradora  a  sociedade  tende  a  crescer, 
não  somente  os  mais  bem  dotados,  quer  physica,  quer 
intellectualmente,  serão  exactamente  os  mais  aptos  para 
vencer  as  resistências  que  poderem  vir  das  diversas  causas 
productoras  da  mortalidade,  como  também  serão,  para  assim 
dizer,  os  unioos  a  sobreviver.  E  si  acrescentarmos  alem 
d'isso  a  acção  altamente  efficaz  que  n'esse  sentido  ainda 
exerce   a   selecção    sexual,   teremos    completo   o   processo. 

Assim  temos  que,  si  por  um  lado  as  sociedades  crescem 


67 


pela  aggIomeraçSo  produzida  pelas  guerras,  por  outro  lado 
se  aperfeiçoam,  expurgando  completamente  de  seu  seio  todos 
aquelles  individues  que  lhes  são  totalmente  imprestáveis  e 
conservando  somente  os  mais  aptos.  E'  o  duplo  processo 
do  crescimento  e  do  aperfeiçoamento,  que  tanta  influencia 
exerce  na  determinação  dos  phenomenos  sociológicos  e  muito 
principalmente  em  relação  á  funoçSo  característica  do  poder 
governamental;  pois  é  evidente  que  exprimindo  este  poder 
uma  força  moderadora,  destinada  sobretudo  a  impedir  que 
a  especialisação  das  funcções,  provocada  constantemente 
pela  divisão  do  trabalho,  se  prolongue  com  prejuízo  da 
harmonia  geral,  nSo  pôde  de  modo  algum  permanecer  im- 
movei  e  constante.  Á  medida  que  cresce  a  sociedade,  mais 
necessária  se  toma  a  cooperação  para  se  levar  ao  cabo  os 
grandes  processos  da  producção  e  da  distribuição,  e  conse- 
guintemente  mais  se  augmenta  a  tendência  dispersiva  das 
classes. 

D'ahi  a  necessidade  de  dar-se  ao  poder  governamental 
mais  força  e  intensidade,  para  poder  manter  em  perfeito 
equilíbrio  as  forças  innatas  do  organismo  social.  E  tanto  é 
isto  verdade  que  a  experiência  sociológica  nos  mostra  que, 
á  medida  que  a  sociedade  cresce,  também  cresce  o  poder 
do  governo.  O  chefe  da  tribu  tem  mais  poder  do  que  o 
chefe  da  familia,  porem  menos  do  que  o  chefe  do  Estado, 
quando  a  sociedade  já  se  acha  politicamente  organisadai 
Não  quer  isto  dizer,  entretanto,  que  a  intensidade  do  poder 
governamental  deva  ir  crescendo  constantemente,  significa 
apenas  que  ella  deve  ser  relativa  ao  estado  social  em  que 
apparece. 

Outra  consequência  não  menos  importante  que  resulta 
do  processo  evolutivo,  que  acima  deixamos  imperfeitamente 
esboçado,  é  que  ao  poder  politico  compete  respeitar  a  lei 
natural  da  concurrencia  que  se  observa  entre  os  differentes 
indivíduos  do  corpo  social,  favorecendo  o  livre  ejcercicio  da 
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actividade  de  cada  um  e  arredando  completamente  toda 
interrençâo  official.  Da  mesma  forma,  deve  o  governo  deixar 
que  se  opere  livremente  o  processo  natural  e  constante  da 
eliminação,  em  vez  de  constituir-se  elemento  perturbador 
da  economia  social.  A  cooperação  deve  ser  o  limite  de  suas 
legitimas  attribuições,  concedendo  á  iniciativa  individual  a 
mais  completa  liberdade  de  acção.  Em  uma  palavra,  a  func- 
ção  característica  do  poder  governamental  deve  consistir 
sobretudo  em  aproveitar  convenientemente  as  forças  innatas 
do  organismo  social,  promovendo  sempre  o  progresso  ao 
lado  da  ordem. 


CAPITULO  II 


EVOLUÇÃO  HISTÓRICA  LO  PODER  GOVERNAMENTAL 


Classificação  das  formas  de  governo  —  Governos  theocraticos.  —  As 
republicas  gregas  —  A  republica  romana  —  O  império  romano  — 
A  monarcnia  franceza  —  A  monarchia  ingleza  —  A  republica 
firanceza  —  Influencia  da  revolução  de  89 —  Conclusão. 


dâssiflcação  das  formas  de  governo 

A  partir  de  Aristóteles,  diversas  classificações  temnse  feito 
das  formas  de  governo,  podendo-se,  todavia,  dizer  que  todas 
ellas  nada  mais  são  do  que  pequenas  variantes  d^aquella 
que,  ha  mais  de  doas  mil  annos,  foi  apresentada  pelo  grande 
philosopho  de  Stagyra.  Fandando-se  exclusivamente  na  dis- 
tincçâo  que  naturalmente  se  observa  entre  governantes  o 
governados,  no  seio  de  todo  o  organismo  politico,  procurou 
aquelle  eminente  pensador  indagar  tão  somente  da  quanti- 
dade das  pessoas  investidas  da  auctoridade  governamental 
e  estabeleceu,  como  typos  inteiramente  differentes,  as  três 
formas  seguintes:  —  a  monarchia,  ou  o  governo  de  um  só; 
a  aristocracia,  ou  o  governo  de  alguns;  e  a  democracia,  ou 
o  governo  de  todos. 

Alguns  escriptores  modernos  têm  francamente  repu- 
diado semelhante  classificação;  a  maior  parte,  porém,  con- 


60 


tiniia  a  aceital-a  sem  a  minima  discrepância.  E*  assim  qne 
BlnntBchli  a  adopta,  emqaanto  ao  sen  principio  fundamental 
acresoentando-lhe  apenas  mais  uma  espécie,  á  seu  ver  im- 
portante, que  não  foi  tomada  em  consideração  pelo  grande 
Aristóteles.  Segundo  a  opinião  do  eminente  professor  da  uni- 
versidade de  Heidelberg,  quatro  são  as  formas  principaes 
de  governo :  —  a  theocracia,  em  que  o  povo  enxerga  em  seu 
chefe  um  ser  supremo  e  sobrenatural ;  a  monarchia,  em  que 
a  auctoridade  acha-se  toda  investida  na  pessoa  de  um  só 
homem,  que  personifica  a  communidade  e  a  unidade  da 
nação ;  a  arUtocracia^  em  que  o  governo  é  exercido  exclu- 
sivamente por  uma  classe  privilegiada ;  e  a  democracia^  em 
que  o  governo  é  exercido  pela  própria  nação; 

Guizot,  porém,  é  um  d'aquelle6  que  se  afiastam  da 
classificação  de  Aristóteles,  affirmaÀdo  cathegoricamente  que 
é  preciso  seguir-se  um  methodo  inteiramente  falso  e  super- 
ficial, para  ohegar-se  a  um  tal  resultado.  Toda  a  classificação 
n'esta  matéria,  para  ser  racional,  observa  elle,  deve  fundar- 
se  na  essência  mesma  dos  governos.  Partindo  então  do  facto 
de  que  não  lia  governo  sem  sociedade^  nem  sociedade  sem  go- 
verno, procura  este  distincto  escriptor  descobrir  na  própria 
lei  social  a  regra  da  acção  governamental.  A  sua  argu« 
mentação  consiste  mais  ou  menos  no  seguinte:-— 

Todo  o  homem  tem,  ainda  que  instinctivamente,  uma 
percepção  mais  ou  menos  clara  da  justiça  e  da  rasão.  Mas, 
em  virtude  de  sua  imperfeição  natural,  a  força  de  suas  fa- 
culdades nunca  é  tal,  que  possa  habilital-o  a  conhecer 
sempre  aquiilo  que  é  justo  e  rasoavel.  O  governo,  porém, 
que  tem  de  fazer  a  lei  e  impol-a  á  sociedade,  é  exercido 
por  homens.  E  como  os  indivíduos,  apezar  de  entrar  para 
a  sociedade,  não  perdem  a  sua  natureza  particular,  é  um 
absurdo  admittir-se  que  a  soberania  de  direito,  qtie  consiste 
na  applicacão  constante  e  imperturbavd  da  justiça  e  da  rasão, 
reside  inteira,  ou  seja  em  um  só  individuo,   ou   seja  sim- 
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plesmente  em  alguns,  ou  seja  mesmo  em  todos;  porque  é 
impossível  que  o  governo  saiba  e  queira,  em  todos  os  casos, 
aquillo  que  está  de  accordo  com  a  justiça  e  com  a  razão. 

A  soberania  de  direito  é,  pois,  para  Guizot,  o  unioo 
elemento  que  nos  pôde  conduzir  a  uma  classificaçSo  ra* 
cional  das  formas  de  governo.  EUa  só  nos  poderá  indicar 
as  suas  differenças  verdadeiramente  especificas,  por  isso 
mesmo  que,  em  vez  de  referir-se  a  seus  característicos  ex- 
clusivamente exteriores,  affecta  directamente  a  sua  própria 
essência.  Partindo  entSo  d'este  principio,  reconhece  este 
eminente  publicista  duas  únicas  formas  principaes  de  go- 
verno:—  uns  que  attríbuem  a  soberania  de  direito,  ou  á 
um  só  individuo,  ou  simplesmente  á  alguns,  ou  á  todos;  e 
outros  que  se  fundam  na  verdade:  — que  a  soberania  de 
direito  não  pertence  a  ninguém,  porque  o  conhecimento 
pleno  e  continuo,  a  applicaçSo  fixa  e  imperturbável  da  jus- 
tiça e  da  rasSo,  nâo  pertencem  á  nossa  natureza  imperfeita» 

H.  Fassy  a£Get6ta>se  egualmente  da  classificaçSo  de 
Aristóteles,  por  julgal-a  defeituosa,  sem  comtudo  desconhecer 
a  immensa  influencia  que  tem  ella  exercido  sobre  a  gene« 
ralidade  dos  espíritos.  A'  semelhança  de  Ouizot,  fundasse 
este  escriptor  no  principio  de  que  a  soberania  reside  no 
corpo  collectivo  da  naçSo,  sendo,  todavia,  necessária  a  sua 
delegação,  em  rasSo  das  muitas  difficuldades  que  impossi- 
bilitam o  seu  exercioio  directo  por  parte  da  massa  geral 
dos  cidadãos.  Para  tomal-a  effectiva,  para  convertel-a  em 
força  activa  e  reguladora,  é  preciso  crear  e  instituir  po- 
deres, que  sejam  seus  órgãos  directos  e  immediatos.  D^onde 
resulta  a  necessidade  da  constituição  do  Estado,  como  órgão 
superior  e  permanente  da  consciência  social.  E  oomo  a  so- 
berania é  inherente  á  nação,  os  poderes  públicos  qualquer 
que  seja  a  sua  forma,  niínoa  conseguem  apropriar-se  d'ella 
inteiramente.  Uma  parte  qualquer  sempre  permanece  no 
seio  do  povo.   Conseguintemente,  a  somma  de  soberania  e/- 
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fectíva  ou  de  liberdade  politica^  cujo  exercido  a  sociedade 
conserva  para  si,  é  que  decide  em  ultima  analyse  da  forma 
doB  governos. 

Baseando-se  n^estes  princij>ios,  distingue  H.  Passy  duas 
formas  características  de  governo: — a  republica  e  a  mo- 
narchia.  Na  primeira,  todo  o  poder  politico  emana  da 
nação,  que  é  a  única  que  conserva  o  direito  de  físcalisaçao 
suprema.  Os  funccionarios  públicos,  além  de  serem  esco- 
lhidos periodicamente  pelo  povo,  são  encarregados  de  man- 
datos temporários  e  responsáveis  directamente,  para  com 
seus  committentes,  pela  âel  execução  d'esses  mesmos  man- 
datos. A  soberania  constituinte  reside  inteira  na  massa 
coUectiva  dos  cidadãos.  Na  monarchia,  ao  contrario;  a  so- 
berania constituinte  não  reside  inteira  na  nação.  Ha  n'esta 
forma  de  governo  um  poder  real,  que  ó  exercido  e  fundado 
em  um  titulo  puramente  hereditário j  adquirído  pelo  facto 
casual  do  nascimento  e  que  transmitte-se  por  successãOy  se- 
gundo a  forma  estabelecida  na  lei,  sem  intervenção  alguma 
dos  governados. 

Lastarria  rejeita  in  limine  todas  essas  classificações. 
Para  este  notável  publicista,  a  soberania  do  povo  é  a  base 
fundamental  da  politica.  Todo  o  povo  tem  o  direito  de 
escolher  livremente  a  forma  de  governo  que  quizer.  O  Es- 
tado dev^  ter  por  base  o  consentimento  da  sociedade.  E' 
por  isso  que  as  condições  ou  as  necessidades  particulares 
do  estado  social  e  muitas  vezes  as  circumstancias  de  mo- 
mento decidem  da  forma  de  governo.  Foram  os  antece- 
dentes históricos  que  levaram  as  colónias  inglezas  da  America 
do  Norte  á  constituirem-se  em  republica,  logo  depois  de 
sua  emancipação  politica,  assim  como  as  republicas  sul- 
amerícanas  fundaram-so,  não  só  em  vista  do  exemplo  que 
encontraram  na  grande  republica  norte-americana,  como 
também  em  rasão  do  ódio  que  á  monarchia  votavam  os 
chefes  da  sua  independência.    Da  mesma  forma,   o  estabe- 
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lecimento  da  monarchia  no  Brazil  é  devido  a  nm  BÍmples 
aocidente  histórico.  N&o  tivesse  Pedro  I  se  coUoeado  á 
frente  do  movimento  da  independência,  qae  outra  seria  a 
forma  de  nosso  governo. 

Náo  se  deve,  portanto,  considerar  como  soientifica  toda 
a  classificação  que  áttende  exclusivamente  ás  formas  ex- 
ternas dos  governos,  uma  vez  que  estas  podem  variar  ao 
infinito,  segundo  as  circumstancias.  A  divisão  commum  em 
monarchia,  aristocracia  e  democracia  não  reúne  as  condições 
indispensáveis  de  uma  classificação  scientifica.  E'  verdade 
que  essas  formas  têm  apparecido,  mas  como  simples  acci- 
dentes  históricos.  A  outra  divisão  em  republica  e  monarchia 
não  tem  igualmente  valor  scientifico.  O  que  caracterisa 
principalmente  a  republica  ó  a  electividade  dos  funcciona- 
rios  públicos:  mas  já  teem  havido  monarchias  electivas, 
assim  como  republicas  com  presidentes  vitalícios. 

A  verdadeira  distincção  dos  governos  está  nos  privi- 
légios antisociaes,  Applieando  este  critério,  reconhece  Las- 
.  tarria  duas  únicas  formas  de  governo : — governos  de  privilégios 
e  governos  semecraticos.  Entre  os  primeiros  collocam-se  todos 
aquelles  em  que  o  poder  politico  ó  illimitado,  taes  como  as 
monarchias  absolutas  ou  constitucionaes  de  todos  os  ma- 
tizes, as  republicas  olygarchicas,  cujos  chefes  têm  poderes 
dictatoriaes  e  são  irresponsáveis,  e  finalmente  as  republicas 
democráticas  e  sociaes,  que  conservam  o  poder  absoluto.  O 
governo  semecratico,  ao  contrario,  é  aquelle  que  reúne  os 
caracteres  seguintes: —  1.**  um  poder  politico  limitado  pela 
consagração  pratica  de  todos  os  direitos  individuaes  e  so- 
ciaes; 2.®  electividade  de  todos  os  funccionarios  públicos; 
3.^  temporariedade  e  responsabilidade  immediata  d^esses 
mesmos  funccionarios ;  4.°  egualdade  perante  a  lei,  entre  os 
funccionarios  públicos  e  os  demais  cidadãos ;  6."  finalmente, 
organisação  politica  da  administração  publica  em  toda  a 
nação,  de  modo  que  as  organisações  parciaes  lhe  sejam 
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análogas  e  mantenham  com  ella  um  laço  commnm.  E*  eeta 
a  única  forma  de  governo  verdadeiramente  compativel  com 
as  condições  de  existência  e  de  aperfeiçoamento  do  orga- 
nismo social. 

Nós  adotamos  esta  ultima  classificação.  E  o  nosso  tra- 
balho n'este  capitulo  consistirá  tSo  somente  em  fomecer-lhe 
uma  comprovação  histórica,  mostrando  em  frente  do  passado 
humano  que  os  governos  tendem  todos  para  a  forma  rapu- 
blieana  semecratica^  por  meio  da  eliminação  successiva  dos 
privilégios  anti-sociaes.  Desde  já  declaramos,  todavia^  que 
nSo  só  para  maior  clareza,  como  também  para  maior  oom- 
modidade  de  methodo  na  exposição,  seguiremos  as  mesmas 
denominações  commummente  empregadas,  uma  vez  que 
com  isso  nem  um  prejuízo  podem  soffirer  as  conclusões  a 
que  inevitavelmente  pretendemos  chegar. 


II 


Oovemos  theooraticos 

A  origem  das  sociedades,  como  todas  as  outras  origens, 
observa  Littré,  6  inaccessivel  ás  investigações  do  espirito 
humano;  comtudo,  nada  obsta  a  que  se  possa  generica- 
mente determinar  os  primeiros  rudimentos  das  aggremia- 
ções  sociaesi  Augusto  Comte,  depois  de  uma  profunda 
meditação  sobre  a  generalidade  dos  phenomenos  sociológicos, 
chegou  finalmente  á  descoberta  de  sua  memorável  lei  dos 
três  estados,  que,  si  não  nutre  a  pretenção  de  nos  indicar 
positivamente  a  origem  das  sociedades,  explica-nos  perfei- 
tamente o  processo  gradual  e  constante  da  evolução  hu- 
mana, considerada  no  tempo  e  no  espaço. 

Segundo  esta  lei,  três  sao  os  grandes  períodos  históricos: 
o  período  theologico,  o  metaphysico  e  o  positivo.  Nas  prí- 
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meiras  phases  do  período  theologico,  em  vista  meemo  da 
grande  energia  com  que  então  haviam  forçosamente  de 
•actuar  sobre  as  snas  determinações  as  necessidades  pura- 
mente materiâes,  deviam  os  homens  ser  levados  natural- 
mente ao  exercício  espontâneo  da  caça  e  da  guerra,  como 
suas  únicas  occupações  primitivas.  Por  outro  lado  attentas 
as  condições  pouco  favoráveis  ao  desenvolvimento  da  acti- 
vidade especulativa  do  entendimento  humano,  eram  os 
próprios  objectos  materiaes  considerados  como  seres  dotados 
de  sentimento  e  de  vontade,  e  como  taes  dignos  de  adora- 
ção, pela  influencia  immediata  que  exerciam  sobre  os  des- 
tinos dos  indivíduos,  constituindo  d'esse  modo  um  estado 
religioso  bem  pouco  apropriado  ao  congraçamento  dos  di- 
versos agrupamentos  sociaes. 

A  quantidade  indefinida  dos  deuses  devia  necessária- 
mente  produzir  um  grande  exclusivismo  da  parte  dos 
indivíduos,  ao  mesmo  tempo  que  tomava  impossível  a  pra- 
tica da  tolerância,  como  uma  virtude  social.  Cada  individuo 
tinha  a  sua  divindade  particular,  que  presidia  ao  seu  des- 
tino, e  nem  uma  consideração  podia  prestar  aos  outros  que 
não  a  respeitassem,  muito  menos  áquelles  que  fossem  seus 
inimigos.  De  sorte  que  a  guerra,  que  mais  tarde  veio  a 
converter-se  em  poderoso  instrumento  da  civilísação,  só 
podia  então  conduzir  os  homens  a  pratica  selvagem  da 
anthropophagia  e  do  extermínio  completo  de  seus  seme- 
lhantes. E'  o  período  que  Augusto  Comte  qualificou  do 
fetichista. 

Mais  tarde,  porém,  chega>se  á  epocha  social  em  que  o 
estado  religioso  se  caracterisa  principalmente  pela  astro- 
latría  e  dá-se  então  a  preparação  indispensável  para  o  es- 
tabelecimento de  um  outro  regimen,  mais  aperfeiçoado  e 
mais  favorável  á  evolução  humana.  O  culto  dos  astros,  ao 
mesmo  tempo  que  vem  tomar  mais  distante  a  sede  das 
divindades,  constituo  a  transição  necessária  para   o  poly- 
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theÍBmo,  que  se  oaraoterisa  prinoipalmente  por  nm  gráo 
elevadíssimo  de  abstracção  e  que  marca  por  isso  mesmo 
nm  grande  progresso  na  ordem  paramente  espiritual.  Des- 
apparece  então  aquella  intolerância  illimitada  do  período 
anteríor  e  institne-se  a  escravidão  para  os  vencidos,  como 
nm  acto  de  generosidade  e  de  clemência  dos  vencedores. 
Os  prisioneiros  são  livres  na  adoração  de  seus  deuses,  com- 
tanto  que  respeitem  e  venerem  as  divindades  dos  conquis- 
tadores. O  crescimento  das  sociedades  toma-se  possivel, 
pela  annexação  de  novos  grupos  e  com  elle  inicia-se  por 
toda  a  parte  o  regimen  das  castas,  organisando-se  uma 
classe  destinada  tão  somente  aos  trabalhos  da  guerra  e 
das  conquistas,  em  quanto  que  uma  outra  se  encarrega 
exclusivamente  da  actividade  especulativa. 

As  duas  grandes  classes  dos  militares  e  dos  sacerdotes 
são  as  que  então  maior  influencia  exercem  no  funcciona- 
mento  do  organismo  politico.  Todavia,  é  força  confessar 
que  a  classe  sacerdotal,  não  somente  em  vista  de  suas  ele- 
vadas funcções,  como  a  única  encarregada  da  celebração 
do  culto  e  das  cerimonias  religiosas,  mas  principalmente 
como  a  legitima  depositaria  dos  poderes  das  divindades 
sobre  os  destinos  humanos,  sobrepuja  naturalmente  a  classe 
militar,  exercendo  no  governo  das  sociedades  uma  prepon- 
derância verdadeiramente  extraordinária.  O  sacerdote  é 
quem  de  facto  governa,  quer  indirectamente,  por  meio  da 
consagração  dos  generaes,  que  ao  seu  poder  prestam  com- 
pleta obediência,  quer  directamente,  impondo  aos  indivíduos 
a  regra  geral  de  sua  conducta.  E'  a  união  perfeita  dos 
poderes  temporal  e  espiritual,  em  que  os  governos  se  con- 
cretizam totalmente  nas  funcções  do  sacerdócio  e  estabelece- 
se  francamente  o  regimen  politico  da  theocracía. 

Â  historia  nos  fornece  diversos  exemplos  d'esta  forma 
de  governo.  TJm  d'elles  é  o  antigo  Bgypto.  Desde  os  pri- 
meiros tempos  em  que  se  estabeleceu  a  monarchia  n'aquelle 
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pai2,  firmou  a  classe  Baoerdotal  sua  preponderância  politica. 
Incumbida  exclusivamente  da  cultura  das  sciencias  e  da 
religião,  estendia  também  o  seu  privilegio  ao  domínio  do 
direito  e  da  politica,  exercendo  no  governo  do  paiz  uma 
influencia  directa  e  immediata.  E  dispondo  além  d'isBO  da 
importante  prerogativa  de  formar  o  tribunal  supremo,  en- 
carregado do  julgamento  do  rei  fallecido,  bem  como  da  sua 
recepção  entre  as  almas,  é  fácil  de  ver-se  o  immenso  pres- 
tigio que  devia  gozar  o  -sacerdócio  n'aquelle8  tempos,  em 
que  dominavam  exclusivamente  as   concepções  theologicas. 

Todavia,  é  entre  os  judeus  que  se  encontra  o  exemplo 
mais  notável  dos  governos  theocraticos.  Segundo  a  con- 
cepção judaica,  o  Estado  era  uma  instituição  divina,  com- 
pletamente estranha  á  vontade  dos  homens  e  dirigida  pelo 
próprio  Deus,  d'onde  partiam  constantemente  as  leis  e  em 
cujas  mãos  se  achava  confiado  o  governo  da  nação.  E' 
como  um  enviado  divino  que  Moysés  dá  ao  povo  judeu  do 
alto  do  Sinai,  por  entre  relâmpagos  e  trovões,  as  taboas 
da  lei,  para  serem  cuidadosamente  encerradas  na  arca  santa^ 
que  deverá  ser  depositada  no  tabemaculQ^  á  guarda  dos  sa- 
cerdotes. Os  juizes  desempenhavam  saas  altas  funcções  em 
nome  de  Deus,  único  e  verdadeiro  dispensador  da  justiça, 
que  de  quando  em  quando  escolhia  também  os  prophetas, 
para  chamarem  o  povo  ao  cumprimento  da  lei,  por  meio 
de  exhortações  e  promessas  de  grandes  castigos,  todas  as 
vezes  que  eram  esquecidos  os  preceitos  divinos.  O  povo 
era  obrigado  alem  d'isso  ao  pagamento  dos  dízimos  para  a 
sustentação  do  sacerdócio,  em  reconhecimento,  não  só  do 
dominio  de  Deus  sobre  a  terra,  como  também  sobre  os 
rebanhos,  que  se  apacentavam  nas  campinas.  Finalmente, 
com  a  substituição  dos-  juizes  pelos  reis  transforma-se  o 
governo  em  uma  verdadeira  monarchia  theocratica. 

D'aqui  se  infere  naturalmente  que  n'esta  forma  de  go- 
verno funda-se  o  poder  politico  exclusivamente  na  vontade 
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divina,  sendo  como  tal  exercido  pela  classe  que  mais  intima- 
mente se  acha  ligada  á  divindade,  quer  directamente,  como 
na  theocracia  pura,  quer  indirectamente,  como  na  monarchia 
theocratica.  Todo  o  poder  vem  de  Detis,  eis  a  sua  máxima 
fundamental.  Nem  um  logar  é  deixado  á  intervenção  do 
homem  na  organisaçSo  do  Estado.  A  alta  missSo  de  governar 
é  confiada  inteiramente  aos  reis  e  aos  sacerdotes,  únicos 
orgSos  da  vontade  divina,  com  exclusão  absoluta  de  todas 
as  oatras  classes  populares.  Em  uma  palavra,  o  governo 
theocratico  é  a  consagração  pratica  de  todos  os  privilégios 
anti-sociaes,  quer  na  ordem  politica,  quer  na  ordem  pura- 
mente civil. 

Póde-se,  portanto,  dizer  que  os  seus  caracteristicos 
principaes  são  os  seguintes:  —  1.*  confusão  completa  do  poder 
espiritual  com  o  temporal;  2.*  subordinação  á  auctoridade 
absoluta  de  um  chefe,  órgão  da  vontade  divina;  3.^  immu- 
tabilidade  das  condições  sociaes,  por  meio  de  uma  legislação 
revelada;  4.*  supremacia  da  classe  clerical,  como  instrumento 
exclusivo  da  educação  publica.  Tal  é,  em  ultima  analyse,  o 
regimen  politico  da  theocracia,  que  vigorou  no  tempo  an- 
tigo, que  affectou  de  algum  modo  as  monarchias  da  edade 
media,  e  que  o  grande  Bossuet  tanto  preconisou  na  sua 
Politica  tirada  da  B&criptura. 


As  republicas  gregas 

De  todas  as  nações  da  antiguidade,  foi  na  Grécia  onde 
se  fez  a  primeira  tentativa  para  dar  ao  Estado  uma  base 
humana  e  popular.  For  toda  a  parte  achava-se  a  auctori- 
dade investida  em  uma  classe  aristocrática,  empregada 
unicamente  em  manter  um  certo  estado  de  ordem  puramente 
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artificial,  ootn  manifesta  negação  das  tendências  progressivas, 
que  porventura  surgissem  no  seio  do  organismo  social.  Foi 
entSo  que  o  génio  altamente  inventivo  dos  gregos  veio  in- 
troduzir na  ordem  politica  modificações  profundas,  imprimindo 
á  corrente  das  idéas  e  dos  sentimentos  nacionaes  um  impulso 
verdadeiramente  democrático. 

Subordinados  egualmente  aos  caprichos  de  uma  realeza 
egoista  que,  alem  de  estribar-se  fortemente  em  uma  vontade 
divina^  como  seu  único  fundamento,  ainda  cuidava  tSo  so- 
mente de  explorar  a  boa  fé  popular,  para  com  os  recursos 
da  naçSo  entregar-se  livremente  á  satisfação  de  seus  desejos 
ambiciosos,  perceberam  desde  logo  os  habitantes  das  antigas 
cidades  gregas  que  a  sua  grande  missão  resumia-se  em 
acabar  de  uma  vez  com  a  auctoridade  despótica  dos  reis, 
para  dar  á  actividade  politica  dos  povos  uma  orientação 
mais  livre  e  racional. 

Aconteceu,  porém,  n'essa  grande  obra  de  reconstrucção 
nacional,  que  a  classe  aristocrática,  por  isso  mesmo  que 
encontrava  na  auctoridade  real  um  obstáculo  constante  ao 
pleno  desenvolvimento  de  seus  privilégios,  foi  a  que  mais 
energicamente  empenhou-se  na  luta  contra  os  reis,  vindo 
mais  tarde  a  apoderar-se  exclusivamente  da  auctoridade, 
sem  que  as  outras  classes  populares,  apezar  do  immenso 
auxilio  que  lhe  prestaram,  merecessem  ao  menos  ser  con- 
templadas na  partilha  definitiva  dos  poderes  públicos.  Be- 
sultou  desde  então  um  constante  antagonismo  entre  a  nobreza 
e  o  povo,  combatendo  uma  pela  conservação  exclusiva  do 
poder,  emquanto  que  se  esforçava  o  outro  por  alcançar  ao 
menos  algumas  garantias  que  podessem  de  certo  modo 
attenuar  o  arbítrio  da  auctoridade. 

Todavia,  era  manifesto  que  semelhante  estado  de  cousas 
não  podia  de  modo  algum  ser  duradouro.  Era  de  urgente 
necessidade  que  se  adoptasse  uma  organisação  política  tal, 
que^  não  somente  podesse  assegurar  o  livre  jogo  das  insti- 
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tuiçQes,  ao  lado  de  sua  conveniente  estabilidade,  mas  ainda 
que  garantisse  o  pleno  reconhecimento  da  vontade  popular. 
Foi  precisamente  n'estas  criticas  circumstancias  que  appa- 
receram  em  Sparta  e  Athenas  os  dous  typos  principaes  de 
organisação  politica;  que  mais  se  adaptavam  ás  condições 
peculiares  d'aquellas  sociedades  e  que  serviram  finalmente 
de  modelo  á  todas  as  outras  cidades  gregas. 

Em  Sparta,  não  obstante  alguns  pequenos  caracterís- 
ticos da  antiga  órganisaçSo  monarchica,  que  foram  supersti- 
ciosamente conservados,  abriram-se^comtudo,  algumas  válvulas 
á  livre  expansão  da  influencia  popular  e  introdueiram-se  nas 
instituições  govemamentaes  profundas  modificações.  Assim, 
a  auctorídade  suprema,  em  que  se  achava  exactamente 
concentrada  a  maior  somma  dos  poderes  públicos,  foi  con- 
fiada á  dous  reis,  encarregados,  não  somente  da  celebração 
das  ceremonias  religiosas,  mas  também  da  presidência  do 
senado  e  do  commando  dos  exércitos.  Semelhante  concen- 
tração de  auctorídade  era  sem  duvida  forte  de  mais,  sobretudo 
quando  se  leva  em  consideração  o  prestigio  extraordinário 
de  que  geralmente  gozavam  todos  aquelles  individues  que 
d^essas  funcções  se  encarregavam. 

Entretanto,  como  as  novas  instituições  tinham  nascido 
da  força  espontânea  das  necessidades  sociaes,  mais  ou  menos 
como  um  producto  de  uma  espécie  de  combinação  entre  a 
aristocracia  e  o  povO;  concedeu-se  á  este  ultimo  uma  certa 
preponderância  politica  na  direcção  dos  negócios  nacionaes, 
permittindó-se  a  organisação  de  um  senado,  composto  ex- 
clusivamente de  pessoas  tiradas  das  classes  populares.  Como, 
porém,  não  admittia  o  senado  mais  que  vinte  e  oito  mem- 
bros, alem  d^isso  maiores  de  sessenta  annos  e  vitalicios, 
offerecia  elle  todos  os  caracteristicos  de  uma  instituição 
verdadeiramente  aristocrática*  A  condição  da  edade  offerecia 
o  grande  inconveniente  de  affastar  os  seas  membros  da 
comparticipação   do   espirito  progressista,  introduzindo  no 
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organismo  politico  um  poderoso  elemento  de  oonservaçSo; 
a  vitaliciedade,  por  oatro  ]ado,  vinha  necessariamente  con- 
tribuir para  o  enfraquecimento  successivo  de  toda  idóa  de 
responsabilidade  e  arredal-os  conseguintemente  da  influencia 
immediata  do  povo. 

E'  verdade  que  os  senadores  tinham  de  ser  escolhidos 
pelas  assembléas  populares.  Como,  porém,  era-lhes  reco- 
nhecido o  direito,  uma  vez  eleitos,  de  exercerem  livremente 
as  importantes  funcções  de  seu  cargo,  durante  o  resto  de 
sua  vida,  sem  dependência  alguma  do  povo,  acontecia  que 
o  direito  de  sufEragio,  de  que  gozavam  os  cidadãos  nas 
assembléas  publicas,  vinha  doesse  modo  a  ser  em  grande 
parte  nullificado,  visto  como  somente  quando  havia  neces- 
sidade de  preeneher-se  no  senado  alguma  vaga  deixada  pela 
morte  de  um  de  seus  membros  é  que  podia  o  povo  exercer 
tão  alta  prerogativa  politica.  Acrescia  ainda  mais  que  os 
dous  magistrados  mais  elevados,  não  só  pela  sua  cathegoría 
na  gerarchia^  politica,  como  também  pela  grande  auctoridade 
de  que  dispunham,  em  vez  de  se  acharem  subordinados  á 
eleição  popular,  tinham,  ao  contrario,  o  privilegio  de  trans- 
mittir  á  seus  descendentes,  pelo  simples  direito  de  successão, 
o  exercício  de  suas  altas  funcções  govemamentaes. 

Em  compensação,  porém,  era  reservado  especialmente 
ao  povo  o  direito  de  eleger  annualmente  cinco  magistrados, 
chamados  ephoros,  cuja  missão  principal  consistia  em  ser- 
virem como  uma  espécie  de  elemento  moderador  entre  os 
reis  e  o  senado,  para  evitar  que  um  viesse  a  preponderar 
exclusivamente  sobre  o  outro,  ou  que  qualquer  d'elles  viesse 
a  abusar  de  suas  importantes  prerogativas,  com  manifesto 
esquecimento  dos  direitos  dos  cidadãos.  Eram  de  certo 
modo  a  guarda  avançada  das  liberdades  publicas^  na  quali- 
dade de  órgãos  mais  legítimos  e  mais  immediatos  da  vontade 
popular.  E  como  achavam-se  sujeitos  a  uma  renovação  annual, 
não  somente  vinculavamnse  directamente  ao  povo  pelos  laços 
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de  uma  responsabilidade  completa  e  real,  como  também 
esforçavam-se  energicamente  por  cumprir  com  todo  o  rigor 
08  pesados  deveres  de  seu  cargo. 

Taes  eram,  em  largos  traços,  as  instituições  politicas 
dos  spartanos.  Elias  representavam  uma  conciliação  entre 
a  aristocracia  e  o  povo,  e  por  isso  offereciam  esse  caracter 
mixto  que  todos  lhes  têm  reconhecido.  Quanto  ás  suas 
condições  puramente  civis,  Sparta  se  caracterisava  por  uma 
divisão  bem  accentuada  entre  os  seus  habitantes  em  livres 
e  escravos,  gozando  os  primeiros  do  privilegio  de  cidadãos^ 
emquanto  que  os  últimos  eram  empregados  na  cultura  das 
terras  ou  no  commercio.  E  si  attendermos,  como  judiciosa- 
mente observa  Bluntschli,  que  era  crença  geral  entre  os 
seus  habitantes  que  o  governo  pertence  sempre  ao  elemento  mais 
nobre  da  nação,  havemos  necessariamente  de  reconhecer  que, 
entre  a  organisação  social  e  a  organisação  politica,  havia 
perfeita  harmonia. 

Muito  differentes,  porém,  eram  as  opiniões  politicas  dos 
athenienses.  Em  Athenas  entendia-se  que  o  Estado,  para 
ser  legitimo,  devia  fundar-se  no  consentimento  do  povo  e 
que  os  poderes  públicos  não  podiam  ser  exercidos,  sinão 
pela  massa  geral  dos  cidadãos,  reunidos  em  assembléas  po- 
pulares, onde  podiam  votar  e  tomar  parte  nas  decisões 
todos  os  individues  maiores  de  vinte  annos.  As  questões 
mais  importantes  da  administração  publica,  como  eram,  por 
exemplo,  a  nomeação  de  embaixadores,  a  determinação  de 
suas  instrucções,  a  nomeação  de  generaes,  a  fixação  do  soldo 
do  exercito,  o  exame  das  rendas  e  das  despezas  publicas, 
eram  todas  resolvidas  directamente  pelo  povo  n'essas  assem- 
bléas, pelo  voto  da  maioria  dos  cidadãos  presentes. 

E'  o  regimen  da  democracia  directa,  base  e  fundamento 
da    democracia  moderna,   que  se  traduz  praticamente  pela  « 
delegação.  Infelizmente,  porém,  não  poude  uma  tão  grande 
innovação  politica,  que  honra  extraordinariamente  o  génio 


73 


inventivo  dos  gregos,  seguir  o  curso  natural  de  sua  evo- 
lução, passando  ao  estado  romano.  A  descommunal  actividade 
militar  desenvolvida  por  este  povo,  nSo  só  offerecia  um 
poderoso  obstáculo  á  continuação  de  semelhantes  modificações 
na  ordem  politica,  como  devia  necessariamente  condnzil-o 
ao  regimen  da  monarchia.  Todavia,  cumpre  reconhecer  que 
ja  se  observa  na  organisação  politica  das  republicas  gregas, 
e  principalmente  em  Athenas,  um  progresso  extraordinário 
sobre  os  governos  theocraticos  e  uma  tendência  bastante 
pronunciada  para  a  forma  republicana  semecratica.  O  Estado 
já  não  se  funda  mais  na  vontade  divina,  sinão  no  consen- 
timento immediato  do  povo;  e  a  somma  dos  privilégios 
anti-sociaes,  que  tanto  se  adaptam  ao  regimen  das  castas, 
vai  sensivelmente  diminuindo  com  o  alargamento  constante 
dos  direitos  políticos  dos  cidadãos. 


IV 


A  republica  romana 

A  evolução  politica  que  se  operou  entre  os  gregos  e 
que  ahi  deixamos  imperfeitamente  esboçada  foi,  comtudo,  em 
parte  continuada  pelos  romanos.  A'  semelhança  dos  gregos, 
que  só  depois  da  expulsão  da  realeza  adoptaram  a  forma 
democrática,  iniciaram  os  romanos  a  sua  vida  politica  no 
regimen  da  monarchia  theocratica.  Só  mais  tarde,  depois 
do  banimento  de  Tarquinio,  que  pelo  seu  extraordinário 
despotismo  havia  attrahido  contra  a  realeza  o  ódio  do  povo, 
foi  que  se  estabeleceu  em  Boma  o  governo  da  repubUca^ 
passando  o  exercício  da  auctoridade  suprema  ás  mãos  de 
dous  cônsules,  que  foram  em  seguida  escolhidos  pela  massa 
activa  dos  cidadãos. 

Todavia,  não  se  alteraram  as*condições  peculiares  do 
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estado  social  com  a  simples  proclamação  da  republica.  Desde 
a  sua  origem  que.se  achava  a  sociedade  romana  dividida 
em  duas  classes  perfeitamente  distinctas: — a  dos  patricioS) 
que  formavam  uma  aristocracia  hereditária,  encarregada 
exclusivamente  do  exercício  das  fancções  governamentaeS| 
e  oonsegaintemente  a  única  nas  condições  de  fazer  valer  a 
sua  influencia  na  administração  dos  negócios  públicos,  e  a 
dos  plebeus,  que  se  achavam  privados  de  todas  essas  re- 
galias, sem  nem  ao  menos  poder  exercer  um  único  cargo 
publico,  e  que  possaiam  apenas  um  direito  illusorio  de  suf- 
fragio.  Os  primeiros  tinham  no  senado  a  mais  poderosa 
garantia  de  seus  innumeros  privilégios,  visto  como  áquella 
corporação  é  que  competia  legislar  directamente  para  a 
nação;  emquanto  que  os  últimos,  arredados  completamente 
de  toda  actividade  legislativa,  com  excepção  de  rarissimos 
casos,  nada  mais  tinham  a  fazer,  sinSo  obedecer  aos  decretos 
da  auctoridade  competente. 

Essa  immensa  desigualdade  de  direitos,  que  durante  o 
regimen  monarchico  conservara  a  população  completamente 
extremada  em  duas  classes  politicamente  distinctas,  passou 
egualmente  para  a  republica.  Era,  pois,  impossível  que  d*ahi 
não  resultasse  em  breve  uma  grande  explosão  popular.  Kos 
tempos  da  monarchia  não  podia  se  dar  essa  explosão,  porque 
não  encontrava  o  descontentamento  da  plebe  uma  única 
válvula  por  onde  se  podesse  manifestar.  Aquelles  que  obe- 
decem a  um  rei,  como  observa  Montesquieu,  são  sempre 
menos  ciosos  de  seus  direitos  do  que  aquelles  que  vivem 
sujeitos  a  uma  aristocracia  hereditária.  Ora,  a  classe  dos 
patrícios,  escolhendo  os  cônsules  do  seu  próprio  seio,  tinham-se 
apoderado  de  todas  as  magistraturas,  de  todos  os  cargos 
públicos,  e  conseguintemente  de  todas  as  dignidades  civis 
e  militares. 

O  rompimento  entre  as  duas  classes  era  inevitaveL  Os 
plebeus  já  não  podiam  mais  tolerar  a  continuação  de  prí- 
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vilegíos  tão  arbitrariamente  conservados  e  exigiram  franca- 
mente a  sua  abolição.  Manifeston-se  então  a  revolta  no  seio 
da  população.  A  aristocracia  sentio  ameaçados  os  seus  inte- 
resses e  em  face  do  perigo  capitulou  em  favor  da  plebe, 
conoedendo-lhe  o  direito  de  eleger  periodicamente  um  dos 
membros  do  consulado.  Mas,  uma  vez  aberta  alarga  porta 
das  concessões,  a  plebe  nunca  mais  descançou,  sinão  depois 
de  haver  conseguido  participar  de  todas  as  honras  e  digni- 
dades publicas,  graças  á  admirável  perseverança  de  seus 
esforços.  Ao  consulado  succedeu  em  breve  o  tribunato;  á 
este  a  censura;  mais  tarde  as  próprias  dignidades  sacerdotaes; 
e  dentro  em  pouco  nem  mais  um  vestígio  restava  dos  antigos 
privilégios  da  aristocracia.  Patrioios  e  plebeus  confandiram-se 
6  estabeleceu-se  entre  os  cidadãos  uma  perfeita  egualdade 
civil  e  politica. 

As  funcções  publicas  em  geral  deixaram  de  ser  o  apa- 
nágio exclusivo  de  um  certo  numero  de  famílias  privilegiadas, 
para  tomar-se  accessiveis  á  todos.  «  A  soberania,  diz  H.Passy, 
veio  a  residir  nas  mãos  de  quasi  todos.  Não  havia  poder 
que  não  emanasse  da  maioria  dos  su&agios,  nem  funcção 
ou  dignidade  que  não  fosse  accessivel,  sem  condições  de 
censo  ou  de  nascimento.  O  senado,  longe  de  perder  em 
consideração,  por  haver  admittido  em  seu  seio  os  plebeus 
que  tinham  commandado  os  exércitos  ou  exercido  as  grandes 
magistraturas  civis,  tornou-se,  ao  contrario,  mais  respeitado 
e  poude  preencher  a  sua  missão  conservadora  muito  melhor 
do  que  em  qualquer  outra  epocha  anterior.  » 

Os  poderes  públicos  foram  então  distribuídos  por  um 
grande  numero  de  magistrados  populares,  todos  eleitos  tem- 
porariamente, e  que  se  limitavam  uns  aos  outros,  no  exercício 
de  suas  fancções.  De  sorte  que  se  pôde  dizer  perfeitamente 
que,  das  republicas  da  antiguidade,  a  que  mais  se  appro- 
ximou  do  ideal  da  democracia»  foi  incontestavelmente  a 
romana. 
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O  senado  era  a  mais  importante  instituição  politica  dos 
romanos.  Composto,  á  principio,  exclusivamente  de  membros 
do  patriciado,  distinguia-se  sobretudo  pelo  seu  caracter 
aristocrático  e  pelas  suas  tendências  demasiadamente  con- 
servadoras. Gomtudo,  mais  tarde,  com  a  admissão  de  todos 
os  individues  que  tivessem  exercido  as  mais  elevadas  funcç5es 
da  republica,  perdeu  em  grande  parte  o  seu  antigo  caracte- 
rístico e  transformou-se  em  um  simples  elemento  de  ordem, 
sem  prejuízo  da  realisação  das  reformas  reclamadas  pela 
opinião  publica.  Todos  os  negócios  mais  importantes  da 
republica,  taes  como  as  negociações  com  os  Bstados  estran- 
geiros por  intermédio  de  seus  embaixadores,  as  questões 
de  finança,  a  fixação  da  despeza  publica,  a  decretação  dos 
impostos,  a  organisação  do  exercito,  a  distribuição  de  po- 
deres aos  procônsules  para  administrarem  as  provincias,  a 
sua  fiscalisação  e  finalmente  a  concessão  da  dictadura  aos 
cônsules,  nas  oocasiões  em  que  assim  o  exigia  a  salvação  da 
republica,— eram  de  sua  exclusiva  competência. 

Com  uma  tão  forte  organisação,  parecia  que  Boma 
estava  destinada  a  continuar  vantajosamente  a  evolução 
gradual  e  successiva  das  instituições  politicas,  que  tinham 
apparecido  na  Grécia.  Todavia,  a  extraordinária  actividade 
militar  que  foi  á  pouco  e  pouco  desenvolvendo-se  da  parte 
de  seus  habitantes,  ao  mesmo  tempo  que  contribuio  im- 
mensamente  para  o  alargamento  constante  de  seu  território, 
veio  por  fim  crear  a  necessidade  de  uma  grande  centrali- 
sação  politica  e  administrativa,  e  desviar  conseguintemente, 
o  curso  natural  da  evolução  necessária  de  suas  instituições 
govemamentaes,  apenas  encetada,  e  que  de  outra  forma 
teria  sem  duvida  produzido  grandes  beneficies  aos  povos  do 
occidente  da  Europa. 

Os  generaes  começaram  desde  logo  a  exercer  grande 
infiuencia  no  animo  das  massas  populares  e  a  existência  da 
republica  tomava-se  cada  vez  mais  dependente  das  condições 
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de  unidade  e  de  solidariedade;  aliás  impossíveis  de  serem 
fornecidas  pelas  suas  próprias  instituições.  A  combinação 
fatal  destas  duas  causas,  isto  é,  o  desprestigio  continuo  do 
senado  e  o  augmento  progressivo  da  influencia  dos  generaes^ 
foi  que  produzio  finalmente  o  desmantelamento  completo 
da  republica  e  concorreu  para  a  organisação  do  império. 

Desde  as  sanguinolentas  lutas  de  Mário  e  Sylla,  que 
começara  a  dolorosa  agonia  d'aquelle  immenso  colosso. 
O  pânico  tremendo  que  se  apoderou  do  senado,  depois  que 
César  passara  o  Bubicon,  indica-nos  perfeitamente  o  gráo 
de  desmoralisação  a  que  tinha  caido  aquella  augusta  cor- 
poração, que  outr^ora  dictava  leis  ao  mundo  e  que  então 
chamava  em  seu  soccorro  as  armas  sempre  victoriosas  de 
Pompeu.  Debalde,  porem,  se  tentava  reanimar  o  gigante 
moribundo.  Os  valorosos  defensores  da  causa  republicana, 
que  em  Pharsalia  e  Philipos  cairam  aos  golpes  certeiros 
das  aguerridas  legiões  gaulezas,  foram  apenas  victimas  in- 
conscientes de  seu  acrysolado  patriotismo.  A  republica 
estava  completamente  perdida;  e  si  César  não  fosse  ambi- 
cioso, observa  Montesqaieu,  outros  teriam  pensado  como 
elle,  e  a  republica  infallivelmente  succumbiria.  Interrompeu -se 
assim  a  marcha  natural  da  evolução  politica,  tão  favoravel- 
mente começada;  mas  o  que  permanece  incontestável  é 
que  em  Boma,  como  em  Athenas,  fez-se  uma  experiência 
do  governo  popular. 


O  império  romano 


Lamentamos  profundamente  que  essa  experiência  não 
chegasse  a  produzir  todos  os  seus  resultados.  Depois  que 
Cezar  conseguira  proclamar-se    dictador  perpetuo,   com  a 
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approvaçSo  do  senado  e  do  povo,  inangnrara-se  definitiva- 
mente uma  nova  éra  na  existência  politica  de  Boma.  O 
fanatismo  de  Brutus,  que  julgava  vingar  as  liberdades  pu- 
blicas, cravando  no  peito  do  seu  antigo  protector  o  punhal 
homicida,  de  nada  sérvio  para  impedir  a  profunda  trans- 
formação que  estava  prestes  a  operar-se  nas  instituições 
romanas.  Não  era  com  a  morte  de  um  homem  que  se  havia 
de  salvar  a  republica.  O  novo  triumvirato,  que  entSó  se 
formou,  e'a  triste  sorte  que  encontraram  as  armas  de 
António  na  famosa  batalha  de  Actium,  vieram  anniquillar 
ainda  mais  a  inflaencia  das  velhas  tradições  democráticas 
e  apressar  a  inauguração  do  regimen  imperial. 

O  que  Oezar  nSo  poderá  obter  com  a  sua  audácia,  con- 
seguira Octávio  com  a  sua  dissimulação.  Em  quanto  Cezar 
dizia  insolentemente  (como  observa  Montesquieu)  que  a 
republica  de  nada  valia  e  que  suas  palavras  eram  leis, 
Augusto,  ao  contrario,  não  fallava  sinão  da  dignidade  do 
senado  e  de  seu  respeito  pela  republica. 

Foi  assim,  lisongeando  constantemente  a  opinião  pu- 
blica e  illudindo  á  pouco  e  pouco  as  massas  populares,  qite 
chegou  elle  finalmente  a  apoderar-se,  não  somente  de  todas 
as  magistraturas,  como  também  de  todas  as  dignidades 
civis  e  militares  da  republica.  Conservando  exclusivamente 
para  si  o  commando  geral  dos  exércitos,*  o  direito  impor- 
tantismo  do  veto,  que  lhe  conferia  o  privilegio  de  sanccionar 
ou  suspender  as  leis;  o  governo  absoluto  das  provincias, 
fonte  inexgotavel  de  riquezas  e  de  recursos  militares;  o 
direito  de  convocar  o  senado,  de  apresentar  propostas  e 
dar  força  de  lei  ás  suas  decisões;  a  faculdade  de  reformar 
o  senado  á  seu  bel  prazer,  por  meio  da  exclusão  de  todos 
os  senadores  que  lhe  fossem  antipathicos;  e  proclamando-se 
além  d'is80  o  único  cônsul  romano,  conseguio  de  facto  con- 
centrar em   sua   pessoa  todas   as  funcções  da  auctoridade 
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governamental,  Bem  que,  entretanto,  desrespeitasse  as  antigas 
formas  da  republica. 

O  império  estava  de  faoto  organisado.  E  n^este  ponto 
cumpre  observar  que  uma  tal  transformação  na  ordem  po- 
litica constituia  por  si  só  um  indicio  vebemente  do  periodo 
de  decadência  moral,  em  que  bavia  francamente  entrado 
o  povo  romano.  Emquanto  se  empregavam  as  armas  ro- 
manas no  trabalbo  exclusivo  das  conquistas,  dilataram-se 
de  uma  maneira  verdadeiramente  extraordinária  os  terri- 
tórios da  republica,  ao  mesmo  tempo  que  cbegou  ao  seu 
maior  auge  a  força  de  seu  prestigio  politico ;  desde  o  mo- 
mento, porém,  que  começou  a  faltar  um  objectivo  certo  e 
determinado  á  sua  grande  actividade  militar,  que  até  então 
se  bavia  desenvolvido  espontaneamente,  começou  também 
a  nação  a  sentir  os  primeiros  symptomas  de  decadência. 
A  extensão  do  território  e  a  diversidade  manifesta  das 
condições  sociaes  das  diâerentes  nações  subjugadas  crearam 
para  Eoma  a  necessidade '  da  concentração  da  auctoridade 
na  pessoa  de  um  único  individuo,  e  d*essa  necessidade  nasceu 
logo  depois  o  império. 

Debalde,  porém,  se  procurava  na  monarcbia  um  meio 
de  manter  a  unidade  no  seio  do  corpo  social.  As  grandes 
distancias  que  separavam  as  provindas  da  capital  do  im- 
pério e  a  necessidade  de  mantel-as  constantemente  debaixo 
de  um  governo  exclusivamente  militar,  vieram  finalmente  a 
transformar-se  em  sérios  elementos  de  perigo  á  conservação 
do  império,  produzindo  essa  terrível  anarchia  que  mais 
tarde  foi  a  causa  de  sua  ruina.  Os  exércitos,  qne  então 
serviam  de  poderosos  auxiliares  á  centralisação  administra- 
tiva, viam  de  dia  em  dia  crescer  a  sua  influencia  e  não 
tardaram  em  tomal-a  effectiva  na  governação  do  império. 
Começou  então  essa  serie  de  revoltas  nas  províncias,  que 
veio  entregar  nas  mãos  dos  cbefes  militares  toda  a  aucto- 
rídade  politica,  fazendo,  para  assim  dizer/  de  cada  general 
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lím  oocnpante  dothrono  imperial,  e  qne  tomba  completa- 
mente impossivel  a  conservação  da  unidade  nacional. 

A  divisão  do  império,  que  assim  appareceu  como  uma 
necessidade  de  ordem  politica  e  que  foi  apenas  presentida 
por  Domiciano,  veio  effectivamente  a  realisar-se  no  tempo 
de  Theodosio,  sem  comtudo  impedir  o  grande  processo 
de  desintegração  nacional,  que  antes  caminhava  com 
admirável  rapidez.  Era  evidente  que  as  necessidades  de 
defeza,  bem  como  a  progressiva  concentração  da  proprie- 
dade, que  então  se  operava  lentamente,  mas  de  modo  seguro 
e  ininterrupto,  haviam  forçosamente  de  produzir  a  sepa- 
ração definitiva  das  provindas  e  a  formação  simultânea 
de  pequenos  grupos  completamente  independentes  uns  dos 
outros,  subordinados  apenas  á  uma  espécie  de  poder  suze- 
rano,  que  pela  sua  influencia  viesse  a  destacar-se  mais 
tarde  do  resto  das  aggremiaçoes  sociaes.  Foi  d'esse  modo 
que  o  império  romano  em  seu  desmantelamento  veio  a  dar 
origem  a  esse  novo  regimen,  que  logo  depois  recebeu  o 
nome  de  feudalismo  e  que,  na  auctorisada  opinião  deLittré, 
não  foi  importado  pelos  germanos,  que  não  o  conheciam, 
mas  preparado  pela  concentração  da  propriedade  no  tempo 
do  império,  concentração  que  aliás  se  fortificara  pela  clientela, 
usada  entre  os  romanos,  e  por  ventura  também  pela  tra- 
dição do  clan  gaulez. 

A  sociedade  romana  estava  destinada  a  preencher  dous 
fins  importantíssimos  no  desenvolvimento  da  humanidade. 
Ella  devia,  não  somente  preparar  as  condições  indispensá- 
veis para  o  estabelecimento  definitivo  do  regimen  feudal, 
fazendo  desapparecer  a  escravidão  e  substituindo-a  pela 
simples  servidão,  como  também  preparar  de  algum  modo 
os  espirites  para  o  triumpho  completo  do  christianismo. 
São  esses  os  dous  grandes  productos  qae  attestam  os  es- 
forços d'aquelle  povo  em  favor  do  progresso  social,  tanto 
na   ordem  temporal,  como  na  ordem  puramente  espiritual. 
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E*  verdade  que  no  tempo  do  império  apparece  o  povo 
quasi  completamente  despojado  de  toda  a  sua  influencia 
politica^  qnando  é  certo  que  durante  o  governo  da  republica 
foi  a  sua  vontade  sempre  considerada  como  soberana  e 
único  fundamento  legitimo  de  toda  a  auctoridade ;  todavia, 
facilmente  se  explica  essa  apparente  anomalia,  attendendo- 
se  á  grande  energia  do  empirismo  politico  de  então,  que 
chegava  até  a  Considerar  o  individuo  revestido  do  poder 
governamental  como  o  próprio  Estado.  Mas,  o  que  é  fora 
de  duvida  é  que  as  condições  sociaes  continuaram  a  soffirer 
profundas  modificações,  mesmo  no  tempo  do  império,  como 
o  attestam  eloquentemente,  não  só  a  definitiva  abolição  da 
escravidão,  como  também  a  extensão  dos  direitos  de  cidade, 
antes  exclusivos  dos  cidadãos  romanos,  á  todos  os  povos 
conquistados. 

O  peiiodo  imperial,  portanto,  não  foi  mais  do  que  um 
período  de  transição,  em  que  o  Estado  se  preparou  para 
uma  nova  evolução  politica,  que  mais  se  podesse  adaptar 
ás  modificações  operadas  no  estado  social. 

O  Estado,  que  já  havia  perdido  sua  antiga  orígem  di- 
vina e  sobrenatural,  para  ir  fundar-se  exclusivamente  no 
consentimento  do  propiio  povo,  necessitava  ainda  de  passar 
por  mais  uma  grande  modificação,  no  tocante  ao  modo  por 
que  até  então  se  manifestava  a  influencia  da  vontade  po^ 
pular.  A  democracia  directa,  que  foi  o  esboço  primitivo  do 
novo  regimen,  já  se  ia  tornando  incompativel  com  as 
novas  condições  do  estado  social,  ao  mesmo  tempo  que  se 
alargavam  e  se  estendiam  os  direitos  dos  cidadãos.  O  ni- 
velamento que  se  operava  rapidamente,  tanto  na  ordem 
puramente  civil,  como  na  ordem  politica,  entre  os  individues, 
tornava-se  cada  dia  um  poderoso  obstáculo  á  continuação 
do  antigo  regimen.  Era  necessário  que  na  sua  constituição  po- 
litica sof&esse  o  Estado  mais  uma  grande  modificação,  de 
modo  a   poder   harmonisar-se  com  as  novas  condições  do 
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estado  BOciaL  A  actividade  militar,  porém^  offereoen  resis- 
tência a  esta  modificação  e  deu  origem  a  esse  período  de 
estacionamento  provisório  na  ordem  politica,  que  se  deno- 
minou o  imperío.  E  tanto  é  certo  que  a  evolução  politica 
ia  em  breve  operar-se  no  sentido  da  democracia  represen- 
tativa, que  foi  dos  municipios  romanos  que  brotou  mais 
tarde  no  continente  essa  notável  instituição  do  terço-estado, 
prenuncio  evidente  do  systema  representativo  doa  tempos 
modernos. 

O  Estado  romano,  portanto,  attesta  mais  um  progresso 
na  eliminação  dos  prívilegios  anti-sociaes  e  mais  um  passo 
para  o  regimen  da  republica  semecratica. 


VI 


A  monaroliia  franoeza 

Ja  dissemos  que  depois  do  fraccionamento  do  império 
romano,  ao  terminar-se  o  período  das  grandes  invas5es, 
surgio  do  occidente  da  Europa  o  regimen  social  e  politico 
do  feudalismo.  As  jiecessidades  de  defeza,  que  então  aug- 
mentaram-se  desmedidamente,  bem  como  a  extraordinária 
concentração  que  veio  a  soffrer  a  propriedade,  não  tardaram 
em  dar  origem  a  uma  aristrocacia  terrítoríal  immensamente 
poderosa,  d' onde  surgio  pouco  depois  a  numerosa  classe  dos 
barões  feudaes,  que  constituo  a  nobreza  da  idade  média.  As 
continuas^correrías  que  então  ss  faziam  por  toda  a  parte,  e 
aa  lutas  constantes,  muitas  vezes  com  o  único  fim  da  pi- 
lhagem, que  sustentavam  entre  si  os  senhores  feudaes, 
faziam  com  que  os  pobreS;  os  desprovidos  de  recursos  e  de 
meios  de  defeza,  fossem  coUocar-se  debaixo  da  protecção 
dos  nobres,  procurando  abrigo  em  seus  pesados  castellos. 
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Foi  precisamente  entSo  que,  d'essa  diflérença  entre  pro- 
tectores e  protegidos,  nascen  a  profunda  distincçSo  entre 
senhores  e  vassalos,  que  caracterisa  principalmente  o  regi- 
men social  d'aquelles  tempos.  O  povo,  o  clero  e  a  nobreza 
constituiam  as  grandes  divisões  da  sociedade,  acima  das 
quaes  pairava  altiva  a  realeza,  como  um  poder  suzerano, 
que  se  prendia  aos  pequenos  potentados  pelos  laços  de  fide- 
lidade e  homenagem. 

A  unidade  nacional  havia  desapparecido  completamente 
e  por  toda  a  parte  âentia-se  a  necessidade  de  uma  aucto- 
ridade  central,  que  tivesse  forças  suficientes,  para  deter- 
minar a  cohesSo  perfeita  dos  diversos  elementos  em  que  a 
sociedade  havia  se  fraccionado.  Multiplioava-se  cada  dia  o 
numero  já  crescido  dos  senhores  feudaes,  emquanto  que  a 
realeza  conservava-se  completamente  impotente,  diante  d'essa 
forte  tendência  dispersiva  que  ameaçava  a  ruina  do  orga- 
nismo social  e  que  ella  não  podia  de  modo  algum  reprimir. 
O  que  então  se  observava  em  todos  os  paizes  do  occidente 
da  Europa  assemelhava-se,  como  diz  Bossi,  «  á  uma  grande 
republica,  á  uma  grande  republica  federativa,  á  uma  grande 
confederação  de  uma  quantidade  enorme  de  pequenos  sobe^ 
ranos  absolutos. »  Pensamento  que  Ouizot  não  fez  mais  do 
que  repetir,  quando  definio  o  feudalismo  como  c  uma  con« 
federação  de  pequenos  soberanos,  de  pequenos  déspotas 
desiguaes  entre  si,  tendo  uns  para  com  os  outros  deveres 
e  direitos,  mas  investidos  em  seus  próprios  dominios,  sobre 
seus  súbditos  pessoaes  e  directos,  de  um  poder  arbitrário  e 
absoluto.  » 

Era  o  reinado  exclusivo  do  espirito  de  individualidade, 
que  apezar  de  ser  uma  grande  força  social,  capaz  dos  mais 
assombrosos  resultados  na  esphera  da  actividade  industrial, 
tomava-se,  comtudo,  n'aquelles  tempos,  não  somente  um 
obstáculo  perenne  á  todo  o  processo  de  unificação  national, 
como  também  um  poderoso  incentivo  para  o  augmento  da 
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Anarohia  mentcJ,  já  bastante  deploraveli  si  nSo  fosse  a 
influencia  contraria  do  papado,  que,  como  uma  instituição 
verdadeiramente  soberana,  pairava  então  sobre  todo  o  con- 
tinente, estabelecendo  entre  os  individues  uma  perfeita 
convergência  das  idéas^  e  dos  sentimentos  de  cada  um. 
Era  a  igreja  que  pela  sua  poderosa  organisaçSo,  fornecia 
n'aquella  épocha  um  nexo  indissolúvel  ás  intelligencias  e 
regulava  os  coetumeSj  generalisando  os  preceitos  da  moral 
evangélica. 

Tal  era  n'aquella  épocha  o  estado  geral  da  sociedade 
europèa,  O  feudalismo,  que,  na  phrase  incisiva  de  Buckle, 
«  foi  o  primeiro  e  o  mais  grandioso  plano  secular  que  ap- 
pareceu  na  Europa  depois  da  formação  da  lei  civil;  a  mais 
comprehensiva  tentativa  que  se  fez,  durante  mais  de  quatro 
centos  annos,  para  dar  á  sociedade  uma  organisação  mais 
temporal  do  que  espiritual,  baseada  unicamente  na  posse 
da  terra  e  na  execussão  ^de  certos  serviços  militares  e  pe- 
cuniários »,  atravessou  também  as  fronteiras  da  antiga 
Grallia  e  aili  se  implantou  por  muito  tempo,  como  aliás 
acontecera  á  todos  os  paizes  que  antes  se  acharam  debaixo 
da  dominação  romana.  Todavia  já  se  observa,  conjuncta- 
mente  com  essa  instituição,  surgirem  no  sul  da  França  os 
germens  de  uma  futura  renovação  politica.  Como  provinda 
romana,  não  deixou  aquelle  pai2  de  herdar  da  antiga  so» 
berana  do  mundo  os  grandes  elementos  da  fhtura  trans- 
formação social,  que  mais  tardo  se  desencadearam  na 
tremenda  tempestade  de  89  e  abriram  as  portas  ao  mundo 
moderno.  Esses  elementos,  como  já  tivemos  ocoasião  de 
notar,  achavam-se  todos  perfeitamente  concentrados  na 
embryonaria  organisação  dos  municípios  romanos,  d*onde 
brotaram  expontaneamente  as  communas,  que,  na  evolução 
social  e  politica  dos  povos,  representam  um  grande  élo, 
que  lipt  o  passado  ao  presente,  essas  duas  grandes  phases 
do  desenvolvimento  humano. 
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Era  costame  entre  os  romanos,  uma  vez  operada  a 
conquista  de  uma  nova  nação,  deixar  ás  cidades  vencidas 
a  mais  completa  liberdade  na  administração  dos  negócios, 
que  mais  de  perto  lhes  interessassem,  com  tanto,  porém, 
que  em  relação  áquelles  de  caracter  geral  se  conservassem 
sempre  subordinadas  á  direcção  da  administração  central. 
Poi  d'ahi  que  resultou  a  divisão  das  attribuiç5es  dos  func- 
cionarios  públicos  em  politicas  e  administrativas,  sendo  estas 
ultimas  de  natureza  exclusivamente  local  e  exercidas  por 
isso  mesmo  pelos  próprios  habitantes  das  cidades,  inde- 
pendentemente de  qualquer  intervenção  do  governo  geral. 
Nasceram  então  os  municípios,  que,  segundo  nos  refere 
Ouizot^  conservavam  para  si  o  privilegio  de  nomear  e  fis* 
calisar  os  magistrados,  encarregados  dos  negócios  looaes, 
procedendo-se  a  essa  nomeação,  sem  intervenção  alguma  da 
auctoridade  central,  em  successivas  assembléas  populares, 
onde  compareciam  e  deliberavam  os  principaes  habitantes 
das  cidades. 

Este  regimen  municipal,  não  obstante  o  fraccionamento 
completo  do  império  romano  e  o  seu  pouco  desenvolvi- 
mento, foi  perpetuado  pelas  diversas  nações  conquistadas, 
continuando  a  florecer  principalmente  no  sul  da  França, 
onde  a  dominação  romana  se  exerceu  com  mais  vigor  e 
mais  directamente,  mas  onde  também  mais  abundantes  foram 
os  elementos  do  progresso  deixados  pela  civilisação  d'aquelle 
povo.  Cumpre,  todavia,  reconhecermos  que  tão  útil  insti- 
tuição não  poude  desde  logo  manifestar  a  sua  grande  in« 
fluência  na  determinação  de  um  novo  regimen,  graças  tão 
somente  ao  feudalismo,  que  por  muito  tempo  conservou-se 
como  um  terrível  obstáculo  ao  seu  pleno  desenvolvimento. 
Não  tardou,  porém,  que  essa  mesma  pressão  da  aristrocacia 
feudal  se  transformasse  em  poderoso  incentivo  para  o  cres- 
cimento das  communas,  determinando  por  fim  essa  liga 
formidável,  que  entre  ellas   se  operou,  desde  o  sul   até  o 
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norte  da  França,  para  o  único  fim  de  pugnar  energicamente 
pelos  BeuB  direitos  e  combater  de  frente  os  exagerados  pri- 
vilégios da  nobreza.  Elias  representavam,  na  linguagem 
expressiva  de  Bossi,  «  os  germens  que  encerravam  em  si  a 
realisaçSo  do  grande  principio,  que  devia  tornar-se  o  prin- 
cipio director  das  sociedades  modernas  — a  egualdade  civil. 
Germens,  onde  se  encontravam  o  que  chamamos  a  burguezia, 
o  trabalho  livre,  a  participação  nos  negócios  públicos,  os 
governos  nacionaes. » 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  que  se  trava  entre  a  nobreza 
e  as  communas  essa  lucta  renhida,  em  que  de  um  lado 
estavam  os  privilégios  e  de  outro  as  aspirações  para  o  esta- 
belecimento da  egualdade  civU  e  politica,  opera-se  n'aqaelle 
paiz  um  phenomeno  social  altamente  interessante.  A  realeza, 
até  então  completamente  impotente  e  que  mais  se  conser- 
vava como  uma  tradicção  histórica  do  que  como  um  ver- 
dadeiro poder  politico,  aproveitoa-se  desde  logo  da  resistência 
que  começaram  a  oppor  as  communas  ás  tentativas  despóticas 
dos  nobres,  para,  á  custa  de  seus  esforços  e  sem  sacrifício 
de  seus  interesses,  augmentar  o  mais  possivel  as  saas  pre- 
rogativas  e  estender  a  sua  auctoridade  ao  governo  geral  do 
paiz.  Desde  Philippe  Augusto  que  se  observa  essa  ambição 
de  poder  e  de  inflaencia,  como  única  preoccupação  da 
realeza;  ambição  qaecada  dia  se  realiza,  graças  aos  esforços 
de  Luiz  IX  e  Carlos  YU,  até  que  o  poder  real  vem  a 
consolidar-se  perfeitamente  no  reinado  de  I/uiz  XI.  Este 
príncipe^  que  tanto  se  distinguio  pela  sua  grande  crueldade 
oomo  pelo  seu  génio  profundamente  arbitrário,  foi,  comtudoí 
quem  teve  a  gloriai  sem  duvida  invejável,  de  completar  a 
obra  da  unificação  nacional,  tão  opportnnamente  começada 
pelos  seus  antecessores.  A  famosa  liga  do  Bem  Commum^ 
organisada  por  Carlos  o  Temerário,  tão  somente  para  pôr 
um  paradeiro  ás  illimitadas  preteiições  do  rei  e  conservar 
a  antiga   independência    dos  nobres,   não  passou  de   um 
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ultimo  esforço  da  nobreza,  que  desappareceu  com  a  hmni- 
liação  do  duqne  de  BuYgonha  e  deu  fiDalmonte  logar  á  in- 
corporação do  Anjon,  da  Kormandia,  da  Burgonha  e  outros 
importantes  ducados,  ao  território  nacional 

Foi  assim  que  se  fundou  a  monarchia  franceza.  As 
communas,  que  tinham  nascido  expontaneamente  dos  mu- 
nicipios  romanos  e  que  deram  origem  á  luta  do  povo 
contra  os  nobres,  pela  abolição  dos  privilégios  e  pela  egual- 
dade  perante  a  lei ;  as  communas,  que  determinaram  a  queda 
do  regimen  transitório  do  feudalismo  e  que  iam  preparar 
os  elementos  para  uma  nova  ordem  social  e  politica ;  foram 
os  principaes  elementos  de  que  se  sérvio  a  realeza,  para  a 
consolidação  de  sua  auctoridade  e  o  augmento  de  suas 
prerogativas,  aproveitando-se  opportunamente  das  tendên- 
cias bem  pronunciadas  que  então  appareceram,  em  favor 
da  unificação  nacional.  De  sorte  que  o  movimento  popular 
que  tão  espontaneamente  se  manifestou  por  intermédio 
das  communas,  e  que  tendia  necessariamente  para  a  demo- 
cracia, porque  representava  o  conflicto  entre  a  egualdade 
e  o  privilegio,  foi  no  emtanto  completamente  desvirtuado 
pela  realeza,  que  d'elle  apenas  se  aproveitou  para  aniquilar 
de  uma  vez  com  a  influencia  dos  nobres  e  consSlidar  no 
paiz  a.  sua  auctoridade. 

E  tanto  é  esta  a  verdade  que,  desde  o  momento  em 
que  a  realeza  sentio-se  fortemente  consolidada  na  França^ 
poz  um  terpao  ás  suas  concessões  e  começou  assiduamente 
esse  trabalho  ingente  da  centralisação  monarchica,  que  veio 
por  fim  aniquilar  também  com  as  próprias  communas,  suas 
antigas  alliadas,  roubando-lhes  todos  os  direitos  e  despo- 
jando-as  em  grande  parte  de  sua  autonomia.  A  monarchia 
divorciou-se  do  povo  e  tomou-se  completamente  despótica» 
Aquella  memorável  phrase  de  Luiz  XIV —  O  Estado  sou  eií— 
observa  Bluntschli,  « exprime  com  uma  notável  exactidão 
o  pensamento  politico  do  novo  absolutismo.  O  rei  já  não  é 
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mais  a  cabeça,  isto  é,  o  orgSo  mais  elevado  do  corpo  social. 
EUe  identifica-se  com  o  Estado.  Só  elle  tem  direitos.  A  fe- 
licidade publica  consiste  na  sua  felicidade  privada.  O  direito 
publico  é  o  seu  direito  individual.  Elle  é  tudo  em  tudo  e 
fora  d^elle,  nada.  » 

Mais  uma  vez,  portanto,  interrompeu-se  accidentalmente 
a  evolução  politica,  que  surgira  vigorosa  das  communas  da 
media-edade,  mas  que  fora  propositalmente  desvirtuada  pela 
realeza.  Todavia,  ella  não  cessou  inteiramente.  O  dynamismo 
social  que  antes  se  manifestara  tão  brilhantemente  na  luta 
do  povo  com  a  nobreza,  tendo  por  órgãos  legítimos  as 
communas,  de  novo  se  fez  sentir  no  tremendo  conflicio  que 
ateou  entre  o  povo  e  a  realeza,  tendo  então  por  órgãos  os 
estados-geraes,  que  por  seu  turno  brotaram  das  communas, 
e  que  firmaram  definitivamente  a  soberania  do  povo  na 
organisação  do  poder  politico.  De  sorte  que  a  monarchia 
franceza,  longe  de  representar  a  destinação  politica  d'aquelle 
povo,  nada  mais  significa  do  que  uma  breve  interrupção 
na  evolução  politica  e  social  dos  povos,  operada  tão  somente 
pela  necessidade  da  constituição  da  nacionalidade. 

Foi  preciso,  em  primeiro  logar,  que  se  combatesse  ener- 
gicamente aquella  tendência  dispersiva  provocada  pelo  re- 
gimen feudal,  determinando  pouco  a  pouco  a  cohesão  dos 
elementos  sociaes,  para  a  constituição  definitiva  da  nacio- 
nalidade, para  só  depois  dar  livre  curso  ao  desenvolvimento 
da  actividade  politica..  E'  verdade  que  a  evoloção  politica 
podia  continuar  conjunctamente  com  o  processo  da  uni- 
ficação nacional,  sem  que  d'ahi  podesse  resultar  embaraço 
algum  á  necessária  accentuação  do  caracter  popular;  todavia, 
assim  não  aconteceu,  não  somente  em  virtude  da  geral 
incompetência  das  classes  populares,  ainda  pouco  aptas 
para  o  exercicio  das  funcções  governamentaes,  como  também 
em  vista  das  circumstancias  especiaes  do  momento,  que 
coUocavam   a  realeza  em  condições  por  demais  íkvoraveis, 
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para  estabelecer  sobre  todas  as  classes  a  sna  incontestável 
supremacia.  Desde  o  momento,  porém,  que  se  completou  o 
trabalho  da  reconstrucçao  nacional,  começou  para  a  realeza 
o  período  da  esterelidade  social,  abrindo-se  entre  ella  e  o 
povo  uma  profunda  incompatibilidade,  e  continuou  de  novo 
a  evolução  politica,  até  fazer  completa  explosão  na  tre- 
menda crise  revolucionaría  de  89.  A  monarchia  franceza, 
portanto,  representa  apenas  um  parenthesis  na  evolução 
social  e  politica  d'aquelle  povo,  como  condição  indispen- 
sável para  o  estabelecimento  de  um  novo  regimen.  E' 
assim  que  ella  deve  ser  considerada,  em  face  da  lei  histórica 
do  desenvolvimento  humano. 
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A  monarchia  ingleza 

Esboçada  assim,  ainda  que  muito  rapidamente',  a  serie 
das  transformações  sociaes  e  politicas,  que  se  operaram  no 
continente,  e  especialmente  na  França,  logo  após  o  fraccio- 
namento do  império  romano,  cumpre-nos  egualmente  dar 
conta  dos  acontecimentos  mais  importantes,  que,  durante 
esse  mesmo  periodo,  se  produziram  nas  ilhas  brítannicas, 
afim  de  mostrarmos,  á  toda  a  evidencia,  que  os  povos  têm 
sempre  caminhado  para  a  eliminação  completa  de  todos  os 
privilégios  anti-sociaes,  na  esphera  da  actividade  civil  é 
politica  dos  cidadãos  e  que  os  governos  tendem  todos  fatal- 
mente para  a  forma  scientifica  da  republica  semecratica. 

Ka,  todavia,  em  relação  á  Inglaterra  uma  circums- 
tancia  toda  particular,  que  a  toma  apparentemente  estranha 
aos  acontecimentos  que  se  deram  no  continente,  mas  que 
de  facto   é  mais  uma   comprovação  das  apreciações   quo 
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acima  fizemos  das  condições  peculiares  ao  estado  da  socie- 
dade franceza,  no  período  que  acabamos  de  descrever :  -^  é 
que  o  regimen  feudal,  que  no  continente  produzira  a  mo- 
narchia  absoluta  de  Luiz  XIY,  dera  orígem  n'aquelle  paiz, 
á  monarchia  representativa.  Este  phenomeno,  apezar  de 
sua  apparente  singularidade,  não  deve,  contudo,  ser  inter- 
pretado independentemente  dos  accidentes  históricos  que  o 
determinaram. 

A  invasão  de  Guilherme  o  Normando,  em  meado  do 
século  XI,  e  a  sua  proclamação  como  rei  de  Inglaterra, 
logo  depois  da  memorável  batalha  de  Hasting,  em  que 
sahio  victorioso,  contribuíram  grandemente  para  as  pro- 
fundas  modificações  que  veio  por  fim  experimentar  a  socie- 
dade britannica.  A  aristocracia  feudal,  que  tão  poderosa 
havia  sido  no  continente  e  que  tantos  obstáculos  oppuzera 
ao  desenvolvimento  da  auctoridade  real,  fora  n'aquelle  paiz, 
desde  logo,  despojada  de  uma  grande  parte  de  seus  mais 
importantes  privilégios,  até  o  ponto  de  se  curvarem  diante 
das  imposições  da  lei  e  da  coroa,  que  conservou  além  d'isso 
para  si  o  direito  exclusivo  de  fazer  a  lei,  lançar  impostos, 
declarar  a  guerra  ou  a  paz,  e  desempenhar  todas  aquellas 
funcções,  que  se  referissem  propriamente  aos  altos  negócios 
do  Bstado.  De  sorte  que  a  auctoridade  real,  ao  inverso  do 
que  acontecera  no  continente,  crescia  n*aquelle  paiz  inces- 
santemente, ao  mesmo  tempo  que  diminuía  cada  dia  a  in- 
fluencia da.  nobreza,  na  direcção  dos  negócios  públicos. 

Doesta  differença  entre  o  poder  aristocrático  da  Ingla- 
terra e  a  França,  observa  Buckle,  «  seguiram-se  muitas 
consequências  de  grande  importância.  JSfaquelle  paiz,  os 
nobres,  julgando-se  fracos  de  mais  para  lutarem  com  a 
coroa,  foram  obrigados,  em  sua  própria  defesa,  a  fazer 
alliança  com  o  povo.  Cerca  de  cem  annos  depois  da  con- 
quista, formaram  os  normandos  e  saxões  um  perfeito  amal- 
gama 6  uniram-se  contra  o  rei^  afim  de  manter  intactos 
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Béus  direitos  oommans.  A  Magna  Carta,  que  João  Sem 
Terra  foi  obrigado  a  ceder,  continha  concessões  á  aristo- 
cracia; mas  as  suas  mais  importantes  estipulações  eram  em 
favor  de  todas  as  classes  de  homens  livres.  Meio  século  depois, 
novos  conflictos  se  manifestaram.  Os  barões  associaram-se 
de  novo  com  o  povo,  e  outra  vez  seguiram-se  os  mesmos 
resultados — ^a  extensão  dos  privilégios  populares  foi  sempre 
a  condição  e  a  consequência  d^essa  alliança  singular.  Do 
mesmo  modo,  quando  o  Conde  de  Leicester  provocou  a 
rebelião  contra  Henrique  III,  encontrou  a  sua  classe  fraca 
de  mais  para  fazer  frente  á  coroa.  Ligou-se  então  ao  povo 
e  deu  origem  á  camará  dos  communs  desde  que  em  1264 
deu  o  primeiro  exemplo  de  conferir  direitos  ás  cidades  e 
villas,  permittindo  aos  seus  habitantes  tomar  logar  no  par- 
lamento, até  então  composto  exclusivamente  de  sacerdotes 
e  nobres,  jt 

Foi  precisamente  d' essa  alliança  singular,  como  observa 
o  eminente  publicista,  que  nasceu  a  Magna  Carta,  por  ven- 
tura o  mais  solido  fundamento  das  liberdades  inglezas. 
Desde  os  tempos  de  Guilherme  o  Normando  que  se  havia 
consagrado  n'aquelle  paiz  o  costume  eminentemente  salutar 
de  não  lançar  á  realeza  contribuição  alguma  sobre  os  seus 
súbditos,  sem  ter  ouvido  previamente  a  opinião  do  Conselho 
dos  barões.  Como,  porém,  essa  pratica  importava,  não  só 
uma  âscalisação  aos  actos  da  coroa,  como  principalmente 
uma  limitação  ás  suas  prerogativas,  empregou  ella  sempre 
os  seus  esforços,  para  destruir  completamente  a  sua  efi- 
cácia. A  Magna  Carta,  porém,  veio  consagrar  claramente 
na  legislação  do  paiz  semelhante  costume,  estabelecendo 
positivamente  em  seu  art.  12  que  nem  um  imposto  ou  con* 
tribuição  poderia  d^ahi  em  diante  ser  lançado,  sem  audiência 
do  Conselho  do  reino.  Continha  ella,  além  d'isso,  muitas 
outras  disposições  em  favor  da  liberdade  e  da  propriedade 
dos  cidadãos,  garantindo  expressamente  á  todos^  sem  eoa- 
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cepção  de  clasBCj  a  imparcial  applicaçSo  do  direito  e  da 
justiça.  Como,  porém,  de  nada  valem  direitos  ou  liber- 
dades, desprovidos  de  garantias,  estabelecia-se  em  seu  ultimo 
artigo,  que  desde  logo  fosse  eleito  um  Conselho,  composto 
de  vinte  e  cinco  barões,  encarregado  especialmente  de  zelar 
pela  fiel  execução  de  todas  as  suas  disposições* 

D'esse  conselho  de  barões  foi  que  nasceu  mais  tarde, 
com  a  divisSo  do  parlamento,  a  actual  camará  dos  lords. 
Era  privilegio  exclusivo  do  rei,  nos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  convocar  livremente  os  seus  súbditos  directos  á 
tomarem  logar  no  parlamento,  todas  as  vezes  que  assim  o 
exigisse  algum  negocio  de  alta  importância  para  o  Estado. 
Compunha-se  entSo  o  parlamento  de  sacerdotes  e  barões, 
sem  que  entre  estes  se  notasse  a  minlma  distincção.  To- 
davía,  aconteceu  que  a  riqueza  e  a  influencia  de  uns  foram 
se  augmentando  pouco  á  pouco,  ao  mesmo  tempo  que  outros 
viam-se  approximar  gradativamente  do  povo,  pela  dimi- 
nuição constante  de  seus  haveres.  FormarSo-se  então  duas 
classes  distinctas  de  barões :  —  a  dos  grandes  e  a  dos  pe- 
quenos. Analysando  esta  mesma  divisão  da  aristocracia 
britannica,  observa  Guizot  que  «  de  um  lado  surgiram, 
entre  os  vassalos  directos  do  rei,  os  grandes  barões,  que 
haviam  reunido  um  grande  numero  de  feudos  e  que  se 
tinham  por  isso  mesmo  tomado  mais  poderosos;  de  outro 
lado,  em  virtude  da  divisão  dos  feudos,  que  foi  o  resultado 
de  uma  multidão  de  cousas,  tomou-se  o  numero  dos  senhores 
menos  ricos  muito  mais  considerável.  »  Até  o  principio  do 
século  XIII  tinham  os  barões,  de  qualquer  classe  que  fossem, 
egual  direito  de  tomar  assento  nas  assembléas  nacionaeS) 
por  simples  chamado  do  rei  e  independentemente  de  qual- 
quer eleição;  como,  porém,  os  pequenos  raras  vezes  con- 
parecessem  e  deixassem  aos  outros  a  partilha  exclusiva  da 
administração  publica  com  a  auctoridade  real,  foi  se  accen- 
tuando  cada  vez  mais  a  differença  entre  as  duas  classes,  até 
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acabar  por  prodaidr  a  sua  completa  separaçSo,  bem  como 
a  difiDÍtíva  formação  dos  dons  ramos  do  parlamento. 

Desde  as  lactas  do  Conde  de  Leicester  com  a  realeza 
ficoa  plenamente  reconhecido  que  os  representantes  dos 
condados  podiam  tomar  parte  nas  deliberações  das  as* 
sembléas  nacionaes,  si  bem  que  só  fossem  convocados, 
quando  se  tratava  de  lançar  alguma  contribuição  sobre  os 
habitantes  dos  mesmos  condados.  E'  verdade  que  ainda  n'es8as 
occasiõea,  mesmo  depois  que  appareceram  os  representantes 
das  cidadeS;  votavam  os  pequenos  barões  conjunctamente 
com  os  grandes,  simplesmente  porque  ainda  conservavam 
o  antigo  privilegio  de  comparecer  ao  parlamento  como  vas- 
salos directos  do  rei ;  mais  tarde,  porém,  á  semelhança  dos 
representantes  das  cidades,  acaram  egualmente  sujeitos  á 
eleição  e  separaram-se  completamente  dos  grandes  barões. 
Si  continuaram  ainda  por  algum  tempo  a  sentar-se  e  a 
votar  junctamente  com  estes  últimos,  foi,  como  diz  Guizot, 
«  por  simples  efifeito  de  uma  lembrança,  um  resto  da  an- 
tiga paridade  de  sua  posição  feudal.  Paridade  que  já  tinha 
recebido  um  grande  golpe  pela  substituição  da  presença 
individual,  pela  eleição.  A  causa  que  havia  produzido  se- 
melhante mudança  continuava  a  actuar;  a  desigualdade  de 
importância  e  de  riqueza  entre  os  grandes  barões  e  os  sim- 
ples cavalheiros  dos  condados  ia  crescendo;  a  lembrança 
do  direito  politico  feudal  se  enfVaquecia;  a  posição  social 
doestes  últimos  se  tomava  cada  dia  mais  differente  da  dos 
grandes  barões.  Era  forçoso  que  sua  posição  parlamentar 
seguisse  a  mesma  marcha.  Tudo  os  levava  a  separarem- se 
cada  vez  mais  uns  dos  outros.  »  Besultou  doesta  separação 
que  os  grandes  barões  passaram  a  constituir  a  camará  alta 
ou  dos  lords,  ao  passo  que  os  representantes  dos  condados 
e  das  cidades,  que- só  começaram  regularmente  a  fazer 
parte  do  parlamento,  no  reinado  de  Eduardo  I,  deram  final- 
mente origem  á  camará  baixa  ou  dos  communs. 
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D^eete  rápido  histórico  que  fisemoB  das  diíTerentQB 
modifioaçQes,  que  se  operaram  saccessivamente  nas  insti- 
tuições inglesas,  verifica-se  plenamente  a  influencia  cres- 
cente do  elemento  democrático,  que  passo  á  passo  vai  inva- 
dindo a  esphera  da  acção  governamental  e  augmentando 
progressivamente  o  circulo  de  sua  actividade  politica,  *ao 
mesmo  tempo  que  a  realeza  vai  perdendo  pouco  á  pouco 
as  suas  mais  importantes  prerogativas  e  vSo  se  apagando 
cada  dia  os  privilégios  anti-sociaes.  Destaca-se  claramente 
do  imperfeito  quadro  que  esboçamos  a  grande  deslocação 
de  poderes  que  se  opera  successivamente  da  coroa  para  o 
parlamento,  bem  como  a  notável  influencia  que  vai  inces- 
santemente adquirindo  a  camará  dos  communs  na  suprema 
direcção  da  politica  nacional.  Da,  alliança  singular  que  n'a- 
quelle  paic  se  effectuou  entre  a  aristocracia  e  o  povo  foi 
que  resultou  para  este,  como  diz  Buckle,  a  possibilidade  de 
«  firustrar  todas  as  machinaç5es  oppressivas  e  manter  intac- 
tas, por  muitos  séculos,  liberdades  jamais  possuídas  por 
qualquer  outra  nação.  Foi  pela  fraqueza  da  aristocracia  que 
se  poderam  conservar  aquelles  grandes  privilégios  munici- 
paes,  que  tiveram  o  incomparável  merecimento  de  acostu- 
mar os  homens  livres  ao  exercício  do  poder,  entregando 
aos  próprios  cidadãos  o  governo  de  «ua  cidade  e  perpe- 
tuando a  idéa  de  independência,  preservando-a  em  um  typo 
vivo,  e  chamando  em  seu  apoio  os  interesses  e  as  afleiçdes 
de  todos  os  individues.  » 

Yê-se,  portanto,  que  a  monarchia  ingleza  nada  mais 
representa  do  que  uma  combinação  occasionalf  operada  por 
circumstancias  de  momento,  entre  três  elementos  perfeita- 
mente distinctos  e  antagónicos :  —  a  realeza,  a  nobreza  e  o 
povo.  Elementos  que  fle  conservam  em  luta  constante  no 
seio  do  corpo  social  e  imprimem  fatalmente  á  organisação 
politica  esse  caracter  mizto  que  a  distingue  e  a  toma  um 
producto  especial  das  condições  peculiares  d'aquelle  povo. 
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ff  Na  Inglaterra,  observa  Guizot,  nSo  pôde  o  rei,  oomo  em 
França,  servir-se  das  communas,  para  aniquilar  as  liberda- 
des e  os  direitos  políticos  do  antigo  systema  fendal,  sem 
substitoil-as  por  outras  liberdades.  No  continente,  a  liber- 
tação das  communas  produzio  em  definitiva  o  poder  abso- 
luto, em  quanto  que  na  Inglaterra  as  communas,  reunidas 
á  uma  parte  da  aristocracia  feudal,  defenderam  em  com- 
mum  as  suas  liberdades.  »  E'  verdade  que  o  elemento  demo- 
crático, degenerando-se  em  uma  perfeita  olygarchia,  visto 
como  06  representantes  do  povo,  em  vez  de  se  acharem 
ligados  directamente  aos  seus  committentes  por  meio  de 
verdadeiros  mandatos,  mais  advogavam  os  seus  próprios 
interesses,  concorreu  directamente  para  viciar  em  sua  pró- 
pria origem  o  systhema  representativo,  que  surgio  n'aquelle 
paiz;  todavia,  nSo  se  pôde  contestar  a  sua  grande  influen- 
cia na  formação  gradual  das  instituições  inglezas,  influencia 
que  foi  se  augmentando  coustantemente,  que  já  é  actual- 
mente extraordinária,  e  que  certamente  ainda  acabará  por 
eliminar  completamente  da  organisação  social  e  politica 
d*aquelle  povo,  não  somente  o  elemento  aristocrático,  mas 
também  o  elemento  monarcbico,  como  nos  parece  indicar 
a  corrente  impetuosa  dos  acontecimentos.  A  formação  da 
moDarchia  ingleza,  conseguintemente,  bem  como  a  da  mo- 
narchia  franceza,  são  a  mais  poderosa  confirmação  da  invasão 
constante  do  elemento  popular  no  desenvolvimento  da  acti- 
vidade politica  dos  cidadãos.  Elias  comprovam  perfeitamente, 
em  relação  a  esses  dous  paizes,  a  continuação  da  evolução 
politica,  no  sentido  sempre  do  regimen  democrático,  que 
na  sua  parte  social  é  a  eliminação  da  nobreza  e  de  todas 
as  divisões  absurdas  de  castas  privilegiadas,  e  na  sua  parte 
politica  é  a  eliminação  da  monarehiall  da  realeza,  por  meio 
do  governo  do  povo  pelo  povo  e  para  o  povo. 
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A  republioa  francesa 

Já  vimos  que  a  realeza  na  França,  depois  de  se  ter 
aproveitado  do  esforço  patriótico  das  communas,  para  liber« 
tar-se  da  incommoda  tutella  dos  nobres  e  conseguir  ao 
mesmo  tempo  a  unificação  nacionali  entregára-se  exclusiva* 
mente  ao  trabalho  de  firmar  no  paiz  a  mais  completa  cen- 
tralisação  politica  e  administrativa,  não  somente  como  o 
meio  mais  seguro  de  tomar  a  sua  auctoridade  perfeitamente 
consolidada,  como  também  para  evitar  o  augmento  progres- 
sivo da  influencia  das  communas,  que  representavam  então 
os  germens  fecundos  da  democracia.  A  politica  centralisa- 
dora  de  Luiz  XI,  que  foi  habilmente  continuada  e  ampliada 
pelo  celebre  Bichelieu,  veiu  Unalmente  offerecer  á  Luiz 
XIY  os  elementos  necessários  para  inaugurar  definitiva- 
mente na  França  a  monarchia  absoluta,  que  devia  mais 
tarde  desapparecer  com  Luiz  XYI. 

Entravam  até  então  na  composição  do  governo  nacional 
quatro  elementos  perfeitamente  distinctos  uns  dos  outros. 
De  um  lado  estava  a  realeza,  que  por  si  só  representava 
uma  grande  força  politica;  e  de  outro  se  achavam  a  no- 
breza, o  clero  e  o  povo,  que  formavam  junctos  os  Estados 
Geraes.  Era,  como  se  vè,  o  inicio  de  uma  organisação  cons- 
titucional, que  brotava  espontaneamente  das  novas  condi- 
ções do  estado  social  e  que,  si  porventura  conseguisse  lançar 
na  consciência  nacional  raizes  mais  profundas,  não  só  ope- 
raria pacificamente  a  transição  para  o  novo  regimen  poli- 
tico, como  também  produziria  ao  desenvolvimento  moral  e 
material  do  paiz  os  Aais  benéficos  resultados.  A  realeza, 
porem,  mais  preoccupada  realmente  com  a  conservação  e 
consolidação  dos  seus  interesses  dynasticos,  do  que  com  o 
progresso  geral  do  paiz,  despresou  completamente  a  nova 
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orientaçSo  politica  qae  começava  então  a  manifestar-se  no 
seio  da  nação,  aniquillou  de  uma  vez  com  os  Estados  Geraes 
e  mutilou  doesse  modo  a  ftitura  constituição  nacional,  recla- 
mando exclusivamente  para  si  todas  as  sommas  dos  poderes 
públicos. 

Foi  d'essa  completa  absorpção  da  auctoridade  politica, 
operada  pela  realeza,  que  nasceram  os  germens  da  revoluçãoi 
Julgava  ella  talvez  que,  divorciando-se  inteiramente  da  nação, 
garantia  melhor  a  sua  perpetuidade  no  solo  da  França  e 
eollocava-se,  alem  d'isso,  em  condições  de  poder  mais  facil- 
mente aniquilar  os  Ímpetos  das  massas  populares,  quando, 
ao  contrario,  preparava  inconscientemente  os  grandes  ele- 
mentos, que  haviam  de  se  desencadear  mais  tarde  na  tre- 
menda tempestade  de  89.  A  vontade  de  um  só  homem,  por 
mais  forte  e  mais  bem  intencionada  que  seja,  nunca  é  enér- 
gica bastante  para  attender  com  inteira  solicitude  á  essa 
complexidade  de  questões,  que  constituem  o  interesse  geral 
de  uma  nação  e  que  influem  de  modo  directo  na  direcção 
suprema  dos  negócios  do  Estado.  De  tão  estranha  politica 
era  natural  que  surgisse  entre  o  rei  e  o  povo  um  profundo 
antagonismo. 

A  situação  do  paiz  era  verdadeiramente  excepcional. 
De  um  lado  era  o  estado  social,  que  se  modificava  cada 
dia,  com  o  desenvolvimento  espontâneo  da  industria  e  do 
commercio ;  eram  as  necessidades  de  reforma  na  antiga  legis- 
lação, que  se  accentuavam  cada  vez  com  mais  intensidade 
no  espirito  publico ;  era  a  consciência  nacional,  que  se  acla- 
rava incessantemente  na  contemplação  reflectida  de  seus 
direitos;  era  finalmente  a  própria  vontade  popular,  que  mal 
se  continha  nos  acanhados  limites  de  uma  prudência  forçada 
e  que  pouco  tardaria  em  romper  o  Bique  da  indiflèrença. 
De  outro  lado  era  a  realeza,  que  suffocava  sem  piedade  as 
mais  importantes  liberdades  populares ;  era  o  privilegio,  que 
esmagava  o  direito;  era  o  arbitrio,  que  substituía  a  justiça; 
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er»  a  ylolenoia,  qne  ae  anttpnnha  á  xisSo ;  em  Bnmma,  era 
a  própria  monarohia,  que  eabanjava  a  mfioe  largas  as  rendai 
naoionaes,  na  satia&çfto  oriminosa  dos  caprichos  reaes,  em 
quanto  o  paia  se  empobrecia  e  cresciam  no  seio  das  massas 
populares  os  rigores  da  fome  e  da  miséria.  E  si  á  tudo  isso 
acrescentarmos  ainda  os  extraordinários  progressos,  que 
diariamente  faria  o  terço-estado,  cujas  riquesas,  influencia 
e  poder  augmentavam*se  constantemente  na  mesma  proporçSo 
de  suas  exigências  refbrmistasi  teremos  tmia  idóa,  si  nlo 
perfeita,  ao  menos  bastante  approximada  da  situaçSo  poli* 
tica  da  França,  durante  o  ultimo  periodo  da  monarchia 
absoluta, 

A  monarchia,  porem,  cega  á  todas  essas  transformações, 
que  se  operavam  lentamente  no  seio  do  organismo  social, 
havia  se  coUocado  como  um  dique  invencível,  diante  d^esaa 
poderosa  onda  de  renovaçfto,  que  estava  prestes  a  desabar 
sobre  ella  como  uma  tremenda  avalanche  destruidora.  Foi 
exactamente  por  isso  que  mais  tarde,  quando,  depois  de 
longos  annos  do  mais  terrivel  absolutismo,  tentou  de  novo 
recondliar-se  com  a  naçSo,  vio«se  desde  logo  presa  das  mais 
invencíveis  difficuldades.  A  ardente  propaganda  dos  ency* 
clopedistasi  dirigida  com  vigor  e  enthusiasmo  contra  os 
privilégios,  oreára  nos  homens  o  amor  á  egualdade  e  á  !!• 
herdade,  e  coUocára  a  consciência  publica  em  completa 
desharmonia  com  o  regimen  politico  da  monarchia.  Era  im- 
possível, portanto,  que  a  convocação  dos  Estados-Geraesi 
no  reinado  de  Luii  XYI,  quando  a  nação  inteira  palpitava 
como  um  só  homem,  pela  consagração  pratica  de  um  novo 
regimen  social  e  politico,  que  já  se  achava  preparado  nas 
consciências,  mas  que  de  facto  ainda  nSo  possuia,  deixasse 
de  constituir  para  a  monarchia,  não  simplesmente  uma 
ameaça,  mas  um  serio  perigo  para  a  sua  conservação. 

Foi  então  que  os  membros  do  terço-estado,  oriundo 
dns  oommunas,  rompendo  de  uma  ves  com  o  clero  e  a 
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breca,  retiraram-ée  para  a  famosa  salla  do  jogo  da  péllay 
e  ahi  proferiram  um  juramento  Bolemne,  compromettendo* 
se  a  nSo  se  dispersar,  sem  haver  dado  á  França  uma  con- 
BtituiçSo,  digna  de  suas  aspirações  e  de  seu  destino.  Foi 
esse  mesmo  terço-estado  que^  como  fiel  interprete  da  opinião 
publica,  transformou-se  mais  tarde  em  assembléa  consti* 
tuinte  e  fes  essa  immortal  declaração  dos  direitos  do  homem 
resultado  exclusivo  das  doutrinas  philosophicas  dos  enoy« 
clopedistas,  o  que  constitue  uma  das  paginas  mais  brilhantes 
da  historia  da  revoluçSo.  Foi  ainda  esse  terço-estado,  em 
que  resurgiam  encarnadas  as  communas  da  edade-mediai 
para  vingar-se  dos  ultrages  recebidos  da  nobreza  e  dos  reis, 
que  nSo  somente  aboUo  de  uma  vez  os  innumeros  privi- 
légios do  clero  e  da  antiga  nobreza  feudal,  como  também 
estabeleceu'  o  principio  salutar  da  egualdade  civil  e  politica, 
depondo  a  realeza  e  proclamando  a  republica. 

Desgraçadamente,  porem,  tanto  para  a  França,  como 
para  a  própria  humanidade,  appareceu  então  um  homem, 
que  tudo  perdeu.  «  Espirito  mal  cultivado,  como  observa 
Prevost-Paradol,  imaginação  meridional,  aquecida  pelas  lem- 
brancas  pouco  comprehendidas  da  Grécia  e  do  Eoma,  e  por 
algumas  falsas  noçdes  da  edade-media,  elle  toma  por  mo* 
delo,  oi*a  Cezar,  ora  Carlos  Magno;  desconhecendo,  tanto 
um,  como  outro,  imbuído  sobretudo  do  fetichismo  monar« 
chioo,  e  hábil  em  nos  inculcar  de  novo  os  venenos  do  antigo 
regimen,  sonha  com  a  purpura,  com  o  throno  e  com  a 
coroa,  para  os  seus  e  para  si,  á  semelhança  d'aquelles  chefes 
da  invasão  dos  bárbaros,  que  jalgavam  engrandecer-se,  imi* 
tando  o  corte  de  Constantinopla;  percorre  a  Europa,  tendo 
em  suas  mãos  o  exercito  francez,  como  uma  varinha  ma* 
gíca  de  que  abusa  e  que  devia  tudo  destruir  diante  de  si; 
vencido,  exilado,  mas  não  podendo  esquecer-se  de  si  um  só 
instante  ou  antepor  á  si  o  género  humano,  escapa,  levanta- 
se  de  novO;  e  cai  em  Waterloo,  no  meio  de  sua  ultima 
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carnificina,  semelhante  á  um  idolo  que,  adorando  a  si  pró- 
prio, conservara  até  ao  fim  o  funesto  poder  de  attrahir 
para  si  as  victimas  humanas  e  sacrifical-as  em  seus  próprios 
altares.  »  Foi  elle,  o  famigerado  déspota  de  Âjacio,  o  auctor 
dos  memoráveis  desastres  de  Leipzig  e  Waterloo,  o  único 
responsável  por  essas  medonhas  hecatombes  que  nos  men- 
ciona a  historia,  que  matou  desgraçadamente  a  republica 
de  93  e  preparou  com  o  seu  despotismo  a  restauração  de 
Luiz  XVIIL 

A  França,  porem,  ainda  nSo  havia  abandonado  suas 
bellas  tradições  de  89.  O  espirito  democrático  de  novo 
despertou  se  no  seio  do  povo  e  produzio  a  republica  de  48, 
que  infelizmente  succumbio  com  o  golpe  de  Estado  de  2  de 
Dezembro  de  61.  A  raça  infame  dos  Bonapartes  ainda  nSo 
estava  extincta.  Mas,  assim  como  cairá  NapoleSo  I  em 
Waterloo,  assim  também  caio  por  fim  Napoleão  UI  em 
Sedan.  E  mais  uma  vez  se  adotou  em  França  a  forma 
republicana.  As  machinaçSes,  porem,  não  cessaram.  A  ce- 
lebre coalisSo  que  produzio  a  queda  de  Thiers,  a  escolha 
proposital  de  Mac-Mahon,  para  substituil-o,  o  golpe  de  Es- 
tado de  16  de  Maio,  que  fora  habilmente  planejado  contra 
a  republica,  não  puderam,  comtudo,  impedir  que  ella  se 
consolidasse  cada  vez  mais  na  opinião  publica  d*aquelle 
paiz.  Era  impossivel  que  não  encontrasse  um  apoio  seguro 
no  coração  do  povo,  um  governo,  que  havia  pago  a  Alle- 
manha  uma  enorme  contribuição ;  que  havia  restabelecido 
a  paz  no  interior,  antes  perturbada  pela  guerra;  que  havia 
feito  prosperar  o  commercio  e  a  industria;  que  havia  res- 
tabelecido as  finanças  do  paiz;  e  que  havia,  sobretudo, 
reerguido  a  dignidade  nacional,  tão  profundamente  abatida 
no  conceito  dos  outros  povos,  pelos  desastres  inqualificáveis 
da  monarchia  napoleonica.  De  ha  muito,  alem  d'isso,  que 
vivia  o  paiz  em  uma  constante  agitação  revolucionaria,  de- 
vida exclusivamente  á  falta  de  uma  conveniente  orientação 
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em  Btia  actividade  politica.  O  principio  da  hereditariedade 
Ba  transmissão  do  poder,  fundamento  nnico  da  organisação 
monarchica,  desapparecera  completamente  da  França,  desde 
os  tempos  da  grande  revolução.  Era  impossivel,  portantO| 
qne  se  perpetuasse  n'aqnelle  paiz,  á  merco  da  soberania 
popular,  uma  forma  de  governo  tão  contraria  ao  principio 
geral  da  electividade.  A  terceira  republica  representa,  con- 
seguintemente,  o  enfraquecimento  do  espirito  revolucionário 
d*aquelle  povo,  por  meio  de  uma  orientação  politica  mais 
adequada  aos  impulsos  de  suas  aspirações  ]  um  laço  de  união 
entre  o  presente  e  as  tradições  de  89;  uma  condição  indis- 
pensável para  o  justo  equilíbrio  das  forças  sociaes ;  a  única 
forma  possível  de  se  conciliar  praticamente  n'aquelle  paiz 
as  necessidades  da  ordem  com  as  exigências  do  progresso. 
E'  por  isso  que  acreditamos  sinceramente  na  sua  perma- 
nência. 


IX 


Inuflencia  da  revoluQão  de  89 

Indicada  assim  a  maneira  porque  continuou  a  França 
a  evolução  politica,  antes  interrompida  provisoriamente  pela 
necessidade  urgente  da  constituição  da  nacionalidade,  reco- 
meçada de  novo  em  89  e  mais  uma  vez  desvirtuada  pela 
influencia  perniciosa  de  Bonaparte,  até  consubstanciar-se 
definitivamente  na  terceira  republica,  resta-nos  agora  mos- 
trar rapidamente  a  influencia  que  sobre  os  destinos  dos 
povos  exerceu  aquelle  terrível  cataclysma  de  89. 

E'  costume  ainda  hoje  considerar-se  a  revolução  fran- 
ceza  simplesmente  como  um  producto  de  ódios  accumulados 
no  seio  de  uma  grande  população  por  muitos  séculos  de 
tyrannia  e  despotismo ;  mas  ella  foi  bem  mais  do  que  issO| 
.6  seria  mesmo  amesquinhal-a  aos  olhos  da  historia,  o  in- 
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terpreta^Ift  oomo  um  simples  acto  de  vingança  de  uma 
populaça  infírene.  Ella  foi^  ao  contrario,  uma  immensa 
commoção  social  e  politica,  que  abalou  o  passado  em  seus 
mais  fundos  alicerces  e  abrio  as  portas  ao  mundo  moderno; 
foi  a  consequência  necessária  do  movimento  emancipador 
das  communas,  que  depois  de  alguns  séculos  de  interrupção 
manifestou-se  entSo  sob  uma  forma  mais  enérgica  e  mais 
poderosa ;  foi,  finalmente,  o  signal  mais  decisivo  das  grandes 
transformações  que  se  haviam  operado  no  seio  da  organi- 
saçao  social  d'aquelle  povo  e  da  necessidade  imprescindível 
de  coUocal-a  de  harmonia  com  uma  nova  organisação  po- 
litica. 

Mas,  nSo  era  só  a  França  que  se  achava  assim  prepa- 
rada para  um  novo  regimen.  Em  circumstanciaa  mais  ou 
menos  idênticas  achavam-se  também  outros  povos  do  ooci- 
dente  da  Europa,  que  aspiravam  anciosos  por  uma  nova 
ordem  de  cousas.  Era  natural,  portanto,  que  o  brado  enér- 
gico da  revolta,  que  no  solo  da  França  se  levantou  em  89, 
fosse  repercutir  por  toda  a  parte  onde  houvesse  um  coração 
que  palpitasse  pela  liberdade.  O  regimen  despótico  dos 
privilégios,  manifestamente  contrario  ao  pleno  desenvolvi- 
mento de  todos  as  forças  sociaes,  e  que  ia  matando  com- 
pletamente aquelle  espirito  de  independência,  que  constituo 
a  grandeea  do  caracter  nacional,  nSo  podia  certamente  con- 
tinuar a  vigorar  como  um  cynico  desprezo  pela  dignidade 
humana.  Era  preciso  que  se  apagassem  de  uma  veji  as 
differenças  flcticias  de  classe  e  que  se  tomasse  em  toda  a 
parte  uma  perfeita  realidade  o  principio  salutar  da  egual- 
dade  perante  a  lei. 

As  condições  do  estado  social,  nao  obstante  a  profunda 
transformação  operada  nos  espirites,  conservavam-se,  todavia, 
as  mesmas  do  regimen  feudal.  De  um  lado  achavam-se  a 
nobreza  e  o  clero,  as  únicas  classes  sociaes  carregadas  de 
privilégios  o  que  mais  directamente  tofloiam  na  adminis- 
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traçSo  dos  negócios  naoionaoB.  De  ontro  lado  oonservava-se 
a  massa  verdadeira  do  povo,  despojado  completamente  de 
direitos  e  sem  garantia'  nem  nma  no  seio  do  organismo  po* 
lítico.  Simples  matéria  tributável,  só  servia  para  satisfacer 
as  pesadas  imposições  da  monarohia;  imposigOes  que  pagava, 
nSo  somente  com  o  seu  trabalho,  mas  até  mesmo  com  a 
sua  vida,  nas  medonhas  carnificinas  dos  campos  de  batalha. 
Essas  pesadas  contribuições,  que  recaiam  directamente  sobre 
as  industrias,  ao  lado  de  innumeras  restrioções  arbitraria- 
mente impostas  pelos  governos  ao  desenvolvimento  da  li- 
berdade individual,  e  sobretudo  das  constantes  guerras 
djmnasticas,  caprichosamente  provocadas  pelas  famílias  rei- 
nantes, acabaram  finalmente  por  gerar  no  seio  do  povo 
uma  poderosa  força  de  reacçSo,  que  mais  cedo  ou  mais 
tarde  havia  necessariamente  de  manífestar-se. 

Foi  exactamente  quando  a  Europa  inteira  oflérecía  esse 
triste  espectáculo  da  desigualdade  e  da  miséria,  da  tjrannia 
dos  reis  sobre  as  classes  populares,  que  rebentou  em  França 
o  grande  vulofio  de  89.  Yacillaram  os  thronos  diante  da 
eminência  do  perigo ;  e  quando  rolou  do  cadafalso  a  cabeça 
de  LuíB  XYI,  percebeu  finalmente  a  realexa  que  de  nada 
lhe  valia  a  protecçSo  da  providencia,  desde  o  momento  que 
se  despertasse  colérico  o  grande  lefio  popular.  Ha  sempre 
um  laço  mysterioso^  uma  espécie  de  impulso  instinctivo,  que 
liga  estreitamente  os  indivíduos  nas  occasiões  de  um  pe» 
rigo  commum.  Foi  por  isso  que  a  realeza,  ao  sentir  as 
primeiras  rajadas  do  vento  impetuoso  da  revolução,  reunio- 
se  immedíatamente  á  nobrexa,  em  quanto  que  o  povo  le- 
vantou-se  como  um  só  homem  na  praça  publica,  para 
protestar  em  nome  do  direito  contra  o  arbítrio,  da  liberdade 
contra  a  tyrannia,  da  egualdade  contra  o  privilegio.  E  de 
bem  longe  vinham  as  causas  d^essa  grande  transformaçfio. 

Desde  os  tempos  da  antiga  republica  romana  que  se 
observa  da  parte  do  povo  esse  esforço  latente,  mas  cons* 
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tante,  para  apoderar-se  completamente  doB  poderes  publicoe; 
esforço  que  vai  se  accentuando  cada  vez  mais,  á  medida 
que  se  acompanha  o  desenvolvimento  gradual  e  successivo 
da  humanidade  atravez  da  historia,  e  que  culmina  final- 
mente no  grande  cataclysma  de  89,  onde  pela  primeira  vez, 
investido  de  sua  verdadeira  soberania,  apparece  definitivar 
mente  o  povo  no  vasto  scenario  politico  das  nações.  Foi 
dos  princípios  francamente  proclamados  pela  revoluçSo 
franceza  que  brotaram  as  bases  das  modernas  constituições 
dos  povos.  Até  então  a  transformação  tinha  se  operado 
exclusivamente  nos  espíritos,  mas  ainda  nSo  havia  affectado 
o  pesado  organismo  da  legislação  feudal.  Só  depois  con- 
seguio  o  povo,  não  somente  o  reconhecimento  da  egualdade 
individual  perante  a  lei,  como  também  abrio  na  constituição 
do  Estado  largas  avenidas  para  o  desenvolvimento  de  sua 
actividade  politica. 

Desappareceram  as  monarchias  absolutas  e  despóticas 
da  edade-media  e  inaugurou-se  finalmente  a  epocha  dos 
pactos  constitucionaes,  que  outra  cousa  não  são,  sinão  ver- 
dadeiras transações  da  realeza  com  o  povo,  como  condição 
indispensável  para  a  sua  conservação.  A  Europa  inteira  foi 
testimunha  d'essa  immensa  transformação  politica  que,  pe- 
netrando em  toda  a  parte,  deu  origem  ás  monarchias  cons- 
titucionaes, representativas,  simples  regimen  de  transição, 
que  repousa  mais  sobre  a  influencia  politica  do  povo,  do 
que  sobre  a  auctorídade  da  realeza.  O  fecundo  principio 
da  electividade  dos  funccionarios  públicos,  bem  como  da 
sua  immediata  responsabilidade,  por  meio  da  temporariedade 
do  mandato,  foi  por  toda  a  parte  aceito  com  ardor,  abrindo- 
se  apenas  uma  excepção  em  favor  dos  direitos  de  successão 
das  familias  reinantes.  E  o  que  attesta  tudo  isso  na  ordem 
politica,  sinão  o  pleno  reconhecimento  da  soberania  popular, 
a  grande  conquista  da  revolução  firanceza,  que  é  hoje  a 
base  do  direito  publico  moderno? 
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Agora  perguntamos:  — si  a  revolução  de  89  exerceu 
tanta  influencia  na  moderna  organisaçSo  das  nacionalidades, 
dando  um  impulso  vigoroso  ás  aspirações  da  democracia  e 
fazendo  desapparecer  todos  os  privilégios  anti-sociaes  do 
antigo  regimen,  com  excepção  única  da  realeza,  não  estará 
também  destinada  a  terceira  republica  a  exercer  egual  in- 
fluencia nos  destinos  das  naç5es  europèas?  Parece-nos  que 
sim.  A  França  é  o  verdadeiro  coração  da  Europa,  e  uma 
vez  consolidada  alli  a  republica,  é  impossivel  que  não  venha 
esse  facto  influir  na  orientação  politica  dos  povos  d^aquelle 
continente.  Assim  como  entre  os  individuos,  ha  também 
entre  as  nações  uma  espécie  de  contagio  politico,  que  se 
desenvolve  e  se  propaga,  ás  mais  das  vezes  inconsciente- 
mente, pela  influencia  única  de  um  grupo  mais  adiantado. 
A  França  está  justamente  n'estes  casos.  O  próprio  Bismark, 
-o  mais  genuino  representante  do  empirismo  politico  d'este 
século,  já  chegou  a  declarar  em  pleno  parlamento  que  a 
monarchia  era  impossivel  na  França,  peki  simples  rasão  de 
ter  alli  desapparecido  o  principio  da  transmissão  hereditária, 
e  que  a  Europa  inteira,  inclusive  a  própria  Allemanha,  onde 
o'  socialismo  se  desenvolve  com  tendências  muito  democra* 
ticas,  caminha  deflnitivamente  para  a  republica.  Esta  con- 
fissão, que  aliás  é  a  synthese  do  movimento  politico  dos 
povos  modernos,  prova  inda  mais  uma  vez  que  o  momento 
actual  é  de  simples  transição.  Já  foram  eliminadas  todas 
as  classes  privilegiadas  da  sociedade,  até  a  nobreza;  resta 
apenas  a  eliminação  da  realeza.  Historicamente,  portanto, 
é  incontestável  que  os  governos  caminham  todos  para  a 
abolição  dos  privilégios  anti-sociaes  e  para  a  forma  defini- 
tiva dá  republica  semecratica. 
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CondusAo 

Da  rápida  analyse  que  fisemos  das  diversas  tranafor^ 
maçOee  por  que  tem  passado  os  governos  através  da  historia^ 
se  infere  naturalmente  que  o  Estado,  como  todo  o  orga- 
nismo, offerece,  em  sua  evolução,  três  phases  perfeitamente 
distinctas:  á  principio  a  consciência  do  Bstado  é  apenas 
instinotiva,  depois  incompleta  e  finalmente  reflexa. 

Na  sua  phase  primitiva  observa-ee  que  o  Bstado  appa» 
rece  tSo  somente  para  satisfieuser  a  uma  necessidade,  que  é 
apenas  sentida  instinctivamefitef  mas  que  ainda  nSo  é  bem 
percebida  pelos  diversos  individues  do  agrupamento  social* 
O  Estado  surge  entSo  espontaneamente,  como  uma  íbrça 
estranha  e  softrtffiatural,  destinada  a  manter  uma  certa 
ordem  de  cousas,  que  ainda  nlo  se  acha  claramente  descri- 
minada, como  se  verifica  sufflcientemente  em  relaçflo  ás 
attribuiçQes  conferidas  ao  chefe  da  tribu  pelos  differentes 
individues  que  a  compoeuL  Como  ó  sabido,  o  chefe  di*s« 
tingue-se  sempre  dos  outros  pela  sua  extraordinária  força 
muscular,  pela  sua  grande  agilidade  e  pela  sua  bravura 
pessoal,  e  é  por  isso  mesmo  supersticiosamente  obedecido 
por  todos,  como  um  ser  de  infiuencia  sobrehumana.  B'  eile 
quem  commanda,  quem  dirige,  quem  governa;  em  summa, 
quem  repreunta  o  Bstado,  nos  primeiros  rudimentos  de  suas 
fimoçQes  sodaes.  Mais  tarde,  quando  ji  ó  bem  mais  per* 
feita  a  cohesSo  dos  agrupamentos  humanos,  passa  o  go* 
vemo  a  ser  exercido,  ou  directamente  por  uma  classe  sa- 
cerdotal, ou  por  sua  immediata  influencia,  como  acontece 
no  regimen  patriarchal  e  no  regimen  theocratico.  N'e8te 
ultimo  sobretudo  é  que  se  vd  perfeitamente  que  o  Estado 
apparece  no  seio  do  organismo  social,  não  fimdado  na  von- 
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tade  dos  homens,  mas  oomo  xuna  força  estranha  e  sobrenaturai 
que  vai  bosoar  a  sua  origem  em  um  poder  superior  e  di- 
vino. 

Na  sua  segunda  phase,  ao  contrario,  apparece  o  Es- 
tadO|  não  mais  como  uma  instituição  divina  e  sobrenatural, 
mas  como  uma  instituição  humana^  como  um  perfeito  orga- 
nismo social,  que  se  gera  por  influencia  exclusiva  dos 
homens  e  que  se  determina  pelo  justo  accordo  dos  cidadãos. 
A  consciência  que  se  forma  então  do  Bstado  é  mais  per- 
feita do  que  a  anterior,  porque  deixa  elle  de  ser  fundado 
em  uma  vontade  divina,  para  basear-se  inteiramente  na 
vontade  do  povo;  mas  ainda  é  incompleta^  porque  não  se 
reconhece  que  é  d'essa  mesma  vontade  popular  que  elle 
deve  receber  constantemente  toda  a  sua  influencia.  Os 
poderes  públicos,  como  acontece  com  a  republica  romana, 
acham-se  cuidadosamente  repartidos  por  um  grande  numero 
de  magistrados,  todos  eleitos  pelo  povo,  mas  ainda  se  pensa 
que  a  sociedade,  uma  vez  eleitos  esses  magistrados,  tem 
abdicado  de  toda  a  sua  soberania.  £'  a  phase  que,  depois 
da  queda  dos  governos  theocraticos,  começa  com  o  estabe- 
lecimento das  republicas  gregas  e  estende-se  até  os  fins  do 
século  XVIII. 

Ka  sua  terceira  phase,  não  somente  o  Bstado  é  uma 
instituição  humana  e  de  origem  popular,  como  também 
encontra  n'essa  mesma  origem  limites  certos  e  determinados 
ás  suas  funcções.  A  consciência  do  Estado  manifestarse 
então  perfeita  e  reflexa,  A  soberania  nacional  toma-se  o 
fundamento  exclusivo  da  politica  e  não  se  admitte  mais 
governo  algum  organisado  em  desaccordo  com  a  vontade 
popular.  O  poder  politico,  longe  de  ser  illimitadOf  encontra, 
ao  contrario,  na  scientifica  distribuição  de  seus  respectivos 
departamentos,  um  freio  seguro  á  sua  omnipotência.  A  so- 
berania nacional  toma-se  inalienável  e  imprescriptivél,  soflrendo 
apenas  delegação,  por  não  poder  ser  exercida  directamente 


108 


pela  massa  geral  dos  cidádlos.  Parcella  alguma  do  poder 
pablicOy  por  insignifioante  que  seja,  nSo  pôde  ser  exercida, 
sinSo  por  meio  de  indiyidaos  livremente  eecolkíãos  pdo  povo^ 
com  mandatos  temporários  e  responsáveis  directamente  pela 
sua  fiel  execução.  Desapparecem  todos  os  privilégios  sociaes 
e  politicos,  bem  como  as  différenças  fictícias  de  classeSi  no 
exercido  das  funcções  govemamentaeSj  que  se  tomam  accessiveis 
á  todos,  por  meio  da  eleição.  Todos  sSo  eguaes  perante  a 
lei  e  na  confecção  da  lei.  E'  a  phase  que  começa  com  a 
revolução  franceza. 

B'  incontestável,  pois,  nSo  somente  em  vista  das  diffe- 
rentos  modificaç9es  por  que  tem  passado  o  poder  governar 
mental  através  da  historia,  como  também  em  face  da  theoria 
philosophica  da  evolução  do  Bstado,  que  a  forma  definitiva 
de  governo  não  pôde  ser  outra,  sinão  a  da  republica  seme- 
cratíca,  única  que  se  harmonisa  perfeitamente  com  a 
sdencia  e  com  a  completa  eliminação  dos  privilégios  anti- 
sociaes. 


CAPITULO  III 

OBOANISAÇlO  SCIENTIFiaA  DO  ESTADO 


Noçlo  do  Estado  — Limites  do  poder  politico  — O  Estado  e  a  Egrcja 

—  O  Estado  e  a  sciencia  —  O  Estado,  o  commercio  e  a  industria 

—  Necessidade  de  uma  constituição  —  Condições  da  organisaçio  do 
poder  politico — Base  politica  do  Estado. 


Noçfto  do  Estado 

Já  mostramos  em  outro  logar,  nSo  somente  que  ha  em 
todos  nós  uma  tendência  irresistível  para  a  vida  commom, 
qne,  i  despeito  de  nossa  vontade  e  de  uma  maneira  instin- 
etiva,  nos  condnz  naturalmente  á  convivência  com  os  nossos 
semelhantes,  mas  também  que  esse  estado  de  aggremiaçSo 
4  para  o  homem  uma  verdadeira  necessidade,  primeiro  como 
condiçSo  elementar  de  sua  existência  e  depois  como  meio 
indispensável  para  o  desenvolvimento  de  sua  actividade. 
Beconhecido,  porem,  o  instincto  de  sociabilidade,  como  um 
facto  plenamente  comprovado  pela  observaçSo  e  pela  expe- 
riência, cumpre-nos  egualmente  mostrar,  ainda  que  muito 
Bummariamente,  algumas  consequências  bastante  importantes, 
que  d'ahi  naturalmente  decorrem. 

W  bem  sabido  que  o  homem,  na  qualidade  de  ser 
eminentemente  social,  vive  e  desenvolve-se  no  meio  da  so* 
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ciedade,  em  intimo  contacto  com  seus  semelhantes ;  e  como 
é  dotado  de  uma  certa  somma  de  actividade  individual,  que 
tende  a  manifestar-se  espontaneamente,  de  accordo  com  o 
gráo  de  aptidSo  de  cada  um,  é  claro  que  de  semelhante 
convivência  hSo  de  necessariamente  resultar,  para  os  indi- 
víduos, duas  ordens  distinctas  de  relações: — umas  comple- 
tamente livres  e  voluntárias,  e  outras  pbrigatorias  ou 
condiolonaes.  Pois  é  visto  que,  como  um  ser  intelligente, 
que  tende  forçosamente  a  desenvolver  os  attributos  funda- 
mentaes  de  sua  natureza,  necessita  incontestavelmente  o 
homem  de  um  conjuncto  de  condições^  sem  as  quaes  a 
appIieaçSo  constante  de  sua  actividade  seria  inteiramente 
ímpofisiveL 

E'  fora  de  duvida  que,  uma  vez  reunidos  em  um  orga* 
nismo  mais  ou  menos  consistente,  apparece  naturalmente 
entre  os  individues  uma  competência  tão  accentuada  no 
desdobramento  da  actividade  de  cada  um,  que  não  pode  de 
modo  algum  deixar  de  influir  na  realisação  do  fim  commum. 
De  sorte  que,  não  obstante  o  processo  continuo  da  dife- 
renciação, que  se  fhnda,  nSo  só  na  diversidade  dás  aptidões, 
como  também  na  lei  geral  da  divisão  do  trabalho,  sempre 
se  observa  no  seio  da  sociedede  uma  convergência  constante 
de  todos  os  esforços  individuaes  e  isolados,  para  um  ponto 
certo  e  determinado,  como  objectivo  commum.  Yft-se,  pois, 
que  na  grande  obra  da  cooperação  social,  procura  cada  in« 
dividuo,  na  medida  de  suas  forças  e  de  harmonia  com  suas 
aptidões  particulares,  concorrer  eficazmente  para  a  realisação 
do  bem  commum,  ao  mesmo  tempo  que  não  se  descuida  do 
bem-estar  particular,  subordinando-se,  porem,  a  um  condiciO' 
namento  geral  de  todas  as  actividades  parciaes,  ou  á  uma 
mutua  dependência  entre  os  seus  semelhantes,  como  único 
meio  de  chegar  á  obtenção  do  fim  social. 

Alem  d'isso,  pondo  mesmo  de  parte  essa  immensa  va- 
riedade das  aptidões  individuaes,  bem  eomo  a  grande  diver^ 
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8idade  das  ftinoçOeB  oorrespondentes  m  oad»  mn,  distíngae*sa 
perfeitamente,  entre  os  trabalhos  que  se  realisam  no  seio  do 
organismo  social,  que  uns  sSo  de  natureza  paramente  espe- 
enlativai  emqnanto  que  outros  pertenoem  mais  propriamente 
á  ordem  da  actividade  pratica.  Bstio  no  primeiro  caso  o 
direitOi  a  religiflEo,  a  moral,  as  artes  e  a  soienoia,  que  oon* 
stituem  outras  tantas  idéas  fhndamentaes  das  diversas 
espheras  da  actividade  humana,  e  no  segundo,  o  oommercio 
e  a  industria,  B*  no  desenvolvimento  amplo  e  constante  de 
todas  essas  idtes  ftindamentaes  que  consiste  o  progressOi 
assim  como  também  é  na  obtençXo  d'esse  grandioso  fim  que 
consiste  a  cooperação  social,  podendoHM  egualmente  enzer* 
gar,  na  somma  geral  d*esses  esforços  individuaes,  uns  que 
sSo  mais  directamente  applioados  á  oonsecussXo  do  bem 
estar  particular,  emquanto  que  outros  affectam  exclusiva» 
mente  o  bem  estar  geral.  O  que  é  inoontestaveli  todavia, 
é  que  tanto  uns  como  outros  devem  subordinaree  á  lei 
geral  do  condicionamento  sodal. 

NSo  só  o  bem  estar  social,  como  até  mesmo  o  bem 
estar  individuai,  dependem,  para  a  sua  realisaçXo,  de  um 
certo  numero  de  condiçOes,  que  se  encadeiam  e  se  prendem 
de  tal  modo  ao  desenvolvimento  da  actividade  de  cada  um, 
que  sem  ellas  nada  é  possível  no  seio  do  corpo  politico* 
Da  mesma  forma,  as  diversas  espheras  da  actividade  hu- 
mana, que  tem  por  fim  desenvolver  as  idéas  fundamentaes 
do  direito,  da  religião,  da  moral,  das  artes,  da  scieneia,  da 
industria  e  do  oommercio,  ficariam  sem  a  devida  applicaçãoi 
si  não  fossem  essas  mesmas  condições»  ^ue  facilitam  e  pro- 
movem a  sua  reaUsação.  S  como  eUas  resultam  todas  das 
relações,  que  naturalmente  se  originam  da  convivência  dos 
individues,  no  seio  do  organismo  social,  nada  msis  apro» 
príado  do  que  qualificar  esta  espécie  de  relações  de— ]coii- 
diehnaéê,  em  opposiçfio  As  outras  voluntariaê,  por  isso  quo 
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nSo  oonstítnem  meioa  neoessarios  á  realisa^So  de  qualquer 
d'aqaella8  idéaa  fimdamentaes. 

Bossi,  quando  estabelece  qae  ob  iodividuoB,  uma  vea 
reunidos  em  sociedade,  se  constituem  uns  para  com  oa  outros 
na  obrigaçSo  de  cumprir  com  certos  dereresi  que  sSo 
exigíveis,  alem  de  outros,  que  sfio  completamente  voluntários, 
aceita  implicitamente  esta  mesma  classificaçSo  das  relações 
em  candicicfuies  e  voluntárias.  Assim,  um  individuo  pode 
exigir  de  outro  que  respeite  a  sua  propriedade,  mas  nSo 
pode  obrigar  a  quem  quer  que  seja  á  dar  esmola  á  um  pobre. 
O  primeiro  é  um  dever  exigivd,  cujo  cumprimento  pôde  ser 
reclamado  pelo  senhor  da  cousa,  desde  que  se  julgue  offen- 
dido  em  sua  propriedade,  e  pertence  por  isso  mesmo  ao 
dominio  próprio  do  direito;  o  segundo,  porem,  é  um  dever 
inteiramente  voluntário,  cujo  cumprimento  nSo  pôde  ser 
exigido  por  ninguém,  e  que  pertence  directamente  ao  do- 
minio da  moral.  Da  mesma  forma,  as  rdações  voluntárias, 
que  n'este  caso  correspondem  perfeitamente  aos  deveres 
voluntários,  dijsem  respeito  exclusivamente  á  moral,  emquanto 
que  as  condieianaes,  equivalentes  aos  deveres  exigíveis,  con< 
stituem  o  objecto  particular  do  direito. 

Póde-se,  pois,  com  Lastarria,  definir  o  direito  como  o 
conjuncto  das  condições  internas  e  externas,  dependentes  da 
cooperação  social,  e  necessárias  para  o  desenvolvimento 
completo  do  fim  do  homem  e  da  sociedade;  definição  esta 
que,  não  somente  exprime  melhor  a  natureza  característica 
das  relações  jurídicas,  como  ainda  estabelece  mais  claramente 
a  distincção  entre  o  direito  e  a  moral.  A  definição  apresen- 
tada por  Elant  de  que  o  direito  é  apenas  o  conjuncto  das 
condições,  mediante  as  quaes  a  liberdade  externa  de  cada 
um  pôde  coexistir  com  a  liberdade  de  todos,  é  completamente 
inaceitável  por  dous  motivos  príncipaes:  —  em  prímeiro 
logar  porque  dá  a  entender  que  o  direito  vem  restríngir  a 
liberdade  de  uns,  para  que  se  tome  possível  a  liberdade  de 
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outros,  o  qae  é  contrario  á  própria  indole  do  diroito;  e  em 
segundo  logar  porque  confunde  o  direito  com  a  moral,  visto 
como  as  relações  voluntárias,  que  são  do  dominio  exclusivo 
d'esta  ultima,  nSo  dão  origem  a  deveres  exigíveis,  podendo, 
todavia,  n'este  caso  coexistir  perfeitamente  a  liberdade  de 
cada  um  com  a  liberdade  de  todos. 

O  direito,  porém,  como  a  religião  ou  a  sciencia,  é  uma 
idéa  fundamental,  correspondente  a  uma  das  espheras  da 
actividade  humana,  e  como  tal  necessita  evidentemente  de 
um  órgão  especial,  destinado  exclusivamente  a  applical-o  e 
desenvolvel-o  no  seio  do  organismo  social.  Sobreleva  ainda 
mais  a  importância  do  direito,  quando  se  verifica  que  é  de 
sua  applicação  que  dependem  as  condições  geraos,  tão  ne- 
cessárias ao  completo  desenvolvimento  do  fim  do  homem  e 
da  sociedade,  por  isso  que  a  elle  exactamente  compete 
manter  e  conservar  um  justo  equilíbrio  entre  as  condições 
externas,  indispensáveis  á  livre  expansão  das  diversas  es- 
pheras da  actividade  humana,  d'onde  resulta  inevitavelmente 
a  evolução  social.  Esse  órgão  especial  do  direito  é  o  Estado, 
que  tem  por  fim  applical-o  e  desenuolvel-o  em  toda  a  sua 
intensidade,  assim  como  a  Egreja,  órgão  especial  da  religião, 
applica  e'  desenvolve  constantemente  a  idéa  religiosa. 

E'  doesta  necessidade  imprescindível  de  dar-se  á  cada 
funcção  um  órgão,  assim  como  á  cada  órgão  uma  funcção, 
que  se  deve  partir,  para  chegar-se  á  uma  noção  scientifica 
do  Estado ;  escriptores  de  nota,  porem,  assim  não  tèm  pro- 
cedido. Bluntschli,  por  exemplo,  começa  por  analysar  os 
elementos  communs  que  entram  na  composição  do  Estado, 
antes  de  definil-o.  Esses  elementos  se  resumem  em  um  certo 
numero  de  indivíduos,  um  território  certo  e  determinado, 
um  laço  commum  que,  apezar  de  suas  diversidades  internas, 
o  apresente  exteriormente  como  um  todo  perfeito  e  com- 
pleto, e  finalmente  uma  distincta  separação  entre  governantes 
e  governados.   Desde  que  se  preencham  estas  condições, 
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exJRte  o  Estado  como  um  organismo  vivo,  como  a  mais 
elevada  abstracção  da  pei^sonalidade  moral  e  pôde  ser  de- 
finido como  a  pessoa  da  nação  politicamente  organisada  em 
um  paiz  determinado ;  definição  que,  em  vez  de  attender  ao 
fim  característico  do  Estado,  esquece-o  completamente  e 
refero-se  tão  somente  aos  elementos  sociaes  que  o  suppoem 
e  que  são  por  sua  natureza  extremamente  modificáveis. 
Seguimos  de  preferencia  á  Lastarría,  que  define  o  Estado 
como  c  uma  instituição  social  e  politica  que,  debaixo  de  um 
regimen  qualquer,  tem  por  fim  promulgar  e  applicar  a  lei> 
em  quanto  a  expressão  do  direito,  para  a  manutenção  e 
desenvolvimento  da  harmonia,  que  deve  existir  entre  as 
espheras  de  actividade  dos  elementos  que  compõem  a  uni- 
dade social  j».  O  Estado,  portanto,  não  ó  simplesmente  um 
producto  casual  ou  um  organismo  que  cresce  espontaneamente 
no  seio  da  sociedade,  independentemente  da  vontade  dos 
homens,  como  pretende  a  chamada  escola  histórica,  que  o 
define  como  a  manifestação  orgânica  do  povo;  ao  contrario, 
é  uma  instituição  social  e  politica,  que  se  determina  pelo 
concurso  directo  das  vontades  individuaes. 

Mas,  si  o  Estado  tem  por  fim  applicar  e  desenvolver  o 
principio  jurídico  em  toda  a  sua  intensidade,  ó  preciso  que 
elle  se  ache  revestido  de  uma  certa  somma  de  auctoridado, 
para  poder  exercer  condignamente  essa  alta  funcção  gover- 
namental, como  elemento  regulador  do  completo  desenvol- 
vimento de  todas  as  outras  espheras  da  actividade  social. 
Creado  para  a  sociedade,  e  tendo  como  funcção  especial  e 
única  regular  as  diversas  condições  internas  e  externas, 
necessárias  á  consecussão  de  todos  os  intuitos  sociaes,  não 
pode  o  Estado,  uma  vez  revestido  do  poder  politico,  applicar 
a  sua  auctoridade,  sinão  em  beneficio  da  mesma  sociedade. 
Em  vez  de  ter,  como  as  outras  espheras  da  actividade  social, 
direitos  seus  e  especiaes,  elle  ó,  ao  contrario,  o  próprio 
órgão  do  principio  jurídico,  que  procura  applicar  e  desen- 
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volver  em  toda  a  sua  intensidade,  sem  reclamar  para  si 
privilegio  algum,  nem  querer  firmar  a  sua  preponderância. 
O  direito  é  a  condição  para  o  completo  desenvolvimento  do 
fim  do  homem  e  da  sociedade,  e  o  Estado,  como  regulador 
d^essa  condição,  não  pode  ter  direito  algum  especial,  porque 
seria  isso  quebrar  a  justo  harmonia  que  deve  sempre  existir 
entre  as  diversas  espheras  da  actividade  social  e  que  a  elle 
compete  manter  e  conservar. 

A'  vista  de  semelhante  noção,  é  manifesto  que  não  se 
pode  admittir  o  Estado  como  uma  espécie  de  património  de 
um  individuo  ou  de  uma  familia,  sujeito  á  lei  da  successão, 
á  menos  que  não  se  queira  consideral-o  como  um  simples 
privilegio  dynastico,  o  que  é  um  absurdo  inqualificável. 
O  Estado  é  uma  verdadeira  instituição  social,  que  não  pode 
de  modo  algum  preencher  as  suas  legitimas  funcções,  inde- 
pendentemente d^aquella  somma  de  auctoridade,  a  que  se 
dá  o  nome  de  poder  politico.  Essa  auctoridade,  porem,  lhe 
é  conferida  directamente  pela  sociedade,  para  ser  applioada 
por  elle  em  seu  beneficio  exclusivo,  como  órgão  especial  da 
idéa  fundamental  do  direito,  e  não  como  propriedade  de  um 
individuo  ou  de  uma  familia  em  particular.  Desde  que  a 
sociedade  crêa  o  Estado  e  assignala-lhe  certas  e  determinadas 
attribuições,  revestindo-o  ao  mesmo  tempo  de  uma  certa 
somma  de  auctoridade,  não  abdica  por  isso  de  seus  direitos, 
nem  tão  pouco  assim  procede  em  beneficio  exclusivo  de  uma 
certa  familia.  O  poder  politico  é  uma  força  social,  que  se 
distribue  aos  diversos  departamentos  do  organismo  geral  do 
Estado,  para  o  fim  de  habilital-o  a  preencher  as  suas  funcções, 
e  que  nunca  perde  a  sua  natureza.  Não  pôde,  conseguinte- 
mente,  subordinar-se  á  lei  da  successão  ou  da  transmissão 
hereditária,  porque,  na  qualidade  de  força  inherente^  ao  or- 
ganismo social,  é  imprescriptivel,  inalienável  e  permanente, 
O  Estado,  pois,  quer  pela  sua  natureza,  quer  pelo  fim  a  que 
é  destinado,  é  uma  verdadeira  instituição  social  e  politica, 
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estável  e  permanente,  que  não  pôde  de  modo  algum  consti- 
tuir-se  património  de  quem  quer  que  seja. 

Dada  assim  a  noção  scientifíea  do  Estado,  como  órgão 
particular  do  direito,  cumpre-nos  em  seguida  estabelecer  os 
limites,  dentro  dos  quaes  elle  pôde  legitimamente  exercer 
a  sua  auctoridade. 


II 


Limites  do  poder  politico 

Sô  modernamente  é  que  se  tem  procurado  determinar 
precisamente  os  limites  da  acção  do  Estado.  Era  outros 
tempos  nada  se  fazia  que  não  fosse  debaixo  de  sua  ins- 
pecção immediate,  nem  se  operava  um  único  movimento 
no  seio  da  sociedade  que  não  fosse  determinado  por  sua 
influencia.  O  Estado  era  omnipotente  e  absorvia  comple- 
tamente em  suas  flincções  todas  as  espheras  da  actividade 
humana.  A  iniciativa  individual,  tão  fecunda  em  commet- 
timentos  grandiosos,  jazia  amoi*tecida,  sem  campo  para 
desenvolver-sc  e  inteiramente  nuUifícada  pela  indébita  fis- 
calisação  do  poder  governamental.  O  cidadão  era  apenas 
o  meio,  em  quanto  que  o  Estado  era  o  fim.  A  religião,  as 
artes,  a  sciencia,  a  industria  e  o  commercio,  ressentiam-se 
profundamente  de  sua  extraordinária  força  absorvente,  que 
tudo  aniquilava  e  que  nem  um  benefício  fazia  ao  progresso 
das  sociedades.  A  pbrase  enérgica  de  Luiz  XIV  —  L*Etat 
c'est  moi — é  a  perfeita  característica  d'este  período  de  om- 
nipotência do  Estado. 

Felizmente,  porem,  esse  período  está  prestes  a  terminar 
definitivamente,  graças  aos  constantes  esforços  dos  publi- 
cistas modernos,  que  convergem  todos  para  o  estabeleci- 
mento preciso  dos  limites   da  acção  do  Estado.    E  para 
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chegar-se  a  este  fím  parece-nos  qne  o  modo  mais  natural 
o  ao  mesmo  tempo  mais  exequivel  ó  determinar  cora  toda 
a  exactidão  possivel  as  differentes  attribuições  que  caem 
immediatamente  debaixo  de  sua  competência  e  marcar  em 
seguida  o  ponto  até  onde  pôde  chegar  a  sua  devida  in- 
fluencia. D'onde  resulta  evidentemente  que,  uma  vez  bem 
caracterisado  o  fim  próprio  do  Estado,  bem  como  a  natu- 
reza particular  de  suas  funções,  tem  se  implicitamente  li- 
mitado a  espbera  legitima  de  suas  attribuições.  Mas,  si  o 
Estado,  como  já  vimos,  é  um  organismo  social  e  politico, 
destinado  tão  somente  a  applicar  e  a  desenvolver  o  prin- 
cipio jurídico  em  toda  a  sua  intensidade,  póde-se  estabelecer 
como  regra  geral  que  elle  exorbita  de  suas  legitimas  attri- 
buições todas  as  vezes  que  affecta  e  perturba  a  justa  har- 
monia e  independência,  que  devem  sempre  existir  entre  as 
diversas  espheras  da  actividade  social. 

Estabelecida  assim  theorícamente  a  regra  geral  dos 
limites  da  acção  do  Estado,  parece  que  se  dissipam  todas 
as  difficuldades  na  sua  organisação.  Entretanto,  pratica- 
mente  complica-se  o  problema  de  tal  modo  que  não  raro, 
mesmo  nos  paizes  mais  bem  policiados,  apezar  das  innu- 
meras  garantias  das  liberdades  publicas,  observam-se  certos 
actos  do  poder  governamental,  que  são  verdadeiras  infrac- 
ções de  suas  legitimas  attribuições.  Ninguém  contesta,  por 
exemplo,  que  seja  da  competência  do  Estado  promulgar  e 
applicar  a  lei.  Mas  quanto  não  se  tem  abusado  d'essa  fa- 
culdade?! E'  verdade  que  ao  poder  politico  compete  fazer 
a  lei ;  mas  de  tal  forma  se  tem  utilisado  ultimamente  d'esta 
importante  attríbuição,  que  vai  se  tornando  realmente  pe- 
rigosa para  os  povos  a  mania  de  legislar.  Não  ha  um  só 
assumpto,  por  mais  insignificante  que  seja,  que  não  se  julgue 
digno  de  estar  subordinado  expressamente  á  uma  disposição 
legislativa.  Tudo  ameaça  cair  debaixo  da  espbera  da  lei, 
que  parece  aspirar  ao  dominio  universal.    A   infinidade  de 
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decretos  do  poder  legislativo,  que  todos  os  annos  se  accu- 
mulam  de  uma  maneira  assustadora,  ao  ponto  de  difficultar 
a  própria  applicação  do  direitO|  alem  dos  obstáculos  ver- 
dadeiramente insuperáveis  que  vem  produzir  á  toda  a 
tentativa  de  codificação,  sem  duvida  que  outra  cousa  não 
prova,  sinão  o  excesso  da  mania  de  legislar,  quando  é  certo, 
entretanto,  que  essa  alluvião  de  actos  legislativos  quasi 
sempre  produzem  mais  males  do  que  bem. 

E'  sabido  que  pela  maior  parte,  não  somente  ignoram 
os  membros  das  camarás  legislativas  as  condições  especiaes 
da  socidade  para  que  legislam,  como  também  desconhecem 
completamente  essa  mutua  dependência  que  naturalmente 
existe  entre  as  diversas  partes  do  organismo  social.  Alheios 
inteiramente  á  natureza  característica  dos  phenomenos  so- 
ciológicos, desconhecem  geralmente  a  sua  extraordinária 
complexidade  e  nem  si  quer  respeitam  este  principio  ele- 
mentar de  observação  philosophica :  — -  que  quanto  mais 
complicado  fôr  um  organismo,  tanto  mais  variados  serão 
08  effeitos  de  um  agente  externo  qualquer.  Ignorantes  de 
todas  essas  verdades,  que  entretanto  já  são  hoje  do  dominio 
da  sciencia  social,  admiram-se  i  cada  passo  dos  effeitos 
produzidos  pela  lei,  quando  vêm  que  a  somma  dos  resul- 
tados esperados  é  frequentemente  muito  menor  do  que  a 
somma  dos  resultados  inesperados.  O  que  quer  dizer  sim- 
plesmente que  uma  lei  promulgada  para  um  certo  fim, 
muito  raramente  produz  o  effeito  desejado. 

Esta  verdade  foi  perfeitamente  reconhecida  por  Spencer, 
que  adduzio  diversos  factos  para  comproval-a,  dentre  os 
quaos  citaremos  os  seguintes :  — -  querendo  o  parlamento 
inglez  acabar  de  uma  vez  com  o  uso  excessivo  das  bebidas 
alcoólicas  no  paiz,  decretou  n^esse  sentido  uma  lei  verda- 
deiramente prohibitiva ;  mas,  o  resultado  foi  que  o  consumo 
de  semelhantes  beí>idas,  em  vez  de  diminuir,  augmentou-se 
desde  então  de  uma  maneira  realmente  espantosai  A  mesma 
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cousa  aconteceu  com  a  famosa  lei  dos  pobres.  Decretada 
especialmente  para  o  fim  de  proteger  a  numerosa  classe 
dos  desprotegidos  da  fortuna,  em  vez  de  produzir  o  desejado 
effeito,  veio  transformar  a  mendicidade  em  um  verdadeiro 
ramo  de  negocio.  « Quando  se  decretou  na  Baviera  que 
nem  um  casamento  seria  permittido  entre  individues  des- 
providos de  meios,  tencionava-se  evidentemente  augmentar 
o  bem  estar  geral  com  essa  restricção;  muitos  politicos  jul- 
garam o  fim  excellente  e  o  meio  perfeitamente  adequado  á 
sua  consecussão;  entretanto,  esta  medida  não  correspondeu 
aos  seus  fins.  Eesultou  d'ahi  que  em  Municb,  a  capital  do 
reino,  a  metade  dos  nascimentos  passaram  a  ser  illegitimos.  » 

E  o  que  mais  soffre  com  esta  abundância  excessiva  de 
legislação,  ou  antes,  com  esta  zelosa  inspecção  do  EstadO; 
é  certamente  a  iniciativa  particular.  A  congregação  espon- 
tânea dos  esforços  individuaes,  que  em  todos  os  paizes  tem 
produzido  os  mais  assombrosos  resultados,  levantando  es- 
colas, ihndanda  museus,  creando  bancos,  construindo  es- 
tradas, canalisando  rios,  navegando  os  mares,  fazendo 
explorações,  desenvolvendo  o  çommercio,  a  industria  e  as 
artes,  por  certo  que  não  pôde  deixar  de  soffrer  extraordi- 
nariamente com  essas  innumeras  restricções  estabelecidas 
na  legislação.  Todavia,  não  se  deve  concluir  d^abi  que  a 
lei  não  seja  necessária.  Isto  prova  simplesmente  que  o  Es- 
tado, a  quem  compete  essa  importante  attribuição,  não  deve 
sabir  de  seus  verdadeiros  limites,  a  fim  de  não  perturbar 
a  barmonia  e  independência  das  differentes  espberas  da 
actividade  social.  E'  por  isso  que  insistem  boje  os  mais 
eminentes  publicistas  em  determinar  precisamente  a  es- 
pbera  de  acção  do  Estado.  E  n'este  ponto,  ba  entre  elles 
profunda  divergência. 

Dizem  alguns  que  o  Estado  deve  limitar-se  unicamente 
em  manter  a  segurança  externa  e  interna  da  nação,  não 
somente  defendendo-a  contra  as  invasões  estrangeiras,  como 
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lambem  conservando  no  interior  o  devido  respeito  ao  re- 
gimen do  direito.  Todavia,  é  manifesto  que  esta  limitação, 
alem  de  arbitraria,  em  nada  circnmscreve  a  acção  do  Es- 
tado. Não  se  pede  contestar  qne  as  declarações  de  guerra, 
assim  como  as  conclusões  dos  tratados  de  paz,  sejam  attri- 
buições  do  poder  politico,  como  vemos  positivamente  con- 
sagrado actualmente  nas  constituições  dos  povos  cultos. 
Mas  quem  dirá  que  os  governos  nao  têm  abusado  de  se- 
melhante faculdade,  muitas  vezes  á  pretexto  de  um  frívolo 
motivo  de  segurança  publica  ?  Os  exemplos  são  numerosos 
e  todos  os  dias  estamos  presenciando  quantas  usurpações 
não  se  effectuam,  simplesmente  com  o  auxilio  dos  exércitos 
permanentes.  Os  reis  servem-se  d'elles  para  conseguir  a 
permanência  de  suas  djnastias,  e  os  dictadores  valem-se 
dos  mesmos  meios  para  a  realisação  de  seus  planos  ambi- 
ciosos. Precisamos,  alem  d'isso,  nunca  perder  de  vista  que 
os  individues  que  entram  para  as  fileiras  do  exercito  são 
outros  tantos  braços  roubados  á  industria,  onde  iacôntes- 
tavelmente  poderiam  prestar  ao  paiz  muito  melhor  serviço, 
do  que  regando  com  seu  sangue  os  campos  de  batalha. 
Portanto,  a  necessidade  da  segurança  externa,  imposta 
como  um  dos  limites  á  acção  do  Estado,  alem  de  dar  logar 
á  uma  serie  de  abusos  da  parte  do  poder  governamental, 
ainda  é  grandemente  prejudicial  ao  desenvolvimento  do 
progresso  nacional. 

Ninguém  contesta  igualmente  que  a  manutenção  da 
ordem  no  interior  e  do  respeito  ás  leis  seja  uma  das  mais 
elevadas  attribuições  do  poder  politico.  Entretanto,  nin- 
guém poderá  duvidar  também  que  sirva  ella  de  meio  para 
a  pratica  de  muitos  abusos;  pois  é  manifesto  que  só  pôde 
o  Estado  assegurar  o  respeito  á  lei  e  a  sua  fiel  execussão, 
por  meio  de  uma  guarda  policial,  mais  ou  menos  extensa, 
6  organisada  na  medida  das  necessidades  publicas,  sem, 
comtudo,  ser  preciso  dar-lhe  um  caracter  pronunoiadamente 
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militar.  O  seu  fim  é  anicamente  auxiliar  a  justiça  ua  eze- 
cussão  da  lei  e  manter  a  tranquilidade  publica,  por  meio 
do  respeito  á  mesma  lei,  e  nao  servir  de  instramento  de 
oppressão  á  liberdade  individual  do  cidadão.  Entretanto, 
quem  não  sabe  que  tão  útil  instituição  tem  sido  empregada 
para  fins  muito  diversos?  Quem  não  sabe  como  os  gover- 
nos têm  se  aproveitado  d'esse  auxiliar  indispensável  da 
justiça  como  uma  poderosa  arma,  não  só  para  amparal-os 
e  servil-os  na  pratica  das  arbitrariedades,  mas  também  para 
aviltar  e  corromper  o  caracter  nacional?  A  própria  sobe- 
rania nacional,  proclamada  hoje  por  todos  os  publicistas  e 
consagrada  definitivamente  nas  constituições  dos  povos  ci- 
vilisados,  tem  sido  constantemente  ludibriada  pelos  agentes 
do  poder  governamental,  com  o  simples  auxilio  da  força 
policial,  ao  ponto  de  tornar-se  a  livre  manifestação  da 
vontade  nacional  uma  simples  chimera  no  regimen  repre- 
sentativo. Não  se  pode,  pois,  concluir,  á  vista  destas  con- 
siderações, que  os  limites  da  acção  do  Estado  consistam 
tão  -somente  na  manutenção  da  paz  no  exterior  e  da  ordem 
no  interior.  Essa  divisa  é  vaga  de  mais  para  circumscrever 
com  precisão  a  esphera  das  attribuições  sociaes  e  politicas 
do  Estado. 

Sabemos  perfeitamente  que  a  paz  e  a  ordem  são  duas 
condições  indispensáveis  para  o  desenvolvimento  completo 
das  forças  progressivas  de  uma  nacionalidade  qualquer; 
mas  nem  por  isso  consideramol-as  como  sufficientemente 
precisas  para  caracterisar  devidamente  as  funcções  do  poder 
governamental.  Também  a  sciencia  presta  ao  progresso 
social  um  auxilio  inapreciável,  e  nem  por  isso  podemos  de- 
terminar por  ella  os  limites  da  acção  do  Estado,  não 
obstante  ser  um  de  seus  fins  facilitar  a  evolução  por  meio 
da  ordem.  O  Estado  pode  prestar  grandes  serviços  ao  des« 
envolvimento  da  actividade  scientifica,  garantindo  toda  a 
independência  e  liberdade  possíveis  á  essa  esphera  da  acti- 
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vidado  sooial;  mas  também  nSo  se  pôde  negar  que  seme- 
lhante attribuição  quasi  sempre  tem  sido  mais  prejudicial 
do  que  favorável  ao  progresso  da  sciencia.  Todos  sabem 
perfeitamente  o  que  foi  o  proteccionismo  no  tempo  de 
Luiz  XI Y.  Aquelle  espirito  do  independência,  tão  neces- 
sário ás  investigações  scientificas  e  único  compatível  com 
a  originalidade  das  theorias  e  das  concepções  dos  grandes 
pensadores,  desapparecou  completamente,  para  dar  logar  ao 
mais  torpe  servilismo^  justamente  quando  a  protecção  real 
havia  chegado  ao  seu  maior  auge.  A  mathematica,  a  as- 
tronomia, a  mechanica,  a  physica,  a  chimica  e  os  diversos 
ramos  da  historia  natural,  conservaram-se  estacionários,  ao 
mesmo  tempo  que  a  litteratura  perdia  á  pouco  e  pouco  a 
importância  que  havia  antes  adquirido  nas  mãos  de  Racine, 
Molière  e  Lafontaine. 

Kão  contestamos  egualmente  ao  Estado  a  obrigação 
de  favorecer'  o  desenvolvimento  da  industria  e  do  com- 
mercio,  principalmente  quando  n'esses  dous  ramos  da  acti- 
vidade humana  vão  envolvidos  o  progresso  e  a  riqueza  das 
nações.  Todavia,  não  podemos  também  deixar  de  confessar 
que  de  semelhante  attribuição  tem  nascido  uma  longa  serie 
de  abusos  por  parte  do  poder  governamental.  Frequente- 
mente vemos  o  Estado,  aproveitando-se  d'essa  importante 
faculdade,  metter-se  francamente  no  terreno  das  especulações 
mercantis,  comprando  e  vendendo  por  conta  própria,  e  fa- 
zendo doesse  modo  uma  concurrencia  fatal  aos  particulares. 
Ora,  é  bem  visto  que  a  interferência  do  Estado  no  desen- 
volvimento regular  d'este  ramo  importante  da  actividade 
social  não  pôde  ir  ao  ponto  de  tornar-se  um  obstáculo  á 
livre  expansão  da  iniciativa  individual;  ella  deve,  ao  con- 
trario, limitar-se  unicamente  em  favorecer  a  convergência 
necessária  dos  esforços  parciaes  e  isolados,  afim  de  trans- 
formados directamente  em  enérgicos  propulsores  do  orga- 
nismo social. 
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D'aqui  se  conclue  evidentemente  que  a  acçSo  do  Estado 
só  poderá  ser  universal  emquanto  fôr  motivada  por  uma 
necessidade  experimentada  por  toda  a  collectividade  social, 
ou  se  tornar  indispensável  para  manter  a  justa  harmonia  e 
independência  entre  as  differentes  espheras  da  actividade 
social.  Estes  são  os  limites  dentro  dos  quaes  deve  necessa- 
riamente gyrar  a  esphera  legitima  de  suas  attribuiçQes ; 
limites  indicados  pelo  seu  fim  único  e  capital,  que  consiste, 
como  sabemos,  em  applicar  e  desenvolver  o  principio  jurí- 
dico em  toda  a  sua  intensidade.  Determinada  assim  a  com- 
petência do  Estado,  em  relação  ás  diversas  espheras  da 
actividade  social,  cumpre  nos  em  seguida  consideral-a  em 
face  de  cada  uma  em  particular,  para  deixal-a  perfeitamente 
limitada ;  pois,  nos  parece  que  em  assumpto  de  tal  tran- 
cendencia  é  preciso,  alem  dos  principies  geraes,  descer-seá 
cada  uma  de  suas  differentes  applicações.  Começaremos,  pois, 
por  definir  as  relações  entre  o  Estado  e  a  Egreja. 
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o  Estado  e  a  Egreja 

As  relações  entre  o  Estado  e  a  Egreja,  mesmo  por  ser 
uma  das  questões  mais  palpitantes  da  politica  em  geral, 
tem  sido  objecto  de  acurado  estudo  da  parte  dos  mais  no- 
táveis, publicistas  modernos.  E  n'este  ponto  cumpre  desde 
já  observarmos  que  o  principio  da  separação  ó  o  que  do- 
mina a  generalidade  dos  espirites.  Littré,  porem,  entende 
que  a  separação  da  Egreja  do  Estado  não  é  um  principio, 
como  ordinariamente  se  pensa,  mas  um  simples  facto,  su- 
bordinado sempre  ás  circumstancias  de  logar  e  de  tempo, 
uma  medida  exclusivamente  politica,  que  poderá  convir  á 
uma  certa  sociedade,  conforme  os  seus  antecedentes  histo- 
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ricos  ou  a  sua  situação  peculiar  n'um  momento  dado^  mas 
que,  entretanto,  poderá  ser  inopportuna  á  qualquer  outra 
sociedade,  que  não  se  ache  em  idênticas  circumstancias. 

Semelhante  doutrina,  alem  de  não  ser  verdadeira,  es- 
panta-nos,  pelo  simples  motivo  de  ser  professada  por  um 
dos  mais  enérgicos  propagandistas  das  doutrinas  positivas. 
Antes  de  tudo,  é  incontestável  que  a  sepai*açSo  da  Egreja 
do  Estado  pôde  ser  um  principio,  independentemente  da 
opportunidade  de  sua  realisaçSo,  em  relação  á  este  ou 
áquelle  povo  em  particular.  A  soberania  nacional  é  um 
principio  da  moderna  theoria  politica,  e  não  obstante  ainda 
não  se  acha  realisada  em  muitos  paizes  e  em  outros  muito 
imperfeitamente.  Além  disso,  ella  se  apresenta  como  uma 
consequência  immediata  de  um  grande  principio  admittido 
francamente  pela  sciencia  social.  E'  bem  sabido  que,  du- 
rante o  estado  tbeologico,  á  partir  do  mais  grosseiro  fe- 
tichismo  até  o  estabelecimento  definitivo  do  monotheismo, 
conservaram-se  os  dous  poderes,  temporal  e  espiritual, 
perfeitamente  unidos,  começando  a  sua  separação  só  depois 
do  apparecimento  do  christianismo  e  de  sua  introducção 
no  occidente  da  Europa,  e  completando-se  finalmentej  á 
começar  da  reforma  religiosa  do  século  XYI,  com  a  des- 
truição do  regimen  catholico-feudal.  Conseguintemente,  si 
a  separação  dos  dous  poderes,  temporal  e  espiritual,  é  um 
principio,  também  o  é  a  separação  da  Egreja  do  Estado, 
que  em  ultima  analyse  outra  cousa  não  é  sinão  a  applica- 
ção  exacta  do  primeiro  aos  problemas  políticos,  alias  fecun- 
dissima  em  benéficos  resultados  ao  desenvolvimento  da 
evolução  social. 

Mas  este  mesmo  principio  tem  uma  outra  derivação, 
não  menos  exacta  e  philosophioa.  E*  fora  de  duvida  que  o 
elemento  predominante  de  toda  religião,  a  base  sobre  que 
ella  se  assenta,  é  o  dogma  e,  conseguintemente,  a  fé.  Mas 
a  fé,  por  sua  vez,  é  um  producto  particular  da  consciência 
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de  cada  tun,  ou  antes,  uma  affirmaçSo  consciente  dictada  pelo 
sentimento.  O  dogma  impõe-se  por  meio  da  fé,  e  a  religiSo 
mantem-se  pela  força  exclusiva  do  dogma.  Mas,  si  a  fé  ou  a 
crença  sSo  phenomenos  paramente  internos,  que  se  realisam 
tSo  somente  no  intimo  da  consciência  de  cada  um,  é  visto  que 
a  religião,  que  outra  cousa  não  é  sinSo  a  expressão  única 
d'esse  recolhimento  intimo  do  individuo,  é  uma  idéa  exclusi- 
vamente particular,  que  pôde  interessar  ao  individuo,  mas 
não  á  conectividade  social.  Logo,  nSo  ha  rasão  para  esta- 
belecer-se  uma  religiSo  de  Estado.  Querer-se  que  o  Estado 
adopte,  em  particular  esta  ou  aquella  'religião  é  o  mesmo 
que  exigir-se  do  poder  politico  que  se  incumba  de  conseguir 
a  aceitação  de  um  credo  religioso  qualquer,  da  parte  de 
todos  os  individues  que  compõem  a  unidade  social;  o  que 
só  seria  possível  mediante  uma  violência  feita  ás  consciên- 
cias. Em  ultima  analyse,  pois,  o  principio  da  separação  da 
Bgreja  do  Estado  funda-se  na  própria  liberdade  de  con- 
sciência, uma  das  mais  brilhantes  conquistas  da  civilisação 
moderna. 

Além  d'isso,  como  já  vimoa,  a  missão  única  do  Estado 
consiste  em  preservar,  por  meio  da  lei,  o  justo  equilíbrio  e 
independência  das  diversas  espheras  da  actividade  social, 
cujos  esforços  constituem  o  phenomeno  geral  da  cooperação 
ou  o  próprio  poder  social.  Ora,  a  religião  é  uma  d'essas  idéas 
fundamentaes,  que  tem  por  órgão  especial  a  Egreja.  Pro- 
tegel-a,  portanto,  seria  perturbar  essa  harmonia  e  indepen- 
dência que  devem  naturalmente  existir  entre  todas  as 
espheras  da  actividade  social  e  que  o  Estado  tem  por  fim 
manter  e  conservar.  A  intervenção  do  Estado  só  pôde  ser 
permittida  em  caso  de  alguma  necessidade  experimentada 
por  toda  a  coUectividade  social,  com  tanto  que  não  perturbe 
o  curso  natural  da  evolução  humana ;  mas  a  religião  é  uma 
idéa  que  só  affecta  particularmente  ao  individuo :  conseguin- 
temente,  está  fora  da  intervenção  do  Estado. 
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Macanley,  respondendo  A  Gladstone,  combate  vantajosa- 
mente as  idéas  doeste  eminente  estadista  e  conclne  egual- 
mente  pela  separação  da  Egreja  do  Estado.  O  fim  do  Estado, 
diz  elle,  é  um,  e  esse  ó  de  todos  bastante  conhecido.  Assim 
todos  estão  perfeitamente  deaccordo  em  qne  o  Estado, deve 
offerecer  protecção,  nSo  só  ás  pessoas,  como  também  á  pro- 
priedade. I^âo  importa  que  nns  sejam  christSos,  ontros 
judeus  e  outros  ainda  musulmanos.  Como  indivíduos  e  prin- 
cipalmente como  membros  do  organismo  social ,  todos 
desejam  e  todos  reclamam  que  o  Estado  mantenha  intacta 
a  segurança  individual,  a  liberdade  de  cada  um  e  o  direito 
de  propriedade.  N^este  ponto  ha  perfeita  unanimidade  no 
modo  de  pensar  e  de  sentir  dos  individuos.  Todos  concor- 
dam tacitamente  que  o  Estado,  assim  procedendo,  exerce 
nma  funcção  que  lhe  compete  e  está  dentro  da  esphera  de 
suas  legitimas  attribuições.  Mas,  já  não  acontece  o  mesmo 
em  relação  á  religião.  Aqui  apparecem  necessariamente  as 
divergências  e  nunca  é  possível  chegar-se  á  um  accordo. 
O  christão  entende  e  affirma  que  a  sua  religião  é  a  que 
deve  ser  preferida,  porque  é  a  única  verdadeira  e  compe- 
tente para  conseguir  a  salvação  dos  homens.  O  judeu  e  o 
musulmano  fazem  idênticas  allegações  e  concluem  pelas 
mesmas  reclamações.  Como,  pois  determinar-se  a  prefe- 
rencia? Yê-se,  pois,  que  ha  um  manifesto  desaccordo  entre 
os  membros  das  diversas  seitas  religiosas,  e  este  desaccordo 
é  a  prova  mais  eloquente  de  que  o  Estado  nada  tem  que 
fazer  com  a  propaganda  das  verdades  religiosas. 

O  que  se  trata  de  saber,  continua  o  mesmo  escriptor,  «  ó 
si  um  machinismo  que,  em  um  momento  dado,  é  empregado 
para  o  fim  de  proteger  certos  interesses  temporaes  de  uma 
sociedade,  seja  exactamente  o  mais  próprio  para  promover 
os  interesses  espirituaes  da  mesma  sociedade.  Sem  uma 
divisão  do  trabalho  o  mundo  não  andaria  E*  muito  mais 
importante  que  os  homens  tenham  alimento  do  que  pianos. 
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Todavia,  d'aqni  não  se  segae  que  cada  fabricante  de  piano 
addiccione  ás  suas  officinas  uma  padaria;  porque  se  assim 
fosse,  tanto  os  pães  como  os  pianos,  seriam  muito  peiores. 
Assim  também  é  de  muito  mais  importância  a  diffusão  das 
verdades  religiosas  do  que  o  florescimento  da*  arte  da  es- 
culptnra.  Entretanto,  d*aqui  não  se  segue  que  a  Academia 
Eeal  deva  accrescentar  ás  suas  funcções  as  de  uma  socie- 
dade, que  tenha  por  fim  promover  a  propaganda  do  chris- 
tianismo,  distribuindo  tratados  de  theologia,  sustentando 
missionários,  expellindo  KoUekens  por  ser  catholico.  Bacon 
por  ser  methodista,  e  Flaxman  por  ser  partidista  de 
Swedenborg.  » 

A  moderna  sciencia  politica,  não  só  consagra  energi- 
camente o  principio  da  completa  separação,  como  também 
estabelece  que  o  Estado  não  deve  subvencionar  Egreja 
alguma.  Toda  a  contribuição  deve  fundar-se  em  uma  ne- 
cessidade geral  e  não  em  um  privilegio  ou  uma  excepção. 
A  preferencia  por  uma  Egreja  em  particular  traria  o  grave 
inconveniente  de  sujeitar  individues  de  outras  crenças  á 
contribuírem,  para  a  manutenção  de  uma  religião,  que  não 
aceitam,  e  crearia  doesse  modo  rivalidades  perigosas;  a 
subvenção  á  todos  os  cultos,  alem  de  forçar  muitos  indi- 
vidues, que  se  acham  completamente  emancipados  dos  pre- 
conceitos theologicos,  á  concorrerem  para  a  satisfação  de 
uma  despeza  que  nada  lhes  importa,  ainda  acarretaria  a 
intervenção  do  Estado  em  um  assumpto  que  escapa  com- 
pletamente á  esphera  de  suas  attribuições.  Ao  Estado 
compete  exclusivamente  garantir  a  completa  independência 
de  todas  as  religiões,  sem  que  d'ahi  venha  a  resultar 
alguma  perturbação  á  justa  hannonia  das  differentes  es- 
pheras  da  actividade  social.  E'  a  consagração  franca  do 
moderno  principio  da  Egreja  livre  no  Estado  livre. 
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IV 


O  Estado  e  a  soienoia 

• 

A  determinação  da  verdadeira  attitade  do  Estado,  em 
face  da  sciencia,  é  também  de  moita  importância,  sobretudo 
em  relação  á  qaestSo  do  ensino  superior;  pois,  si  é  do  in- 
teresse da  sociedade  que  as  sciencias  desenvolvam-se  de 
uma  maneira  sempre  crescente,  é  evidente  que  a  primeira 
questão  a  resolver-se  é  exactamente  verificar  o  melhor 
modo  de  se  conseguir  es^e  mesmo  resultado,  independeu- 
temente  de  um  accrescimo  qualquer  na  somma  de  auctori- 
dade  do  poder  politico.  Ninguém  contesta  que  o  augmento 
constante  do  saber  humano  traga  sempre  uma  modificação 
correspondente  na  ordem  dos  melhoramentos  puramente 
materiaes ;  mas  o  que  se  procura  saber  é  si  o  Estado  ó  pre- 
cisamente o  instrumento  mais  próprio  para  a  consecussão 
d'esse  fim.  Posta  a  quodtão  n'estes  termos,  desde  já  decla- 
ramos que  a  intervenção  do  Estado  em  relação  á  sciencia 
e,  portanto,  em  relação  ao  ensino  superior,  não  pôde  ser 
sinão  indirecta. 

A  historia  nos  mostra  que,  á  partir  da  queda  do  im- 
pério romano,  principalmente  durante  a  edade-media,  im- 
mensa  foi  a  influencia  que  chegou  a  exercer  a  Egreja  no 
governo  das  sociec^des.  Como  depositaria  do  poder  espiritual 
e  forte  bastante  pela  sua  organisaçao,  fácil  lhe  foi  conseguir 
o  completo  dominio  das  intelligencias,  sobretudo  em  uma 
epocha  como  aquella,  em  que  a  sociedade  inteira  achava-se 
em  um  estado  de  profunda  anarchia  mental.  Foi  então  que 
o  sacerdócio  catholico,  não  somente  pela  sua  incontestável 
illustração,  como  também  pela  grande  importância  de  suas 
funcções,  chegou  a  reunir  em  suas  mãos  uma  somma  de 
poderes  verdadeiramente  assombrosa.  Eram  os  ministros  da 
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religiSo  08  únicos  que  se  entregavam  com  dedicação  e 
energia  aos  trabalhos  de  ordem  puramente  especulativa, 
n'aqnella  epocha  de  completa  preponderância  da  philosophia 
theologica.  Foi  exactamente  por  isso  que  as  primeiras  uni- 
versidades, que  então  appareceram,  vieram  a  collocar-se 
ímmediatamente  debaixo  da  inspecção  directa  da  Bgreja. 

Mais  tarde  porém,  á  medida  que  se  enfraquecia  pro- 
gressivamente a  unidade  catholica  com  o  sectarianismo 
produzido  pela  Reforma,  foram  pouco  á  pouco  apparecendo 
as  universidades  livres,  ao  mesmo  tempo  que  a  sciencia  se 
emancipava  cada  vez  mais  da  perneciosa  influencia  do  dogma 
e  procurava  constantemento  apoiar-se  no  principio  amplo 
da  liberdade  de  exame,  tão  fecundo  em  resultados  e  so 
depois  fhincamente  aceito  como  uma  condição  essencial  de 
todo  o  progresso  scientifico.  Mas  o  clero  romano  enxergou 
desde  logo  n'essa  tentativa  de  uma  ftitura  emancipação  in- 
tellectual  um  grande  perigo  á  sua  auctoridade  e  empenhou 
energicamente  os  seus  esforços,  para  matal-a  em  seu  nas- 
cedouro e  impedil-a  de  produzir  os  seus  effeitos. necessários. 
Resultou  d'ahi  uma  tremenda  rivalidade  entrB  as  universi- 
dades catholicas  e  as  universidades  livres.  Estas  ultimas, 
temendo  perecer  em  uma  luta  tão  desigual,  e  não  querendo 
ao  mesmo  tempo  subordinar-se  á  influencia  perniciosa  do 
dogma  e  á  tutella  da  Egreja,  invocaram  em  seu  favor  a 
protecção  dos  governos,  como  o  único  poder  capaz  de  ga- 
rantir-lhes  a  independência  precisa  na  serie  de  suas  inda- 
gações scientiflcas,  e  armadas  d'esse  auxilio  continuaram 
esperançosas  na  lucta  empenhada.  E'  d'aqui  que  começa  a 
intervenção  do  Estado,  em  relação  ao  ensino  superior. 

Como  se  vd,  essa  intervenção  nasceu  da  força  exclusiva 
das  circumstanoias.  A  evolução  scientifica  já  havia  cami- 
nhado bastante,  para  tomar-se  um  obstáculo  irresistível  á 
permanência  do  dogma  religioso  j  e  de  tal  forma  se  accen- 
tuou  a  divergencia_d*essas  duas  espheras  da  actividade  hu- 
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mana,  que  o  conflicto  entre  a  relígíSo  e  a  sciencia  tomou-BO 
cada  ves  mais  encarniçado.  A  occasiSo  era,  pois,  muito 
opportuna  para  o  poder  politico  fazer  valer  a  sua  interven- 
ção, principalmente  quando  era  ella  reclamada  instantemente 
pelas  universidades  livres.  Aquelle  espirito  de  independência 
que  caracterisa  especialmente  a  soiencia,  foi  i  principio 
energicamente  defendido  pelo  braço  secular  do  Estado.  O 
dogma  religioso,  tão  funesto  ao  desenvolvimento  das  novas 
theorias,  desappareceu  por  um  momento  do  dominio  das 
investigações  scientificas,  e  ellas  poderam  assim  seguir  seu 
curso  livre  e  natural,  mesmo  de  encontro  aos  mais  radi- 
cados preconceitos  theologicos.  Mas  tudo  isso  foi  de  pouca 
duração.  O  Estado,  que  tàmbem  tinha  interesses  políticos 
á  selar  e  que  não  podia  certamente  consentir  que  em  tães 
estabelecimentos  se  desse  tanta  liberdade  ao  pensamento,  ao 
ponto  de  querer-se  pôr  em  duvida  os  fundamentos  de  seu 
poder,  começou  desde  logo  a  ver  nas  universidades  livres 
um  perigo  futuro  ao  prestigio  de  sua  auctoridade  governa- 
mental. E  d'esse  modo  a  sua  protecção  primitiva  não  tardou 
dentro  em  pouco  em  transformar-se  em  verdadeiro  obstáculo 
ao  progresso  da  sciencia. 

O  ensino  superior,  também  chamado  ensino  universi- 
tário, foi  passando  pouco  á  pouco  para  as  mãos  do  Estado; 
e  desde  essa  epocha  tem  se  augmentado  de  tal  modo  a  sua 
intervenção,  em  relação  a  esta  matéria,  que  actualmente 
não  ha  paiz  algum,  em  que  o  governo  não  entenda  que  é 
da  sua  competência,  não  somente  a  direcção,  como  também 
a  immediata  fiscalisação  do  ensino  superior.  Cada  governo 
pai*ece  que  se  sente  hoje  obrigado,  tanto  a  fundar  por  todo 
o  paiz  o  maior  numero  possível  de  universidades,  academias 
e  lyceus,  para  alargar  progressivamente  a  esphera  da  edu- 
cação nacional,  como  a  dar  minuciosos  regulamentos  á 
todos  esses  estabelecimentos  e  até  mesmo  a  determinar 
precisamente  o  metbodo  á  seguir  no  ensino  das  differentes 
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matérias  contidas  no  programma  official.  Os  professoros, 
longe  de  sujeitarem-se  á  lei  da  eoncurrencia,  como  seria  de 
esperar-se  em  condições  mais  normaes,  tomaram-se,  ao  con- 
trario, dependentes  qnasi  que  ezclasivamente  da  nomeação 
dos  governos;  de  sorte  que  aquella  independência  de  espi- 
rito, qne  constitue  o  mais  poderoso  elemento  dos  progressos 
scientificos,  veio  a  desapparecer  completamente  dos  membros 
d'essa  classe,  que  hoje  buscam  o  magistério  unicamente 
como  um  meio  de  vida  mais  commodo  e  mais  confortável. 
Chegamos,  conseguintemente,  a  este  deplorável  resultado: 
—  desappareceu  a  influencia  nociva  do  dogma  na  direcção 
do  ensino  superior,  mas  veio  substituil-a  a  intervenção  offi- 
cial, que,  da  maneira  por  que  tem  sido  ezeroéda,  não  tem 
sido  menos  prejudicial  ao  desenvolvimento  da  actividade 
scientifica. 

Foi  exactamente  por  isso  que  dissemos  desde  logo  que 
a  intervenção  do  Estado,  em  relação  ao  ensino  superior, 
não  deve  ser  sinão  indirecta.  A  sciencia  é  uma  idéa  funda- 
mental, correspondente  a  uma  das  espheras  da  actividade 
social,  e  como  tal  necessita  de  certas  condições  que  asse- 
gurem, não  somente  a  sua  completa  independência  ao  lado 
das  outras  espheras  da  actividade  humana,  mas  também  a 
livre  expansão  de  toda  a  sua  energia  progressiva.  Ao  Es- 
tado, que  tem  por  fim  manter  a  harmonia  de  todas  as 
forças  progressivas  do  organismo  social,  é  que  compete 
fornecer  essas  condições,  evitando  a  indébita  intervenção 
da  Egreja  na  direcção  do  ensino  superior  e  abstendo-se 
também  de  qualquer  influencia  que  possa  prejudical-o.  A 
sciencia  deve  permanecer  sempre  na  mais  completa  inde- 
pendência, gyrando  constantemente  em  uma  esphera  dis- 
tincta  da  actividade  religiosa  ou  politica,  e  nunca  subordi- 
nada á  influencia  exclusiva  de  qualquer  outra  esphera  da 
actividade  social.  A  liberdade  de  ensino  deve  ser  um  corol- 
lario  da  liberdade  de  aprender.  Todas  as  opiniões  devem-se 
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manifestar  francamente  e  sem  o  minimó  embaraço,  porque 
impedir  a  manifestação  de  uma  opinião  é  roubar  a  huma- 
nidade, como  bem  diz  Stuart  Mill;  «  a  posteridade,  assim 
como  a  geração  presente;  aquelles  que  discordam  da  opi- 
nião, ainda  mais  do  aquelles  que  a  sustentam.  Si  ella  é 
verdeira,  desapparece  a  opportunidade  de  se  trocar  o  erro 
pela  verdade:  si  é  falsa,  perde-se  a  percepção  mais  clara 
ou  a  impressão  mais  viva  da  verdade,  produzida  pela  sua 
collisão  com  o  erro,  o  que  também  é  um  grande  beneficio.  » 
Todavia,  não  se  pôde  negar  ao  Estado  o  direito  de  intervir 
directamente  na  distribuição  do  ensino  superior,  quando  £&r 
isso  necessário  para  de  certo  modo  levantar  gradativamente 
o  nível  sciefltifico  da  mentalidade  nacional.  Gomo  órgão  im- 
mediato  das  necessidades  publicas,  nada  ha  de  inconveniente 
em  utilisar-se  de  sua  auctoridade  e  de  seus  recursos  para 
um  fim  tão  justo  como  esse.  Mas,  desde  o  momento  que  se 
tome  desnecessária  a  sua  intervenção,  deve  elle  deixar  o 
ensino  superior  completamente  entregue  á  iniciativa  parti- 
cular, subordinado  apenas  á  lei  geral  da  concurrencia. 

Entretanto,  já  não  acontece  o  mesmo  em  relação  ao 
ensino  inferior.  E'  fora  de  duvida  que  ao  Estado  compete 
favorecer  o  quanto  possível  á  cooperação  geral  de  todos 
os  esforços  individnaes,  na  consecussão  do  fim  social.  Ha 
n'isso  unv- interesse  que  afPècta  toda  a  coUectividade.  Mas 
também  é  evidente  que  quanto  mais  intelligentes  forem 
esses  mesmos  esforços,  tanto  mais  consideráveis  serão  os 
resultados  produzidos  pela  sua  necessária  convergência. 
Preparar,  portanto,  o  espirito  de  cada  cidadão,  para  uma 
justa  comprehensão  de  sua  funcção  social,  é  não  tanto  con- 
correr para  o  completo  desenvolvimento  das  aptidSes  de 
cada  um,  como  principalmente  attender  directamente  á  uma 
necessidade  collectiva.  Ora,  o  ensino  inferior  tem  exacta- 
mente por  fim,  ou  preparar  o  individuo  para  seguir  algum 
curso  superior  de  estudos^  ou  habilital-o  para  escolher  uma 


isa 


profissSo  qualquer.  Tanto  em  um,  como  em  outro  caso, 
porém,  constituo  um  meio  indispensayel  para  a  utilisaçao 
de  muitos  esforços,  que  de  outro  modo  ficariam  completa- 
mente perdidos  no  seio  do  organismo  social.  Assenta  sobre 
uma  necessidade  geral  e  por  isso  deve  ser  fornecido  pelo 
Estado,  em  nome  e  por  conta  de  toda  a  collectiridade. 
Cumpre,  todavia,  observar,  não  somente  que  essa  attribuiçao 
não  vai  ao  ponto  de  legitimar  a  obrigatoriedade  na  fre- 
quência das  escolas  —  o  que  constituo  uma  ofPensa  á  liber* 
dado  individual — mas  também  que  o  ensino  deve  ser  com- 
pletamente leigo  e  isento  de  qualquer  côr  religiosa.  Ao 
Estado  cumpre  educar  o  cidadão;  á  Egreja,  o  fiel.  Eis  a 
divisa  do  futuro  e  a  aspiração  do  presente. 


O  Estado,  o  oommercio  e  a  industria 

Segundo  a  definição  de  Guyot,  o  commercio  consiste 
em  pôr  as  forças  utilisadas  da  natureza  em  relação  com 
as  necessidades  do  homem.  O  seu  característico  principal  é 
a  mediação.  Desde  que  haja  distribuição  ou  troca  de  utili- 
dades entre  os  individues,  ha  commercio.  Em  todas  as 
sociedades  distinguem-se  sempre  os  phenomenos  de  pro- 
ducção  dos  phenomenos  de  consummo.  Assim,  um  paiz  de- 
terminado pode  produzir  um  certo  género  alimentício  ou 
uma  mercadoria  qualquer,  em  muito  maior  quantidade  do 
que  aquillo  de  que  realmente  necessita  para  a  satisfação  de 
suas  necessidades;  emquanto  que  outro  pode  se  achar  em 
condições  de  não  produzir  nem  uma,  nem  outra  cousa. 
N'este  caso,  é  visto  que  o  excesso  de  um  ha  de  necessaria- 
mente ser  procurado  pelo  outro.  Apparoce  então  o  com- 
merciOi   que  é  o  agente  encarregado   da  distribuição  das 
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utilidadeB,  para  determinar  a  deslocação  dos  elementos 
Bnperflnos  de  certos  pontos,  para  outros  onde  elles  são 
necessários. 

Mas,  se  o  commeroio  é  qne  detennina  essa  deslocação 
dos  elementos  de  producçSo,  é  evidente  que  uma  de  suas 
prinòipaes  condições  de  vida  é  a  celeridade  no  movimento 
d'esBes  mesmos  elementos;  celeridade  qoe  só  poderá  ser 
obtida,  franqueando-se  á  circulação  dos  valores  a  mais 
plena  e  completa  liberdade.  E'  de  summa  necessidade  quo 
sejam  affastados  todos  os  obstáculos,  afim  de  que  as  trans- 
acções commerciaes  se  effectuem  da  maneira  a  mais  livre 
possível;  pois,  qualquer  restricção  á  este  ramo  importan- 
tíssimo da  actividade  humana  é  capas  de  causar  sérios 
embaraços  á  vida  económica  das  nações.  E'  uma  verdade 
attestada  pela  sciencia  económica  que  a  troca  dos  valores 
está  sempre  subordinada  á  lei  gorai  da  offerta  e  da  procura. 
Entre  os  phenomenos  de  producçâo  e  os  phenomenos  de 
consummo,  que  se  equilibram  mutuamente,  existe  uma 
relação  de  constante  dependência^  que,  em  suas  variadas 
oscillações,  determina  os  difPerentes  gráos  da  actividade 
mercantil;  portanto,  em  vista  d'essa  lei  geral,  nada  mais, 
absurdo  do  que  tentar-se  regular  por  meio  de  actos  legis- 
lativos o  desenvolvimento  do  commercio.  Como  força  so- 
cial, que  surge  espontaneamente  no  seio  do  organismo 
politico,  e  que  tende  constantemente  a  augmentar  de  in- 
tensidade, não  pode  o  curso  da  actividade  mercantil  ser 
determinado  d'ante-mão,  sem  prejuízo  para  a  sua  livre  ma- 
nifestação. O  systbema  proteccionista,  que  procura  no  equi- 
líbrio fictício  da  balança  do  commercio  um  meio  de  favo- 
recer mais  a  um  paiz  do  que  á  outrO|  não  passa  de  um 
grave  erro  económico,  attentatorio  da  propiia  Índole  do 
commercio;  porque,  como  affirma  Guyot,  todos  os  obstá- 
culos que  se  oppoem  á  liberdade  da  troca  tem  por  fim  im- 
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pedir  a  baixa  dos  capitães  ciroalantes  e,  por  consequeDcia, 
a  alta  dos  capitães  fixos. 

Demais,  o  commercio  ó  também  ama  idéa  fundamental, 
correspondente  á  ama  das  espheras  da  actividade  humana. 
E  como  o  Estado,  segando  a  phrase  de  T.  Braga,  nada  mais 
é  do  que  o  agente  coordenador  de  todo  o  fanccionalismo 
social,  está  claro  que  a  sua  attitade,  em  relação  ao  com- 
mercio, deve  consistir  tSo  somente  em  garantir  o  mais 
possível  a  sua  independência,  afim  de  facilitar  o  seu  cons- 
tante desenvolvimento,  e  não  roubar-lhe  essa.  mesma  líber- 
^  dade  e  independência,  por  meio  de  regulamentos  e  pesados 

impostos  aduaneiros.  As  sociedades,  como  todos  os  orga- 
nismos, crescem  e  desenvolvem-se  muito  lentamente,  á  me- 
dida que  a  sua  vida  se  toma  mais  complexa  e  se  faz  sentir 
a  necessidade  de  novos  órgãos.  Um  povo  é  primeiramente 
productor  e  depois  industrial.  Querer  transformar  uma  socie- 
dade, que  apenas  se  acha  em  sua  primeira  phaze  agrícola, 
em  um  centro  de  grande  actividade  industrial,  é  desco- 
nhecer de  uma  maneira  lamentável  a  lei  geral  da  evolução 
social.  Kão  é  com  impostos  onerosíssimos  sobre  a  impor- 
tacão  e  exportação  que  se  toma  uma  sociedade  essencial- 
mente manufactureira.  Não  ha  funcção  sem  órgão  e  nem 
um  órgão  apparece,  sinão  quando  a  estructura  do  corpo 
se  complica.  Ao  Estado  compete  simplesmente  fornecer  ao 
commercio  as  condições  necessárias  ao  seu  desenvolvimento  ; 
essas  condições  referem-se  á  liberdade  de  associação  e  de 
contrato.  A'  iniciativa  individual  é  que  se  deve  deixar 
entregue  a  livre  expansão  da  actividade  mercantil,  ooou- 
.  pando-se  apenas  o  poder  politico  de  favorecer  o  quanto 

possivel  o  oongraçamento  dos  esforços  e  dos  capitães  par- 
ticulares. Tudo  quanto  exceder  doestes  iimites  será  uma 
exorbitância  de  suas  legitimas  attríbuiçdes. 

A  mesma  attitude  deve  manter  o  Estado,  em  face  da 
industria.  E'  sobre  o  trabalho  que  se  estriba  principalmente 
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a  aotÍTÍdade  indastrial.  Desde  que  elle  possa  empregar-se 
livremente,  independente  de  inopportanas  fiscallsaç5es  do 
poder  governamental,  é  claro  que  muito  maiores  serão  os 
seus  resultados,  do  que  em  condições  differentes.  Mas  é 
necessário  também  que  o  capital  encontre  os  elementos  de 
confiança  de  que  necessita  para  o  seu  justo  emprego.  O 
privilegio,  o  monopólio,  ou  qualquer  excessão  n'esta  ma- 
téria, são  incompatíveis  com  o  regimen  da  liberdade.  B' 
preciso  que  o  capital  e  o  trabalho  se  associem  espontanea- 
mente, livremente,  independentemente.  Só  assim  poderão 
as  industrias  prosperar. 

Determinado  assim  os  limites  do  Estado  em  geral  e 
particularmente  em  relação  á  religião,  á  sciencia,  ao  com- 
mereio  e  á  industria,  resta-nos  mostrar  o  meio  pratico  de 
se  obter  esse  mesmo  resultado.  Esse  meio  é  a  constituição. 


VI 


Necessidade  de  uma  constituiçfto 

E.  de  Girardin,  que,  á  uma  fecundidade  verdadeira- 
mente espantosa  alliava  uma  originalidade  não  menos  ex- 
traordinária, era  de  opinião  que  uma  constituição  não  passava 
de  um  abuso  de  poder,  e  como  tal  era  desnecessária,  visto 
como  duas  assembléas  que  se  succedem  devem  ter,  em 
direito,  uma  soberania  egual,  e  a  assembléa  de  hoje  não 
pode  legitimamente  limitar  os  poderes  da  que  lhe  ha  de 
succeder  amanhã.  Eis  em  subtancia  a  sua  argumentação. 
Por  ella  se  vè  que  o  eminente  jornalista  ignorava  até  certo 
ponto  o  fim  próprio  da  constituição.  E'  incontestável  que, 
como  lei  orgânica  do  poder  politico,  a  constituição  tem  por 
fim  estabelecer  uma  limitação  ás  suas  attribuições,  circum- 
scrovendo  cuidadosamente  a  sua  esphera  de  acção;   mas 
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isso,  longe  de  ser  um  abuso  de  poder,  é  justamente  uma 
garantia  ás  liberdades  individuaes  e  sociaes,  que  necessa- 
riamente não  existiria,  si  por  ventura  fosse  permittida  a 
concentração  illimitada  do  poder  politico.  Kem  tão  pouco 
se  poderá  tomar  a  lei  orgânica  do  Estado  como  a  expressão 
da  immobilidade  ou  do  statu  quo,  porque,  assim  como  as 
outras  instituições  sociaes  e  politicas,  ella  também  está 
subordinada  immediatamente  ao  principio  geral  da  modifi- 
cabilidade. 

O  Estado,  como  já  vimos,  é  um  organismo  social  e 
politico,  e  como  todo  o  organismo  cresce  e  desenvolve-sc; 
segundo  uma  lei  constante  e  invariável,  á  medida  que  appa- 
recém  e  multiplicam-se  as  novas  funcções  que  tem  de  pre- 
encher. Mas,  todo  o  desenvolvimento  orgânico,  como  o  provou 
Spencer,  corresponde  necessariamente  a  um  processo  con* 
tinuo  de  differenciação  de  partes,  seguido  ao  mesmo  tempo 
de  uma  integração  parallela  de  todas  aquellas  que  mantém 
entre  si  uma  relação  qualquer  de  subordinação.  O  Estado 
não  escapa  á  acção  enérgica  d*esta  mesma  lei.  Não  só  elle 
cresce  com  a  civilisação,  á  medida  que  se  augmentam  as 
necessidades  publicas  de  ordem  e  de  progresso,  como  tam- 
'bem  soffre  em  suas  funcçQes  profundas  modificações.  De 
particulares  que  eram  á  principio,  vão  pouco  á  pouco  tor- 
nando-se  mais  geraes;  especialisam-se,  portanto^  Mas,  si  as 
funcções  do  Estado  vão  cada  vez  se  tomando  mais  espe- 
cialisadas,  á  proporção  que  as  necessidades  publicas  vão-se 
distribuindo  eçci  grupos  distinctos  e  separados,  é  preciso  ao 
mesmo  tempo  que  os  diversos  departamentos,  em  que  vai 
suocessivamente  se  decompondo  o  poder  politico,  não  se 
entreguem  exclusivamente  ás  suas  tendências  dispersivas  e 
fiquem  presos  á  uma  constante  dependência  entre  si.  E 
n'isto  exactamente   consiste   um   dos  fins  da   constituição. 

Demais,  sendo  o  Estado  o^orgão  permanente  do  direito 
no  seio  da  sociedade,  destinado  unicamente  a  applicar  o  de- 
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senvolver  o  principio  jaridico  em  toda  a  saa  intensidade, 
certamente  qne  bó  poderá  preencher  uma  tão  elevada  mis- 
Bâo,  quando  revestido  de  uma  certa  somma  de  auctoridade, 
que  antes  lhe  confere  attribuições  do  que  direitos.  Todavia, 
para  que  essas  attribuições,  que  constituem  propriamente 
as  funcçoes  do  poder  politico,  sejam  sempre  exercidas  dentro 
de  certos  limites,  afim  de  não  resultar  d'ahl  perturbação 
alguma  na  regularidade  do  funccionalismo  social,  é  preciso 
que  o  poder  politico,  em  vez  .de  exorbitar-se,  mantenhanse, 
ao  contrario,  sempre  dentro  de  sua  legitima  esphera  de 
acção.  Em  uma  palavra,  é  preciso  que  o  poder  politico,  em 
voz  de  absoluto  e  omnipotente,  seja  perfeitamente  limitado. 
Eis  ahi  um  outro  fim  importante  da  constituição. 

Já  se  foram  oa  tempos  em  que  os  próprios  cidadãos, 
reunidos  em  assembléas  populares,  não  só  faziam  a  lei, 
como  também  decretavam  a  paz  e  a  guerra,  e  dirigiam  por 
si  mesmos  os  differentes  ramos  da  administração  publica; 
a  mudança  das  condições  e  das  circumstancias,  o  progresso 
da  civilisação,  o  augmento  constante  do  oommercio  e  da 
industria,  e  mil  outras  necessidades  sociaes,  ao  mesmo  tempo 
que  concorreram  poderosamente  para  o  desapparecimento 
completo  da  democracia  directa,  produziram  egualmente  a 
moderna  democracia  representativa,  que  se  funda  principal* 
mente  no  principio  geral  da  delegação  de  poderes  á  man- 
datários especiaes,  escolhidos  directamente  pela  massa  dos 
cidadãos  activos  e  encarregados  de  zelar  cuidadosamente 
de  seus  interesses.  Mas,  como  ha  da  parte  de^  todo  o  depo* 
sitario  do  poder  uma  tendência  natural  para  o  abuso,  á 
menos  que  não  se  ache  preso  á  uma  fiscalisação  activa  e 
vigilante,  é  de  summa  necessidade  que  se  subordinem  os 
íhnccionarios  públicos  á  vontade  exclusiva  de  seus  commit- 
tentes,  por  meio  de  uma  responsabilidade  real  e  effectiva, 
afim  de  evitar-se  esse  grande  perigo  e  não  falsificar-se  o 
systhema  representativo.  Bssa  responsabilidade  só  pôde  ser 
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obtida  pela  temporariddade  do  mandato  e  pela  jnsta  descri- 
minação das  fnncções  correspondentes  aos  membros  dos 
'differentes  departamentos  do  poder  politico.  Eis  ainda  outro 
fim  da  constitaiçSo. 

Pareoe*no6,  pois,  que  um  governo,  para  ser  estável, 
permanente  e  limitado,  não  pôde  de  modo  algum  prescindir 
de  uma  constituição.  Seria  isso  o  mesmo  que  negar-se  pe- 
remptoriamente todo  o  merecimento  á  lei  orgânica  do  poder 
politico,  aliás  um  dos  meios  mais  engenhosos  que  se  têm 
inventado  para  a  completa  racionalisaçSo  da  arte  de  gover- 
nar. Pensamos,  portanto,  com  A.  Naquet,  qaando  afflrma 
que  «  a  existência  de  um  código  constitucional,  tão  completo 
quanto  possível,  é  para  um  povo  uma  condição  de  ordem 
e  de  liberdade,  que  nada  pôde  actualmente  substituir.  Ha 
leis  de  uma  importância  secundaria,  que  se  pôde  consentir  . 
ao  poder  legislativo  fazel-as  e  desfazel-as,  á  vontade,  porque 
não  modificam  sensivelmente  o  organismo  geral  do  paiz. 
Ha  outras,  porem,  que  nSo  se  podem  transformar,  sem  con- 
vulsionar todo  o  systbema,  e»  que  precisam,  por  isso  mesmo, 
estar  ao  abrigo  das  precipitações  e  das  surpresas.  » 

Sabemos  perfeitamente  que  a  instabilidade  das  consti- 
tuições de  alguns  paizes,  sobretudo  n'estes  últimos  tempos, 
tem  valido  para  ellas  o  descrédito,  na  opinião  de  muitos 
publicistas  modernos ;  mas  esse  mesmo  facto,  longe  de  provar 
a  sua  ineficácia,  parece-nos  antes  que  confirma  a  sua  neces- 
sidade. £'  preciso  não  se  perder  de  vista  antes  de  tudo  que 
a  organisação  politica  de  um  povo  é  um  simples  prolonga- 
mento da  sua  organisação  social;  o  que  quer  dizer  que  a 
constituição  politica  nunca  poderá  deixar  de  adaptar-se  á 
constituição  social.  Ha  no  seio  de  todo  o  organismo  social 
um  conjuncto  de  forças,  de  tendências,  de  actividades,  que 
lhe  são  imman  entes  e  em  virtude  das  quaes  as  diversas 
instituições  progridem  e  desenvolvem-se,  á  despeito  mesmo 
de  qualquer  obstáculo  que  se  lhes  opponha ;  forças,  tonden- 
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cias  e  actividades,  que  se.  manifestam  claramente  na  con- 
stante expansão  das  idéas  fandamentaes,  correspondentes  ás 
diversas  espheras  da  actividade  social,  e  que  constituem 
propriamente  o  poder  social  Todas  as  vezes,  pois,  que  a 
organisàção  politica  não  estiver  de  harmonia  com  a  orga- 
nisação  social,  ha  de  dar-se  impreterivelmente  o  phenomeno 
apparentemente  singular  da  instahilidade. 

Alem  d'isso,  existem  ainda  hoje  as  constituições  ame- 
ricana e  inglesa,  perfeitamente  consolidadas,  nSo  obstante 
a  acçSo  do  tempo  e  as  grandes  crises  sociaes  por  que  têm 
passado.  E'  que  a  primeira,  distinguindo  perfeitamente  as 
liberdades  individuaes  e  sociaes,  e  collocando-as  inteiramente 
fora  do  alcance  do  poder  politico,  mantém  constantemente 
essa  justa  harmonia  que  deve  sempre  existir  entre  a  orga- 
nisaçSo  politica  e  a  organisação  social,  e  evita  d'esse  modo 
uma  accumulação  excessiva  de  forças,  que  possa  dar  lugar 
á  qualquer  rompimento.  Da  mesma  forma,  a  constituição 
ingleza,  que  se  compõe  da  Magna  Carta,  extorquida  á  João 
Sem  Terra  e  confirmada  pelos  Estattitos  de  Henrique  Hl  e 
Eduardo  I;  da  Petição  dos  direitos,  aceita  por  Carlos  I;  do 
acto  de  Sabeas  Corpus,  promulgado  no  reinado  de  Carlos  U; 
e  do  BUI  dos  direitos,  não  faz  mais  do  que  consagrar  posi- 
tivamente os  antigos  vãos  ou  as  liberdades  dos  cidadãos  e 
coUocal-as  alem  da  acção  do  poder  politico. 

E'  indispensável,  portanto,  que  a  constituição,  em  vez 
de  admittir  as  liberdades  individuaes  e  sociaes  simplesmente 
como  thezes  philosophicas,  consagre-as,  ao  contrario,  de  um 
modo  formal  e  positivo,  e  cerque-as  das  garantias  precisas 
para  a  sua  efectividade  roal.  E'  exactamente  no  reconhe- 
cimento pleno  de  todas  essas  liberdades  que  se  funda  o 
maior  obstáculo  ao  abuso  do  poder,  desde  que  á  seu  lado 
se  determine  com  clareza  e  precisão  os  verdadeiros  limites 
do  poder  governamental.  A  constituição  deve,  alem  d'isso, 
definir  perfeitamente  a  responsabilidade  dos  funccionarios 
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pablicos,  a  fim  de  manter  intacta  a  verdade  da  delegação, 
para  que  não  cesse,  como  diz  Lastarria,  de  ser  um  man- 
dato e  06  depositários  se  transformem  em  déspotas,  isentos 
de  responsabilidade  pelos  seus  actos. 

Uma  vez  estabelecidas  claramente  todas  estas  garan- 
tias, deve  egualmente  consagrar  a  constituição  em  termos 
precisos  e  inequívocos  o  processo  especial  para  a  reforma 
de  suas  dispoBições.  Essas  reformas  devem  ser  feceis  e 
promptas,  e  as  suas  formalidades  essenciaes  devem  ser  de 
tal  modo  reguladas  que  possam  effectuar-se  pacificamente, 
independente  de  qualquer  commoção  publica.  Qualquer  em- 
baraço n'este  caso  só  pode  servir  de  incentivo  para  uma 
convulsão  social  e  ao  mesmo  tempo  de  meio  para  illudir 
completamente  a  soberania  popular,  aliás  a  única  fonte 
legitima  de  todo  o  poder  politico.  A  sociedade,  como  já 
vimos,  nunca  está  estacionaria ;  ella  progride  sempre  e  cada 
vez  mais  rapidamente.  E'  preciso  que  a  constituição  politica 
vá  também  se  adaptando  pouco  á  pouco  ás  modificações 
operadas  nas  condições  do  estado  social ;  o  que  quer  dizer 
simplesmente  que  todas  aquellas  disposições  constitucionaes, 
que  forem-se  tornando  antagónicos  com  o  progresso  social  ou 
com  o  gráo  de  positividade  da  mentalidade  nacional,  devem 
ser  indo  eliminadas  successivamente  e  sem  abalo  sensível 
para  o  organismo  politico. 

Alem  d'isso,  deve  a  constituição  estabelecer  bem  clara- 
mente as  condições  precisas  á  uma  boa  organisação  do 
poder  politico,  e  que  são  no  numero  de  três,  como  passa- 
mos a  mostrar. 

VII 
Condições  da  organisaç&o  do  poder  politico 

A  primeira  doestas  condições  é  a  que  se  refere  á  divisão 
do  mesmo  poder  politico.  B'  sabido  que  a  sua  concentracção, 
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quer  nas  mfios  de  um  só  individuo,  quer  em  nma  tmica 
assembléa,  gera  sempre  o  arbítrio,  sinão  o  mais  tremendo 
despotismo.  E'  hoje  uma  verdade  axiomática  que  aquelle 
qae  faz  a  lei  não  deve  ser  o  mesmo  a  executal-a,  porque 
d^ahi  resultaria  facilmente,  não  só  a  completa  preponde- 
rância do  interesse  particular  sobre  o  geral,  como  também 
a  pratica  constante  de  abusos  por  parte  da  anctoridade. 
ff  Quando,  na  mesma  pessoa  ou  no  mesmo  corpo  de  magis- 
tratura, o  poder  legislativo  acba-se  unido  ao  executivo,  ob- 
serva Montesquieu,  não  ha  liberdade,  porque  é  de  receiar-se 
que  o  mesmo  monarcha  ou  o  mesmo  senado  façam  leis 
tyrannicas,  para  executai  as  tyrannicamente.  Não  ha  tam- 
bém liberdade,  si  o  poder  de  julgar  não  se  acha  separado 
do  legislativo  e  do  executivo.  Si  estivesse  annexo  ao  poder 
legislativo,  o  poder  sobre  a  vida  e  a  liberdade  dos  cidadãos 
seria  arbitrário;  porque  o  juiz  n*esse  caso  seria  legislador. 
Si  estivesse  annexo  ao  poder  executivo,  o  juiz  poderia  trans- 
formar-se  em  oppressor*  n 

A  divisão  do  poder  politico  é,  pois,  uma  das  mais  soli- 
das garantias  das  liberdades  individuaes;  mas  ella  não  se 
funda,  como  pensava  Montesquieu,  n'esse  único  motivo;  ao 
contrario,  ella  tem  por  causa  immediata  a  diversidade  das 
funcções  que  competem  ao  Estado.  O  fím  principal  e  único 
d'este  organismo  social  e  politico  consiste,  como  já  vimos, 
na  applicação  e  no  desenvolvimento  constante  do  principio 
jurídico  em  toda  a  sua  intensidade.  E'  visto,  portanto,  que, 
para  bem  cumprir  com  a  sua  missão,  necessita  o  poder 
politico  de  decompor-se  em  três  departamentos  distinctos, 
correspondentes,  cada  um,  ás  três  attribuições  que  lhe  com- 
petem, á  saber :  um  departamento  encarregado  tão  somente 
de  formular  o  preceito  jurídico  ou  de  fazer  a  lei,  outro  de 
dal- a  a  força  coercitiva  de  que  necessita  para  tomar-se 
effectiva  o  obrigatória,  e  outro  finalmente  incumbido  exclu- 
sivamente de   sua  applicação  aos  casos  occurrentes,  para 
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decidir  dos  litígios  entre  os  particulares.  Como  se  vô,  o  fim 
do  Estado  é  complexo  e  só  por  meio  de  uma  justa  appli- 
caçãb  do  principio  geral  da  divisão  do  trabalho  é  que  se 
torna  possivel  a  sua  inteira  realisação. 

D*aqui  resulta  naturalmente  que  em  face  da  sciencia 
politica  só  se  reconhecem  três  poderes :  o  legislativo,  o  exe- 
cutivo e  o  judiciário.  Não  ha  órgão  sem  funcção,  nem  fhnc- 
ção  sem  orgãp.  Desde  que  por  meio  dos  três  departamen- 
tos indicados  chega  o  poder  politico  á  realisação  inteira  e 
completa  de  seu  fim,  é  evidente  que  qualquer  outro  que  se 
lhe  quizer  addiccionar  não  passará  nunca  de  um  appendice 
inútil,  ou  então  de  um  elemento  perturbador,  no  seio  da 
organisação  politica.  Todavia,  é  de  imprescindível  necessi- 
dade que  entre  elles  exista  sempre  a  mais  perfeita  harmo- 

'  nia,  ao  lado  da  mais  completa  independência.  Cada  depar- 
tamento deve  ser  de  tal  maneira  organisado  que,  sem  soffrer 

^  a  minima  restricção  no  seu  modo  de  operar,  e  sem  quebra 
da  independência  dos  outros,  preencha  cabal  e  harmonica- 
mente as  suas  funcções.  Este  resultado^  porem,  deve  se 
procurar  obter,  não  por  meio  da  creação  de  um  quarto 
departamento,  destinado  uuicamente  a  manter  o  justo  equi- 
líbrio e  independência  de  todos  os  outros,  como  se  tem  feito 
em  algumas  constituições,  mas  por  meio  de  uma  justa  orga- 
nisação dos  diversos  departamentos,  de  sorte  que  se  ache 
perfeitamente  limitada  a  esphera  de  acção  de  cada  um  e 
não  possa  d'ahi  resultar  perturbação  alguma  ao  funcciona- 
lismo  geral  do  organismo  politico.  A  creação  de  um  quarto 
departamento  é  um  verdadeiro  absurdo;  porque  de  duas 
uma:  ou  elle  deverá  ser  mais  forte  do  que  os  outros,  ou 
então  eguaL  No  primeiro  caso  é  certo  que  elle  poderá  conter 
os  outros  três  dentro  de  seus  limiies,  por  isso  que  é  supe- 
rior a  elies  em  energia;  mas  também  ó  fora  de  duvida, 
pela  mesma  rasão,  que  poderá  absorvel-os,  quando  quizer. 
No  segundo  caso  é   evidente   que   nada  poderá   fazer   em 
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relaçSo  á  sua  fancçSo  especial,  correndo  também  o  risco  de 
ser  pertarbado  em  sea  modo  de  operar.  Conseguintemente^ 
tanto  em  ama  como  em  outra  hypothese  desapparece  com- 
pletamente a  sua  utilidade,  porque  o  seu  fím  não  se  preenche. 
Ordinariamente  costuma-se  conceder  ao  executivo  um  tal 
numero  de  attribuições,  que  não  admira  que  elle  venha  mais 
tarde  a  absorver  completamente  os  outros  departamentos, 
quando  é  justamente  esta  extraordinária  e  desproporcional 
accumulação  de  poderes  que  se  deve  procurar  evitar,  para 
tomar  cada  departamento  inteiramente  soberano  e  inde- 
pendente em  sua  legitima  esphera  de  acçSo.  E  por  outro 
lado,  o  judiciário,  que  não  só  constituo  uma  garantia  real 
para  as  liberdades  publicas,  como  também  um  elemento  de 
defesa  contra  as  usurpações  dos  outros  departamentos,  con- 
serva-se  geralmente  tão  cercado  de  restricções,  ao  ponto 
de  estar  subordinado  aos  caprichos  do  executivo,  que  a  sua 
acção  quasi  que  se  toma  completamente  nuUificada. 

A  segunda  oondi<^ão  é  a  que  diz  respeito  á  delegação 
dos  poderes.  E'  corto  que  quanto  mais  se  aperfeiçoa  um 
organismo  qualquer,  mais  se  especialisam  as  suas  funcçQes. 
Novos  orgSos  vão  se  formando  pouco  á  pouco  e  mais  com- 
plexo vai  se  tornando  o  seu  funccionalismo.  O  exercício 
directo  da  soberania,  nas  condições  actuaes  da  sociedade 
moderna,  em  que  nem  todos  têm  o  tempo  preciso  para 
acudir  constantemente  á  praça  publica,  afim  de  attender  á 
direcção  geral  dos  negócios  nacionaes,  seria  um  verdadeiro 
impossível,  sinão  um  grande  absurdo.  O  extraordinário 
desenvolvimento  que  ultimamente  tem  tido  o  eommercio,  a 
industria  e  outros  ramos  da  actividade  humana,  de  tal  modo 
absorvem  o  tempo  dos  cidadãos,  que  pouco  lhes  resta  para 
as  suas  occupações  particulares.  As  funcções  govemamentaes 
exigem  actualmente  órgãos  enpeciaes,  para  poder  ter  uma 
realisação  conveniente,  uma  vez  que  o  corpo  inteiro  da  nação 
acha-se  impossibilitado  de  exercel-as.   O  que  cumpre  é  que 
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oa  cidadãos  confiem  directamente  á  mandatários  de  sua 
escolha  certos  poderes  especiaes,  para  tratarem  exclusiva* 
mente  dos  interesses  geraes  da  nação.  E  como  o  Estado  é 
creado  em  beneficio  da  sociedade,  para  que  todos  indistincta- 
mente  vivam  debaixo  do  regimen  do  direito,  é  necessário, 
nSo  só  qne  todos  os  funccionarios  públicos  sejam  respon- 
sáveis pelos  sons  actos  para  com  os  seus  committentes,  mas 
ainda  que  se  obriguem  a  desempenhar  unicamente  as  funcções 
que  se  contêm  no  mandato  e  a  responder  im mediatamente 
pelos  abusos  commettidos.  Mas,  á  responsabilidade  não  se 
concilia,  nem  com  a  perpetuidade,  nem  com  a  vitaliciedade ; 
logo,  a  delegação  não  pode  sor  sinão  temporária  e  alterna- 
tiva. A  vitaliciedade  rompe  necessariamente  qualquer  laço 
de  dependência  que  por  ventura  possa  existir  entre  mandante 
e  mandatário;  e  a  falta  de  alteração  no  pessoal  acarreta  o 
desapparecimento  da  concurrencia,  e  conseguintemente  um 
obstáculo  ao  triumpho  dos  mais  aptos. 

A  terceira  condição,  finalmente,  é  a  que  sé  refere  á 
descentralisação  do  poder  politico.  Em  vez  de  admittir-se, 
como  actualmente  ainda  se  observa  em  muitos  paises,  a 
concentração  de  toda  a  auctoridade  no  organismo  geral  do 
Estado,  deve-se  antes  procurar  distribuil-a  proporcionalmente 
por  todo  o  corpo  da  nação,  de  tal  sorte  que  a  província  o 
o  município  possam  desenvolver-se  livremente,  aproveitan- 
do-se  de  suas  próprias  forças  e  de  seus  recursos»  A  centra- 
lisação  politica  e  administrativa,  que  conduz  á  apoplexia  do 
centro  e  d  paralysia  das  extremidades^  só  se  explica  hoje  como 
uma  verdadeira  aberração  politica,  que  outra  cousa  não 
poderá  produzir  sinão  o  completo  aniquilamento  de  todas 
as  forças  vivas  da  nação.  Ao  lado  do  governo  geral,  encar- 
regado de  uma  certa  ordem  de  interesses  mais  universaes, 
ó  preciso  que  existam  os  governos  locaes,  completamente 
soberanos  no  exercício  de  suas  funcções  e  encarregados  tão 
somente  de  promover  a  prosperidade  das  diíferentescircum- 
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scripções  do  território  nacioDal.  B'  a  consagração  plena  do 
regimen  federal,  um  dos  problemas  mais  palpitantes  da 
politica  moderna,  e  do  qual  nos  occuparemos  mais  detida- 
mente em  outro  logar. 

Expostas  assim,  ainda  que  muito  summaríamente,  as 
condições  indispensáveis  para  uma  boa  organisaçSo  do  poder 
politico,  depois  de  já  havermos,  nao  somente  dado  a  noção 
scientifica  do  Estado,  como  também  estabelecido  os  limites 
de  suas  legitimas  attribuições,  cumpre-nos,  em  conclusão» 
determinar  a  verdadeira  base  politica  do  Estado.  E'  o  que 
passamos  a  fazer. 

VIII 


Base  politica  do  Estado 

O  Estado,  como  já  o  dissemos,  é  uma  instituição  social 
e  politica,  cuja  missão  consiste  tão  somente  em  fornecer  ás 
diversas  espheras  da  actividade  social  as  condições  ou  meios 
de  que  necessitam  para  attingir  a  plenitude  de  seu  desen- 
volvimento, e  mantel-as  ao  mesmo  tempo  na  orbita  legitima 
do  direito,  afím  de  que  uma  não  venha  a  quebrar  a  har- 
monia e  independência  das  outras,  nem  perturbar  o  curso 
natural  da  evolução  humana.  E'  por  isso  que  se  diz  com- 
mummente  que  ao  Estado  compete  exclusivamente  a  admi- 
nistração dos  interesses  geraes,  e  não  dos  particulares,  que 
devem  todos  ficar  ao  cargo  da  iniciativa  e  dos  esforços 
individuaes.  D'aquija  se  vê  que  o  Estado  funda-se  em  uma 
necessidade  collectiva,  que  affecta  indistinctamente  aos  mem- 
bros do  organismo  social,  e  não  em  um  motivo  de  natureza 
particular.  A  elle  compete  a  administração  de  negócios 
communs  á  todos  os  indivíduos  que  fazem  parte  da  com- 
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munhão  social;  é  visto,  pois,  que  no  acoordo  geral  das  von- 
tades dos  interessados,  e  não  em  outra  parte,  deve  elle  ir 
buscar  o  seu  legitimo  fundamento. 

A  somma  de  auctoridade  de  que  elle  se  reveste  para 
exercer  devidamente  as  suas  funcçdes,  e  que  constitue  pro- 
priamente o  poder  politico,  emana  directamente  da  sociedade, 
em  cujo  beneficio  é  creado  o  Estado,  para  o  fim  de  mantel-a 
debaixo  do  regimen  do  direito,  regular  o  seu  desenvolvimento» 
conservar  a  ordem  e  favorecer  o  progresso.  De  outra  forma 
certamente  que  não  podia  elle  apresentar-se  como  o  verda- 
deiro interprete  da  vontade  e  do  sentimento  da  nação. 
A  sociedade  é  que  dá  vida  ao  Estado,  e  é  por  isso  exacta- 
mente que  não  se  comprehendo  governo  sem  sociedade,  ném 
a  organisação  politica  separada  da  organisação  social. 
O  Estado  por  si  só,  independentemente  d'essa  força  social 
que  o  anima  e  solicita  constantemente,  seria  como  um  or- 
ganismo já  morto,  incapaz  de  funcoionar  e  de  mover-se, 
simplesmente  por  falta  de  vida.  E'  por  isso  que  a  moderna 
sciencia  politica  tem  reconhecido  na  vontade  nacional  a 
fonte  única  do  supremo  direito,  que  á  cada  povo  compete 
de  escolher  livremente  o  seu  governo,  subordinado  apenas 
ás  exigências  mais  ou  menos  enérgicas  de  sua  indole,  seus 
costumes,  suas  tendências  e  tradiç5es. 

Póde-se,  pois,  á  semelhança  de  Lastarria,  definir  a  so- 
berania como  o  direito  que  tem  a  nação  de  constituir  e 
organisar  o  Estado,  como  o  órgão  permanente  do  direito,  e 
de  revestil-o  de  certa  auctoridade,  para  que  possa  de  facto 
exercer  as  suas  funcções.  A  soberania,  conseguintemente, 
que*  reside  inteira  no  povo,  ou  antes  na  massa  geral  dos 
individaos  que  entram  directamente  na  cooperação  social, 
é  a  única  base  legitima  do  Estado.  Com  o  descrédito  do 
famoso  aphorism o  biblico  —  omnis  potestas  á  Déo — desvane- 
ceram-se  também  as  theorias  theologisas  e  metaphysicas 
acerca  da  soberania,  que  passou  desde  então  a  ser  conside- 
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rada  simplesmente  como  uma  grande  força  politica,  capaz 
dos  mais  assombrosos  resultados,  quando  convenientemente 
utilisada.  Ninguém  ó  soberano,  sinão  o  povo.  Só  elle  é  que 
tèm  o  direito  de  escolher  ã  sua  organisação  politica  ou  de 
modificar  a  que  por  ventara  já  possua.  Em  ninguém  mais 
reside  esse  incomparável  privilegio.  O  regimen  do  direito 
é  estabelecido  para  a  sociedade,  e  o  Estado,  que  é  o  seu 
órgão,  é  constituido  exclusivamente  por  ella,  conseguinte- 
mente,  a  soberania,  que .  se  encarna  no  povo  e  apparece 
em  politica  como  um  poderoso  agente  social,  nSo  pôde  de 
modo  algum  ser  privilegio  de  um  individuo. 

Mas,  qual  a  natureza  d'eBsa  força?  Augusto  Comte,  ao 
ttaçar  o  seu  magestoso  curso  de  philosophia  positiva,  não 
deixou  de  censurar  acremente  a  soberania  popular  como 
um  dogma  exclusivamente  metaphysico,  que  nada  mais  era 
do  que  attribuir-se  á  nação  uma  qualidade  tão  absoluta  como 
aquella  qua  se  queria  negar  aos  reis,  e  que  era  ultima 
analyse  não  passava  do  direito  de  revolta  contra  asaucto- 
ridades  constituidas.  Semelhante  censura,  porem,  como  bem 
observa  Stuart  Mill,  não  tem  razão  de  ser.  A  soberania 
popular  não  é  simplesmente  um  agente  de  destruição,  é  tam- 
bém e  muito  principalmente  uma  poderosa  força  creadora, 
sempre  que  se  manifesta  no  sentido  da  organisação  do 
Estado.  Certamente  que  ella  justifica  a  insurreição  dos 
governados  contra  os  governantes  \  do  povo  contra  a  aucto- 
ridade,  mas  única  e  exclusivamente  quando  as  classes 
privilegiadas,  obstando  fortemente  á  realisação  das  re- 
formas, querem  fazer  do  governo  um  inimigo  da  evolução 
social. 

D'aqui  resulta  naturalmente,  segundo  a  opinião  do 
escriptor  já  citado:  —  1.* — que  a  soberania  nacional  é  in- 
alienável, porque,  como  base  da  organisação  politica,  não 
pôde  ser  transferida  da  nação,  sem  que  esta  se  despoje  de 
seu  mais  importante  attributoj  2.* — que  é  imprescriptivel, 
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porque  é  uma  força  orgânica  da  nação,  e  como  tal  tão 
duradoura  como  a  própria  sociedade;  3.®  —  que  ó  limitada 
pelo  próprio  direito,  cujo  regimen  ella  tende  a  estabelecer; 
4.' — e  finalmente,  que  é  representativa,  porque  é  essa  uma 
condição  ossenciat  do  seu  exercido. 

Assim  considerada,  parece-nos  que  não  ha  motivo  algum 
justificável  para  não  admittir-se  a  soberania  popular  como 
a  verdadeira  e  única  base  politica  do  Estado. 
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DA  FOBM  EXTERIOR  DO  ESTADO 
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OonnezSo  da  matéria  com  o  capitulo  anterior  —  Opinião  de  Stuart 
Mill  —  Theoria  de  Spencer — Opinião  de  Kaquet — A  monarchia 
representativa  não  é  uma  solução  —  A   solução  está  na  republica 


semecratica. 


ConnexãQ.  da  matéria  com  o  capitulo  anterior 

A  matéria  d'este  capitulo  nSo  é  mais  do  que  um  com- 
plemento necessário  da  doutrina  expendida  no  capitulo 
anterior.  Desde  que  o  Estado  em  sua  organisação  scientifica 
está  subordinado  á  um  certo  numero  de  condições,  sem  as 
quaes  não  pode  de  maneira  alguma  exercer  devidamente 
as  suas  funcções^  dentro  da  esphera  de  suas  legitimas  attri- 
bulcões,  é  evidente  que  ha  de  assumir  egualmente  uma 
certa  forma,  não  só  mais  de  harmonia  com  o  seu  fim  es- 
pecial, mas  também  mais  adaptada  ás  constantes  modifica- 
ções do  estado  social.  A  questão  de  forma,  portanto,  longe 
de  ser  de  somenos  importância,  toma-se,  ao  contrario,  uma 
das  questões  de  maior  interesse,  quando  se  trata  de  expor 
systhematicamente  a  theoria  da  moderna   sciencia  politica. 
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Bem  sabemos  que  escriptores  de  reconhecida  aactori- 
dade  pouco  valor  tem  dado  a  esta  questão;  todavia,  não 
nos  parece  que,  assim  procedendo,  tenham  comprehendido 
perfeitamente  a  importância  do  assumpto.  Todo  o  organismo 
é  necessariamente  constituido  de  um  certo  numero  de 
apparelhos  ou  órgãos  particulares,  cada  um  destinado  a 
uma  funcção  especial,  cujo  conjuncto  harmonicamente  or- 
denado compõe  a  vida  e  o  movimento  do  organismo  geral. 
E',  pois,  impossível  que  deixe  elle  de  affectar  sempre  uma 
forma  qualquer;  porque  esta  outra  cousa  não  é,  sinão  a 
particular  disposição  dos  apparelhos  locaes,  afim  de  habi- 
litar o  todo  orgânico  a  preencher  devidamente  o  seu  fim. 
Assim,  por  exemplo,  a  família,  que  á  principio  nada  signi- 
ficava no  regimen  da  mais  completa  polygamia,  foi  pouco 
á  pouco  se  modificando  com  as  alterações  produzidas  nas 
condições  do  estado  social,  assumindo  successivamente  formas 
differentes,  até  chegar  ao  ponto  em  que  hoje  se  acha,  como 
uma  instituição  social  de  subida  importância,  cuja /orma 
característica  é  sem  duvida  a  que  melhor  se  adapta  á  seus 
fins  actuaes. 

Da  mesma  forma,  o  Estado,  que  é  uma  instituição 
social  e  politica,  tem  affectado  em  sua  evolução  histórica 
diversas  organisações,  revestindo  formas  differentes,  á  me- 
dida que  viXo  se  alterando  gradualmente  as  suas  funcções. 
Essas  formas,  á  partir  da  maia  pura  theocracia,  que  cor- 
responde ao  período  instinctivo  de  sua  evolução,  vem  ter- 
minar forçosamente  na  republica  semecratica,  que  corresponde, 
como  já  o  demonstramos,  ao  ultimo  período  da  evolução 
politica,  em  que  a  consciência  do  Estado  é  perfeita  e  re- 
fiexa.  A  questão  de  forma  não  é,  pois,  insignificante,  como 
á  muitos  poderá  parecer;  ella  é,  ao  contrarío,  de  summa 
importância,  desde  que  se  queira  dar  ao  Estado  uma  orga- 
nisação  exclusivamente  scientifica,  como  aquella  que  deixa- 
mos  apenas  esboçada   no  capitulo   anteríor.   CoUocal-a  de 
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parte  e  não  procurar  de  modo  algum  determinal-a  com 
precisão,  seria  o  mestno  que  admittir-se  implicitamente  a 
possibilidade  da  restauração  completa  dos  governos  theo- 
craticos  ainda  hoje;  o  que  é  um  verdadeiro  absurdo  nas 
condições  actuaes  do  estado  social.  E'  exactamente  por  isso 
qae  entendemos  de  nosso  dever  consagrar  á  este  assumpto 
um  capitulo  especial,  afim  de  mostrar  que  a  única  solução 
possivel  ao  problema  está  na  republica  semecratica. 


II 


Opinião  de  Stuart  Mill 

Segundo  a  opinião  d'este  eminente  publicista,  toda  a 
instituição  politica  de  um  povo  deve  ser  a  expressão  exacta 
de  suas  necessidades  sociaes.  O  governo  não  deve  impor-se 
pela  força,  sinão  pelo  accordo  das  vontades.  D^onde  resulta 
que  uma  forma  de  governo  que  convém  á  uma  certa  so- 
ciedade, visto  adaptar-se  perfeitamente  á  indole,  ao  caracter 
e  aos  costumes  nacionaes,  pode,  no  entanto,  ser  repugnante 
á  uma  outra,  cujas  condições  de  progresso  e  desenvolvi- 
mento não  comportem  o  seu  estabelecimento.  Ninguém 
contesta,  por  exemplo,  que  seria  um  grande  absurdo,  sinão 
um  verdadeiro  impossível,  querer  subordinar-se  um  agru- 
pamente  de  individues,  ainda  entregues  á  vida  selvagem, 
ao  regimen  livre  e  independente  do  systema  representativo. 
O  governo  que  mais  pôde  convir  á  uma  população  em  se- 
melhantes condições  é  aquelle  que  é  capaz  de  gerar  entro 
08  individaps  aquelle  espirito  de  subordinação,  que  possa 
preparal-os  para  uma  forma  mais  perfeita  e  elevada.  Gon- 
seguintemente,  a  primeira  condição,  para  que  uma  forma 
de  governo  qualquer  produza  a  um  povo  os  beneficios  de- 
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sejadoB,  é  qne  elle  manifeste  vontade  de  aceitai- a  ou  de 
querel-a  para  si. 

Não  basta,  porém,  qne  o  povo  se  decida  francamente 
a  escolher  de  preferencia  nma  certa  forma  de  governo ;  6 
preciso,  alem  d'isso,  que  se  disponha  a  mantel-a  e  a  em- 
pregar todos  os  meios  necessários  á  saa  conservação.  TTm 
povo  que  se  colloca  debaixo  de  um  corto  regimen  politico, 
que  adopta  livremente  um  género  qualquer  de  instituições, 
e  que  não  tem  a  coragem,  nem  a  capacidade  necessária 
para  defendel-as,  certamente  que  não  possue  um  dos  pri- 
meiros predicados  para  fazel-as  produzirem  os  seus  verda- 
deiros resultados.  O  amor  ás  instituições  é  um  dos  mais 
poderosos  elementos  de  progresso,  uma  voz  que  ollas  sejam 
o  producto  da  escolha  popular  e  se  accommodem  perfeita- 
mente ás  condições  do  estado  social.  De  que  valeria  á  um 
povo  uma  bôa  organisação  judiciaria,  desde  que  elle  não 
ligasse  á  esse  mesmo  ramo  dos  poderes  públicos,  sinSo  a 
mais  completa  indifferença  ?  Da  mesma  forma,  de  que  va- 
leria á  esse  mesmo  povo  um  governo  que  garantisse  plena- 
mente as  liberdades  individuaes  e  sociaes,  desde  que  elle, 
sem  o  minimo  esforço,  se  quizesse  entregar  aos  caprichos 
do  primeiro  tyranno  que  apparecesse? 

Demais,  um  povo  pôde  adoptar  uma  forma  de  governo 
qualquer  e,  entretanto,  não  se  achar  nas  condições  de  desem- 
penhar com  rigor  as  diferentes  funcções  que  ella  natural- 
mente exige  de  sua  parte.  Assim,  para  servirmo<nos,  do 
mesmo  exemplo  acima  apresentado,  é  fora  de  duvida  que 
uma  bôa  organisação  judiciaria  só  poderá  prestar  relevantes 
serviços  á  uma  sociedade,  cujos  membros  estiverem  todos 
dispostos  á  cumprir  fielmente  com  as  obrigações  que  lhes 
forem  impostas  pela  lei ;  desde,  porem,  que  as  testemunhas 
sejam  perjuras,  que  não  liguem  ás  suas  fancções  a  impor- 
tância que  ellas  requerem,  ou  que  não  tenham  a  capacidade 
necessária  para  bem   executal-as,  é  claro  que  a  justiça,  em 
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vez  de  Ber  egual  e  idêntica  para  todos,  nunca  passará  da 
expressão  do  interesse  particular  ou  de  um  simples  instru- 
mento de  vingança  pessoal.  Portanto,  sempre  que  se  tiver 
de  destinar  uma  forma  de  governo  qualquer  á  um  povo, 
deve-se  verificar — 1.^  si  elle  quer  realmente  aceital-a  ou  não 
põe  obstáculo  ao  seu  estabelecimento  ;  2.* — si  é  capaz  ou  si 
está  disposto  a  fazer  tudo  quanto  fôr  necessário  para  a  sua 
conservação;  3."* — Analmente,  si  quer  e  tem  a  capacidade 
precisa  para  bem  executar  as  diversas  funcções  que  lhe 
forem  impostas. 

Dentro  destes  limites,  nSo  se  pode  negar  que  uma 
forma  de  governo  seja  objecto  de  escolha.  Mas,  qual  o  cri- 
tério para  determinar-se,  em  these,  qual  a  melhor  forma 
de  governo  ?  Para  resolver-se  esta  questão,  é  preciso  não 
perder  de  vista  que  o  governo,  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  é  sempre  um  producto  das  combinações  da  intelli- 
gencia  humana,  ou  um  simples  apparelho  politico,  movido 
exclusivamente  por  seres  humanos ;  para  evitar-se,  pois,  uma 
solução  falsa,  é  preciso  não  esquecer  a  natureza  individual, 
que  é  um  dos  factores  mais  importantes  do  problema.  Si 
a  força  motora  do  apparelho  fôr  ignorante,  está  claro  que 
os  seus  efieitos  não  poderão  ser  de  natureza  diversa ;  si,  ao 
contrario,  f5r  intelligente,  ó  evidente  que  o  nivel  social  se 
levantará  progressivamente  na  mesma  proporção  em  que  o 
apparelho  for  se  adaptando  mais  e  mais  ás  suas  funcções. 
«  Portanto,  o  primeiro  elemento  de  um  bom  governo  con- 
sistindo na  virtude  e  na  intelligencia  dos  seres  humanos, 
que  compõem  a  communidade,  o  maior  merecimento  que 
possa  possuir  um  governo  deve  consistir  em  desenvolver  a 
intelligencia  e  a  virtude  do  próprio  povo.  A  primeira  questão 
á  respeito  de  toda  instituição  politica  está  em  saber-se  até 
que  ponto  ella  tende  a  desenvolver,  entre  os  membros  da 
communidade,  as  differentcs  qualidades  moraes,  intellec- 
tuaes  e  activas.  » 
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Um  governo,  porem,  n5o  passa  de  um  apparelho  poli- 
tico mais  ou  menos  engenhoso,  destinado  á  encarregar-se 
da  saprema  administração  dos  negócios  públicos,  mas  que 
não  pode  de  modo  algum  funccionar,  sinão  por  influencia 
de  forças  externas.  E'  necessário,  portanto,  que  elle  seja 
de  tal  maneira  combinado,  que  os  elementos  que  entram 
em  sua  composição,  longe  de  inutilisar,  venham,  ao  con- 
trario, produzir  o  mais  possível  a  convergência  de  todas 
as  actividades  parciaes  e  isoladas,  que  possam  existir  no 
seio  do  organismo  social,  afim  de  applical-as  em  proveito 
único  do  progresso  nacional.  Desde,  pois,  que  o  fim  do 
governo  consiste,  não  somente  em  determinar  a  boa  direcção 
da  administração  publica,  mas  também  em  concorrer  efi- 
cazmente para  o  alevantamento  do  nivel  moral  e  intellec- 
tual  de  todos  os  membros  da  communhão  social,  é  visto 
que  a  determinação  da  forma  especial  do  apparelho  não  é 
de  somenos  importância. 

Isto  posto,  «  não  ha  difficuldade  em  demonstrar  que  o 
ideal  da  melhor  forma  de  governo  é  aquelle  que  investe  a 
soberania  ou  o  poder  supremo,  que  decide  em  ultima  ins- 
tancia, na  massa  reunida  da  communidade;  cada  cidadão, 
não  somente  tendo  uma  voz  no  exercício  d'esse  poder  su- 
premo, mas  ainda  sendo  chamado  de  tempos  á  tempos  á 
tomar  uma  parte  real  no  governo^  pelo  exercício  de  alguma 
fíincção  publica,  local  ou  geral.  Esse  ideal  se  encontra  em 
alguma  das  variedades  do  systema  representativo,  »  De  facto ; 
é  incontestável  que  ninguém  defende  melhor  os  seus  inte- 
resses e  os  seus  direitos  do  que  o  próprio  individuo.  Mas  ó 
exactamente  n'esse  principio  que  se  funda  o  governo  re- 
presentativo;  porque^  si  é  verdade  que,  para  aquilatar-se 
da  bondade  de  um  governo,  é  preciso  examinar-se  até  que 
ponto  elle  favorece  o  bem  publico  pelo  emprego  das  facul- 
dades moraes,  intellectuaes  e  activas  de  cada  membro  da 
communhão   social,   é  evidente  que  o  melhor  governo  é  o 
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ropresentativo^  q^e  é  aquelle  onde  cada  cidadão  toma  uma 
parte  real  no  governo^  pelo  exercido  de  qualquef  fwncçào  pu- 
blica,  local  ou  geralj  e  coDBOguintemente,  aquelle  em  que 
todos  os  interessados  tomam  parte  na  administração  dos 
negócios  públicos. 

Basta  um  simples  exemplo  para  demonstrar  esta  ver- 
dade. E'  incontestável  que,  si  um  agrupamento  de  indivi- 
duoSy  sempre  que  entra  como  um  factor  mais  ou  menos 
importante  no  desenvolvimento  da  actividade  politica  em 
um  paiz  qualquer,  procura  invariavelmente  exercer  alguma 
influencia  na  administração  dos  negócios  públicos,  não  é 
com  outro  fim,  sinão  o  de  garantir  os  seus  próprios  inte- 
resses. B'  muito  pouco  provável,  sinão  completamente  inve- 
rosimil,  que  a  classe  dos  proprietários  ou  dos  commer- 
ciantes  mande  ao  parlamento  seus  representantes,  para  se 
occnparem  da  defesa  dos  interesses  das  classes  operarias. 
Quando  muito  estabelecerão  uma  ou  outra  medida,  que  á 
estes  últimos  possa  interessar  indirectamente,  e  isso  mesmo 
levados  pela  mutua  dependência  que  mais  ou  menos  existe 
entre  todas  as  classes  do  organismo  social.  As  greves,  que 
n'estes  últimos  tempos,  sobretudo,  têm  apparecido  em 
grande  numero  e  de  uma  maneira  assustadora,  justificam 
plenamente  este  conceito,  ao  mesmo  tempo  que  attestam 
de  modo  decisivo  a  immensa  desigualdade  actualmente 
existente  entre  os  differentes  factores  económicos,  que,  sob 
a  forma  genérica  de  socialismo,  se  apresenta  como  um  ele- 
mento perturbador  da  ordem  social.  D'onde  se  vè  que  o 
único  meio  de  evitar-se  esse  fatal  desiquilibrio  e  conseguir-se 
uma  bôa  administração  dos  negócios  públicos,  é  conceder 
á  cada  interessado  uma  voz  no  exercício  do  poder  supremo. 

Além  d'isso,  si  é  verdade  que  os  governos  também 
devem  cooperar  como  um  agente  educador,  que  procura 
tornar  o  cidadão  cada  vez  mais  apto  para  o  exercício  das 
fUncç5es  publicas,  ao  mesmo  tempo  que  deserta  em  cada 
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um  maior  interesse  pelo  bem  commum^  nem  nm  ha  mais 
próprio  para  conseguir  esse  fim  do  que  o  governo  repre- 
sentativo. E'  fora  de  duvida  que  cada  cidadão  só  poderá 
habilitar-se,  para  exercer  cabalmente  as  suas  funcções  ou 
para  chegar  a  uma  comprehensao  mais  exacta  do  interesse 
geral,  influindo,  directa  ou  indirectamente,  na  gerência  dos 
negócios  públicos :  portanto,  é  evidente  que  o  único  governo 
que  pôde  satisfazer  plenamente  á  todas  as  exigências  do  estado 
socialf  é  aquelle  em  que  participa  o  povo  inteiro :  o  que  se 
encontra  em  uma  das  variantes  do  systhema  representativo. 
Qual  será,  porém,  essa  variante?  Eis  o  que  não  nos  diz 
expressamente  Stuart  Mill,  mas  que  nós  vamos  procurar 
determinar  com  o  auxilio  de  sua  própria  doutrina. 

N&  opinião  doeste  illustre  escriptor,  it  o  goterno  repre- 
sentativo é  aquelle  em  que  a  nação  inteira,  ou  ao  menos 
uma  parte  numerosa  da  nação,  exerce,  por  intermédio  de 
deputados  que  nomeia  periodicamente,  o  poder  de  fiscalisaçào 
suprema;  poder  que  em  toda  a  constituição  deve  residir  em 
alguma  parte.  Esse  poder  supremo,  a  nação  deve  possuil-o 
em  toda  a  sua  perfeição.  Ella  deve  ser  senhora,  quando 
quizer,  de  todas  as  operações  -  do  governo.  ]»  Guizot,  que 
também  ó  mestre  na  matéria,  diz  que  «  o  governo  repre- 
sentativo tem  por  objecto  fazer  sahir  do  seio  da  sociedade 
a  verdadeira  e  legitima  aristocracia,  pela  qual  ella  tem 
direito  de  ser  governada  e  que  tem  direito  de  governal-a,  » 
que  é  a  aristocracia  da  intelligencia.  «r  No  governo  repre- 
sentativo todas  as  classes  da  sociedade  são  perpetuamente 
sollicitadas  o  provocadas  á  elevarem-se  e  aperfeiçoarem-se. » 
«  O  poder  de  direito  não  deve  ser  depositado  plena  e  per- 
manentemente em  parte  alguma,  e  não  somente  não  se  attribue 
ao  simples  facto  do  nascimento,  mas  também  não  se  consente 
em  deixal-o  completamente  entregue  á  si  mesmo,  n  «  A  in- 
troducção  de  um  elemento  electivo  ou  movei  no  governo  ó 
tào  necessário-  como  a  divisão  dos  poderes,  para  impedir  que 
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a  soberania  de  f|eto  degenere,  nas  mãos  d'aquelles  que  a 
exercem^  em  uma  soberania  de  direito  plena  e  constante,  » 

D*esta8  premissas  resultam  logicamente  —  que  não  ha 
parcella  do  poder  publico,  que  não  tenha  sua  origem  na 
sociedade  —  que  a  nação  não  deve  ser  privada  um  só  ins- 
tante do  poder  de  âscalisação,  por  isso  que  ella  deve, 
quando  quizer^  regular  todas  as  operações  do  governo  — 
que  não  ha  auctoridade  governamental  que  se  possa  consi- 
derar deduzida  do  simples  facto  do  nascimento  —  que  todas 
as  funcções  publicas  devem  estar  subordinadas  ao  principio 
electivo,  porque  o  único  poder,  que  é  o  poder  de  fiscalisação 
supremaj  deve  residir  inteiro  na  nação  —  que  os  que  exercem 
o  poder  governamental  devem  ser  escolhidos  pela  nação, 
em  virtude  do  elemento  electivo  ou  movel^  único  que  pôde 
impedir  que  esse  mesmo  poder  venha  á  degenerar  em  so- 
berania de  direito  plena  e  constante  —  finalmente,  que  a 
mudança  é  tão  necessária  ao  governo  como  a  divisão  dos 
poderes.  Eis  as  condições  características  do  systhema  re- 
presentativo. 

Qual  será  a  variante  que  corresponde  á  todas  essas 
condições  o  que  na  opinião  de  Stuart  Mill  representa  o  ideal 
da  melhor  forma  de  governo  f  Será  a  monarchia  representativa  ? 
Certamente  que  não ;  porque  a  característica  d*esta  forma 
de  governo  consiste  exactamente  em  ser  a  auctoridade  su- 
prema exercida  por  um  individuo ,  á  titulo  de  nascimento j  e 
transmittida  á  outro  pela  lei  da  successãOj  quando,  entretanto, 
nem  um  poder  deve  ser  deduzido  do  simples  facto  do  nasci- 
mento. Além  d'isso,  a  monarchia  funda-se  exclusivamente 
no  facto  da  hereditariedade^  emquanto  que  todas  as  func- 
ções publicas  devem  estar  subordinadas  ao  principio  geral 
da  electividade ;  nem  tão  pouco  se  comprehende  esta  forma 
de  governo  sem  a  permanência  'da  auctoridade  real,  ao  passo 
que  a  mudança  é  tão  necessária  ao  governo  como  a  divisão 
dos  poderes.   Resta   ^  republica.   N'esta  forma  de  governo 


160 


nSo  ha  uma  só  parcella  do  poder  publico  que  nSo  seja  confe- 
rida pela  nação  á  delegados  por  ella  escolhidos  periodicamente 
e  responsáveis  directamente  pela  fiel  execução  do  mandato 
recebido.  Todas  as  funcçoes  publicas  acbam-se  aqui  su- 
bordinadas ao  principio  geral  da  electividade,  e  a  auctoridade 
governamental,  em  vez  de  se  attribuir  a  um  individuo  pelo 
simples  facto  do  nascimento^  é,  ao  contrario,  investida  perió- 
dica e  alternativamente  em  dffferentes  indivíduos  pela  pró- 
pria nação,  que  conserva  d*esse  modo  intacto  o  direito  de 
regular^  quando  quizer,  todas  as  operações  do  governo.  Logo, 
a  variante  do  syst?iema  representativo,  á  que  corresponde  o 
ideal  da  melhor  forma  de  governo,  refere-se  necessariamente 
á  republica.  E'  verdade  que  semelhante  conclusão  não  foi 
tirada  por  Stuart  MUI;  mas  desde  que  elle  estabeleceu 
aquellas  premissas  e  affirmou  que  o  ideal  da  melhor  fonna 
de  governo  se  encontrava  em  algum/i  da^  variedades  do  sys- 
thema  representativo,  parece-nos  que,  á  tirar  elle  próprio 
todas  as  consequência»  da  sua  theoria,  não  podia  de  modo 
algum  chegar  a  ouiio  resultado.  Portanto,  em  face  da  mo- 
derna theoria  do  systema  representativo,  o  único  governo 
possivel  é  a  republica. 


III 


Theoria  de  Spencer 

A'  mesma  conclusão  so  chega  por  uma  applicação 
exacta  da  theoria  evolucionista,  segundo  a  expõe  Herbert 
Spencer.  Em  um  excellente  ensaio  sobre  physiologia  trans" 
cendente,  observa  esto  grande  pensador  que  ha  em  mecha- 
nica  uma  lei,  que*  serve  perfeitamente  para  exprimir  a 
marcha  evolutiva  de    um    organismo   qualquer    e    que    se 
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formula  nos  segnintes  termos: — todas  as  vezes  que  um 
numero  qualquer  de  forças  se  combinam,  de  tal  maneira 
que  se  contrabalancem  mutuamente,  essa  combinação  tende 
a  desapparecer  e  a  ser  substituída  por  outra,  sempre  que 
é  perturbada  por  uma  força  externa  qualquer.  E'  a  lei  do 
equilíbrio  instável,  que  prepondera  principalmente  no  mundo 
orgânico. 

As  mudanças  de  estructura,  o  crescimento  e  a  alte- 
ração das  ílincções,  são  phenomenos  orgânicos  que  se  ma* 
nifestam  tão  somente  em  consequência  d'esse  estado  de 
equilibrio  instável  que,  em  sua  generalidade,  ofFerecem  as 
forças  que  actuam  sobre  a  matéria  organisada ;  são  pro- 
duetos  da  influencia  mais  ou  menos  enérgica  que,  sobre  as 
diversas  combinações  das  forças  orgânicas,  exercem  certos 
agentes  physicos  mui  poderosos,  como  o  calor,  a  luz  e  a 
electricidade.  A  matéria  orgânica,  que  á  principio  é  com- 
pletamente homogénea,  amorpha  e  sem  estructura,  passa 
desde  logo,  em  virtude  das  influencias  thermicas  ou  eléc- 
tricas á  que  se  acha  exposta,  a  adquirir  progressivamente 
uma  forma  mais  particular  e  a  distiuguir-se  pouco  á  pouco 
do  meio  que  a  involve,  em  temperatura,  densidade,  compo- 
sição chimica  e  motilidade.  Com  a  diversidade  de  acção 
das  forças  externas,  apparece  a  separação  das  partes  em 
internas  e  externas,  e  com  a  mutua  dependência  doestas 
entre  si,  a  especialisação  das  funcções  e  o  crescimento 
geral  do  organismo. 

Partindo  doestas  donsiderações,  chegou  Spencer  a  for- 
mular a  lei  genérica  do  progresso,  affirmando  que  todo  o 
desenvolvimento,  quer  individual,  quer  social,  consiste  sempre 
na  passagem  gradual  e  successiva,  que  se  opera  em  um 
organismo  qualquer,  do  estado  homogéneo  para  outro  hec- 
terogeneo,  com  o  acompanhamento  das  integrações  corres- 
pondentes  das  partes    que   entre   si   mantêm  uma  relação 

qualquer   de   dependência   ou  subordinação,  em  virtude  da 
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identidade  das  fancçCfea  que  exercem.  O  estado  homogéneo 
representa  n'eBte  caso  o  equilíbrio  instável  ^  que  caracterisa 
essencialmente  a  matéria  organisada.  D'onde  resulta  a  sua 
grande  facilidade  em  ser  modificado  ou  alterado  pelas  per- 
turbações externas,  porque  c  em  toda  massa  homogénea,  as 
partes  differentes  acham-se  expostas  á  influencias  também 
diflTerentes,  quer  em  espécie,  quer  em  intensidade;  conse- 
guintemente,  modificam-se  também  de  modos  diversos.  Con- 
forme uma  parte  é  interna  ou  externa,  mais  ou  menos 
próxima  das  fontes  d'onde  partem  as  influencias  vizinhas, 
a  acção  que  d'ellas  recebe  differe,  ou  em  quantidade,  ou 
em  qualidade,  ou  tanto  em  uma  como  em  outra  cousa; 
d'onde  resulta  que  as  partes  assim  expostas  á  acções  difle- 
rentes  devem  soffrer  mudanças  egualmente  dissemelhantes,  ji 

Somos,  pois,  forçosamente  levados  a  admittir  que  em 
todo  o  desenvolvimento  orgânico  opera-se  uma  differen- 
ciaçSo  ou  separação  de  partes,  segundo  a  origem  e  inten- 
sidade das  influencias  externas  que  ao  organismo  solicitam; 
mas,  é  também  fora  de  duvida,  como  o  attestam  os  phe- 
nomenos  biológicos,  que  essa  desaggregaçâo  é  sempre  acom- 
panhada de  uma  aggregação  correspondente  das  partes  que 
exercem  funcções  idênticas.  Assim,  por  exemplo,  na  for- 
mação do  figado,  as  células  que  afinal  vêm  a  compor  este 
órgão,  não  somente  começam  por  desaggregar-se  da  super- 
ficie  intestinal,  mas  também  se  unem  e  se  ligam,  á  medida 
que  se  opera  a  evolução  do  mesmo  órgão.  Portanto,  a 
marcha  que  invariavelmente  segue  todo  o  organismo  em 
seu  desenvolvimento  consiste  n'este  duplo  processo:  —  dif- 
ferenciação  e  integração  correspondente  das  partes  que 
exercem  funcçoes  idênticas. 

Mas,  o  que  se  dá  com  o  individuo,  manifesta-se  egual- 
mente na  sociedade.  E  não  é  sem  razão  que  se  usam  cons- 
tantemente de  expressões  como  estas :  «  organismo  social », 
cr  corpo  social  j>,  etc,  etc.  Existe  entre  a  biologia  e  a  sócio- 
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logia  uma  relação  tão  intima,  que  para  negal-a  seria  preciso 
negar  primeiro  a  evidencia  dos  factos.  Em  ambas  esta- 
dam-se  exclusivamente  phenomenos  orgânicos,  ou  antes  — 
phenomenos  vitaes.  A  difPerença  está  apenas  em  que  em 
uma  examinam-se  os  actos  e  as  propriedades  do  individuo, 
do  átomo  social^  emquanto  que  em  outra  indagam-se  dos 
actos  e  das  propriedades  da  entidade  collectiva,  do  grande 
corpo.  E  como  é  dos  actos  individuaes  que  se  compõem  e 
que  se  formam  os  actos  sociaes ;  como  é  da  actividade  pró- 
pria dos  individues  que  resulta  a  actividade  social ;  é  claro 
que,  para  bem  comprehenderem  se  os  phenomenos  sociaes, 
é  necessário  estudarem-se  os  phenomenos  biológicos.  Para 
determiuar-se  a  evolução  social,  é  preciso  conhecer-se  a 
evolução  individual,  ou  antes,  a  biologia  é  uma  preparação 
indispensável  para  a  sociologia. 

A  lei  genérica  do  progresso,  que  acima  ficou  enunciada, 
nada  mais  é  do  que  uma  tentativa  para  determinar,  em 
termos  precisos  e  bastante  comprehensivos,  esse  processo 
geral  que  abrange  e  domina  a  totalidade  do  mundo  orgâ- 
nico. O  desenvolvimento  do  individuo  é  o  mesmo  do  or- 
ganismo social.  Si  em  um  caso  elle  consiste  na  passagem 
do  estado  homogéneo  para  o  hecterogeneo,  em  outro  é 
exactamente  idêntico.  E'  o  próprio  estado  de  equilíbrio 
instável,  ou  antes,  a  condição  caracteristica  da  modificabi- 
Udade,  inherente  a  todo  o  organismo,  que  determina  a 
marcha  evolutiva  da  sociedade,  ou  a  ordem  invariável  do 
progresso  humano.  No  grande  corpo  social,  como  no  in- 
dividuo, essa  passagem  do  estado  homogéneo  para  o 
hecterogeneo  só  é  possível  mediante  uma  diferenciação 
correspondente  de  partes,  seguida  da  integração  respectiva 
de  todas  aquellas  que  se  acharem  ligadas  por  um  laço 
qualquer  de  subordinação  ou  dependência,  em  virtude  da 
identidade  de  funcções. 

A'  principio,  essa  aglomeração  confusa   de  individues. 
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quo  mais  tarde  toma  o  nome  de  sociedade,  nada  apresenta 
do  distincto,  do  separado,  de  diflferente:  ó  uma  simples 
massa  amorpha  e  sem  estructura  própria.  As  funeções  nâo 
se  destinguem,  não  se  devidem,  nem  se  especialisam.  Ha 
uma  funcção  para  todos,  e  todos  para  a  mesma  funcçâo.  O 
chefe  da  tribu  só  se  distingue  aceidentalmente  dos  outros, 
emquanto  dura  a  expedição.  Finda  esta,  volta  de  novo  ao 
grémio  commum  e  com  elle  se  confunde.  Só  mais  tarde, 
com  as  absorpções  successivas  produzidas  pelas  guerras,  e 
o  crescimento  correspondente  do  organismo  social,  é  que 
começam  a  apparecer  as  tendências  dispersivas  e  com  ellas 
a  cooperação  e  a  mutua  dependência  das  partes.  Formam-se 
as  classes  e  estas  se  unem  segundo  a  identidade  de  interesses 
ou  a  identidade  das  funeções  que  são  chamadas  á  exercer 
no  seio  do  grande  organismo.  Portanto,  observa- se  ainda 
aqui  a  applicação  do  mesmo  processo  evolutivo. 

Póde-se,  pois,  dizer,  em  termos  genéricos,  que  todo  o 
aperfeiçoamento  consiste  em  uma  simples  especialisação.  A' 
medida  que  um  corpo  qualquer  evolue  ou  assume  uma 
forma  mais  complexa,  apparecem  novas  funeções  e  com 
estas  novos  órgãos  destinados  á  preenchel-as.  B  n*esse  pro- 
cesso de  especialisação  observa-se  que,  á  medida  que  cada 
órgão  torna-se  mais  apto  para  o  exercício  de  sua  funcção 
particulaTj  torna-se  ao  mesmo  tempo  mais  impróprio  para 
qualquer  outra  funcção.  Esta  lei  é  geral  para  todos  os  órgãos 
de  um  corpo  qualquer,  ou  seja  de  um  individuo,  ou  seja  da 
sociedade.  E'  por  isso  que  « o  governo,  como  todos  os 
outros  órgãos  do  corpo  politico,  acha-se  sujeito  á  mesma 
lei.  E'  em  virtude  d^essa  lei  universal  que  um  governo  não 
pôde  adquirir  aptidão  para  a  sua  funcção  especial,  sem 
perder  a  que  tinha  para  outras  funeções.  A  funcção  pri- 
mitiva e  essencial  do  governo  consiste  em  proteger  os  in- 
divíduos contra  toda  a  violência.  Nas  sociedades  ainda 
atrasadas,  onde  as  partes  não  se  distinguem  ou  as  funeções 
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são  pouco  especialisadas,  essa  missão  especial  do  governo  ó 
cumprida  da  forma  a  mais  imperfeita;  o  governo  exerce 
então  a  sua  fiscalisação  sobre  todos  os  actos  da  vida,  quer 
individual,  quer  social.  Elle  regula  a  vestimenta,  o  ali- 
mento, as  abluções,  o  commercio  e  a  religião ;  exerce  um 
poder  illimitado.  Constituindo-se,  porem,  para  melhor  preen- 
cher a  sua  funcção  ^  essencial,  o  governo  conserva  apenas 
um  poder  limitado  e  uma  pai*te  de  sua  antiga  aptidão  para 
exercer  outras  funcções. » 

A  funcção  principal  do  governo,  segundo  Spencer,  con- 
siste simplesmente  em  regular  a  administração  da  justiça, 
ou  antes  (si  bem  entendemos  a  phrase  do  eminente  pen- 
sador) em  applicar  a  lei  em  quanto  a  expressão  do  direito, 
como  um  meio  necessário  e  indispensável  ao  desenvolvimento 
individual  e  social.  D'onde  se  segue  que  o  governo  que 
melhor  exercer  essa  funcção  será  ao  mesmo  tempo  o  mais 
incapaz  para  o  exercício  de  outras  funcções  e  o  mais  ada- 
ptado conseguintemence  ao  estado  actual  das  condições 
Bociaes.  Ora,  «  o  governo  representativo  ó  bom,  particular- 
mente bom,  bom  acima  de  todos  os  outros,  para  fazer  o 
que  deve  fazer  um  governo ;  mas  é  máo,  particularmente 
máo,  máo  acima  de  todos  os  outros,  si  se  trata  de  fazer 
aquillo  que  um  governo  não  deve  fazer.  »  O  que  prova  evi- 
dentemente que  o  governo  representativo,  á  medida  que  se 
toma  impróprio  para  certas  funcções,  adapta-se,  todavia, 
cada  vez  mais  á  sua  verdadeira  e  única  funcção,  ((  e  n'este 
sentido  revela  em  si  a  forma  de  governo  natural  á  uma 
sociedade  mais  nobremente  organisada  e  mais  adiantada.  » 

Spencer,  portanto,  á  similhança  de  Stuart  Mill,  limita- 
se  tão  somente  a  mostrar  que  o  systhema  representativo  é 
o  único  que  se  pode  legitimar  perante  a  moderna  sciencia 
politica,  por  isso  mesmo  que  é  o  que  mais  accentuadamente 
se  vae  adaptando  á  verdadeira  funcção  governamental,  sem, 
comtudo,  determinar  expressamente   a  forma  mais   convc- 
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niente  que  deve  elle  revestir,  para  melhor  realisar  na  bo> 
ciedade  a  sua  missão,  Eutretauto,  si  são  verdadeiras  aa 
conclusões  que  tiramos  das  doutrinas  de  Guizot  e  Stuart 
Mill,  acerca  do  governo  representativo,  é  evidente  que, 
sendo  este  o  único  reconhecido  pela  theoria  evolucionista, 
como  a  forma  de  governo  natural  d  uma  sociedade  mais  nobre- 
mente organisadãy  implicitamente  reconhece  essa  mesma 
theoria  que  a  forma  exterior  do  governo  nSo  pôde  ser  outra 
sinão  a  da  republica.  Assim,  pois,  podemos  legitimamente 
concluir  que  na  opinião  de  todos  esses  eminentes  publi- 
cistas, á  menos  que  não  se  queira  inverter  as  suas  doutrinas, 
a  única  forma  de  governo  compatível  com  as  condições  pe- 
culiares de  uma  sociedade  mais  adiantada-— é  a  republica* 


IV 


Opinião. de  Naquet 

Ao  contrario  de  todos  estes  publicistas,  A.  Naquet,  nSo 
somente  aceita  a  formula  geral  do  governo  representativo, 
como  também  d'ella  deduz,  com  a  lógica  de  um  verdadeiro 
mathematíco,  a  sua  ultima  consequência.  Segundo  a  sua 
opinião,  uma  vez  admittido  o  suffragio  universal,  d'ahi  de- 
corre necessariamente  a  republica.  Não  se  pôde  negar  uma 
sem  negar  outro,  porque  são  dous  termos  idênticos  e  inse- 
paráveis. As  sociedades  humanas,  compostas  de  indivíduos 
que  se  desenvolvem  no  tempo  e  no  espaço  e  cuja  vida  não 
attinge  alem  de  um  máximo  determinado,  estão  egualmente 
sujeitas  a  renovações  periódicas,  que  se  succedem  constan- 
temente em  seu  seio,  com  a  mesma  regularidade  com  quo 
se  operam  as  dififerentes  transformações  x>or  que  passa  o 
corpo  do  individuo;  conseguintemente,  é  um   grande   ab- 
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surdo  attribair-se  á  geraçiCo  actaal  o  privilegio  de  dispor 
das  geraçOes  Alturas  ou  de  confiscar  de  qualquer  modo  00 
seus  direitos.  Uma  geraç^  pôde  certamente  obrigar  á  si 
própria  da  maneira  por  que  lhe  aprouver,  mas  essa  obri- 
gação não  deve  de  modo  algum  estender^se  á  geração 
seguinte,  porque  seria  isso  uma  grave  iniquidade.  Em  face 
do  direito,  toda  a  obrigação  funda-se  na  manifestação  livre 
da  vontade  das  partes,  e  não  se  pôde  legitimamente  vú> 
cular  aquelle  cuja  vontade  não  se  conhece. 

As  sociedades,  em  vez  de  se  conservarem  immntaveia 
e  estacionarias,  caminham,  renovam-se  e  progridem  conti- 
nuamente. O  modo  de  pensar  e  de  sentir  de  um  povo 
varia  de  epocha  em  epocha,  á  medida  que  se  multiplicam 
as  suas  necessidades  moraes  e  económicas,  e  imprime  nos 
costumes  e  nas  instituições  uma  mudança  correspondente. 
Cada  vez  que  surge  uma  nova  necessidade  social,  ella  tende 
forçosamente  a  accentuar-se  na  consciência  nacional,  a 
tomar  corpo  na  opinião  publica,  até  transformar-se  em  lei 
e  reagir  d'esse  modo  sobre  os  costumes.  B'  por  isso  exa- 
ctamente que  ninguém  poderá  affirmar  que  uma  certa  forma 
de  governo,  que  talvez  convenha  a  um  povo  em  um  mo* 
mento  dado  de  sua  existência  politica,  não  tenha  da  ser 
modificada  de  algum  modo  em  uma  epocha  fiitnra  ou  até 
mesmo  abandonada  completamente  por  inútil  •  imprestável. 
B'  necessário,  portanto,  que  as  instituições  politicas,  em 
geral,  possuam  esse  gráo  de  elasticidade  de  que  precisam, 
para  coUocar-se  de  harmonia  com  as  successivas  modifica- 
ç0ee  do  estado  social  e  permittir  desse  modo  a  livre  es* 
pansão  do  pensamento  e  do  sentimento  da  nação.  Toda  a 
forma  de  governo  que  impede  a  livre  manifestação  da 
consciência  publica  e  que  pretende  imp6r-ae  como  o  typo 
da  perfeição  absoluta,  adquire  desde  logo  esse  caracter  de 
permanência  e  de  estabilidade,  incompatível  com  a  reno- 
vação das  idéas,  toma-ee  nociva  ao  progresso  da  sociedade, 
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atrophiando  pouco  á  pouco  o  desenvolvimento  da  activi- 
dade individual  e  social,  e  acaba  finalmente  por  gerar  entre 
06  individuoB  um  certo  gráo  de  descontentamento  geral, 
que  nao  raro  termina  n'essa8  tremendas  crises  revolucio- 
narias, como  nos  mostra  perfeitamente  a  historia. 

E'  preciso  evitar-se  de  algum  modo  que  a  geração 
presente  comprometta  a  geração  futura;  e  isso  só  se  con- 
segue por  uma  justa  applicação  do  principio  fundamental 
da  electividade.  E'  necessário  que  o  corpo  eleitoral  de  hoje 
não  roube  ao  de  amanhan  o  direito  inquestionável  que  lhe 
assiste  de  modificar  a  constituição  e  de  entregar  á  novas 
mãos  o  deposito  precioso  do  poder  executivo,  acaso  a  con- 
stituição de  hoje  não  possa  mais  satisfazer  cabalmente  as 
múltiplas  necessidades  de  amanhan.  «  Esta  faculdade  a  mo« 
narchia  lhes  tira,  porque  diz  aos  eleitores  do  futuro :  — 
podereis  tocar  nos  ministros,  mas  nunca  no  rei,  porque  este 
é  irrevjDcavel,  irresponsável  e  inviolável.  A  monarchia,  pois, 
colloca  os  eleitores  do  faturo  n^esta  dolorosa  alternativa: — 
ou  Boffrerem  um  governo  que  não  aceitam  ou  então  der- 
ribal-o  por  meio  da  revolução.  » 

A  monarchia  não  se  compadece  de  modo  algum  com 
a  consagração  plena  do  suffragio  universal.  Está  em  sua 
Índole  modifical-o,  alteral-o  e  mystifical-o,  até  tornal-o  uma 
instituição  completamente  nulla  no  seio  da  organisação  po- 
litica. E'  sabido  qne  a  ultima  consequência  do  suffragio 
universal  é  a  negação  formal,  não  só  de  todo  o  poder  he- 
reditário, como  também  de  todo  o  funccionario  irrespon- 
sável e  vitalicio.  Mas,  si  é  exactamente  sobre  essa  ficção, 
aliás  contraria  aos  principies  da  moderna  philosophia  po- 
litica^ qne  se  funda  o  governo  monarchico,  é  evidente  que 
monarchia  e  suffragio  universal  são  duas  cousas  que  se  ex- 
cluem e  se  repellem  mutuamente.  A  republica,  porem,  que 
é  a  negação  da  permanência  e  do  statu  quo ;  que  não  ó 
uma  forma  de  governo  que  se  imponha  como'  o  typo  abso- 
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lato  da  perfeição,  mas  que  admitte  modificações,  á  medida 
qne  se  renovam  as  necessidades  sociaes ;  que  é  o  único  go- 
verno progressivo,  porque  também  é  o  único  que  se  adapta 
plenamente  ao  principio  electivo  na  sua  mais  lata  accepçao ; 
a  republica  não  ó  mais  do  que  uma  consequência  que  de- 
corre logicamente  do  suffragio  universal.  Quem  diz  suffragio 
universal  diz  implicitamente  republica. 

Ainda  mais.  E*  esta  a  única  forma  de  governo  compa- 
tível com  a  manutenção  da  ordem,  no  seio  do  organismo 
social  j  porque  quem  diz  ordem,  diz  classe,  e  esta  pôde  ser 
natural  ou  artificial,  conforme  si  diriva  immediatamente  de 
condições  naturaes,  ou  si  resulta  tão  somente  da  vontade 
caprichosa  de  um  individuo.  E*  bastante  que  os  livros 
em  uma  bibliotheca  estejam  uns  ao  lado  dos  outros,  para 
estar -em  ordem,  podendo  achar-se  confusamente  coUodados 
nas  differentes  estantes,  sem  attenção  alguma  ás  matérias 
de  que  tratam,  ou  então  distribuídos  de  accordo  com  um 
pensamento  qualquer  de  classificação,  segando  o  assumpto. 
Oenericamente  fallando-se,  tanto  em  um  como  em  outro 
caso  ha  ordem;  mas,  com  a  differença  de  que  no  primeiro 
ella  é  toda  artificial  e  no  segundo,  natural. 

Assim  também  a  ordem  social  pode  ser  natural  ou  ar- 
tificial, conforme  si  o  logar  que  cada  individuo  oocupa  no 
organismo  politico  é  determinado  immediatamente  pelas 
suas  próprias  aptidões  ou  por  uma  vontade  arbitraria  qual- 
quer. Na  índia,  por  exemplo,  ha  ordem,  porque,  conser- 
vando-se  cada  um  adstricto  á  sua  condição  particalar,  ninguém 
perturba  á  outro  no  desenvolvimento  do  sua  actividade.  Os 
membros  de  cada  casta  gyram  dentro  de  certos  limites,  que 
nunca  excedem.  O  filho  do  sapateiro  contínua  a  ser  sapa- 
teiro, o  do  pedreiro  a  ser  pedreiro,  e  assim  por  diante.  Ha 
uma  funcção  especial  para  cada  classe,  alem  da  qual  a  von- 
tade do  individuo  nem  uma  influencia  pôde  exercer.  Des- 
apparecem  as   vocações  e  a  diversidade  das  aptidões  só  se 


170 


encontram  de  casta  á  casta,  mas  não  de  individuo  á  individuo. 
A  actividade  humana,  completamente  subordinada  á  regu- 
lamentos inflexiveis,  nSo  pode  ezpandir-se  sinao  em  direcções 
certas  e  determinadas,  e  por  isso  mesmo  esterelisa-se.  Cer- 
tamente que  ha  ordem  em  semelhante  regimen  social ;  mas 
é  simplesmente  a  ordem  artificial. 

Mas  outra  organisaçao  é  a  que  se  observa,  por  exemplo, 
nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte.  Lá  também  se 
verifica  que  cada  individuo  procura  exercer  a  sua  funcção, 
sem  perturbação  da  ordem  publica,  nem  offensa  á  indepen- 
dência de  quem  quer  que  seja.  Ha  um  equilibrio  constante 
no  desenvolvimento  das  actividades  parciaes,  que  se  traduz 
na  mais  perfeita  harmonia  que  jamais  se  tem  observado 
em  uma  sociedade  bem  constituída.  Cada  um  ó  livre,  com- 
pletamente livre,  na  escolha  de  sua  profissão.  O  logar  do 
cidadão  no  seio  do  organismo  politico,  em  vez  de  ser  de- 
terminado por  disposições  arbitrarias  de  regulamentos  offi- 
ciaes,  é,  ao  contrario,  indicado  directamente  pelo  gráo  de 
aptidão  de  cada  um.  Nada  obsta  a  que  o  filho  do  sapateiro 
chegue,  pela  applicação  de  seu  talento  e  de  sua  actividade, 
a  ser  banqueiro,  senador  ou  presidente  dit  Grande  Federa- 
ção. Sendo  cada  cidadão  completamente  livre  no  desenvol- 
vimento de  sua  actividade,  tem  direito  de  aspirar  á  uma 
condição  pecuniária  ou  social  mais  elevada,  com  tanto  que 
a  isso  o  auxiliem  a  energia  de  seu  caracter  e  a  elevação 
de  suas  aptidões  pessoaes.  Ha  n^este  regimen  a  ordem  na- 
tural, aqnella  que  resulta,  não  do  arbitrio  de  uma  vontade 
estranha  e  que  esterilisa  completamente  as  forças  do  indi- 
viduo, mas  de  um  oonjuncto  de  condições  naturaes,  que  se 
combinam  e  se  harmonisam,  para  tomar  possivel  a  coexis- 
tência da  liberdade  ao  lado  da  independência  de  cada  um. 

Alem  d 'isso,  a  ordem  natural,  ao  inverso  da  ordem  ar- 
tificial, que  necessita  de  uma  força  compressora  para  con- 
servar^ee  e  ma.nter-se,  é  a  única  estável  e  permanente,  por 
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isBO  qu^  se  funda  na  própria  liberdade.  D'onde  se  vè  que 
o  único  regimen  social  compatível  com  a  ordem  natural  é 
aquelle  em  que  cada  cidadão  escolhe  livremente  a  sua 
funcçSo,  de  accordo  tão  somente  com  o  gráo  de  suas  apti- 
dões, e  não  aquelle  em  que  ha  lagares  e  funcções  privilegiadas, 
que  outra  cousa  não  são,  sinão  obstáculos  constantes  ao 
pleno  desenvolvimento  da  actividade  individual.  Esse  re- 
gimen não  pode  ser  outro,  sinão  a  republica,  c  onde  a  nação 
é  a  única  soberana;  onde  as  leis  e  o  governo  são  a  ema- 
nação da  vontade  geral ;  onde  não  ha  exercito  distincto  do 
povo;  onde  não  ha  privilegio  ou  monopólio  para  pessoa 
alguma ;  onde  as  funcções  publicas  são  accessiveis  á  todos ; 
onde  a  ínstrucção  é  universal,  em  vez  de  permanecer  como 
privilegio  exclusivo  de  alguns  que  d'ella  se  servem  para 
explorar  os  ignorantes  ;  onde  o  producto  do  imposto,  em 
VOE  de  servir  para  engordar  reis  e  favoritos,  é  applicado 
aos  serviços  públicos ;  onde,  finalmente,  a  ordem  é  natural,  v 
Não  pôde  sor  a  monarchia,  «onde  ha  um  poder  que  se 
eleva  acima  da  nação ;  que  se  apoia  sobre  um  exercito  pre- 
toriano ;  que  corrompe  e  opprime  ;  que  se  estriba  na  igno- 
rância do  maior  numero;  onde  o  producto  do  imposto  é 
empregado  em  despezas  improductivas,  que  só  servem  para 
empobrecer  a  nação,  em  proveito  único  de  alguns  indivi- 
dues ;  onde,  finalmente,  a  ordem  é  puramente  artificial,  « 

Ha  um  phenomeno  social,  que  está  se  manifestando  na 
epocha  actual,  e  que  prova  de  um  modo  ainda  mais  conve- 
niente que  só  na  republica  é  possível  estabelecer-se  a  desejada 
conciliação  da  ordem  com  a  liberdade:  é  o  socialismo,  ou 
antes,  o  famoso  problema  do  proletariado,  que  se  traduz  pela 
necessidade  do  restabelecimento  do  equilíbrio,  de  ha  muito 
profundamente  perturbado,  entre  os  diversos  factores  eco- 
nómicos; problema  complexo,  que  envolve  em  si  muitas 
outras  questões  de  alta  importância  social  e  politica,  e  que 
só  poderá  ser  resolvido  com  o  auxilio  do  tempo,  pela  acção 
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enérgica  da  liberdade,  mas  sem  quebra  da  ordem.  «Só 
creando-se  um  meio  de  ordem  e  de  liberdade  é  que  o  pro- 
blema poderá  se  resoiv^r  por  si  mesmo,  lenta  e  paciâcamente. 
As  questões  de  que  se  traia  referem-se,  quasi  todas,  á  pro« 
blemas  financeiros,  que  não  podem  ser  resolvidos  em  epochas 
de  desordem,  j^orque  então  o  credito  baixa  e  tudo  se  pa- 
ralyza.  Mas  é  preciso  também  a  liberdade.  E'  preciso  que 
os  differentes  grupos  possam  discutir  seus  interesses;  que 
as  associações  sejam  absolutamente  livres;  que  o  producto 
do  imposto  deixe  de  ser  desperdiçado  e  tome-se  verdadei- 
ramente creador  de  utilidade ;  que  a  instrucção  seja  adqui- 
rida por  todos;  e  que  desappareçam  os  restos  de  monopólio 
e  privilegio,  que  ainda  existem.» 

Essas  condições  só  se  encontram  cabalmente  preenchidas 
na  republica,  onde  a  ordem  é  natural  o,  conseguintemente, 
filha  da  própria  liberdade.  Na  monarchia  é  certo  que  ella 
existe,  mas  é  puramente  artificial,  porque  parte  de  um  ca- 
pricho, e  só  se  mantém  por  meio  de  uma  força  compressora. 
Portanto,  desde  que  a  liberdade  ahi  se  torna  um  factor 
completamente  nullo,  é  impossível  que  o  problema  do  pro- 
letariado encontre  em  semelhante  regimen  uma  solução 
lenta  e  pacifica.  O  socialismo,  ou  se  apresente  sob  a  forma 
communista,  ou  revista  a  forma  individualista,  ficará  sem- 
pre sem  solução,  ou  então  degenerar-se-ha  em  crises  revolu- 
cionarias e  profundas  perturbações  da  ordem  social,  desde 
que  se  desenvolva  em  um  regimen  de  compressão,  de  pri- 
vilégios e  monopólios.  Considerado  como  uma  tendência 
moderna  das  classes  operarias,  elle  reveste  actualmente  o 
mesmo  caracter  que  revestio  em  Boma  a  famosa  luta  da 
plebe  contra  os  patrícios.  E*  por  isso  que  aos  olhos  do  pu- 
blicista não  passa  o  socialismo  de  uma  íVhnula  genérica, 
que  só  serve  para  indicar  uma  somma  extraordinária  de 
forças  sociaes,  que  vão  se  accumulando  pouco  á  pouco  no  seio 
das  classes  operarias,  e  que  acabarão  finalmente  por  quebrar 
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completamente  as  antigas  molas  da  organisação  politicai 
uma  vez  que  esta  continue  a  impedir  a  sua  livre  expansão. 
Ora,  a  republica  é  exactamente  a  única  forma  de  governo 
que  possue  esta  elasticidade  natural,  compatível  com  a  mais 
plena  manifestação  de  todas  as  forças  sociaes;  logo  só  na 
republica  é  que  pode  encontrar  o  problema  do  proletariado 
uma  solução  lenta  e  pacifica. 

Demais  a  republica  é  a  única  forma  de  governo  que  se 
accommoda  ao  progresso  e  o  facilita.  Ninguém  duvidará  da 
grande  analogia  que  existe  entre  os  phenomenos  que  se  ob> 
servam  no  individuo  e  os  que  se  reproduzem  na  sociedade.  O 
homem  cresce,  desenvolve-se  e  completa-se,  passo  á  passo,  gra- 
dati- vãmente,  successi vãmente,  depois  de  haver  atravessado 
phases  distinòtas,  como  a  infância,  a  puberdade,  a  virilidade 
e  a  velhice.  O  vigor  de  seu  pensamento,  a  energia  de  suas 
faculdades  mentaes,  bem  oomo  a  sua  força  muscular,  não 
apparecem  subitamente,  repentinamente,  sinão pouco  apouco, 
á  medida  que  o  cérebro  e  o  systema  muscular  em  geral  se 
desenvolvem  e  attingem  a  plenitude  de  seu  crescimento- 
Esse  crescimento,  que  é  constante,  perenne  e  ininterrupto, 
e  que  se  opera  á  'despeito  de  todos  os  obstáculos,  nem  que 
seja  de  uma  maneira  completamente  anormal,  só  cessa,  de- 
pois que  o  organismo  tem  attingido  o  seu  máximo  desen- 
volvimento. Todavia,  é  innégavel  que  se  pôde,  até  certo 
ponto,  desvirtuar  a  sua  marcha  natural  e  espontânea,  si 
por  acaso  se  lançar  mão  de  influencias  ou  agentes  externos, 
mais  ou  menos  enérgicos. 

Da  mesma  forma,  a  sociedade  nada  mais  é  do  que  um 
grande  organismo,  que  tem  vida  própria,  que  cresce  e 
desenvolve-se  nq  tempo  e  no  espaço,  segundo  uma  lei  con- 
stante e  invariável,  e  que  passa  também  por  phases  muito  dis- 
tinctas.  O  progresso  é  uma  prova  evidente  doeste  facto.  Desde 
as  epochas  primitivas  da  existência  social  que  se  observam 
os  povos  sempre  progredindo,  sempre  aperfeiçoando-se,  sempre 
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melhorando  as  suas  instituições,  sempre  evoluindo,  tanto  na 
ordem  puramente  espiritual,  como  na  ordem  temporal.  A 
scieneia,  a  moral,  as  artes,  o  commercio  e  a  industria  não 
cessam  de  caminhar.  O  que  prova  evidentemente  que  as 
forças  sociaes,  longe  de  diminuírem,  augmentam  considera- 
velmente de  energia,  á  medida  que  as  sociedades  se  desen- 
volvem e  modificam-se.  O  progresso  é,  pois,  uma  tendência 
natural  e  espontânea,  que  se  realisa  fatalmente  e  que  se 
manifesta  sempre  por  um  acréscimo  de  energia  do  corpo 
social. 

Todavia,  apezar  d'essa  força  natural  e  espontânea,  que 
se  manifesta  pelo  crescimento,  tanto  no  individuo,  como  no 
corpo  social,  é  possível,  por  meios  externos,  não  somente 
contrariar-se  o  desenvolvimento  normal  de  um  órgão  qual- 
quer, como  até  mesmo  atrophial-o  completamente,  desde  o 
momento  que  se  consiga  prival-o  da  liberdade  necessária 
á  sua  evolução.  Assim,  para  nos  servirmos  de  um  exemplo 
commum,  ó  muito  iacil,  por  meio  de  um  calçado  apropriado, 
chegar-se  a  impedir  até  certo  ponto  o  crescimento  natural 
dos  pés,  como  ordinariamente  se  pratica  na  China,  em  re- 
lação ás  mulheres.  Dá-se  n'este  caso  uma  verdadeira  luta 
entre  o  instrumento  de  compressão  e  as  forças  naturaes  do 
respectivo  órgão,  que  tendem  sempre  a  manifestar-se,  ainda 
mesmo  quando  impedidas;  lut&  que  perdura  emquanto  não 
é  chegado  o  período  de  máximo  desenvolvimento  do  orga- 
nismo geral  e  que  termina  sempre  por  uma  diformidade 
qualquer.  Si  chega-se  a  aniquilar  completamente  a  energia 
particular  do  órgão  comprimido,  torna-se  elle  inteiramente 
impróprio  para  o  exercio  de  sua  funcção ;  mas,  si,  ao  con- 
trario, é  deixado  em  plena  liberdade,  o  seu  crescimento 
dá-se  naturalmente,  sem  esforço,  nem  luta,  e  elle  chega  ao 
seu  máximo  desenvolvimento. 

A  mesma  cousa  se  dá  com  a  organisação  social.  A  or- 
ganisação  politica,  em  vez  de  impedir,   deve,  ao  contrario, 
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ser  de  tal  forma  ajustada,  que  favoreça  o  mais  poBsivel  o 
desenvolvimento  das  forças  progressivas  do  corpo  social, 
afim  de  que  a  sua  evolução  se  eífectue  pacificamente,  sem 
sobresaltos,  sem  abalos,  nem  revoluções.  Estabelecei  hoje 
uma  forma  de  governo  immutavel  e  que  se  pretenda  impor 
oomo  o  typo  da  perfeição  absoluta;  essa  forma  de  governo 
poderá  convir  perfeitamente  ao  estado  actual  da  sociedade. 
Mas,  como  a  sociedade  nao  cessa  de  crescer  e  desenvolver- 
se,  novas  necessidades  vão  pouco  á  pouco  se  gerando,  novas 
idéas  vão  apparecendo  e  entrando  em  circulação,  e  não 
tardará  qae  a  organisação  politica  venha  a  collocar-se  em 
desharmonia  com  a  organisação  social.  E  si  acaso  a  orga- 
nisação politica  se  conserva  immutavel  e  permanente,  resis- 
tindo á  todas  as  modificações,  ou  a  sociedade  acabará  por 
destruil-a  violentamente,  ou  então  definhará  completamente, 
por  falta  de  seiva  e  de  vida,  e  permanecerá  para  sempre 
na  mais  deplorável  inanidade.  São  as  duas  hypotheses  a  que 
nos  conduz  fatalmente  a  monarchia. 

Estabelecei,  ao  contrario,  «uma  constituição  essencial- 
mente elástica,  essencialmente  liberal,  essencialmente  per- 
fectivel  ;  uma  constituição  pela  qual  a  nação  não  reconheça 
outro  poder  alem  d'ella  própria,  outro  senhor  sinão  ella ;  uma 
constituição  em  que  ella  possa  cada  dia,  por  um  simples  voto, 
eliminar  as  instituições  que  se  lhe  forem  tornando  nocivas 
e  crear  outras  de  que  vá  tendo  necessidade ;  em  uma  palavra, 
uma  constituição  republicana.  Uma  tal  constituição  será  a  me- 
lhor garantia  da  ordem,  porque  facilitará  a  marcha  do«pro- 
gresso,  permittirá  ao  povo  desenvolver-se  sem  obstáculos  em 
todas  as  direcções;  e  renovando  se  constantemente,  nunca  en- 
velhecerá, porque,  seguindo  n*este  ponto,  o  caminho  da  na- 
tureza, ella  procederá  por  modificações  parciaes,  em  vez  de 
proceder  por  modificações  integraes,  tomando  assim  impos- 
sivel  qualquer  abalo  brusco. »  A  republica,  portanto,  ó  a 
única  forma  de  governo  em  que  ó  possível  estabelecer-se  a 
perfeita  conciliação  da  ordem  com  o  progresso. 
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A  monarchia  representativa  não  é  uma  solução 

Provada  assim  qae  a  republica  é  a  única  forma  de  go- 
verno que  se  legitima  perante  a  sciencia,  resta-nos  ainda 
examinar  um  dos  lados  mais  controvertidos  da  questão. 
Segundo  uma  escola  politica^  que  actualmente  procura  fazer 
adeptos,  a  monarchia  representativa  é  a  única  forma  de 
governo  compativel  com  o  progresso  das  sociedades,  por  ' 
isso  que  dentro  d^ella,  não  só  se  estabelece  a  perfeita  con- 
ciliação da  democracia  com  a  realeza,  como  também  se  per- 
mitte  o  pleno  desenvolvimento  da  liberdade,  sem  a  minima 
ofPensa  ao  prestigio  da  auctoridade.  Esta  escola,  que  aliás 
se  mostra  completamente  estranha  ás  doutrinas  da  moderna 
philosophia  politica  e  que  se  esquece  da  intensidade  com 
que  actua  sobre  as  sociedades  o  processo  natural  e  espon- 
tâneo da  eliminação  nnccessiva  das  castas,  pretende,  sobre- 
tudo, justificar-se,  appeilaudo  tão  somente  para  a  Inglaterra, 
onde  se  encontra  o  verdadeiro  typo  do  governo  repren- 
tativo. 

E'  excusado  observar  que  os  que  assim  procedem,  des- 
conhecem inteiramente  o  vicio  de  origem  de  que  se  acham 
inquinadas  as  instituições  inglezas;  vicio  que  desde  o  co- 
meço concorreu  grandemente  para  perverter  o  systhema 
reprentativo  n'aquelle  paiz  e  que  deu  finalmente  em  resul- 
tado esse  amalgama  todo  particular  que  se  chama  hoje 
constituição  britannica.  E'  bem  sabido  de  todos  que  tem 
estudado  as  origens  históricas  do  systhema  representativo 
que  o  seu  apparecimento  na  Inglaterra,  durante  o  reinado  .» 
de  Eduardo  1.*,  que  foi  o  primeiro  que  consentio  positiva- 
mente na  escolha  dos  deputados  dos  municipios  e  na  sua 
admissão  ao  parlamento,  nã^o  passou  de  uma  completa  eli- 
minação do  elemento  democrático,  pela  consagração  pratica 
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do  elemento  olygarcbico,  disfarçado  em  representação  na- 
cional. Do  sorte  que  o  verdadeiro  regimen  representativo, 
que  se  caracterisa  pela  responsabilidade  immediata  do  man- 
datário, pela  temporariedade  do  mandato  e  pela  dectividade 
dos  funccionarios  públicos,  nunca  mais  poude  firmar-se 
n'aquelle  paiz,  não  obstante  as  innumeras  concessões  feitas 
pela  realeza  em  favor  exclusivo  do  povo. 

A  auctoridade,  que  nada  mais  é  do  que  o  poder  politico 
concedido  ao  Estado  para  o  exercício  de  suas  funcções  e 
que  decorre  directamente  do  corpo  collectivo  da  nação,  fbi 
desde  logo  dividida  entre  a  releza,  a  aristocracia  e  o  povo, 
quando  é  certo,  entretanto,  que  semelbante  divisão  não 
passa,  ou  de  uma  pura  ficção,  ou  de  um  inqualificável 
absurdo.  Desde  os  começos  do  reinado  de  Guilberme- 
o-Normando  que  se  observa  uma  luta  tremenda  entre  a 
aristocracia  e  a  realeza,  em  busca  da  posse  absoluta  da 
auctoridade,  por  intermédio  do  elemento  popular,  que  nunca 
passou  de  mero  instrumento  de  que  lançavam  mão  os  con- 
tendores, conforme  as  circumstancias  da  occasião,  e  da  qual 
surgio  esse  falso  equilíbrio  entro  os  três  poderes,  que  ainda 
perdura,  graças  tão  somente  ás  condições  peculiares  d'aqnelle 
paiz.  E'  por  isso  que  com  muita  razão  exclama  um  emi- 
nente publicista:  —  «Eis  ao  que  se  reduz  o  famoso  sys- 
thema  ecléctico  (a  monarcbia  constitucional)  que  se  tem 
preconisado  como  sendo  a  ultima  palavra  da  sciencia,  e  que 
não  é  outra  cousa  sinão  a  confusão  dos  principies  mais 
elementares,  confusão  tão  grande  e  tão  evidente  que  este 
systhema  não  é  até  mesmo  succeptivel,  tão  radical  é  o 
vicio,  nem  de  um  melboramento  importante,  nem  de  um 
aperfeiçoamento  qualquer,  j» 

De  facto.  A  partilba  da  auctoridade  suprema,  d'esse 
poder  que  Stuart  Mill  cbamou  de  fiscalisação  suprema,  entre 
a  realeza,  a  aristocracia  e  o  povo,  fundamento  único  das 
instituições  britannicas,  não   foi  mais  do  que  um  producto 
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occasional  das  circumetanciafl,  um  acontecimento  inteira- 
mente fortuito,  e  que  de  modo  algum  pôde  ser  sanccionado 
pela  scieucia.  E'  manifestamente  impossível  manter-se  um 
equilibrio  estável  e  permanente  entre  forças  tão  desiguaes 
e  interesses  tão  oppostos.  A  realeza  por  certo  que  não  ha 
de  pactuar  com  a  aristocracia  ou  com  o  povo,  sinão  quando 
á  isso  íòv  levada  por  circumstancias  extremas;  da  mesma 
forma,  a  aristocracia,  só  levada  pela  força  dos  aconteci- 
mentos é  que  poderá  abrir  mão  de  seus  privilégios.  De 
sorte  que  o  povo,  que  n'este  caso  também  não  pôde  se 
conservar  indifferente,  ha  de  necessariamente  aproveitar-ee 
da  opportunidade,  para  fazer  valer  os  seus  direitos  e  ir 
pouco  á  pouco  diminuindo  a  influencia  dos  outros  dous  ele- 
mentos. Besulta  d'ahi,  como  o  attestam  as  diversas  cartas 
inglezas,  essa  politica  continua  de  concessões,  que  em  ul- 
tima analyse  outra  cousa  não  é,  sinão  a  manifestação  evi- 
dente  d'esse  equilibrio  instável,  que  caracterisa  principalmente 
o  regimen  politico  da  Inglaterra.  Tão  radical  é  o  vicio  que 
o  contamina,  tão  defeituosa  é  a  sua  organisação,  tão  falso 
é  o  seu  fundamento,  que  não  nos  parece  possível  justifical-o 
em  face  dos  principios  da  moderna  theoria  politica. 

Todavia,  é  força  confessar  que  as  instituições  inglezas 
filhas  de  accidentes  históricos  bem  conhecidos,  adaptam-se 
ainda,  até  certo  ponto,  ás  condiçõ*es  especiaes  da  sociedade 
britannica.  Desde  que  a  organisação  social  se  compunha 
de  três  elementos  distinctos,  a  luta  entre  elles  era  inevitável, 
porque  partia  directamente  da  diversidade  dos  interesses ;  e  o 
único  meio  de  impedil-a  seria  mesmo  seguir  essa  politica  de 
concessões,  em  viilude  da  qual  a  lealeza,  a  aristocracia  e  o 
povo  chegaram  a  estabelecer  entre  si  uma  tal  ou  qual  har- 
monia. Não  sendo  possivel  eliminar-se  completamente  o 
povo  da  direcção  dos  negócios  nacionaes,  não  conseguio 
também  a  monarchia  ingleza,  á  semelhança  d'aquella  tre- 
menda centralísação  politica  e  administrativa  que  em  França 
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conduzira  directamente  ao  regimen  do  mais  completo  abso. 
latismo,  estabelecer  a  concentração  inteira  da  aactoridade 
na  pessoa  anica  do  rei,  sinSo  a  sua  partilha  definitiva 
entre  os  diversos  elementos  em  que  veio  a  dividir-se  a  so- 
ciedade. 

Cumpre  além  disso  observar  que  a  antiga  aristocracia 
feudal,  que  apparecera  como  um  prodacto  da  extraordinária 
concentração  da  propriedade,  e  que  se  havia  cercado  de 
tantos  privilégios,  ao  ponto  de  impedir  por  longo  tempo  o 
desenvolvimento  da  auotorídade  real,  coUocára-so  desde 
logo  no  continente  em  manifesto  desaccordo  com  o  povo; 
em  quanto  que  na  Inglaterra,  despojada  de  muitos  privi- 
légios importantes  e  mais  ou  menos  enfraquecida,  teve 
necessidade  de  fazer  causa  commum  com  o  elemento  po- 
pular, para  assim  poder  resistir  ás  pretonções  da  realeza. 
Nunca  houve  n'aquelle  paiz  tão  grande  antagonismo  entre 
a  aristocracia  e  o  povo,  como  em  França.  De  sorte  que, 
quando  se  deu  o  movimento  politico  de  1688,  que  incon- 
testavelmente foi  de  immenso  alcance  para  a  garantia  das 
liberdades  pablioas,  não  chegou  elle,  todavia,  a  attingir  o 
mesmo  gráo  de  intensidade  que  attingio  em  França  a 
grande  revolução  de  89,  que  só  terminou  depois  de  ter 
abolido  a  realeza,  aniquilado  a  nobreza  e  desprestigiado  o 
clero.  Ha,  pois,  uma  grande  differença  entre  a  revolução 
ingleza  e  a  revolução  franceza;  e  é  que  uma,  si  bem  que 
trouxesse  immensos  benefícios  á  liberdade,  conservou,  no 
emtanto,  a  realeza  e  a  antiga  aristocracia  feudal,  com  muitos 
dos  seus  privilégios;  em  quanto  que  a  outra  abolio  com- 
pletamente esses  elementos  da  antiga  organisação  politica  e 
preparou  a  sociedade  para  um  regimen  inteiramente  novo. 

Esta  diíferença  entre  os  dous  movimentos  politicos,  de 
1688  e  1789,  explica  satisfactoriamente  o  caracter  especial 
das  instituições  inglezas.  A  realeza  e  a  aristocracia  foram 
alli  conservadas   como  elementos  politicos  na  organisação 
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do  Estado  e  como  taes  continuaram  a  fazer  valer  o  sea 
poder,  apezar  das  modificações  que  iam  constantemente 
soífrendo  as  instituições,  pela  influencia  crescente  do  ele- 
mento popular,  até  que  a  camará  dos  lords  viesse  a  consti- 
tuir uma  espécie  de  guarda  avançada  da  monarchia,  quando 
em  França  desapparecera  completamente  a  antiga  nobreza 
feudal,  deixando  apenas  na  consciência  popular  uma  fraca 
reminiscência  de  sua  antiga  influencia.  Não  admira  por 
isso  que  as  instituições  inglezas,  nascidas  da  luta  entre  a 
realeza,  a  aristocracia  e  o  povo,  tenham-se  adaptado  até  o 
presente  ao  progresso  d*aquelle  povo,  uma  vez  que  ainda 
em  nossos  dias  se  conservam  alli  esses  três  elementos.  Em 
qualquer  outro  paiz,  onde  não  se  encontrem  os  mesmoft 
elementos,  ellas  tornam-se  inteiramente  inaplicáveis. 

Assim  é  que  em  1814,  quando  Luiz  XVIII,  «volun- 
tariamente e  pelo  livre  exercicio  de  sua  auctoridade,  fez 
concessão  e  outorgou  á  seus  súbditos  uma  Carta  Constitu- 
cional u^^  estabeleceram -se  em  França  duas  camarás:  — a  dos 
pareSj  que,  á  imitação  da  camará  dos  lords,  fôra  constituída 
não  só  como  um  dos  ramos  do  poder  legislativo,  para  re- 
presentar o  elemento  aristocrático  na  organisação  politica 
do  paiz,  mas  também  como  uma  espécie  de  tribunal  su- 
premo, para  o  julgamento  dos  altos  crimes  de  Estado;  e 
a  dos  deputados,  que,  á  semelhança  da  camará  baixa,  era 
destinada  a  representar  mais  directamente  as  classes  po- 
pulares e  a  servir  de  uma  espécie  de  válvula  á  manifestação 
do  elemento  democrático.  Tão  completa  foi  a  imitação  que 
bem  se  podia  dizer  que  era  a  própria  constituição  britânica 
que  havia  sido  transplantada  para  a  França.  Era,  pois,  de 
esperar-se  que  o  mesmo  equilíbrio,  que  lá  se  mantinha 
entre  a  realeza,  a  aristocracia  e  o  povo,  por  meio  do  sys- 
thema  ecléctico,  aqui  também  se  conseguisse ;  todavia,  assim 
não»  aconteceu;  e  tal  foi  o  desiquilibrio  que  em  pouco 
tempo  se  operou  nas  iuncções  da  organisação  politica,  que 
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a  Carta  Constitucional,  que  Luiz  XVIII  tão  voluntaria- 
mente outorgara  á  nação,  não  poude  impedir  a  marcha  acce- 
lerada  da  onda  revolucionaria,  que  apenas  interrompida 
temporariamente  pela  monarchia  de  Luiz  Filippo,  cercada 
de  instituições  repvòíicanasj  veio  finalmente  culminar  na  re- 
publica de  48.  E'  verdade  que  ainda  uma  vez  foi  o  paiz 
victima  da  mais  infame  traição,  com  a  proclamação  da 
monarchia,  que  se  segaio  ao  golpe  de  Estado  de  2  de  Dezem- 
bro; mas  também  não  é  menos  exacto  que  o  infame  perjuro, 
depois  do  ter  sepultado  as  grandezas  da  |>atria  nas  ruinas 
de  Sedan,  vio  de  novo  erguer-se  do  solo  da  França  o  ma- 
gestoBO  edificio  da  republica,  que,  durante  dez  anãos  de 
paz  6  tranquilidade,  tem  fornecido  áquelle*  povo  um  amparo 
seguro  ás  suas  liberdades. 

Esta  rápida  analyse  da  moderna  historia  politica  da 
França  só  nos  demonstra  que,  não  sendo  as  suas  condições 
sociaes  idênticas  ás  da  Inglaterra,  a  sua  organisação  poli- 
tica não  podia  também  ser  a  mesma.  Desde  a  grande 
revolução  de  89  que  a  realeza  e  a  nobreza  haviam  desap- 
parecido  da  França.  O  povo  franeez,  que  havia  desde  então 
rompido  completamente  com  as  tradições  do  passado,  para 
inaugurar  uma  vida  politica  inteiramente  nova,  foi ,  comtudo 
por  diversas  vezes  contrariado  em  suas  legitimas  tendências, 
pelo  despotismo  militar  de  Napoleão  e  seu  sobrinho,  mas 
nunca  esqueceu-se  dos  celebres  principios  de  89.  Havia  no 
paiz  um  só  elemento  politico  verdadeiramente  forte  e 
enérgico,  que  era  o  elemento  democrático,  nascido  das  lutas 
revolucionarias  da  primeira  republica.  O  que  era  preciso, 
portanto,  não  era  de  certo  copiar-se  servilmente  a  consti- 
tuição britânica,  aliás  imperfeitíssima  e  que  so  podia  servir 
para  aquelle  povo,  mas  procurar  dirigir  convenientemente 
as  tendências  da  democracia,  pelo  caminho  seguro  da  liber- 
dade e  da  ordem,  dentro  da  republica.  Si  assim  se  tivesse 
feitOi  desde  o  momento  em  que   fôra  abolida  a  realeza  e 
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extinctos  os  privilégios  da  nobreza,  diante  da  mais  com- 
pleta consagraçílo  da  egualdade  perante  a  lei,  de  ha  muito 
que  se  teria  dado  á  actividade  politica  d'aquelle  povo  a 
sua  única  e  verdadeira  orientação,  e  que  se  teria  poupado 
ao  paiz  a  serie  de  calamidades  porque  tem  passado,  em 
prejuizo  só  de  sua  prosperidade  e  de  seu  progresso. 

Em  Portugal   também  se   tentou   fazer  uma  cópia  fiel 
da  constituição  britânica,  como  se  verifica  da  Carta  de  1826, 
que  estabeleceu  uma  camará  de  deputados  e  outra  de  pares 
hereditários  ou  de  nomeação,  sendo  a  primeira  destinada  a 
representar  o  elemento  democrático,  e  a  segunda  o  elemento 
aristocrático;  portanto,  alli  também  se  procurou  equilibrar 
na  organisaçâo    politica  a   influencia   das    três  classes  se- 
guintes:—  realeza,  aristocracia  epovo.  Ora,  como  n'aquelle 
paiz  já  tenha   desapparecido  inteiramente  até  os  vestígios 
da   antiga   nobreza    feudal,   não   admira  que  o   systhema 
ecléctico,    alli  adoptado,  nenhum   beneficio   absolutamente 
tenha  feito    ao  progresso  da  nação.  Os  pares  do  reino,  que 
são  hoje  os  representantes  da  aristocracia,  não  passam  de 
alguns    bons    burguezes,   democratas  por   educação    e  por 
instincto,  apenas    com  um  titulo   sem  significação  alguma, 
e  que,   como    muito  bem   diz  Theophilo  Braga,  só  servem 
para  comer  o  subsidio   da  nação  e  ir  á  camará  para  fazer 
a  digestão  do  almoço,  emquanto  o  paiz  vê  crescerem  cons- 
tantemente os  seus  compromissos,  augmentarem-se  os  seus 
encargos,  e  perecerem  os  seus  mais  vitaes  interesses.    Sem 
fazer-se  uma  única  reforma,  nem  promover-se  um  único  me- 
lhoramento,   para   só   attender-se   á   conservação  de   uma 
ordem  puramente  ficticia,  dentro  de  uma  ceutralisação  ver- 
dadeiramente mandarinesca —  eis  em  que  consiste  a  politica 
produzida  em  Portugal  pelo  famoso  systhema  ecléctico.  E* 
de  notar-se  além  disso,  que,  não  só   em  Portugal,  como  em 
todos  os  paizes,  onde  se  tem  querido  imitar  a  constituição 
ingleza,  tem-se  começado   sempre  por  crear  artificialmente 
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ama  classe  aristocrática,  quer  organisando-se  uma  camará  do 
pares  heriditarioS;  quer  estabelecendo-se  um  senado  vitalicio. 
Mas,  si  em  toda  a  parte  a  experiência  tem  provado  a 
ineficácia  de  semelhante  expediente,  parece-nos  que  não  se 
poderá  d'ahi  concluir  que  seja  o  systhema  ecléctico  o  ideal 
da  melhor  forma  de  governo,  principalmente  quando  em 
tal  systhema  é  inteiramente  impossível  conseguir-se  a  uni- 
dade do  interesse  social  e  politico.  E'  Littré  quem  observa 
que  «rem  nossas  sociedades  civilisadas,  o  governo  tem  três 
formas:  monarchia  absoluta,  monarchia  constitucional  e 
republica.  Qualquer  d'estes  governos  produz  sempre,  por 
isso  só  queé  governo,  qualquer  cousa  de  geral  que  se  chama 
o  interesse  politico  e  social.  Na  monarchia  absoluta,  este  in- 
teresse politico  e  social  se  encontra  na  pessoa  do  monarcha: 
a  unidade    é  completa,  e  —  O  Estado  sou  eu!  —  de  Luiz 

• 

XIV,  exprime-a  rigorosamente.  Na  monarchia  constitucio- 
nal, a  unidade  se  desdobra;  dous  interesses  se  contrapõem 
reciprocamente,  o  da  dynastia  que  quer,  seja  como  for, 
manter-se  no  throno,  e  o  da  naçSo.  Na  republica  a  uni- 
dade apparece  de  novo ;  e  n'este  caso  é  só  o  interesse  da 
nação  que  a  constitue.  > 

E'  exactamente  por  esse  motivo  que  a  monarchia  nao 
representa  em  politica  sinão  um  equilíbrio  instável,  que 
pôde  ser  mantido  temporariamente,  dadas  certas  condições, 
mas  que  não  deixa  de  estar  constantemente  sujeito  á  per- 
turbações, conforme  o  gráo  de  antagonismo  existente  entre 
o  interesse  dynastico  e  o  interesse  social.  Desde  que  o  in- 
teresse social  e  politico  se  ache  dividido  entre  o  rei  e  o 
povo,  é  impossível  que  entre  esses  dous  elementos  se  esta- 
beleça um  accôrdo  perfeito  e  constante,  no  exercício  de 
suas  attribuições.  A  oorôa,  temendo  o  augmento  progressivo 
da  influencia  das  classes  populares,  ha  de  naturalmente 
procurar  impedil-o,  afim  de  conservar  intactas  as  suas  mais 
importantes  prerogativas.  Da  mesma   forma,  o  povO;  tor- 
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nando-se  cada  dia  mais  esclarecido  á  respeito  de  seus  di- 
reitos e  alargando  continuamente  os  horizontes  de  sua 
actividade  politica,  não  ha  de  consentir  que  a  coroa  se 
torne  um  obstáculo  á  realisaçao  do  suas  mais  altas  aspi- 
rações ou  ao  augmento  de  sua  influencia.  De  sorte  que  a 
luta  entre  os  dous  elementos  se  tornará  finalmente  inevi- 
tável. B  como  as  forças  da  democracia  crescem  quotidia- 
namente,  segundo  nos  mostra  a  própria  historia,  é  evidente 
que  um  tempo  ha  de  vir,  em  que  o  elemento  dynastico, 
não  podendo  mais  resistir  á  sua  pressão,  acabará  por  ser 
completamente  eliminado  da  organisaçSo  politica.  Eis  por 
que,  a  final,  a  republica^  reconhecendo  tão  somente  o  ele- 
mento democrático,  vem  restabelecer  a  unidade  do  inte- 
resse social  e  politico,  e  tomar  estável  e  duradouro  aquillo 
qae  na  monarchia  era  instável  e  temporário. 

Este  mesmo  processo  de  eliminação  encontra  na  mo- 
derna theoria  do  desenvolvimento  humano  uma  outra  com- 
paração, não  menos  brilhante  e  philosophica.  E'  bem  sabido 
de  todos  aqnelles  que  se  dizem  adeptos  das  doutrinas  posi- 
tivas que  o  desenvolvimento  da  actividade  social,  depois  de 
ter  sido  primitivamente  militar,  tanto  na  sua  phase  offen- 
siva  como  defensiva,  passa  finalmente  a  ser  industrial,  de 
accordo  com  os  progressos  scientificos.  Ora,  coincidindo  o 
primeiro  período  com  a  epocha  das  guerras,  que  então 
constituem  a  maior  preoccupação  dos  espiritos,  resulta  d'ahi 
o  apparecimento  dos  grandes  chefes  militares  ou  dos  reis, 
como  centros  directores  dos  grandes  movimentos  invasores 
e  destinados  a  occuparem  o  ultimo  termo  na  serie  das 
castas  sociaes.  Com  o  con*er  dos  tempos,  porém,  á  medida 
que  a  actividade  militar  vai  se  diminuindo  em  intensidade, 
para  tornar-se  exclusivamente  industrial,  vão-se  pouco  á 
pouco  apagando  as  antigas  divisões  das  castas  e  começa-se 
a  estabelecer  em  geral  o  nivelamento  das  classes  sociaes; 
todavia;  acontece   que   os  reis,  por  isso  mesmo  que  no  re- 
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gimen  das  castas  ropresentam  o  ultimo  termo,  conservam-se 
ainda  hoje.  Mas  é  fora  do  duvida  que,  assim  como  as  outras» 
foram  pouco  á  pouco  eliminadas,  assim  também  o  serão  as 
dynastias  actuaes,  que  são  os  últimos  representantes  de  um 
regimen  ha  muito  condemnado. 

Além  d'is80,  devemos  também  ponderar  que  aquelles 
que  nos  apresentam  as  instituições  britânicas  como  o  typo 
da  perfeição  em  forma  de  governo,  esquecem-se  deplorovel- 
mente  de  que  ellas  só  se  formaram  com  o  tempo,  mediante 
modificações  proflindas  constantemente  experimentadas,  e 
que  ainda  não  se  acham  de  todo  terminados.  Ninguém  affir- 
mará  certamente  que  as  condições  sociaes  d'aquelle  povo 
não  terão  de  passar  ainda  por  outras  modificações,  nem 
tão  pouco  que  nem  uma  mudança  mais  se  poderá  operar 
n'aquelle  paiz,  ou  seja  na  ordem  civil,  ou  seja  na  ordem 
politica.  E'  bastante  considerar-se  a  organisação  da  actual 
aristocracia  ingleza,  para  ver-se  que  muito  ha  ainda  á 
eliminar-se  no  seio  d'aquella  sociedade.  Aquelle  resto  do 
feudalismo  antigo,  que  ainda  se  conserva  no  occidente  da 
Europa,  em  pleno  século  XIX,  imprimindo  um  cunho  espe- 
cial ao  próprio  regimen  da  propriedade,  por  certo  que  não 
pode  durar  muito,  como  o  demonstram  eloquentemente  as 
agitações  que  já  começam  a  manifestar-se  na  Irlanda  e  até 
mesmo  no  parlamento.  Mas,  uma  vez  extincta  a  aristocracia 
britânica,  para  que  fim  se  conservará  mais  a  camará  dos 
lords?  E  a  celebre  divisão  da  auctoridade,  entre  a  realeza, 
a  aristocracia  e  o  povo,  que  constitue  a  base  do  systhema 
mixto,  a  que  ficará  reduzida?  A  menos  que  não  se  queiram 
inverter  arbitrariamente  as  leis  da  historia,  é  evidente  que 
a  organisação  politica  ha  de  se  accommodar  á  organisação 
social;  e  então  estará  morto  para  sempre  o  famoso  sys* 
thema  ecléctico,  hoje  tão  preconisado  pela  classe  dos  po- 
líticos empíricos. 

A  forma  monarchica  tende  necessariamente  a  desappa- 
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recer.  Ninguém  duvidará,  por  exemplo,  do  destino  que  está 
^reservado  á  grande  monarchia  russa.  Agita  aquelle  pai2  uma 
tão  poderosa  oomoçSo  interna,  alimentada  constantemente 
pelos  abusos  de  longos  séculos,  que  em  tempo  algum  poderá 
terminar,  sinao  depois  de  uma  completa  renovação  em  sua 
organisação  social  e  política.  O  nihilismo  alli  trabalha  assi- 
duamente como  as  lavas  de  um  immenso  vulcão  e  não  longe 
de  certo  vai  a  epocha  da  tremenda  explosão.  As  idéas  e 
princípios  do  século  vuo  pouco  á  pouco  infiltrando-se  pelas 
camadas  populares  e  formarão  dentro  em  pouco  a  base  do 
pensamento  e  do  sentimento  da  nação.  Da  mesma  forma,  a 
própria  monarchia  alleman,  esse  immenso  colosso,  que  hoje 
se  mantém  no  centro  do  continente  europeu,  apoiado  na 
mais  forte  organisação  militar  que  se  tem  conhecido,  e  que 
parece  governar  arbitrariamente  a  balança  do  despotismo 
politico,  não  poderá  resistir  por  muito  tempo  á  invasão 
progressiva  dos  princípios  democráticos.  O  socialismo  lá  se 
acha  como  uma  trave  encravada  nas  rodas  do  carro  do  ab- 
solutismo, minando  constantemente  as  bases  do  grande 
colosso,  e  acabará  ainda  um  dia  por  triumphar,  apezar  dos 
esforços  e  das  perseguições  continuas  do  maior  politico 
empírico  d'este  século.  Desde  o  momento  que  um  pove  sente 
em  seu  organismo  politico  o  peso  de  uma  auctoridade  des- 
pótica, pouco  lhe  falta  para  atirar-se  aos  braços  da  revo- 
lução. E  por  outro  lado,  ninguém  poderá  contestar  que  a 
consolidação  da  republica  em  França,  depois  dos  grandes 
desastres  da  monarchia  napoleonica,  tenha  influído  podero- 
samente no  animo  das  populações  europêas.  Uma  vez  provada 
a  efflcacia  da  forma  republicana,  o#érecendo-8e  n'aquelle 
paiz  o  mais  signiôcativo  exemplo  do  quanto  ó  preferível  um 
governo  que  se  inspira  exclusivamente  na  soberania  popular, 
e  que,  acima  dos  interesses  de  uma  dynastia  prívilegiada^ 
colloca  o  engrandecimento  geral  da  nação,  é  impossível  que 
não  contribua  esse  &cto  para  o  alargamento  das  idéas  de- 
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mooraticas  e  o  enfraquecimento  progressivo  da  fé  monarcbica, 
no  ooraçao  das  massas  populares.  A  Itália  com  sua  sêd% 
exagerada  pela  liberdade;  a  Hespanha  com  seu  arrojo  de- 
mocrático, como  se  yio  na  ephemera  republica  de  Emílio 
Castelar;  Portugal  com  a  renovação  de  seu  espirito  tradi- 
cional, aos  influxos  de  uma  propaganda  republicana  ener- 
gicamente dirigida  pelos  primeiros  talentos  da  actual  geração; 
tudo  nos  indica  que  a  actividade  politica  dos  povos  modernos 
tende  necessariamente  para  o  regimen  da  pura  democracia. 
A  monarcbia  representativa  nao  passa  de  uma  simples  trans- 
acção, de  uma  concessão  feita  em  favor  do  principio  demo- 
crático, de  um  governo  provisório,  que,  por  ser  contrario 
ás  doutrinas  da  moderna  pbilosopbia  politica,  tende  a  des- 
apparecer  completamente.  Blla  não  é  uma  solução. 


VI 


A  Bolução  está  na  republica  semecratioa 

Já  vimos  que  o  Estado,  como  instituição  social  e  poli- 
tica, destinada  á  fornecer  ás  diversas  espheras  da  actividade 
bumana  as  condiçOes  de  que  necessitam  para  attingir  ao 
seu  máximo  desenvolvimento,  não  pode  de  modo  algum 
constituir-se  património  de  ninguém.  Creado  pela  própria 
sociedade,  para  satisfazer  as  necessidades  estáticas  de  sua 
existência,  e  revestido  por  isso  mesmo  de  uma  certa  somma 
de  auctoridade,  é  preciso  que  no  exercício  de  suas  attribuiç5es, 
em  vez  de  absoluto  e  arbitrário,  acbe-se,  ao  contrario,  su- 
bordinado á  certos  e  determinados  limites,  alem  dos  quaes 
não  possa  legitimamente  fanccionar.  Fora  doestas  condições 
não  é  possivel  dar-se  ao  Estado  uma  verdadeira  organisação 
Bcientifica. 
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Alem  d*i860,  estabelecemoB  também  qne,  em  face  da 
moderna  tbeoria  politica,  nSo  era  possível  dar-se  ao  Estado 
outra  base  legitima,  que  não  fosse  a  soberania  nacionaL 
Só  o  povo  é  o  único  competente  para  escolber  o  governo 
que  quizer,  desde  que  entenda  que  a  forma  preferida  esteja 
de  harmonia  com  sua  Índole,  seus  costumes,  seus  antece- 
dentes históricos  e  suas  necessidades  sociaes.  Esse  direito, 
que  é  imprescriptivel  e  inalienável,  reside  permanentemente 
na  nação  e  constituo  a  própria  vida  do  corpo  social.  Toda 
a  parcella  de  poder  politico  que  tenha  outra  origem,  ou  que 
se  adquira  pelo  simples  facto  do  nascimento  e  se  transmitta 
pela  lei  da  successão,  como  uma  cousa  que  fàz  parte  do  pa* 
trimonio  de  um  individuo,  ó  illegitima,  nSo  só  porque  não 
se  funda  na  Soberania  da  nação,  como  também  porque  a 
auctoridade  suprema  é  uma  qualidade  inherente  á  própria 
nação  e  da  qual  ella  não  pôde  despojar-se  de  maneira 
alguma. 

Mas,  como  a  soberania  só  se  manifesta  pela  delegação 
alternativa  e  temporária,  attentas  as  circumstancias  actuaes 
do  estado  social,  ó  evidente  que  o  principio  geral  da  electi- 
vidade  toma-se  n'este  caso  um  elemento  essencial  da  orga* 
nisação  governamental.  Assim,  pois,  si  pela  soberania  tem 
a  nação  o  direito  inquestionável  de  organisar  e  constituir  o 
Estado,  como  representante  do  principio  jurídico,  assim  como 
pelo  principio  electivo  delega  á  mandatários  de  sua  escolha 
poderes  sufficientes  para  a  organisação  do  governo,  é  claro 
que  o  depositário  do  poder  executivo,  como  todos  os  outros 
funccionarios  públicos,  deve  ser  também  da  escolha  do  povo, 
para  poder  constituir-se  uma  emanação  da  soberania  na- 
cional. Toda  a  funcção  governamental  deve  ser  a  expressão 
de  uma  delegação  nacional,  e  todo  o  funccionario,  qualquer 
que  seja  a  sua  cathegoria,  deve  estar  directamente  subor- 
dinado ao  poder  de  fiscalisação  suprema,  que  reside  sempre 
na  nação. 


j  I 
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A  perpetuidade  do  mandato  é,  pois,  inadmissível,  porque 
não  se  concilia  de  modo  algum  com  a  idéa  de  responsabi- 
lidade actual  e  immediata.  Permittir  á  um  fónccionario  pn- 
blicoy  ou  á  qualquer  pessoa  que  exerça  uma  parcella  de 
auctoridadc,  que  se  proclame  inviolável  e  sagrado,  é  o  mesmo 
que  conceder  ao  Estado  um  poder  illimitado  e  nullificar, 
conseguintemente,  uma  das  condições  essenciaes  á  sua  bôa 
organisação.  Para  que  o  mandatário  não  abuse  dos  poderes 
que  porventura  tenha  recebido,  e  execute  sempre  com  a 
maior  fidelidade  possível  o  mesmo  mandato,  é  necessário  que 
elle  esteja  constantemente  subordinado  ao  mandante ;  o  que 
só  é  possível  tomando-se  o  mandato  temporário  e  revocavel. 
Alem  d'isso,  sendo  a  mudança  uma  condição  indispensável 
do  governo,  como  a  hereditariedade  a  contraria,  é  evidente 
que  não  pode  ser  admittida. 

Ora,  si  toda  forma  de  governo,  para  estar  de  accordo 
com  os  príncipios  da  moderna  philosophia  politica,  deve 
inevitavelmente  reunir  todas  essas  condições,  é  claro  que  o 
único  governo  legitimo  é  a  republica,  porque  só  éUa  as 
consagra  em  sua  totalidade.  A  solução  está,  pois,  na  repu- 
blica semecratica. 


-»•«- 


CAPITULO  Y 


A  FEDERAÇÃO 


■    »»   ■ 


Idéa  da  federação— Vantagens  que  d'ella  resultam — Modos  de  orga- 
nisaçsk)  —  Casos  em  que  é  applicavel  o  regimen  federal. 


Idéa  da  federação 

Tendo  mostrado  em  outro  logar,  mas  apenas  synthe- 
ticamente,  qne  uma  das  condições  indispensáveis  á  uma 
bôa  organisação  do  poder  politico  consiste  na  descentrali- 
saçSo  ou  na  divisão  d'esse  mesmo  poder  por  todos  os  órgãos 
do  corpo  social,  cumpre-nos  agora,  attenta  a  importância 
capital  da  matéria,  expor,  ainda  que  muito  imperfeitamente, 
a  theoria  politica  da  federação,  tal  como  nos  vai  sendo 
ensinada  pelos  grandes  publicistas  modernos.  E  para  isso  é 
preciso  que  comecemos  por  estabelecer  a  noção  exacta  da 
federação. 

Apezar  de  ser  a  sociedade  um  todo  composto  de  partes 
discreticas,  já  ninguém  deixa  de  consideraUa  como  um  ser 
coUectivo,  em  que  se  manifestam  os  pbenomenos  da  vida, 
como  em  um  organismo  individual.  Antes  de  tudo,  o  aggro- 
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gado  social  se  compt^e  de  indivíduos  dotados  de  vida  própria, 
da  mesma  forma  que  outros  aggregados,  cuja  vida  nada 
mais  é  do  que  uma  resultante  final  da  vida  de  cada  uma 
de  suas  partes  componentes.  E  n^este  ponto  as  analogias 
são  innumeras.  A  primeira  nos  é  fornecida  pela  esponja. 
Com  suas  fibras  cobertas  de  uma  espécie  de  matéria  gela- 
tinosa, actualmente  reconhecida  como  uma  agglomeração  de 
pequenas  monadas,  graças  á  analyse  microscópica,  dotadas 
cada  uma  de  vida  independente,  ninguém  hoje  deixa  de  ver 
na  esponja  um  certo  gráo  de  vida,  por  insignificante  que 
seja,  chegando  mesmo  o  professor  Huxley  a  comparal-a  «á 
uma  cidade  aquática,  em  que  os  indivíduos  acham-se  dis- 
postos ao  longo  das  ruas  e  dos  caminhos,  de  maneira  a 
poder  cada  um  tomar  facilmente  o  seu  alimento  da  própria 
agua  que  os  envolve  »,  A  segunda,  encontramol-a  no  próprio 
sangue.  Apparentemente,  não  passando  de  um  liquido  que 
apenas  se  distingue  pela  sua  cor  particular,  contém,  entre- 
tanto,  uma  infinidade  de  corpúsculos,  que  ahi  fluctuam,  9 
qne  sSo  todos  dotados  de  vida  propina,  independente  com- 
pletamente da  vida  do  organismo  geral.  Nada  mais  natural, 
conseguíntemente,  do  que  admittir-se  que  a  sociedade  seja 
um  organismo,  cuja  vida  resulta  da  vida  das  diversas  uni- 
dades de  que  se  compõe,  principalmente  quando  n^ella  se 
observam  todos  os  phenomenos  de  crescimento,  estractura 
6  ftincções,  só  próprios  dos  seres  vivos.  Mas,  como  no  or- 
ganismo animal  encontram-se  invariavelmente  os  três  appa- 
relhos,  productor,  distribuidor  e  regulador,  ó  forçoso  que 
na  sociedade  existam  egualmente  os  seus  correspondentes, 
O  apparelho  productor,  que  no  animal  é  representado 
pelo  systhema  digestivo,  comprehende  todos  os  órgãos  que 
são  destinados  aojsustento  do  individuo.  As  funcçdes  pe- 
culiares d'esses  órgãos  consistem  tão  somente  na  transfor. 
mação  dos  alimentos  apprehendidos,  afim  de  extrahír  d^elles 
toda  a  substancia  nutritiva  que  possa  ser  assimilada  pelo 
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corpo.  O  estômago  é  o  orgSo  principal  doeste  systhema. 
Uma  vez  ahi  caldos  os  alimentos  ingeridos,  depois  de  con- 
venientemente triturados,  sâo  desde  logo  atacados  pelo  suco 
gástrico,  fornecido  pela  mucosa  respectiva,  e  entram  em 
seguida  em  via  de  decomposição,  separando-se  então  a  parte 
assimilável,  que  deve  ser  absorvida  pelo  organismo,  d'aquella 
que  o  nao  é,  e  que  deve  ser  de  novo  expellida  para  o  ex- 
terior. O  systhema  digestivo,  pois,  como  um  apparelho 
exclusivamente  productor,  nada  mais  faz  do  que  fornecer 
ao  organismo  os  elementos  de  que  naturalmente  necessita 
para  reparar-se,  manter-se  e  conservar-se.  O  seu  correspon* 
dente  na  sociedade  é  a  industria,  qne,  consistindo  simples- 
mente na  extracção  ou  na  transformação  dos  productos  da 
própria  terra,  constituo  um  verdadeiro  systhema,  ou  um 
ramo  especial  da  actividade  social,  que  se  expande  e  des- 
envolve á  medida  que  crescem  e  multiplicam-se  as  neces- 
sidades do  organismo  social.  E'  por  isso  que  se  pode 
perfeitamente  consideral-a,  em  suas  diversas  manifestações, 
extractiva,  agrícola  ou  manufactureira,  como  um  immenso 
apparelho  destinado  á  fornecer  ao  corpo  social  os  elementos 
de  que  necessita  para  a  sua  subsistência. 

O  apparelho  distribuidor,  que  é  representado  no  animal 
pelo  systhema  vascular,  comprehende  todos  aquelles  órgãos 
6  canaes  que  são  destinados  á  levar  ás  diversas  partes  do 
organismo  a  substancia  nutritiva  de  que  necessitam  para  a 
sua  reparação.  Como  o  corpo  animal  experimenta  perdas 
constantes,  produzidas  pela  eliminação,  é  preciso  que  os 
elementos  de  sustento,  uma  vez  preparados  pelos  órgãos 
digestivos  e  assimilados  por  outros,  sejam  em  seguida  dis- 
tribuídos por  todo  o  organismo.  E'  ao  systhema  vascular 
que  compete  essa  distribuição.  O  sangue,  uma  vez  chegado 
ao  coração,  que  é  o  centro  motor  de  toda  a  circulação,  é 
expellido  pela  aorta,  em  virtude  das  contracções  próprias 
d'aquelle   orgSo,  &  outras  artérias  secundarias,  até  chegar 
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aoB  vasoB  capillaros  das  extremidades,  d'onde  passa  para 
as  veias,  para  voltar  ao  coração  e  ir  pela  artéria  pulmonar 
purificar-se  nos  vasos  dos  pulmões,  expellindo  o  acido  car- 
bónico de  que  se  acha  carregado  e  recebendo  em  troca  o 
oxigénio  fornecido  pela  respiração,  para  d*alli  tornar  a  voltar 
ao  coração  e  ser  de  novo  expellido  pela  aorta,  para  todo  o 
systhema.  Este  bellissimo  apparelho,  que  nada  mais  faz  do 
que  receber  as  substancias  assimiláveis,  preparadas  pelo 
apparelho  productor,  para  distribuil-as  em  seguida  ás  diversas 
partes  do  organismo  animal,  corresponde  na  sociedade  ás 
diversas  agencias  commerciaes,  qae  por  sua  vez  se  encar- 
regam de  levar  aos  individuos  as  utilidades  produzidas  pela 
industria. 

O  apparelho  regulador,  finalmente,  que  no  animal  é  repre- 
sentado pelo  systhema  nervoso  cerebro-espinhal  e  pelo  grande 
sympathico,  é  destinado  tão  somente  á  presidir  ás  funcções 
dos  diversos  órgãos  isolados,  tanto  na  vida  propriamente 
orgânica,  como  na  vida  de  relação.  O  primeiro  d'este8  dous 
grandes  sjsthemas  preside  principalmente  aos  phenomenos 
da  vida  de  relação,  emquanto  que  o  segundo  se  limita  ex- 
clusivamente a  regular  as  funcçoes  das  visceras  inferiores, 
como  sejam  os  pulmões,  o  fígado,  o  coração,  etc,  etc,  cujos 
movimentos  nada  têm  de  commum  com  as  funcçoes  supe- 
riores do  cérebro.  As  palpitações  do  coração,  por  exemplo, 
não  podem  ser  reguladas  por  um  acto  de  vontade,  assim 
como  as  dilatações  dos  pulmões  não  podem  ser  acceleradas 
ou  retardadas  livremente.  São  phenomenos  da  vida  pura- 
mente orgânica,  que  se  realisam  pela  simples  influencia  do 
grande  sympathico,  mas  que  podem,  não  obstante,  ser  in- 
directa e  inconscientemente  affectados  pelo  systhema  cerebro- 
espinhal.  Este  apparelho  corresponde  na  sociedade  ao  poder 
politico  e  ao  poder  social,  sendo  o  primeiro  destinado  á 
estabelecer  a  ordem  e  a  regularidade  no  funccionalismo 
social,  e  o  segundo  á  determinar  o  desenvolvimento  das 
4iSerentes  espheras  da  actividadç  humana^ 
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Chegados  á  este  ponto,  só  nos  resta  examinar,  ainda 
que  muito  summariamente,  as  importantes  consequências 
que  de  todas  essas  analogias  podem  resultar  para  a  verda- 
deira comprehensâo  do  problema  politico  que  discutimos. 
O  que  primeiro  verificámos  foi  que,  em  todo  o  organismo 
animal,  ha  três  apparelhos  perfeitamente  distinctos,  encar- 
regados, cada  um,  de  funcções  egualmente  distinctas.  São 
como  três  grandes  systhemas,  completamente  independentes 
um  do  outro  em  seu  modo  de  funccionar,  e  destinados  cada 
um  á  um  fim  especial,  sem  que  nem  um  invada  a  esphera 
das  attribniçQes  do  outro,  si  bem. que  entre  todos  haja  uma 
perfeita  solidariedade,  como  partes  do  mesmo  organismo, 
Póde-se,  pois,  comparal-os  á  três  grandes  potencias,  inteira- 
mente soberanas  e  independentes  em  seus  próprios  limites, 
mas  que,  todavia,  se  ligam  e  se  harmonisam,  por  uma  de- 
pendência mutua  e  persistente,  como  uma  verdadeira  con- 
federação orgânica.  Descendo  ainda  á  examinar-se  um  d^esses 
systhemas  em  particular,  como  o  vascular,  por  exemplo, 
observa-se  o  seguinte :  —  o  coração  não  faz  outra  cousa,  sinão 
expellir  o  sangue  á  todas  as  artérias  do  organismo  animal, 
em  quanto  que  os  pulmões  se  limitam  exclusivamente  a 
purifical-o,  mudando-o  de  venoso  em  arterial,  para  d'esse 
modo  tomal-o  próprio  á  conservação  da  vida.  Cada  um 
d'esses  órgãos  é,  pois,  inteiramente  independente  no  seu 
modo  de  funccionar.  E  si  é  verdade  que  todos  se  acham 
mais  ou  menos  subordinados  á  acção  do  um  apparelho  re- 
gulador geral,  também  não  é  menos  certo  que,  dividindo-se 
esse  mesmo  apparelho  em  dous  centros  principacs,  um  que 
preside  aos  phenomenos  superiores  da  "vída  animal  e  outro 
que  regula  tão  somente  os  phenomenos  da  vida  puramente 
orgânica,  acham-se  o  coração,  o  fígado,  o  estômago,  etc, 
todos  órgãos  distinctos  e  independentes,  subordinados,  com- 
tudo,  ao  grande  sympathico.  De  sorte  que  ainda  aqui  temos 
uma    verdadeira    confederação    de    órgãos^  completamente 
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independentes  uns  doa  outros,  mas  todos  subordinados  á  um 
centro  geral  regulador. 

Da  mesma  forma  se  observa  na  sociedade  que  os  dous 
grandes  apparelhos,  productor  e  distribuidor,  correspondentes 
á  industria  e  ao  commercio,  essas  duas  grandes  espheras 
da  actividade  humana,  acham-se  subordinados  á  influencia 
de  um  apparelho  geral  regulador,  que  também  se  divide  em 
dous  grandes  centros:  —  o  poder  politico  e  o  poder  social. 
Este  ultimo,  que  corresponda  directamente  ao  grande  sym- 
patbico  do  organismo  animal,  é  destinado  sobretudo  á  presidir 
aos  phenomenos  da  vida  puramente  orgânica  da  sociedade, 
como  sejam  o  commercio  e  a  industria,  cujo  desenvolvimento 
constituo  o  que  se  chama  commummente  evolução  social^ 
Mas  o  poder  politico,  que  encontra  o  seu  análogo  no  sys- 
thema  cerebro-espinhal  do  organismo  animal,  só  deve 
occupar-se,  como  aquelle,  com  as  relações  superiores  da 
vida  social,  como  sejam,  por  exemplo,  nao  só  as  que  se 
referem  ao  exterior,  como  também  as  que  interessam  ás 
diversas  partes  do  organismo  politico.  E'  de  tão  absoluta 
necessidade  esta  separação  dos  dous  poderes,  politico  e 
social,  como  o  é  a  dos  dous  grandes  centros  nervosos,  no 
organismo  animal. 

E  essa  separação  no  corpo  politico,  a  própria  natureza 
se  incumbe  de  realizal-a.  "No  organismo  animal,  como  sa- 
bemos, o  grande  sympathico  ou  o  systema  nervoso  da  vida 
orgânica  se  acha  distribuído  por  uma  serie  de  abras  dis- 
tinctas,  que  se  communicam  directamente  aos  órgãos  espe- 
cialmente destinados  ás  funcções  orgânicas.  E'  pois,  necessário 
que  na  sociedade  haja  também  órgãos  especiaes  aos  quaes 
se  communique  o  poder  social.  Esses  órgãos  não  podem 
ser  outros,  sinão  as  circumscripções  territoriaes,  denomi- 
nadas communas,  municípios,  etc,  etc.  Si  é  verdade  que  a 
industria  se  localisa  e  que  o  próprio  commercio  se  distribuo 
em  agencias  que  se  fixam  em  pontos  determinados,  não  é 
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menos  certo  que  é  n'essas  circumscripç5es  que  tudo  isso 
tem  logar.  Mas,  si  os  diversos  órgãos  que  se  acham  no 
corpo  animal  debaixo  da  influencia  do  grande  sympathico, 
executando  livremente  as  suas  funcçQes  e  apenas  dependentes 
uns  dos  outros  como  peças  do  mesmo  organismo,  nem  por 
isso  perdem  a  sua  autonomia,  assim  também  essas  circum- 
Bcripções,  na  qualidade  de  órgãos  subordinados  ao  poder 
social,  nâo  podem  deixar  de  ser  completamente  livres  e  in- 
dependentes, no  seu  modo  particular  de  funccionar. 

D'esse  modo,  a  federação,  que  existe  por  natureza  entre 
os  differentes  órgãos  do  corpo  animal,  reprodnz-se  de  forma 
idêntica  no  organismo  politico.  O  Estado,  como  órgão  es- 
pecial do  poder  politico,  constitue-se  um  centro  superior  de 
vida  e  movimento,  attendendo  mais  particularmente  ás  re- 
lações de  caracter  geral  ou  coUectivo,  emquanto  os  muni- 
cípios, as  communas,  etc,  limitam-se  por  sua  vez  á  inspecção 
e  direcção  de  seus  mais  íntimos  negócios,  desempenhando 
d'esse  modo  a  sua  funcção  verdadeiramente  característica, 
e  guardando  sempre  entre  si  aquella  mutua  dependência 
que  deve  naturalmente  existir  entre  as  diversas  partes  de 
um  mesmo  organismo.  Bealisa-se  então  na  sociedade  aquella 
admirável  harmonia,  que  geralmente  se  observa  no  funccio- 
namento  do  organismo  animal,  e  que  nada  mais  é  do  que 
a  perfeita  conciliação  da  autonomia  de  cada  órgão  com  as 
funcções  de  um  apparelho  geral  regulador.  Póde-se,  pois, 
definir  a  federação  como  a  lei  geral  de  todo  o  organismo,  em 
virtude  da  qual  os  diversos  órgãos  parciaes,  apezar  de  livres  e 
independentes  no  exercido  de  suas  funcçdes  particulares,  con- 
servam-se,  comtudo,  não  somente  ligados  entre  si  pelas  relações 
de  mutua  dependência  em  que  se  acham,  mas  ainda  subordi- 
nados indirectamente  á  um  centro  geral  regulador. 

Tal  nos  parece  a  verdadeira  noção  scientiflca  da  fede- 
ração, única  fecunda  em  sua  applicação  politica,  como  pas- 
samos a  mostrar,  começando  pelas  vantagens  que  d'ella 
podem  resultar  á  uma  boa  organisação  do  poder  governa^ 
mental. 
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Vantagens  que  d'eILa  resultam 

Já  mostramos  que  a  divisão  do  poder  politico  em  de- 
partamentos distinetos  e  independentes  é  nma  condição* 
essencial  á  uma  boa  organisaçâo  politica,  nao  só  como 
meio  de  habilitar  o  Estado  a  exercer  melhor  a  sua  funcçSo, 
mas  também  como  garantia  das  liberdades  individuaes  o 
Bociaes.  Todavia,  essa  simples  condição  não  é  sufficiente 
para  evitar  as  innumeras  consequências  que  resultam  do 
perigoso  vicio  da  uniformidade,  tao  frequente  no  systema 
centralisador  das  monarchias  actuaes,  e  que  conduz  a  um 
tremendo  despotismo  governamental,  posto  que  disfarçado 
na  apparencia  por  um  constitucionalismo  verdadeiramente 
ficticio..  O  organismo  politico  pôde  basear-se  na  divisão  dos 
poderes,  sem,  com  tudo,  consagrar  explicitamente  a  auto- 
nomia e  independência  das  diversas  unidades  sociaes,  e 
nesse  caso,  ainda  que  cada  um  possa  considerar-se  relati- 
vamente livre,  simplesmente  por  gozar  de  um  certo  numero 
de  regalias  e  privilégios,  não  será  para  admirar-se  que  de 
facto  viva  a  nação  debaixo  de  um  regimen  governamental 
verdadeiramente  compressor  das  liberdades  publicas. 

No  regimen  da  centralisação,  que  Lamenais  justamente 
qualificou  de  apoplexia  no  centro  eparalysia  nas  extremidades^ 
observa  se  a  grande  anomalia  de  serem  as  forças  sociaes 
completamente  absorvidas  pelo  Estado,  com  manifesto  pre- 
juízo dos  differentes  núcleos  locaes,  que,  debaixo  da  in- 
fluencia esmagadora  do  centro,  ficam  privados  de  todo  e 
qualquer  desenvolvimento.  A  iniciativa  particular,  tão  fe- 
cunda na  promoção  do  bem  estar  das  localidades,  fica 
completamente  nullifícada,  em  quanto  que  augmenta-se  cada 
dia  a   influencia   perniciosa   da  administração   central.    Os 
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regulamentos  aniformes,  cuidadosamente  organisados  pelo 
governo,  para  serem,  executados  á  risca,  reduzem  todos  os 
interesses,  por  mais  difPerentes  que  sejam,  á  uma  única 
cathegoria  e  produzem  doesse  modo  um  verdadeiro  obstá- 
culo á  prosperidade  geral.  A  organisação  municipal,  que, 
em  um  regimen  francamente  liberal,  deve  revestir  formas 
diversas,  attenta  a  desigualdade  de  condições  das  difiPérentes 
localidades,  é,  no  entanto,  modelada  por  um  único  typo, 
muito  embora  nSo  possa  adaptar-se  ás  necessidades  de  cada 
uma  delias.  Interesses  puramente  locaes,  como  sejam,  por 
exemplo,  a  limpeza  das  ruas,  a  illuminaçao  publica,  a  arreca- 
dação dos  impostos,  o  lançamento  das  contribuições,  a  in- 
strucçSo  primaria,  etc,  etc,  acham-se  debaixo  da  tutella 
immediata  da  administração  central  e  conservam-se  por  isso 
mesmo  em  completo  abandono,  quando  podiam,  ao  contrario, 
ser  perfeitamente  dirigidos  pelas  próprias  municipalidades 
com  grande  vantagem  para  o  seu  adiantamento.  D'ossa  forma, 
em  vez  de  removerem-se  as  difficuldades  com  que  tém  de 
lutar  as  communas,  exbaurem-se  pouco  á  pouco  as  suas 
forças  e  toma-se  inevitável  o  seu  aniquilamento. 

No  systema  federal,  porem,  desapparccem  todos  esses 
inconvenientes.  Cada  localidade,  isenta  completamente  de 
qualquer  intervenção  por  parte  dos  agentes  da  adminis- 
tração geral,  toma-se  inteiramente  autonómica  na  gerência 
de  seus  mais  Íntimos  negócios  e  âca,  por  consequência, 
perfeitamente  habilitada  para  promover  o  mais  possivel  o 
desenvolvimento  de  todos  os  seus  recursos  económicos.  Em 
vez  de  impôr-se  á  todas  as  communidades,  sem  a  minima 
excepção,  a  mesma  organisação  municipal,  procura-se,  ao 
contrario,  dar,  á  cada  uma,  uma  constituição  particular,  que 
mais  se  adapte  ás  condições  peculiares  em  que  se  ache,  afim 
de  permittil-as  regularem  os  seus  interesses  em  plena  li- 
berdade e  completamente  independentes  da  administração 
geral.  Não  quer  isto  dizer,  todavia^  que  se  relaxam  de  uma 
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vez  os  laços  de  nniSOy  que  devem  naturalmente  ligar  entre 
si  os  diversos  núcleos  locaes;  isto  significa  simplesmente 
que  no  regimen  da  federação  restitue-se  aos  municípios  a 
sua  legitima  autonomia  e  favorece-se  por  isso  mesmo  a 
livre  manifestação  da  vida  nacional. 

No  regimen  da  centralisaçSo,  ao  contrario,  por  tal  forma 
se  exerce  a  fiscalisaçSo  do  Estado,  que  todo  o  melhora- 
mento, quer  provincial,  quer  municipal,  toma-se  tão  difficil 
de  realisar-se,  que  o  progresso  nacional  fica  completamente 
nullificado.  O  fisco  transforma-se  em  uma  verdadeira  san- 
guesuga,  em  quanto  que  os  diversos  centros  locaes,  com- 
pletamente ezhaustos  de  recursos,  pelas  enormes  contribuições 
com  que  concorrem  annualmente  para  a  administração  geral, 
empobrecem  de  dia  em  dia,  sem  poder  ao  menos  roalisar 
um  único  melhoramento  em  sua  administração  particular, 
e  muitas  vezes  succumbem  inteiramente.  No  regimen  da 
federação,  ao  contrario,  cada  centro  local,  cada  communa, 
cada  município,  emprega  como  melhor  entende  os  seus 
próprios  recursos,  cuidando  livremente  d'aquillo  que  mais 
directamente  lhe  interessa,  em  quanto  que  a  administração 
central  só  fica  encarregada  da  gerência  dos  negócios  geraes. 
O  governo,  longe  de  querer  absorver  em  si  todas  as  forças 
sociaes,  de  arvorar-se  em  arbitro  supremo  de  todos  os  ne- 
gocioSy  ou  de  intrometter-se  na  direcção  de  todos  os  inte- 
resses, conserva-se,  ao  contrario,  sempre  adstricto  ao  seu 
papel  de  simples  elemento  regulador  do  funccíonalismo 
social  e  deixa  á  iniciativa  individual  a  realisação  de  seus 
maiores  prodígios.  Os  elementos  de  riqueza  que  existem 
nas  differentes  localidades,  em  vez  de  escoarem  todos  para 
o  thesouro  geral,  revertem  em  seu  próprio  beneficio,  e  trans- 
formam-se  em  outras  tantas  forças  progressivas,  cuja  resul- 
tante final  constituo  a  grandeza  e  a  prosperidade  da  nação. 

Outro  inconveniente  não  menos  grave   que  resulta  da 
centralisação  é  o  que  se  refere  particularmente  á  necessi- 
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dade  da  conservação  da  ordem  do  seio  do  organismo  poli- 
tico.  Desde  que  o  governo  geral  reclama  para  si,  com 
exclusão  de  qualquer  outro  poder,  provincial  ou  municipal, 
a  direcção  de  todos  os  negócios  públicos,  intervindo  até 
mesmo  n'aquelles  que  devem  ser  entregues  á  iniciativa 
particular,  o  que  pôde  acontecer  é  que  os  cidadãos,  acos- 
tumados finalmente  a  viver  debaixo  da  influencia  constante 
e  immediata  de  semelhante  fiscalisação,  manifestem-se  pro- 
fundamente descontentes,  uma  vez  que  a  administração 
central  comece  a  dar  provas  de  sua  incapacidade  ou  a 
deixar  de  exercer  a  sua  acção  sobre  certos  e  determinados 
negócios ;  e  isto  porque,  como  justamente  pondera  um  no- 
tável escriptor,  estando  os  individues  habituados  a  sentir  a 
mão  do  governo  em  toda  a  parte,  sempre  dirigindo  e 
guiando,  ou  se  revoltam,  desde  que  julgam-na  importuna, 
ou  então  se  mostram  contrariados,  desde  que  ella  se  con- 
fesse impotente.  Tanto  em  um  como  em  outro  caso,  os 
desgostos  podem  dar  origem  á  desordens  e  collocar  a  so- 
ciedade em  um  estado  de  constante  auarchia,  de  sorte  a 
crearem  a  necessidade  dos  grandes  exércitos  permanentes, 
como  o  único  meio  de  evitarem-se  os  conflictos  e  manter-se 
o  respeito  ás  auctoridades  constituídas.  Ao  lado  da  centra- 
lisação  é,  pois,  necessária  a  compressão.  Tudo  isso,  porem, 
desapparece  no  regimen  federal.  O  governo  central,  não 
invadindo  a  esphera  das  attribuições  dos  poderes  locaes, 
nem  tão  pouco  difficultando  o  pleno  desenvolvimento  da 
actividade  individual,  não  provoca  contra  si  a  animosidade 
dos  cidadãos  e  conserva,  portanto,  mais  facilmente  a  tran- 
quillidade  publica,  limitando-se  tão  somente  a  garantir  a 
liberdade  de  todos  e  a  fazer  com  que  cada  um  viva  sempre 
debaixo  da  protecção  da  lei. 

Ainda  se  pensa  também  que  um  dos  meios  de  conservar 
a  unidade  nacional  consiste  exactamente  em  apertar  o  mais 
poBsivel  os  laços  da  centralisação,  quando  é  evidente,  en- 
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tretantOi  qae  vai  n'Í880  um  verdadeiro  incentívo  para  a 
desaggregaçSo  social.  Esses  mesmos  descontentamentos  pro- 
vocados pela  administração  central,  na  gerência  de  interesses 
puramente  locaes,  e,  conseguintemente,  estranhos  ás  suas 
attribuições,  podem  de  um  momento  para  outro  assumir 
proporções  assustadoras,  como  já  frequentes  vezes  tem 
acontecido,  e  produzir  d'esse  modo  um  rompimento  qual* 
quer  entro  as  diversas  unidades  sociaes.  Este  perigo  avulta 
sobretudo,  nos  paizes  de  grande  extensão  territorial,  em 
que  o  governo  central  ambiciona  estabelecer  entre  as  di- 
versas circumscripções  politicas  e  administrativas  uma  per- 
feita identidade  de  condições,  quando,  no  entanto,  ellas  se 
distinguem  inteiramente  umas  das  outras,  já  pelo  clima,  já 
pelo  gráo  de  instrucção  dos  individues,  já  pelas  condições 
do  seu  estado  social.  Em  taes  casos,  não  é  para  admirar- 
se  que  os  actos  arbitrários  da  administração  central, 
irritando  constantemente  os  habitantes  d'essas  mesmas 
circumscripções,  venham  afinal  a  decidil-os  á  procurarem 
na  separação  um  recurso  para  remover  semelhante  obstá- 
culo o  zelar  melhor  de  seus  próprios  interesses.  Não 
contestamos,  entretanto,  que  uma  centralisação  bastante 
fortemente  constituida  seja  capaz  de  manter  por  longo 
t^mpo,  completamente  subordinadas  ao  regimen  da  mais 
perfeita  uniformidade,  um  certo  numero  de  regiões  inteira- 
mente distinctas  umas  das  outras,  ainda  mesmo  que  occu- 
pem  uma  área  comparativamente  extensa;  porque  é  isso 
um  facto  que  se  tem  reproduzido  por  diversas  vezes  atravez 
da  historia  e  que  ainda  hoje  se  observa  em  muitos  paizes. 
Mas  nem  por  isso  se  poderá  negar  que  é  d'ahi  que  brotam 
facilmente  os  germens  de  futuros  descontentamentos,  e  com 
elles,  as  tendências  separatistas.  E'  verdade  que  as  tenta- 
tivas de  separação  poderão  ser  aniquiladas  e  completamente 
frustradas,  em  relação  á  seus  fins;  mas  o  que  também  é 
fóra  de  duvida  è  que,  ainda  assim,  nunca  mais  será  pos- 
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Bivel  estabelecer-Bo  entre  as  diversas  circumscripçQeSy  de 
que  se  compõem  a  naçSo,  uma  perfeita  homogeneidade  social 
e  politica.  A  unidade  nacional  não  é  um  problema  que  se 
resolva  pela  centralisaçãOi  e  a  única  formula  que  a  contem 
é  a  federação.  Não  é  por  meio  de  laços  artificiaes,  por 
mais  fortes  que  sejam,  que  se  bade  chegar  á  homogenei- 
dade nacional,  sinão  por  um  justo  equilíbrio  dos  interesses 
e  das  condições  de  liberdade  e  independência  das  differentes 
unidades  sociaes.  £'  preciso  que  o  governo  central,  respei- 
tando a  autonomia  dos  outros  poderes  locaes,  se  constitua 
um  verdadeiro  elemento  ponderador  na  organisação  politica, 
e  se  limite  exclusivamente  á  administração  dos  interesses 
collectivos,  afim  de  se  conservar  essa  forte  cohesão  social, 
que  de  muitos  grupos  differentes  &z  uma  única  nacionali- 
dade.   E  isso  só  se  consegue  com  o  regimen  federal. 

Mas,  o  maior  inconveniente  da  centralisação  está  nos 
meios  que  ella  facilita  á  pratica  da  corrupção.  Collocados 
diante  da  necessidade  de  titdo  preveTf  para  tudo  prover^ 
vêem-se  os  governos  oentralisados  obrigados  a  reunir  em 
tomo  de  si  um  numeroso  exercito  de  empregados  públicos, 
afim  de  empregal-os  directamente  como  instrumentos  da 
administração  geral,  enchendo  as  diversas  repartições  fisoaes 
e  preparando  doesse  modo  os  elementos  indispensáveis  á 
pratica  da  corrupção  lenta  e  systhematica.  E'  sabido,  por 
exemplo,  que  na  actualidade  regem-se  as  nações  civilisadas 
pelo  systhema  representativo.  Mas  será  a  soberania  na- 
cional uma  perfeita  realidade  em  todos  os  paizes  que  a 
consagram  em  suas  instituições?  O  que  se  observa  é  que 
os  governos  a  respeitam  ou  a  desconsideram,  conforme  as 
circumstancias  em  que  se  acham;  pois,  é  fora  de  duvida 
que  com  um  numeroso  pessoal  administrativo  á  sua  dispo- 
sição, nada  mais  fiicil  do  que  tomar  a  manifestação  da 
vontade  nacional  uma  verdadeira  mystificação,  por  meio  de 
uma  intervenção  immediata  na  direcção  do  pleito  eleitoral^ 
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e  constituir  doesse  modo  uma  representação  puramente  fi- 
cticia.  Conseguin temente,  o  único  meio  de  evitar-se  esse 
grave  inconveniente  está  exactamente  em  diminuir  o  mais 
possivel  o  numero  dos  agentes  da  administração  central, 
afim  de  tornar  impossível  a  sua  acção,  como  elemento  de 
corrupção.  Mas,  essa  diminuição  só  se  poderá  operar,  res- 
tringindo o  quanto  mais  a  acção  do  governo  central,  que 
ainda  hoje  é  verdadeiramente  extraordinária,  e  limitando-a 
unicamente  áquelles  interesses  de  caracter  mais  geral,  que 
de  modo  algum  poderem  ser  deixados  á  iniciativa  parti- 
cular; o  que  quer  dizer  que  só  dentro  da  organisação  fe- 
deral será  possivel  semelhante  reducção. 

A  federação  é,  pois,  o  único  regimen  politico,  que  nos 
offerece  as  condições  indispensáveis  á  uma  perfeita  conci- 
liação da  ordem  com  o  progresso.  A  reconstrucção  das 
nacionalidades,  a  autonomia  local  e  tantos  outros  problemas 
importantes,  que  actualmente  preoccupam  a  maioria  dos 
espirites,  só  poderão  ser  resolvidos  satisfactoriamente  dentro 
do  regimen  federaL  O  unitarismo,  que  se  funda  exclusiva- 
mente na  centralisação,  traz  comsigo  todos  os  vícios  d'a- 
quelle  systhema  e  não  representa  por  isso  mesmo  uma 
formula  politica,  que  se  adapte  ao  amplo  desenvolvimento, 
que  aspiram  presentemente  as  liberdades  individuaes  e 
Bociaes; 
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Modos  de  organisaç&o 

Como,  porém,  deverá  ser  organisada  a  federação?  A 
observação  histórica  nos  indica  apenas  dous  modos:  —  ou 
conservando  as  auctoridades  federaes  o  direito  de  se  dirigir 
unicamente  aos  governos  parciaes,  na  execução  de  suas  leis 
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ou  decretos;  ou  então  legislando  para  os  habitantes  dos 
diversos  estados  e  executando  directamente  as  suas  dispo- 
sições, independentemente  do  consentimento  dos  governos 
parciaes.  No  primeiro  caso,  a  federação  não  passa  de  uma 
liga  imperfeita  entre  elementos  completamente  distinctos  e 
independentes  uns  dos  outros,  que  mais  deve  ser  considerada 
como  um  simples  tratado  de  alliança,  do  que  como  uma 
verdadeira  união  federal.  No  segundo,  porém,  ella  apre- 
senta-se  em  toda  a  sua  perfeição,  como  um  systhema  poli- 
tico de  longa  duração  e  estabilidade,  em  que  tanto  mais 
se  amalgamam  as  diversas  unidades  sociaes,  quanto  mais 
enérgicos  são  os  elementos  de  cohesão  que  entre  ellas 
existem. 

As   ampbyctlonias  das  antigas  cidades  gregas  nos  for- 
necem um  exemplo  frisante  do  primeiro  caso.    Devido  uni- 
camente á  circumstancias  especiaes,  poude   manter-se  por 
longo  tempo  entre  as  republicas  gregas  essa  liga  imperfeita, 
em   que  sempre  viveram,   e  que  tantas  facilidades  propor- 
cionou ao  desenvolvimento  da  scicncia  e  das  artes  n^aquelle 
paiz.    Entretanto  [era  manifesto,    como  se    verificou   mais 
tarde   nos  diversos  períodos  da  invasão  romana,  que  falta- 
vam-lhe   os   elementos   de  consistência  e  estabilidade.    Da 
mesma  forma,  as  pequenas  republicas  que  se  formaram  no 
norte  da  Itália,  durante  a  edado  media,  também  se  ligaram 
em  uma  espécie  de  federação  incompleta,  levadas  tão  so- 
mente   pela    necessidade  de   eombaterem    em   commum  as 
tendências  invasoras  dos  imperadores  da  Allemanha.  Era  o 
perigo  da   submissão  á   uma  potencia  estrangeira   o  único 
motivo  que  determinava  essa  alliança  offensiva  e  defensiva, 
que J apenas   durava   em   quanto    a  ameaça  era  eminente; 
desde,  porém,  que  desapparecia  o  motivo,  rompia-se  egual- 
mente   o  ténue  laço  federativo  que  as  unia  e  voltava  cada 
uma  a  recobrar  sua  antiga  independência.  Foi  por  isso  que 
também  acabaram,   como  as  aiçpbyctonias  das  antigas  d- 
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dades  gregas,  completamente  espbaceladas  pelas  dissençSes 
internas  e  absorvidas  finalmente  por  outras  potencias. 

Todavia,  o  exemplo  mais  notável  que  conhecemos  doeste 
modo  de  organisaçSo  federal  e  que  ainda  é  bastante  re- 
cente, é  o  que  se  encontra  na  grande  Republica  Americana, 
nas  primeiras  phases  de  sua  existência  politica.  Logo  de- 
pois da  declaração  da  independência  e  ainda  em  pleno 
período  de  hostilidades  com  a  mãi-patria,  reconheceu-se  a 
necessidade  que  havia  de  estabelecer-se  entre  os  diversos 
estados  um  pacto  qualquer,  que,  não  somente  tomasse  pos- 
sível a  resistência  ás  pretenç5es  do  reino  brítanico,  como 
também  garantisse  até  certo  ponto  a  sua  independenciai 
Organisaram-se  então  os  famosos  artigos  de  confederação^ 
em  virtude  dos  quaes  entravam  os  diversos  estados  em 
«  uma  solida  liga  de  amisade  entre  si,  para  o  fim  de  alcançar 
a  sua  defesa  commum,  a  segurança  de  suas  liberdades  e  a 
sua  mutua  felicidade,  obrígando-se,  alem  d'isso,  a  protege- 
rem-se  reciprocamente  todas  as  vezes  que  elles,  ou  qualquer 
d'entre  elles,  fossem  atacados  por  motivos  de  commercio, 
religião,  soberania,  ou  quaesquer  outros.  » 

E'  verdade  que  com  semelhante  organisação  resistiram 
por  longo  tempo  aos  ataques  das  forças  inglezas  e  cabaram 
finalmente  por  constituir-se  em  nação  livre  e  independente; 
mas  nem  bem  se  podia  considerar  terminada  a  guerra  e 
já  começavam  a  apparecer  os  defeitos  da  nova  constituição. 
E  tão  graves  eram  esses  defeitos  que  teríam  aniquilado 
completamente  a  nascente  republica,  si  por  acaso  não 
fossem  de  prompto  eliminados  de  sua  organisação  politica. 
Pelos  artigos  de  confederação,  ficava  o  poder  legislativo  con- 
fiado exclusivamente  á  um  Congresso,  encarregado  de  fazer 
a  lei,  nomear  embaixadores,  concluir  tratados  de  paz,  de- 
clarar a  guerra,  lançar  impostos  e  tomar  outras  medidas 
que  fossem  porventura  reclamadas  pelo  interesse  geral; 
porém  os  decretos  das  au^torídades  federaes  só  podiam  ser 
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executados  pelas  auctoridades  dos  diversos  estados,  depois 
de  haverem  sido  examinados  por  sua^^  respectivas  legisla- 
turas. De  sorte  que,  como  muito  bem  disse  um4eminente 
estadista  d'aquelle  paiz,  <r  o  governo  federal  podia  faser 
tratados,  mas  só  devia  recommendar  a  sua  observância: 
podia  nomear  embaixadores,  mas  não  tinha  com  que  sus- 
tental-OB ;  podia  tomar  dinheiro  emprestado  para  a  União, 
mas  não  tinha  meios  para  pagar  um  único  dollar;  podia 
cunhar  moeda,  mas  não  tinha  direito  para  importar  uma  só 
onça  de  ouro  ou  prata,  em  barra;  podia  declarar  a  guerra  e 
fixar  as  forças  de  terra  e  mar,  mas  nao  tinha  direito  de 
alistar  um  único  soldado;  em  uma  palavra,  o  governo  fe- 
deral era  capa^   de  tudo,  mas  não  podia  fazer  nada.  » 

E  de  facto ;  era  impossível  que  continuasse  semelhante 
estado  de  cousas.  O  Congresso,  por  exemplo,  conservava 
para  si  o  direito  de  decretar  impostos ;  mas  na  realidade 
de  nada  lhe  valia  esse  privilegio,  porque  os  impostos  só 
tinham  de  ser  arrecadados,  não  pelos  empregados  federaes, 
mas  pelos  agentes  dos  diversos  estados  e  por  ordem  de 
seus  respectivos  governos.  De  sorte  que,  ainda  mesmo  que 
tivesse  sido  decretado  pelo  Congresso  um  certo  numero  de 
impostos,  destinados  á  acudirem  á  alguma  dospeza  do  go- 
verno geral,  essa  quantia  só  poderia  ser  arrecadada,  no 
caso  de  annuirem  á  isso  as  auctoridades  dos  differentes 
estados,  visto  como  uma  das  clausulas  dos  artigos  de  confe- 
deração assim  estabelecia.  Praticamente,  pois,  ficava  com- 
pletamente nullificada  a  auctoridade  do  Congresso.  E'  ver- 
dade que  durante  a  guerra  da  independência  não  pareceram 
esses  inconvenientes  tão  graves,  como  na  realidade  o  eram, 
simplesmente  porque  o  governo  federal,  usando  da  facul- 
dade que  lhe  era  conferida  de  contrahir  empréstimos,  recor- 
ria á  esse  meio  todas  as  vezes  que  lhe  faltavam  recursos 
para  continuar  as  hostilidades ;  mas  logo  que  se  concluio 
a  paz   e  que  foi  reconhecida  a  independência  das  antigas 
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colónias,  começaram  a  surgir  as  difficuldades.  O  governo 
geral,  que  havia  contrahido  nma  divida  bastante  conside- 
rável, em  relação  ás  circamtaneias  peculiares  da  União, 
sentio-se  ^ntao  na  necessidade,  não  somente  de  meios  para 
satisfazer  regularmente  ao  pagamento  dos  juros,  mas  também 
para  empregar  na  amortização  gradual  da  mesma  divida. 
Os  diversos  estados,  porém,  uma  vez  independentes  e  livres 
inteiramente  do  perigo  commum,  ou  recusavam-se  formal- 
mente a  arrecadar  os  impostos  decretados  pelo  Congresso, 
ou  então  deixavam-nos  de  parte,  muito  embora  podessem 
d'ahi  resultar  serias  difficuldades  á  marcha  regular  da  admi- 
nistração geral. 

Mas  não  era  somente  em  relação  á  arrecadação  dos 
impostos  que  se  manifestavam  esses  graves  sjmptomas  de 
uma  próxima  dissolução  da  União.  O  commercio  também  era 
motivo  de  constantes  rivalidades  entre  os  differentes  estados. 
Pelos  artigos  de  confederação  não  podia  o  Congresso  estabe- 
lecer regulamento  algum  á  respeito  do  commercio,  quer 
externo,  quer  interno,  ficando  |á  cada  estado  o  direito  de 
legislar  sobre  o  a^áujiipto  da  maneira  por  -que  mais  se 
accommodasse  aos  seus  respectivos  interesses.  D'onde  re- 
sultou, não  somente  uma  infinidade  de  medidas  differentes 
sobre  o  mesmo  assumpto,  como  também  uma  extraordi- 
nária rivalidade  entre  os  estados  visihhos,  esforçando-se 
cada  um  por  prejudicar  o  mais  possivel  ao  outro,  emquanto 
que  as  nações  estrangeiras,  aproventando-se  d'esses  cons- 
tantes conflictos,  procuravam  estabelecer  o  monopólio  com- 
pleto do  commercio  da  nova  republica.  Era,  pois^  evidente 
que  em  taes  circumstancias,  principalmente  em  vista  da 
pesada  divida  que  havia  contrahido  o  governo  federal,  não 
era  possivel  que  a  republica  continuasse  por  mais  tempo 
com  semelhante  organisão.  De  duas,  uma:  ou  ella  havia  de 
adoptar  um  systema  federal  mais  perfeito,  em  vez  de  um 
simples  tratado  de  alliança  entre  os  differentes  estados,  ou 
havia  necessariamente  de  succumbir. 
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A  alternativa  era  bastante  perigosa.  Mas,  felizmente 
para  gloria  dos  princípios  democráticos,  á  17  de  Setembro 
de  1787,  organisou-se  a  nova  constituição,  que  até  hoje  per- 
dura e  que  tem  fornecido  áquelle  povo  os  meios  necessá- 
rios ao  mais  completo  desenvolvimento  de  sua  estupenda 
actividade.  O  governo  federal,  que  no  antigo  regimen 
achava-se  inteiramente  subordinado  ao  arbítrio  dos  governos 
parciaes,  adquirio  desde  então  aquella  força  e  energia  de 
que  tanto  carecia,  para  poder  com  proveito  encarregar-se 
da  direcção  suprema  dos  negócios  públicos,  ao  mesmo 
tempo  que  deixou  a  nação  de  ser  um  agrupamento  frouxo 
de  unidades  pouco  sympathicas,  para  tornar-se  em  seguida 
um  amalgama  mais  perfeito  e  completo,  cheio  de  força  e  de 
vida.  O  prestigio  politico,  que  antes  não  havia  podido 
conquistar  a  União^  augmentou-se  desde  então  constante- 
mente, na  mesma  proporção  em  que  dilataram-se  os  seus 
territórios  e  cresceu  a  sua  população.  E  hoje,  depois  de 
cem  annos  de  existência,  apresenta-se  orgulhosa  a  grande 
republica,  cheia  de  energia  e  vigor,  como  uma  das  mais 
poderosas  potencias  do  mundo. 

Pelo  novo  systhema,  ao  governo  federal  foi  entregue 
a  administração  dos  negócios  que  mais  de  perto  affectam 
os  interesses  geraes  da  nação,  como  sejam  a  pa^,  a  guerra, 
a  diplomacia,  a  marinha,  o  commercio,  etc. ;  emquanto  que 
aos  diversos  estados,  com  inteira  independência  nas  suas 
respectivas  jurisdicçoes,  foi  confiada  a  direcção  de  seus 
mais  Íntimos  interesses.  O  governo  federal  estendeu  e 
alargou  o  seu  campo  de  acção,  não  somente  legislando  di- 
rectamente para  os  habitantes  dos  differeutes  estados,  como 
também  executando  os  seus  decretos,  por  intermédio  de 
seus  próprios  agentes  e  completamente  independente  da 
auotorisação  dos  governos  parciaes.  Veio,  pois,  a  forraar-se 
n'aquelle  j^aiz  um  systhema  duplo  de  governo,  que  é  o 
verdadeiro   característico  da   federação,  gyrando  cada  go- 
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vemo  parcial,  como  os  astros  de  nm  systhema  planetário, 
em  orbitas  completamento  distlnctas,  em  tomo  de  um  unioo 
governo  central,  forte,  enérgico  e  cheio  de  prestigio,  mas 
limitado  e  commedido,  no  ezercicio  de  saas  altas  funcções. 
Foi  com  semelhante  organisação  que  reslstio  a  Grande 
Bepublica  á  tremenda  tempestade  de  61  e  que  tem  feito 
face  á  todas  as  dificuldades  que  tem  encontrado  em  sua 
longa  existência  politica.  Parece-nos,  pois,  excusado  aceres- 
centar  que,  das  duas  formas  por  que  se  pode  organisar  a 
federação,  a  ultima  é  a  única  que  se  harmonisa  com  a 
constituição  politica  das  nacionalidades,  porque  i  isso  nos 
conduz  a  própria  historia. 
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Casos  em  que  é  applicavel  o  regimen  federal 

Ha  uma  classe  de  individues  que  entendem  que  a  fede- 
ração  só  é  vantajosa  á  um  paiz  de  território  mais  ou  menos 
dilatado,  onde  não  seja  possivel  fazer  chegar  a  acção  do 
governo  central  com  celeridade  e  promptidão  á  todos  os 
pontos,  em  virtude,  não  somente  da  distancia,  como  também 
da  falta  de  meios  rápidos  de  communicaçãò.  Não  é  preciso 
dizer  que  a  federação  nada  tem  que  ver  com  a  extensão 
do  território  e  que  semelhantes  individues  desconhecem  in- 
teiramente a  sua  verdadeira  natureza.  As  condições  sobre 
que  se  assenta  o  regimen  federal  são  tão  diversas,  que  só 
por  uma  grave  aberração  se  poderá  subordinal-o  á  esta 
exigência  exclusivamente  material.  Ordinariamente  é  ver- 
dade que  se  julga  que  em  um  paiz  de  pequena  superfície, 
onde  todos  os  interesses  são  quasi  idênticos,  onde  se  falia 
a  mesma  lingua,  onde  a  religião  ó  a  mesma,  não  ha  tam- 
bém necessidade  de  effectuarem-so  essas  divisões,  no  seio  da 
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população,  em  grupos  distinctos  e  independentes,  quando 
d'ahi  só  poderá  resultar,  antes  mais  uma  difficuldade  admi- 
nistrativa, do  que  uma  vantagem  qualquer  social  ou  poli-  \ 
tica ;  entretanto,  nada  mais  erróneo  do  que  semelhante  modo  ' 
de  pensar.  Uma  nação,  por  pequena  que  seja,  sempre  se 
eonstitue  por  uma  necessidade  de  ordem  geral,  cuja  satis- 
fação importa  a  de  muitos  interesses  subalternos,  que  de 
outra  forma  ficariam  indubitavelmente  abandonados.  Isto 
implica  forçosamente  uma  distincção  na  economia  social,  em 
geral  e  particular.  Tudo  quanto  affecta  propriamente  á 
economia  geral,  não  pôde  ficar  ao  cargo,  sinão  de  um 
centro  commum,  director;  mas  o  que  diz  respeito  exclu- 
sivamente á  economia  particular  não  pôde  competir  sinão 
aos  diversos  centros  parciaes.  E'  visto,  portanto,  que  esses 
mesmos  centros,  não  obstante  o  facto  da  communhão 
nacional,  não  devem  nunca  perder  a  sua  autonomia,  na 
direcção  de  seus  mais  Íntimos  interesses;  o  que  só  é  pos- 
sível no  regimen  puramente  federal,  em  que  a  independência 
dos  centros  parciaes,  actualmente  aceita  por  todos  como 
uma  condição  essencial  ao  seu  pleno  desenvolvimento,  é 
antes  um  elemento  de  força  e  estabilidade  do  governo 
central,  do  que  um  motivo  de  seu  enfraquecimento. 

E'  inegável,  como  muito  bem  observa  Stuart  Mill,  que 
a  estabilidade  do  governo  federal,  desde  que  comprehenda 
em  sua  jurisdicção  um  certo  numero  de  grupos  mais  ou 
menos  importantes,  dependa  de  um  conjuncto  de  condições, 
sem  as  quaes  toma-se  quasi  impossível.  Assim,  é  necessário 
antes  de  tudo  que  exista  entre  os  grupos  confederados  uma 
certa  sympathia  mutua,  que  possa  de  certo  modo  identifi- 
cal-os,  quer  provenha  da  communidade  de  origem,  de  lingua, 
de  religião  ou  de  interesse  politico.  Sem  essa  sympathia, 
que  aliás  deve-se  procurar  augmentar  por  todos  os  meios, 
não  é  possível  que  se  estabeleça  entre  as  diversas  unidades 
sociaes  aquella  dependência  reciproca,  única  capas  de  for- 
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necer  á  naçSo  nma  baso  solida  e  daradonra.  As  condições 
de  independência  nacional,  como  sejam  as  qae  se  referem 
ás  necessidades  de  segurança  e  de  defesa  do  território,  só 
podem  existir,  quando  os  differentes  grupos  congregados 
estejam  plenamente  dispostos  a  concorrer,  cada  nm  na 
proporção  de  seus  recursos,  para  a  formação  e  manutenção 
de  uma  guarda  militar.  Desde  que  elles  sejam  forçados,  por 
um  motivo  estranho,  que  não  seja  o  da  mutua  sympathia, 
á  combater  debaixo  da  mesma  bandeira,  é  porque  existe 
ali  um  gérmen  fecundo  de  futuras  discórdias,  e,  conseguin- 
temente,  um  perigo  constante  á  estabilidade  da  federação* 

Em  segundo  logar  é  preciso  que  nem  mn  dos  grupos, 
em  um  caso  de  invasão  estrangeira,  seja  bastante  forte 
para  defender- se  por  si  mesmo,  independente  de  qualquer 
auxilio  dos  outros.  Si  por  ventura  todos  elles  puderem,  com 
recursos  próprios,  manter  a  sua  independência,  defendendo-se, 
em  caso  de  necessidade,  contra  os  ataques  das  potencias 
inimigas,  é  evidente  que  a  união  federal  de  poucos  elemen- 
tos de  estabilidade  poderá  dispor.  Como  é  inegável  que  uma 
nação  só  se  constituo  por  uma  necessidade  de  ordem  geral, 
sendo  esta  aqui  completamente  nulla,  ficaria  n'este  caso  a 
união  dos  differentes  estados  sem  uma  base  sobre  que  repou- 
sar. Nada  mais  fácil,  portanto,  do  que  romper-se  o  laço 
federal  de  um  momento  para  outro.  Acresce  ainda  mais 
que  nunca  será  possível  alcançar-se  da  parte  dos  differentes 
grupos  congregados  aquelle  espirito  de  subordinação,  aliás 
tão  necessário  á  estabilidade  do  governo  federal,  porque 
cada  um,  conhecedor  de  suas  próprias  forças  e  certo  de  que 
por  si  só  é  capaz  de  vencer  todas  as  difficuldades,  sem 
auxilio  algum  estranho,  sem  duvida  que  não  ha  de  querer 
por  muito  tempo  sacrificar  a  sua  liberdade  e  independência, 
conservando-se  preso  aos  laços  da  federação. 

Em  terceiro  logar,  finalmente,  é  preciso  que  todos  os 
grupos  possuam  poderes  mais  ou  menos  eguaes.  A  diversi- 
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dade  na  extensão  do  território,  no  numero  da  população 
e  nos  recursos  particulares  de  cada  um,  nunca  deve  ser  tão 
considerável,  ao  ponto  de  apagar  entre  elles  toda  a  sorte 
de  semelhança.  E'  verdade  que  nem  todas  essas  condições 
podem  ser  perfeitamente  eguaes;  mas  desde  que  um  dos 
grupos  tenha  sobre  os  outros  uma  grande  superioridade, 
como  seja,  por  exemplo,  em  população,  é  muito  possivel,  si 
por  ventura  quizer,  que  venha  a  subordinar  os  demais  ao 
seu  único  arbítrio,  unicamente  pela  força  do  numero.  Em 
taes  condições,  desapparendo  completamente  toda  a  garan- 
tia de  liberdade  e  independência  das  diflFerentes  unidades 
congregadas,  para  subsistir  exclusivamente  o  governo  arbi- 
trário do  mais  forte,  póde-se  dizer  que  está  morta  a  fede- 
ração. Mas,  desde  que  sejam  plenamente  satisfeitas  estas 
três  condições,  claramente  apontadas  por  Stnart  Mill,  não 
haverá  rasão  alguma  para  duvidar-se  da  estabilidade  do 
governo  federal. 

Todavia,  é  preciso  não  perder  de  vista  que  o  eminente 
publicista,  ao  exigir  essas  condições,  não  se  refere  sinão  aos 
governos  federaes,  formados  de  grupos  mais  ou  menos  im- 
portantes, já  pela  extensão  do  território,  já  pela  população; 
porque  é  manifesto  que,  em  relação  á  outros,  ellas  não  po- 
dem ter  uma  justa  applicação.  Já  mostramos  que  o  regimen 
federal  é  applicavel  até  mesmo  áquelles  paizes,  em  que  os 
interesses  sociaes,  religiosos  e  politicos  são  perfeitamente 
idênticos;  a  entender-se,  porém,  essas  três  condições  como 
a  expressão  exacta  d'essa  necessidade  de  ordem  geral,  de 
que  temos  fallado,  fundamento  único  das  nacionalidades,  é 
fora  de  duvida  que  elias  confirmam  ainda  mais  a  immensa 
elasticidade  do  regimen  federal. 

Para  nós,  é  necessário  partir-se  da  verdadeira  noção  da 
federação,  para  determinar-se  com  clareza  e  precisão  os 
casos  em  que  ella  pode  ser  vantajosamente  applicada ;  para 
outros,  porém,  ella  não  passa  de  um  simples   expediente 
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politico,  de   que  se  poderá  lançar  m2o  em  certos  casos, 
qaando  se  tenha  de  obviar  á  uma  ou  oatra  difficoldade  que 
por  ventura  tenha  sobrevindo  na  administração  dos  negócios 
nacionaes.  Para  esses,  é  claro  que  a  federação  só  será  appli* 
cavei  áquelles  paizes,  onde  apparecer  o  inconveniente  que 
ella  se  destina  a  obviar;   em  qualquer  outro  caso,  porém, 
ella  não  passará  de  uma  instituição  inútil.  Excusamos  acres- 
centar que  semelhantes  individues,  considerando  a  federação 
como  uma  creação  puramente   abstracta  do   entendimento 
humano,  ou   como  um    simples   arranjo  politico,  destinado 
apenas  a  fazer  desapparecer  certos  inconvenientes  do  grande 
apparelho  administrativo,  e  não  como  uma  lei  genérica  de 
todo  o   organismo,  quer  individual,   quer  social,   não   nos 
admira  que  restrinjam  tão  arbitrariamente  a  sua  applicação; 
mas,  uma  vez   partindo-se   da  verdadeira  noção  scientiâca 
do  sjsthema  federal,  é  impossivel  deixar-se  de  reconhecer, 
em  these,  que  elle  seja  applicavel  á  todas  as  nacionalidades, 
por  mais  differentes   que  sejam   as   suas  origens,   as  suas 
crenças  religiosas  ou  as   suas  tradições,  comtantO;  porém, 
que  ellas  reunam  as  condições  essenciaes  á  este  regimen. 
Como  muito  bem  o  mostrou  Pi  y  Margall,  nem  o  cri- 
tério  das  linguas,   nem  o  critério  da   religião^   nem,   final- 
mente, o  critério  das  fronteiras   naturaes,  pôde  ser  actual- 
mente invocado  para  uma  reconstrucção  das  nacionalidades 
europeas,  afim  de  pôr  um  termo  ao  regimen  das  guerras 
constantes  e  inaugurar  para  os  povos  d'aquelle  continente 
uma  epocha  de  paz  e  de  tranquilidade.  Si  fossemos  a  atten- 
der   ao  critério  da   religião  ou   das   linguas,  cairíamos   de 
absurdo  em   absurdo,  até  acabarmos  por  desmembrar  com- 
pletamente  nações  que  até  aqui  tem  se  conservado  em  es- 
tado de  perfeita  homogeneidade  politica.  O  critério  das  raças 
não  é  menos  absurdo.  A  própria  França,  a  nação  que  mais 
symbolisa   a  unidade   politica  e  que  mais  do  que  qualquer 
outra  se  tem  prestado  ao  regimen  da  mais  compressora 
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centralisaçSo,  não  ficaria  intacta  se  quizessemos  applicar-lho 
o  critério  das  raças.  Da  mesma  forma,  o  critério  das  fron- 
teiras naturaes,  em  vez  de  decidir  convenientemente  as 
innumeras  questões  intemacionaes  actualmente  pendentes, 
só  serviria  para  apressar  ainda  mais  a  conflagração  geral 
de  tão  desencontrados  elementos.  A  única  formula  politica, 
em  que  se  encontra  a  verdadeira  solução,  tanto  das  quês- 
toes  internas,  como  das  qaestões  intemacionaes,  que  actual- 
mente preocupam  os  espi  ritos,  consiste  na  federação. 

Todavia,  é  forçoso  reconhecer  que,  nas  condições 
actuaes,  o  regimen  republicano,  que  se  quizer  implantar  em 
alguma  das  nações  europeas,  ha  de,  á  principio,  revestir  a 
forma  unitária,  para  poder  adquirir  estabilidade.  Nem  um 
outro  paiz,  mais  do  que  a  França,  reúne  os  elementos  his. 
toricos  em  que  se  funda  a  federação,  como  nos  indicam 
satisfactoriamente  as  antigas  rivalidades  entre  a  Austrasia 
e  a  Neustria,  e  mais  tardo  o  desmembramento  completo  da 
nação  em  grupos  importantes  e  independentes,  como  a 
Borgonha,  a  Normandia  o  a  Bretanha,  que  só  depois  de 
uma  luta  de  muitos  annos  entraram  de  novo  para  a  com- 
munhão  nacional;  entretanto,  aproveitando- se  da  centrali- 
sação  alli  operada  pela  monarchia,  vai  a  terceira  republica 
se  firmando  e  consolidando-se  cada  vez  mai&  n'aquelle  paiz. 
Acreditamos,  pois,  com  T.  Braga,  que  «  a  republica  federal 
só  é  legitima,  quando  tem  uma  base  ethnica  e  histórica^ 
para  o  reconhecimento  da  individualidade  politica  dos  Es- 
tados confederados ,  e  n'esta8  condições  o  principio  e  a 
missão  unitária  conseguem-se  pela  simples  reunião  de  uma 
dieta  geral  no  congresso  periódico  dos  Estados  da  confede- 
ração. A  republica  unitária  ha  de  ser  a  forma  por  onde  a 
republica  tehde-se  implantar  nos  povos  civilisados  da  Eu- 
ropa, porque  assim  aproveita  a  unificação  material  e  admi- 
nistrativa, que  a  realeza,  desde  o  século  XVI,  impoz  aos 
Estados  com  uma  violência  brutal;  mas  uma  vez  estabele 
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eido  o  regimen  da  liberdade,  actuando  sobre  os  costames  e 
sobre  a  educação  publica,  a  constituição  republicana  será 
disciplinada  pela  sciencia;  ora,  a  sciencia,  dando  á  forma 
politica  as  bases  ethnicas,  tradicionaes  e  históricas  do  povo 
a  que  ella  se  applica,  reconhecerá  as  suas  intimas  diffe- 
renças,  impressas  ainda  nos  aggregados  territoriaes,  e  fará 
tantos  organismos  políticos  quantos  tiverem  rasão  de  ser 
scientifíca.  » 

Assim,  pois,  entre  o  unitarismo  e  o  federalismo,  não  ha 
duvida  que  a  republica  tende  a  revestir  a  ultima  forma. 
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Origem  e  natureza  do  Buffragio  —  SyBtheinas  empiriooB  —  Da  verda- 
deira extenflão  do  suffragio  —  Oomo  deve  ser  exercido. 


Origem  e  natureza  do  siiflDragio 

A  questão  do  BufEragio,  como  observa  Littré,  é  de  na- 
tureza sociológica,  e  como  tal  nSo  pôde  ser  estudada,  sinSo 
em  face  da  própria  historia.  Ora,  nós  já  vimos  que  o  Es- 
tado é  uma  instituição  social  e  politica,  que  se  assenta 
exclusivamente  na  soberania  nacional,  e  que  passa,  em  seu 
desenvolvimento,  por  três  phases  inteiramente  distinctas : 
á  principio,  a  consciência  do  Estado  é  apenas  instinctiva, 
depois  incompleta,  e  finalmente  reflexa.  Emquanto  permanece 
o  Estado  na  primeira  phase  do  seu  desenvolvimento,  fan- 
dando-se  em  uma  vontade  sobrenatural  e  completamente 
estranho  á  qualquer  influencia  humana,  nSo  se  encontra 
vestígio  algnm  da  intervenção  do  povo  na  administração 
dos  negócios  nacionaes.  Só  depois  da  queda  dos  governos 
theocraticos  e  do  estabelecimento  subsequente  das  republicas 
gregas  é  que  se  observa  pela  primeira  vez  a  influencia 
politica  do  elemento  democrático,  na  direcção  dos  negócios 
públicos. 
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Depois  da  expulsão  definitiva  dos  reis  foi  que  veio  a 
preponderar  francamente  o  regimen  republicano,  nas  primi- 
tivas cidades  da  Grécia,  pelo  reconhecimento  immediato  da 
democracia,  que  se  manifestava  então  pela  intervenção  di- 
recta do  povo  na  administração  dos  interesses  collectivos. 
Em  Athenas,  por  exemplo,  todas  as  funcç5es  do  Estado 
eram  exercidas  directamente  pela  multidão  dos  cidadãos, 
que,  reunidos  na  praça  publica,  deliberavam,  não  somente 
sobre  a  paz,  a  guerra,  as  embaixadas  e  as  finanças,  como 
também  sobre  todas  as  questões  que  affectavam  de  perto 
os  interesses  geraes  da  oommunbão  social.  Era  o  regimen 
perfeito  da  democracia  directa,  em  que  cada  cidadão,  com 
exclusão  apenas  dos  escravos,  que  eram  considerados  fora 
do  Estado,  era  obrigado  a  tomar  parte  activa  e  immediata 
na  direcção  dos  negócios  públicos,  e  constituir-se,  para  assim 
dizer,  um  verdadeiro  fiscal  dos  interesses  collectivos.  O  voto 
symbolisava,  portanto,  n'aquelle  regimen  uma  verdadeira 
funcção  publica,  que  cada  cidadão  era  chamado  a  preencher, 
todas  as  vezes  que  o  Estado  tinha  de  lançar  mão  de  alguma 
medida,  que  ia  affeotar  directamente  as  condições  de  exis- 
tência da  republica. 

Na  republica  romana  também,  para  onde  foi  desde  logo 
transplantado  esse  mesmo  regimen,  observa-se  que  o  poder 
politico,  á  principio  pertencente  unicamente  ao  patriciado, 
estendeu-se  egualmente  aos  plebeus,  quando  estes  mais  tarde 
conseguiram  fazer  desapparecer  de  uma  vez  as  múltiplas 
distincções  que  existiam  entre  ambas  as  classes.  Os  cidadãos 
tornaram-se  então  os  únicos  competentes  para  a  nomeação 
de  seus  mandatários,  ao  mesmo  tempo  que  todos  os  cargos 
públicos  e  todas  as  funcções  govemamentaes  passaram  a  ser 
distribuídos  por  um  grande  numero  de  magistrados,  todos 
escolhidos  directamente  pelo  povo.  A  vontade  de  cada  ci- 
dadão, que  nos  comicios  se  manifestava  pelo  voto,  entrava 
doesse  modo  como  uma  verdadeira  força  politica  nas  con- 
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Btantes  deliberações  do  Estado.  E  isto  porque,  tanto  na 
Orecia  como  em  Boma,  a  organisaçSo  politica  era  tal  que, 
nâo  somente  repousava  immediatamente  sobre  o  consenti- 
mento  unanime  dos  cidadãos,  como  também  exigia  expres- 
sanxente  de  cada  nm  o  concurso  directo  de  sua  vontade,  no 
exercicio  das  ihncçCes  publicas. 

Yeio  finalmente  o  império,  que,  interrompendo  infeliz- 
mente a  transformação,  que  estava  prestes  a  operar-se  no  sys- 
tbema  da  democracia  directa,  fraccionou-se  mais  tarde  e  deixou 
como  um  de  seus  grandes  productos  esse  regimen  particular, 
que,  com  o  nome  de  feudalismo,  estabeleceu-se  depois  em 
todos  os  paizes  do  occidente  europeu.  A  instituição  do  suf- 
fragio,  que  tanto  se  adaptava  ao  regimen  politico  das  antigas 
republicas,  incompatível  agora  com  a  organisação  temporal 
da  edade-media,  alem  de  já  haver  sido  abolida  pela  dictadura 
militar  do  império  romano,  só  começou  a  reapparecer  com  o 
estabelecimento  das  communas,  cujo  desenvolvimento  coincidio 
por  sua  ve£  com  a  completa  dissolução  do  systhema  feudal. 
O  elemento  democrático,  que,  na  Grécia  e  em  Boma,  tinha 
surgido  como  uma  poderosa  força  politica,  longe  de  succumbir 
aos  ataques  da  nobreza  feudal,  desenvolveu-se,  ao  contrario, 
de  uma  maneira  extraordinária,  e,  concentrado  nas  com- 
munas, reagio  contra  o  privilegio  com  uma  energia  verda* 
deiramente  irresistível. 

Os  antigos  municípios  romanos  foram  os  depositários 
das  tradições  republicanas.  A  sua  primitiva  organisação, 
ainda  que  impossibilitada,  á  principio,  de  desenvolver-se,  pela 
extraordinária  pressão  que  sobre  ella  exerciam  os  senhores 
feudaes^  comtudo,  foi  bastante  forte  para  resistil-a  e  per* 
mittir  aos  germens]^que  n'e]la  se  continham  um  crescimento 
proporcional  ás  condições  peculiares  do  meio  social.  As  ci- 
dades progrediram  em  população  e  riqueza,  e  viram-se  afinal 
cm  condições  de  poder  tirar  de  si  mesmas  os  meios  de  de- 
feza,   ao  mesmo  tempo  que  firmavam  cada  dia  a  sua  auto- 
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nomia  e  independência.  Oft  negócios  locaes,  por  isso  mesmo 
que  affectavam  tSo  somente  aos  habitantes  das  communas, 
tomaram-se  da  competência  exclusiva  dos  interessados  e 
deram  lagar  a  que  apparecessem  de  novo  as  fancções  ma- 
nicipaes.  As  antigas  parochias  mraes,  desprovidas  de  repre- 
sentação permanente  on  de  um  corpo  monicipal  propriamente 
dito,  eram  dirigidas  pela  totalidade  de  seus  habitantes,  que, 
reunidos  na  praça  publica,  nSo  somente  deliberavam  sobre 
a  escolha  dos  funccionarios  mais  necessários  á  gerência  dos 
interesses  communs,  como  também  decidiam  de  todos  os 
negócios  mais  importantes  das  mesmas  parochias.  Doesse 
modo,  a  obrigaçSo  directa  em  que  cada  um  se  achava  de 
comparecer  ás  assembléas  parachiaes,  para  com  seu  voto 
concorrer  immediatamente  para  a  boa  administração  dos 
interesses  locaes,  oonstituia  uma  verdadeira  funcçSo  muni- 
cipal, a  que  nem  um  interessado  devia  se  recusar.  Mais 
tarde,  com  a  dissolução  progressiva  do  feudalismo  e  o  esta- 
belecimento espontâneo  dos  Estados-Geraes,  vieram  as  com- 
munas a  encarregar-se  também  da  nomeação  dos  representan- 
tes do  terço-estado,  ou  elegendo-os  directamente,  como  á  prin- 
cipio aconteceu,  ou  então  mandando  os  seus  próprios  func- 
cionarios, como  mais  tarde  se  deu.  Portanto,  a  eleição  dos 
representantes  do  terço-estado  só  appareceu,  depois  que  ás 
funcçOes  municipaes  foi  preciso  addicionar-se  uma  outra,  de 
natureza  provincial  ou  geral.  Era  a  própria  instituição  do 
suffhij^o  que  assim  reapparecia,  mas  que  infelizmente  não 
poude  desenvolver-se  dentro  dos  acanhados  moldes  da  mo- 
narchia  absoluta. 

Na  Inglaterra  tôve  o  suf&agío  a  mesma  origem;  mas, 
ao  contrario  do  que  succedeu  em  França,  desenvolveu-se 
com  muito  mais  facilidade  e  mais  depressa  se  infiltrou  na 
organisação  politica  do  Estado.  Como  observamos  em  outro 
logar,  desde  o  principio  que  a  realeza  se  vio  n'aquelle  paiz 
mais  forte  do  que  a  nobrezai  dando  assim  motivo  á  esta 
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para  ligar-se  ao  elemento  paramente  popular,  como  nnico 
meio  do  fazer  face  ás  suas  constantes  imposições.  Acresce 
ainda  mais  que  os  barões,  que,  como  servos  directos  do 
rei,- tinham  o  privilegio  da  representação  directa  no  conselho 
geral,  vieram  mais  tarde,  attenta  a  desigualdade  de  fortuna 
que  entre  elles  foi  pouoo  á  pouco  se  estabelecendo,  a  formar 
duas  classes  perfeitamente  distinctas: — a  dos  grandes  e  a 
dos  pequenos,  ou  dos  proprietários  livres  dos  condados* 
Bram  estes  últimos  os  que  se  reuniam  de  tempos  á  tempos 
nos  chamados  tríbunaes  dos  condados,  para  decidir  das 
questões  que  em  geral  interessavam  aos  seus  habitantes. 
Boprosentavam,  conseguintemente,  as  Aincções  de  juizes. 
Mais  tarde,  porem,  tendo  apparecido,  com  a  formaçSo  do 
parlamento  britânico,  a  necessidade  de  mandarem-se  depu. 
tados  pelos  condados,  tiveram  os  proprietários  livres  que 
addicionar  ás  funcções  de  juizes,  que  já  exerciam,  mais  a 
funcçSo  de  eleitores,  novamente  exigida  pelas  modificações 
da  organisaçSo  politica*  Da  mesma  forma,  desde  que  as  villas 
começaram  a  povoar-se  e  a  crescer  em  recursos,  appareceram 
espontaneamente  as  funcções  munioipaes,  exercidas  directa- 
mente por  todos  os  interessados  na  boa  direcçSo  dos  negócios 
locaes,  até  que  afinal,  com  a  eleição  dos  deputados  pelos 
municipios,  addiccionou-se  ás  funcções  municipaes  mais  uma 
de  caracter  geral.  Formaram-se  assim,  na  Inglaterra,  duas 
classes  distinctas  de  eleitores :  —  a  dos  condados  e  a  dos 
municipios,  celebrando  cada  uma  as  suas  reuniões  em  tempos 
differentes  e  só  elegendo  seus  deputados  todas  as  vezes  que 
havia  necessidade  de  tratar  de  seus  próprios  interesses* 
De  sorte  que,  si  o  negocio  affectava  unicamente  aos  habi- 
tantes dos  condados,  nada  tinham  que  ver  com  isso  os  mu- 
nicipios,  e  reciprocamente. 

D'e8ta  rápida  analyse  histórica  resulta  naturalmente  que 
o  suffragio  ó  uma  verdadeira  funcção  publica,  adaptável 
unicamente  á  certos  jegimens  políticos,  que  não  pôde  ser 
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exercida  sinSo  mediante  certas  condições  e  que  pode,  por 
isso  mesmo,  ser  regalada  pelo  poder  politico.  E'  por  isso 
que  n'este  ponto  nos  parece  incontestável  a  opinião  de  Littré, 
quando  affirma  que  o  suffragio  é  um  attributo  do  cidadàot 
regulado  por  um  certo  estado  social,  para  uma  certa  forma  de 
governo.  Conforme  for  o  estado  social,  ou  conforme  forem 
as  condições  peculiares  da  organisaçSo  politica  de  um  povo, 
assim  também  será  esse  attributo  compatível  ou  não  com 
as  demais  fúncções  publicas  do  cidadão.  O  que  quer  dizer 
evidentemente  que  o  seu  apparecimento  é  determinado  im- 
mediatamente  pelo  gráo  de  desenvolvimento  a  que  tem 
attingido  a  actividade  politica  do  povo.  Ha  certas  institui- 
ções que  de  modo  algum  comportam  a  existência  do  suf- 
fragio,  ainda  mesmo  em  sua  mais  fraca  manifestação;  ha 
outras  que  não  podem  admittil-o,  sinão  muito  imperfeito  e 
limitado;  e  outras  ainda  que,  comquanto  o  consagrem  ex- 
pressamente em  suas  disposições  positivas,  procuram,  no 
entanto,  desvirtual-o  e  mystifícal-o  constantemente  na  pratica. 
Tudo  isso  nos  convence  de  que  o  suf[ragio  não  passa  de 
uma  funcção  publica,  que  só  se  adapta  á  certos  e  determi- 
nados regimens  políticos.  E'  verdade  que  na  democracia 
representativa,  como  acontece  nos  tempos  modernos,  não  se 
toma  tão  visivel  esse  característico  essencial  do  suffragio, 
como  na  democracia  directa  da  antiguidade,  em  que  o  próprio 
cidadão  dirigia  com  a  sua  opinião  todos  os  negócios  do 
Estado,  emquanto  que  hoje  só  o  pôde  fazer  por  intermédio 
de  representantes,  especialmente  escolhidos  para  esse  fim; 
todavia,  não  se  pôde  negar  que  ainda  aqui  se  encontram, 
até  certo  ponto,  os  característicos  da  verdadeira  funcção. 

Mas  o  suffiragio  não  ó  somente  uma  funcção ;  é  também 
um  direito.  E'  uma  verdade,  já  hoje  aceita  por  todos,  que 
a  única  base  politica  do  Estado  consiste  na  soberania  po- 
pular. E  foi  exactamente  por  esse  motivo  que  definimos  a 
soberania  como  o  direito  que  tem  a  sociedade  de  constituir 


e  organisar  o  Estado,  para  o  fim  de  applicar  e  desenvolver 
o  principio  jaridico  em  toda  a  sua  intensidade.  Mas,  desde 
que  a  soberania  não  se  manifesta,  sinão  por  intermédio  do 
saffragio,  é  evidente  que  o  voto  apparece  então  como  ama 
condição  indispensável  para  o  seu  ezercicio  e,  consegainte- 
mente,  como  um  direito,  que  se  deriva  lógica  e  necessaria- 
mente de  um  direito  anterior  e  incontestável.  E  como  tal, 
«  é  inalienável,  imprescriptivel,  limitado  pelo  principio  da 
justiça  ás  condições  que  constituem  a  vida  e  o  desenvolvi- 
mento da  sociedade  e  de  seus  elementos,  e  egual  e  propor- 
cional,  na  representação  de  todos  os  interesses  coUectivos 
da  sociedade.  »  A  soberania,  porem,  é  um  direito  coUectivo' 
que  compete  ao  corpo  eleitoral  em  geral  e  não  isolada- 
mente á  este  ou  áquelle  individuo;  conseguintemente,  o 
suffragio,  que  deve  ter  sempre  os  mesmos  característicos, 
por  isso  que  d'ella  se  deriva  immediatamente,  não  pôde 
nunca  ser  exercido  por  um  motivo  exclusivamente  parti- 
cular, sinão  em  vista  de  um  interesse  coUectivo,  tendo 
sempre  por  fim  a  promoção  do  bem  estar  social. 

Todavia,  ha  muitos  escríptores  que  fazem-no  derivar, 
não  da  soberania,  mas,  sim,  da  liberdade,  o  que  altera  sen- 
sivelmente a  sua  natureza  e  torna-o  impossível  de  ser  re- 
gulado. Pois,  si  ó  da  liberdade  que  se  deduz  o  (íireito  de 
sufiragio,  como  regular-se  o  seu  exercido?  A  liberdade  é 
um  direito  puramente  individual,  que  pode  ser  usado  á 
vontade  de  cada  um  e  por  motivos  inteiramente  particu- 
lares. Todo  o  homem  é  livre,  completamente  livre,  no 
desenvolvimento  de  sua  actividade  individual;  e  ninguém  é 
obrigado  a  empregar  a  sua  liberdade  somente  em  relação 
á  um  caso  de  interesse  commum.  A  collectividade  social 
nada  tem  que  fazer  com  a  liberdade  do  individuo,  que  es- 
capa completamente  á  acção  do  poder  politico.  Mas,  si  o 
suffragio  se  deriva  da  liberdade,  é  claro  que  deverá  revestir 
todos  os  seus  característicos;  e  n^este  caso  a  siia  limitação f 
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pdo  príneipio  da  Justiça^  ás  condições  que  constituem  a  vida  e 
o  desenvolvimento  da  sociedade  e  de  seus  elementos,  que  aliás 
8Ò  pode  ser  estabelecida  pelo  poder  politico,  será  completa- 
mente impossível,  á  menos  qne  não  se  queira  limitar  a 
própria  liberdade.  Para  nós,  portanto,  o  sofEragio  é  ao 
mesmo  tempo  um  direito  e  uma  funcçâo,  conforme  si  é 
considerado  como  ama  condição  indispensável  ao  exercício 
da  soberania,  ou  como  ama  simples  institaição,  adaptada  á 
um  certo  regimen  politico. 

Mas  até  onde  deve  elle  extender-se?  Qaaes  os  seus 
limites?  Quaes  as  condições  de  sea  exercício?  Bis  as 
questões  qae  ainda  nos  restam  examinar  e  que  passamos  a 
considerar  cada  uma  por  sua  vez. 


II 


Systhemas  empirioos 

Presentemente,  todos  reconhecem  a  necessidade  do 
suftikgio,  como  um  dos  elementos  essenciaes  da  organisaçao 
politica  do  Estado;  todavia,  nSo  sao  idênticas  as  opiniões, 
quanto  á  sua  extensão.  E'  assim  que  uns  querem-no  con- 
oedido  á  todos  em  geral,  sem  distincção  alguma  de  classe 
ou  de  posição  pecuniária,  emquanto  que  outros  querem-no, 
ao  contrario,  expressamente  limitado  á  certas  condições  de 
interesse  e  de  capacidade.  Os  primeiros  dizem-se  parti- 
dários do  suffragio  universal  e  os  segundos,  do  suffragio 
restricto;  tanto  uns  como  outros,  porem,  desconhecem  a 
verdadeira  natureza  do  suffi*agio. 

Para  os  partidários  do  suffragio  universal,  o  voto  é  um 
direito  natural,  derivado  da  própria  natureza  humana,  e 
como  tal  não  pode  soffrer  restricção  alguma.    O  individuo, 
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ao  entrar  para  a  sociedade;  já  leva  comsigo  todos  os  seus 
direitos  originários,  e,  conseguintemente,  o  direito  do  voto, 
do  qnal,  á  semelhança  de  sua  liberdade,  elle  não  pôde  ser 
despojado  por  ninguém,  á  menos  que  não  se  queira  ofTender 
directamente  nm  dos  principaes  attribntos  de  sua  própria 
personalidade.  E  como  ao  poder  politico  nSo  compete  con- 
ceder, sinão  reconhecer  no  homem  os  seus  direitos  origi- 
nários, é  evidente  que  não  pode  conceder  á  ninguém  em 
particular  o  direito  de  suffragio,  sinão  consideral-o  como 
commum.á  todos  e  completamente  estranho  á  esphera  de 
suas  legitimas  attribuições.  O  Estado  não  pode  fazer  con- 
cessão, sinão  d^aquillo  que  se  contem  naturalmente  na  es- 
phera de  suas  attribuiç5es,  e  deve  por  isso  mesmo  respeitar 
o  mais  possível  as  condiç5es  essenciaes  da  personalidade 
humana;  conseguintemente,  o  direito  de  suffragio,  que  é 
um  attributo  commum  á  todos  os  individues,  longe  de  ser 
limitado,  deve,  ao  contrario,  ser  religiosamente  acatado  e 
respeitado  pelo  Estado.  Tal  é,  em  resumo,  a  argumentação 
d'aquelles  que  se  declaram  abertamente  partidários  do  cha- 
mado suffragio  universal. 

Mas,  si  o  .suffragio  é,  como  sustentam,  um  direito  na- 
tural e  absoluto,  parece-nos  que  não  ha  rasão  alguma  para 
que,  em  vez  de  ser  geralmente  distribuído  á  todas  as  classes 
de  indivíduos,  inclusive  as  mulheres  e  os  menores,  que  in- 
dubitavelmente reúnem,  como  as  outras,  os  característicos 
essenciaes  que  o  determinam,  seja,  ao  contrario,  exclusiva- 
mente concedido  aos  individues  do  sexo  masculino,  já  che- 
gados á  maioridade.  Desde  que  o  direito  do  voto  se  funda 
na  própria  personalidade  humana,  decididamente  que  não 
se  concebe  como  elle  possa  ser  negado  ás  mulheres  e  aos 
menores,  sem  negar-se  também  á  esses  mesmos  indivíduos 
o  direito  de  personalidade.  Mas,  poderá  se  dizer  que  a  fa- 
culdade pôde  ser  reconhecida,  sem  que,  entretanto,  se 
reconheça  o  seu  exercício.    Essa  distincção,  porem,  é  sim- 
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plosmente  Absurda.    E*  verdade  que  na  esphera  do  direito 
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civil  enoontram-se  oertos  direitos,  que  sao  personalissimos, 
e  que  não  podem  sor  exercidos  sinão  peio  próprio  sigeito; 
todavia,  em  relação  mesmo  á  mulher  e  ao  menor,  a  lei  fa- 
culta a  representação  por  intermédio  de  terceiro*  E  o  direito 
civil  assim  o  estatuo  porque  respeita  também  a  personali- 
dade humana  em  todas  as  suas  variadas  manifestações; 
conseguintemente,  si  o  sufíVagio  é  um  direito  natural  e 
absoluto,  não  somente  deve  ser  concedido  ás  mulheres  e 
aos  menores,  como  também  deve-se  reconhecer  em  relação 
á  esses  individuos,  uma  ves  que  não  reunam  as  condições 
precisas  para  o  seu  exercicio,  a  possibilidade  da  represen« 
tacão.  Entretanto,  assim  não  acontece.  São,  pois,  inconse- 
quentes os  partidários  do  sníiragio  universal,  na  applicação 
de  sua  doutrina;  e  isto  devido  unicamente  á  idéa  falsa, 
que  formam  do  suffragio. 

Não  monos  incoherentes  são  os  partidários  do  suffiragio 
restricto.  Para  estes,  sendo  o  suílVagio  uma  simples  funoção 
publica,  que  só  pôde  ser  devidamente  exercida,  mediante 
certas  condições  de  interesse  e  de  capacidade,  não  pôde, 
como  tal,  ser  concedido  á  todos,  sinão  unicamente  áquelles 
que  reunirem  essas  mesmas  condições.  Um  dos  grandes 
perigos  do  governo  representativo,  dizem  elles,  é  o  rebai* 
xamento  do  nivcl  moral  e  intellectual  das  camarás;  perigo 
proveniente  das  condições  peculiares  d^aquella  parte  da 
nação,  que  concorre  directamente  para  a  escolha  de  seus 
representantes,  e  que  só  pode  ser  obviado,  attendendo-se  ás 
provas  de  capacidade,  que  deve  oflPerecer  o  corpo  eleitoral. 
O  nivel  intellectual  da  representação  nacional  está  na  rasão 
directa  do  gráo  de  instrucção  do  eleitorado,  porque  é  in- 
contestável que  todos  aquelles  que  sabem  ler  e  escrever 
devem  necessariamente  comprehender  melhor,  não  somente 
os  seus  direitos  e  obrigações,  como  também  as  vantagens 
que  ha  em  empregal-os  de   modo   a  favorecer  o  seu  bem 
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estar  individual.  Além  d'is80,  acrescentam,  muito  mais  mo- 
ralisada  será  a  sua  condacta,  por  isso  que  é  inegável  que 
melhor  se  pôde  guiar  nas  ^veredas  tortuosas  da  vida  aquelle 
que  possue  os  meios  para  isso  indispensáveis;  e  como  só 
deve  dominar,  de  preferencia,  aquella  parte  da  população, 
que  for  a  mais  moralisada,  porque  só  essa  poderá  exercer 
legitimamente  certa  superioridade  sobre  a  outra,  tanto  em 
face  da  utilidade  individual,  como  social,  ó  claro  que  só 
devem  exercer  o  direito  de  suffragio  aquelles  que,  pelo 
menos,  souberem  ler,  escrever  e  contar. 

Só  recorrendo-se  á  uma  argumentação  evidentemente 
argaciosa  e  sophistica  se  poderá  sustentar,  em  face  da  ex- 
periência e  da  observação  quotidiana  dos  phenomenos  sociaes, 
que  a  capacidade  politica  do  cidadão  depende,  para  o  seu 
complemento  e  efectividade  real,  de  um  gráo  qualquer  de 
instrucçSo,  ainda  mesmo  limitado  á  simples  faculdade  de 
saber  elle  ler,  escrever  e  contar.  Ha  em  semelhante  argu- 
mentação um  vicio  gravissimo,  que  não  é  difficil  de  desço- 
brir-se,  e  que  consiste  em  dar-se  como  causa  única  da 
moralidade,  e  conseguintemente,  como  o  único  motivo  de- 
terminador da  boa  conducta  do  cidadão,  em  face  dos  grandes 
interesses  da  collectividade  social,  a  faculdade  de  saber  elle 
ler,  escrever  e  contar ;  pois,*  ninguém  certamente  contestará 
que  é  um  verdadeiro  disparate  proourar-se,  como  observa 
Spencer,  entre  o  facto  de  um  individuo  saber  que  taes 
signaes  representam  tal  palavra,  e  a  natureza  dos  motivos 
que  devem  servir 'de  estimulo  á  uma  conducta  geralmente 
reputada  como  conforme  com  os  principies  da  moral,  uma 
relação  qualquer  de  dependência  e  muito  menos  de  causa- 
lidade. X7m  individuo  pôde  não  ter  a  minima  instrucção 
litteraria  e,  no  entanto,  ser  muito  rigoroso  no  cumprimento 
dos  seus  deveres  domésticos  ou  sociaes.  As  grandes  quebras 
fraudulentas,  que  se  succedem  diariamente  nas  grandes  ca- 
pitães, certamente  que  não  são  movidas  ou  planejadas  por 
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analphabetos ;  nem  tão  ponco  as  continoas  queixas  do  com- 
mercio  se  referem  exclusivamente  aos  ignorantes.  Isto 
prova  que  não  é  multo  commum  a  honestidade  entre  os 
que  sabem  ler,  escrever  o  contar.  NSo  ha  duvida  que  a 
instrucção  é  um  dos  elementos  que  concorrem  poderosa- 
mente para  o  levantamento  geral  do  nivel  moral  de  um 
povo;  mas  o  que  também  não  se  deve  perder  de  vista  é 
que  ella,  isolada,  muito  pouca  influencia  pode  exercer.  Ha 
sempre,  nos  grandes  como  nos  pequenos  aggregados  sociaes, 
uma  forte  corrente  intellectual,  formada  de  um  certo  nu- 
mero de  idéas  em  circulação  mais  ou  menos  rápida,  que 
affecta  a  todos  os  espirites,  independentemente  de  sua  con- 
dição social,  ou  dos  recursos  peculiares  á  cada  individuo. 
Tanto  o  pobre  como  o  rico,  o  ignorante  como  o  sábio, 
todos  são  mais  ou  menos  influenciados  pelas  oscillações 
d*és6a-  corrente,  cujos  elementos  essenciaes  se  transformam 
de  epocha  em  epocha,  á  medida  que  a  civilisação  progride, 
e  cuja  acção  sobre  a  mentalidade  geral  determina  as  modi- 
ficações successivas  do  gráo  de  moralidade  individual,  do- 
mestica ou  social,  que  se  observam  na  vida  e  desenvolvimento 
de  uma  nação  qualquer.  E'  exactamente  por  isso  que  nos 
parece  um  grande  absurdo  tomar-se  a  instrucção  como  um 
critério  invariável  na  concessão* do  suflragio. 

Além  d'isso,  si  é  pelo  gráo  de  instrucção  que  se  deve 
regular  a  extensão  do  suffragio,  é  visto  que  só  pelo  voto 
commulativo  se  podo  evitar  qualquer  injustiça  ou  iniquidade 
em  semelhante  distribuição.  Nem  todos  que  sabem  ler,  es- 
crever e  contar,  sabem-no  egualmente ;  ao  contrario,  é  bem 
sabido  que,  n'este  ponto,  uns  se  avantajam  aos  outros,  con- 
forme as  aptidões  e  o  género  de  vida  de  cada  um.  Assim, 
ninguém  contesta  que  um  negociante,  por  exemplo,  possa 
chegar  a  possuir  uma  illustração  mais  ou  menos  regular, 
se  por  ventura  dispozer  de  tempo  e  força  intellectual  suf- 
fici^nte;  mas  o   que  é  fora  de  duvida  é  que  o  geral  dos 
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indivíduos,  que  exercem  semelhante  profissão,  contentam-se 
ordinariamente  com  muito  poucas  noções  elementares  de 
leitura,  escripta  e  arithmetica.'  Entretanto,  o  professor,  o 
medico  e  o  advogado,  em  virtude  mesmo  das  exigências  do 
sua  profissão,  sâo  forçados  a  receber  uma  educação  muito 
mais  liberal  e  a  adquirirem,  conseguintemente,  um  cabedal 
maior  e  mais  solido  de  conhecimentos.  Ora,  desde  que  o 
valor  politico  do  voto  dependa  do  gráo  de  instrucção  da 
pessoa  que  o  exercita,  não  será  justo  que,  n'este  ponto  ao 
menos,  sejam  perfeitamente  equiparadas  estas  duas  classes. 
E  como  o  único  meio  de  resolver-se  praticamente  esta  dit- 
ficuldade  consiste  no  voto  cummulativo,  é  necessário  dar-se 
aos  membros  de  cada  classe  tantos  votos  mais  sobre  os  da 
outra,  quantos  sejam  os  gráos  de  dififerença  que  attestem 
a  superioridade  intellectual  de  uma  sobre  outra.  Stuart  Mill 
reconheceu  também  esta  necessidade  e  procurou  satisfazel-a 
pelo  que  elle  chamou  de  voto  plural,  que  é  justamente  o 
que  nós  qualificamos  de  voto  cummulativo.  De  sorte  que 
n'eBte  systhema  de  distribuição  do  suffragio,  tomando-se 
por  ponto  de  partida  necessário  a  classe  que  possuir  o 
menor  grio  possível  de  instrucção,  d^ahi  se  irá  subindo 
gradativamente,  até  que  se  tenha  percorrido  todos  os  de- 
gráos  da  escala  social,  concedendo  á  Cada  uma,  na 
direcção  suprema  dos  negócios  públicos,  uma  influencia 
sempre  proporcional  ao  seu  desenvolvimento  puramente  in- 
tellectual. Mas,  ainda  mesmo  com  o  voto  cummulativo 
não  será  possível  evitarem-se  as  injustiças.  Basta  lembrar- 
se  que  a  solução  da  difiiculdade  fica  entregue  exclusiva- 
mente ao  arbítrio  do  legislador.  Antes  de  tudo,  ó  preciso 
determinar-se  o  signal  exterior,  que  deverá  servir  de  critério 
na  divisão  das  classes,  afim  de  proceder-se  em  seguida  á 
distribuição  do  suffragio.  Esse  critério,  nunca  será  possível 
estabelecel-o  de  accordo  com  os  princípios  da  equidade  e 
da  justiça.    E  si,  além  disso,  ponderarmos  que   o  arbítrio 
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da  parte  dos  ezeontores  da  lei  será  inevitaTel,  facUmente 
nos  convenceremos  de  que  semelhante  restricçao,  ainda 
mesmo  acompanhada  do  voto  cnmmulativo,  6ó  poderá  pro- 
vocar constantes  irritações  e,  oonsegaintemente,  mais  males 
do  que  bem. 

Entendem  ainda  outras  que  a  extensão  do  suflhigio 
deve  ser  regulada  pelo  imposto,  porque,  para  elles,  não  só 
a  tranquillidade  publica,  como  também  a  economia  e  o  bom 
emprego  das  rendas  nacionaes,    só   poderão  ^ser  realisadas 

por  aquellas  classes  de  indivíduos  que  tiverem  interesses  á 
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conservar  e  economias  á  faeer,  como  o  ó  exactamente  a 
classe  dos  mais  abastados.  Nao  ó  justo  que  aquelles  que 
nao  pagam  impostos  e  não  concorrem,  conseguintemente, 
com  a  mais  insignificante  parcella  para  a  satisfação  das 
despezas  do  Estado,  sejam,  no  entanto,  os  primeiros  a  re- 
gular a  somma  de  contribuições  que  tem  de  ser  paga  pela 
nação.  Si  isso  acontecer;  o  esbanjamento  e  o  desperdício 
dos  dinheiros  públicos  apparecerão  inevitavelmente,  e,  como 
consequência  necessária,  o  augmento  constante  dos  encargos 
dos  contribuintes.  Ainda  mais,  ficará  a  nação  praticamente 
dividida  em  duas  classes  distinctas:  a  dos  contribuintes  e 
a  dos  não  contribuintes.  E  como  o  Estado  tem  obrigação 
de  proteger  aos  particulares,  acontecerá  n'este  caso  que  a 
protecção  dispensada  aos  contribuintes  será  muito  menor 
do  que  ãquella  dispensada  aos  outros.  Limitando-se,  porem, 
o  sufrágio  á  condição  única  do  imposto,  os  contribuintes 
saberão  usar  melhor  do  direito  do  voto,  tanto  no  lança- 
mento das  imposições,  como  na  applicação  dos  dinheiros 
públicos,  e  d'esse  modo,  não  só  serão  evitadas  todas  essas 
calamidades,  como  também  se  tornará  possível  a  economia, 
ao  lado  da  conservação  da  ordem. 

Toda  esta  argumentação,  porem,  se  funda  evidente- 
mente em  uma  lamentável  confusão  de  idéas.  Antes  de 
tudo  não  é  exacto,  e  ninguém  o  sustentará  de  bôa  fé,  que 
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OS  Terdadeiros  amigos  da  ordem  e  da  prosperidade  nacional 
sejam  nnioamente  os  abastados  e  os  ricos.  Maitos  individaos 
se  encontram,  qne,  apesar  do  seu  estado  de  pobreza  e  das 
immensas  diffiouldades  com  qo^  tem  de  lutar  constante* 
mente,  são,  comtndo,  amigos  da  tranquillidade  publica  e 
nada  mais  ambicionam  do  que  a  continuação  d'e8sa  mesma 
tranquilidade,  aAm  de  melhorar  algum  dia  as  condições  pe« 
culiares  de  sua  existência.  E' .  certo  que  a  numerosa  classe  - 
dos  operários,  por  isso  mesmo  que  tem  de  depender  exclu- 
aivamente  do  salário,  que  na  maior  parte  dos  casos,  mal 
chega  para  a  satisfação  das  mais  imprescindiveis  necessi- 
dades individuaes  ou  domesticas,  não  contribuo  directamente 
para  as  despezas  do  Bstado ;  mas  ninguém  se  atreverá  a 
affirmar  conscienciosamente,  ou  que  sejam  todos  elles  ini- 
migos do  bem  estar  nacional,  ou  que  não  concorram  indi- 
rectamente para  a  satisfação  das  despesas  publicas.  Si  o 
importador  de  mercadorias  estrangeiras  paga  directamente 
o  tributo  aduaneiro,  vai,  no  entanto,  recuperaUo  do  nego- 
ciante á  retalho,  que,  por  sua  vee,  também  fal-o  pezar 
sobre  o  consummidor;  portanto,  como  todos  nós  somos 
oonsnmmidores,  e  como  taes  contribuímos,  ainda  que  indi- 
rectamente, para  a  satisfação  das  despezas  publicas,  é  evi- 
dente que,  sendo  o  imposto  o  único  critério  para  a  concessão 
do  suffiragio,  deve  este  ser  conferido  á  todos  em  geral  e 
não,  somente  á  ciasse  dos  ricos  e  abastados.  Alem  d'isso, 
si  esse  intereêsej  que  deve  ser  o  critério  para  a  concessão 
do  sufRragio,  consiste  em  uma  certa  renda,   ordinariamente  j 

estabelecida  e  fixada  por  disposição  expressa  da  lei ;  e  si 
essa  renda,  assim  determinada,  deve  ser  tomada  como  a 
expressão  exacta  da  fiincção  económica,  que  cada  um  re- 
presenta no  seio  do  organismo  social;  é  claro  que  ella 
nunca  poderá  ser  tal  que  venha  excluir  da  actividade  po- 
litica, até  mesmo  o  mais  humilde  dos  operários,  porque 
c  todas  as  organisações  individuaes  devem  ser  utilisadas,  < 
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em  relação  ao  bem  commum,  sem  exceptaar-se  mesmo  os 
mais  viciosos  e  o^  mais  imperfeitos,  salvo  os  casos  de 
monstraosidade  declarada  ».  Mas  como  determinar-se  essa 
renda  e  como  proval-a?  Sj^  onde  surgem  as  difficoldades 
e  onde  abre-se  também  nma  grande  margem  ao  arbitrio. 
Por  mais  respeitadores  que  sejam  do  principio  da  equidade, 
é  impossivel  que  não  deixem  os  legisladores  de  excluir 
d'esse  modo  um  grande  numero  de  indivíduos  do  direito 
do  sufPragio,  com  manifesta  violação  da  justiça,  assim  como 
será  um  verdadeiro  impossivel  evitar  a  má  fé  dos  execu« 
tores  da  lei  e  a  fraude  por  parte  dos  interessados.  E' 
excusado  acrescentarmos,  alem  d'Í8so,  que  as  mesmas  obser- 
vações que  azemos  á  respeito  da  proporcionalidade  do  voto, 
quando  fundado  exclusivamente  na  instrucção,  tem  n'e8te 
caso  também  perfeita  applicação. 

Um  outro  argumento  em  que  se  firmam  os  partidários 
do  suffragio  restricto  é  o  perigo  da  legislação  de  classe.  B' 
incontestável,  dizem  elles,  que,  desde  o  momento  em  que 
as  classes  operarias  cbegarem  a  exercer  alguma  influencia 
na  actividade  legislativa  do  parlamento,  tratarão  exclusiva- 
mente de  seus  mais  intimes  interesses,  sem  attender  aos 
das  outras  classes,  e  empregarão  todos  os  seus  esforços 
unicamente  no  sentido  de  firmar  na  lei  garantias  em  seu 
favor.  Assim,  quando  se  formam  actualmente  nos  grandes 
centros  industriaes  da  Europa  poderosas  associações  de 
operários,  tão  somente  para  lutarem  contra  o  arbítrio  dos 
proprietários,  exigindo  energicamente,  não  só  uma  elevação 
no  preço  do  salário,  como  também  uma  diminuição  corres- 
pondente nas  horas  de  trabalho',  é  de  presumir-se  que,  uma 
vez  de  posse  do  sufifragio,  transportem  necessariamente  para 
a  legislação  todas  essas  exigências,  de  modo  a  causarem 
ao  desenvolvimento  espontâneo  da  actividade  industrial 
gravíssimas  perturbações.  D'onde  concluem,  que  é  un^a 
verdadeira  medida  de  prudência  conservar  todos  esses  in- 
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dividaOB  completamente  arredados  do  exercício  do  suffragio. 

Mas,  qnal  o  motivo  que  veio  a  provocar  essa  perigosa 
rivalidade  entre  os  operários  e  os  proprietários,  e  perturbar 
d'esse  modo  o  justo  equilíbrio  que,  aliás,  devia  sempre 
existir  entre  os  differentes  factores  económicos?  Ordinaria- 
mente se  pensa  que  essa  desharmonia  devia  forçosamente 
apparecer,  desde  o  momento  em  que  os  extraordinários 
aperfeiçoamentos  introduzidos  pela  mechanica  ás  applicações 
industriaes  viessem  diminuir  de  uma  maneira  bastante  sen- 
sível a  necessidade  do  trabalho  manual  nas  grandes  offi- 
cinas ;  mas,*  o  que  é  fora  de  duvida  é  que,  tendo  permanecido 
até  aqui  as  classes  operarias  sem  protecção  alguma  em 
face  da  lei,  em  quanto  as  outras  se  tem  conservado  á 
sombra  dos  códigos,  legislando  unicamente  no  sentido  de 
acautelar  o  mais  possível  os  seus  direitos  e  interesses,  essa 
desharmonia^  que  hoje  se  apresenta  como  um  perigo,  nasceu 
principalmente  da  exclusSo  das  classes  operarias  da  acti- 
vidade legislativa  do  parlamento.  Foi,  portanto,  a  própria 
legislação  de  classe,  actualmente  invocada  pelos  partidários 
do  suffiragio  restricto,  como  fundamento  á  sua  doutrina, 
que  deu  origem  á  esse  desíquilíbrio  económico,  que  n'estes 
últimos  tempos,  sobretudo,  tem  tomado  proporções  assusta- 
doras e  que  ameaça  introduzir  na  ordem  social  e  politica 
graves  perturbações  futuras. 

Eesulta,  portanto,  de  todas  estas  considerações:—!.*, 
que  os  que  admittem  o  suffragio  como  um  direito  natural 
e  absoluto,  e  que  por  isso  se  dizem  francamente  partidários 
do  suffragio  universal,  não  só  desconhecem  manifestamente 
a  natureza  intima  do  suffragio,  com  também  são  incohe- 
rentes  com  a  sua  própria  doutrina,  desde  que  descem  á  sua 
applicação;  2.*,  que  os  partidariqs  do  suffragio  restrictOi 
quer  regulem  a  extensão  do  direito  de  voto  pela  instrucção 
quer  pelo  interesse,  sob  a  forma  do  imposto  ou  da  renda, 
não  QÒ  abrem  d'esse  modo  uma  immensa  margem   ao  ar- 
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bitrio  6  á  fhiade,  ^mo  .lambem  dflo  origem  á  constantes 
irrítaçQes  e  perturbam,  consegaintemente,  a  tranquilidade 
pablica.  Nem  nm  d*estes  systhemas  se  ftinda  na  verdadeira 
Índole  e  natureza  do  suífragio. 
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Da  verdadeira  eztenafto  do  raífragio 

Si  é  verdade  que  a  soberania  oonsiste  no  direito  que 
tem  o  povo  de  organisar  e  constituir  o  Estado,  como  orgSo 
permanente  do.  direito,  afim  de  proporcionar  ás  diversas 
espheras  da  actividade  social  os  meios  necessários  ao  seu 
completo  desenvolvimento ;  e  si  o  suífragio  nada  mais  é  do 
que  uma  condiçSo  indispensável  ao  exercício  da  soberania; 
é  evidente  que  elle  só  deve  ser  concedido  áquellee  que  em- 
pregarem a  sua  actividade  como  factores  necessários  ao 
desenvolvimento  d^aqueilas  idéas  fundamentaes,  ou  cujos 
interesses  affect(^rem  directa  ou  indirectamente  o  bem  estar 
social.  E',  pois,  pelo  critério  único  da  cooperaçfto  social,  e 
nSo  por  simples  formulas  metaphysicas,  que  poderemos 
chegar  a  determinar  exactamente  a  verdadeira  extensSo  do 
Buffiragio.  Desde  que  haja  um  interesse  de. ordem  geral, 
procnrado  indistinctamente  p.lo.  membro,  d.  communhfo 
eocial,  e  que  só  possa  ser  obtido  no  regimen  do  direito,  é 
fora  de  duvida  que  só  devem  tomar  parte  na  organisaçSo 
do  poder  politico  e,  conseguintemente,  conservar  o  poder 
de  fiscalisaçSo  suprema,  todos  aquelles  que  se  interessam 
pela  consecussSo  d'es8e  bem  geral.  Applicando-se  este  cri- 
tério, nSo  somente  se  consegue  respeitar  a  equidade  e  a 
justiça  na  distribuiçflo  do  suffragio,  como  também  se  chega 
a  determinar  com  preciêSo  as  classes  que  devem  ser  ez- 
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claidas  da  actividade  politica,  sem,  co]||ttido,  dar  origem  á 
qualquer  espécie  de  irritaçSo  ou  descontentamento,  que 
possa  ser  prejudicial  á  conservação  da  ordem  publica. 

E,  como  n^este  systhema^  a  capacidade  politica  do  ci- 
dadão se  regula  simplesmente  pela  parte  que  elle  toma  no 
phenomeno  geral  da  cooperação  social,  desde  já  se  percebe 
que  os  primeiros  á  serem  excluídos  do  suífragio,  serSo  ne- 
cessariamente os  indigentes,  por  isso  mesmo  que,  vivendo 
unicamente  da  caridade  publica,  entram  como  factores  com- 
pletamente nuUos  na  convergência  natural  e  espontânea 
dos  esforços  individuaes,  para  a  reaiisaçflo  do  intuito  social. 
Para  esses  individues,  verdadeiros  parasytas  do  corpo  social, 
que  se  concentram  em  um  immenso.  egoismo  e  que  nada 
&zem  absolutamente  para  a  consecussflo  do  bem  commum, 
pouco  importa  a  acquisiçSo  do  poder  politico,  é  nem  é  justo 
que  se  lhes  conceda  o  direito  de  intervir  de  qualquer  modo 
na  direcção  de  interesses  .  que  lhe  são  completamente  es- 
tranhos. O  suffragio,  como  condição  indispensável  ao  exer- 
cício da  soberania,  certamente  que  não  pôde  ser  concedido 
sinão  áquelles  individues,  que  concorrem  eífoctivamente 
para  o  desenvolvimento  integral  das  idéas  f\indamentaes  da 
actividade  social,  porque  só  n'esses  é  que  reside  a  sobe- 
rania. 

Os  segundos  á  serem  excluídos,  serão  naturalmente  os 
menores.  Todavia,  cumpre  desde  já  observarmos  que,  á 
respeito  d'estes,  o  motivo  da  exclusão  não  consiste  na 
posição  isolada  em  que  se  acham  no  seio  do  organismo 
politico,  mas  no  facto  de  não  possuírem  ainda  o  desenvol- 
vimento preciso,  para  participar  realmente  da  vida  social, 
como  factores  enérgicos  do  progresso  humano.  Como  já 
vimos,  a  cooperação  se  realisa  por  uma  troca  successiva  de 
serviços,  que  se  exprime  juridicamente  pela  formula  geral 
do  contrato.  Ora,  o  menor,  por  isso  mesmo  que  ainda  não 
tem  as  suas  faculdades  completamente  desenvolvidas,   não 
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pôde  também  gosar  independentemente  da  capacidade  con- 
tractnal ;  portanto,  não  pôde  egnalmente,  emquanto  perma- 
necer na  minoridade,  intervir  como  elemento  activo  da 
cooperação  social.  B'  verdade  que,  pela  legislação  dos 
povos  cultos,  o  menor,  si  bem  que  não  possa  contratar  por 
si  mesmo,  não  fica,  todavia,  inteiramente  privado  de  sua 
capacidade  jurídica,  podendo,  por  intermédio  de  seus  legi- 
times representantes,  praticar  muitos  actos  importantes  da 
vida  civil;  comtudo,  não  é  isso  sufficiente  para  affirmar  se 
que  se  lhe  deva  reconhecer  a  capacidade  politica,  quando 
é  certo,  entretanto,  que  é  apenas  o  seu  nome  que  figura 
n'e8ses  actos,  sem  que  a  sua  actividade  própria  intervenha 
de  modo  algum  na  sua  realisação.  Não  se  pode,  portanto, 
dizer  que  o  menor  seja  um  factor  positivo  do  phenomeno 
geral  da  cooperação;  conseguintemente,  só  depois  de  pas- 
sada esta  epocha  é  que  lhe  poderá  ser  concedido  o  direito 
de  suffragio.  E  n'e8te  ponto,  devemos  observar  que  as  le- 
gislações modernas  não  são  uniformes  em  marcar  a  epocha 
em  que  deva  terminar  a  minorídade,  exigindo-se  em  alguns 
paijses  a  edade  de  21  annos  completos  e  em  outros  a  de 
25.  Nota-se,  além  d'isso,  uma  grande  desharmonia  entre  o 
reconhecimento  da  capacidade  civil  e  o  da  capacidade  po- 
litica. E'  assim  qúe  em  diversos  paizes,  desde  que  o  indi- 
viduo tenha  attingido  aos  21  annos,  é  considerado  maior  e, 
conseguintemente,  apto  para  todos  os  actos  da  vida  social, 
emquanto  que  fica  ainda  prívado  do  direito  de  sufiragio 
(salvos  alguns  casos  de  excepção)  até  chegar  á  edade  de 
25  annos  completos.  Semelhante  desharmonia  parece-nos 
inteiramente  destituida  de  fundamento.  A  organisação  po- 
litica, como  um  simples  prolongamento  da  organisação 
social,  é  destinada,  sobretudo,  á  proporcionar  á  ordem  civil 
as  garantias  necessárias  á  sua  conservação ;  portanto,  desde 
que  um  individuo  esteja  no  pleno  gozo  de  seus  direitos 
civis,  é  necessário  que  esteja  também  no   gozo  de  seus  di- 
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reitoB  poIiticoB,  á  menos  qae  nSo  se  queira  deixal-o  privado 
dos  meios  indispensáveis  á  protecção  de  seus  interesses. 

Ha  mais  uma  outra  classe  de  individuos,  que,  no  es- 
tado actual  das  legislações  civis,  continuam  ainda  a  ser 
excluidos  do  direito  de  suffragio,  mas  muito  injustamente: 
— é  a  das  mulheres  casadas.  Estas,  em  virtude  de  uma 
simples  ficção,  desde  que  se  casam,  incidem  no  poder  ma- 
rital e  collocam-se,  conseguintemente,  em  estado  de  incapa- 
cidade, não  podendo  contratar,  nem  tão  poaco  praticar  acto 
algum  da  vida  civil,  quer  em  juizo,  quer  fora  d^elle,  sem 
consentimento  do  marido.  Isto,  que  nada  mais  e  do  que 
um  reflexo  da  antiga  doutrina  romana,  calcada  sobre  o 
principio  inflexível  da  auctoridade,  em  virtude  da  qual  a 
mulher,  desde  que  se  casava,  ficava  para  com  o  marido  em 
posição  de  filha  —  in  loco  filias — não  pôde,  entretanto,  con- 
tinuar a  vigorar,  sobretudo  em  vista  dos  novos  fdndamentos 
que  modernamente  se  assignalam  á  sociedade  familiar.  E' 
certo  que  actualmente  já  se  concedem  á  mulher  casada  al- 
gumas garantias,  em  relação  aos  bens  de  raiz,  que  privam 
ao  marido  de  vender,  hypothecar  ou  alienar  de  qualquer 
modo  esses  bens,  sem  outorga  especial  da  mulhei*;  mas, 
por  outro  lado,  não  se  lhe  permitte  que  compareça  em 
juy&o,  quer  como  auctora,  quer  como  ré,  sem  consentimento 
expresso  do  marido,  quando,  no  entanto,  se  isenta  este  ul- 
timo de  toda  e  qualquer  restricção.  Todavia,  é  forçoso 
reconhecer  que  a  tendência  moderna  do  direito  civil  é  para 
a  perfeita  consagração  da  egnaldade  de  ambos  os  cônjuges. 

Mais  injustamente  ainda  são  excluidas  as  mulheres  sol- 
teiras, que  já  attingiram  á  maioridade.  E'  verdade  que  ha 
presentemente  quem  negue  ás  mulheres,  em  geral,  o  direito 
de  suffragio,  fundado  apenas  em  uma  supposta  desigualdade 
natural  entre  ambos  os  sexos;  mas  essa  exclusão  ainda  é 
mais  uma  prova  da  falsa  idéa  que  se  faz  commumente  do 
sufiragio,    Não  negamos  que  haja  actualmente  uma  certa 


snperioricUMle  intelleotnal  do  homem  sobre  a  mulher.  A 
própria  physíologia  se  incumbe  de  nos  atteatar  eloquente- 
mente esta  verdade,  quando  nos  mostra  que  o  desenvolvi- 
mento orgânico  na  mulher  pára  muit^  mais  cedo  do  que 
no  homem,  em  vista  tão  somente  da  urgente  necessidade 
que  tem  ella  de  reunir,  desde  logo,  as  forças  necessárias 
ao  desempenho  regular  das  funcç5es  da  maternidade;  e 
como  essa  interrupção  aífecta  em  geral  todo  o  organismO| 
inclusive  o  próprio  systhema  nervoso,  nada  mais  natural 
do  que  observar-se  na  mulher  um  desenvolvimento  da  massa 
encephalica  menor  do  que  no  homem  e,  conseguintemente, 
uma  certa  inferioridade  intellectual  da  mulher  em  relação 
ao  homem.  Mas,  como  observa  Spencer,  essa  iuspenaão  do 
desenvolvimento  orgânico  na  mulher  pôde  ser  vantajosa- 
mente combatida,  de  modo  a  realisar-se  mais  tarde  do  que 
presentemente  se  dá,  em  virtude  do  processo  geral  da 
adaptação.  Conseguintemente,  essa  ditferença,  que  ainda 
hoje  é  bastante  sensível,  poderá  em  algum  tempo,  sinão 
desapparecer  completamente,  ao  menos  tomar-se  quasi  im- 
perceptível. Ella  não  serve,  pois,  de  fimdamento  á  exclusão 
que  se  pretende  estabelecer. 

Precisamos  ainda  mais  nunca  perder  de  vista  que  o 
suffragio,  alem  de  um  direito,  ó  também  uma  fVincção  pu- 
blica, que  como  tal  compete  á  todos  os  interessados  na 
obtenção  do  fim  social.  Ora,  a  mulher,  segundo  mesmo  as 
legislações  actuaes,  podendo,  quando  solteira,  exercer  livre- 
mente a  industria  mercantil,  e  quando  casada,  com  consen- 
timento expresso  do  marido,  evidentemente  toma  parte  na 
convergência  dos  esforços  individuaes  para  a  obtenção  do 
fim  commum;  porque  quem  pratica  actos  de  commercio 
muito  visivelmente  entra  como  factor  activo  da  cooperação 
social.  Concluímos,  portanto,  com  Stuart  Mill  que  «r  a  dif- 
ferença  dos  sexos  nada  tem  que  faeer  com  os  direitos 
políticos,  assim  como  não  importa  a  differença  de  altura  oa 
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de  oôr  dos  oabellos.  Todos  os  seres  humanos  tem  o  mesmo 
interesse  em  ser  bem  governados ;  o  bem  estar  de  eada  um 
é  egualmente  affectado  por  um  bom  ou  máo  governo.  Cada 
um  tem  egualmente  necessidade  de  ter  o  suffragio,  para 
partilhar  de  seus  benefieios.  Si  houver  differença,  será  em 
favor  da  mulher;  porque  sendo  physicamente  mais  fraca, 
ella  tem  mais  necessidade  da  protecção  das  leis  e  da  so- 
ciedade. Ha  muito  tempo  que  a  humanidade  abandonou 
as  únicas  premissas  d^onde  se  poderia  concluir  que  a  mulher 
não  deve  votar.  Ninguém  hoje  pretende  que  seja  preciso 
conservar  as  mulheres  na  escravidão,  que  ellas  não  devam 
ter  outro  pensamento,  outro  desejo,  outra  occupação,  sinão 
a  de  ser  criadas  de  seus  maridos,  de  seus  pais  ou  de  seus 
irmãos.  Caiadas  ou  não,  é  lhes  permittido  possuir  e  ter 
interesse  nos  negooios,  como  os  homens.  Achar  se  mesmo 
conveniente  e  bom  que  as  mulheres  pensem,  escrevam  e 
eduquem  os  seus  filhos.  Desde  que  se  admitte  isto,  as  in- 
capacidades politicas  não  têm  mais  fundamento.  » 

E';  pois,  unicamente  em  face  do  critério  da  cooperação 
social  que  a  capacidade  politica  se  fVinda  em  condições  na- 
turaes  e  sociaes,.  completamente  estranhas  ao  arbítrio  dos 
indivíduos,  e  que  se  chega  a  determinar  com  exactidão  a 
verdadeira  extensão  do  suffragio.  A  edade  e  a  mendicidade, 
não  contando-so  com  os  mentecaptos,  os  loucos  e  os  inter- 
dictos  de  toda  a  sorte,  naturalmente  classificados  entre  os 
incapazes,  tornam^se  n^este  caso  as  únicas  restricções  pos- 
síveis, o  que  facilita  extraordinariamente  â  escolha  de  um 
signal  exterior,  indicador  da  capacidade  politica,  e  evita 
completamente  o  abuso,  o  arbítrio  e  a*iVaude,  tanto  na 
confecção  da  lei,  como  no  processo  eleitoral.  Só  doesse  modo 
poderá  o  suffragio  ficar  concedido  á  todos  os  interessados 
na  administração  dos  negócios  públicos,  com  exclusão  apenas 
dos  que  se  conservarem  afTastados  d*esses  mesmos  negócios. 
B'  debaixo  doeste  ponto  de  vista  que  adoptamos  a  expressão 
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-— Bnffragio  universal.  Fora  d'aqiii  ella  nSo  tem  enSopóde 
ter  uma  significação  positiva,  em  face  dos  prineipios  da 
moderna  philosophia  politica. 


IV 


Como  deve  ser  exercido 

A  egualdãde  é  a  primeira  condição  ao  exerdcio  do 
suffragio.  Derivado  da  soberania,  qae  é  um  direito  col- 
lectivo,  deve  também  ser  concedido  á  todas  com  perfeita 
egualdãde.  Em  vez  do  regimen  das  maiorias  numéricas, 
que  actualmente  prepondera  até  mesmo  nos  paizes  mais 
democráticos,  e  que  não  pôde  de  modo  algum  deixar  de 
produzir  a  legislação  de  classe,  deve-se  procurar  dar  ao 
parlamento  nacional  uma  organisação  tal,  que  pòbsa  com 
largueza  admittir  em  seu  seio  uma  voz  á  cada  classe  de 
interesses.  O  direito  de  representação,  que  não  tem  outro 
fundamento  legitimo,  á  não  ser  a  necessidade  da  inter- 
venção de  todos  os  interessados  na  direcção  dos  negócios 
commums,  não  pôde  por  isso  mesmo  tornar-se  privileigio 
exclusivo  de  um  grupo  qualquer  de  cidadãos,  somente  pela 
força  namerica  que  o  caracterisa.  E'  preciso  que  cada 
membro  do  corpo  eleitoral  tenha  uma  voz  que  seja  consi- 
derada como  valida  na  escolha  dos  representantes  da  nação. 
O  mesmo  direito  que  assiste  á  maioria  deve  egualmente  ser 
concedido  á  minoria,  sem  prejuizo  da  differença  numérica 
que  entre  ambas  possa  existir.  O  que  é  necessário  antes 
de  tudo  é  que  a  influencia  de  nem  um  eleitor  seja  nullifí- 
oada  na  constituição  do  parlamento  nacional. 

Mas,  si  todas  as  classes  tem   o  direito  de  ser  egual- 


241 


mente  representadas,  é  preciso  que  o  sejam  na  proporção 
em  que  se  acham  no  corpo  eleitoral;  o  suffragio,  portanto, 
deve  também  ser  proporcional.  Não  é  jnsto  que  se  con- 
serve no  seio  da  nação  uma  só  classe  de  interesses  exclaidos 
de  representação;  mas  também  não  se  pode  admittir  que 
exerçam  todos  a  mesma  inflaencia  na  actividade  legislativa 
do  parlamento,  qaando  elles  se  acham,  no  entanto,  distri- 
buidos  em  cathegorias  perfeitamente  distinctas,  quer  pela 
importância,  quer  pelo  numero.  O  corpo  eleitoral,  em  quem 
reside  a  soberania  em  toda  a  sua  plenitude,  é  verdade  que 
caracterisa  em  geral  todas  essas  classes  de  interesses,  por 
mais  numerosas  que  sejam  as  differenças  entre  ellas  exis- 
tentes; mas  por  isso  mesmo  é  necessário  que  no  seio  da 
representação  nacional  se  manifestem  também  com  a  mesma 
evidencia  todas  essas  diiferenças.  Aquella  classe  de  interesses 
que  se  achar  concretísada  em  dous  terços  dos  eleitores 
deverá  também  enviar  ao  parlamento  dous  terços  dos  seus 
representantes;  mas  nem  por  isso  deverá  ser  completa- 
mente excluída  a  outra  terça  parte.  A  proporcionalidade  é, 
pois,  a  segunda  condição  indispensável  ao  exercido  do 
sufifragio. 

Alem  d'isso,  ha  um  único  regimen  possível  á  plena 
manifestação  da  soberania  nacional: — é  o  regimen  do  suf- 
íragio  directo.  Pensam  muitos  que,  alem  da  massa  geral 
dos  eleitores,  é  necessário  proceder-se  em  primeiro  logar  á 
escolha  de  um  numero  limitado  de  individues,  mais  ou 
menos  dotados  de  aptidões  superiores,  afim  de,  por  seu 
intermédio,  elegerem-se  os  membros  do  parlamento  nacional; 
mas  não  nos  parecem  claras  as  vantagens  que  possam  re- 
sultar de  semelhante  systhema,  que  já  Stuart  Mill  qualificou 
de  uma  roda  demais  no  mechanismo  politico.  O  systhema 
do  suffragio  directo,  alem  de  reunir  todas  as  vantagens  do 
systhema  indirecto,  ainda  produz  muitos  outros  resultados, 
que  de  omtra  forma  nunca  poderiam  ser  obtidos.  A  eleição 
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de  doufl  gráoB,  oomo  obterva  o  eacriptor  já  citado^  bó  pôde 
ser  Aoeitftvel,  quando  é  oonflada  á  um  corpo  permaneute, 
encarregado  alem  disso  de  outras  AinoçQea  polltioas  im- 
portantes, oomo  acontece,  por  exemplo,  oom  a  eleiçSo  dos 
senadores  nos  Estados-Unidos^  que  é  feita  pelas  legislaturas 
dos  differentes  estados.  O  regimen  indirecto,  alem  de  ar- 
redar o  cidadão  de  certo  modo  do  movimento  activo  da 
politica  nacional,  ainda  se  apresenta  inteiramente  despido 
de  uma  utilidade  pratica  qualquer;  porque,  tendo  o  eleitor 
de  ^otar  primeiro  em  um  individuo,  para  este  depois  es<> 
colher  o  deputado,  de  duas  uma :  -«-  ou  os  primeiros  elei- 
tores escolhem  desde  já  indivíduos  com  os  quaes  possa 
contar  para  a  eleição  de  seus  candidatos  predilectos  (oomo 
acontece  nos  Estados-Unidos  com  a  eleiçSo  presidencial)  e 
n'este  caso  de  nada  vale  o  systhema  de  doua  gráos,  visto 
terem  os  votantes  em  geral  capacidade  sufficiente  para  es- 
colher directamente  os  seus  representantes;  ou  entfio  os 
eleitores  escolhem  os  indivíduos,  que  têm  de  proceder  depois 
á  escolha  dos  representantesi  sem  a  minima  oonsideraçio 
pelos  candidatos  e  levados  unicamente  por  preferencias  de 
amisade  e  parentesco,  e  n'este  caso  traz  comsigo  a  indiífe- 
renga  pelos  negócios  públicos,  que  ó  o  symptoma  mais  grave 
da  decadência  de  uma  nação,  No  regimen  do  suffragio  di« 
recto,  ao  contrario,  adquire  o  cidadão  cada  dia  uma  oon* 
Bciencia  mais  perfeita  de  seus  direitos  políticos»  separa-ae 
cada  ves  maia  do  estreito  egoismo  de  suas  relações  peasoaea» 
para  attender  melhor  aos  negócios  e  interessea  da  coUecti- 
vidade  social,  alarga  constantemente  a  esphera  de  suas 
observações,  torna-se  mais  apto  para  o  ezercicio  de  suas 
funcções  politicas  e  adquire,  conseguintemente,  mais  Uber- 
dade  e  independência  no  exercício  do  direito  do  suffragio» 
Uma  vez  preenchidas  todas  estas  condições»  torna-se 
a  bellissima  instituição  do  suffragio  universal  uma  fonte 
perenne  de  incitações  e  eatimuloa  ao  desenvolvimento  c<m* 
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stante  do  progresso,  dentro  das  exigências  Imperiosas  da 
ordem.  A  republiea,  portanto,  alem  de  revestir  uma  orga- 
nisaçSo  perfeitamente  federal,  deverá  também  repousar 
sobre  o  snffragio  universal,  como  um  de  seus  mais  sólidos 
Aindamentos. 


/ 


PARTE  SEGUNDA 


GBITIGl  SÁ  POLITICA  HOIÀBGHICA 


Depoii  dsk  ittcointa  exposição  qae  acabamos  de  faeer 
da  moderna  theoria  politica,  é  neceiBario  examinarmos  a 
politica  que  entre  nós  tem  sido  segaida  pela  monarchia, 
afim  de  chegarmos,  por  esse  confronto,  ao  reconhecimento 
da  nrgente  necessidade  que  ha,  para  o  progresso  da  pátria, 
de  entrarmos  em  um  noro  regimen,  francamente  demoora- 
tico  e  completamente  expurgado  dos  vidos  monarchicos. 
Sò  d'este  modo  se  poderá  levar  á  esses  espíritos,  que  ainda 
acreditam  piamente  na  efficaoia  do  sj^sthema  mixto  a  con* 
TicçSo  de  sua  completa  inaptidão,  em  relaçflo  ao  desenvol« 
vimento  das  forças  vivas  da  nação. 

B'  verdade  que,  em  face  dos  princípios  estabelecidos 
bege  pela  sdencia  politica,  já  nfto  é  mais  possível  conside- 
rar-se  a  monarohia,  sinto  como  um  simples  regimen  de 
transição,  que  tende  a  ser  completamente  eliminado  pelas 
novas  exigências  da  organisaçâo  social;  mas  o  que  ó  fora 
de  duvida  é  que  ella  pretende  em  toda  a  parte  impòr-se 
como  uma  forma  de  governo  estável  e  permanente,  que 
symbolysa  o  typo  ideal  das.  organisaçSes  politicas»  D'onde 
resulta  que,  contrariando  manifestamente  as  modernas  ten- 
dências da  actividade  politica  dos  povos,  torna-se  esse 
regimen  completamente  antagónico  com  a  lei  natural  da 
modificabilidade  das   instituições  sociaes  e  impede,   conso- 
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gointemente,  a  expanaSo  livre  e  espontânea  das  forças 
progressivas  da  naçSo. 

E'  exactamente  o  que  de  ha  muito  está  acontecendo  á 
sociedade  brazileira.  Estabelecido  entre  nós  o  regimen  mo- 
narcbicOy  por  um  simples  accidente  histórico  e  sem  que  a 
vontade  popular  influísse  na  sua  escolha,  tem  elle  de  tal 
modo  corrompido  os  caracteres  e  abatido  a  consciência  pu- 
blica^ que,  á  permanecer  por  mais  tempo  em  vigor,  acabará 
evidentemente  por  aniquilar  de  uma  vez  a  pouca  energia 
que  ainda  resta  á  nação.  Já  é  bem  visivel  a  decomposição 
que  lavra  em  nossa  organisação  politica.  Theophilo  Braga, 
analysando  os  resultados  da  politica  monarchica  em  Por- 
tugal, diz: — «todos  os  actos  diariamente  praticados,  pelos 
quaes  se  observa  que  o  systhema  representativo  é  uma 
burla,  todos  os  desconcertos  da  realeza,  como  insti- 
tuição condemnada  pela  éra  pacifica  moderna,  todas  as 
actividades  insensatas  de  ministros  que  sacrificam  o  bem- 
estar  da  nação  ás  medidas  da  sua  própria  conservação  no 
poder,  tudo  isso  é  importante  como  documento  de  uma 
decomposição  espontânea  de  um  systhema  politico  tomado 
immovel  e  absoluto,  á  custa  do  desenvolvimento  doesta 
pobre  nacionalidade.  » 

E'  esse  processo  lento,  mas  seguro,  de  decomposição, 
que  pretendemos  deixar  bem  patente  n'esta  parte  de  nosso 
trabalho,  mostrando  ao  mesmo  tempo  a  ruina  que  o  empi- 
rismo mouarchico  tem  cansado  á  nossa  nacionalidade,  desde 
o  dia  em  que,  violando  cynicamente  a  soberania  do  povo 
brazileiro,  autorgou  Pedro  I  a  Carta  de  26  de  Março,  o 
mais  genuíno  padrão  do  despotismo  real  e  a  mais  perigosa 
armadilha  ás  liberdades  publicas. 


CAPITULO  I 

PUNSAÇiO  BA  lONARCHIÂ 
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D.  JoSo  VI*iio'Brftzil—  A  independência  —  D.  Pedro,  os  Andradw 
e  a  Constituinte  —  A  promessa  de  D.  Pedro  —  A  confederaçSo 
do  Equador— O  7  de  Abril  — A  republica  de  Pyratinim—  A 
regência  e  08  Andradas  —  A  maioridade  e  o  segando  reinado. 


D.  João  VI  no  Brazil 

Aterrorisado  o  governo  portuguez  pelas  armas  fran- 
cezas,  que,  ao  cominando  de  Junot,  estavam  prestes  a 
atravessar  a  fronteira,  afim  de  exigir  a  exeoossão  do  fa- 
moso projecto  do  bloqueio  continenentcU^  e  nSo  tendo  a  co- 
ragem  sufficiente  para  resistir  ás  enérgicas  imposiç5es  do 
embaixador  inglez,  percebeu  desde  logo  D.  João  YI  a 
critica  situação  em  que  se  achava  e,  abandonando  as  terras 
da  pátria,  veio  buscar  na  America  uma  base  mais  solida  á 
seu  throno  vacillante.  Assim,  depois  de  haver  annunciado 
por  um  decreto  que  partiria  para  o  Brazil,  onde  permane- 
ceria em  quanto  houvesse  um  resto  de  perigo  á  temer,  saio 
de  Portugal  á  29  de  Novembro  de  1807  e  chegou  ao  Bio 
de  Janeiro  á  7  de  Março  de  1808|  com  a  familia  real,  o 
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thesouro  e  ob  arcbivos  mais  importantes  do  reino,  aquelle 
que  Sallos  Torres  Homem  qualificou  de  c  refalsado  e  sus- 
peitoso, irresoluto  e  poltrão,  beato  sem  fé  e  sem  costumesy 
nababo  da  Inglaterra,  joguete  dos  mais  vis  e  despresiveis 
favoritos,  estranbo  á  qualquer  sentimento  de  dignidade 
pessoal  e  de  honra  nacional,  patrono  dos  crimes  e  des- 
ordens de  uma  corte  corrompida  »  —  D.  João  YI. 

O  seu  primeiro  cuidado,  ao  chegar  á  este  immenso 
paiz,  tSo  rico  e  tSo  cheio  de  esperanças  no  futuro,  consistio 
em  preparar  convenientemente  o  espirito  dos  habitantes  da 
colónia,  afim  de  fieimiliarizal-os  pouco  á  pouco  com  as  insti- 
tuições monarchioas  e  transformal-os  mais  tarde  em  enérgicos 
•ustentadores  dos  privilégios  da  dymnastia  de  Bragança. 
A  creaçSo  de  novai  repartições  publicas,  a  organisação  de 
um  banco  nacional,  a  fundação  de  uma  academia  militar, 
de  uma  eschola  de  medicina  e  de  outras  instituições  de  se- 
melhante cathegoria,  provam  sufficiontemente  que  o  príncipe 
emigrado,  não  somente  queria  com  isso  apagar  de  certo 
modo  a  vergonha  de  sua  íhga,  como  também  tinha  em 
vista  principalmente  predispor  o  ooração  doeste  povo  gene- 
roso,  mas  incauto,  á  aceitação  de  uma  forma  de  governo, 
nascida  das  tradições  da  edade  media  •  incompatível  em 
tudo  com  a  organisação  regular  de  uma  sociedade  modemai 
Bra  evidente  que  esses  grandes  beneficiosy  assim  prodig»* 
Usados  com  mãos  largas  áquelles^  que  só  estavam  habituados 
i  soffirer  com  uma  reeignação  verdadeiramente  evangélica 
as  mais  duras  imposições  do  governo  absoluto  da  metropolci 
não  podiam  visar  outro  fim  que  não  fosse  attrahir  as  sjrm* 
pathiaa  populares  e  preparar  os  animoe  para  a  completa 
transformação  por  que  ia  em  breve  passar  a  colónia.  Tudo 
indicava  que  D.  João  YI,  receioeo  de  perder  a  coroa  por^ 
tugueaay  em  vista  dos  espantosos  snccessosi  que  então  se 
estavam  reproduxindo  na  Buropa,  procurava  consolidar  na 
America  oa  interesses  de  sua  f^orio$a  dynnastía.    B  ocHtto 
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n  Ainda  nSo  fosse  bastante  a  extensio  territorial  ji  gran- 
demente dilatada  do  Brasil  ao  estabelecimento  da  projectada 
monarofaia  americana,  aproveitou-se  elle  das  Intas  intestinas, 
qne  n'aquella  epocha  assolavam  a  repnblioa  do  TTmgnaj, 
para  intrometteivse  nos  negócios  internos  d'aqnelle  pais  e 
annezal«o  mais  tarde  aos  sens  domínios^  como  de  fiusto 
aconteceu,  sob  o  nome  de  — >  Provinda  Ciiplatina.  Era,  pois, 
maniftsto,  principalmente  depois  que  o  Brasil  foi  elevado  á 
cathegoria  de  reino  nnido  ao  de  Fortngal,  afim  de  poderem 
oa  diplomatas  portugueses  tomar  assento  no  famoso  con- 
gresso internacional  de  Yiena,  que  um  grande  trama  dyn- 
nastioo  se  ardia  contra  o  verdadeiro  destino  d'esta  naçfio. 
f  eliamente,  porem,  não  passou  de  todo  desapperoebida 
essa  in£une  machinaçSo  do  oovarde  representante  [da  djn- 
nastia  de  Bragança  I  Apenas  acabava  o  general  Leoor  de 
entrar  em  Montevideo,  i  frente  dos  corajatoi  vcluntarioi 
d'el-rai,  que  já  rebentava  em  Pernambuco  a  revoluçio  de 
1817,  como  um  enérgico  protesto  das  massas  populares 
contra  os  planos  ambiciosos  da  rêalesa.  Desde  a  epocba 
da  abertura  dos  portos  do  Brasil  ao  oommerdo  eztrangeiro 
que  circulavam  por  todo  o  paia,  e  principalmente  n'aquella 
heróica  provinoia,  as  idéas  de  liberdade  e  independência, 
que,  alimentadas  francamente  pelas  innumeras  sociedades 
seoretaB,  que  entSo  alli  se  fbrmaram,  vieram  por  fim  cul- 
minar no  movimento  revolucionário  d'aquelle  anno,  do  qual 
foi  principal  director  Domingos  José  Martins,  bahiano  de 
naseimento,  e  accerrimo  sectário  das  idéas  democráticas. 
Caetano  Pinto  de  Miranda  Monte-Negro,  que  entio  era 
oapit2o>general  d^aquella  pr#vinoia,  tendo-se  refiigiado  na 
fortalesa  de  Brum,  logo  que  vio  que  a  cidade  inteira  adhe- 
rira  ao  movimento,  foi  em  seguida  enviado  ao  Bio  de  Jsr 
Beiro  por  ordem  dos  revolucionários,  que  ficaram  doesse 
modo  senhores  ezolusivoe  da  província.  Elcgeu-se  entSo  um 
gov«mo  provisório^  organissraniHse  diversas  repartições,  ex- 
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pediram-se  vários  regolamentos  e  formou-se  um  conselho 
composto  de  cidadãos  illastres,  destinado  a  aoziliar  o  go- 
verno. A  Farahyba  e  o  Rio  Grande  do  Korte  não  tar- 
daram em  adherir  firancamente  á  revelação,  e  como  o  Ceará 
não  se  tivesse  ainda  declarado,  foi  para  alli  enviado  o 
padre  Alencar^  que,  como  filho  d'aqaella  província,  dispondo 
de  um  grande  numero  de  relações  particulares  e  sendo  ge- 
ralmente sympathisado  por  todos,  podia,  melhor  do  que 
ninguém,  obter  o  auxilio  dos  cearenses  á  causa  dos  revo- 
lucionários pernambucanos;  mas,  antes  de  pôr  em  ezecussão 
o  seu  plano,  foi  preso,  juntamente  com  todas  as  pessoas 
que  o  acompanharam.  Da  mesma  forma,  José  Ignacio  de 
Abreu  e  Lima,  que  se  propujsera  a  «xtendcr  o  movimento 
revolucionário  até  Alagoas  e  Bahia,  foi,  n'esta  ultima  pro- 
víncia, preso,  condemnado  á  morte  por  uma  commissão 
militar  e  fuz^ado,  á  24  de  Março,  no  Campo  da  Pólvora  I 
« Entretanto,  di2  o  Dr.  Américo  Braziliense,  o  governo 
provisório  continuava  a  tomar  providencias  politicas  e  de 
administração.  Mandou  aos  Estados  Unidos  António  Gon- 
çalves da  Cnus  para  sollicitar  a  protecção  dos  norte-ameri- 
canos^  comprar  armamentos  e  engajar  officiaes  experimen- 
tados. Deu  regulamento  sobre  differentes  assumptos,  tratou 
de  extirpar  abusos  na  arrecadação  das  rendas,  oreou  um 
corpo  de  cavallaria,  poz  em  estado  de  defeza  as  fortificações 
do  littoral^  mandou  armar  algumas  embarcações  e  tomou 
outras  medidas. » 

Este  fiMsto  prova  sufBcientemente  que,  si  os  brasileiros 
queriam  emancipar-se  da  tutella  despótica  da  mãi-patria, 
não  queriam,  comtbdo,  entregar  os  destinos  da  nova  nação 
nas  mãos  de  uma  dynnastia  corrompida,  sinão  dirigU-OB 
por  suas  próprias  mãos.  Mais  afiastadas  do  governo  central, 
perceberam  aquellas  provindas,  primeiro  que  as  outras,  as 
nefandas  intenções  da  realeza  em  querer  escravisal-as  e 
tentaram  colUgar-se  para  proclamar  a  liberdade  e  indepen- 
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deDcia  de  seus  filhos.  Desgraçadamente;  porem,  baldados 
foram  os  esforços  dos  briosos  republicanos  de  Pernambuco  f 
Chegando  ao  Bio  de  Janeiro  a  noticia  da  revolução,  ez- 
pedio  logo  o  governo  forças  para  aquella  provincia  e 
mandou  bloquear  o  porto  do  Recife.  Feriram-se  então  os 
primeiros  combates  entre  as  forças  realistas  e  as  republi- 
canas. Estas,  sem  disciplina  e  quasi  desorganisadas,  foram 
constantemente  batidas,  apezar  do  immenso  enthusiasmo 
que  as  animava,  e  proclamou-se  por  toda  a  parte  a  victoria 
da  contra-revolução.  Os  bens  dos  revoltosos  foram  seques- 
trados e  muitos  d*elles  caíram  victimas  do  ódio  e  da  vin- 
gança de  uma  commissão  militar,  como  foram  Domingos 
Theotonio  Jorge,  José  de  Barros  Lima,  António  José  Hen- 
riques, Amaro  Gomes  Coutinho  e  o  padre  António  Pereira. 
Foi  no  meio  de  tantas  desgraças  —  diz  Mello  Moraes  —  que 
foi  coroado,  sagrado  e  aclamado,  i  6  de  Fevereiro  de  1818, 
el-rei  D.  João  VI,  rei  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves! 

Bra  por  meio  da  justiça  das  commissões  militares,  por 
meio  do  assassinato  jurídico,  da  perseguição  e  da  vingança, 
violando  todas  as  garantias  individuaes  e  fazendo  subir  ao 
patíbulo  todos  os  rebeldes,  para  exemplo  aos  Aituros  revolu- 
cionários, qae  procurava  o  rei  poltrão  incutir  no  animo  dó 
povo  brazileiro  o  amor  ás  instituições  monarchicasl  O  mo- 
vimento revolucionário  de  Pernambuco,  ao  qual  adheriram 
espontaneamente  as  provindas  do  Bio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Alagoas  e  Ceará,  e  que  muito  provavelmente  se 
teria  eztendido  até  a  Bahia,  si  não  fi^ra  o  zelo  absolutista 
do  conde  dos  Arcos,  segregando  d'esse  modo  uma  porção 
considerável  do  Brazil  do  governo  d<^  Bio  de  Janeiro,  é 
uma  prova  evidentissima  de  que  o  povo  brazileiro,  não 
obstante  ser  levado  espontaneamente  pelas  suas  próprias 
tendências  ao  regimen  politico^da  republica,  foi,  no  entanto, 
obrigado  a  aceitar  o  governo  despótico  da  monarchia  bra^ 
gantina,  pela  pressão  irresistível  das  bayonetas  reaes.  Nunca 
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■e  poderá,  portanto,  di<er,  em  preeençft  d'eBte  facto,  que  a 
monarchia  no  Brasil  teve  a  Bua  origem  na  escolha  franca 
do  povo.  Blla  aqui  estabeleoeu-ae  pela  vontade  unioa  de 
um  homem  I 

D.  Jo2o  YI  havia  lançado  as  bases  do  grandioso  edi- 
ficio  monarchico,  cimentando^as  com  o  sangue  ainda  palpi- 
tante dos  patriotas  pernambucanos :  D.  Pedro  devia  conclui4o 
com  a  dissoluçflo  da  constituinte.  Produoto  da  extraordinária 
agitaçSo  das  idéas  liberaes  no  occidente  da  Buropa,  surgio 
no  Porto,  á  24  de  Agosto  de  1820,  um  grande  movimento 
revolucionário,  que,  depois  de  haver  determinado  a  convo« 
cação  das  cortes  portuguesas,  eztendeu*se  também  áa  pro* 
vindas  marítimas  do  Brazil,  que  trataram  desde  logo  de 
enviar  i  Lisboa  os  seus  representantes.  Começam  entSo  os 
projectos  de  D.  Pedro.  O  movimento  popular  de  26  de 
Fevereiro,  em  que  tomou  parte  activa  a  tropa  portuguesa, 
exigindo  de  D.  Joito  YI  o  juramento  prévio  da  constituição, 
que  tinha  de  ser  votada  pelas  cortes  de  Lisboa,  foi  arran- 
jado, de  combinação  com  D.  Pedro,  pelo  astucioso  conde 
dos  Arcos,  que  desejava  tão  somente  substituir  o  pai  pelo 
filho,  de  quem  era  particular  e  intimo  amigo,  afim  de  melhor 
realisar  seus  planos  ambiciosos  de  governo.  B  tanto  era 
verdade  que  nem  o  conde,  nem  o  príncipe  commungavam 
sinceramente  com  as  cortes  que,  quando  se  reuniram  os 
eleitores  na  Praça  do  Commercio,  para  procederem  alli  á 
eleição  dos  deputados,  foram  aquelles  mesmos  militares,  que 
antes  haviam  exigido  de  D.  João  YI  o  juramento  prévio 
da  constituição,  os  que,  por  ord$m  da$  influencia»  suferiores, 
dispersaram  aqueUa  massa  inerme  de  cidadãos  pacifico^ 
desfechando  sobre  ella  uma  tremenda  descarga  de  fusilaría. 
Bsse  funesto  acontecimento,  que  á  todos  consternou  pro- 
fundamente e  que  de  certo  modo  encheu  de  terror  as 
massas  populares,  deu  occasião  á  promulgação  do  decreto 
de  22  de  Abril,  em  que  P.  João  YI  annuUava  eompletafnente 


tudo  quanto  havia  feito  anteriormente,  e  de  outro,  em  qne 
nomeava  D.  Pedro  regente  e  sen  logar-tenente  no  Brasil, 
retirando-se  para  Portugal,  á  21  do  mesmo  mez,  e  deixando 
bem  patentes  n^esses  tristes  acontecimentos  a  deslealdade, 
o  ódio,  o  cynismo  e  a  má  fé  dos  ftmdadores  da  monarchia 
brasileira. 

O  Dr.  Américo  Brasiliense,  apreciando  o  seu  governo, 
di2  que  «a  prevaricação  dos  íVinccionarios,  a  avides  do 
ganho,  a  dissoliição  dos  bons  costumeSf  no  Rio  de  Janeiro, 
desde  que  alli  chegou  a  Corte,  tudo  acoroçoado  ou  tolerado 
pelo  governo  d'El-Bei;  as  barbaras  perseguições  dos  pa- 
triotas* de  Pernambuco,  as  execussQes  de  muitos  d'elles,  as 
torpezas  da  coramiesão  militar,  os  julgamentos  injustos,  e 
as  iniquas  sentenças,  sem  que  os  juizee^lgozes  fossem  pu- 
nidos ;  as  violências  commettidas  pela  força  publica  contra 
os  eleitores  inermes,  reunidos  na  Praça  do  Commercio  do 
Bio,  as  mortos  e  ferimentos  que  se  deram  n*essa  occasiffo; 
s2o  triumphos  inglórios  do  governo  de  D.  Jofio  YI.  Diante 
da  pratica  de  taes  actos,  com  certeza  as  faces  da  justiça 
empallideeeram  \  » 


II 


A  independência 

A  agitaçSo  dos  espíritos  era  verdadeiramente  eztraor* 
dinaria.  Parecia  que  a  antiga  oolonia,  cansada  das  ezi^ 
gencias  da  metrópole  e  agora  sede  do  governo  real,  desde 
1808;  já  nSo  queria  mais  conservar^se  unida  ao  velho  reino 
de  Portugal.  A  idéa  de  independência  era  a  única  que 
fornecia  ao  sentimento  popular  um  ponto  seguro  de  con- 
vergência, tomando-se  oada  dia  mais  saliente,  como  a  prí* 
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meira  aspiraçSo  nacional  A  necessidade  de  uma  completa 
separaçSo,  ainda  mesmo  que  não  se  cogitasse  por  emqnanto 
dos  meios  de  leval>a  á  effeito,  accentuava-se  cada  vez  mais 
na  consciência  publica  e  já  nSo  havia  outro  meio,  sinSo 
converter-se  em  breve  em  uma  grande  realidade,  principal- 
mente em  vista  das  perigosas  tendências,  que  posteriormente 
começaram  a  manifestar  as  cortes  de  Lisboa.  E  tanto  era 
inevitável  a  emancipação  politica  da  colónia,  que  D.  JoSo 
YI,  segundo  referem  todos  aquelles  que  se  têm  occupado 
de  nossa  historia,  dissera  á  seu  filho,  ao  retirar-se  definiti- 
vamente para  Portugal,  que,  antes  que  algum  aventureiro 
se  apoderasse  da  coroa  do  novo  Estado,  elle  a  coUocasse 
sobre  a  sua  cabeça. 

As  cortes  de  Lisboa  perceberam  perfeitamente  as  novas 
aspirações  da  colónia,  e  por  isso,  á  24  de  Abril  de  1821, 
expediram  um  decreto,  desligando  completamente  as  pro- 
víncias do  governo  central  do  Bio  de  Janeiro,  e,  á  29  de 
Setembro,  promulgaram  outro  decreto,  extinguindo  todos 
os  tribunaes  e  repartições  qne  no  Brasil  haviam  sido  creadas 
por  D.  JoSo  VI.  Tudo  isso  indicava  que  em  Portugal  re- 
ceiava-se  seriamente  a  nossa  independência  e  procurava-ee 
por  todos  os  meios  difficultal-a.  Era  evidente  que,  desligando 
as  províncias  do  governo  central  do  Eio  de  Janeiro,  ainda 
mesmo  que  nSo  fosse  possível  apagar  d'esse  modo  a  idea  de 
independência  que  animava  a  generalidade  dos  espiritos, 
comtudo  difficultava-se  a  sua  realisação,  porque  tomava  se 
então  mais  perigosa  e  menos  efficas  a  resistência  ás  forças 
da  metrópole,  por  parte  de  cada  província  isolada.  D.  JoãkO  YI 
conhecia  perfeitamente  as  condições  especiaes  em  que  nos 
achávamos  n'aquella  epocha  e  não  podia  duvidar  um  só 
momento  que  a  nossa  emancipação  politica  se  viesse  a  realisar 
dentro  em  pouco,  principalmente  depois  de  haver  elle  próprio 
aconselhado  á  seu  filho  que  se  coUocasse,  em  occasião  óppor- 
tuna,  á  firente  do  movimento^popular. 
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Diante  de  um  tal  estado  de  cousaSi  comprehenderam  as 
cortes  que  era  impossível  já  desvirtuar  a  corrente  dos  acon- 
tecimentos  e  expediram  em  seguida  um  outro  decreto,  or- 
denando ao  príncipe  D.  Pedro  que  voltasse  á  Portugal,  sob 
o  pretexto  de  completar  a  sua  educação  em  passeio  pela 
Buropa,  quando,  no  entanto,  o  verdadeiro  motivo  consistia 
em  arredal-o  do  Brazil,  para  que  elle  nSo  servisse  de  chefe 
ao  movimento  popular.  D.  Pedro,  que  era  ambicioso,  soube, 
entretanto,  fingir  que  estava  disposto  á  partir.  Foi  então 
que  José  Mariano  e  Joaquim  da  Bocha,  entendendo-se  com 
José  Clemente  Pereira,  n'essa  occasiSo  presidente  do  senado 
da  camará  do  Bio  de  Janeiro,  pediram-lhe  que,  fazendo 
valer  a  sua  reconhecida  influencia,  instasse  com  D.  Pedro, 
afim  de  ficar.  Clemente  Pereira,  annuindo  ao  pedido  que 
lhe  foi  feito,  todavia,  receiandoaforçaportuguezaqueentSo 
existia  no  Bio  de  Janeiro,  nito  julgou  prudente  que  se  desse 
um  só  passo  n'esse  sentido,  sinSo  depois  de  se  haver  con- 
seguido o  apoio  de  São  Paulo  e  Minas  Gentes,  como  as  duas 
provindas  mais  visinhas  e  que  mais  promptamente  poderiam 
cooperar  para  a  realisaçSo  do  golpe  projectado.  Pedro  Dias, 
depois  marquez  de  Quixeramobin,  foi  enviado  á  SSo  Paulo, 
no  dia  20  de  Dezembro  de  1821,  e  Paulo  Barbosa  da  Silva, 
á  Minas,  no  dia  22  do  mesmo  mez.  Estabelecido  assim  o 
accordo  entre  as  três  províncias,  foi  a  representação  redi- 
gida por  Frei  Francisco  de  Sampaio  e  apresentada  á  D.  Pedro 
no  dia  9  de  Janeiro  do  anno  seíçuinte,  exactamente  como 
se  havia  convencionado,  respondendo  então  o  principe  que 
ficava,  visto  como  era  para  bem  de  todos  e  felicidade  geral  da 
nação.  Foi  o  primeiro  passo  que  se  deu  para  a  independenciai 
organisando-se  em  seguida,  á  16  de  Fevereiro,  o  primeiro 
ministério,  do  qual  fizeram  parte  Caetano  Pinto  de  Miranda 
Monte-Negro,  Joaquim  de  Oliveira  Alvares  e  José  Bonifácio, 
que  havia  ido  ao  Bio  como  orador  da  deputação  paulista, 
afim  de  pedir  á  D.  Pedro  que  ficasse. 
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Do  exposto  86  Terifica  que  a  iniciativa  da  nossa  inde- 
pendência, bem  como  o  primeiro  passo  que  n'esse  sentido 
se  deu,  nflo  cabem  á  José  Bonifácio,  como  erradamente  ainda 
se  apregoa,  dando-se-lhe  injustamente  o  titulo  de  patriarcha 
da  independência.  O  [único  facto  que  lhe  pertence  n^este 
movimento  é  a  famosa  carta  de  24  de'Desembro  de  1821, 
que  foi  por  elle  redigida.  A  prioridade  n^este  caso,  tanto 
de  direito,  como  de  facto,  cabe  á  José  Mariano  e  á  Joaquim 
da  Bocha.  Dado  assim  o  primeiro  passo  para  a  nossa  inde- 
pendência, era  necessário  que  ella  se  accentuasse  por  um 
facto  mais  positivo.  As  cortes  continuavam  em  suas  tenta- 
tivas de  recolonisação  e  não  convinha  perder  tempo  na  obra 
da  emancipação.  Em  Maio  de  1822,  José  Clemente  Pereira, 
conferenciando  com  Joaquim  Gronçalves  Ledo  e  Januário  da 
Cunha  Barbosa,  opinou  que  se  redigisse  um  manifesto  em 
nome  do  povo  fluminense,  pedindo  á  D.  Pedro  que  convo- 
casse o  quanto  antes  uma  assembléa  geral,  afim,  não  somente 
de  se  tomar  as  medidas  necessárias  ao  estabelecimento  da 
união  das  províncias,  como  também  para  tornar  bem  patente 
ás  cortes  de  Lisboa  que  os  brazileiros  nada  mais  d'ellas 
esperavam.  José  Bonifácio,  porem,  ao  saber  da  representação 
que  iam  enviar  á  D.  Pedro,  pedindo-lhe  a  convocação  de 
uma  assembléa  constituinte,  disse  que  havia  de  enforcar  os 
constitucionaeSf  na  Praça  da  Constituição!  O  que  prova  ainda 
mais  uma  vez  que  elle  não  era  de  modo  algum  favorável  á 
semelhante  projecto. 

Mais  tarde,  tendo  D.  Pedro  ido  á  São  Paulo,  afim  de 
acalmar  os  ânimos  e  apagar  as  dissidências  que  haviam 
apparecido  entre  os  membros  da  juncta  provisória,  alli  re- 
cebeu, no  alto  da  serra  do  Cubatão,  quando  voltava  de 
Santos,  cavalgando  em  uma  besta  baia  gateada  (segundo 
refere  o  visconde  de  Pindamonhangaba),  alguns  despachos, 
que  lhe  foram  entregues  por  um  próprio,  vindo  do  Eio  de 
Janeiro;  e  chegando   aos  campos   do  Ypiranga,  depois  de 


269 


haver  arranoado  do  ohapeu  e  calcado  aoB  pés  o  tope  por- 
tngnez,  soltou  o  grito  de — independência  ou  morte  i — do  dia 
7  de  Setembro,  porque,  conforme  declarou  então  á  algumas 
pessoas  presentes,  Portugal  queria  massacrar  o  Brazill  Es- 
tava,  pois,  offlcialmente  declarada  a  nossa  independência. 
De  yolta  ao  Bio  de  Janeiro,  alli  foi  D.  Pedro,  por  iniciativa 
única  do  Orande  Oriente,  acciamado  imperador  constitucional 
e  defensor  perpetuo  do  Brazil,  no  dia  12  de  Outubro,  rea- 
lisando-se  as  ceremonias  de  coroação  e  sagraçSo  no  dia  1.* 
de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Feito  assim,  ainda  que  muito  summariamente,  o  liisto- 
rico  da  famosa  comedia  do  Ypiranga,  resta-nos  ainda  mostrar 
o  papel  que  n*ella  representou  o  estouvado  filho  de  D.  JoSo  YI. 
N'aquella  occasiSo  disse  elle  que  Portugal  queria  massacrar 
o  SrazUf  depois  de  já  haver  declarado,  A  9  de  Janeiro,  que 
ficava  por  ser  para  o  bem  de  todos  e  felicidade  geral  da  nação; 
entretanto,  tendo  apparecido  A  4  de  Outubro  de  1821,  se- 
gundo nos  refere  Armitage,  varias  proclamações,  declarando 
o  Bnusil  independente  e  D.  Pedro  imperador,  escreveu  elle 
á  seu  pai  a  seguinte  carta:  —  t  Queriam>me  e  dizem  que 
me  querem  acclamar  imperador.  Protesto  á  Vossa  Magestade 
que  nunca  serei  perfuro^  que  nunca  lhe  serei  falso,  e  que  elles 
farSo  esta  loucura,  mas  será  depois  de  eu  e  todos  os  portu- 
gueus  estarem  feitos  em  postas,  o  que  juro  á  Yossa  Magestade, 
escrevendo  n'e8ta  com  o  meu  próprio  sangue :  juro  sempre  ser 
fiel  á  Yossa  Magestade,  á  NaçSo  e  á  Constituição  portu- 
guesa. »  CombinandoH9e  o  que  se  diz  n'esta  carta  com  o 
seu  procedimento  ulterior,  verifica-se  (^ue  D.  Pedro,  conser- 
vando-se  sempre  portuguez,  só  depois  que  vio  que  a  separação 
havia  de  dar-se  forçosamente,  ainda  mesmo  contra  a  sua 
vontade,  foi  que  lembrou-se  do  prudente  conselho  que  lhe 
havia  dado  seu  pai  e  coUocou-se  á  frente  do  movimento 
nacional,  simplesmente  para  não  deixar  que  outro  aventureiro 
se  apoderasse  da  coroa  do  novo  império.  Podemos,  pois,  dizer 
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com  o  Sr.  Francisco  da  Veiga  que  «o  despeito,  o  desejo  de 
gloria  e  a  aspiração  de  tomar-se  independente,  maxime  este 
moyel,  é  que  levaram  D.  Pedro  a  adoptar  como  sua  a  causa 
da  nossa  independência.  E  tanto  é  verdade  que  a  indepen- 
dência do  Brazil  poderia  realisar-se  sem  D.  Pedro,  e  que  o 
interesse  pessoal  foi  o  movei  capital  de  todos  os  sens  actos, 
que  elle  mesmo  confessou  em  occasião  solemne  ter  sido  o 
throno  do  Brazil  uma  doação  d'este  bom  povo  brasi- 
leiro. » 

Eis  como  procedeu  o  digno  |filho  de  D.  JoSo  YI,  em 
relaçSo  á  nossa  independência.  Português  de  nascimento  e 
de  coraçSo,  como  o  próprio  pai,  ambos  quiseram  simples- 
mente governar  este  povo,'^8om  cuidar  da  moralidade  dos 
meios,  nem  da  justiça  do  fim  a  que  visavam.  D.  JoSo  YI 
lançou  m2o  das  commiss5es  militares,  o  mais  bárbaro  tri- 
bunal que  se  tem  visto,  para  castigar  á  seu  contento  o 
hediondo  crime  de  patriotismo,  commettido  pelos  revolucio- 
nários de  Pernambuco,  em  quanto  que  seu  filho,  não  menos 
ambicioso,  não  trepidou  em  tomar-se  um  in&me  perjuro, 
tão  somente  para  nSo  perder  as  commodidades  de  um 
throno.  Foi  d'esse  modo,  á  custa  de  tantas  torpesas  e  de 
tantos  crimes,  que  oonseguio  vingar,  no  solo  virgem  da 
America,  a' planta  exótica  da  monarchial  A  estatua  eques- 
tre da  Praça  da  Constituição  não  passa  de  uma  vil  mentira, 
esculpida  em  bronze  por  um  cortezanismo  deslavado,  para 
perpetuar  a  memoria  vergonhosa  de  um  torpe  aventureiro 
e  de  um  infame  perjuro  I  O  brado  summamente  ridiculo  de 
—  independência  ou  morte  —  que  se  levantou  nos  campos 
do  Ypiranga,  como  um  protesto  solemne  da  colónia  pela 
sua  emancipação  politica,  não  foi  mais  do  que  uma  verda- 
deira farça,  com  que  se  procurou  illudir  a  sinceridade  e  a 
bôa  fé  dos  brasileiros,  afim  de  prender  os  seus  destinos  ao 
poste  infamante  da  monarchia  e  anniquilar  pouco  á  pouco 
as  liberdades   publicas,    O  7  de  Setembro  não  significa  de 
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modo  algam  a  adhesSo  espontânea  doeste  povo  ás  institui- 
ções monarchicas :  elle  traduz  simplesmente  uma  necessidade 
de  ordem  politica  e  social,  que  devia  necessariamente  en- 
camar-se  na  consolidação  da  nacionalidade  brazileira.  A 
constituição  social,  que  já  se  achava  então  perfeitamente 
aocentuada,  não  foi  que  determinou  a  constituição  politica, 
segundo  devia  ser,  sinão  a  vontade  única  de  um  príncipe 
aventureiro. 

E  tanto  a  nossa  independência  foi  o  producto  de 
uma  transação  vergonhosa  que,  por  uma  clausula  ^ecrefa  do 
tratado  de  29  de  Agosto  de  1825,  segundo  refere  Armitage, 
«D.  Pedro  inconstitucionalmente  obrigava  o  governo  do 
Brazil  a  tomar  sobre  si  a  somma  de  1.400,000  libras  ester- 
linas, importância  de  um  empréstimo  contrahido  por  Por- 
tugal, na  Inglaterra,  em  1823,  para  o  fim  expresso  de 
hostUisar  a  independência^  e  pagar  á  Sua  Magestade  Fidel- 
lissima  a  quantia  de  600,000  libras  esterlinas,  como  equiva- 
lentes de  um  palácio  e  outras  propriedades  particulares,'  que 
possuia  no  Brasil,  quando  deviam  ellas  ser  consideradas 
como  nacionaes. »  De  sorte  que,  na  realidade,  a  nossa  inde- 
pendencia)  que  nos  custou  a  enorme  somma  de  2.000,000 
de  libras  esterlinas,  foi  realisada  em  beneficio  exclusivo  de 
uma  dynnastia  corrompida!  Desde  a  fuga  de  D.  João  YI 
para  o  Brazil  que  se  procurou  impor  brutalmente  á  este 
povo  o  governo  anachronico  da  monarchia.  A  vontade  na- 
cional, que  em  suas  manifestações  era  inteiramente  adversa 
á  esse  regimen,  foi  sempre  abafada,  em  proveito  único  da 
realeza.  Si  em  vez  de  D.  Pedro,  outios  individues  de  mais 
comprehensão  das  tendências  nacionaes,  e  filhos  do  Brazil, 
se  tivessem  collocado  á  frente  do  movimento  popular,  por 
certo  que,  em  vez  da  monarchia  de  origem  divina,  nós 
teríamos  escolhido  o  governo  do  povo  pelo  povo,  na  sua 
mais  lata  accepção.  A  monarchia  brazileira,  portanto,  não 
teve  a  sua  origem  na  vontade  popular. 
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D.  Fedro,  os  Andradas  e  a  Constituinte 

Ha  um  homemi  sobretudo,  a  quem  se  deve  o  estabele* 
cimento  do  governo  monarohico  entre  nós :  é  José  Bonifitoio. 
Injustamente  appellidado — o  patriarcha  da  independmeia~^ 
tendo-se  até  levantado  uma  estatua  no  largo  de  8.  Francisco 
de  Paula,  para  perpetuar  a  memoria  de  seu  nome,  José 
Bonifácio  nunca  passou  de  um  grande  ambicioso,  um  po- 
litico mais  que  medíocre,  inteiramente  despido  das  qualidades 
de  um  verdadeiro  estadista,  que  em  seus  constantes  desatinos 
converteu-se  em  dócil  instrumento  do  absolutismo  monar^ 
chico.  Chamando-o  para  faser  parte  do  seu  primeirom  inis- 
terio,  desde  logo  percebeu  D.  Pedro  os  traços  oaracteristíoos 
de  seu  talento  e  procurou  empregal-o  em  proveito  unioo  de 
sua  casa.  Era  impossível  que  o  príncipe  perjuro,  ligado  por 
lagos  tradicionaes  de  família  e  por  educação  ao  antigo  re- 
gimen do  absolutismo  governamental,  nSo  sentisse  por 
aquelle,  que  havia  manifestado  o  desejo  de  mtforcat  et  eon* 
stitucionaes  na  praça  da  Ckm$iituiçãOf  uma  extraordinária 
sympatfaia  pessoal.  O  orgulho,  a  vaidade  e  o  capricho,  que 
em  ambos  existiam  em  proporções  verdadeiramente  singu- 
lares, deviam  necessariamente  estabelecer  entre  elles  uma 
estreita  affinldade  de  idéas  e  sentimentos.  Foi  por  esse 
motivo  que  D.  Pedro  se  ligou  á  José  Bonifado,  indo  fre- 
quentemente visital-o  em  sua  própria  casa,  com  affeetada 
familiaridade,  em  quanto  que  este  nunoa  se  esquecia  de  ad- 
quirir sobre  o  animo  do  monarcha  a  maior  ascendência 
possível.  Ambos  conjuraram  contra  os  destinos  doesta  pobre 
nação. 

Depositando  em  seu  primeiro  ministro  a  mais  cega 
confiança  imaginável,  pela  certeaa  que  tinha  de  ^çontrar 
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n'elle  Qin  accemmo  defensor  de  seus  privilégios  dynnaatioos, 
D.  Fedro,  nSo  só  consentio,  oomo  até  auxiliou  oonstante- 
mente  a  José  Bonifácio,  na  pratica  de  todos  os  seus  desa- 
tinos, em  quanto  esteve  no  poder..  B*  bastante  citarmos  o 
bárbaro  castigo  que  mandou  inflingir  aos  soldados  portu- 
gueses, no  dia  80  de  Setembro  de  1822,  e  a  devassa  geral 
que  mandou  instaurar  cm  todo  o  império,  no  dia  80  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  especialmente  ooDtra  os  seus  ini- 
migos políticos  e  pessoaesi  para  se  ficar  &sendo  uma  idéa 
mais  ou  menos  exacta,  nSo  bó  da  sua  triste  capacidade 
como  estadista,  mas  também  de  seu  caracter  profundamente 
autoritário.  Estes  únicos  factos,  quando  mesmo  n2o  hou- 
vessem outros  idênticos,  seriam  mais  do  que  suiBcientes 
para  attestar-nos  as  disposposições  tyrannicas  e  despóticas 
de  D.  Fedro  e  José  Bonifácio. 

Em  cumprimento  da  ordem  decretada  pelas  oõrtes  de 
Lisboa,  que  recebera  D.  Fedro,  para  retirar-se  do  Brasil, 
chegou  ap  Bio  de  Janeiro,  á  5  de  Março,  uma  pequena 
esquadra,  especialmente  destinada  a  conduxil-o  para  a  Eu- 
ropa. Tendo,  porem,  a  esquadra  de  voltar,  ficaram  no  Brasil 
900  soldados,  que,  á  instancias  de  José  Bonifácio  alistaram- 
se  nos  corpos  nacionaes  de  linha,  obrigando-se  por  um 
contrato  a  servir  por  espaço  de  três  annos,  mas  eom  oê 
mesmas  vantagens  que  tinham  em  Portugal,  aJem  de  receberem 
depois  datas  de  terra  para  cultivar.  Esses  soldados,  assim 
engajados,  serviram  por  algum  tempo;  mas  afinal,  oomo  o 
tratamento  não  tinha  sido  conforme  ao  que  se  havia  con- 
vencionado, começaram  a  faser  reclamações.  E  como  essas 
queixas  se  augmentassem  cada  ves  mais,  mandou  D.  Fedro 
que  se  declarasse  por  uma  portaria  que  aqudíes  individuas, 
nascidos  em  Portug€U,  qúe  não  quizessem  adherir  expressamente 
á  independência  do  BrazU,  e  que  quizessem  se  retirar,  que 
fossem  dar  seus  nomes  ao  intendente  geral  da  policia,  afim  de 
serem  lhes  proporcionados  os  meios   de  transporte.  Muitos  dos 
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engajados  valeram-se  d'aquella  portaria;  mas,  apenas  de 
posse  da  lista,  José  Bonifácio  fez  crer  á  D.  Pedro  que  um 
tal  procedimento  dos  soldados  portagueses  significava  um 
acto  de  desobediência  ao  governo  brasileiro,  que  convinha 
desde  logo  ser  severamente  punido.  Ordenou  entfio  D.  Pedro, 
por  uma  outra  portaria,  do  dia  30  de  Setembro  de  1822, 
que  o  tencnte-general,  governador  das  armas  da  Oòrte,  fi* 
zesse  castigar,  essa  mesma  tarde,  com  eincoenta  chibatadas^ 
no  campo  de  Sant^Anna,  em  firente  dos  corpos  da  guamiçSo 
da  1/  linha,  todos  os  soldados  que  haviam  deixado  seus 
nomes  na  lista  do  intendente  geral  da  policia,  par  tão  tn* 
solente  e  criminoso  comportamento.  E  de  facto ;  ás  4  horas  da 
tarde,  d'aquelle  mesmo  dia,  teve  logar  a  execução,  a  que 
assistiram  D.  Pedro  e  José  Bonifácio,  e  que  tão  proAinda- 
mente  consternou  os  habitantes  do  Bio  de  Janeirol  Diante 
de  tantas  violências  e  de  tanto  barbarismo,  era  impossível 
que  nfio  se  conseguisse  a  fundação  da  monarchia  entre 
nós  I 

*  Mas  o  absolutismo  de  José  Bonifácio  e  o  seu  amor  á 
monarchia  não  pararam  ahi.  No  dia  30  de  Outubro  do 
mesmo  anno  expedio  elle  uma  outra  portaria,  ordenando 
que  se  procedesse  á  uma  devassa  geral  em  todo  o  paiz, 
aflm  de  prevenir  os  perigos  de  que  estava  ameaçado  o  go- 
verno brasileiro  por  uma  facção  occtUta  e  tenebrosa^  de 
demagogos  e  furiosos  anarchistaSy  que  ousavam  calumniar  a 
indubitável  constitucionalidade  do  imperador  e  de  seus  mais 
fieis  ministros,  e  exigindo  que  os  governos  e  camarás  das 
provindas  cuidassem  sem  demora,  em  vigiar  e  descobrir,  com 
todo  o  esmero  e  actividade  possiveis,  quaesquer  ramificações 
doesse  infernal  partido,  por  meio  da  mais  rigorosa  devassa^ 
tomando  immediatamente  todas  e  quaesquer  providencias,  que 
fossem  exigidas  pela  paz  e  socego  das  provindas,  e  pda  sal- 
vação  do  Estado!  De  sorte  que  até  mesmo  a  mais  leve 
observaçáOi  á  respeito  da  constitudonalidade  dos  Andradas 
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(pois  Martim  Francisco  já  entSo  fasia  parte  do  ministério) 
era  motivo  sufficiente  para  ser  considerado  om  grande 
crime,  contra  o  qual  o  governo  e  as  camarás  das  provincias 
podiam  tomar  toda  e  qiuUquer  providencia^  com  tanto  que 
tudo  se  fizesse  em  nome  do  socego  das  provincias  e  da 
salvação  do  Estado.  Só  os  Andradas  fioavam.com  o  direito 
de  fikEer  o  que  quisessem,  inclusive  os  actos  mais  estra- 
vagantes  e  despóticos,  sem  que  ninguém  mais  pudesse  ao 
menos  duvidar  da  constitucionalidade  de  seu  procedimento  1 
B  é  com  factos  d'esta  ordem  que  se  pretende  faeer  acre- 
ditar ainda  boje  que  a  monarchia  se  firmou  no  Brazil  pela 
vontade  livre  e  espontânea  do  povol 

A  devassa  prodnzio  o  effeito  desejado.  Muniz  Barreto, 
Bocha  Pinto,  Alves  de  Azevedo,  Tinoco  de  Almeida, 
Oouvôa,  Tavares,  João  Soares  Lisboa,  Costa  Barros,  e  João 
Fernandes  Lopes  foram  presos  e  processados  como  refubli" 
canoê,  Yè-se,  pois,  que  os  taes  demagogos  e  furiosos  anar- 
chistaSf  o  que  queriam  era  simplesmente  impedir  que  a 
monarcbia  aqui  se  estabelecesse  e  deixar  a  consciência  na-' 
cional  que  se  manifestasse  livremente  sobre  a  forma  do 
governo  a  adotar.  Aquella  facção  occiUta  e  tenebrosa^  que 
ousava  duvidar  da  constitucionalidade  do  imperador  e  de 
seus  mais  fieis  ministros,  era  assim  appellidada  de  partido 
infernal^  porque  representava  n'aquelle  tempo  o  verdadeiro 
sentimento  nacional  e  não  queria  que  um  rei  intruso,  au' 
ziliado  por  alguns  individues  ambiciosos  e  cheios  de  or- 
gulho, viesse  n'este  paiz  contrariar  de  frente  a  vontade 
popular  o  impor  á  nação  uma  forma  de  governo,  contra  a 
qual  ella  já  havia  protestado  ató  nos  campos  da  batalha 
e  que  decididamente  não  estava  disposta  a  aceitar,  á  não 
ser  pela  força  e  pela  violência.  Bis  o  que  era  aquelle  par^ 
tido  infernal. 

Por  seu  turmo  também,  D.  Pedro  não  era  homem  que 
se  accommodasse  facilmente  á  uma  nova  ordem  de  cousas. 
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nem  tSo  pouco  ás  ezigenoias  de  um  regimen  firancamente 
oonstitucional.  Educado  no  antigo  regimen  e  carregado  dos 
mais  absurdos  preconceitos,  o  seu  espirito  ainda  se  conser- 
vava cheio  das  reminiscências  d^aquelles  tempos  e  só  espe- 
rava por  uma  occasíão  opportuna,  para  manifestar-se  em 
toda  a  sua  niuiez.  Auxiliado,  além  disso,  por  homens  como 
os  Andradasi  de  grande  talento,  mas  cheios  de  rediculas 
fatuidades  e  sem  patriotismo,  á  tal  ponto  levou  os  excessos 
de  seu  génio  essencialmente  auctoritario  e  despótico,  que 
nem  si  quer  concedeu  á  nação  brasileira  o  direitO;  aliás 
incontestável,  de  determinar  a  sua  organisaçSo  politica, 
como  o  prova,  á  toda  evidencia,  o  facto  brutal  da  dissolaçSo 
da  constituidte  de  1823. 

Convocada  pelo  decreto  de  3  de  Junho  de  1822,  só 
installou-se  solemnemente  no  dia  3  de  Maio  do  anno  se- 
guinte, procedendo-se  no  dia  5  á  eleição  da  commissSo  en- 
carregada de  apresentar  o  projecto  de  constituição,  que 
ficou  composta  de  7  men^bros  e  da  qual  faziam  parte  José 
^Bonifácio  e  António  Carlos.  Mas,  os  Andradas,  que  já  eram 
então  conhecidos  como  os  amigos  do  peito  do  imperador  e 
que  tudo  seriam  capazes  de  fazer  só  por  elle,  fundaram 
n'es8a  épocha  uma  sociedade  secreta  com  o  nome  de 
ApostdadOf  destinada  a  influir  o  mais  possível  sobre  a  di* 
recção  dos  trabalhos  da  constituinte  e  da  qual  elegeram 
presidente  o  imperador,  com  o  nome  de  ArcJumte  Bei.  D'ee6a 
sociedade  eram  membros  os  amigos  dos  Andradas,  deputados 
á  assembléa  constituinte.  Foi  ahi  que  entrou  logo  em  dis- 
cussão o  projecto  de  Martin  Francisco,  em  qne  se  ineluia 
o  poder  moderador,  extrahido  das  doutrinas  de  Benjamin 
Constant,  e  que  muito  agradara  ao  imperador,  a  quem  fòra 
apresentado,  muito  antes  de  ter  a  oommissão  eleita  pda 
assembléa  dado  começo  aos  seus  trabalhos.  Concordaram 
então  os  membros  do  Apostolado  que  depois  de  passado  alli 
o  projecto  de  Martim  Francisco  seria  elle  apresentado  á 
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asaembléa,  onde  também  paflsaria^  graças  ao  apoio  que  já 
levava.  Já  se  haviam  discutido  diversos  artigos,  quando  o 
imperador,  tendo  recebido  uma  oommunicação  anonyma, 
em  que  era  avisado  para  nSo  ir  aquelle  dia  (16  de  Julho) 
ao  ApMóladOj  para  lá  se  dirigio  na  mesma  noite,  acom* 
panhado  por  50  soldados,  surpreendeu  os  apóstolos  em 
plena  sessão,  tirou  da  mesa  o  cofre,  que  alli  se  achava, 
onde  se  achavam  os  archivos  da  mesma  sociedade,  inclusive 
o  projecto  de  Hartim  Francisco,  que  estava  se  discutindo, 
e  levou-o  comsigo  para  Palácio,  depois  de  haver  dispersado 
violentamente  todos  os  apóstolos.  Não  se  sabe  até  hoje  o 
que  aquella  oarta  continha;  mas  o  que  é  certo  é  que  no 
dia  seguinte  foi  demittido  o  ministério  Andrada. 

Deede  o  dia  6  de  Maio  que  estava  a  assembléa  á  espera 
do  projecto  de  oonstituiçSo,  que  até  então  não  havia  sido 
apresentado  por  culpa  unioa  do  Apostolado.  Sendo  a  respeito 
interpellado  na  assembléa,  comprometteu-ee  António  Carlos 
a  apresental-o  no  dia  1.®  de  Setembro  ín&Uivelmente,  o 
que  de  facto  se  deu,  entrando  em  discussão  somente  no  dia 
15*  Antes  disso,  porém,  um  inesperado  acontecimento  viera 
traiBer  a  perturbação  aos  espirites,  já  algum  tanto  exal- 
tados. A*  7  de  Setembro  d'aquelle  mesmo  anno  chegara  ao 
Bio  de  Janeiro  uma  embarcação  de  guerra,  portagueza, 
trazendo  á  bordo  o  marechal  de  campo  Luiz  Paulino  de 
Oliveira,  que,  logo  ao  saltar  em  terra,  em  vista  do  boato 
que  antes  se  espalhara  de  que  vinha  como  emissário  de 
D.  João  VI  enlender-se  com  D.  Pedro,  afim  de'  obstar  o 
mais  possível  a  separação  do  Brasil  do  reino  de  Portugal, 
foi  immediatamente  posto  de  guarda  e  conduzido  á  prisão. 
Basas  suspeitas,  apesar  de  infundadas,  foram,  no  entanto 
ganhando  corpo  na  consciência  publica,  até  tomarem-se 
o  assumpto  das  discussões  da  imprensa  e  da  própria  as- 
sembléa. 

Foi  á  propósito  d'essas  mesmas  suspeitas  que  appareccu 
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na  Bentíndla  tun  artigo  algam  tanto  enérgico,  assignado 
por  um  Brasileiro  Besoluto,  em  que  o  anctor,  nSo  só  dirigia 
acres  censuras  aos  officiaes  portagaezes,  como  também 
punha  em  duvida  a  sua  fidelidade  á  causa  do  Brazil.  Este 
artigo  revoltou  de  certo  modo  o  brio  dos  mesmos  officiaes. 
E  no  dia  5  de  Novembro,  passando  pelo  largo  da  Carioca 
os  capitães  Zeferino  Moreira  e  José  Januário,  julgando  o 
capitão  Moreira  que  um  homem,  que  se  achava  ao  pé  de 
uma  botica,  era  o  autor  de  tal  artigo,  ambos  cahiram  sobre 
elle  e  espancaram-no  barbaramente,  chegando,  entretanto, 
a  saber  logo  depois  que  era  completamente  innocente,  ^Ao 
de  uma  das  Ulias  dos  Açores,  e  que  se  chamava  David  Pam- 
plona.  Os  Andradas,  cujo  ministério  havia  sido  demittido 
no  dia  17  de  Julho,  querendo  então  vingar-se  do  governo', 
de  cujo  patriotismo  e  constitucionalidade  a  ninguém  era  antes 
permittido  duvidar,  aproveitaram-se  doeste  pequeno  incidente, 
para  gritar  que  o  governo  negava  protecção  até  aos  pró- 
prios hraziUiroSy  quando  era  um  portuguez  que  havia  sido 
offendido,  e  introduzir  d'esse  modo  a  anarchia  e  o  tumulto 
no  recinto  da  asssembléa.  Os  officiaes  portugueses  dirigindo- 
se  então  á  D.  Pedro,  ^  este  ordenon^s  que  immediatamente 
reunissem  no  campo  de  S.  Christovão  os  corpos  da  1/  linha 
do  exercito.  Foi  n'essa  occãsião  que  a  assemblea  consti- 
tuinte, por  proposta  de  António  Carlos,  declarou-se  em 
sessão  permanente,  desde  o  dia  11  até  o  dia  12  de  Novem- 
bro, em  que  foi  dissolvida,  á  uma  hora  da  tarde,  pela  von- 
tade despótica  de  D.  Pedro,  que,  de  uma  das  janellas  do 
Palácio,  dirigio  em  pessoa  as  manobras  da  força  militar ! 

Eis  como  terminou  a  constituinte  brasileira  de  23.  Con- 
vocada simplesmente  para  dar  ao  paiz  uma  constituição 
politica  que  o  satisfizesse,  como  um  tributo  de  solemne 
homenagem  ao  direito  da  soberania  nacional;  foi,  no  entanto, 
cynicamente  dissolvida  por  aquelle  que,  pelo  único  facto 
do  nascimento,    se  julgava  com  direito  bastante  para  go- 
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vemar  um  povo  inteiro.  E  isto  deanap  em  pleno  século 
XIX,  depois  das  conquistas  liberaes  da  revolução  franceza, 
no  solo  virgem  da  America,  e  no  seio  de  uma  grande  po- 
pulação! Mas  é  preciso  que  a  historia  também  mostre  o 
papel  que  n'essa  lagubre  tragedia  representaram  os  An- 
dradas,  cúmplices  da  tyrannia  de  D.  Fedro.  Era  impossível 
sobretudo  n'aquella  épocba  de  perigosas  rivalidades  entre 
portuguezes  e  nacionaes,  que  Martim  Francisco,  á  propósito 
das  pancadas,  que  injustamente  recebera  David  Famplona, 
que  nem  ao  menos  era  brazileiro,  qualificando  os  portu- 
guezes de  infames,  que  não  sabiam  agradecer  o  ar  que  res- 
piravam, o  alimento  que  os  nutria,  a  casa  que  os  abrigava,  e 
que  viviam  entre  nós  como  monstros,  só  para  nos  devorarem, 
e  isto  em  plena  assembléa,  diante  de  uma  immensa  multidão 
que  enchia  o  recinto ;  era  impossivel  que  não  provocasse  da 
parte  dos  portuguezes,  que  haviam  adherido  sinceramente 
á  nossa  independência,  uma  grande  reação  contra  a  mesma 
assembléa.  A  queixa  dos  officiaes  portuguezes  e  a  dissolução 
do  dia  12  de  Novembro  cabem,  pois,  ainda  que  indirecta- 
mente, á  imprudência  e  fanfarronice  dos  Andradas. 


IV 


A  promessa  de  D.  Fedro 

Todavia,  quiz  D.  Fedro  atenuar  de  algum  modo  a  gra- 
vidade de  seu  crime  e  prometteu  ao  povo  brazileiro,  já 
tantas  vezes  illudido  pela  má  fé  monarchica,  uma  consti- 
tuição ainda  mais  livre  do  que  o  projecto  da  constituinte. 
Mas,  essa  promessa,  que  foi  de  facto  cumprida  á  25  de 
Março  de  1824,  em  vez  de  apagar  as  dolorosas  recordações 
gravadas  na  consciência  publica  pelo  acto  brutal  da  disso- 
lução,   foi  antes  mais   uma  confirmação  dos  planos  ambi- 
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doBOS  da  ooTÔa,  que,  á  pretesto  de  liberdade,  fkzia  á  esta 
pobre  nação  nm  verdadeiro  presente  de  gregos !  Os  Ainestos 
acontecimentos  do  dia  12  de  Novembro  mostram  perfeita- 
mente que  a  monarchia,  nascida  de  um  vergonhoso  trama 
dynnastico,  só  poderia  firmar-se  n'este  pais,  pela  violência  e 
pelo  crime.  A  soberania  nacional,  esse  sagrado  direito  que 
tem  os  povos  de  escolher  e  organisar  o  seu  governo,  foi 
n'aqnelle  dia  cynicamente  menosprezada  pelo  rei,  que,  das 
janellas  do  sen  palácio,  ordenou  aos  representantes  da 
nação  que  immediatamente  se  dispersassem,  acaso  não  qui- 
sessem ser  das  sallas  da  assembléa  arrancados  pela  força 
das  armas!  Era  o  ridiculo  brado  do  Ygiranga  que  entãk> 
se  traduzia  em  actos  positivos.  D.  Fedro,  que  já  se  havia 
mostrado  perjuro,  agora  se  mostrava  déspota  e  tjranno. 
Mas  *  o  que  mais  admira  é  que  ainda  hoje  se  respeite  e 
obedeça  com  um  terror  verdadeiramente  supersticioso  a  esse 
monumento  de  puro  despotismo,  disfarçado  sob  as  formas 
de  um  constitucionalismo  machiavelico,  que  se  chama  a  — 
Carta  de  25  de  Março! 

Já  narramos  as  trágicas  scenas  que  se  deram  na  ce- 
lebre noite  do  16  de  Julho.  D.  Pedro,  que  sorprehendera  o 
Apostolado  em  plena  sessão,  nSo  se  esquecera,  depois  de 
havel-o  dissolvido,  de  levar  comsigo  o  projecto  de  Martim 
Francisco,  que  alli  se  achava  em  discussão.  Aquelle  projecto, 
que  era  uma.  reproducção  fiel  das  doutrinas  politicas  de 
Benjamin  Constant  e  que  estabelecia  a  necessidade  do  poder 
moderador,  uma  das  creações  d^aquelle  eminente  publicista, 
agradou  immensamente  a  D.  Fedro.  Todavia,  como  não 
pudesse  ser  apresentado  á  constituinte,  servio-se  d'elle 
D.  Fedro,  depois  da  dissolução,  para  cumprir  a  sua  pro- 
messa. Durante  o  seu  exilio  na  França,  verificaram  os  An* 
dradas  que  a  Carta  de  25  de  Março,  com  excepção  apenas 
da  matéria  do  artigo  71,  era  uma  simples  copia  do  pro- 
jecto de  Martim  Francisco,  cujo  borrão  conservavam  oom- 
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sigo.  Este  facto  derrama  também  alguma  luz  sobre  os 
acontecimentos  do  dia  12  de  Novembro.  Elle  nos  mostra 
qne  D.  Fedro  não  apreciava  de  modo  algam  o  projecto 
offerecido  á  Constituinte  por  António  Carlos  e  que  só 
consentia  na  sua  discussão,  forçado  pelas  circumstancias. 
Era  claro,  portanto,  que  elle  só  procurava  uma  opportu- 
nidade  qualquer  para  satisfazer  os  seus  caprichos;  e  essa 
infelizmente  elle  a  encontrou. 

Apezar  de  muito  defeituoso  e  incompleto,  não  se  pôde 
negar  que  o  projeòtp  de  António  Carlos  favorecia  muito 
mais  as  tendências  da  democracia  do  que  o  de  Martim 
Francisco.  Assim  é,  por  exemplo,  que  pelo  art.  39  só  reco- 
nhecia três  poderes  — o  legislativo,  o  executivo  e  o  judiciário; 
emquanto  que  pelo  art.  10  da  carta  se  reconhece  quatro — o 
legislativo,  o  executivo,  o  judiciário  e  o  moderador.  Pelo 
art.  142,  §  3.%  o  imperador  só  podia  prorogar  ou  adiar  a 
assembléa  geral,  e  não  dissolvel~a,  como  veio  a  estabelecer 
finalmente  o  art.  101,  §  5.*,  da  carta.  Yê-se,  pois,  que  o 
famoso  poder  moderador,  que  tem  sido  a  causa  principal  da 
extraordinária  corrupção  á  que  tem  chegado  o  segundo 
reinado,  não  era  reconhecido  pelo  projecto  offerecido  á 
constituinte.  Era  talvez  por  esse  mesmo  motivo  que  D.  Pedro 
promettera  ao  povo  brazileiro  uma  constituição  mais  liberal 
do  que  aquella  que  estava  em  discussão  na  assembléa.  Fe. 
lizmente,  porem,  já  sabemos  hoje  perfeitamente  em  que 
consiste  o  apregoado  liberalismo  da  carta  de  25  de  Março* 
Uma  dolorosa  experiência  de  mais  de  cincoenta  annos  nos 
convence  plenamente  da  sua  extraordinária  eficácia,  como 
instrumento  disfarçado  do  despotismo,  o  não  como  um  código 
de  liberdades  politicas. 

Mas,  ha,  sobretudo,  na  carta  de  25  de  Março,  uma  cousa 
que  nos  repugna  —  é  o  seu  vicio  de  origem.  Uma  consti- 
tuição significa  apenas  a  lei  orgânica  do  poder  politico;  e 
como  este   só  pôde  ser  constituído  pela  nação,  é  claro  que 
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a  constitaiçSo,  para  ser  legitima,  deve  ser  a  expressão  fiel 
do  accordo  das  partes  interessadas,  o  prodacto  genuino  da 
vontade  nacional,  e  não  nm  simples  capricho  da  vontade 
de  um  único  individao.  E'  preciso  que  o  povo,  por  inter- 
médio de  seus  representantes,  intervenha  sempre  na  sua 
confeoçSo.  Em  uma  palavra,  o  povo  é  o  único  soberano,  e, 
portanto,  o  único  habilitado  para  constituir  e  organisar  o 
Estado,  pela  forma  por  que  julgar  preferível  Ora,  a  carta 
de  25  de  Março,  que  nos  foi  outorgada  livremente  por 
D.  Pedro,  que  nos  obrigou  á  jurarmol-a  pela  força  das 
armas,  é  um  verdadeiro  attentado  contra  a  soberania  nacio- 
nal  e,  portanto,  um  acto  completamente  nullo,  que  nSo  deve 
ser  respeitado  por  ninguém.  For  consequência,  desde  que 
foi  ella  que  firmou  a  existência  da  monarchia  entre  nós,  é 
visto  que  trabalhar  contra  a  monarchia  nSo  é  conspirar 
contra  a  lei,  mas  trabalhar  contra  um  abuso.  E'  preciso  que 
a  própria  nação  se  levante  para  determinar  a  sua  consti- 
tuição, ou  então  se  confesse  de  uma  vez  impotente  diante 
das  imposições  criminosas  da  realeza. 


A  oonfederaçfto  do  Equador 

o  acto  violento  da  dissolução,  que  tão  dolorosamente 
repercutira  por  toda  a  nação,  encerra  em  si  um  grande 
crime  politico,  que  não  pôde  ficar  impune.  Desde  então  a 
ave  negra  do  despotismo  abrio  livremente  as  azas  e  pairou 
orgulhosa  sobre  os  extensos  plainos  da  America.  D.  Pedro, 
que  até  então  se  havia  conservado  dentro  dos  estreitos 
limites  de  uma  prudência  estudada,  deixou  de  uma  vez  cair 
a  mascara  da  hypocrisia,  e  de  viseira  erguida  investio  contra 
as  incommodas  formalidades  do  novo  regimen,  que  se  pre- 
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tendia  inaugurar.  Oonservando  em  evidencia  um  simples 
ministério  sem  prestigio  e  cercando-se  cuidadosamente  de 
uma  vil  camarilha  de  aulicos  conselheiros^  bem  se  podia 
dizer  que  era  das  ante-camaras  do  paço  que  saía  o  pensa- 
mento dominante  da  politica  imperial.  E'  verdade  que  á  17 
de  Novembro  de  1823,  cinco  dias  apenas  depois  do  grande 
crime,  se  ordenara  por  um  decreto  que  em  toda  a  naçSo  se 
procedesse  á  eleição  de  deputados  para  uma  nova  consti- 
tuinte; mas  é  que  ainda  então  se  repetiam  dolorosas  na 
consciência  publica  as  scenas  d'aquella  infame  tragedia  e  era 
necessário  capitular  com  a  nação.  A'  25  de  Março  de  1824 
foi  jurada  a  carta  de  D.  Pedro  e  no  dia  seguinte  se  declarou 
por  um  decreto  que  ficara  sem  efPeito  a  nova  convocação. 
O  rei  intruso  e  falsario,  levado  tão  somente  pelo  seu  en- 
tranhado amor  ao  passado  e  ás  velhas  praticas  do  absolu- 
tismo monarchico,  cercou-se  desde  logo  de  uma  camarilha 
infernal  e  á  sua  frente  collocou  o  celebre  Chalaça^  que, 
segundo  refere  Armitage,.  de  simples  criado  do  paço,  fora 
promovido  á  secretario  privado  do  rei,  e  que  tanta  ascen- 
dência ganhara  sobre  o  animo  de  seu  augusto  amo,  que 
chegara  a  partilhar  com  elle  a  auctoridade  suprema  I  E'  que 
D.  Pedro  entendia  que  no  solo  virgem  da  America,  cercado 
de  uma  brilhante  constellação  republicana,  que  resplandecia 
aos  raios  fulgentes  do  sol  da  liberdade,  não  era  possível  que 
no  Brazil  se  aclimatasse  a  planta  exótica  da  monarchia^ 
sinão  regando-a  de  quando  em  quando  com  o  sangue  pal- 
pitante dos  patriotas,  debaixo  das  quentes  estufas  do  des- 
potismo. 

Mas  era  impossível  que  uma  politica  tão  retrograda  e 
tão  profundamente  immoral  passasse  desappercebida  por 
muito  tempo  aos  olhos  da  nação.  E  ainda  nas  cathedraes 
se  ouviam  os  echos  amortecidos  das  festas  officiaes,  em  louvor 
da  carta  de  25  de  Março,  quando  das  Thermopilas  brazi- 
leiras  já  partia  mais  uma  vez  o  brado  ingente  da  revolta, 
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que,  oomo  uma  nota  dissonante,  se  fazia  ouvir  no  seio  da 
orchestra  do  despotismo.  Os  deputados  pernambucanos  á 
assemblóa  constituinte,  tendo  contemplado  de  bem  perto  o 
spectro  hediondo  da  tyrannia  e  sentido  sobre  os  hombros 
o  peso  esmagador  de  sua  mão  fatidica,  evocaram  então  á 
memoria  das  massas  populares  as  reminiscências  ainda  vivas 
d'aquelle  glorioso  tentamen  de  1817,  em  que  a  província 
inteira  se  rebellára  contra  o  despotismo  do  rei  emigrado,  e 
proclamaram  á  face  do  mundo  o  governo  republicano  da 
Confederarão  do  Equador.  A  Parahyba,  o  Bio-Grande  do 
IN^orte  e  o  Pará,  cansadas  egualmente  de  soffi^r  por  tanto 
tempo  o  jugo  tyrannico  da  monarchia  bragantina,  arvoraram 
também  a  bandeira  da  revolta  e  adheriram  francamente  ao 
movimento.  Parecia  que  as  forças  democráticas,  que  se 
haviam  concentrado  nas  províncias  do  norte,  ainda  nSo  se 
tinham  esgotado,  nSo  obstante  os  castigos  rigorosos  que 
D.  JoSo  YI  havia  inflingido  aos  rebeldes  de  1817.  Era  o 
mesmo  espirito  de  patriotismo,  que  então  renascia  cheio  de 
força  e  vigor  no  coração  generoso  dos  pernambucanos. 
A  monarchia  sentio  moverem-se  os  seus  alicerces  e  lançou 
mão  da  mesma  arma  de  combate.  Pelo  decreto  de  26  de 
Julho  foram  immediatamente  suspensas  as  garantias  indi- 
vidaaes  na  província  de  Pernambuco  e  creada  em  seguida, 
por  um  outro  decreto,  uma  commissão  militar,  destinada  a 
processar  êununarissima  e  verbalmente  todos  os  individues 
que  mais  ou  menos  se  achassem  compi*omettidos  na  revo- 
lução. A  revolta  succumbio  á  superioridade  das  forças  mo* 
narchicas,  os  chefes  mais  importantes  do  movimento  foram 
presos,  desappareceu  a  ephemera  Confederação  do  Equador 
e  começou  o  julgamento  dos  criminosos.  Deu-se  então  um 
facto  bem  triste,  que  ainda  hoje  clama  por  vingança.  Os 
juíecs  haviam  se  recusado  a  condemnar  os  rebeldes  á  pena 
de  morte.  D.  Pedro,  porem,  julgando-a  necessária  para  servir 
de  exemplo  aos  conspiradores  futuros,  insistio  com  os  juizes, 
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afim  do  que  dessem  a  sentençai  assegurando-Ihes  ao  mesmo 
tempo  que,  em  sua  clemência^  elle  saberia  perdoar.  Esquecidos 
entfio  das  falsidades  do  rei  perjuro  e  contando  tão  somente 
com  o  cumprimento  de  sua  promessa,  cederam  os  juizes  ás 
instancias  do  monarcha  e  condemnaram  á  morte  os  patriotas 
da  revolução  de  1824.  D.  Pedro,  porem,  declarando  que 
nào  eram  dignoè  de  svui  paternal  clemência  os  réos  que  foram 
eonvenddoê  do  horrendo  crime  de  rebellião  contra  o  seu  governo 
monarchicOf  constitucional,  representativo,  ordenou  por  um  de- 
creto que  as  sentenças  fossem  immediatamente  executadas. 
As  cabeças  de  Joaquim  do  Amor  Divino  Caneca  e  de  João 
Guilherme  Batcliff  rolaram  inertes  do  cadafalso  I  A  vingança 
do  rei  foi  satisfeita  e  uma  mancha  de  sangue  tingio  para 
sempre  o  throno  imperial  I 

Succumbiram  assim  os  enérgicos  defensores  da  demo- 
cracia aos  golpes  tremendos  da  tyrannia  imperial,  mas  nem 
por  isso  aniquilou-se  de  uma  vez  o  espirito  de  liberdade  e 
independência  dos  heróicos  pernambucanos.  Aquelle  mesmo 
protesto  que  em  1824  fôra  feito  contra  o  governo  monarchico, 
constitucional  e  representativo,  que  D.  Pedro  tanto  se  esforçava 
por  estabelecer  entre  nós,  foi  renovado  cinco  annos  depois, 
quando  o  sangue  de  Caneca  e  Batcliff  ainda  clamava  por 
vingança.  Mas  o  assassinato  juridico  appareceu  como  antes, 
e  as  commissões  militares,  como  verdadeiras  machinas  de 
guerra,  ftinccionaram  livremente.  As  maiores  atrocidades 
foram  então  praticadas  pelos  infames  sicários  da  monarchia; 
e,  no  entanto,  ao  abrir  as  camarás  em  1829,  declarou  cy- 
nicamente  D.  Pedro  que  a  ordem  e  o  socego  interior  das 
provindas  só  tinham  sido  alterados  em  Pernambuco,  onde 
um  partido  desorganisador  tinha  ousa/lo,  á  despeito  de  todas 
as  considerações,  levantar  a  voz  da  rebellião,  contra  a  qual  o 
governo  fôra  obrigado  a  tomar  medidas  extraordinárias,  por 
julgar  do  seu  mais  rigoroso  dever  alçar,  em  casos  toes,  a  espada 
da  justiça^  como  sempre  havia  de  fazer,  com  egual  energia^ 
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contra  qualquer  partido  que  se  arrojasse  a  offender  a  forma 
do  governo  monarchico,  constitucional,  representativo,  'Estes 
factos  provam  sufficientemente  que,  si  a  monarchia  aqui  se 
firmou,  foi  porque  o  próprio  imperador  nunca  se  esqueceu 
de,  em  caso  de  algum  movimento  republicano,  alçar  com 
energia  a  espada  da  justiça,  afim  de  extirpar  de  uma  ves 
com  esse  partido  desorganisador,  que  desde  o  tempo  do  go- 
verno de  D.  João  VI,  sempre  o  incommodou  com  as  suas 
constantes  tentativas  de  acabar  com  a  forma  do  governo 
monarchico,  constitucional  e  representativo.  A  existência  de 
semelhante  partido,  attcstada  pela  própria  falia  do  throno, 
nos  convence  ainda  mais  de  que  o  povo  brazileiro  foi  sempre 
inimigo  da  monarchia. 


VI 


o  7  de  Abnl 

Ha  um  facto,  sobretudo,  que  nos  mostra  claramente 
que  as  tendências  democráticas  do  povo  brazileiro  nunca 
puderam  se  conciliar  com  a  indolo  auctoritaria  do  governo 
monarchico.  E'  o  movimento  revolucionário  de  7  de  Abril 
de  1831.  A  attitude  assumida  pela  maioria  da  camará  dos 
deputados,  em  relação  aos  actos  arbitrários  do  governo,  por 
occasião  da  revolução  pernambucana,  exigindo  energicamente 
que  os  ministros  da  guerra  e  da  justiça  fossem  processados, 
pelas  atrocidades  alli  commettidas  pelas  commissões  militares, 
por  tal  forma  desgostara  o  monarcha,  que,  ao  encerrar  a 
ultima  sessão  da  primeira  legislatura  em  1829,  nada  maia 
disse  do  quo  estas  seccas  palavras :  —  Está  encerrada  a  sessão. 
Esse  extraordinário  laconismo  da  falia  do  throno,  que  outra 
cousa  não  foi,  sinão  a  manifestação  do  desgosto  imperial, 
pelo   atrevimento  da  camará  em  exigir  a  responsabilidade 
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de  seus  ministros  favoritos,  sérvio,  no  entanto,  para  aug- 
mentór  ainda  mais  a  impopularidade  do  governo  de 
D.   Pedro. 

Em  Minas,  principalmente,  ia  se  tornando  cada  dia  mais 
notável  a  extraordinária  agitação  dos  espíritos.  Eeinava 
n^aquella  provineia  uma  tão  profunda  antipatliija  pela  eama- 
rilha  secreta  da  Corte,  que  D.  Pedro,  receiando  algum  pro- 
nunciamento mais  franco  dos  mineiros,  para  lá  se  dirigio, 
afim  de  ver,  si  com  sua  presença  podia  de  certo  modo  res- 
tabelecer a  calma  dos  espiritos,  já  bastante  exaltados.  Não 
encontrando,  porem,  pelos  logares  por  onde  passava,  aquelle 
mesmo  enthusiasmo  que  bavia  presenciado  em  sua  primeira 
viagem  áquella  provineia,  sinão  a  mais  completa  indifferença, 
ao  lado  de  uma  desconfiança  geral,  voltou  de  novo  para  o 
Eio  de  Janeiro,  sem  nada  haver  conseguido,  depois  de  ter 
publicado  em  Ouro-Preto  uma  famosa  proclamaçãç,  em  que 
attribuia  todas  as  difficuldades,  que  se  tentavam  crear  ao 
governo,  exclusivamente  á  um  partido  desorganisador,  com- 
posto de  aventureiros  e  ambiciosos,  que  só  queriam  especular 
com  a  ruina  da  pátria,  sem  attender  ás  grandes  calamidades 
que  doesse  modo  estavam  preparando  ao  próprio  paiz.  Por 
occasião  de  sua  chegada  ao  Bio  do  Janeiro,  promoveram  os 
portuguezes  grandes  festejos,  em  signal  de  regosijo,  e  exi- 
giram dos  brazileiros  que  também  illuminassem  as  suas 
casas.  Estes,  porem,  abstendo-se  de  qualquer  manifestação 
publica,  perceberam  desde  logo  o  alcance  d'aquellos  festejos, 
e  resolveram,  no  ultimo  dia,  apagar  uma  por  uma  as  diversas 
fogueiras  que  existiam  nas  pi'aças  da  cidade.  Este  facto,  tão 
insignificante  na  apparencia,  deu  logar  á  uma  luta  renhida 
entre  portuguezes  e  brazileiros,  que  passou  á  nossa  historia 
com  o  nome  de  garrafaias  de  IS  de  Março,  e  que  muito 
concorreu  para  exacerbar  ainda  mais  os  ânimos  já  bastante 
exaltados,  não  só  na  Corte,  como  também  nas  provindas. 
O    descontentamento  popular  ia    cada   dia  assumindo  pro- 
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porções  mais  assustadoras,  quando  chegaram  finalmente  ao 
Brazil  as  noticias  da  revolução  francesa,  de  Julho  de  1830, 
aliás  muito  festejadas  em  diversas  capitães  de  províncias. 
Tudo  annunciava  uma  verdadeira  commoçSo  nacional.  Foi 
então,  diante  doesse  estado  de  extraordinária  a^tação  dos 
espíritos,  que  23  deputados  e  um  senador  resolveram  enviar 
ao  monarcha  uma  representação,  em  que  se  pedia  que,  em 
vez  da  politica  até  então  seguida  pelo  governo,  se  organi- 
sasse  um  novo  ministério,  verdadeiramente  brasileiro  e  li- 
beral. Bealisou-se  em  parte  a  modificação  ministerial,  mas 
de  modo  a  manifestar  as  mesmas  tendências  anti-nacionaes 
por  parte  do  governo.  De  sorte  que  o  descontentamento 
popular  em  nada  diminuio. 

Organisaram-se  diversos  clubs  e  proourou-ae  levar  a^ 
effeito  o  movimento  popular,  tomando  a  sua  direcção  o 
senador  Vergueiro,  Evaristo  e  Odorico  Mendes.  Militares 
prestigiosos,  que  occupavam  postos  importantes  no  exercito, 
como  eram  os  Limas,  adberiram  francamente  ao  planejado 
levantamento  popular  e  declararam-se  promptos  para  pol-o 
em  execução.  D.  Pedro,  porém,  parecia  ignorar  todos  estes 
acontecimentos;  todavia,  percebendo  que  a  antipathia  pelo 
seu  governo  crescia  constantemente,  organisou,  i  6  de 
Abril,  um  outro  ministério,  composto  de  quatro  marqueseBi 
um  conde  e  um  visconde.  De  par  com  a  noticia  da  nova 
organisação  ministerial,  correu  também  o  boato  da  prisão 
de  Tergueiro,  Evaristo  e  outros  chefes  do  movimento.  O 
povo  começou  então,  n^esse  mesmo  dia,  a  affinir  em  grande 
numero  para  o  campo  de  SanfAnna;  e  de  tarde,  dirigi- 
ram-se  três  juizes  de  paz  á  São  Christovão,  afim  de  exigir 
do  monarcha,  em  nome  do  povo  alli  reunido,  a  demissão 
immediata  dos  novos  ministros  titulares.  D.  Fedro  leu  a 
representação  que  lhe  foi  entregue  e  respondeu  desdenho- 
samente que  —  tudo  faria  para  o  povo,  mas  nada  pdo  povo  ! 
Em  continente  mandou  pôr  em  movimento  aa  forças  miU< 
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l^res ;  mas  sabendo  que,  nSo  só  os  soldados  de  linha,  como 
também  a  sua  própria  guarda  de  honra,  tinham  se  reunido 
ao  povo  no  campo  de  SanfAnna,  por  tal  forma  acobardou-se, 
que  não  vio  outro  recurso,  sinSo  enoerrar-se  cuidadosamente 
em  um  dos  quartos  do  palácio.  Foi  alli  que,  ás  2  horas  da 
manhã,  do  dia  7,  profundamente  perturbado  e  moralmente 
abatido  pela  força  extrema  das  circumstancias ,  lavrou 
elle  mesmo,  sem  ouvir  conselho  de  ninguém,  o  seguinte 
decreto :  —  Usando  de  um  direito  que  a  constituição  me  con» 
cede,  declaro  que  hei  mui  voluntariamente  abdicado  na  pessoa 
de  meu  muito  amado  e  prezado  filhOy  o  sr.  D,  Pedro  de  Alcan- 
tara»  J)irigindo-se  em  seguida  ao  ajudante  Frias,  que  havia 
ido  levar-lhe,  de  ordem  do  general  Lima,  uma  commu- 
nicação  do  occorrido,  disse-lhe  : — Aqui  está  a  minha  abdicação. 
Desejo  que  sejam  felizes.  Retiro-me  para  a  Europa  e  deixo  o 
paiz  que  tanto  amei  e  que  ainda  amo» 

Eis  como  ândou-se  o  primeiro  reinado.  D,  Pedro,  que 
procurou  sempre  contrariar  as  aspirações  populares,  para 
inspirar-se  unicamente  nas  doutrinas  do  velho  absolutismo 
monarchico,  succumbio  finalmente  no  grande  duelio  á  que 
imprudentemente  havia  provocado  a  soberania  nacional. 
Desde  1808  que  se  travara  seriamente  no  Brazil  um  grande 
conflicto  entre  a  indole  essencialmente  auctoritaria  da  mo« 
narchia^  que  queria  pof  todos  os  meios  implantar-se  defini* 
tivamente  n^este  paiz,  e  as  tendências  manifestamente  de- 
mocráticas do  povO;  que  reagia  constantemente  c«ntra 
semelhante  pretenção.  Gonfiicto  que  custou  á  monarchia 
uma  serie  tristíssima  de  barbaras  atrocidades  e  ao  povo  o 
sangue  precioso  de  muitos  patriotas.  Mas  chegou  finalmente 
um  dia,  em  que  a  victima  fez-se  algoz  e  tirou  em  parte  a 
desforra  de  tantas  afrontas  humiliantes.  A  soberania  na- 
cional, que  fôra  cynicamente  vilipendiada  á  12  de  Novembro 
de  1823,  levantou-se  afinal  de  sua  longa  agonia  e  veio  in- 
flingir  ao   monarcha   o  justo  castigo  de  sua  lalta»    E'  por 
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íbso  que  o  dia  7  de  Abril  de  1831  ha  de  ser  sempre  recor- 
dado, entre  nós,  como  a  data  de  nma  grande  victoria  po- 
pular. 

Infelizmente,  porém,  não  tendo  sido  bem  oomprehen- 
dida  pelos  seas  próprios  directores,  não  pôde  a  revolução 
de  7  de  Abril  produzir  os  seus  verdadeiros  effeitos  políticos. 
Profundamente  democrática  em  seus  grandes  intuitos  e 
nascida  das  mais  livres  aspirações  das  massas  populares, 
foi,  no  entanto,  desviada  á  medo  de  seu  verdadeiro  caminho, 
unicamente  pela  influencia  perniciosa  dos  fracos  espíritos 
que  quizeram  dirigil-a.  Quando  o  povo  fluminense  reunio-se 
no  campo  de  SanfAnna,  não  foi  simplesmente  para  exigir 
do  monarcha  a  demissão  immediata  de  um  ministério  im- 
popular, mas  para  imprimir  de  uma  vez  em  nossas  insti- 
tuições politicas  o  cunho  severo  da  democracia  e  da  nacio- 
nalidade. Aquella  exigência  nao  foi  mais  do  que  um  sim- 
ples pretexto  de  que  na  occasião  se  serviram  os  verdadeiros 
amigos  da  nação,  para  dar-lhe  uma  outra  forma  de  governo, 
mais  livre,  mais  elástica,  mais  pi*ogressiva  e  que  mais  se 
adaptasse  á  sua  espontânea  organisaçao  social.  Kinguem 
poderá  negar  que  a  atmosphera  politica  d'aquella  gloriosa 
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épocha  nacional  achava-se  completamente  saturada  de  de- 
mocracia. Pereira  da  Silva,  ao  fallar  da  lei  da  regência, 
qualifíca-a  de  essência  republicana  cuidadosamente  enxertada 
no  tronco  monarchico,  Abreu  e  Lima,  dando  conta  da  viagem 
de  D.  Pedro  á  Minas,  em  1830,  diz  que  o  seu  flm  principal 
fora  reprimir,  com  sua  presença^  o  desenvolvimento  das  idéas 
de  federação,  que  aUi  tinham  tomado  grande  corpo,  António 
Eaiol,  apreciando  as  causas  que  deram  logar  á  revolução 
de  7  de  Abril,  confessa  francamente  que  os  actos  arbitrários 
do  governo  de  D.  Fedro  tinham  aberto  chagas  profundas  no 
coração  do  povo  brazileirOy  creando  nas  diff crentes  camadas  do 
corpo  social  a  descrença  ás  instituições  juradas,  a  desconfiança 
e  talvez  mesmo  a  yeksao  á.  monabchiaI  Luiz  Francisco  da 
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Veiga  declara  ingenuamente  que,  si  D.  Pedro  abdicou,  foi 
simplesmente  para  obter  um  salvo  conducto  e  para  assegurar 
á  seu  filho  o  benéfico  doesse  mesmo  império,  que  não  mais  podia 
conservary  porque  os  povos  o  repelliam  decididamente,  Theo- 
philo  Ottoni,  finalmente,  que  foi  contemporâneo  d'aquelles 
acontecimentos  e  de  cuja  imparcialidade  ninguém  poderá 
duvidar,  affirma-nos  que  o  7  de  Abril  foi  uma  verdadeira 
journées  des  dupes.  Projectado  por  homens  de  idéas  liberaes 
muito  adiantadas,  jurado  sobre  o  sangue  dos  Canecas  e  dos 
Hatcliffs,  o  movimento  tinha  por  fim  o  estabelecimento  do 
GOVERNO  DO  POVO  POB  SI  MESMO,  na  significação  m^is  lata 
da  palavra. 

A  revolução  de  7  de  Abril  não  foi,  portanto,  em  sua 
origem,  uma  simples  manifestação  de  descontentamento 
pelo  governo  pessoal  de  D.  Pedro.  O  paiz  inteiro  achava-se 
n'aquella  epocha  profundamente  convulsionado  pelas  idéas 
democráticas,  que  então  se  agitavam  em  todos  os  espirites. 
E  o  movimento  popular,  que  se  manifestou  na  capital  do 
império,  não  foi  mais  do  que.  a  primeira  explosão  de  um 
grande  fogo  latente,  que  trabalhava  todas  as  camadas  da 
sociedade  brazileira.  Planejada  a  revolução  pelos  exaltados, 
ella  teria  dado  em  resultado  a  proclamação  da  republica, 
.  si  por  ventura  fosse  por  elles  dirigida ;  desgraçadamente, 
porém,  como  observa  o  próprio  Theophilo  Ottoni,  apode- 
raram-se  os  moderados  da  sua  direcção.  Um  homem,  sobre- 
tudo, que  n^aquella  epocha  exercia  uma  grande  influencia 
sobre  os  espirites,  tanto  pelo  seu  talento,  como  pela  illas- 
tração  não  vulgar  de  que  dispunha,  concorreu  muito  para 
desviar  a  revolução  de  seu  verdadeiro  caminho.  Foi  Eva- 
risto Ferreira  da  Veiga.  Eedactor  da  «  Aurora  Fluminense  », 
o  órgão  de  maior  circulação  d'aquelles  tempos,  foi  oUo  o 
primeiro  que  soltou  o  grito  de  moderação  e  procurou  dar 
ao  movimento  popular  uma  direcção  inteiramente  contraria 
^os  seus  mais  elevados  intuitos  políticos,  desviando-o,  propo- 
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Bitalmente  de  seu  verdadeiro  objectivo,  que  era  a  republica. 
Espirito  livre,  mas  carregado  ainda  de  preconceitos  mo* 
narchicos,  combateu  energicamente  as  tendências  repu- 
blicanas da  epocha,  organisou  a  famosa  sociedade  defensora^ 
collocou-se  como  um  dique  impassível  á  corrente  natural 
dos  acontecimentos  e  salvou  a  monarchia  do  terrível  nau- 
frágio que  a  ameaçara.  O  conselheiro  Octaviano  disse  que 
Evaristo  é  o  homeniy  á  querrif  depois  da  constituição^  deve  o 
actual  imperador  a  sua  coroa;  e  o  visconde  de  Itaborahy 
affirmou  que,  si  ha  monarchia  no  Brazil^  deve-se  isto  á  Eva- 
risto Ferreira  da  Veiga ;  porque  a  Aurora  Fluminense  equivalia^ 
então,  á  um  verdadeiro  exercito.  Evaristo,  porém,  não  dis- 
punha de  grande  tino  politico;  do  contrario  nao  teria 
offerecido  o  seu  apoio  á  monarchia.  Quando,  depois  dos 
acontecimentos  de  16  de  Julho,  foi  enviada  á  camará  dos 
deputados  uma  representação  popular,  ezigindo  reformas 
francamente  democráticas,  teve  Evaristo  a  petulância  de 
declarar  em  plena  assembléa  que  aquella  representação  era 
indigna  de  occupar  a  attenção  dos  deputados  l  Isto  prova 
Bufficientemente  a  estreiteza  de  suas  comprehensões  poli- 
ticas. Entretanto,  foi  este  homem  que  tirou  á  revolução 
de  7  de  Abril  a  sua  única  o  legitima  orientação ! 


VII 


A  republica  de  Firatinin 

Salvou-se  a  monarchia  do  naufrágio,  mas  a  onda  revo- 
lucionaria nem  por  isso  se  acalmou.  O  sentimento  popular, 
que  então  mais  uma  vez  foi  comprimido  pela  auctoridade 
governamental,  continuou  ainda  em  suas  constantes  explo- 
sões democráticas,   como  um  protesto  vivo  ás  instituições 
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monarchicas.  O  cectro  das  agitações  revolucionarias  deslo- 
cára-se  apenas  do  norte  para  o  sal  do  império.  O  espirito 
demoeraticO)  que  tantas  vezes  se  manifestara  em  Pernam- 
buco, reagindo  energicamente  contra  as  injustas  pretenções 
da  dynnastia  de  Bragança,  já  cançado  de  alimentar  alli 
tantos  corações  patriotas,  victimas  todos  das  atrocidades 
monarchicas,  mas  ainda  não  eztincto  na  consciência  publica, 
resurgio  cheio  de  força  e  de  vida,  nos  generosos  corações 
dos  heróicos  filhos  do  Bio-6rande:  Mal  era  passada  a  tem- 
pestade de  31,  e  já  brotava  no  extremo  sul  do  Império  um 
novo  protesto  popular  contra  as  iníquas  imposições  da 
monarchia  bragantina,  para  attestar  ainda  uma  ves  que  o 
partido  doa  desorganisadoreSy  como  lhe  chamou  D.  Pedro, 
vencido  em  31  pela  traição  dos  moderados,  nSo  se  achava 
de  todo  aniquilado  n'este  paiz.  O  movimento  revolucionário 
de  1835,  que  produzio  no  Bio-Grande  do  Sul  a  heróica 
Bq>ubliea  de  Piratinin,  é  um  simples  prolongamento  das 
tendências  democráticas  do  povo  brazileiro,  que,  á  partir 
de  1817,  nunca  cessaram  de  manifestar-se  n'este  paiz,  em- 
quanto  tiveram  forças  para  lutar  contra  o  governo  aucto- 
ritario  da  monarchia. 

Por  toda  a  parte  reinava  o  arbítrio  e  a  malversação. 
Lutando  exclusivamente  pela  sua  conservação,  era  evidente 
que  o  único  cuidado  da  monarchia  consistia  em  abrandar 
a  Índole  irrequieta  do  povo  brazileiro  e  aniquilar  o  mais 
possível  as  tendências  que  então  se  manifestavam  para  o 
regimen  da  pura  democracia,  afim  de  poder  mais  facilmente 
consolidar-se  n'este  paiz.  Os  interesses  nacionaes  eram  pre- 
teridos completamente,  para  attender-se  tão  somente  aos 
interesses  djmnasticos.  Bra  visível  que  o  povo  não  queria 
subordinar-se  ao  regimen  compressor  da  monarchia ;  e  n'este 
caso,  em  presença  de  um  tão  perigoso  conflicto  entre  dous 
elementos  inteiramente  oppostos  e  antagónicos,  era  mesmo 
de  esperar  que  a  auctoridade   empregasse   todos  os  meios 
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posaiyeis,  afim  de  conseguir  a  yictoría.  O  próprio  Bento 
Gonçalves,  em  seu  manifesto,  declarou  terminantemente  que 
a  provincia  do  Bio  Grande  se  desligava  da  commuhão  bra- 
zileira,  porque  «o  governo  imperial  fazia  pezar  sobre  o 
povo  gravosos  impostos  e  nao  zelava  dos  dinheiros  públicos ; 
tinha  contrahido  dividas  taes  e  por  tal  maneira  que  amea- 
çavam a  mina  da  nação ;  fazia  lei  sem  utilidade  publica  e 
deixava  de  fazer  outras  de  vital  interesse  para  o  povo ; 
esgotava  os  cofres  nacionaes  com  despezas  supérfluas  e  não 
curava  do  melhoramento  material  do  paiz ;  não  adminis- 
trava as  provincias  imparcialmente;  permittia  a  mais  es- 
candalosa impunidade  á  seus  agentes  e  despresava  as 
queixas  que  contra  elles  eram  dirigidas.  »  Diante  de  todas 
essas  calamidades,  qae  aliás  pesavam  egualmente  sobre  todas 
as  provincias,  era  manifesto  que  nem  uma  sympathia  podia 
inspirar  á  nação  o  governo  arbitrário  da  monarchia. 

Foi  então  que,  n'um  assomo  de  coragem  e  patriotismo, 
saccudiram  os  rio-grandenses  o  pesado  jugo  do  despotismo 
e  proclamaram  na  provincia  o  governo  da  liberdade  e  da 
independência,  com  a  Republica  de  Piratinin.  Certos  de  que 
nada  mais  podiam  esperar  da  monarchia,  sinão  o  despotismo 
e  a  tyrannia,  como  se  verificava  de  uma  experiência  ainda 
curta,  mas  já  tão  cheia  de  funestos  presagios,  levantaram 
energicamente  o  brado  da  revolta  e  declararam-se  livres  e 
independentes,  á  sombra  da  bandeira  democrática.  Abrio-se 
então  o  conflicto  entre  a  pequena  republica  e  o  immenso 
colosso  da  monarchia.  Mas,  ainda  assim,  mesmo  cercada  de 
difficuldades,  como  assevera-nos  um  distincto  filho  d*aquella 
provincia,  k  conseguio  a  Eepublica  fazer  eleições  de  depu- 
tados constituintes,  reunir  a  Assenabléa  Constituinte,  decretar 
a  constituição  republicana,  eleger  o  Presidente  da  Republica, 
organisar  o  ministério,  o  poder  judiciário  e  o  policial,  a 
instrucção  publica  e  o  exercito ;  legislar  sobre  casos  especiaes 
da  guerra  presente,  mandar  enviados  á  paizes  estrangeiros, 
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libertar  parte  do  território  oatharineiise  do  jugo  imperial, 
proceder  á  arrecadação  de  impostos;  decretar  as  cores  da 
sua  bandeira,  adoptar  o  bymno  repablicano,  sustentar  final- 
mente com  o  império,  por  espaço  de  quazi  dez  annos,  uma 
guerra  cbeia  de  beroismos,  onde  a  espontaneidade  e  a  exu- 
berância do  valor  individual  eram  tão  fortes  como  a  espon- 
taneidade da  idéa  e  dos  sentimentos  republicanos.» 

Todavia,  apezar  de  tanto  heroismo  e  de  tão  grande 
dedicação  á  causa  da  democracia,  não  puderam  os  rio- 
grandenses  impedir  a  corrupção  do  governo  monarcbico  e 
a  Bepublica  de  Piratinin  succumbio  aos  golpes  traiçoeiros 
das  armas  imperiaes.  Mas  o  que  permanece  ainda  boje  in- 
contestável é  que  reinava  n'aquella  epocba  em  todo  o  paiz 
uma  profunda  antipatbia  pelas  instituições  monarcbicas. 
Gemendo  ao  pezo  de  uma  centralisação  despótica  e  com- 
pletamente acabrunbadas  por  um  regimen  excessivamente 
compressor  de  suas  garantias  e  liberdades,  parece  que 
procuravam,  sobretudo,  as  províncias  desligar-se  do  governo 
imperial,  como  único  recurso  para  alcançar  a  sua  prosperidade 
e  a  boa  administração  de  seus  negócios.  Era  evidente  que  a 
monarcbia  se  tornava  cada  dia  mais  incompatível  com  os  sen- 
timentos democráticos  do  povo.  Segundo  refere  o  Dr.  Amé- 
rico Braziliense,  (c  em  Novembro  de  1837  rompeu  na  Babia 
uma  revolta,  que,  á  principio,  parecia  respeitar  as  institui- 
ções monarcbicas,  proclamando  a  separação  da  província 
até  a  maioridade  do  sr.  D.  Pedro  TI ;  porem,  os  cbefes  da 
rebellião  em  breve  declararam  a  Babia  Estado  livre  e  in- 
dependente, sob  a  forma  republicana, »  Estes  factos  provam 
sufficientementè  que  a  actividade  politica  d'aquella  epocba 
era  toda  republicana.  E  si  de  nada  valeram  as  revoltas  de 
Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul,  em  relação  á  sub- 
stituição do  nosso  regimen  governamental,  muito  significam, 
entretanto,  como  provas  evidentes  da  natural  antipatbia 
que  sempre  teve  este  povo  pelas  instituições  monarcbicas. 


vm 

A  regência  e  os  Andradas 

Desgraçadamente  para  nós,  nunca  appareceu  no  Brasil 
um  verdadeiro  homem  de  estado.  N'aquelles  tempos  prin« 
cipalmente,  em  que  a  agitação  democrática  tinha  chegado 
ao  seu  auge,  não  houve  um  só  homem  que  comprehendesse 
bem  a  direcção  mais  conveniente  á  dar-se  ao  movimento 
popular.  Os  estadistas  da  regência,  todos  imbuidos  de  pre. 
conceitos  monarchicos  e  despidos  de  qualquer  energia,  va* 
cillavam  entre  a  proclamação  da  republica  e  a  conservação 
do  throno  imperial,  e  collocaram-se  finalmente  ao  lado  da 
monarehia.  Era  manifesta  a  impopularidade  a  que  havia 
chegado  o  governo  de  D.  Pedro,  assim  como  eram  bem 
claras  as  tendências  democráticas  da  nação;  mas  ainda 
assim,  contrariando  mesmo  a  corrente  do  sentimento  po- 
pular, recuaram  os  chefes  mais  considerados  do  movimento 
politico  diante  de  suas  legitimas  consequências  e  tomaram- 
se  os  mais  acérrimos  defensores  das  instituições  monarchicas. 
!Nem  outra  cousa  era  mesmo  de  esperar-ue,  quando  á  frente 
do  movimento  politico  se  coUocaram  os  Andradas. 

O  partido  republicano,  que  com  o  nome  de  exaltado 
fisera  a  revolução  de  7  de  Abril,  vio  em  breve  formar-se 
em  torno  de  si  o  grupo  medroso  dos  moderados  e  sentio 
então  necessidade  de  duplicar  ainda  mais  a  sua  actividade, 
afim  de  tirar  do  movimento  algum  resultado  favorável  á 
democracia,  já  que  não  havia  mais  possibilidade  de  fazer 
triumphar  completamente  a  sua  bandeira.  A  entrada  de 
Diogo  António  Feijó  para  o  ministério  foi  o  signal  deciso 
da  reacção  que  ia  começar  contra  os  democratas.  Homem 
do  medianos  talentos  e  apoucada  illustração,  mas  que,  entre- 
tanto, sobresaía  pela  energia  de  seu  caracter,  como  confessa 
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Pereira  da  Silva,  tomou-se  Feijó  notável  principalmente 
pela  incansável  perseguição  que  moveu  contra  os  republi- 
canos. Foi  então  que  os  exaltados^  desesperados  diante  da 
attitude  cada  vez  mais  anti-democratica  dos  moderados,  è 
estimulados  em  seus  brios  pela  audácia  do  ministro  áa  jus- 
tiça, resolveram  obter  pela  força  aquillo  que  não  b  aviam 
podido  alcançar  pela  prudência.  A  revolta  se  organisou,  e, 
nos  dias  14,  15  e  16  de  Julho  de  1831,  muitos  populares, 
o  corpo  de  policia  e  diversos  batalhões  de  linha  reuniram- 
se  no  campo  de  SunfAnna,  formando  uma  massa  de  mais 
de  quatro  mil  pessoas,  e  enviaram  á  assembléa  uma  repre- 
sentação, pedindo-lhe  que  immediatamente  promulgasse  re- 
formas constitueionaes  no  sentido  francamente  democrático. 
Feijó,  porem,  que  ibra  chamado  ao  ministério  expressamente 
para  conter  essas  expansões  democráticas  do  povo,  improvisou 
ás  pressas  uma  guarda  municipal  e  ordenou  aos  revoltosos 
que  se  dispersassem.  Estes,  muito  mal  disciplinados  e  já 
sem  o  apoio  da  policia  e  dos  batalhões  de  linha,  que  tinham 
sido  logo  sedusidos  pelos  officiaes,  por  ordem  e  inspiração 
única  do  governo,  debandaram  sem  nem  ao  menos  ter  fe- 
rido um  único  combate.  Todavia,  aquella  representação, 
que  foi  qualificada  por  Evaristo  de  indigna  de  occupar  a 
attenção  dos  deputados,  prodnzio  algum  effeito.  Dous  perigos 
ameaçavam  então  o  governo  da  regência.  De  um  lado  era 
a  eífervecencia  popular,  que  se  tomava  cada  dia  mais  as- 
sustadora e  que  só  poderia  abrandar-se,  mediante  alguma 
concessão  por  parte  do  governo  e  das  camarás,  em  favor 
da  democracia;  de  outro  lado  eram  as  ameaças  constantes 
dos  restauradores,  que,  á  triumpharem,  inaugurariam  por 
toda  a  parte  a  mais  tremenda  reacção  contra  os  revolucio- 
nários de  7  de  Abril.  Collocados  em  face  doestas  duas  exi- 
gências, foram  os  moderados  obrigados  á  ceder.  Appareceu 
então  na  camará  dos  deputados  o  projecto  de  reforma  con- 
stitucional de  13  de  Outubro  de  1831,  d'onde  resultou  a  lei 
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de  12  de  Ontubro  de  1832  e  finalmente  a  de  12  de  Agosto 
de  1834,  ou  o  Acto  Addieional.  Theophilo  Ottoni,  apre- 
ciando eBtes  acontecimentos,  observa  que  o  duque  de  Bra- 
gança  falleceu  á  2JÍ,  de  Setembro  de  1834^  e  que,  si  este  f<zcto 
si  tivesse  dado  quatro  niezes  anteSy  não  teria  havido  reforma 
constitucional.  Eis  o  que  eram  os  moderados!  Eis  o  que 
foram  os  políticos  e  estadistas  da  regência  1  Em  vez  dos 
Washingtons,  dos  Jeffersons  e  dos  Adams,  appareceram 
então  os  Ev^stos,  os  Vergueiros  e  os  Andradas. 

Estes  últimos,  sobretudo,  nos  dão  a  medfda  exacta  da 
capacidade  politica  d'aquelles  intitulados  patriotas.  Logo 
depois  de  effectuada  a  revolução  de  7  de  Abril,  tentaram 
elles  apoderar-se  da  regência,  e  como  nem  siquer  fossem 
lembrados  para  o  exercido  de  tão  importante  encargo,  re- 
tiraram-se  cheios  de  despeito  e  de  cholera,  e  collocaram-se 
á  frente  do  partido  restaurador^  á  espera  do  momento  de- 
sejado da  vingança.  Emquanto  José  Bonifácio  presidia  na 
própria  quinta  da  Bôa-Yista  ás  reuniões  secretas  d^aquelle 
partido,  ia  António  Carlog  A  Europa  communicar  ao  rei 
expulso  que  seus  antigos  amigos  trabalhavam  no  Brazil 
em  seu  favor  e  pedir-lhe  instantemente  que  se  resolvesse  á 
voltar.  E,  á  17  de  Abril  de  1832,  tendo  á  sua  frente  o 
celebre  barão  de  Bulow,  o  honrado  Jianoveriano,  como  mais 
tarde  o  qualificou  António  Carlos,  marcharam  os  restaura- 
dores do  seu  quartel-general  contra  a  regência,  resolvidos  á 
destituil-a;  desgraçadamente,  porem,  foram  completamente 
batidos  e  o  seu  illustre  general  preso  em  uma  tulha  de 
café,  no  Andarahyl  Mas,  nem  por  isso  desanimaram.  Eeu- 
nidos  á  Sociedade  Militar,  iam  fazer  uma  segunda  tentativa, 
quando  foram  descobertos  e  presos  os  seus  chefes  principaes. 
A'  14  de  Dezembro  foi  José  Bonifácio  demittido  da  tutoria 
imperial  e  nomeado  o  marquez  de  Itanhaem,  para  substi- 
tuil-o.  Ao  receber  a  communicação  oíficial  de  sua  demissão, 
declarou  terminantemento   que  não   se  dava  por  demittido, 
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porque  não  reconhecia  na  regência  poderes  para  suspendelrO  do 
exercido  de  tutor  do  imperador  menino  e  de  suas  irm^ns,  e 
que  só  cederia  d  força,  porque  a  não  tinha.  Intimado  em  se- 
gnida  por  João  Silveira  do  Pilar  e  outros  juizes  de  paz  á 
que  obedecesse  ao  decreto  da  regência,  só  cedeu  depois  da 
ordem  de  prisão  que  lhe  foi  dada,  sendo  immediatamente 
recolhido  á  sua  casa,  na  ilha  de  Paquetá.  Dando-se  então 
uma  busca  geral  pela  quinta  da  Bôa-Yista,  encontraram-se 
alli  restos  de  armamentos  e<-cartuchames,  que  indicavam 
sufficientemente  a  cumplicidade  do  tutor  do  imperador  me- 
nino. 

Estes  factos  acham- se  todos  plenamente  confirmados 
por  António  Pinto  Chichorro  da  Gama,  que,  em  seu  rela- 
tório apresentado  á  assembléa  geral,  na  sessão  de  1834, 
declarou  expressamente  que  « ambiciosos  e  descontentes, 
arrastando  gente  crédula  e  ignorante,  haviam  arvorado  o 
estandarte  da  restauração  e  no  dia  17  de  Abril  de  1832 
não  duvidaram  em  apresentar-se  em  campo.  Gircumstancias 
então  occorreram  e  se  deram  as  mãos,  para  tomar  manifesta 
a  conivência  do  tutor  em  tão  horrível  attentado.  Ninguém 
desconhece  a  escandalosa  protecção,  que  aquelle  empregado 
deu  á  quantos  tiveram  parte  na  revolta ;  e  não  menos  sims 
relações  de  intimidade  com  vagabundos,  chefes  da  força,  que 
então  se  apresentou.  O  palácio  do  monarcha  era  um  dos 
logares  em  que  se  faziam  os  mais  críminosos  conventiculos. 
Tinha-se  procurado  corrompar  a  fidelidade  de  alguns  corpos 
de  tropa,  e  de  parte  dos  guardas  nacionaes.  Havia-se  já 
distribuído  cartucham^  embalado,  e  tudo  finalmente  se  achava 
disposto  para  romper  a  conspiração. »  Foi  exactamente 
então  que  o  governo  da  regência  demittio  á  José  Bonifácio 
da  tutoría  do  imperador  menino  e  ordenou  a  sua  prisão. 
N'es8a  occasião  observando-lhe  os  juizes  de  -paz  que  um 
tal  procedimento  não  assentava  bem  em  quem,  como  elle, 
havia  prestado  tantos  serviços  á  causa  da  nossa  indepen- 
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dencia,  reapondeu-lhe  qaò-^  também  conh$eia  quê  n^dla  Uve 
grande  parte^  mas  que  estava  bem  arrependido^  e  que  era  a 
magua  que  lhe  acompanharia  á  sepultura;  porque  então  não 
tinha  um  verdadeiro  conhecimento  de  eeue  patrícios  e  não  sabia 
que  d'ella  nào  eram  merecedores.  As  ÍDnumerafl  iklBidadei 
contldaB  n^esta  declaração  foram,  felizmente,  postas  em  evi- 
deccia  pelo  marques  de  Sapuoabj,  no  Correio  Official  de 
28  de  Peeembro  de  1838.  Em  todo  o  caeo,  poremi  ellas 
revelam  ainda  mais  a  desfaçatez  do  falso  patriota* 

Eis  o  qu^foram  os  Andradas :  -<-  déspotas  no  poder  o 
conspiradores  na  opposiçâo.  Nada  mais  vasio  de  sentido  o 
mais  contrario  á  verdade  histórica  do  que  as  palavras  de 
Salles  Torres  Homem,  quando  exclama  emphaticamente  qno 
-^  o  astro  do  Tpiranga  resplandece  ainda  sobre  ae  cabeças  de 
José  Bonifácio  e  de  Martim  Francisco  I  Entretanto,  oomo  so 
verifica  dos  decretos  de  15  de  Julho  de  1838,  de  80  do  Se- 
tembro do  mesmo  anno  e  de  22  de  Maio  de  1846,  diversas 
pensões  foram  concedidas  pelo  Estado  is  suas  &milia8,  tio 
somente  pelos  relevantes  serviços  que  prestaram  á  causa  da 
independência  nacional!  Quanta  ingratidão  e  quanta  men- 
tira I  Mas,  o  que  mais  nos  enche  de  pe^ar,  é  que  foram 
homens  como  os  Andradas,  tão  carregados  de  preconceitos, 
tao  cheios  de  ambições  e  de  despeitos,  e  tão  faltos  de  pa- 
triotismo, que  quizeram  guiar  os  primeiros  passos  de  nossa 
vida  politica,  ligando-nos,  á  força,  ao  marco  estacionário  da 
monarcbia,  quando,  ao  contrario,  procurava  a  nação,  na 
republica,  um  apparelho  mais  próprio  para  a  livre  expansão 
de  suas  forças  democráticas  I  E'  preciso  desconhecer-se  in« 
teiramonte  a  estatura  medíocre  dos  estadistas  d'aqaeUea 
tempos,  para  bq  dizer  ainda  hqje  que  a  monarchia,  no 
Srazil,  foi  o  producto  espontâneo  do  consentimento  popular. 
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IX 


A  maioridade  e  o  segundo  reinado 

Si  não  foBse  ft  immeBsa  agitaçSo  democrática,  que  pre- 
o^eu  e  Beguio-se  ao  7  de  Abril,  teria  se  esgotado  o  período 
da  regência  na  mais  completa  e  desoladora  esterelidade. 
Todavia,  t2o  enérgicas  er2o  então  as  tendências  democra* 
ticas  do  povo,  que  os  próprios  moderados,  que  haviam  se 
apoderado  do  leme  da  revolução,  viram-se  forçados  a  capi- 
tular diante  d^ellas  e  a  realisar  na  legislação  algumas 
reformas  de  grande  alcance  social  e  politico.  O  acto  addic- 
cional,  o  Código  Criminal  e  o  Código  do  Processo,  são 
productos  forçados  da  reacção  democrática  promovida  pelos 
exaltados  contra  o  emperramento  e  a  inércia  dos  mode- 
rados. Kão  fossem  as  agitações  ainda  perigosas  da  onda 
revolucionaria,  que  o  perido  da  regência  se  teria  assigna- 
lado  em  nossa  historia  por  uma  esterelidade  verdadeiramente 
deplorável,  attenta  a  incapacidade  politica  dos  homens  de 
mais  prestigio  d^aquelles  tempos.  Entretanto,  se  tivessem 
apparecido  n'aquella  epocha,  tão  fecunda  de  renovaçOes  po- 
liticas 6  sociaes,  estadistas  que  se  achassem  na  altura  de 
sua  grandiosa  missão,  é  bem  de  ver-se  que  as  reformas 
realisadas,  não  só  não  •  se  limitariam  áquellas  que  acima 
enumeramos,  como  também  não  seriam,  como  ellas,  tão 
carregadas  de  defeitos  e  imperfeições.  A  democracia  teria 
feito  vingar  os  seus  grandes  principies  liberaes  e  o  governo 
do  povo  pelo  povo,  que  era  então  a  suprema  aspiração  da 
cozu9CÍencia  nacional,  de  ha  muito  certamente  que  já  se 
teria  tornado  uma  realidade  n'e8te  canto  fecundo  da  Ame- 
rica. 

O  partido  moderado,  que  havia  se  apoderado  da  revo- 
lução de  31,  conservou-se  no  poder  até  1837,  quando  Feijó 
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^deixou  a  regência  e  passou  o  governo  ás  mSos  dos  cha- 
mados imperialistas.  Começou  então  uma  epocha  de  tre- 
menda e  desenfreada  reacção.  Vasconcellos  e  Carneiro  Leão, 
os  vultos  mais  importantes  da  politica  nacional  e  os  chefes 
mais  prestigiosos  do  partido  moderado,  introduziram  a  dis- 
sidência no  seio  d'aquelle  partido  e,  arvorando  francamente 
a  bandeira  do  regresso,  procuravam  por  todos  os  meio^ 
impedir  a  marcha  natural  dos  princípios  revolucionários  de 
7  dé  Abril.  Deu-se  então  a  separação  dos  diversos  grupos 
políticos  em  dous  grandes  partidos  —  o  liberal  e  o  conser- 
vador, permanecendo  este  ultimo  no  poder  até  1840.  Foi 
então  que,  em  desespero  de  causa  e  acreditando  que  o 
prestigio  do  nascimento,  que  cercava  a  pessoa  do  imperador 
menino,  podia  salvar  o  paiz  da  critica  situação  que  atra- 
vessava, pondo  um  paradeiro  á  reacção  dos  olygarchas, 
lembraram-se  os  liberaes  do  recurso  da  maioridade  e  pro- 
curaram empregal-o  como  meio  de  resistência  politica  á 
guerra  dos  adversários. 

Para  esse  fim  organisaram  o  Club  dos  maioristaSj  do 
qual  fizeram  parte  António  Carlos,  Martim  Francisco  e 
outros  membros  importantes  do  nascente  partido  liberal. 
Apezar  de  dispor  expressamente  o  art.  121  da  Carta  que  o 
imperador  é  menor  até  a  edade  de  dezoito  annos  completos, 
quízeram  os  liberaes  pôr  em  execussão  o  plano  que  haviam 
concebido  e  n^esse  sentido  procuraram  obter  previamente  do 
imperador  menino  o  seu  consentimento.  «  N^esse  presupposto, 
diz  Theophilo  Ottoni,  deliberou-se  na  primeira  sessão,  antes 
de  tudo,  sondar  o  animo  de  Sua  Magestade.  Os  Andradas 
ficaram  encarregados  de  o  fazer,  por  intermédio  de  pessoas 
alto  collocadas  e  que  tinham  accesso  junto  de  Sua  Mages- 
tade. Peliberou-se  mesmo  a  forma  da  missiva,  que  devia 
reduzir-se  á  estes  restrictos  termos :  —  Os  Andradas  e  setis 
amigos  desejam  fazer  decretar^  pelo  corpo  legislativo,  a  maio- 
ridade de  Vossa  Magestade  Imperial  —  Quero  e  estimo  muito 
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que  esse  neqooio  seja  realisado  pelos  Andradas  e  sens  amigos 
—  tal  a  resposta  imperial  que  trouxe  á  António  Carlos  um 
dos  embaixadores.  Era  o  gentil  homem  Bento  António 
Vahia,  que  no  dia  2  de  Dezembro  d'e8se  mesmo  anno,  em 
remuneração  ao  serviço  que  prestou  ao  Club  Maiorista^  foi 
despachado  conde  de  Sapucahy.  Desde  que  tivemos  o  assen- 
timento imperial,  mettemos  mão  á  obra.» 

Bem  arriscada,  porem,  era  a  empreza  dos  maioristas. 
Si  por  ventura  o  segredo  se  divulgasse,  estariam  irremissi- 
velmente  perdidos.  N'estas  condições  se  deliberou  que  o 
projecto  da  maioridade  fosse  antes  redigido  e  aprovado 
pelo  Club,  para  em  seguida'  ser  apresentado  á  camará  dos 
deputados.  E  assim  se  fez.  Na  Camará,  porem,  quando  já 
se  estava  para  votar  o  projecto  no  Senado,  Carneiro  Leão 
pediu  a  palavra  e,  depois  de  aduzir  argumentos  compro- 
bativos de  sua  inconstitucionalidade,  propoz  que  a  assembléa 
nada  deliberasse  á  esse  respeito,  em  quanto  os  eleitores 
ixSio  tivessem  concedido  aos  deputados  á  nova  legislatura 
poderes  especiaes,  para  tratarem  da  reforma  do  art.  121 
da  Carta  Constitucional.  Esta  proposta  provocou  na  camará 
dos  deputados  uma  discussão  longa  e  calorosa,  tendo  caído 
no  senado,  Á  20  de  Maio,  por  dous  votos,  o  projecto  sobre 
a  maioridade,  que  áquella  camará  ibra  apresentado.  No  dia 
20  de  Julho  apresentou  Martim  Francisco  á  camará 
temporária  um  projecto  n^esse  sentido,  que  entrou  em  dis- 
cussão no  dia  22.  Antes  de  se  darem  estes  acontecimentos, 
já  tinham  resolvido  os  maioristas  enviar  um  memorial  ao 
imperador,  em  que  se  declarava  que,  no  caso  de  serem 
adiadas  as  camarás,  como  já  se  esperava,  o  povo,  a  tropa 
e  a  guarda* nacional  se  incumbiriam  de  proclamalo  maior j 
independentemente  de  qualquer  acto  legislativo.  O  decreto 
de  adiamento  appareceu,  com  eífeito,  no  dia  22;  mas  os 
maioristas,  que  já  tinham  o  plano  traçado  d'ante-mão  para 
qualquer  emergência  semelhante,  mandaram  immediatamente 
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á  SSo  ChristovSo  uma  deputação,  encarregada  [de  ler  ao 
imperador  ama  representação,  em  que  se  declarava  que 
aquelle  decreto  de  adiamento,  justamente  quando  se  tratava 
da  sua  maioridade,  era  um  insulto  á  sua  pessoa  e  um  des- 
acato á  sua  auctoridade,  e  se  concluia  pedindo-lhe  que 
assumisse  d'esde  já,  elle  mesmo,  a  direcção  do  governo  da 
nação.  No  dia  23  foi  de  novo  convocada  a  assembléa  e 
passou  o  projecto,  prestando  o  imperador  no  senado,  ás  3 
horas  e  meia  da  tarde,  doesse  mesmo  dia,  o  respectivo  ju« 
ramento,  segundo  perceitua  o  art.  103  da  Carta.  Eis  como 
se  inaugurou  o  segundo  reinado.  O  primeiro  começara 
pela  dissolução  da  constituinte,  que  foi  um  ataque  á  sobe- 
rania nacional:  o  segundo  começou  pela  proclamação  da 
maioridade,  que  foi  um  ataque  á  própria  carta  de  25  de 
Março.    Ambos  começaram  por  um  crime. 

Todavia,  a  manobra  politica  dos  maiorístas  não  pro> 
duEio  o  desejado  effeito.  Calculada  como  um  meio  de  re» 
sistencia  á  tremenda  reacção  inaugurada  em  1837  peloa 
oljgarchas,  e  destinada  a  produzir  na  situação  politica  do 
paijs  uma  modificação  favorável  ao  partido  de  seus  princi- 
paes  iniciadores,  não  passou  a  proclamação  da  maioridade 
de  uma  terrivel  decepção  aos  Uberaes.  «  Mal  triumpbava 
a  maioridade,  diz  Theophilo  Ottoni,  e  já  sobravam  razões 
ao  partido  liberal  para  se  arrepender  de  haveta  iniciado. 
Podia  cobrir  a  cabeça  mesmo  no  dia  do  triumpho.  Ainda 
resoavam  os  vivas  da  festa  e  já  o  governo  pessoal  se  tiuxu- 
gurava,  j  Entretanto,  dizia  Martim  Francisco  do  joven  mo- 
narcha :  —  W  bom  menino,  tem  patriotismo  e  pódese  fazer 
d'elle  alguma  cousa.  A  vontade  imperial  começou  desde 
então  a  desenvolver-se  livremente  e  não  tardou  em  tornar- 
se  a  única  força  real  na  direcção  da  politica  nacional 

Em  vez  da  violência  e  do  absolutismo  descoberto  do 
primeiro  reinado,  surgiram  então  os  perigos  da  astúcia  e 
da  corrupção  systhematica.  Protegido  cuidadoftamente  peto 
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poder  moderador  e  pelo  couselho  de  Estado,  vio  desde  logo 
D.  Pedro  U  que  não  era  preciso  empregar  os  meios  brutaes 
de  seu  augusto  predecessor,  para  chegar,  como  elle,  á  con- 
secussâo  *dos  mesmos  âns.  O  machiavelismo  monarchico 
tem  sido  a  sua  arma  favorita.  Dissolvendo  a  camará  tem- 
porária a  seu  bel  prazer,  tem  conseguido  a  desmoralisaçSo 
e  o  desprestigio  do  parlamento,  ao  mesmo  tempo  que  tem 
alargado  a  esphera  de  acção  do  governo  pessoal ;  demittindo 
livremente  os  ministros,  tem  conseguido  introduzir  no  seio 
dos  partidos  monarchicos  a  confusão  nos  princípios  e  a 
anarchia  na  disciplina ;  corrompendo  finalmente,  os  caracteres 
com  as  seducções  do  poder,  tem  conseguido  aniquilar  no 
paiz  todo  o  centro  de  resistência  ao  seu  governo  e  á  sua 
vontade,  e  tem  por  tal  forma,  mais  do  que  seu  pai,  traba- 
lhado para  a  conservação  da  monarchia  no  Brazil.  Póde-se, 
portanto,  dizer  afoitamente  que  o  único  cuidado  da  dy- 
nastia  de  Bragança  tem  consistido,  n'este  paiz,  em  resistir 
á  plena  manifestação  da  vontade  nacional.  Foi  por  isso 
que  no  primeiro  reinado  se  empregou  a  violência,  e  é  ainda 
por  isso  que  no  segundo  se  tem  empregado  a  corrupção. 
A'  estes  dous  meios,  e  tão  somente  á  estes,  se  deve  a  fun- 
dação e  conservação  da  monarchia  no  Brasil. 


CAPITULO  II 


Â  CÂBTÂ  DE  25  DE  HÂBÇO 


♦  »■ 


BasSo  de  ordem.  — Liberdade  religiosa  — Da  divisão  do  poder  poli- 
tico — Do  poder  moderador — Da  necessidade  da  referenda  aos  actos 
do  poder  moderador — Da  máxima :  o  rei  reina,  governa  e  admi- 
nistra—  Do  senado — Do  conselho  de  Estado. 


Basão  de  ordem 

Entre  os  admiradores  de  nossa  carta  constitucional, 
contam-se  muitos  que  a  consideram  como  um  primor  de 
sabedoria  e  outros,  como  a  mais  liberal  de  todas  as  cons- 
tituições. Todavia,  nada  mais  falso  do  que  isso.  Só  o  espi- 
rito partidário  poderá  produzir  semelhante  opinião.  Eis  a 
rasão  porque  não  podemos  de  modo  algum  concordar  com 
aquelles  que,  como  o  visconde  do  Uruguay,  pensam  que—- 
«  muitas  theses  da  constituição,  que  encerram  verdadeiros 
thesòuros,  com  os  quaes  se  julgariam  felizes  muitas  nações, 
nao  tem  ainda  recebido  o  desenvolvimento  regulamentar  e 
pratico  indispensável  (nem  nunca  o  receberão  completo) 
para  que  produzam  os  seus  benéficos  effeitòs.  »  Esses  the- 
souros,  não  os  conhecemos. 

Já  determinamos  em  outro  lugar  as  condições  a  que 
deve  satisfazer  uma  constituição,  como  lei  orgânica  do 
poder  politico;  cumpre-nos  agora  examinar  os  pontos  ca- 
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pitaes  da  nossa  carta  constitucional,  afim  de  verificarmos, 
se  realmente  ella  preenche  áquellas  condições.  E'  por  isso 
que  nos  vamos  occupar,  n'este  capitulo,  da  liberdade  reli* 
glosa,  da  divisão  do  poder  politico,  do  poder  moderador^ 
do  senado  e  do  conselho  de  Bstado,  para  deixarmos  bem 
patente,  como  já  disse  um  distincto  jornalista,  que  c  quem 
de  longe  examinar  as  instituições  brazileiras,  pelos  effeitos 
da  perspectiva ;  quem  contentar-se  em  observar  o  magestoso 
frontespicio  do  templo  constitucional,  suas  inscripções  pom- 
posas, sua  architectura  explendida,  ha  de  sem  duvida  excla- 
mar— eis  aqui  um  povo  que  possue  a  primeira  das  condicçdes 
do  progresso  e  da  grandeza,  Aquelle,  porém,  que  um  dia 
estender  o  campo  da  observação  até  o  irUerior  do  edificio, 
na  esperança  de  ahl  admirar  a  realisação  dos  elementos  de 
felicidade,  que  as  formas  ostensivas  do  governo  afiançavam 
e  o  regimen  da  liberdade  tem  desenvolvido,  em  outros 
logares,  exclamará: — que  decepção !m 

A  limitação  do  poder  politico,  que  é  um  dos  fins  prin- 
cipaes  da  constituição,  aqui  não  existe.  Gomo  disse  Silveira 
da  Mottay  no  senado,  em  1859  —  «no  paus  o  que  ha  so- 
mente é  a  forma  do  governo  representativo ;  a  substanoia 
desappareceu.  Tentêe-se  esta  chaga  da  nossa  sociedade,  e 
ver-se-ha  que,  no  Brasil,  o  regirtien  constitucional  é  uma  mera 
formalidade. »  Si  ha  garantias  na  carta  de  25  de  Março, 
ellafl  são  todas  em  favor  dos  interesses  da  dynastia  rei- 
nante e  não  em  favor  dos  interesses  da  nação.  E  nem  de 
outra  forma  podia  ter,  quando  ella  nos  foi  outhorgada  pelo 
príncipe,  e  não  determinada  pelo  assentimento  expresso  do 
povo  brasileiro.  E'  justo,  portanto,  depois  de  havermos 
mostrado  a  tenacidade  com  que  resistiu  a  realesa  áa  ten- 
dências democráticas  da  nação,  que  examinemos  também, 
ainda  que  muito  succintamente,  o  íSunoso  instrumento  de 
que  se  tem  ella  servido,  para  obter  os  seus  repetidos 
tríumpbos. 
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II 


Liberdade  religiosa 

Dispõe  ezpresBamente  a  nossa  carta,  no  art  6.^  qne 
ff  a  religião  catholicai  apostolicai  romana  continuará  a  ser 
a  religião  do  império.  Todas  as  oatras  religiões  serão  per- 
mittidaa  com  seu  culto  domestico  ou  em  particular,  em 
casas  para  isso  destinadas,  sem  forma  alguma  exterior  de  tem* 
pio.»  Da  doutrina  expendida  n'este  artigo,  se  deprehende  clara- 
ramente  que  n'elle  se  consagra  o  principio  da  união  da 
Egreja  com  o  Estado;  porquanto,  desde  que  a  religião  ca- 
tbolica,  apostólica,  romana,  continuará  a  ser  a  religiào  do 
imperiOy  sendo  as  outras  apenas  permitiidaa  com  seu  culto 
domestico,  em  casas  que  não  tenham  forma  alguma  exterior 
de  templOf  é  evidente  que  ha  um  credo  privilegiado,  com  o 
qual  se  harmonisa  perfeitamente  o  poder  politico  e  que  é 
escolhido  pelo  Estado,  para  ser  a  religião  nacional.  A  união 
é  completa.  O  Estado  se  compromette  inplicitamente  a  ga- 
rantir  á  Egreja  todos  os  seus  privilégios  e  a  fomecer-lhe 
os  meios  necessários  á  sua  conservação,  comtanto  que  ella, 
por  sua  VOE,  também  se  encarregue  da  educação  naoional, 
desenvolvendo  e  avivando  no  coração  dos  cidadãos  brasi- 
leiroB  a  fé  e  a  crença  nas  verdades  religiosas.  Ora,  é  exa- 
ctamente este  principio  da  união  d^  Egreja  com  o  Estado 
que  vamos  perfunctoriamente  analysar,  tanto  em  fitcé  da 
historia  e  da  moderna  sciencia  politica,  como  em  face  dos 
preceitos  da  própria  carta,  afim  de  mostrarmos  que,  n'este 
século,  elle  não  passa  de  um  inqualificável  absurdo  politico. 

Antes  de  tudo  convém  recordarmo-nos  de  que  a  união 
da  Egreja  com  o  Estado  procede  da  união  dos  poderes, 
temporal  e  espiritual^  portanto,  desde  que  estes  se  desli- 
guem,  ella  não  tem  mais  razão   de   ser.  W   por  isso  que 
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damos  rasSo  a  Laboulaye,  quando  affirma  que  a~uniâo  da 
Egreja  com  o  Estado  é  só  própria  das  epochas  do  paganismo 
antigo.  Segundo  as  doutrinas  da  philosophia  positiva, 
acham-se  as  sociedades,  nos  seus  primeiros  i-udimentos  de 
organisação  politica,  exclusivamente  subordinadas  ao  re- 
gimen das  concepções  theologicas.  Durante  o  periodo  fe* 
tichista,  ní(o  obstante  a  força  extraordinária  com  que  então 
dominam  os  instinctos  mais  grosseiros  da  nossa  animali- 
dade, nota-se,  comtudo,  uma  espécie  de  esboço,  ainda  que 
bastante  incompleto,  de  uma  lenta  elaboração  moral  e  reli- 
giosa,  que  só  mais  tarde  consegue  expandir-se  em  toda  a. 
sua  intensidade:  A  ultima  phase,  aliás  interessantíssima, 
da  astrolatria,  já  nos  oiTerece  um  exemplo  bem  írisante  de 
uma  especialisaçSo  progressiva,  que  logo  depois,  com  a  di- 
visão do  trabalho  na  grande  obra  da  cooperação  social, 
vem  a  dar  lugar  á  formação  das  castas  e,  conseguinte- 
mente,  á  constituição  definitiva  do  sacerdócio,  como  uma 
classe  especial,  inteiramente  votada  á  vida  especulativa  e 
destinada  exclusivamente  á  administração  do  culto  religioso. 
Tomando-se  então,  pela  sua  incontestável  superioridade  intel- 
lectual,  não  somente  o  único  órgão  legitimo  das  Sucções 
religiosas,  como  também  o  centro  principal  das  funcções 
govemamentaes,  estabelece  desse  modo  a  perfeita  confusão 
entre  os  dois  poderes,  temporal  e  espiritual,  que  é  a  prin- 
cipal característica  das  sociedades  antigas,  e  que  continua 
ainda  até  á  ultima  phaze  do  periodo  polytheista,  quando 
se  opera  a  preparação  indispensável  para  o  advento  do 
monotheismo  e  desapparece  de  uma  vez,  tomando-se  então  os 
dous  poderes  completamente  independentes.  O  estabeleci- 
mento da  escravidão  imprime  ás  sociedades  um  impulso 
vigoroso,  e  o  processo  de  differenciação,  que  apenas  havia 
sido  imperfeitamente  esboçado  pelo  fectichismo,  agora,  em 
vista  do  extraordinário  crescimento  dos  organismos  sociaes, 
se  manifesta  em  toda  a  sua  intensidade.  Kovas  íUncções 
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apparecem,  e,  com  ellas  novas  classes  se  formam.  B'  preci« 
samoDte  então  que  o  sacerdócio,  como  orgâo  especial  do 
poder  espiritual,  vai  tornando-se  cada  vez  mais  apto  para  o 
ezercicio  de  suas  verdadeiras  e  legitimas  funcç5es,  ao 
mesmo  tempo  que  vai  se  tomando  cada  vez  menos  apro- 
priado para  o  ezercicio  de  outras  funcções.  E'  justamente 
quando  começa  a  separação  entre  os  dous  poderes,  tem- 
poral e  espiritual,  que  só  se  estabelece  definitivamente  no 
regimen  fi^nco  do  monotheismo. 

Com  o  fraccionamento  do  império  romano  é  que  começa 
a  influencia  espiritual  da  Egreja,  e  só  depois  das  doações 
de  Pepino  e  Carlos  Magno  é  que  o  papado  se  constitue, 
no  occidente  da  Europa,  como  uma  verdadeira  potencia 
educadora.  No  meio  d'aquella  deplorável  anarchia  dos  espí- 
ritos e  d'aquella  fatal  tendência  dispersiva  dos  agrupa- 
mentos sociaes,  que  caracterisam  perfeitamente  os  tempos 
calamitosos  da  idade-media,  é  a  Egreja  que  fornece  um  laço 
indissolúvel  ás  consciências  e  mantém  a  harmonia  intel- 
lectual,  pela  auctoridade  indiscutível  do  dogma.  O  pa- 
pado paira  então  como  uma  instituição  verdadeiramente 
soberana,  que  se  incumbe,  não  somente  de  conservar  a 
unidade  religiosa,  como  também  de  evitar  as  contendas, 
aniquilar  as  rivalidades,  e  estabelecer  a  paz  e  a  concórdia, 
tão  necessárias  á  continuação  da  evolução  social.  Mais 
tarde,  porem,  ao  iniciar-se  uma  epocha  de  renovação  intel- 
lectual,  que  se  manifesta  pela  descoberta  da  pólvora,  da 
bússola  e  da  imprensa,  inicia-se  também  a  dissolução  do 
regimen  feudal,  e  com  ella,  a  destruição  da  unidade  catho- 
liça.  E'  então  que  começa  essa  luta  tremenda,  que  por 
muito  tempo  se  prolongou  atravez  da  historia  com  o  nome 
de  luta  entre  o  sacerdócio  e  o  império  e  que  nada  mais  si. 
gnifica,  sinão  a  dissolução  progressiva  do  antigo  poder 
espiritual  da  Egreja.  Destacarse  n'e8sa  epocha  o  vulto  ma- 
gestoso  de  Hildebrando,  que  tenta    ainda   uma   vez   recu- 
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perar  o  sen  passado  prestigio.  Mas  nem  ot  seus  esforçoSi 
nem  a  energia  de  Innocenoio  III,  nem  a  ousadia  de  Boni* 
fiioío  VlIIy  esbofeteado  por  ordem  de  Filippe-o-Bello  na 
própria  cadeira  pontifical,  poderam  impedir  a  emancipação 
intelleotual,  que  foi  esboçada  pela  sciencia,  impellida  pela 
Beforma  e  realisada  definitivamente  pela  Grande  Bevolnçfio. 
Essa  luta  encarniçada  eutre  o  sacerdócio  e  o  ii^perio,  que 
encbe  o  período  inteiro  da  idade  media  e  que  tinha  por  fim 
renovar  a  união  entre  os  dois  poderes,  temporal  e  espiri* 
tual,  já  de  ba  muito  completamente  quebrada,  não  poude 
resistir  á  força  da  corrente  reformista  e  veio  finalmente 
terminar  no  aniquilamento  do  papado,  que  na  pessoa  de 
Pio  IX,  depois  da  unificação  da  nacionalidade  italiana  ficou 
reduzido  a  uma  simples  instituição  catholica,  sem  nem  um 
valor  politico  ou  social,  que  está  prestes  a  ser  completa- 
mente eliminada,  por  inútil  e  imprestável.  A  Egreja  já 
não  ó  mais  o  órgão  do  poder  espiritual.  Portanto,  si  a  união 
da  Egreja  com  o  estado  se  deríva  immediatamente  da  união 
dos  dois  poderes,  temporal  e  espiritual,  que  já  deixou  de 
existir  com  o  estabelecimento  definitivo  do  christianismo, 
ó  evidente  que  ella  torna-se  hoje  uma  verdadeira  aberração 
politica  e  social,  completamente  inexequível,  e  só  própria 
de  estadistas  ineptos  e  inteiramente  ignorantes  do  passado 
humano. 

Mas,  st  a  união  da  Egreja  com  o  'Estado  importa 
uma  doutrina  energicamente  eondemnada  pela  historia, 
ella  não  o  ó  menos  pela  moderna  sciencia  politica.  Quem 
conhece,  ainda  que  imperfeitamente,  os  extraordinários  pro- 
gressos ultimamente  feitos  pelas  doutrinas  positivas,  deve 
egualmente  saber  que  a  moderna  tendência  da  politica  é 
toda  ella  no  sentido  de  transformar-se  a  antiga  arte  de 
governar,  antes  baseada  em  um  empirismo  irracional,  em 
uma  verdadeira  sciencia  de  applicação,  apoiada  sobre  os 
fecundos  ensinamentos  da  historia.  E'  pelo  estudo  oonsoien- 
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oioso  do  longo  pasmado  hamAno  qae  m  deve  guiar  o  er 
tadigta,  para  oonbeoer  as  transformações  do  presente  e 
realisal^as  ppportunamente  oom  o  auxilio  das  legitimas  ten« 
dencias  do  organismo  politico.  Desprezar  esse  passado,  tSo 
obeio  de  ensinamentos,  para  inspirar-se  ezclusiTamente  nas 
ebimeraa  de  sna  própria  oonsciencia  ou  nas  pbantasias  de 
seu  espirito,  é  commetter,  nSo  tanto  uma  imprudência, 
como  um.  grave  erroj  que  pode  ser  de  funestas  consequen- 
cias  ao  desenvolvimento  do  corpo  social.  Tanto  em  politica, 
como  em  outros  ramos  da  actividade  bumana,  o  subje* 
ctivismo  só  é  capaa  dos  mais  monstruosos  absurdos  e  das 
mais  extravagantes  concepções.  A  historia,  ou  a  contem* 
plaç2o  philosopbica  dos  .pbenomenos  sociaes,  é  a  única  fonte 
de  saber  real  e  positivo,  em  que  deve  o  estadista  haurir 
os  seus  conselhos.  E'  visto,  pois,  que  a  sciencia  politica  nSo 
pôde  de  modo  algum  aceitar  aquillo  que  a  historia  re- 
prova. 

Já  vimos  em  outro  lugar,  quando  tratamos  de  esboçar 
a  organisação  scientifica  do  Estado,  qual  deve  ser  a  legi- 
tima attitude  do  poder  politico,  em  &ce  da  Egreja.  Mos- 
trámos então  que  a  religião  é  uma  idéa  de  natureza  exclu- 
aivamente  pessoal,  que  de  modo  algum  affecta  os  interesses 
da  conectividade  social.  Baseando*se  principalmente  no  dogma, 
ella  apoia-se  na  crença  e  na  fé  de  cada  um/  que  são  pbe« 
nomenos  puramente  internos,  do  dominio  exclusivo  da  cons« 
ciência  individual,  e  que  devem,  como  taes,  ser  igualmente 
respeitados  em  todos.  Dissemos,  alem  disso,  que  o  Estado 
ó  uma  instituição  social  e  politica,  organisada  expressa* 
mente  para  servir  de  órgão  ao  direito,  ou  para  applioar  e 
desenvolver  o  principio  jurídico  em  toda  a  sua  intensidade, 
de  modo  a  manter  entre  as  diversas  espberaa  da  activi- 
dade humana  a  mais  perfeita  independência,  ao  lado  da 
mais  completa  harmonia.  Ora,  sendo  a  religião  uma  idéa 
correspondente  á  uma  dessaa    ospheras  fundamentaes  *  de 
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nossa  actividade  moral,  é  claro  que  deve  o  Estado,  não 
somente  fiivorecer-lhe  as  condicções  externas,  necessárias 
ao  seu  completo  desenvolvimento,  como  também  garantir-lhe 
a  sua  inteira  independência,  sem,  comtndo,  addiccional-a  á 
sua  primitiva  e  única  funcção.  Assim  como  o  direito  tem 
por  orgSo  o  Estado,  assim  também  a  religião  tem  por 
orgSo  a  Egreja. 

A'  cada  orgSo  a  sua  funcçSo  e  á  cada  funcçSo  o  seu 
orgSo — tal  é  a  lei  fundamental  de  todos  os  organismos, 
individuaes  ou  sociaes.  Invertel-a  é  impossível.  Os  pulmões 
ú&o  podem-se  incumbir  dos -phenomenos  da  digestão,  da 
mesma  maneira  que  o  estômago  nada  tem  que  fazer  com 
os  phenomenos  da  respiração.  Assim  também,  si  a  religião 
tem  um  órgão  particular,  que  é  a  Egreja,  e  si  o  direito 
tem  igualmente  o  seu  órgão  especial,  que  é  o  Estado, 
querer-se  que  o  Estado  addiccione  á  sua  funcção  caracteris* 
tica  uma  outra,  que  destoa  completamente  do  seu  único  e 
verdadeiro  fim,  evidentemente  que  é  desconhecer  de  uma 
maneira  lastimável  esta  lei  geral  de  todo  o  organismo.  O 
Estado,  que  é,  alem  disso,  destinado  principal  e  unicamente 
a  regular  o  funccionamento  *geral  do  organismo  social, 
deve-se  occupar  tão  somente  d'aquillo  que  affecta  directa- 
mente a  communhão  nacional ;  conseguintemente,  a  religião 
que  é  uma  idéa  toda  particular  e  que  não  se  funda  em 
um  motivo  geral,  escapa  naturalmente  ás  legitimas  attri- 
buições  do  poder  politico. 

A  philosophia  politica  deixaria  de  inspirar-se  nos  seus 
verdadeiros  principios,  si  por  ventura  admittisse  a  união  da 
Egreja  com  o  Estado.  O  que  ella  aceita  e  proclama  aber- 
tamente é  a  completa  independência  da  Egreja  e  a.  liber- 
dade de  todas  as  religiões,  desde  que  em  seu  desenvolvi- 
mento nãd  prejudiquem  as  outras  espheras  da  actividade 
humana.  Perante  a  sciencia  politica,  todos  os  credos  reli- 
giosos tem  val^  idêntico.  Todos  se  fundam  exclusivamente 
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no  domínio  particular  das  consciências,  e  conseguintemento 
devem  ser  igualmente  respeitados,  como  uma  ligitima  ma- 
nifestação da  liberdade  individual,  com  tanto  que  se  con- 
servem sempre  dentro  das  raias  do  direito.  Si  o  Estado  se 
ligasse  á  Egreja,  para  protegel-a  de  preferencia  a  qual- 
quer outra  idéa  fundamental  do  entendimento  humano,  o 
perfeito  equilíbrio  entre  as  diversas  ospheras  da  actividade 
social  ficaria  evidentemente  destruído.  A  sua  funcção 
capital    seria    completamente   nullificada,    porque  deixaria 

elle  de  ser  um  elemento  coordenador  de   todas  as    forças 

« 

Bociaes. 

Alem  d 'isso,  a  própria  historia  nos  mostra  que  a  união 
da  Egreja  com  o  Estado,  em  vez  de  favorecer  o  desenvol- 
vimento das  idéas  religiosas,  tem  sido  sempre  funesta  á 
sua  propaganda.  Na  França,  por  exemplo,  logo  depois  da 
terrível  perseguição  movida  contra  os  albigenses,  apparecem 
as  tremendas  carnificinas  da  celebre  noite  de  São  Bartho- 
lomeu,  em  que  o  sangue  dos  huguenotes  correu  abundante 
pelas  calçadas  de  Pariz.  Yeio,  porem,  o  edicto  de  Nantes, 
a  maior  gloria  de  Henrique  lY,  que  apezar  de  ter  sido 
revogado  por  Luiz  XI Y  e  produzido  as  dragonadas,  deixou 
no  espirito  d^aquelle  povo  vestigios  bem  profundos.  Não 
obstante  todos  esses  esTorços  do  Estado,  em  prol  tão  so- 
mente da  egreja  catbolica,  o  espirito  francez  conservou-se 
sempre  aberto  ás  luzes  da  crítica  philosophica  e  foi  pouco 
á  pouco  emancipando-se  dos  antigos  preconceitos  theologí- 
cos,  até  fazer  da  tolerância  a  maior  das  virtudes  sociaes. 
Da  mesma  forma,  apezar  da  protecção  dispensada  pelo 
governo  de  Hespanha  ao  execrando  tribunal  do  Santo- Officio, 
que,  agrilhoando  as  consciências,  encheu  o  paiz  de  igno- 
rância e  de  miséria,  o  espirito  hespanhol  nunca  deixou  de 
sentir  os  influxos  do  movimento  intellectual  da  Europa  e 
de  caminhar  seguro  para  a  sua  completa  emancipação.  E' 
visto,  portanto,   que   querer   conservar   o   espirito   publico 
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preso  constantemente  á  uma  crença  religiosa  qualquer,  é 
um  grande  absurdo,  sinâo  ura  verdadeiro  impossível.  V 
desconhecer  a  lei  invariável  do  desenvolvimento  intellectual 
dos  povos. 

Provada  assim  a  impossibilidade  de  sustentar-se  o  prin- 
cipio da  união  da  Egreja  com  o  Estado,  tanto  em  ftce  da 
historia,  como  em  face  da  moderna  sciencia  politica,  resta^nos 
ainda  examinar  os  antecedentes  que  produsiram  a  sua  aoei» 
taçSo  entre  nós  e  a  maneira  contradictoria  por  que  elle  se 
iicha  consagrado  em  noBsa  carta  oonstítacioBal.      , 

Ha  um  facto  capital  na  historia  da  humanidade,  qoê 
marca  o  termo  do  regimen  antigo  e  abre  as  portas  ao 
mundo  moderno:  -^  ó  a  revolução  franoexa.  O  regimen 
catholico-feudal  foi  então  completamente  demolido;  Luia 
XVI  Bubio  ao  cadafalso  e  com  elle  extinguio-se  a  realeaa; 
a  egualdade,  a  liberdade  e  a  fraternidade  foram  escriptas 
na  bandeira  revolucionaria,  como  a  divisa  universal,  e  a 
nobreza  desappareceu  com  todos  os  seus  privilégios ;  o  dero, 
finalmente,  despojado  de  todas  as  suas  riquezas  e  antigas 
prerogativas,  ficou  reduzido  á  uma  condição  de  extrema 
dependência.  Tal  foi  a  obra  da  revolução  de  89.  Frueto 
exclusivo  das  doutrinas  metaphysicas  dos  encyclopedistas, 
profundas  foram  as  modificações  que  ella  prodnaio,  tanto 
na  ordem  temporal,  como  na  ordem  espiritual.  B  a  prova 
é  que,  em  1790,  teudo  sido  apresentada  á  Assemblóa  Con- 
stituinte ama  moção,  em  que  se  pedia  que  a  religião  catho* 
liça,  apostólica,  romana,  fosse  declarada  a  religião  .do  Bstado, 
respondeu  a  Assembléa  que  ella  ir  não  podia  e  nem  devia 
deliberar  sobre  a  moção  proposta,  porque  não  tinha  «  nem 
podia  ter  poder  algum  d  exercer  eebre  as  consciências  e  sobre 
as  opiniões  religiosas.  »  Tanto  da  tribuna,  como  da  imprensa» 
foram  então  esses  principies  de  liberdade  de  consciência  e 
do  cultos  energicamente  defendidos  por  talentos  robustis* 
aimos  ]  e  o  século  XIX,  ainda  cheio  do  espirito  revolnoio* 
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nario  e  completamente  livre  doe  preoonoeitos  passadoi, 
marcoa  uma  nova  epocha  no  desenToMmento  da  humani- 
dade. Ob  prínoipios  de  89,  repercutindo  por  toda  a  parte, 
introduBÍram  nas  condiçOes  sociaes  das  nações  do  occidente 
da  Europa  grandes  e  profundas  modificações.  Todavia,  em 
vista,  sobretudo,  da  inaptidão  orgânica  das  doutrinas  meta- 
phynicas,  o  trabalho  de  reconstrucçSo  não  poude  se  operar 
tão  rapidamente  como  o  trabalho  de  demolição,  e  as  velhas 
instituições,  si  bem  que  profundamente  alteradas,  foram  em 
parte  conservadas.  Foi  assim  que  a  própria  França,  que 
havia  abolido  a  realeza  e  proclamado  a  completa  separação 
da  figreja  do  Bstado,  logo  depois  restaurou  essas  mesmas 
instituições. 

Taes  eram  as  condições  geraes  da  mentalidade  humana, 
quando  realisou-se  a  nossa  independência.  N'aquella  epocha, 
a  atmoephera  social  ainda  se  achava  extraordinariamente 
empregnada  de  espirito  revolucionário,  si  bem  que  uma 
grande  parte  das  intelligenoias,  que  somente  pela  força  das 
oircumstanoias  haviam  aceitado  o  novo  estado  de  cousas,  se 
conservassem  de  certo  modo  subordinadas  aos  antigos  pre- 
conceitos. Tudo  isso,  de  tal  modo  influio  sobre  o  espirito 
dos  membros  da  constituinte  brasileira,  que  teria  de  votar 
a  nossa  lei  fundamental,  si  por  ventura  não  fosse  violenta- 
mente dissolvida,  á  12  de  Novembro  de  1823,  que  tanto  o 
projecto  de  António  Carlos,  que  se  achava  em  discussão, 
como  o  de  Martim  Francisco,  que  sérvio  de  base  á  carta 
de  25  de  Março,  consagravam  ambos  o  principio  da  união 
da  Bgreja  com  o  Estado  e  estabeleceram  francamente  a 
necessidade  de  uma  religião  nacional.  Por  essa  rasão  já  se 
disse,  e  muito  acertadamente,  que  a  nossa  carta  constitu- 
cional é  um  mixto  de  carolismo  e  atheismo.  Ella  reflecte 
perfeitamente  o  estado  anarchico  dos  espirites,  n'aquella 
epocha  de  profunda  agitação  revolucionaria.  Ha  em  suas 
disposições  uma  vontade  que  tenta  consagrar  francamente 
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o  principio  da  liberdade  religiosa,  mas  que  recua  ao  mesmo 
tempo  diante   das  exigências  dos  preconceitos  theologicos. 

E'  assim  que  se  declara  no  §  5.*  do  art  179  qne  nin- 
guém poderá  ser  perseguido  por  motivos  de  religião,  êoloo 
não  respeitando  a  do  Estado  e  offendendo  a  moral  publica. 
Por  aqui  se  verifica  que  se  procurou  até  certo  ponto  seguir 
as  doutrinas  da  epocha,  em  relação  á  liberdade  de  consciên- 
cia, e  por  isso  se  estabeleceu  que  ninguém  podia  ser  perse- 
guido por  motivos  de  religião,  ficando  o  cidadão  completamente 
livre  na  escolha  do  seu  credo  religioso.  Ao  lado,  porem, 
d'esta  concessão,  em  favor  da  liberdade  de  consciência,  ap- 
parece  o  receio  de  que  ella  possa  produzir  consequências 
funestas  e  estabelece-se  immediatamente  a  reetricção,  deter- 
minando-se  que  ella  tem  por  limites  o  respeito  á  religião  do 
Estado  e  a  offensa  á  moral  publica.  De  sorte  que  o  principio 
consagrado  na  primeira  parte  do  paragrapho  vem  a  ser 
completamente  nuUifieado  pela  restricção  estabelecida  na 
segunda.  Ahi  se  declara  que  o  Estado  é  o  único  competente 
para  julgar  dos  casos  que  constituem  falta  de  respeito  á 
religião  do  império,  ou  offensa  á  moral  publica;  á  assem- 
bléa,  portanto,  se  confere  o  direito  de  legislar  sobre  o 
assumpto  e  determinar,  á  seu  modo,  esses  casos,  em  que 
possa  haver  criminalidade.  Fica  assim  o  mais  importante 
direito  do  cidadão,  como  seja  a  liberdade  de  consciência  e 
de  cultos,  totalmente  entregue  ao  arbítrio  do  legislador  e, 
conseguintemente,  despojado  de  todas  as  garantias.  E'  a 
consequência  natural  da  doutrina  contida  no  art.  5.* 

No  §  14  d'este  mesmo  artigo  se  dispõe  que  todo  o 
cidadão  pode  ser  admittido  aos  cargos  públicos,  civis,  polí- 
ticos ou  militares,  sem  outra  differença  que  não  s^a  a  dos 
setLS  talentos  e  virtudes.  Nada  mais  justo  do  que  este  prinr 
cipio.  Conceder-se  a  todos  os  cidadãos  livre  accesso  aos 
cargos  públicos,  dando-se  preferencia  simplesmente  aos  mais 
aptos  para   o   desempenho  do  mandato  que   soUicitam,  é- 
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doutrina  verdadeiramente  democrática,  por  todos  aceita  e 
respeitada.  Entretanto,  este  bello  principio,  que  na  pratica 
só  pôde  produzir  os  mais  benéficos  resultados  ao  desenvol- 
vimento das  forças  moraes  e  económicas  da  nação,  é  com- 
pletamente destruído  por  outras  disposições  constitucionaes. 
E'  assim  que  no  art  95,  §  3.*  se  declara  terminantemente 
que  nãx)  poderão  ser  deputados  os  que  não  professarem  a  reli- 
gião do  Estado.  E'  verdade  que  a  ultima  lei  eleitoral  de  9 
de  Janeiro  de  1881  veio  revogar  esta  disposição,  conferindo 
o  direito  de  elegibilidade,  não  só  aos  que  professarem  a 
religião  do  império,  como  também  aos  acatholicos;  mas  o 
que  é  fora  de  duvida  é  que  ella  ainda  não  está  comple- 
tamente revogada,  uma  vez  que  se  continua  a  exigir  dos 
deputados  e  senadores  a  prestação  do  juramento  religioso, 
antes  de  tomarem  assento.  Esta  exigência,  não  somente  é 
um  grave  abuso,  uma  violência  sem  nome  á  liberdade  de 
consciência,  como  também  é  uma  imposição  absurda  que, 
alem  de  acoroçoar  publicamente  a  ostentação  da  mais 
requintada  hypocrisia  social,  inutilisa  completamente  para 
a  vida  publica  uma  grande  porção  de  indivíduos,  que,  não 
obstante  a  sua  reconhecida  capacidade,  preferem  viver  igno- 
rados á  Bubjeitar-se  á  essa  prova  de  deslealdade,  que  tanto 
repugna  á  sua  consciência.  E  no  entanto,  essa  pratica  tão 
radicalmente  immoral  e  tão  profundamente  aviltante  resulta 
do  principio  geral  da  religião  do  Estado! 

Ainda  no  mesmo  artigo,  §  15  se  dispõe  que  ninguém 
será  isento  de  contribuir  para  as  despezas  do  Estado^  na  pro- 
porção de  seus  haveres.  Ora,  segundo  o  disposto  no  art.  5.", 
a  religião  catholica,  apostólica,  romana,  é  a  religião  do 
império;  todas  as  outras  poderão  celebrar  seus  cultos  par- 
•ticulares,  mas  em  casas  que  não  tenham  forma  alguma 
exterior  de  templo.  Por  esse  motivo  é  a  egreja  catholica 
estipendiada  pelo  Estado,  que  annualmente  lhe  distribuo 
em  forma  de  côngruas  e  prebendas  uma  boa  porção  dos 
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dinheiros  públicos ;  em  quanto  que  as  outras  seitas  reHgid- 
sas  fioam  obrigadas  A  viver  dos  seus  próprios  reoursos.  Ha 
n'isto  uma  grave  injustiça  e  um  perigo.  Injustiça,  porque, 
sendo  todos  os  cidadãos,  qualquer  que  seja  a  sua  ereiíça 
religiosa  ou  politica,  obrigados  á  contribuir  para  aa  despe- 
sas geraes  do  Estado,  evidentemente  se  força  os  membros 
das  seitas  dissidentes  á  concorrerem  para  a  sustentação  da 
religião  official,  deizando<os,  no  entanto,  de  parte,  desde  que 
se  applica  uma  parte  dos  dinheiros  públicos  á  satisíkçio 
das  despezas  do  clero  catholico;  perigo,  porque  semelhante 
protecção,  não  só  pode  dar  logar  a  descontentamentos  muito 
sérios  da  parte  dos  acatholicos,  como  acarreta  necessaria- 
mente a  desmoralisação  do  clero  protegido.  Ainda  mais.  A 
maior  parte  da  população  brazileira  se  comp5e  de  fetichia- 
tas  e  polytheistas,  com  uma  pequena  fracção  de  monotheis- 
tas,  deistas  e  atheus.  Pois  bem»  Todos  esses,  sem  excepção 
alguma,  são  obrigados  pela  lei  á  concorrer  para  a  susten- 
tação da  egreja  catholica,  apostólica,  romana.  Será  isto  de 
justiça?! 

Eis  no  que  consiste,  entre  nós,  a  liberdade  religiosa.  B 
ainda  se  diz  que  a  nossa  carta  constitucional  é  um  monu^ 
mento  de  sabedoria  I 
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Da  divisfto  do  poder  poUtioo 

Perduram  ainda  no  direito  publico  moderno,  apesar 
das  innumeras  modificações,  que  n^este  século  se  tem  op<»- 
rado  na  actividade  politica  dos  povos,  certas  noções  anti* 
quadas  e  irracionaes,  que  o  progresso  das  sciencias  sooiaes 
não  tem  conseguido  eliminar  das  disposições  constituoionaes 

actualmeAte  em  vigor  em  muitos  paiaee  eivilis^oi.  Prod&e- 
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toa  espontâneos  de  combinações  puramente  empirioas,  era 
natural  que  fossem  aceitas  pela  generalidade  dos  espiritos 
em  uma  epooha  de  pouco  desenvolvimento  intellectual ;  hoje, 
porém,  que  a  verdadeira  critica  histórica,  baseada  nas  dou- 
trinas da  escola  positiva,  tem  feito  conhecer  a  origem,  des- 
envolvimento e  filiação  das  divePdas  instituições  humanas, 
parece  incomprehensivel  que  continuem  a  vigorar,  nos  códi- 
gos políticos  das  nações,  semelhantes  anomalias.  E'  assim  quo, 
quando  já  é  ponto  liquido  para  a  sciencia  que  o  poder 
politico,  nascido  inconscientemente  do  certos  attributos  fun- 
damentaes  da  natureza  humana  e  da  necessidade  irresistível 
da  cooperação  social,  tem  por  único  fim  prevenir  a  fatal 
disposição  dispersiva  das  idéas,  dos  sentimentos  e  interesses, 
resultado  inevitável  do  principio  mesmo  da  divisão  do  tm- 
balho,  que,  sem  um  freio,  acabaria  por  impedir  todo  o 
progresso  social,  ainda  elle  se  constituo  e  se  organisa  de 
laodp  inteiramente  diverso. 

N&o  admira,  portanto,  principalmente  em  vista  da  defei- 
tuosa combinação  dos  diversos  elementos  que  entram  na 
çoipposiçSo  do  poder  governamental,  que  elle  venha  a  pro- 
duzir, na  maior  parte  dos  casos,  mais  males  do  que  bem. 
O  que,  sobretudo,  se  observa,  e  ás  vezes  com  tal  intensi- 
dade que  o  torna  um  verdadeiro  obstáculo  ao  livre  jogo  das 
tendências  progressivas  do  corpo  social,  ó  a  sua  força  absor- 
vente ou  centralisadora,  quando,  ao  contrario,  devia  pro- 
curar tão  somente  manter  o  perfeito  equilíbrio  entre  a 
ordem  e  o  progresso.  E'  verdade  que  na  maior  parto  das 
constituições  dos  povos  modernos  acha-se  o  poder  politico 
partilhado  em  três  departamentos  distinctos  e  independentes, 
como  um  meio  de  garantia  e  conservação  das  liberdades 
publicas]  mas,  também  não  é  menos  exacto  que,  em  um 
grande  numero  de  casos,  avulta  e  sobrepuja  a  todos  os 
outros,  pela  immensa  concentração  de  suas  forças,  o  depar? 
tAn^entp  ezeçutiyp.  £}-  por  isso  que,  apezar  da  consfigraçãq 
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positiva  da  disposição  constitucional^  desoriminando  perfei- 
tamente a  esphera  de  acção  de  cada  um  doe  departamentos 
e  estabelecendo  a  sua  inteira  independência^  desde  que  o 
apparelho  seja  posto  em  movimento,  invariavelmente  se 
observa  a  nuliifícação  completa  dos  outros  dous  ramos  do 
podor  politico.  A  divisSo  dos  poderes  fica  existindo  apenas 
na  lettra  da  constituição. 

D*ahi  os  resultados  prejndiciaes  do  poder  governamental, 
em  seu  modo  de  actuar  sobre  a  conservação  e  desenvolvi- 
mento do  organismo  social.  Bm  vez  de  manter  francas  e 
desempedidas  as  grandes  avenidas,  por  onde  tem  de  circular 
a  actividade  politica  e  administrativa  dos  diversos  elementos 
orgânicos  do  Estado,  vem  o  poder  politico  aniquilar  todo  o 
espirito  de  iniciativa  particular,  perverter  o  caracter  nacio- 
nal e  substituir  a  autonomia  local  por  uma  tutella  verda- 
deiramente degradante.  O  direito  de  suffragio,  a  mais  bri- 
lhante conquista  politica  dos  tempos  modernos,  e  a  mais 
solida  garantia  das  liberdades  publicas,  por  isso  que  colloca 
nas  mãos  do  cidadão  a  fiscalisação  suprema  dos  negócios 
nacionaes,  perde  pouco  á  pouco  o  seu  valor  e  transforma-se 
depois  em  um  instrumento  de  corrupção  e  immoralidade. 
A  consciência  publica  atrophia-se  e  desapparece,  conseguin- 
temente,  o  interesse  pelos  negócios  geraes. 

Então,  como  bem  obesrva  Stuart  Mill,  « desde  que, 
ninguém,  ou  somente  um  pequeno  numero  de  individues, 
tomem  pelos  negócios  geraes  do  Estado  o  gráo  de  interesse 
necessário  á  sua  formação,  não  usarão  os  eleitores  do  seu 
direito  de  suffragio,  sinão  para  satisfazer  seus  interesses 
particulares,  ou  os  interesses  de  sua  localidade,  ou  então 
os  interesses  de  um  individuo  com  o  qual  se  achem  ligados, 
quer  como  adherenteSy  quer  como  dependentes»  A  classe  pouco 
numerosa,  que,  em  tal  estado  de  abatimento  do  sentimento 
publico,  chega  a  alcançar  a  direcção  do  corpo  representa- 
tivo; não  o  emprega,  a  maior  parte  das  vezes,  sinão  como 
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um  meio  de  fazer  fortuna  ;  e  si  o  executivo  é  forte,  toma-se 
despótico,  corrompendo  com  algumas  sineouras  áquelles 
representantes  que  lhe  puderem  dar  algum  cuidado,  sem 
que  jamais  tenha  a  assembléa  a  coragem  precisa,  para 
denunciar  ou  corrigir  um  único  abuso.  »  Portanto,  sempre 
que  a  separação  e  independência  dos  diversos  ramos  do 
podor  politico  não  f5r  uma  verdadeira  realidade,  existindo 
apenas  na  lettra  da  constituição,  nSo  passará  o  sjsthema 
representativo,  ou  de  um  meio  mais  facil  para  impedir,  no 
paiz,  a  formação  espontânea  de  uma  opinião  nacional,  ou 
de  uma  pura  mistificação. 

A  nossa  carta  constitucional  estabelece,  no  art.  9.*,  que 
a  divisão  e  harmonia  dos  poderes  políticos  é  o  principio 
conservador  dos  direitos  dos  cidadãos  e  o  mais  seguro  meio 
de  fazer  effectivas  as  garantias  que  a  mesma  carta  offerece. 
Esses  poderes  são  no  numero  de  quatro.  O  legislativo,  que 
é  delegado  á  assembléa  geral,  com  a  sancção  do  imperador; 
o  executivo,  que  é  delegado  ao  imperador,  que  é  o  seu  cJiefe 
e  o  exercita  pdos  seus  ministros  de  estado ;  o  moderador,  que 
é  também  delegado  privativamente  ao  imperador,  como  chefe 
supremo  da  nação,  e  seu  primeiro  representante,  para  que 
incessantemente  vele  sobre  a  manutenção  da  '  independência^ 
equilíbrio  e  harmonia  dos  mais  poderes  políticos ;  e,  finalmentCi 
o  judiciário,  que  é  delegado  aos  juizes  e  jurados^  nos  casos 
e  pelo  modo  que  os  códigos  o  determinam,  A  nossa  carta  cons- 
titucional, portanto,  attribue  francamente  á  pessoa  do  mo- 
narcha,  alem  das  importantes  prerogativas  que  constituem 
propriamente  o  poder  executivo,  o  direito  de  nomear  os 
senadores,  prorogar  ou  adiar  a  assembléa  geral,  dissolver  a 
camará  dos  deputados,  nomear  e  demittir  livremente  os  mi- 
nistros de  estado  e  suspender  os  magistrados  do  exercício 
de  suas  funcções.  (Art.  101.) 

Quanto  ao  poder  moderador,  não  ha  a  menor  duvida 
sobre  a  sua  delegação.  O  art.  98  estabelece  claramente  que 
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§Ito  é  delegado  privativamente  ao  imperador^  como  chefe  sa- 
premo  da  nação  e  seu  primeiro  representante.  Quanto  ao 
poder  executivo,  apparecem  algumas  duvidas,  porem,  iodaa 
infundadas.  Estatuindo  o  art.  102  que  o  imperador  ó  o  chefe 
do  poder  executivo  e  o  exercita  pelos  seus  ministros  de 
estadOí  d'ahi  concluio  o  visconde  de  XJruguay  que  «  o  im- 
perador nm^  i  o  poder  executivo,  nSo  constituo  por  si  só  o 
poder  executivo,  W  simplesmente  o  chefe  de  um  corpo  fiom- 
pos(o  de  agentes,  de  cuja  referenda  dependem  os  açtoe 
doesse  poder  e  sem  a  qual  não  podem  ser  executados,  ji  Ka^j 
replica  com  vantagem  o  conselheiro  Zacharias,  f  pi  a  oona- 
tituiçSo  suppuzesse  o  poder  executivo  delegado  á  um  todo 
Oompopto  do  imperador  e  de  ministros,  Qomo  pretende  p 
visconde  de  Uruguay,  a  phrase  devera  ser ;  *-  o  iny^erador 
exercita  o  poder  executivo  com  os  seus  (e  não  pelos  $eusí)  mi- 
nistros. O  álzer-^  pelos  ministros -^já  indioa  bem  que  ^tee 
nao  formam  com  o  imperador  um  todo,  4  qao  so  ache  de- 
legado o  poder  executivo,  mas  apenas  tem  o  oaract^  de 
(^gente$f  agentes  de  uma  cathegoria  elevadíssima,  sem  oujp 
iptermedio  nada  fa^  o  imperador,  mas  que  nSo  compartem 
com  elle,  como  seua  co-delegados,  o  poder  executivo.  Pá- 
roco, entretanto,  que  para  evitar  toda  a  duvida  á  respeitp 
do  papol  dos  ministros  de  estado,  com  respoito  ao  exercício 
do  podor  executivo,  accrescentou  a  constituição,  muito  dp 
proposi^,  um  termo  que  fosse  o  mais  possível  significativo 
Q  %QTmo  ir-,  ^eus, »  I^em  tão  pouco  prevalece  qontra  oeta  ÍD- 
torprotação  o  disposto  no  art,  132.  ÀHi  se  ^vn  quo  09  mi- 
nistro9  d$  estado  referendarão  ou  assignarâo  todos  os  factos  do 
poder  executivo^  sem  o  que  não  poderão  ter  execução,  S  isto 
simplesmente  como  uma  espécie  de  garantia  aos  oasos  de 
ahnso,  PO  ex»*cicio  do  poder  executivo,  Além  disso,  si  a 
refenda  é  indispensável  á  todos  os  a€to$  do  podor  executivo, 
para  que  tenha  oxeoussão,  e  si  os  ministros  são  os  que  pra- 
tioam  opeen  açtop,  porquo  também  exenjOam  Q  mopmQ  podofj 
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Ofâríamos   00  grande  absnrdo  d^  eidgir  que  00  miniatroft 
referendassem  os  teus  próprios  actos^  nullifioa^do  assim  intei- 
ramente PS  verdadeiros  effeitos  da  referenda,  porque  é  bem 
visto  que  o   ministro,  em  taes  copdições,  não  se  havia  de 
oppôr  Á  execnssSo  de  um  acto  por  elle  mesmo  praticado. 
Estabelece,  pois,  a  nossa  carta  oonstituoioiíal  uma  p^r* 
feita  e  completa  concentração  do  poder  politico  na  pessoa 
eifcclusiva  do  monarchai  njio  obstante  determinar  clara  e 
positivamente,   em  uma  de  suas  disposiçÇes,  que  a  divisfio 
e  harmonia  dos  poderes  politioos  ó  o  principio  conservador 
dos  direitos  dos  cidadãos  e  ç  mais  seguro  meio  de  faver 
effectivas  as  garantias  que  a  constituição  offerece.   Sevesr 
tido  de  tão  importantes  attribuiçOeSi  não  precisa  o  chefe 
supremo  do  Estado  sahir  da  esphera  puramente  eonstit^ 
çional,  para  aniquilar  completamente  o  preceito  salutar  da 
separação  e  independência  dos  poderes  e  faser  prevaleoar 
fintoa  #  e9:çlu9iv(M%entc  a  sua  vontade.   Assim,  por  meio  do 
veto  e  da  dissolução  da  oamara  dos  deputados,  destroe  a 
independência  do  poder  legislativo;  com  a  ftionldade  de 
nomear  e  demittir  livremente  os  ministros,  tornados  sabser* 
vientes  e  annuUa  completamente  as  garantias  da  referenda ; 
Analmentei  com  a  suspensão  dos  magistrados,  ataca  a  anr 
iraqneoe  o  jadiçiarío,  Vio  adnúrai  portanto,  qne  a  nossa 
oarU^  constitucional  mais  tenha  servido  (k  obra  do  despo- 
tismo, do  que  ao  progrosso  o  ongrandocimento  da  nação. 
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Do  poder  moderador 

O  podar  moderador,  diz  o  marquea  de  São  VioentOi 
«  é  a  suprema  inspecção  da  nação,  o  alto  direito  que  ella 
tafii,  a  que  não  pede  exercer  por  si  mesma,  de  examinar 


àió 


como  08  diversos  poderes  políticos,  que  ella  creou  e  con- 
fiou á  seus  mandatários,  são  exercidas.  B'  a  fkcnldade  que 
ella  possae  de  fazer  com  qae  cada  um  d'elles  se  conserve 
na  sua  orbita  e  concorra  harmonicamente  com  outros  para 
o  fim  social,  o  bem  estar  nacional.  E'  quem  mantém  seu 
equilíbrio,  impede  seus  abusos,  conserva-os  na  direcção  de 
sua  alta  missão ;  é,  emfím,  a  mais  elevada  força  social,  o 
orgSo  politico  o  mais  activo,  o  mais  influente  de  todas  as 
instituições  fundamentaes  da  nação.  »  Ha  aqui  uma  deplo- 
rável confusão  de  ídéas.  O  iliustre  publicista,  em  ves  de 
definir  o  poder  moderador,  tal  como  se  acha  em  nossa  carta 
constitucional,  affastou-se  completamente  do  original  e  apre- 
sentou-nos  uma  creação  sua.  Esse  poder,  que  foi  por  elle 
qualificado  de  mprema  inspecção  da  nação  e  que  Stuart  Mill 
denominou  de  suprema  fiscalisaçãOf  longe  de  corresponder  ao 
que  se  acha  expressamente  consagrado  no  art.  98  da  carta, 
ao  contrario,  traduz  ao  vivo  o  grande  direito  da  soberania 
nacional;  base  única  da  organisação  politica  do  Estado,  e 
que  reside  inteiro  no  seio  da  própria  sociedade.  E'  o  poder 
que  incontestavelmente  tem  a  nação  de  exigir  de  seus  man- 
datários a  fiel  execução  de  seu  mandato,  mas  não  é  de 
certo  essa  creação  hybrida  de  nossa  carta  constitucional, 
que  repugna  á  todos  os  princípios  da  philosophia  politica. 
Segundo  o  disposto  no  art.  101,  o  imperador  exerce  o 
poder  moderador,  nomeando  senadores ;  convocando  a  as- 
sembléa  geral  extraordinariamente,  nos  intervallos  das  ses- 
sões, quando  assim  o  pedir  o  bem  do  império;  sanccionando 
08  decretos  e  resoluções  da  assembléa  geral,  para  que  te- 
nham força  de  lei;  approvando  e  suspendendo  interina- 
mente as  resoluções  dos  conaelhos  provinciaes ;  prorogando 
ou  adiando  a  ags^mbléa  geral  e  dissolvendo  a  camará  dos 
deputados^  nos  casos  em  que  o  exigir  a  salvação  do  Estado ; 
convocando  immediatamente  outra,  que  a  substitua;  no- 
^%ando  e  demittindo  livremente  os  ministros  de  estado ; 
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Bnspendendo  os  magistrados,  nos  casos  do  art.  154;  per- 
doando e  moderando  as  penas  impostas  aos  réos  condem- 
nados  por  sentença;  e  finalmente,  concedendo  amnistia  em 
caso  urgente,  quando  o  aconselharem  a  hamanidade  e  o 
bem  do  Estado.  [Taes  são  as  attribaições  doesse  poder,  que, 
partindo  do  cérebro  imaginoso  de  Benjamin  Constant,  foi 
desgraçadamente  realisado  entre  nós  pelo  espirito  phantas- 
tico  de  Martim  Francisco,  cujo  projecto,  como  já  rimos, 
depois  de  uma  insignifíante  modificação,  veio  a  constituir 
finalmente  a  carta  de  25  de  Março. 

Destinado  a  manter  incessantemente  a  harmonia,  inde- 
pendência e  equilíbrio  entre  os  mais  poderes  politicos,  bem 
de  pressa  se  transformou  em  um  elemento  de  desordens 
nas  funcçdes  do  Estado;  de  sorte  que  bem  se  pode  dizer 
que  a  historia  do  poder  moderador,  no  Brazil,  é  a  historia 
do  poder  pessoal,  do  aniquilamento  das  liberdades  publicas, 
do  rebaixamento  dos  caracteres,  da  corrupção  edaperfidia 
do  segundo  reinado.  Cercado  de  tão  importantes  preroga- 
tivas,  sentio-se  desde  logo  o  monarcha  forte  bastante,  para 
entrar  em  luta  com  o  elemento  democrático  e  fazer  pre- 
ponderar tão  somente  a  sua  vontade  na  direcção  suprema 
dos  negócios  públicos.  Foi  unicamente  d'esse  poder,  que  o 
marquez  de  São  Vicente  tão  injustamente  qualificou  de  suprema 
inspecção  da  nação,  que  se  sérvio  o  ardiloso  monarcha,  para 
atrophiar  completamente  a  consciência  publica  e  retardar 
até  hoje  o  advento  das  grandes  reformas  politicas  e  sociaes, 
em  nosso  paiz. 

Pelo  regimen  parlamentar,  é  do  seio  da  representação 
nacional  que  deve  partir  o  pensamento  dominante  da  poli- 
tica do  governo.  O  ministério  não  deve  ser  mais  do  que  o 
reflexo  das  opiniões  da  maioria  do  parlamento  e  á  coroa 
compete  respeitar  e  acatar  essas  opiniões,  afim  de  conservar 
á  nação  o  direito  do  fiscalisação  suprema,  na  direcção  de 
seus   mais  importantes  interesses.   Conceder  a  coroa  o  pri- 


vilegio  de  antepôr-se  ao  modo  de  pensar  e  de  sentir  da 
maioria  do  parlamento,  é  annullar  praticamente  o  systhema 
representativo  e  tomar  uma  pura  ficção  o  regimen  parla- 
mentar. E  como,  entre  nós,  é  a  camará  temporária  a  nnioa 
representante  directa  da  vontade  nacional,  é  evidente  que 
do  seu  seio  deve  sair  o  pensamento  dominante  da  politica 
do  gabinete.  E'  a  própria  nação  que  alli  so  acha  oonstituida, 
por  intermédio  de  seus  legitimes  representantes.  A'  ella, 
pois,  compete  determinar  a  verdadeira  direcção  da  politíca 
do  governo.  Desde  que  haja  uma  vontade  eztranfaa,  que  a 
contrarie,  é  porque  existe  de  facto  um  poder  pessoal,  dis* 
farçado  apenas  pelas  exterioridades  de  um  parlamentarismo 
fictício. 

E*  exactamente  por  isso  que  o  regimen  parlamentar, 
em  nosso  paia,  não  tem  passado  de  uma  mentira.  Si  por 
ventura  elle  existisse,  naturalmente  se  manifestaria  pela 
supremacia  incontestável  da  vontade  nacional,  na  direcção 
suprema  dos  negócios  públicos.  A  luta  entre  a  democracia 
e  a  realexa,  esses  dous  elementos  que  em  vão  se  prooura 
harmonisar  no  governo  da  monarchia  representativa,  seria 
inevitável ;  e  si  acaso  a  realeza  não  se  achasse  rodeada  de 
poderosas  garantias,  de  ha  muito  que  teria  suooumbido  aos 
golpes  do  elemento  popular.  Infelizmente,  porem,  ao  lado 
do  perigo,  ella  encontrou  os  meios  de  que  precisava  para 
combatel-K)  com  efficacia.  Em  face  das  exigências  do  parla- 
mento, que  reprobcntava  a  consagração  do  elemento  demo- 
crático na  direcção  da  politica  nacional,  appareceu  então  á 
realeza,  armada  das  importantes  prerogativas  do  poder  mo- 
derador. A'  pretexto  de  manter  a  necessária  independência, 
e  harmonia  entre  os  poderes  políticos,  lançou  mão  a  coroa 
das  mudanças  arbitrarias  de  situações,  por  meio  das  cons- 
tantes dissolucç5es  e  dos  golpes  de  Estado,  e  conseguio, 
d'esse  modo,  aniquilar  de  uma  vez  a  independência  da  ca- 
mará temporária.  CoUocados  os  representantes  da  na(ão> 
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de  um  lado,  em  face  das  ameaças  de  dissolaçSo  e  da  perda 
do  mandato  legislativo,  e  de  outro,  em  face  dos  trabalhos 
e  das  incertezas  de  um  pleito  eleitoral,  entregaram-se  de 
todo  aos  caprichos  do  governo,  simplesmente  para  evitar 
os  perigos  de  uma  reeleição,  e  sanccionaram  d'esse  modo 
a  mystiôcaçâo  do  regimen  parlamentar.  Si  é  verdade,  por- 
tanto, como  justamente  observa  Stuart  Mill,  que  se  deve 
julgar  as  instituições  politicas  pela  sua  acção  sobre  as 
cousas,  pelo  que  ellas  fasem  dos  cidadãos,  pela  sua  ten« 
dencia  á  amelhorar  ou  á  perverter  os  próprios  homens,  e 
pelo  mérito  ou  pelo  vicio  de  seus  resultados,  como  deve* 
remos  qualificar,  entre  nós,  o  poder  moderador,  sinão  como 
fes  o  illustre  democrata  Frei  do  Amor  Divino  Ganeca  — 
Cirno  um  invento  infernal^  a  chave  mestra  da  oppreMo  da 
nação  braziUira  e  o  garrote  mais  forte  da  liberdade  dos  povoa?  ! 
-  Inteiramente  contrario  ás  verdadeiras  bases  da  orga> 
nisação  scientifica  do  Estado,  o  poder  moderador  só  tem 
servido  no  Brasil  de  origem  ao  poder  pessoal  e  de  instru- 
mento aos  actos  do  absolutismo  monarchioo,  confundindo 
os  partidos  e  abatendo  a  consciência  publica,  como  o  indica 
sufficientemente  a  nossa  curta  historia  politica.  E  quando 
mesmo  já  não  fossem  bastante  conhecidos  os  seus  pemi; 
ciosos  effeitos,  parece-nos  que  a  simples  irresponsabilidade^ 
que  acompanha  o  monarcha  nO  ezeroioio  de  suas  fUneçOes, 
seria  sufficiente  para  tomal-o  completamente  inaceitável  na 
divisão  do  poder  politico.  S'  verdade  que  muitos  dos  nossos 
primeiros  estadistas  têm  sustentado  doutrina  contraria,  exi- 
gindo a  necessidade  da  referenda  ministerial  como  um  cor- 
rectivo aos  abusos  do  poder  moderador;  e  como  é  esta 
uma  questão  ainda  bastante  controvertida,  não  podemos 
deixal-a  sem  alguns  pequenos  reparos. 
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Da  necessidade  da  referenda  aos  actos  do 

poder  moderador 

Segundo  a  opÍDÍSo  do  conselheiro  Zacharias,  « o  pri- 
meiro principio  da  monarehia  representativa  é  a  inviolabi- 
lidade do  monarcha.  Esta  inviolabilidade  snppõe  que  elle 
só  pode  fazer  o  bem  e  nunca  o  mal.  O  presupposto  de  fieizer 
o  rei  só  bem  e  nSo  o  mal  é  uma  ficção  do  systema  repre- 
sentativo. Essa  ficçSo  legal  da  monarehia  representativa 
implica  necessariamente  a  idéa  de  serem  os  agentes  do 
príncipe  responsáveis  pelo  mal  que  appareça  em  qualquer 
acto  da  realeza.  Agentes  responsáveis  na  monarehia  con- 
stitucional sSo  essencialmente  os  ministraSy  isto  é  —  aquelles 
funccionarios  que,  merecendo  a  confiança  do  rei  e  do  par- 
lamento, approximam  por  assim  dizer,  um  do  outro,  fallando 
nos  conselhos  da  coroa,  com  a  auctorídade  de  homens  que 
têm  por  si  a  opinião  do  paiz  e  das  camarás,  e  nos  conselhos 
da  nação  com  a  de  homens  versados  nos  grandes  negócios 
e  de  posse  dos  segredos  do  Estado ;  funccionaríos  que,  por- 
tanto, constituem,  na  monarehia  representativa,  o  elemento 
indispensável  para  a  realisação  do  governo  parlamentar.  A 
constituição  do  imperío  adota  e  consagra  esses  princípios 
cardeaes  do  regimen  representativo.  Os  actos  do  poder  mo- 
derador, que  ella  creou,  são  actos  da  realeza,  capazes  de 
produzir  bem  ou  mály  como  todos  os  actos  dos  poderes  hu- 
manos e,  portanto,  sujeitos  á  responsabilidade.» 

Eis  o  que  se  pôde  chamar  uma  verdadeira  petição  de 
principio.  Só  por  que  o  monarcha  é  considerado  inviolável 
e  sagrado,  e,  portanto,  irresponsável^  segue-se  que  é  necessário 
que  haja  quem  responda  por  todos  os  seus  actos,  porque, 
apezar  de  ser  uma  fiação  do  sygtema   representativo  que  o 
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rei  só  pôde  fazer  o  bem  e  nunca  o  mal,  todavia,  essa  ficção 
precisa  de  um  correctivo,  attenta  a  vantagem  do  poder  mo- 
derador e  a  imperfeição  da  intelligencia  humana.  De  sorte 
que  dá  se  por  provado  exactamente  aquillo  que  necessita 
de  ser  provado ;  ou,  como  justamente  observa  o  visconde 
de  TJruguay,  « os  que  pretendem  que  os  actos  do  poder 
moderador  dependem  da  referenda,  para  a  responsabilidade 
dos  ministros,  demonstram  essa  these,  descarnadas  as  de- 
monstrações, da  seguinte  maneira:  —  E*  aòsurdo  que  a 
inviolabilidade  do  imperador  não  seja  coberta  e  protegida  pela 
referenda  dos  ministros  do  executivo.  Logo,  os  actos  do  poder 
moderador,  para  que  sejam  exequiveis,  dependem  da  referenda, 
pela  qual  assumam  os  ministros  a  responsabilidade  de  taes 
actos.  W  uma  verdadeira  petição  de  principio,  porque  o 
membro  principal  do  syllogismo  é  aquelle  mesmo  que  é 
questionado.  »  Convém  notar,  alem  d^isso,  que  a  argumen- 
tação empregada  pelos  partidários  da  responsabilidade  mi- 
nisterial repousa  unicamente  sobre  uma  pura  ficção  do 
governo  monarchico,  constitucional,  em  virtude  da  qual  o 
rei  só  pôde  fazer  o  bem  e  nunca  o  mal ;  mas,  desde  que  os 
actos  do  poder  moderador  são  capazes  de  produzir  o  mal,  é 
evidente  que  a  ficção  desapparece,  em  face  da  forma  espe- 
cial de  nossa  organisação  politica.  Conseguiu  temente,  não 
se  pode  dizer  que  a  nossa  carta  constitucional  adota  e  con- 
sagra esses  princípios  cardeaes  do  regimen  representativo. 

Pelas  disposições  de  nossa  carta  constitucional  se  ve- 
rifica que  o  seu  principal  intuito  foi  collocar  a  pessoa  do 
imperador  acima  de  toda  a  influencia  partidária,  como  a 
cúpula  da  organisação  politica,  e  tornar  o  elemento  monar- 
chico completamente  independente  do  elemento  democrático, 
no  exercido  de  suas  difierentes  attribuições  governamentaes. 
O  poder  moderador  não  foi  privativamente  delegado  ao  im- 
perador, sinão  como  observa  o  conselheiro  Zacharias,  para 
0  fim  de  habilitalo,    « do  ponto  culminante  que  lhe  foi  de- 
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BÍgnado,  a  melhor  apreciar  as  tendências  do  espirito  publico 
e  dos  partidos,  as  necessidades  mais  urgentes  do  Estado  e 
a  marcha  dos  poderes  politicos.!  Portanto,  si  de  facto  a 
pessoa  do  monarcha  paira  sobre  toda  a  nossa  organisaçSo 
politica,  como  uma  entidade  superior  ás  influencias  parti- 
dárias ;  si  o  elemento  monarchico  é  tão  garantido  pela 
carta,  ao  ponto  de  ser  o  imperador  considerado  inviolável 
e  sagrado  em  sua  pessoa ;  si  o  poder  moderador  foi  creado 
expressamente  para  servir  de  chave  á  toda  a  nossa  orga- 
nisaçSo  politica  e  completamente  extranho  aos  outros  po- 
deres ;  si,  finalmente,  o  imperador  tem  attribuições  que  lhe 
sao  privativas  e  que,  por  consequência,  não  competem  d  mais 
pessoaSy  sinão  á  elle  próprio;  parece-nos  extravagente  e 
contrario  ao  espirito  predominante  de  nossa  carta  exigir-se 
a  referenda  ministerial,  para  os  casos  em  que  queira  o  mo- 
narcha fazer  uso  d'essas  mesmas  attribuiçQes.  De  duas, 
uma:  ou  essas  attribuições  são  privativas  do  monarcha^  e 
n'esse  caso  excluem  completamente  a  intervenção  de  outras 
pessoaSf  que  não  podem  ser  sinão  os  ministros;  ou  então 
estes  intervém  necessariamente  em  seu  exercido  e  n'es8e 
caso  ellas  deixam  de  ser  privativas.  Ora,  a  ultima  hypothese 
é  inteiramente  contraria  ao  disposto  no  art.  98 ;  logo,  não 
pôde  prevalecer  sobre  a  primeira. 

Ha,  além  d'is80  outras  disposições  de  nossa  carta,  que 
consagram  expressamente  a  mesma  doutrina.  Pelo  art.  102, 
o  imperador  é  considerado  o  chefe  do  poder  executivo  e  o 
exercita  pelos  seus  ministros  de  estado,  os  quaes,  segundo 
o  disposto  no  art.  132,  referendarão  ou  assignarão  todos 
08  actos  do  poder  executivo,  sem  o  que  não  poderão  ter  exe- 
ctíssão;  e  pelo  art.  101,  se  declara  simplesmente  que  o  im- 
perador exerce  as  attribuições  do  poder  moderador.  Logo, 
os  actos  do  poder  moderador  não  são  exercidos  pelos  minis* 
tros  de  estado,  como  os  do  poder  executivo,  mas,  sim,  pri- 
vativamente pelo    monarcha,   sem  necessidade  de  referenda.. 
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Na  opiniSo  do  marqnez  de  São  Yícento,  «roa  ministros  de 
estado  não  são  agentes,  nem  intervém  no  exercício  do  poder 
moderador;  pelo  menos  essa  é  a  presumpção  e  a  crença 
constitucional.  Assignando  taes  actos,  seu  nome  não  appa- 
rece,  sinSo  para  authenticar  o  reconhecimento,  a  veracidade 
da  firma  imperial.  Não  são,  pois,  responsáveis  por  elles.  » 
Na  opinião  do  visconde  de  Uruguay  «  o  art.  101  diz  —  o 
imperador  exercita  as  attribuições  do  poder  executivo  pelos  sem 
ministros  de  estado.  O  que  é  que  entra  pelos  olhos,  o  que  é 
que  se  pode  logicamente  concluir  d'ahi,  pela  simples  con- 
frontação d'esses  paragraphos,  mormente  combinando-os 
com  o—privativamente—áo  art.  98,  sinão  que  as  palavras — 
pelos  seus  ministros — do  art.  102  confirmam,  tornam  mais 
patente  a  sua  exclusão  no  art.  101,  isto  é,  no  exercício  das 
attribuiç9es  do  poder  moderador.  »  O  próprio  senador  Ver- 
gueiro, um  dos  chefes  do  movimento  liberal  de  31,  occupando- 
se  d*esta  mesma  questão  na  sessão  de  5  de  Junho  de  1832, 
exclamou :  —  cr  Eu  quero  que  se  me  mostre  na  lei  que  os 
ministros  são  obrigados  a  referendar  os  actos  do  poder 
moderador.  Eu  vejo  que  no  capitulo  —  Do  ministério  —  art. 
132  da  constituição,  se  diz  que  os  ministros  de  estado  refe» 
rendarão  ou  assignarão  todos  os  actos  do  poder  executivo. 
Logo,  os  ministros  não  são  obrigados  a  referendar  outros 
actos,  sinão  os  do  poder  executivo.  Os  actos  do  poder  mo- 
derador não  dependem  da  referenda  dos  ministros  de  estado. » 
Estes  argumentos,  por  si  sós,  seriam  sufficientes  para 
provar  a  nossa  opinião,  mesmo  quando  não  existissem 
outros.  Ha,  porém,  ainda  um,  que  se  deduz  da  lei  do  con- 
selho de  estado  o  seu  respectivo  regulamento,  e  que  nos 
parece  irrespondivel.  Segundo  dispõe  o  art.  l.',  combinado 
com  o  art.  3.®  da  lei  de  23  de  Novembro  de  1841,  o  con- 
selho de  estado  compõe  se  de  doze  membros  ordinários  e 
outros  tantos  extraordinários,  destinados  a  substituírem  os 
primeiros   quando,  por  qualquer  impedimento,  não  puderem 
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servir.  Pelo  art.  4.^,  os  coneelheirofl  de  estado  serão  responn 
sáveis  pelos  conselhos  que  derem  ao  imperador,  oppostos  á 
constituição  e  aos  interesses  do  Estado,  nos  negócios  rela- 
tivos ao  exercido  do  poder  moderador.  Ora,  de  conformidade 
com  08  arts.  52  e  53  do  regulamento  de  5  de  Fevereiro  de 
1842,  haverá  sempre  em  serviço  effectivo  doze  conselheiros 
de  estado,  devendose,  no  caso  de  impedimento  de  algum 
conselheiro  ordinário,  designar  algum  dos  extraordinários 
para  substituil-o,  considerando-se,  (art.  54)  impedido  o  con- 
selheiro de  estado,  que  for  ministro.  Alem  d'isso,  pelo  dis- 
posto no  art.  18  do  regulamento,  os  ministros  podem  tomar 
parte  nas  discussões  do  conselho,  qualquer  que  seja  a  sua 
natureza,  mas  não  podem  votar  e  nem  mesmo  assistir  a 
votação,  no  caso  de  versar  a  consulta  sobre  a  dissolução 
da  camará  dos  deputados  ou  do  ministério.  Portanto,  si  os 
conselheiros  de  estado  em  exercido  effectivo  só  são  respon- 
sáveis pelos  conselhos  que  derem  ao  imperador,  no  exercido 
do  poder  moderador,  e  si  os  ministros,  alem  de  não  poderem 
votar,  são  considerados  impedidos,  no  caso  de  serem  conse- 
lheiros, é  evidente  que  o  fim  principal  da  lei  de  23  de 
Novembro  de  1841  e  o  seu  respectivo  regulamento  foi 
excluir  completamente  os  ministros  de  toda  e  qualquer  respon- 
sabilidade pelos  actos  do  poder  moderador  e  fazel-a  recair 
exclusivamente  sobre  os  conselheiros  de  estado,  em  exercício. 
A  exclusão  da  votação  importa  necessariamente  em  uma 
isenção  de  responsabilidade;  porque  é  manifesto  que  quem 
não  vota  não  pode,  com  justiça,  carregar  com  as  conse- 
quências dos  actos  por  outros  praticados. 

Nem  tão  pouco  colhe  o  argumento  deduzido  do  art.  7.* 
da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827.  Ahi  se  estabelece  que  os 
conselheiros  de  estado  incorrem  nas  mesmas  penas  em  que 
incorrem  os  ministros  e  secretários  de  estado,  por  factos 
análogos  d  estes.  D'esta  disposição  se  pretendeu  colligir  que 
os  ministros,  em  relação  ás  penas,  são  perfeitamente   equi- 
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parados  aos  conselheiros  de  estado,  com  a  única  diíTerença 
que  uns  respondem  simplesmente  pelos  conselhos^  em  quanto 
que  outros  respondem  pelos  factos.  Esta  interpretação, 
porem,  é  summamente  capciosa  e  sophistica.  Ninguém 
ignora  que  o  imperador  pode  convocar  o  conselho  de  estado, 
para  ouvil-o  sobre  qualquer  negocio  de  alguma  importância 
politica  e  não  simplesmente  quando  tem  de  exercer  alguma 
das  attribuiçQes  do  ]>oder  moderador.  Ora,  é  claro  que,  si 
a  consulta  versa  sobre  qualquer  d^esses  casos  completamente 
extranhos  ao  poder  moderador,  como  sobre  uma  declaração 
de  guerra,  por  exemplo,  terão  os  ministros  de  responder 
pelo  facto,  mas  como  simples  agente  do  poder  executivo^  se- 
gundo dispõe  o  art.  132,  e  não  pelo  conselho,  cuja  respon- 
sabilidade, n'esta  hypothese,  recairá  inteira  sobre  os  con- 
selheiros de  estado.  Eis  a  verdadeira  e  única  interpretação 
que  se  pode  dar  áquelle  artigo.  Tudo  o  mais  não  passa  de 
sophisma  e  sophisma  muito  grosseiro.  Portanto,  ou  seja 
perante  a  carta  constitucional,  ou  seja  perante  as  leis  de 
15  do  Outubro  de  1827  e  de  23  de  Novembro  de  1841,  e 
seu  respectivo  regulamento,  os  ministros  de  estado  não  são 
obrigados  a  referendar  os  actos  do  poder  moderador  e, 
conseguintemente^  não  são  responsáveis  pela  sua  exe- 
cução. 


VI 


Da  máxima :  o  rei  reina,  governa  e  administra 

Examinando  as  diversas  attribuições  do  poder  modera- 
dor e  não  podendo  negar  que  do  seu  exercicio  podiam  re- 
sultar, para  o  paias,  grandes  males,  disse  o  conselheiro 
Zacharias :  «  para  que  só  o  bem  seja  attribuido  ao  monarcha 
e  não  o  mal,  é  absolutamente  indispensável  lançar-se  o  mal  á 
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conta  de  alguém,  que  por  elle  seja  censurado,  quando  não 
punido;  porque  os  actos  do  poder  moderador,  da  mesma 
sorte  que  os  de  qualquer  poder,  assim  como  produsem  bens, 
podem  produzir  damnos  e  ser  matéria  de  crime,  cuja  res- 
ponsabilidade, poÍÃ  que  á  nem  uma  está  sujeita  a  corôa^  deve 
recair  sobre  os  ministros  de  estado,  sob  pena  de  falsear-ee 
completamente  o  regimen  representativo,  no  pai£«»  A 
questâk),  porem,  não  admitte  mais  controvérsias.  Segundo 
as  nossas  instituições  politicas,  o  imperador  achasse  inves- 
tido de  uma  grande  somma  de  attribuições,  que,  apesar 
de  muito  importantes,  nem  por  isso  dependem  da  referenda 
ministerial,  para  ser  postas  em  execução.  Não  é,  pois,  por 
uma  simples  máxima  estrangeira,  aliás  inteiramente  inap- 
plicavel  entre  nós,  nem  tão  pouco  por  uma  mera  deslocação 
da  responsabilidade,  que  ha  de  se  chegar  a  tornar  o  go- 
verno representativo  perfeita  realidade  no  paix,  sinão  por 
uma  reforma  constitucional  profunda  e  radical. 

Também  se  tem  querido  introduzir  n*este  pais  a  celebre 
máxima  de  Thiors  —  de  que  o  rei  reina  e  não  governa. 
Entretanto,  nada  mais  contrario  á  Índole  de  nossas  insti- 
tuições. E'  verdade  que  no  regimen  parlamentar  entende-se 
que  é  a  maioria  da  nação,  legalmente  representada  na 
camará  temporária,  que  deve  decidir  da  politica  do  governo, 
organisando  o  ministério  e  determinando  indirectamente  a 
sua  conducta;  desde,  porém,  que  se  admitte  a  existência 
de  um  poder  moderador,  inteiramente  estranho  e  superior 
aos  outros  poderes,  como  delegação  privativa  do  monarcha 
e  a  chave  de  toda  a  organisação  politica,  tem-ee  implicita- 
mente tornado  impossível  as  praticas  do  governo  parla- 
mentar. Para  que  ò  rei  reine  e  não  governe  é  preciso  que 
a  sua  vontade,  em  relação  á  administração  dos  negócios 
públicos,  seja  completamente  nuUiâcada,  de  modo  a  não 
poder  nunca  influir  na  esphera  da  acção  puramente  gover- 
namental. Â  questão,  pois,  de  saber-se  si,  entre  nós,  o  rei 
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reina  e  não  governa,  resume-se,  como  observa  o  marqnez  de 
S.  Vicente,  n^este  simples  dilema: — «oa  os  actos  do  poder 
moderador  sao  exequíveis  sem  referenda,  ou  não.  Si  o  são, 
o  imperador  reina  e  governa.  Si  o  nao  são,  não  sei  mesmo 
si  reina,  mas  tenho  por  certo,  não  só  que  não  governa, 
como  também  que  não  é  o  imperador  da  constituição.  » 

Ora,  como  o  confessa  o  conselheiro  Bibas,  «  comquanto 
ao  poder  moderador  não  pertençam  funcçOes  administra- 
tivas, cabe-lhe  uma  influencia  indirecta,  mas  eficacíssima  na 
administração,  pela  sua  attribuição  de  nomear  e  demittir 
livremente  os  ministros  de  estado,  á  cujas  diversas  repar- 
tições se  prende  toda  a  publica  administração.  »  E  como 
o  imperador,  alem  de  ser  o  primeiro  representante  da  nação, 
é  também  o  chefe  do  poder  executivo,  é  fora  de  duvida 
que,  entre  nós,  elle  reina,  governa  e  administra.  A  máxima 
estrangeira,  de  que  o  rei  reina  e  não  governa,  funda-se 
exclusivamente  sobre  a  responsabilidade  ministerial.  Os  que 
a  sustentam  partem  do  principio  de  que  ao  ministério, 
saido  unicamente  do  parlamento,  é  que  compete  a  direcção 
do  governo.  A  coroa,  si  bem  que  não  fique  completamente 
inhibida  de  manifestar  a  sua  vontade,  em  relação  á  admi- 
nistração dos  públicos  negócios,  não  deve,  entretanto, 
constituir-se  um  elemento  preponderante  no  seio  da  orga- 
nisação  politica,  sinão  um  agente  subordinado  á  influencia 
da  maioria  parlamentar.  E  como  a  responsabilidade  só 
pôde  recair  sobre  os  ministros,  visto  nunca  attingir  á  coroa, 
d^ahi  concluem  que,  para  que  o  rei  reine  e  não  governe, 
é  necessário  que  essa  responsabilidade  seja  effectiva. 

Isto,  porem;  não  se  dá  entre  nós.  Si  é  verdade  que  os 
actos  do  poder  executivo  só  podem  ter  execução,  depois 
de  referendados  ou  assignados  pelos  ministros  de  estado, 
também  nos  parece  incontestável  que  os  actos  do  poder 
moderador  não  dependem  da  referenda  ministerial,  para  a 
sua  execução.  E'  por  isso  que  entendemos  com  o  visconde 
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de  Urugaay  qae  «o  imperador  exerce  as  attribuições  que 
a  constituição  lhe  confere,  e  essas  nSo  podem  ser  enten- 
didas e  limitadas  por  uma  máxima  estrangeira,  contestada 
e  repellida  no  próprio  paiz,  nas  guerras  de  pastas,  em  que 
a  pretenderam  fazer  vigorar. »  Essa  subtileza,  com  que  a 
metapbysica  liberal  tem  procurado  limitar  a  influencia  da 
coroa  na  direcção  da  politica  nacional,  não  tem  fundamento 
algum  em  nossas  instituições.  Que  o  rei  reina,  governa  e 
administra,  é  uma  verdade  já  hoje  incontestável  e  que  os 
próprios  acontecimentos  tem  se  incumbido  de  attestar.  E' 
forçoso  confessar,  portanto,  que,  em  nossa  organisação  po- 
litica, o  rei  é  tudo  e  o  povo,  nada. 


VII 


Do  senado 

A  creação  de  uma  segunda  camará,  que,  apezar  de 
representante  directa  da  vontade  nacional,  sirva  de  ele- 
mento moderador  aos  actos  do  poder  politico,  é  hoje  uma 
necessidade  universalmente  reconhecida,  principalmente  nos 
paizes  de  grande  extensão  territorial,  em  que  se  fazem 
sentir  com  mais  energia  os  interesses  estáticos  do  corpo 
social.  A  concentração  da  auctoridade  legislativa  em  um 
único  corpo  delíberante  é  sempre  perigosa,  não  somente  em 
vista  da  precipitação,  do  açodamento  e  da  irreflexão,  que 
d'ahi  podem  resultar  na  promulgação  das  leis,  como  também 
em  virtude  da  propensão,  que  geralmente  acompanha  aos 
corpos  isolados,  para  o  regimen  da  auctoridade  e  do  despo- 
tismo. E'  por  isso  que  a  partilha  do  poder  legislativo,  em 
dous  ramos  perfeitamente  distinctos,  que  se  equilibrem  e 
contrabalancem  mutuamente,  no  exercício  de  suas  attri- 
buições,  entra    hoje   como    uma   condição   indispensável  á 
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uma  boa  organisaçSo  do  poder  politico.  Assim  o  parecea 
reconhecor  a  carta  de  25  de  Março,  qaando  no  art.  14, 
estabeleceu  que,  ao  lado  da  camará  dos  deputados,  existiria 
também  um  senado,  como  órgão  permanente  do  poder  le- 
gislativo. Todavia,  de  nem  um  effeito  tem  sido,  entre  nós, 
essa  divisão.  Era  necessário,  para  que  ella  se  tornasse  be- 
néfica, não  somente  que  cada  uma  das  camarás,  em  vez 
de  se  distinguirem  por  differenças  meramente  artificiaes, 
fosse  organisada  de  modo  distincto  e  independente,  mas 
ainda  que  cooperasse  harmonicamente  com  outra,  no  des- 
envolvimento da  actividade  legislativa.  Essas  condições, 
porém,  que  legitimam  e  tornam  effectiva  a  divisão  do  poder 
legislativo,  não  foram  perfeitamente  comprehendidas  pela 
carta  de  25  de  Março. 

E'  verdade  que  no  art.  45  ella  parece  reconhecer  a 
necessidade  d'essas  mesmas  condições,  estabelecendo  que, 
para  ser  senador,  é  necessário  ser-se  cidadão  brazileiro, 
estar-se  no  gozo  de  todos  os  direitos  políticos,  ser-se  maior 
do  quarenta  annos  e  pessoa  de  saber,  capacidade  e  virtu- 
des; todavia,  desde  logo  se  percebe  que  entre  essas  con- 
dições, alem  de  algumas  que  são  completamente  improficuas, 
não  se  encontram  os  elementos  necessários,  que  podem  dar 
ao  senado  uma  feição  característica  e  completamente  dis- 
tincta  da  camará  dos  deputados.  Nada  mais  justo,  por 
exemplo,  do  que  exigir-se  do  senador  a  qualidade  de  cida- 
dão brazileiro.  Não  só  pelo  interesse  de  conservação  do 
Estado,  como  também  pelas  importantes  fnncções  d*este 
segundo  ramo  do  poder  legislativo,  é  preciso  que  o  senado 
não  se  componha,  sinão  de  cidadãos  brazileiros,  ou  sejam 
natos,  ou  naturalisados.  Só  d'esse  modo  é  possível  esperar-se 
de  semelhante  corporação  inteira  e  completa  dedicação  á 
prosperídade  e  engrandecimento  geral  da  nação.  Mas,  o 
que  não  nos  parece  razoável  é  a  idade  de  quarenta  annos, 
exigida  pela   carta    como  condicção   indispensável  para  a 
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admissão  n*aqiiella  camará.  A  presumpçao  de  que  ao  saber 
e  illustração  deve  o  senador  reunir  ainda  experiência  e 
pratica  dos  negócios  públicos,  afim  de  bem  desempenhar 
as  altas  funcções  de  seu  melindroso  encargo,  apezar  de  ser 
o  único  fundamento  do  requisito  especial  da  idade,  não  nos 
parece,  comtudo,  auctorisar  o  limite  arbitrariamente  esta- 
belecido pela  carta.  Si  de  facto  é  indispensável,  na  orga- 
nisaçSo  do  senado,  nSo  somente  abrirnse  uma  excepção  em 
favor  do  saber  e  da  experiência  de  cada  um,  como  também 
conciliar-se  a  prudência,  na  deliberação,  com  o  ardor,  pelo 
trabalho  —  essas  duas  condições  fundamentaes  da  ordem  e 
do  progresso  —  parece-nos  que  seria  muito  mais  justo  e 
razoável  que,  em  vez  de  quarenta,  fosse  o  limite  fixado  aos 
trinta  annos  de  idade.  D'esse  modo,  a  illustração  e  a  expe- 
riência, essas  duas  grandes  qualidades,  que  devem  princi- 
palmente caracterisar  o  homem  publico,  alUadas  ao  en- 
thusiasmo  e  á  coragem  pelo  trabalho,  em  vez  de  fazerem 
do  senado  um  ramo  segregado  do  poder  legislativo,  antes 
o  habilitariam  a  concorrer  vantajosamente  com  a  camará 
dos  deputados,  na  grande  obra  da  prosperidade  nacional. 
Ha,  porem,  uma  outra  condição,  exigida  n'este  mesmo 
artigo,  que  pode  dar  lugar  á  muitas  arbitrariedades  na 
organisação  do  senado.  Pelo  art.  101,  ao  imperador  compete 
nomear  os  senadores,  eleitos,  segundo  o  art.  43,  pela  mesma 
maneira  que  os  deputados,  mas  em  listas  tríplices,  sobre  as 
quaes  o  monarcha  escolherá  o  terço,  na  totalidade  da  lista. 
Ora,  desde  que  o  imperador  tem  o  direito  de  escolher  o 
terço,  d'entre  os  candidatos  mais  votados,  e  que,  além 
d*is80,  deve  o  escolhido  ser  pessoa  de  eaber,  capacidade  e 
virtudes,  segundo  o  disposto  no  art.  45  §  3.*,  está  claro  que, 
sob  esta  única  condição,  fica  elle  com  plena  liberdade  para 
preterir  até  mesmo  o  mais  votado  na  lista  e  escolher  o 
ultimo,  sem  que,  entretanto,  possa  ser  censurado  por  isso. 
Do  sorte  que  aquella    condição,   exigida   sem  duvida  pai*a 
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um  fim  maito  diverso,  vem  a  tornar-se  doesse  modo  um 
elemento  de  perigo,  fornecendo  aos  caprichos  do  rei  um 
meio  seguro  de  realisação,  mesmo  nas  raias  da  lei  consti- 
tucionaL  Armado  do  privilegio  de  determinar,  como  quizer, 
aquelle  que,  na  lista  tríplice,  reúne  as  condições  de  saber, 
capacidade  e  virtudes,  fica  implicitamente  o  monarcha  com 
o  direito  de  antepor  a  sua  vontade  á  escolha  feita  pelo 
corpo  eleitoral.  Ha,  portanto,  um  verdadeiro  desár  aos  elei- 
tores. O  conselheiro  Zacharias  procara,  no  entanto,  de* 
fender  esta  prerogativa  do  monarcha,  dizendo  que  cr  a  ordem 
que  os  nomes  guardam  na  lista  não  é  thermometro  infallivel 
do  gráo  de  merecimento  relativo  dos  propostoS|  quando  na 
luta  eleitoral  são  tão  frequentes  os  caprichos  e  incidenteSy 
que  podem  fazer  antepor  o  menos  digno  ao  de  mais  mento. 
E  ó  certo  que  a  coroa,  nomeando  dos  três  nomes  incluídos 
na  lista  o  que  lhe  parece  preferível,  usa  de  um  direito  seu 
e,  por  consequência,  não  offende^  nem  it^uría  os  eleitores.  » 
Ora,  si  é  verdade  que  a  eleição,  em  virtude  dos  caprichos 
e  incidenteSf  que  a  acompanham  quasi  sempre,  não  pode 
servir  para  indicar  ao  monarcha  a  preferencia  do  corpo 
eleitoral,  pelos  nomes  incluídos  na  lista,  e  dá-lhe  o  direito 
de  escolher  aquelle  que  quizer,  sem  attenção  a  ordem  em 
que  se  acham,  é  porque  o  imperador  está  muito  mais  nos 
casos  de  apreciar  o  verdadeiro  merecimento  dos  candidatos 
do  que  o  proprío  eleitorado,  e  n^esse  oaso  a  eleição  não 
passa,  ou  de  uma  simples  ficção,  ou  de  uma  pura  inutili- 
dade. Ou  o  systema  representativo  é  uma  verdade  e  então 
deve-se  respeitar  a  vontade  do  povo,  tal  como  ella  se  ma- 
nifesta; ou  então  ella  de  nada  vale,  e  a  eleição  não  passa 
de  uma  mentira,  de  uma  vergonhosa  farça  politica.  E'  por 
isso  que  entendemos  que  a  escolha  imperial  pôde,  em  certos 
casos,  constituir  um  grande  desár,  uma  offensa,  uma  injuria 
aos  eleitores.  Todos  conhecem  hoje  a  influencia  da  coroa 
na  direcção  da  politica  nacional.    Nos  pleitos  eleitoraes  é 
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sempre  o  candidato  official  qaera  triampha,  ainda  mesmo 
que  nSo  seja  o  mais  votado.  Ainda  ha  pouco  tivemos  um 
exemplo  bem  significativo.  O  conselheiro  Martinho  Campos, 
que,  ao  ser  chamado  para  organisar  o  ministério  de  21  de 
Janeiro,  nàó  era  ainda  senador,  mas  dependia  da  escolha 
imperial,  não  somente  obteve  da  coroa  a  promessa  de  que 
elle  seria  infaUivdmente  nomeado,  como  também  o  seu 
companheiro  da  pasta  de  estrangeiros.  E'  d*este  modo  que 
o  imperador  tem  feito  do  senado  uma  corporação  de  amigos 
e  apaniguados  seus. 

Todavia,  o  vicio  principal  da  organisaçSo  do  senado 
vem  da  própria  eleiçSo.  Estabelece  o  arL  41  que  cada  pro- 
víncia dará  tantos  senadores  quantos  forem  metade  de  seus 
respectivos  deputados;  quando,  porem,  o  numero  de  depu- 
tados da  provinda  f5r  impar,  o  numero  de  senadores  será 
metade  do  numero  immediatamente  menor,  de  maneira  que 
a  província  que  tiver  de  dar  onze  deputados,  dará  einco 
senadores.  Ora,  em  semelhante  sistema  nem  uma  differença 
verdadeiramente  radical  se  encontra  entre  ambas  as  ca- 
marás. Desde  que  na  escolha  de  seus  respectivos  membros 
é  o  mesmo  o  processo  empregado,  competindo-a  á  mesma 
classe  de  eleitores,  é  evidente  que  os  dous  ramos  do  par- 
lamento em  nada  se  distinguem,  em  relaçâk)  ao  modo  de 
organisaçSo.  E,  si  tanto  a  camará  dos  deputados  como  o 
senado  estão,  n'este  ponto,  perfeitamente  identificados,  pa- 
rece-nos  que  nem  uma  rasão  existe,  para  conservar-se, 
entre  nós,  a  partilha  do  poder  legislativo.  Como  a  classe 
dos  eleitores  é  a  mesma,  ou  seja  na  organisação  da  camará 
temporária,  ou  seja  na  constituição  do  senado,  é  claro  que 
em  ambas  as  casas  do  parlamento  devem  dominar  o  mesmo 
pensamento,  os  mesmos  sentimentos  e  os  mesmos  interesses; 
e  n^este  caso,  uma  d'ellas  não  passa  de  uma  roda  de  mais 
no  mechanismo  legislativo.  Só  a  diversidade  na  organisação 
pôde  trazer  a  diversidade  no  modo   de  pensar  e  de  sentir 
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de  uma  corporação  politica;  portanto,  para  qne  o  senado 
represente  e  concretise  um  interesse  de  ordem  diversa 
d'aquelle  que  deve  reflectir-se  na  camará  dos  deputados,  é 
necessário  que  elle  tenha  egualraente  uma  constituição 
differente,  tanto  em  relação  ao  modo  de  representação, 
como  em  relação  ao  tempo  de  duração  do  mandato.  Si 
ambas  as  camarás,  entre  nós,  fossem  temporárias,  a  diffo- 
rença  entre  ellas  seria  nenhuma  absolutamente.  Convém, 
além  d'Í8so,  observar  a  immensa  desigualdade  que,  em  se- 
melhante systoma,  resuHa  para  as  differentes  provindas 
do  império.  Como  a  base  da  representação  nacional,  tanto 
em  relação  á  camará  dos  deputados,  como  em  relação  ao 
senado,  é  sempre  a  população,  é  evidente  que,  não  só  na 
camará  temporária,  como  também  na  vitalícia,  estarão  as 
provincias  deaigualmente  representadas.  Aquellas  que  forem 
menores  e  de  população  mais  escassa  se  conservarão  sempre 
subordinadas  ás  maiores  e  mais  populosas;  de  sorte  que  no 
parlamento  se  estabelecerá  necessariamente  o  predomínio 
de  quatro  ou  cinco  provincias  sobre  as  outras  e,  conse- 
guintemente,  o  desiquilibrio  nas  forças  administrativas  e  po- 
liticas da  nação.  E  é  exactamente  isto  que  de  ha  muito 
observamos  em  nosso  paiz.  Si  acrescentarmos  ainda  mais 
á  esta  immensa  desproporção  na  representação  nacional  a 
influencia  perniciosa  do  regimen  centralisador  em  que  vi- 
vemos^ com  a  subordinação  completa  das  assembléas  pro- 
vinciaes  á  tutella  do  governo  geral,  facilmente  comprehen^ 
deremos  os  graves  perigos  que  d^ahi  podem  resultar  á 
conservação  da  unidade  nacional,  pelas  irritações  provocadas 
por  essas  mesmas  desigualdades. 

Disj>0t  mais  o  art.  46  que  os  príncipes  da  casa  impe- 
rial serão  senadores  por  direito  e  terão  assento  no  senado, 
logo  que  chegarem  á  edade  de  vinte  cinco  annos.  Eis  aqui 
uma  excepção,  que,  alem  de  odiosa,  é  um  verdadeiro  perigo 
ao  fnnccionamento  regular  do  systema  representativo.  Antes 


884 


dè  tttdo,  é  preciso  rocordarmo-nos  de  qne  o  systhema  repre- 
sentativo se  caracterísa  principalmente  pela  electividade 
dos  fhnccionarios  públicos.  Todo  o  privilegio  politico  ou 
social,  que  tenha  por  fim  garantir  de  preferencia  os  in- 
teresses exclusivos  de  uma  classe  qualquer,  é  inteiramente 
imcompativel  com  o  indole  doesse  systhema.  E  tanto  isto  ó 
verdade  que  a  própria  carta  constitucional,  depois  de  haver 
estabelecido,  no  artigo  3.*,  que  o  systhema  representativo  ó 
a  base  do  nosso  governo,  preceitua  claramente,  no  art.  90, 
que  todos  os  deputados  e  senadores  deverão  ser  eleitos  pela 
massa  geral  dos  cidadãos  activos.  Esta  excepção,  portanto, 
que  só  poderia  servir  para  fortificar  ainda  mais  o  elemento 
monarchico,  já  de  si  tão  enérgico  e  poderoso  em  nossa  or- 
ganisação  politica,  é  mais  uma  prova  de  que  o  systhema 
representativo  nos  governos  monarchicos  nunca  poderá 
existir  com  todos  os  seus  característicos  e  virtudes,  sinão 
alterado  e  mystificado  em  grande  parte.  E*  bem  fácil  de 
imaginar-se  o  que  será  o  senado  para  o  futuro,  si  por 
ventura  se  perpetuar  entre  nós  o  governo  monarchico.  £* 
verdade  que,  pot  emquanto,  a  dynnastia  reinante  ainda  não 
tem  aprofundado  as  suas  raizes  no  coração  das  massas 
populares ;  e  acreditamos  mesmo  que  muito  antes  de  che- 
gar á  esse  ponto  será  completamente  eliminada  de  nossa 
organisação  politica.  Isto,  porem,  não  justifica  a  disposição 
do  art.  46 ;  ao  contrario,  a  condemna.  Aquelle  privilegio, 
em  favor  da  realeza,  só  pôde  ser  nm  obstáculo  á  esse  pro- 
cesso constante  de  eliminação,  que,  á  continuar  livremente, 
só  terminará  com  a  abolição  completa  da  monarchia;  con- 
seguintemente,  não  pôde  ser  admittido.  O  parlamento  deve 
ser  o  echo  vivo  da  vontade  e  dos  interesses  exi^usivos  da 
nação,  e  nunca  o  instrumento  dos  caprichos  e  ambições  da 
realeza. 

Dispõe,  finalmente,  o  art.  40  qae   o  senado    será  com- 
posto de  membros  vitalicios  e  organisado  por  eleição   pro- 
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vincial.  Eis  aqni  maÍB  outra  infracção  da  rogra  geral  do 
systhema  representativo.  O  privilegio  da  vitaliciedade,  que  de 
modo  algum  se  justifica  perante  os  princípios  da  moderna 
phylosophia  politica  é  a  negação  formal  doesse  systhema. 
Todos  08  funccionarios  públicos,  qualquer  que  seja  a  sua 
cathegoria  devem  ser  investidos  de  mandatos  temporários 
e  revi>caveis,  afim  de  responder  directamente  para  com  os 
constituintes,  pela  fiel  execução  do  mandato  recebido.  Affas- 
tal-os  das  vistas  immediatas  dos  contribuintes  é  o  mesmo 
que  permittir-lhes  a  vioalaçao  e  o  abuso  do  mandato.  Gomo 
bem  observa  Story,  a  responsabilidade,  ainda  que  circum- 
scripta  tão  somente  ás  attribuiç5ees  conferidas  á  parte  res- 
ponsável, deve  ser  prompta  e  immediata;  e  para  que  se 
tome  effectiva,  é  preciso,  alem  d'isso,  que  attinja  directa- 
mente o  depositário  do  poder,  subordinando-o  rigorosamente 
ao  julgamento  dos  contribuintes.  A  vitaliciedade,  porem  ar- 
reda completamente  o  mandatário  do  mandante  e,  por  con- 
sequência, toma-o  inteiramente  independente.  Aquelle  vin- 
culo de  subordinação,  que  devia  prender  o  mandatário  ao 
mandante  e  que  caracterisa  propriamente  a  responsabili- 
dade, desapparece.  Aniquila-se  toda  influencia  dos  contri- 
buintes  na  determinação  da  conducta  politica  dO  represen- 
tante e  torna-se  conseguintemente  uma  pura  iliusão  o  di- 
reito de  fiscalisação  suprema,  que  aliás,  deve  residir  inteiro 
na  nação.  E'  por  isso  que  as  corporações  vitalícias,  princi- 
palmente cercadas  de  outros  privilégios,  transformam-se  em 
um  centro  de  resistência  á  todas  as  innovaçdes,  entregam- 
se  á  um  egoismo  sem  limites  e  nada  fazem  que  não  seja 
em  seu  único  proveito.  Esta  é  a  regra;  e  o  senado  brazi- 
leiro  a  tem  seguido  sem  a  minima  discrepância.  Não  ha 
uma  reforma  francamente  liberal  que  não  morra  nos  gelos 
d'aquella  Sibéria.  Tudo  alli  se  aniquilla.  E  o  que  é  mais 
notável  ainda  é  que  os  mais  ardentes  defensores  das  ideas 
liberaeS;  uma  vez  feitos  senadores,  mudam  tão  radicalmente 
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de  modo  de  pensar  e  de  sentir,  qae  nSo  parecem  os  mes- 
mos que  antes  se  assentavam  nas  bancadas  da  camará 
temporária.  Não  ha  hoje,  felizmente,  quem  não  conheça  a 
necessidade  de  reformar-se  o  senado,  tornando-o  temporá- 
rio. Os  mais  brilhantes  talentos  do  nosso  paiz  tem-se  pro- 
nunciado n'esse  sentido  e  até  um  dos  partidos  monarchicos 
chegou  a  incluir  em  seu  programma  essa  necessidade.  En- 
tretanto, ainda  não  appareceu  até  hoje  n'aquella  camará 
um  único  projecto  de  reforma,  n'esse  sentido.  Compléti^ 
mente  inimigo  de  todas  as  reformas  politicas  ou  sociaes, 
o  senado  brazileiro,  ao  mesmo  tempo  que  tem-se  transfor- 
mado em  poderoso  baluarte  dos  privilegies  dynnasticos, 
tem  se  também  constituído  um  verdadeiro  obstáculo  ao 
desenvolvimento  expansivo  das  forças  progressivas  da 
nação. 

VIII 

Do  conselho  de  Estado 

No  titulo  5.*,  capitulo  7.*,  estabeleceu  a  carta  constitu- 
cional um  conselho  de  Estado,  composto  de  dez  membros, 
todos  vitalícios,  encarregados  de  se  pronunciar  sobre  todos 
os  negócios  graves  e  medidas  geraes  da  publica  adminis- 
tração, principalmente  sobre  a  declaração  de  guerra,  ajustes 
de  paz  e  negociações  com  as  nações  estrangeiras,  assim 
como  em  todas  as  occasiões  em  que  o  imperador  se  pro- 
pozesse  a  exercer  qualquer  das  attribuições  próprias 
do  poder  moderador,  indicadas  no  art.  101,  nõtvU  a  Ay. 
potheze  do  §  ^.^  ficando  os  mesmos  conselheiros  respon* 
sáveis  pelos  conselhos  que  dessem,  manifestamente  dolosos 
e  oppostos  ás  leis  e  aos  interesses  do  Estado.  Esta  institui- 
ção,   abolida   mais  tarde  pelo  artigo  32   da   lei  de   12  de 


■ 


337 


Agosto  de  1834,  foi  finalmente  restaurada  pela  lei  de  23 
de  Novembro  de  1841,  que  a  ampliou  consideravelmente.  O 
numero  de  conselheiros  foi  elevado  á  24,  sendo  12  effectivos 
e  12  extraordinários,  todos  vitalícios  e  incumbidos  de  con- 
sultarem sobre  todos  os  negócios  em  que  o  imperador 
houver  por  bem  ouvil-os,  prinoipalmente  em  todas  as  occa- 
siões  em  que  se  propuzer  a  exercer  qualquer  das  attribui- 
çQes  do  poder  moderador  indicadas  no  art.  101  da  consti- 
tuição, sobre  declaração  de  guerra,  ajustes  de  paz  e  ne- 
gociações com  as  nações  estrangeiras,  sobre  questões  de 
prezas  e  indemnisações,  sobre  conflictos  de  jurisdição  entre 
as  auctoridades  administrativas  e  entre  estas  e  as  judi- 
ciarias, sobre  abusos  das  auctoridades  ecclesiasticas,  sobre 
decretos,  regulamentos  e  instrucções  para  a  boa  execução 
das  leis  e,  finalmente,  sobre  as  propostas  que  o  poder  exe- 
cutivo tenha  de  apresentar  á  assembléa  geral,  ficando 
egualmente  responsáveis  pelos  conselhos  que  derem,  op- 
postos  á  constituição  e  aos  interesses  do  Estado.  De  sorte 
que  até  mesmo  o  caso  particular  do  §  6.*  do  art.  101,  em 
que  se  trata  do  direito  que  tem  o  imperador  de  nomear  e 
demittir  livremente  os  seus  ministrei?,  ficou  comprehendido 
na  esphera  consultiva  do  conselho  de  Estado;  oiaa,  em 
compensação,  a  consulta,  de  obrigatória  que  era,  tornou-se 
facultativa. 

A  restauração  do  conselho  de  Estado,  apezar  dos 
esforços  contrários  de  alguns  liberaes  d'aquelle  tempo,  foi 
não  somente  um  triste  repudio  das  doutrinas  democráticas 
de  31,  como  também  um  esplendido  triumpho  da  oly- 
garchia  imperial.  O  projecto  de  reforma  constitucional,  que 
em  31,  G>rtí  apresentado  á  camará  dos  deputados,  não 
somente  exigia  a  abolição  do  conselho  de  Estado,  como  tam- 
bém a  do  poder  moderador,  conservando  apenas  os  poderes 
executivo,  legislativo  e  judiciário,  e  passando  para  o  exe- 
cutivo as  attribuições  do  poder   moderador  que  fossem  ne- 
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cessarias,  ficando  as  demais  inteiramente  snpprimidas.  Este 
projecto,  depois  de  muito  alterado  no  senado,  deu  em  resul- 
tado a  lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  que,  por  acaso, 
abolio  o  conselho  de  Estado,  conservando,  porem,  o  poder 
moderador.  O  Acto  Addicional  veio  a  produzir,  d'esse  modo, 
um  verdadeiro  aleijão  na  nossa  organisação  politica.  Foi 
abolido  o  conselho  de  Estado,  que  servia  de  amparo  e  pro- 
tecção á  coroa,  todas  as  vezes  que  se  propunha  a  exercer 
alguma  das  attribuições  do  poder  moderador,  mas  conser- 
vou-se  esse  mesmo  poder,  que  de  forma  alguma  pode  existir 
sem  o  conselho  de  Estado.  A  consequência  d^essa  mutilação 
do  projecto  de  reforma  constitucional  foi  a  promulgação  da 
lei  de  23  de  Novembro  de  1841. 

Ha  duas  cousas  que  explicam  satisfactoriamente  a 
existência  do  conselho  de  Estado:  o  poder  moderador  e  a 
necessidade  urgente  de  manter-se  nas  fnncções  geraes  do 
apparelho  governamental  a  mais  rigorosa  centralisaçao 
possível.  Nos  paíjies  que  se  regem  por  um  governo  mais 
ou  menos  descentralisado,  essa  instituição  não  passa  de 
uma  completa  anomalia,  por  innutil  e  imprestável.  Os  Bf- 
tados-Unidos  e  a  própria  Inglaterra  são  exemplos  bastante 
eloquentes  d'esta  verdade.  Em  virtude  da  particular  orga- 
nisaçuo  administrativa  d'esses  paizes,  o  Estado  gyra  sempre 
em  uma  esphera  de  acção  superior  e  elevada,  occupando- 
se  unicamente  das  questões  mais  graves  e  que  mais  de 
perto  aífectam  o  bem  estar  da  collectividade  social, 
em  quanto  que  os  poderes  locaes  se  limitam  por  sua  voz  a 
tratar  de  interesses  puramente  particulares,  que  dizem  res- 
peito á  prosperidade  e  ao  bem  estar  das  localidades  e  que 
nada  tem  que  ver  com  as  altas  questões  do  E8f84.o.  Nos 
Estados- Unidos,  sobretudo,  a  descentralisação,  é  tao  com- 
pleta quanto  possível,  graças  a  elasticidade  própria  do  re- 
gimen federal.  'Emquanto  o  congresso  se  limita  exclusiva- 
mente ás  questões  de  caracter  geral  ou  nacional,   cabendo 
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aos  différentes  estados  da  União  a  gerenoia  e  administra- 
ção de  seus  mais  Íntimos  negócios,  conservam-se  os  muni- 
cipios  e  os  condados  completamente  independentes  na  di- 
recção de  seus  interesses  particulares.  Como  justamente 
observa  o  visconde  de  Uruguay  «  a  organisação  das  muni- 
cipalidades, na  Inglaterra  e  nos  Estados-Unidos,  descansa 
sobre  a  idéa,  á  qual  se  deu  a  maior  expansão,  de  que  cada 
um  é  o  melhor  apreciador  do  que  lhe  diz  respeito  e  está 
mais  nos  casos  de  prover  ás  suas  necessidades  particulares. 
Os  poderes  administrativos  limitam- se  ao  que  é  indispen- 
sável á  vida  social  administrativa.  Os  cidadãos  por  si 
mesmos,  ou  por  meio  de  associações,  cumprem  uma  grande 
parte  dos  deveres  que,  em  outros  paizes,  estão  confiados  á 
funccionarios  públicos.  » 

E'  evidente  que  em  um  paiz  em  que  a  organisação 
administrativa  se  caracterisa  por  um  tão  alto  gráo  de  des- 
ceu tralisação,  torna- se  completamente  desnecessária  a  exis- 
tência de  um  conselho  de  Estado.  Desde  que  a  adminis- 
tração geral  se  conserve  sempre  dentro  dos  limites  de  sua 
legitima  esphera  de  acção,  sem  intervir  na  direcção  dos 
interesses  particulares  ou  locaes,  desapparecem  os  confiictos 
e  os  próprios  poderes  locaes,  transformando-se  em  au- 
xiliares efficazes  do  poder  geral,  sem  comtudo  perder  a 
sua  independência,  concorrem  directamente  para  estabelecer 
entre  elles  a  mais  perfeita  harmonia  no  exercício  de  suas 
funcçQes  administrativas.  E'  por  isso  que  na  Inglaterra, 
segundo  observa  o  mesmo  escriptor,  «o  governo  apenas  ad- 
ministra alguns  ramos  geraes.  O  mais  move-se  somente  por 
si,  na  esphera  administrativa  sem  impulsão  do  mesmo  go- 
verno e  sem  lhe  servir  de  estorvo,  antes  auxiliando-o.  As 
autoridades  administrativas  não  se  prevalecem  da  sua  in- 
dependência, para  invadirem  a  orbita  politica  em  que  gyra 
o  governo.  Lá  estão  a  eleição,  a  tribuna,  a  imprensa  e  um 
poderoso  espirito  publico,  para  corrigir   e   conter  os    des- 
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mandos  governamentaes.  »  Na  França,  porem,  onde  a  cen- 
tralisaçSo  monarchica  mais  cedo  se  operou  e  maia  compli- 
cações introdazio  na  organisação  administrativa,  foi  exa- 
ctamente onde  o  conselho  de  Bstado  mais  aperfeiçoamentos 
«recebeu  e  onde  veio  a  constituir-se  uma  instituição 
verdadeiramente  indispensável  na  direcção  geral  dos  ne- 
gócios e  interesses  do  Estado.  Isto  prova  de  uma  maneira 
exuberante,  ealem  de  toda  a  contestação,  que  o  conselho  de 
Estado,  como  instituição  politica  e  administrativa,  brota  na- 
tural e  espontaneamente  do  seio  da  própria  organisação 
administrativa,  como  um  producto  forçado  da  centralisação. 
Nunca  funccionou  tão  activamente  o  conselho  de  Estado 
em  França,  como  durante  o  funesto  reinado  de  Napoleão 
JII,  em  que  se  conservou  aquelle  paiz  na  mais  despótica 
centralisação  que  se  tem  conhecido.  Centralisação  e  conselho 
de  Estado  são,  pois,  duas  instituições  inseparáveis,  só  pró- 
prias das  defeituosas  organisações  politicas. 

Entretanto  não  obstante,  a  natureza  especial  de  seme- 
lhante instituição,  que  se  tomava  perfeitamente  visivel  na 
organisação  administrativa  da  França,  foi  ella  proposital- 
mente  transplantada  para  a  carta  de  25  de  Março,  como 
um  meio  seguro  de  roubar  á  nação  todos  os  seus  poderes, 
para  coUocal-os  exclusivamente  nas  mãos  do  governo  geral. 
Aquella  centralisação  mandarinesca,  que  no  occidente  da 
Europa  havia  produzido  a  monarchia,  em  breve  começou  a 
manifestar-se  entro  nós.  O  conselho  de  Estado,  constituiu- 
do-se  o  mais  poderoso,  sinão  o  único  elemento  de  nossa 
vida  administrativa,  tomou-se  desde  logo  o  centro  principal 
de  todo  o  impulso  na  direcção  dos  negócios  geraes  do 
Estado  e  aniquilou  completamente  a  independência  dos 
poderes  locaes,  concentrando  e  centralisando,  no  governo 
geral,  todas  as  suas  attribuiçõos.  As  camarás  municipaes 
e  os  conselhos  geraes  das  províncias,  apezar  da  limitada 
competência  que  receberam,  acabaram  finalmente  por  sue- 
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cnmbir  e  entregar  aos  poderes  goraes  do  Estado  o  exer- 
cício de  suas  próprias  funcçSes.  O  conselho  de  Estado, 
como  um  prolongamento  do  senado  e  uma  consequência 
forçada  do  poder  moderador,  completou  a  obra  da  centra- 
lisaçSo  politica  e  administrativa  e  aniquilou  completamente 
as  tendências  progressivas  da  nação.  Felizmente,  porem, 
tão  brutalmente  se  manifestou  o  poder  absorvente  da  mo- 
narchia,  que  a  reacção  não  se  fez  esperar,  e  promulgou-se 
a  lei  de  12  de  Agosto  de  1834.  Mas  a  oljgarchia  não  desa- 
nimou. Concentrada  no  senado,  só  esperou  que  se  acalmasse 
a  effervescencia  democrática  de  31,  para,  com  mais  segu- 
rança, iniciar  a  obra  cavilosa  da  reacção.  Ensaiando  os 
seus  primeiros  passos  em  37,  triumphou  definitivamente  com 
a  maioridade  e  conseguio  a  restauração  do  conselho  de 
Estado.  Desde  então,  como  observa  Theophilo  Ottoni,  «r  a 
reforma  do  código  do  processo,  o  jury  abastardado,  genera- 
lisada  a  prisão  arbitraria  á  titulo  de  averiguação,  suppri- 
mida  a  inviolabilidade  do  asylo  que  a  constituição  tinha 
garantido  á  casa  do  cidadão,  entregues  aos  espiões  da  po- 
licia as  funcções  judiciarias,  prepararam  o  dominio  absoluto 
para  o  governo  pessoal.  Hoje  o  conhece  e  deplora  talvez  a 
própria  oljgarchia.  » 

Actualmente  é  quasi  que  geral  o  clamor  que  se  levanta 
de  todos  os  ângulos  do  paiz  contra  os  perniciosos  effeitos  da 
centralisação  monarchica;  mas  ainda  muitos  ignoram  o 
quanto  para  isso  tem  concorrido  o  conselho  de  Estado.  Se- 
gundo a  opinião  insuspeita  de  Tavares  £astos,  cr  instituição 
alguma,  n*este  segundo  reinado,  ha  sido  mais  funesta  ás  li- 
berdades civis  e  ás  franquezas  provinciaes.  D^aJli,  Vascon- 
cell(^,  Paraná  e  outros  estadistas,  aliás  eminentes,  semearam 
com  perseverança  as  mais  atrevidas  doutrinas  centra- 
lisadores.  Fizeram  escola  e  tudo  verteu-se  ou  desappareceu. 
Nos  Estados-TJnidos  ha  um  tribunal,  a  c6rte  suprema,  que 
preserva  a  inviolabilidade  da  constituição,  já  impedindo  que 
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as  assembléas  dos  estados  transponham  a  sna  esphera,  já 
oppondo-se  ás  invasões  do  congresso.  Mas  a  corte  suprema 
offerece  as  garantias  de  um  poder  independente ;  o  nosso 
conselho  de  Estado,  porem,  creatura  do  principe^  dedicou-se 
á  missão  de  ageitar  as  instituições  livres  ao  molde  do  im- 
perialismo. » 

Eis  rapidamente  analysadas  as  principaes  disposições 
da  carta  de  25  de  Março.  E'  impossível,  absolutamente 
impossível  que  se  queira  seriamente  sustentar  que  é  ella  um 
monumento  de  sabedoria  dos  nossos  antepassados.  Aquella 
elasticidade,  que  deve  naturalmente  possuir  toda  a  orga- 
nisaçSo  politica,  para  se  adaptar  constantemente  ás  buc- 
cessivas  modificações  do  estado  social,  entre  nós  tem  sido 
inteiramente  impossível  com  a  carta  de  25  de  Março.  O 
rebaixamento  dos  caracteres,  o  servilismo  do  parlamento  e 
ográo  de  immoralidade  á  que  temos  hoje  chegado,  são  os 
productos  immediatos  da  politica  profundamente  corruptora, 
que  o  imperialismo  tem  sabido  deduzir  das  nossas  defei* 
tuosas  instituições  politicas.  Será  esse  o  objecto  do  capitulo 
seguinte. 


CAPITULO  III 


Â  POLITICA  IMPERIAL 


RaaSo  de  ordem  •—  Um  confronto  histórico  —  Da  desmornliflaçSo  do 
nosso  parlamento  —  Do  poder  pessoal  —  A  sorites  de  Nabuco 
da  Araújo  —  A  esterilidade  do  regimen  parlamentar  —  AppH- 
caçfio  de  um  principio  de  Darwin  —  Conclusão. 


Rasfto  de  ordem 

Tratando  um  notável  publicista  de  determinar  as  qua- 
lidades de  uma  boa  forma  de  governo,  estabeleceu  como 
critério  invariável  em  taes  investigações  a  existência  de 
certas  condições  que  tenbam  por  fim,  não  somente  aproveitar 
o  mais  possível  as  forças  de  renovação  inberentes  ao  orga- 
nismo social,  como  lambem  favorecei  as  e  protcgel-as  em 
seu  mais  completo  desenvolvimento.  Assim,  só  deverá  ser 
considerado  relativamente  bom  e  conveniente  todo  aquelle 
apparelho  governamental  que,  pela  sua  estructura  especial, 
fornecer  á  opinião  publica  os  meios  necessários  para  que 
ella  se  concretise  e  se  torne  effectiva  na  direcção  geral  dos 
interesses  coUectivos,  e  contribuir  ao  mesmo  tempo  directa- 
mente em  suas  funcções,  para  o  augmento  constante  d^essa 
mesma  opinião. 
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O  fim  principal  do  poder  politico  consiste  em  manter 
a  ordem  para  facilitar  a  evolação,  de  modo  qae  se  expan- 
dam livremente  as  forças  de  renovação  e  nunca  se  venha 
a  interromper  a  marcha  da  progressão  social ;  consegninte- 
mente,  a  saa  organisaçSo  deve  ser  tal,  que  proporcione  á 
Bomma  geral  das  actividades  parciaes  e  isoladas,  não  somente 
as  condições  necessárias  ao  seu  pleno  desenvolvimento,  como 
também  um  meio  fácil  e  seguro  de  convergência,  na  deter- 
minação e  producção  do  bem  publico.  A  opinião  nacional  é 
que  deve  ser  a  única  força  motora  do  apparelho  politico.  E' 
necessário,  portanto,  que  elle  seja  de  tal  maneira  combi- 
nado que,  em  vez  de  excluir  a  intervenção  natural  e  espon- 
tânea da  consciência  publica,  marche  e  funccione,  pelo 
contrario,  de  perfeito  accordo  com  os  fluxos  e  refluxos  do 
pensamento  e  do  sentimento  popular. 

Alem  dMsso,  como  são  sempre  diferentes  as  condições 
de  governantes  e  governados,  dando-se  na  maior  parte  dos 
casos  um  completo  e  lamentável  antagonismo  entre  essas 
duas  classes,  é  preciso  que  o  poder  politico,  não  somente 
apague  essa  profunda  divergência,  aliás  inteiramente  nociva 
ao  progresso  nacional,  como  também  exerça  sobre  o  ei^i- 
rito,  o  caracter  e  a  educação  do  povo,  a  mais  benéfica 
influencia  possível,  de  modo  a  estender  e  generalisar  cada 
vez  mais  a  verdadeira  e  justa  comprehensão  dos  direitos 
individuaes  e  politicos  do  cidadão.  E'  uma  verdade  hoje  fora 
de  toda  a  contestação,  que  o  poder  governamental  exerce 
sobre  o  caracter  social  uma  influencia  bastante  notável,  que 
de  modo  algum  deve  ser  negligenciada.  E'  necessário,  por- 
tanto, que  o  mecanismo  politico,  longe  de  admittir  em  sua 
constituição  elementos  estranhos,  que  só  sirvam  para  tornar 
prejudicial  e  perigosa  a  sua  energia,  se  componha  antes  de 
tal  arte,  que  só  possa  actuar  beneflcamente  sobre  a  educação 
politica  do  povo. 

Sem  duvida  que  é  um  erro,  hoje  energicamente  con- 
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demnado  pela  sciencia,  o  acreditar-ee  cegamente  nas  virtn- 
des  e  aptidões  extraordinárias  de  uma  forma  de  governo, 
independentemente  dos  hábitos,  dos  costames,  dos  instinctos 
do  povo,  de  seus  caracteres  ethnicos,  de  seu  gráo  de  mentali- 
dade e  das  influencias  climatéricas  que  o  cercam;  mas 
também  é  fora  de  duvida  que,  levándo-se  em  conta  todos 
esses  factores,  não  se  poderá  dizer  genericamente  que  qual- 
quer instrumento,  ou  combinação  politica,  por  mais  perfeita 
que  seja,  nunca  será  capaz  de  cousa  alguma,  em  relação  ao 
progresso  social.  E'  inegável  que  toda  a  formula  politica 
considerada  separadamente  d^essas  mesmas  condiçQes,  será 
sempre  de  pouco  ou  quasi  nem  um  valor ;  mudadas,  porém, 
as  condições  do  problema,  para  consideral-o  um  concreto, 
com  referencia  á  um  certo  e  determinado  agrupamento 
social,  é  de  evidencia  que,  conforme  f5r  a  natureza  da  for- 
mula adotada,  assim  serão  os  resultados  apresentados. 

E'  precisamente  por  esse  motivo  que  só  se  pôde  deter- 
minar si  uma  fbrma  de  governo  é  bôa  ou  má,  não 
theoricamente,  mas  em  relação  ás  condições  peculiares  do  povo 
que  a  aceita^  quando  ella  preenche  cabalmente,  como  pensa 
Stuart  Mill,  as  duas  condições  seguintes :  —  1.*  se  facilita 
ou  difficulta  a  realisação  do  bem  publico,  utilisando  ou  não 
as  faculdades  moraes,  intellectuaes  e  activas  dos  cidadãos, 
taes  como  existem  em  um  momento  dado;  2i*  se  influe 
sobre  essas  mesmas  faculdades,  de  modo  a  aperfeiçoal-as  ou 
a  pervertel-as  progressivamente. 

Applicando-se  este  critério  á  apreciação  exacta  das 
instituições  politicas  dos  povos,  facilmente  se  reconhecerá, 
á  luz  de  uma  analyse  conscienciosa  de  suas  condições  pecu- 
liares de  existência  e  de  seu  desenvolvimento  histórico,  a 
perniciosa  influencia  que,  sobre  o  progresso  das  sociedades  > 
tem  exercido  os  preconceitos  políticos.  Pouco  importa  o 
nome  que  representa  a  formula.  Desde  que  se  queira  scien- 
tiflcamente  determinar  a  sua  influencia  exclusivamente  poli- 
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tica,  no  desdobramento  progressivo  das  forças  vivas  da 
nação,  é  bastante  olhar-se  para  a  estado  a  que  tem  chegado 
a  opiniSo  publica  no  paiz,  a  energia  ou  falta  de  dignidade 
do  parlamento,  a  omnipotência  da  acçSo  governamental  e 
a  atrophia  da  consciência  nacional. 

Pois  bem.  B*  exactamente  debaixo  doeste  ponto  de  vista 
perfeitamente  imparcial,  por  isso  mesmo  que  é  scientiftco  e 
positivo,  que  vamos  examinar  os  resultados  que  entre  nós 
tem  produzido  a  politica  imperial,  dedusida  logicamente  da 
formula  monarchica,  constitucional,  representativa. 


II 


Um  confronto  historioo 

Examinemos  em  primeiro  lugar  a  maneira  porque  as 
nossas  instituições  politicas  tem  influído  sobre  a  formaçSo 
e  desenvolvimento  da  opiniSo  publica  no  paiz.  E'  um  con- 
fronto histórico  que  convém  muito  fazer-se,  sobretudo  agora 
que  ainda  nSo  se  cansa  em  repetir  inconscientemente  que 
o  mal  está  nos  homens  e  não  nas  instituições.  Essa  apreciação, 
aliás  inteiramente  falsa,  e  contra  a  qual  protestam  energi- 
camente os  príncipaes  acontecimentos  de  nossa  vida  politica 
de  meio  século,  infelizmente  ainda  é  aceita  por  muitos.  Ha, 
porém,  um  meio  altamente  efficaz  de  evitar  a  continuação 
e  permanência  doesse  Ainesto  preconceito  politico :  é  subjeitar 
os  factos  a  uma  analyse  rigorosa  e  severa,  de  modo  a 
tomar  bem  saliente  a  influencia  das  instituições.  Desgraça- 
damente, porém,  ainda  muito  poucos  se  tem  dado  á  esse 
trabalho  e  é  por  isso  que  aquelle  conceito  ainda  continua 
entre  nós  a  servir  de  obstáculo  á  realisação  de  certas  refor- 
mas politicas  e  sociaes,  de  urgente  necessidade. 
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A  simples  recordação  de  alguns  acontecimentos  princi- 
pães  de  nossa  vida  politica  é  bastante  para  pôr  em  relevo 
a  acção  extremamente  perniciosa  que,  sobre  o  progresso 
nacional,  tem  exercido  as  instituições  politicas  que  nos 
regem.  Ninguém  será  capaz  de  negar,  por  exemplo,  a 
decadência  e  o  extraordinário  enfraquecimento  que  entre 
nós  tem  soffrido  successivamente  a  opinião  publica,  desde 
a  epocLa  em  que  nos  constituímos  em  nação  independente. 
Outr'ora  dispunha  o  povo  brasileiro  de  uma  immensa  vita- 
lidade e  de  um  alto  gráo  de  energia  e  altivez.  Um  dos 
factos  que  servem  para  attestar  essa  mesma  vitalidade  se 
encontra  no  movimento  democrático,  que  se  deu  em  Per- 
nambuco, em  1817.  Influenciados  então  pelas  idéas  de  liber- 
dade e  independência,  que,  desde  a  abertura  de  nossos 
portos  ao  commercio  estrangeiro,  começaram  a  circular  no 
Brazil,  não  trepidaram  os  briosos  pernambucanos  em  tirar 
d'ellas  as  ultimas  consequências,  sobretudo  quando  se  receiava 
a  continuação  do  despotismo  portuguez  com  a  casa  de 
Bragança,  e  proclamaram  a  forma  republicana. 

E*  verdade  que  a  revolução  foi  suffocada  pelas  armas 
imperiaes  e  punidos  os  seus  chefes  principaes  com  a  morte 
e  com  a  ignominia;  mas  com  a  punição  dos  criminosos  não 
se  aniquilou,  todavia,  o  espirito  publico.  E  quando  D.  Pedro, 
já  então  senhor  d'este  vasto  império,  convocava  uma  con- 
stituinte, para  em  breve  dissolvel-a,  á  mão  armada,  não  sabia 
de  certo  os  efPeitos  que  iria  produzir  na  consciência  da 
nação  esse  acto  de  despotismo  e  de  violência.  A  consciência 
nacional  protestou,  e  organisou  se  logo  depois  a  ephemera 
Confederação  do  Equador,  W  que  o  povo  brazileiro  começava 
então  a  apparecer  na  scena  politica,  com  aquella  força  e 
energia  de  que  só  é  capaz  uma  nação  nova.  A  corrupção 
ainda  não  se  tinha  infiltrado  no  seio  de  nossa  sociedade  e 
por  isso  a  opinião  publica  se  manifestava  com  intensidade 
admirável. 
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o  antigo  regimen  do  despotismo,  que  D.  Pedro  tentara 
pôr  em  pratica  entre  nós,  o  tomara  profandamente  antipa- 
thico  á  nação.  Yiolando  constantemente  os  mais  sagrados 
direitos  do  povo  e  fasendo  prevalecer  unicamente  a  saa 
vontade,  de  tal  modo  offendea  a  honra  nacional,  que  o 
próprio  povo  se  resolvea  nm  dia  a  pôr  um  paradeiro  á 
tantas  arbitrariedades.  E  mnito  embora  declarasse  D.  Pedro 
que  mui  voluntariamente  abdicava  na  pessoa  de  seu  filho,  o 
qae  é  certO|  o  qae  é  incontestável,  é  qae  elle  não  pôde 
resistir  á  força  da  opiniSo  publica  e  foi  assim  obrigado  a 
deixar  as  rédeas  da  governação  do  Estado ;  por  isso  o  7  do 
Abril  ha  de  sempre  ser  considerado  como  uma  das  datas 
mais  gloriosas  de  nossa  historia  politica.  Póde-se  mesmo 
dizer  que  foi  então  que  começaram  as  ideas  democráticas 
a  ter  mais  aceitação  em  nosso  paiz.  As  violências  constantes 
do  rei  e  posteriormente  a  sua  abdicação,  como  um  signal 
de  reconhecimento  pela  vontade  da  nação,  coUocando  o 
governo  nas  mãos  de  uma  regência  provisória,  vieram  des- 
pertar o  espirito  de  liberdade  e  independência  do  povo  e 
dar  um  incremento  considerável  ao  partido,  que,  n'eesa 
epocha,  desejava  tirar  as  ultimas  consequências  do  7  de  Abril. 

A  subsequente  revolução,  qne,  em  1835,  se  manifestou 
no  Rio-Grande«do-Sul,  dando  em  resaltado  a  formação  da 
Sepublica  de  Piratinin^  que  por  mais  de  nove  annos  lutou 
contra  o  império,  e  logo  depois  o  movimento  democrático, 
que,  em  1837,  se  deu  na  Bahia,  constituindo-se  essa  pro- 
vinda em  estado  livre  e  independente,  sob  a  forma  repabli- 
cana,  são  factos,  que  nos  mostram  de  modo  claro  e  positivo 
as  tendências  que,  na  saa  orientação  politica,  seguiam  em 
sua  generalidade  os  habitantes  d'este  império.  E  mais  tarde, 
logo  depois  da  declaração  da  maioridade  do  actual  impe- 
rante, quando  impoz  o  governo  a  lei  de  restauração  do 
Conselho  de  Estado,  que  havia  sido  abolido  pelo  Acto  Addi- 
cional,  e  a  da  reforma  do  Código  do  Processo,  ainda  uma 
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vez  ergneu-se  a  opinião  publica  no  paiz,  para  protestar, 
por  meio  da  revolução,  contra  essas  tendências  despóticas 
do  governo.  E'  força,  portanto,  confessar  que  essas  datas 
memoráveis  de  1817,  1824,  1831,  1835,  1837  e  1842  marcam 
em  nossa  historia  os  esforços  hercnleus  d'este  povo,  para 
possuir  um  governo  livre,  honesto  e  patriótico. 

Baldadas,  porem,  foram  todas  essas  tentativas.  As  insti- 
tuições politicas  que  nos  foram  outorgadas  pelo  filho  de 
D.  João  YI,  verdadeiro  presente  de  grego,  conseguiram 
fechar  ao  povo  todas  as  válvulas  por  onde  podia  se  mani- 
festar a  sua  vontade  e  produziram  em  breve  a  mais  lamen- 
tável atrophia  da  consciência  nacional.  £  si  é  verdade  que 
em  nossa  historia  encontram-se  essas  afirmações  grandiosas 
da  energia  nacional,  que  poderão  ser  talvez  apontadas  como 
os  mais  bellos  triumphos  da  opinião  publica  em  nosso  paiz, 
também  não  é  menos  certo  que  ella  hoje  já  não  resiste  á 
tremenda  pressão  governamental,  que  a  esmaga.  Bem  se 
pode  dizer  que  de  1842  para  cá,  não  obstante  as  constantes 
arbitrariedades  praticadas  pelo  poder  pessoal,  que  livre  e 
desassombradamente  se  ostenta  actualmente  na  politica  do 
paiz,  nem  um  só  facto  se  encontra,  que  possa  attestar  a 
energia  das  aspirações  populares,  á  não  ser  o  memorável 
manifesto  de  3  de  Dezembro  de  1870,  atirado  á  face  da 
monarohía^  como  um  protesto  vehemente  da  dignidade  na- 
cional ultrajada,  e  que  infelizmente  pouco  echo  tem  encon- 
trado na  opinião  esclarecida  do  paiz. 

Eis  a  triste  condição  á  que  nos  tem  reduzido  a  politica 
imperial  1  A  energia,  o  vigor,  a  altivez  e  a  immensa  vitali- 
dade, que  outr'ora  eram  os  característicos  predominantes 
do  povo  brazileiro,  desappareceram  completamente,  para 
dar  logar  á  esse  lamentável  indifferentismo,  em  que  hoje 
vivemos  e  que  parece  o  primeiro  symptoma  da  profunda 
decadência  que  nos  espera.  E  no  entanto  o  nosso  apparelho 
politico  funcciona  apenas  ha  meio  século  t 
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Da  desmoralisaç&o  do  nosso  parlamento 

Provado  assim,  Bummariamente,  qne  as  nossas  insiitni- 
ções  politicas,  longe  de  favorecerem  ou  promoverem  a  for- 
mação e  desenvolvimento  da  opinião  publica  no  paiz,  tem 
servido  antes,  desde  os  primeiros  tempos  de  nossa  indepen- 
dência, de  continuo  obstáculo  á  livro  expansão  das  idéas 
democráticas  e  da  vontade  popular,  vamos  mostrar,  ainda 
em  face  da  nossa  historia,  que  a  desmoralisaçiSo  e  o  des- 
crédito á  que  tem  caido  o  nosso  parlamento  são  também 
um  producto  necessário  da  roachiavelica  politica  imperial. 

Essa  intima  solidariedade,  que  se  nota  entre  as  condi- 
ções sociaes  e  económicas  de  um  jiovo  e  a  sua  organisação 
politica,  em  parte  alguma  se  reflecte  tão  bem  como  n*es8e8 
grandes  aggregados,  a  que  se  denominam  parlamentos. 
No  seu  modo  de  funccionar  e  principalmente  na  sua  con- 
stituição é  que  se  pôde  claramente  observar  a  inconsistência 
ou  completa  inaptidão  do  apparelho  politico,  em  relação  ao 
aproveitamento  e  utilisação  dos  elementos  de  ordem  e  de 
progresso,  inherentes  ao  organismo  social.  E'  sempre  por 
intermédio  das  camarás,  ou  pela  voz  sincera -e  patriótica  de 
seus  legitimos  representantes,  que  torna  o  povo  conhecidas 
as  suas  necessidades  mais  palpitantes  e  transporta  succes- 
sivamente,  para  o  corpo  de  sua  legislação,  aquillo  que  já 
antes  se  havia  manifestado  accentuadaniento  na  consciência 
nacional,  reduzido  á  formulas  expressas  e  positivas.  E 
necessário,  portanto,  que,  pela  sua  própria  constituição,  não 
somente  sejam  ellas  accessiveis  principalmente  aos  mais 
intelligentes  e  mais  aptos,  que  mais  intimamente  se  compe- 
netrem das  necessidades  publicas,  mas  que  se  conservem, 
alem  disso,  isentas  de  toda  e  qualquer  influencia,  que  possa 
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directa  ou  indirectamente  intervir   em  Buas  funcçQes  e  de 
certo  modo  affectar  a  Bua  dignidade  e  independência. 

Todas  as  vezeB  qae  Be  observar  alguma  perturbação  no 
modo  de  funccionar  do  parlamento,  ou  que  se  verificar,  á 
posteriori,  o  desapparecimento  progressivo  de  sua  dignidade 
e  independência,  é  porque  existe,  sem  duvida,  um  vicio 
latente  e  profundo  nas  instituições,  que  perverte  e  corrompe 
todos  os  elementos  orgânicos  do  Estado.  Desde  que  as 
camarás  deixem  de  compor-se  dos  legítimos  representantes 
do  povo,  para  acolher  em  seu  seio  tão  somente  os  amigos 
e  protegidos  do  governo ;  desde  que  alli  deixem  de  appa- 
recer  os  mais  intelligontos  e  os  mais  aptos,  para  dar  logar 
exclusivamente  ás  grandes  mediocridades ;  desde  que  deixem 
de  zelar  cuidadosamente  dos  interesses  collectivos  e  do 
engrandecimento  geral  da  nação,  para  se  limitar  unicamente 
á  proteger  os  interesses  dynnasticos ;  é  porque  um  elemento 
estranho  e  pernicioso  impede  o  jogo  normal  das  institui- 
ções. 

Oi*a,  em  face  de  nossa  historia,  ninguém  poderá  negar, 
porque  ó  bastante  sensível,  a  grande  differença  que  se  ob- 
serva, entre  a  attitude  do  parlamento  brazíleiro,  nos  tempos 
primitivos  de  nossa  vida  politica,  e  a  que  actualmente 
mantém  diante  da  coroa  e  do  paiz.  Em  outros  tempos,  ou 
porque  ainda  não  se  tivesse  esgotado  de  todo  a  vitalidade 
nacional,  ou  porque  o  absolutismo  do  primeiro  monarcha 
se  mostrasse  mais  á  descoberto  e  sem  rebuço,  o  certo  é  que 
reflectiam  as  camarás,  com  mais  verdade,  as  aspirações 
populares  e  não  recuavam  até  mesmo  ante  as  intimidações 
da  força  e  da  violência.  E'  assim  que  no  próprio  seio  da 
constituinte  de  23,  quando  exigia  o  rei  dos  representantes 
do  povo  que  votassem  uma  constituição  digna  do  Brazil  e 
do  imperador,  muitas  foram  as  vozes  que  então  se  levanta- 
ram em  nome  da  democracia  e  da  pátria,  para  declarar 
energicamente  que  a  assembléa  devia  proceder  com  inteira 
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liberdade  e  independência,  na  organisaçSo  da  lei  Aindamental, 
cabendo  simplesmente  ao  monarcha,  ou  submetter-se  á  sua 
vontade,  ou  resignar  a  auctoridade  imperial. 

Oito  annoB  depois,  quando  funccionava  o  parlamento 
em  1831,  appareceram  na  camará  dos  deputados,  apoiados 
pela  terça  parte  de  seus  membros,  diversos  projectos  emi- 
nentemente liberaes,  sendo  todos  no  sentido  de  dar  ao  pais 
um  governo  federal,  concedendo-se  ás  províncias  inteira  e 
completa  independência,  para  fazerem,  cada  uma,  a  sua 
constituiçSo  particular,  determinando-se  egualmente  que, 
em  vez  de  um  rei,  fosse  investida  a  magistratura  suprema 
da  naçSo  em  um  simples  cidadão,  presidente  das  províncias 
confederadas.  Em  1835,  diz  o  Dr.  Américo  Braziliense, 
c  quando  já  estava  em  vigor  o  acto  addiccional,  considei^ado 
pelos  liberaes  como  a  victoria  de  seus  princípios,  foi  apre- 
sentado á  oamara,  pelo  deputado  António  Ferreira  França, 
um  projecto  no  sentido  de  cessar  o  governo  do  BrazU  de  ser 
património  de  uma  familia^  devendo  o  actual  imperador  e  siuis 
irmãs  ceder  de  seus  privilégios,  recebendo  por  uma  vez  um  svb- 
sidio,  para  completarem  siui  educação  e  principiarem  um  esta- 
belecimento industrial^  e  ficar  a  nação  governada  desde  logo  por 
um  presidente  nomeado  de  dous  em  dous  annos  pelos  eleitores* 

O  parlamento  brazileiro  parecia  até  então  ardentemente 
empenhado  em  interpretar,  com  o  maior  escrúpulo  e  fideli- 
dade possíveis,  o  verdadeiro  sentimento  nacional|-  que  assim 
se  manifestava,  não  obstante  já  ter  sido  jurada  e  imposta 
pela  força  das  armas  essa  funesta  carta  constitucional  que, 
na  phrase  enérgica  de  Joaquim  do  Amor  Divino  Caneca, 
nos  degrada  da  sociedade  de  um  povo  livre  e  brioso,  para  um 
Valongo  de  escravos  e  curral  de  bestas  de  carga.  Todavia,  esse 
ardente  patriotismo,  que  então  parecia  inspirar  em  sua 
generalidade  os  representantes  do  povo,  foi-se  apagando  á 
pouco  o  pouco,  á  medida  que  iam  sentindo  as  camarás 
desapparecer  gradualmente  a  sua  dignidade  e  o  seu  prés- 
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tigio,  com  a  manifestaçSo  crescente  de  um  poder  occnlto, 
que  o  jogo  de  nossas  instituições  se  incumbia  de  avigorar 
e  fortalecer,  de  dia  para  dia.  Em  1840,  quando  o  partido 
aulico  desfraldara  francamente  a  sua  bandeira,  impondo  á 
camará  o  pesado  sacrifício  de  sua  dignidade,  para  alcançar 
tão  somente  a  passagem  da  lei  declarativa  da  maioridade, 
que  outra  cousa  não  significava,  sinão  um  acto  de  torpe  e 
vil  bajulação,  tributada  á  uma  simples  criança  por  aquella 
illustre  corporação,  deu-se  em  nosso  paiz  o  primeiro  passo, 
para  a  desmoralisação  e  o  descrédito  do  parlamento  brasi- 
leiro. 

Desde  então  para  cá,  não  obstante  a  enoimissima  som- 
ma  com  que  todos  os  annos  concorre  a  nação  para 
pagamento  de  subsidio  aos  seus  augustos  e  digníssimos 
representantes,  caracterisa-se  a  nossa  vida  parlamentar  pela 
mais  triste  e  desoladora  esterelidade.  Entre  nós,  observa 
um  distincto  jornalista  contemporâneo,  o  numero  dos  re- 
presentantes nas  duas  camarás  é  de  174.  «  Cada  senador 
percebe  o  subsidio  de  nove  contos  por  cada  sessão  parla- 
mentar e  cada  deputado  o  de  seis  contos  de  réis,  não  con- 
tando a  ajuda  de  casto  para  o  seu  transporte.  A  verbiagem 
é  o  flagello  da  instituição  e  a  preguiça  a  sua  moléstia  chro- 
nica,  O  mimfixo  das  faltas  de  comparecimento  é  excessivo 
e  ainda  quando  ha  sessão,  acontece  com  os  deputados  o 
que  acontece  com  os  estudantes  vadios  e  o  que  talvez  ainda 
aconteça  com  os  empregados  públicos,  que  são  desidiosos 
—  assignam  o  ponto  e  sahem  para  passear.  Como  teem  a 
certeza  de  receber  o  subsidio  integral  no  fim  do  caez,  pouco 
se  importam  com  os  effeitos  da  sua  negligencia.  Deputados 
tem  havido  que  só  comparecem  na  Corte  quasi  na  véspera 
de  encerrar-se  o  parlamento,  e,  no  entanto,  vão  cobrar  a 
sua  ajuda  de  custo  e  os  seus  ordenados  atrazados.  Doesse 
modo  o  parlamento  tem  sido  um  monte-pio,  para  certos  pri- 
vilegiados.   O  abuso,  tanto  na  Assembléa  Geral,  como  nas 
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Assembléas  Provinciaes,  tem  ido  ao  ponto  de  estarem  oertOB 
deputados  presentes  no  edifício  das  sessOes  e  por  esta  ou 
aqaella  rasão  politica,  por  este  ou  aquelle  capricho,  fazerem 
parede,  impedir  que  haja  numero  para  celebrar-se  a  sessSo 
sem  que  isso  os  prejudique  no  recebimento  integral  do  subsidio. 
Quanto  ao  methodo  do  trabalho,  é  elle  bem  conhecido. 
Perdem-se  longas  sessões  com  discursos  vãos,  ezhibiçQes 
rhetoricas,  disputas  politicas  referentes  á  personalidades  e 
figurões  de  aldêa,  com  grave  prejuízo  para  a  causa  pu- 
blica. » 

Os  magnos  interesses  do  paiz,  o  desenvolvimento  de 
sua  agricultura  e  de  seu  commercio,  a  reforma  do  ensino 
superior  e  inferior,  os  grandes  problemas  emfim  com  que 
veem-se  hoje  á  braços  os  nossos  pseudo-estadistas,  tudo 
tem  sido  preterido  e  abandonado,  para  se  tratar  unicamente 
da  conservação  e  consolidação  da  dynnastia  bragantina. 
Nunca,  porem,  chegou  o  parlamento  brazileiro  á  um  tal 
gráo  de  desmoralisaçSo  e  de  descrédito,  como  na  epocha 
qae  ora  atravessamos.  Tão  indigno  e  tão  immoral  foi  o 
procedimento  da  camará  dos  deputados,  reunida  em  1878, 
pelo  Sr.  Sinimbu,  que  chegou  a  ser  qualificada,  da  tribuna, 
pelo  Sr.  Silveira  Martins  —  de  camará  dos  servis  — vergo- 
nhoso epitheto  com  que  ha  de  passar  á  nossa  historia.  Eis 
ao  que  se  tem  reduzido  entre  nós  o  regimen  parlamentar! 


IV 


Do  poder  pessoal 

E'  um  phenomeno  bastante  curioso  e  ao  mesmo  tempo 
instructivo,  observar-se  como  a  desmoralisação  e  o  descré- 
dito do  ramo  temporário  do  poder  legislativo  tem  coinci- 
dido, em  nosso  paiz,  com  o  apparecimento  do  poder  pessoal. 
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Apenas  acabava  de  passar  a  lei  declarativa  da  maioridade, 
ff  bem  mal  ella  triumphara  —  diz  Theophilo  Ottoni  —  e  já 
sobravam  rasões  ao  partido  liberal,  para  se  arrepender  de 
havel-a  iniciado.  Podia  cobrir  a  cabeça  mesmo  no  dia  do 
triumpbo.  Ainda  resoavam  os  vivas  da  festa  e  já  o  governo 
pessoal  se  inaugurava,  E  os  maioristas  nSo  tinham  que 
estranhar.  » 

Começam  desde  então  a  manifestar-se  a  confasSo  no 
seio  dos  partidos,  a  anarchia  nos  principips  e  a  esterilidade 
nos  trabalhos  do  parlamento.  A  historia  4a  nossa  vida 
politica,  principalmente  n'esse  longo  perkKlo,  qae  se  es- 
tende de  1841  á  1868,  accusa  da  parte  das  camarás  a  mais 
profanda  indifferença  pelos  negócios  públicos.  Parece  que 
durante  esses  27  annos,  em  que  os  illustres  representantes 
da  nação  se  compraziam  unicamente  em  consolidar  os  in- 
teresses da  djnnastia  emigrada,  curvando-se  servilmente 
aos  mais  insignificantes  caprichos  do  rei,  preparava-se  cui- 
dadosamente o  monarcha,  para  mostrar  ao  paiz  a  grande 
elasticidade  de  seus  poderes  constitucionaes  e  pagar  devi- 
damente á  camará  os  immensos  serviços  que  lhe  havia 
prestado. 

Pondo  de  parte  essa  serie  ininterrompida  de  factos 
que  a  nossa  historia  fornece,  para  comprovar  a  existência 
do  poder  pessoal,  apenas  recordaremos  aqui  duas  grandes 
datas:  — 1868  e  1878.  Ainda  se  conserva  bem  vivo  na  me- 
moria de  todos  o  acto  de  manifesta  dictadura  praticado 
pelo  Sr.  D.  Pedro  II,  em  1868.  A'  16  de  Julho  d^aquelle 
anno,  simplesmente  porque  o  Sr.  Zacharias,  então  presi- 
dente do  conselho,  se  havia  recusado  a  referendar  o  decreto 
de  nomeaçSo  do  Sr.  Salles  Torres  Homem,  incluído  na 
lista  tríplice,  como  senador  pela  província  do  Bio  Grande 
do  Korte,  resolveu  o  monarcha  desfazer-se  de  seus  ministros 
e  obter,  á  todo  o  custo,  a  satisfação  de  seu  imperíal  ca- 
pricho. Foi  assim  arbitrariamente  demittido   o  gabinete  de 
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3  de  Agosto  de  1866  e  inauguroa-se  immediatamente  o  de 
16  de  Julho,  organisado  pelo  visconde  de  Itaborahj,  de 
procedência  conservadora. 

Operoa-se  então  uma  mudança  radical  na  situaçSo  po- 
litica  do   pai£,  sem  que  houvesse  um  único  motivo  que  a 
podesse  justificar.    O    monarcha    despedio  os  liberaes  sim- 
plesmente porque  queria  que  os  conservadores  governassem, 
e  foi  exactamente   por  isso  que,    em  vex  de  ir  buscar  no 
seio  do  parlamento   os  membros   do  novo  gabinete,  como 
aconteceria,    se  soubesse  respeitar  a  dignidade  e  indepen- 
dência  da   representação   nacional   e   si    acaso  fosse  uma 
verdade   entre  nós   o   regimen  parlamentar,   mostrou  elle 
bem  claramente  o  pouco  caso  em  que  tinha  o  parlamento, 
quando  chamou    para  junto  de  si  um  gabinete,  que  sabia 
perfeitamente  que  de  modo  algum  poderia  encontrar  apoio 
na  camará.  Foi  então   que  Nabuco  de  Araújo,  observando 
que   o  imperador  'despachava  os  seus  ministros,  como  se 
despacham  delegados  e  subdelegados  de  policia,  exclamou 
no  senado :  —  «  Não   é   isto    uma  farça?   Não   é  isto  um 
verdadeiro    absolutismo,    no  estado   em   que  se  acham  as 
eleições  em  nosso  paiz?  Yède    esta  sorites  fatal,  esta  so- 
rites  que  acaba  com  o  systhema  representativo: —  o  poder 
moderador  pode  chamar  a  quem  quizer,  para  organisar  mi- 
nistérios;  esta   pessoa  faz  a  eleição,  porque  ha  de  fazel*a: 
esta  eleição  faz  a  maioria.^EiB  ahi  está  o  systhema  repre- 
sentativo do  nosso  paiz.  » 

O  poder  pessoal,  que  se  havia  inaugurado  com  o  trium- 
pho  da  maioridade,  começava  a  descobrir-se  mais  franca- 
mente ás  vistas  da  nação.  Nunca,  porem,  manifestou-se  de 
modo  tão  enérgico  e  tão  positivo  como  em  1878.  Bepetio-se 
então  nos  paços  de  S,  Christovão  a  mesma  comedia  de  68. 
A  mesma  era  a  scena,  os  mesmos  eram  os  espectadores, 
apenas  mudaram -se  os  actores.  A  demissão  acintosa  con- 
cedida ao  duque  de  Caxias  e  ao  resto  do  ministério ;  a  orga- 
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nisaçSo  do  gabinete  de  5  de  Janeiro  polo  Sr.  Cansanção  de 
Sinimbu,  segaida  da  competente  dissolução  da  camará;  e 
logo  depois  a  installação  de  nma  assembléa  unanime^  des- 
tinada a  decretar  uma  constituinte  constituída  ^  como  de- 
clarou o  conselheiro  José  Bonifácio,  porque  dizia  termi- 
nantemente a  falia  do  throno  que  assim  cumpria  fazer; 
são  factos  que  demonstram  á  toda  evidencia  a  arrogância 
e  o  absolutismo  do  poder  pessoal,  ao  mesmo  tempo  que 
attestam  a  baixeza  e  o  servilismo    da  camará  temporária. 

Yè-se,  pois,  ainda  em  face  de  nossa  historia  politica, 
que  não  somente  coincidio  o  começo  da  desmoralisação  do 
nosso  parlamento  com  a  inauguração  do  poder  pessoal,  mas 
também  que,  á  medida  que  a  camará  tem  perdido  de  sua 
dignidade  e  independência,  tem-se  aqueile  poder  augmen- 
tado  e  fortalecido  de  uma  maneira  verdadeiramente  espan- 
tosa. De  sorte  que  hoje,  que  o  servilismo  da  camará  tem 
chegado  ao  seu  ultimo  gráo,  tem  egualmente  o  poder 
pessoal  attingido  o  seu  máximo  desenvolvimento.  E'  clara 
e  perfeitamente  visivel  á  todos  essa  intima  relação  que 
mantém  entre  si  esses  dous  phenomenos,  ou  essas  duas 
anomalias,  alias  plenamente  comprovadas  pela  observação 
histórica.  Julgamos,  portanto,  não  falsear  a  verdade,  ad- 
mittindo  o  poder  pessoal  como  uma  das  causas  mais  po- 
derosas do  descrédito  e  da  desmoralisação  á  que  tem  caido 
entre  nós  o  ramo  temporário  do  poder  legislativo. 

Mas  d'onde  vem  o  poder  pessoal?  Qual  a  sua  origem? 
Já  muito  antes  de  haver  o  senador  Kabuco  de  Araújo 
dado  a  entender  que  suas  raizes  se  deviam  encontrar  na 
organisação  do  poder  moderador,  e  quando  se  tratava  ainda 
de  obter  da  nação  o  juramento  forçado  da  Carta  consti- 
tucional de  25  de  Março,  f5ra  a  sua  origem  claramente 
indicada  pelo  illustre  democrata  Joaquim  do  Amor  Divino 
Caneca,  c  O  poder  moderador,  de  nova  invenção  machia- 
velica — disse  elle^é  a  chave  mestra  da  oppressão  da  nação 
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brazileira  e  o  garrote  mais  forte  da  liberdade  dos  povoa. 
Por  elle  o  imperador  pode  dissolver  a  camará  dos  depu- 
tados, que  é  a  representante  do  povo,  ficando  sempre  up  goso 
de  seus  direitos  o  senado,  que  é  o  representante  dos  apa- 
niguados do  imperador.  Esta  monstruosa  desigualdade  das 
duas  camarás  dá  ao  imperador,  que  já  tem  de  sua  parte 
o  senado,  o  poder  de  mudar  c^  seu  hd  prazer  os  deputados^  que 
elle  entender  que  se  oppoem  aos  seus  interesses  pessoaes,  e 
fazer  escolher  outros  de  sua  facção^  ficando  o  povo  indefeso 
nos  attentados  do  imperador  contra  seus  direitos  e  real- 
mente escravos,  debaixo,  porem,  das  formas  da  lei,  que  é 
o  cumulo  da  desgraça. » 

Felizmente,  porem,  já  ninguém  mais  duvida  boje  d*eata 
verdade.  O  poder  moderador  que,  segundo  a  metaphysica 
constitucional,  é  a  chave  de  toda  a  organisação  politica, 
destinado  a  manter  e  velar  incessantemente  sobre  a  inde- 
pendência, equilibrio  e  harmonia  entre  os  demais  poderes, 
é  a  origem  única  do  poder  pessoal  —  o  garrote  mais  forte 
da  liberdade  dos  povos.  Isto  que  se  apresenta  boje  á  muitos 
como  uma  anomalia  em  nossa  vida  politica  nao  é  outra 
cousa  mais  do  que  uma  manifestação  evidente,  uma  con- 
sequência necessária  de  um  vicio  antigo  e  profundo,  que 
perverte  e  corrompe  todo  o  nosso  organismo  politico.  E' 
força  portanto,  confessarmos  com  o  illustre  senador  Silveira 
da  Motta  que  —  o  mal  não  está  nos  Jiomens^  mas,  sim,  nas 
insttíuições. 


A  sorites  de  Nabuoo  de  Aranjo 

Pretende  inculcar  a  nossa  carta  constitucional,  e  com 
ella  08  seus  fervorosos  admiradores,  que  o  governo  do 
Brazil  é  r^esentativo.  Ora,  este  systhema  de  governo,  se- 
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gundo  a  auotorisada  opiniSo  de  um  dos  mais  notáveis  pu- 
blicistas d'este  século,  significa  que  a  naçSo  inteira,  ou  ao 
menos  a  sua  maior  parte,  exerce,  por  intermédio  de  depu- 
tados que  elege  periodicamente,  o  direito  de  fiscalisaçSo 
suprema,  que  deve,  aliás,  possuir  em  toda  a  sua  perfeição, 
visto  como  «lia  deve  ser  senhora,  quando  quizer,  de  todas 
as  operações  do  governo.  O  meio  pratico,  e  o  único  pos- 
sível, de  assegurar  á  naçflo  esse  direito  inalienável  de  fis- 
calisação  suprema,  é  fazer  com  que  intervenham  directamente 
na  direcção  geral  dos  negócios  públicos  todos  aquelles  que 
mais  ou  menos  forem  interessados  pela  sua  bôa  adminis- 
tração, aproveitando-se  para  esse  fim  as  aptidões  especiaes 
de  cada  um  e  evitando-se  o  mais  possível  toda  exclusão 
arbitraria. 

Isto  quer  simplesmente  dizer  que  a  primeira  necessi- 
dade de  um  governo  representativo,  por  isso  mesmo  que 
constitue  a  sua  única  fonte  de  vida,  é  uma  bôa  lei  elei- 
toral. E'  preciso  antes  de  tudo  tomar  effectiva  a  vontade 
do  pqvo  na  administração  de  seus  mais  altos  interesses, 
abrindo  as  portas  do  parlamento  á  todas  as  intelligencias 
sem  distincção  de  classe,  religião,  côr  ou  raça.  Uma  vez 
preenchidas  estas  condições,  facilitando-se  o  mais  possível 
a  livre  participação  de  cada  um,  na  marcha  geral  da  ad- 
ministração publica  e  garantindo-se,  alem  d'isso,  a  franca 
manifestação  da  vontade  nacional,  de  modo  a  tomar-se 
uma  realidade  o  direito  de  fiscalisação  suprema,  póde-se 
dizer  que  em  tal  caso  é  uma  verdade  o  systhema  repre- 
sentativo. 

Estender,  portanto,  o  mais  possível  o  direito  de  suffra- 
gio,  de  maneira  a  aproveitar  e  utilisar  praticamente,  na 
direcção  politica  do  paiz,  as  qualidades  ou  aptidões  espe- 
ciaes de  cada  um,  sem  distincção  de  casta  ou  condição 
pecuniária,  mas  limitado  unicamente  ás  fnncções  peculiares 
que  possa  o  individuo  exercer  no  seio  do  organismo  social; 
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é  o  verdadeiro  ideal  da  politica  moderna.  O  expediente 
fácil,  mas  perigoso,  da  restricção  arbitraria,  excluindo  da 
participação  immediata,  na  escolha  dos  representantes  da 
naçSo,  um  grande  numero  de  indivíduos,  sem  attender-se 
á  funcção  especial  que  Bada  um  representa  no  esforço  la- 
tente da  cooperação  social,  quando  muito  poderá  servir 
para  fazer  triumphar  um  interesse  pessoal  ou  dynnastico, 
occasionalmente  em  perigo,  mas  nunca  para  educar  o  povo 
nas  verdadeiras  normas  do  systhema  representativo. 

Farece-nOB,  pois,  em  vista  d'essas  poucas  reflexões  que 
ahi  ficam,  que  ninguém  poderá  seriamente  affirmar  que  vi- 
vemos em  pleno  regimen  representativo,  muito  embora 
assim  o  declare  expressamente  a  nossa  carta  constitucional. 
A  simples  disposição  da  lei  não  é  bastante  para  decidir  a 
questão,  principalmente  quando  tem  sido  a  nossa  historia 
um  testemunho  constante  da  completa  mystificação,  que 
entre  nós  tem  soífrido  o  systhema  representativo.  O  re- 
gimen indirecto  e  moroso,  positivamente  consagrado  pela 
nossa  carta  constitucional  e  que  até  ainda  ha  pouco  se 
achava  em  vigor,  constituía  por  si  só  uma  negação  flagrante 
do  systhema  representativo  n'este  paiz,  alem  de  ser,  como 
muitas  vezes  se  disse,  uma  roda  de  mais  no  organismo 
politico.  Acompanhado  ainda  mais  da  completa  exclusão 
dos  acatholicos,  libertos  e  naturalisados,  da  organisação 
peculiar  do  senado  e  da  extraordinária  centralisação  poli- 
tica e  administrativa,  que  caracterisa  a  nossa  organisação 
governamental,  certamente  que  seria  de  todo  o  ponto  im- 
possível tornar-se  d'esse  modo  uma  perfeita  realidade  entre 
nós  o  direito  de  fiscalisação  suprema  da  nação. 

E  de  facto;  esse  direito  nunca  existio  n'este  paiz.  E' 
verdade  que  o  antigo  regimen  acha-se  actualmente  revo- 
gado, com  a  publicação  da  nova  lei  eleitoral  de  9  de  Ja- 
neiro de  1881 ;  todavia,  nos  parece  que  ainda  assim  não  se 
pôde  francamente  dizer  que  inaugurou-se  entre  nós  o  ver- 
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dadeiro  systhema  representativo.  E  sem  a  minima  intençSo 
de  procurarmos  diminuir  os  merecimentos  exclusivamente 
pessoaes  do  conselheiro  Saraiva,  que  a  elaborou  e  fez  passar 
no  parlamento,  francamente  declaramos  que  o  único  prin- 
cipio verdadeiramente  aceitável  que  n'e8sa  lei  vemos  consa- 
grado, pelo  immenso  alcance  social,  politico  e  económico, 
uma  ves  que  seja  acompanhado  de  outras  medidas  comple- 
mentares, é  o  que  diz  respeito  á  elegibilidade  dos  acatho- 
licos,  libertos  e  naturalisados. 

A  lei  de  9  de  Janeiro  não  respeitou  os  princípios  admit- 
tidos  pela  moderna  sciencia  politica,  no  reconhecimento  do 
direito  de  suffragio ;  restringio-o  arbitraria  e  empiricamente, 
quando  só  devia  limitai- o,  pela  applicaçao  rigorosa  do  cri- 
tério da  cooperação  social.  A  maior  parte  dos  indivíduos 
excluídos,  sinSo  todos,  são  pessoas  que  exercem  funcções 
manifestamente  tendentes  ao  estabelecimento  da  ordem  e 
ao  desenvolvimento  do  organismo  social.  Poderá  se  defender 
semelhante  restricção,  allegando-se  a  extraordinária  cor- 
rupção a  que  havia  conduzido  o  antigo  systhema,  na  ma- 
nifestação da  vontade  nacional;  mas  convém  observar-se, 
em  primeiro  logar,  que  anteriormente  vigorava  o  regimen 
indirecto  e  conseguintemente  muito  mais  fácil  se  tornava  a 
corrupção,  pela  indifferença  completa  em  que  viviam  os 
cidadãos,  á  respeito  da  administração  dos  negócios  públicos ; 
indifferença  creada  pelo  antigo  regimen  e  que  ha  de  neces- 
sariamente desapparecer,  sinão  bruscamente,  mas  á  pouco 
e  pouco.  Em  segundo  logar  é  preciso  não  se  perder  de 
vista  o  exemplo  que  nos  offerecia  o  antigo  eleitorado,  que 
se  suppunha  independente,  mas  que  de  facto  era  tão  corrupto 
como  a  massa  geral  dos  votantes. 

Alem  d'isso,  de  tal  maneira  foi  confeccionada  a  nova 
lei  eleitoral  que,  ao  grave  defeito  da  immensa  restricção 
do  direito  de  sufiragio,  veio  ajuntar  um  outro  não  menos 
grave,   como  seja  o  da  preponderância,  alU  expressamente 
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consagrada,  da  nnmeroBa  classe  dos  empregados  públicos. 
Em  am  paic  como  este,  onde  a  empregomania  já  se  revela 
com  os  symptomas  de  uma  seria  enfermidade  social,  certa- 
mente que  é  aggraval-a,  proporcionar-lhe  meios,  para  des- 
envolver-se  com  mais  intensidade.  Temos,  portanto,  no 
regimen  actual,  de  um  lado  a  restricçSo  arbitraria  e  irra- 
cional do  direito  de  suffragio,  e  de  outro  a  preponderância 
sempre  crescente,  que  ha  de  ir  forçosamente  adquirindo, 
na  politica  do  paiz,  a  classe  dos  empregados  públicos.  Com 
taee  elementos  é  visto  que  não  se  pôde  diser  que  alcan- 
çamos por  fim  a  verdade  do  systhema  representativo.  B' 
verdade  que  a  primeira  experiência  que  tivemos  foi  de  todo 
o  ponto  satis&ctoria,  correndo  o  pleito  eleitoral  pacifica- 
mente em  todo  o  império  e  conseguindo  a  opposiçSo  con- 
servadora fiftser  triamphar  um  grande  numero  de  seus 
candidatos ;  semelhante  resultado,  porem,  longe  de  ser  de» 
vido  exclusivamente  á  lei  de  9  de  Janeiro,  deve,  ao  contrario, 
ser  todo  attribuido  ao  empenho  extraordinário  que  tomou 
o  conselheiro  Saraiva,  pela  sua  bôa  execussSo.  Estivesse 
ella  nas  mãos  de  outro  ministro,  que  outro  seria  o  resul- 
tado. Kão  se  pôde,  portanto,  depositar  muita  confiança  na 
nova  reforma  eleitoral.  Mas,  desde  que  uma  lei  qualquer 
só  produz  bons  resultados  conforme  a  maneira  por  que  é 
executada,  então  caimos  necessariamente  n^este  dilema:  ou 
a  lei  de  9  de  Janeiro  é  muito  defeituosa  e  não  garante,  por 
si,  a  verdadeira  e  genuína  manifestação  da  vontade  nacional, 
sinão  quando  encontra  um  individuo,  que  seja  capaz  de 
supprir  esses  mesmos  defeitos ;  ou  então  ainda  não  estamos 
devidamente  preparados  para  o  systhema  representativo. 
Ora,  nós  somos  d'aquelles  que  entendem  que  estamos  per- 
feitamente preparados  para  este  regimen ;  conseguintemente 
para  nós,  o  defeito  está  na  lei. 

Mas,  o   governo  representativo  não  presuppSe  unica- 
mente a  verdade  na  manifestação  da  vontade  popular;  é 


363 


preoiso,  alem  d4sso,  qne  essa  vontade  seja  tal  que  a  nação, 
quando  quizer,  possa  tornar-se  senhora  de  todas  as  operações 
do  governo.  E'  visto,  portanto,  qne,  alem  de  uma  bôa  lei 
eleitoral,  é  necessário  que  a  organisaçSo  do  poder  politico, 
longe  de  mystifícar  a  vontade  do  povo,  concorra,  ao  con- 
trario para  tomal-a  effectiva  e  a  anica  verdadeiramente  so- 
berana na  determinação  das  fancç9es  governamentaes.  Ora, 
alem  das  immensas  prerogativas  concedidas  á  ama  ájn- 
nastia  privilegiada,  pela  nossa  carta  constitucional,  que  ex- 
clue  terminantemente  á  qualquer  cidadão  brazileiro  de  occupar 
a  magistratura  suprema  do  paiz,  tomando-a  hereditária  em 
uma  única  familiar  ainda  temos  tantos  outros  defeitos  em 
nossa  organisaçSo  politica,  que  só  mediante  uma  reforma 
radical  e  completa  da  Carta  de  25  de  Março,  seria  possivel 
a  cessação  dos  sophismas  constitucionaes  e  o  estabeleci- 
mento do  verdadeiro  regimen  representativo,  n'este  paiz. 

E'  força,  portanto^  confessarmos  que  a  famosa  sorites 
de  Nabuco  de  Araújo  é  a  legitima  característica  de  nossa 
situação  politica. 


VI 


A  esterelidade  do  regimen  parlamentar 

Um  dos  grandes  perigos  á  que  se  acham  expostos  os 
governos  representativos,  como  já  tem  sido  observado  x>or 
escríptores  eminentíssimos,  é  a  falta  de  capacidade  ou  com- 
pleta inaptidão  do  corpo  legislativo.  Como  é  a  vontade 
popular  que  deve  unicamente  predominar  n'este  regimen, 
está  claro  que,  uma  vez  mystificada  pela  intervenção  offi- 
cial,  difficilmente  conseguirão  occupar  um  logar  na  camará 
dos  deputados  aquelles  que  não  pensarem  e  não  sentirem 
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com  o  próprio  governo.  Besultará  d'e88a  mjrstificaçSo  qae 
o  parlamento,  longe  de  inspirar-se  na  vontade  nacional, 
para  realisar  do  melhor  modo  possível  as  reformas  mais 
instantemente  reclamadas  pelo  pais,  por  isso  mesmo  qae 
nSo  ha  de  ter  a  devida  independência  e  nem  tão  pouco 
contará  em  seu  seio  individaos  de  talento  e  aptos  para  a 
fiel  ezecassSo  do  mandato  que  por  ventura  tenham  recebido, 
tratará  unicamente  de  questões  relativamente  insignificantes 
e  pouco  ou  quasi  nada  &rá  em  proveito  da  naçSo. 

A  influencia  official  arredará  da  luta  os  mais  compe- 
tentes o  fiirá  encher-se  o  parlamento  de  verdadeiras  medio- 
cridades, creaturas  exclusivas  do  governo  e  instrumentos 
servis  de  seus  mais  insignificantes  caprichos.  Não  admira, 
pois,  que  em  taes  circumstancias  venha  o  corpo  legislativo 
a  tomar-se  notável  tão  somente  pela  falta  de  capacidade 
ou  pela  inaptidão  caracteristica  da  generalidade  de  seus 
membros.  E  em  tal  caso  a  lei,  que  deverá  ser  a  expressão 
genuína  da  consciência  juridica  do  povo,  não  representará 
sinão  a  arbítrio  do  legislador.  Chegadas  as  causas  á  este  ponto, 
a  consequência  inevitável  será  o  abrir-se  na  vida  parla- 
mentar um  periodo  mais  ou  menos  longo  de  completa  e 
inteira  esterelidade,  e  na  marcha  progressiva  do  paiz,  um 
momento  de  perfeito  estacionamento,  quando  não  disponha 
de  muitos  elementos  de  progresso.  As  necessidades  publicas, 
por  isso  mesmo  que  não  são  satisfeitas,  irão  se  aggravando 
successivamente ;  os  problemas  políticos  e  socíaes  irão  se 
accumulando  incessantemente;  a  pressão  económica  irá  se 
tomando  cada  vez  mais  intensa  e  o  resultado  necessário 
será  a  manifestação  evidente  de  uma  grande  crise  nacional. 

Ora,  dizeí-nos  com  toda  a  sinceridade — não  é  isto 
exactamente  o  que  está  acontecendo  em  nosso  paiz  7  Tudo 
entre  nós  vai  de  mal  a  peior.  Um  sinistro  prèsentimento 
preoccupa  constantemente  os  espíritos,  pela  sorte  d'este 
paiz,  cujo  futuro  se  desenha  desde  já  em  uma  perspectiva 
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Rombria  e  aterradora.  Entretanto,  ainda  acaba  o  governo 
de  afiirmar  ao  paiz,  por  oceasiSo  da  abertura  das  camarás 
este  anno  ô  em  ama  peça  officiali  como  é  a  faSla  do  tArono, 
qae  sob  os  mais  gratos  auspícios  ia  começar  a  primeira  sessão 
da  actual  legislatura!  Nada  mais  falso  do  que  semelhante 
affirmaçâo.  «  A  moeda  do  paiz  —  como  observa  um  distincto 
jornalista  —  está  depreciada ;  o  cambio  baixa  cada  vez  mais, 
até  quasi  o  limite  do  tempo  da  guerra ;  o  café  está  em 
baixa  em  todos  os  mercados,  occasionando  o  desalento  da 
lavoura  e  prejuízos  particulares  incalculáveis,  que  hSo  de 
repercutir  sobre  a  fortuna  publica;  ha  uma  crise  formal 
que  ameaça  todas  as  fontes  do  trabalho,  da  producçSo  e  da 
riqueza,  atterrando  á  muitos  espíritos  e  influindo  á  outros 
a  própria  aprehensâo  de  uma  bancarrota  inevitável ;  e  a 
coroa  diz-nos  que  a  legislatura  actual  começa  sob  os  mais 
felizes  auspicios  /  » 

H as  onde  está  a  causa  do  mal  7  B'  geralmente  sabido 
que  de  ha  muito  faz  o  governo  entre  nós  camarás  unanimes; 
o  que  quer  dizer  simplesmente  que  ha  muito  deixou  de  ir 
ao  parlamento  brazileiro  a  classe  legitima  dos  represen- 
tantes do  povo  e  abrio-se  nas  camarás  o  período  da  mais 
completa  esterelidade  legislativa.  Como,  porem,  as  necessi- 
dades politicas  e  sociaes,  longe  de  desapparecerem,  tem, 
pelo  contrario,  se  accentuado  cada  vez  mais  na  consciência 
publica,  era  muito  natural  que  um  dia  se  fizessem  sentir 
com  mais  força  e  energia,  principalmente  em  rasSo  de  sua 
inevitável  accumulaçSo.  Esse  dia  evidentemente  já  é  che- 
gado. A  críse  já  se  pronuncia  por  graves  symptomas  e 
ninguém  mais  d'ella  parece  duvidar.  E  a  sua  causa  está 
justamente  n'esse  abandono  geral,  n'esse  prejudicialissimo 
indifferentismo  á  que  se  tem  entregado,  de  ha  muito,  o 
nosso  parlamento,  simplesmente  pela  falta  de  intelligencia 
e  de  capacidade  precisa  de  seus  membros,  para  a  imme- 
diata  comprehensão  das  necessidades  publicas. 
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A  eBterelidad6  contrístadora  de  nossa  vida  parlamentar 
e  a  immenBa  acciímulação  de  qaestões  politicas,  sociaes  e 
económicas,  que  actualmente  surgem  no  pais,  instantemente 
reclamadas  pela  opinião  publica,  como  reformas  de  urgente 
realisaçSo,  são  pbenomenos  incontestáveis  que,  a  nosso  ver, 
provam  á  toda  a  evidencia  o  baixo  nivel  a  que  tem  cbegado 
a  intelligencia  dos  nossos  pseudo-representantes.  A  legisla- 
tura que  ainda  ha  pouco  findou-se  foi  um  exemplo  notável 
do  pbenomeno  que  aqui  apontamos*  Não  obstante  a  infun- 
dada esperança,  que  accidentalmente  gerou  no  paiz,  por 
occasião  da  ascenção  do  partido  liberal  ao  poder  em  1878, 
hoje  quasi  que  não  ha  um  só  individuo,  que  tenha  mais  ou 
menos  acompanhado  a  marcha  dos  negócios  públicos,  que 
não  cubra  de  imprecações  a  camará  dissolvida  em  81. 

A  não  ser  a  lei,  aliás  imperfeitíssima  e  eminentemente 
conservadora,  da  reforma  eleitoral,  e  a  lei  de  meios,  orga- 
nisada  especialmente  para  permittir  ao  governo  continuar 
livre  e  desempedidamente  em  seus  constantes  esbanjamentos, 
póde-se  francamente  dizer  que  nada  mais  se  fez  na  legis- 
latura transacta.  A  esterelidade  legislativa  e  a  incapaci- 
dade geral  da  representação  nacional,  salvas  muito  poucas 
e  honrosas  excepções,  alli  se  manifestaram  de  um  modo 
contrístador.  Beformas  urgentíssimas,  como,  por  exemplo, 
as  que  dizem  respeito  a  reorganisação  do  trabalho,  a  recon- 
stituição do  ensino  superior  e  inferior,  a  liberdade  de  cultos, 
a  descentralisação  politica  e  administrativa,  e  tantas  outras 
que  ahi  estão  a  ser  constantemente  reclamadas  pela  im- 
prensa, nem  mereceram,  siquer,  as  honras  de  ser  apresen- 
tadas á  consideração  dos  srs.  deputados,  simplesmente  por- 
que, segundo  a  opinião  do  único  cérebro  pensante  d'este 
paiz,  não  foram  ainda  julgadas  opportunas. 

Muito  propositalmente  recorremos  á  este  exemplo,  não 
somente  por  ser  um  dos  mais  caracteristicos  que  se  encon- 
tram  em   nossa  vida  parlamentar,   como  também  por  ser 
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ainda  bastante  recente  e^  conseguintemente,  mais  difficil  do 
Ber  contestado.  O  preconceito  partidário  é  tão  enérgico  e 
por  tal  forma  desvirtua  a  natureza  real  dos  factos  e  dos 
phenomenos  sooiaes,  que  o  único  meio  de  combatel-o  effi- 
cazmente  ou  ao  menos  de  nullificar  de  algum  modo  a  sua 
perniciosa  influencia,  está  exactamente  em  tomar  difficil  o 
seu  modo  de  actuar  sobre  as  intelligencias,  na  formação 
dos  conceitos  acerca  dos  acontecimentos.  A  legislatura  tran- 
sacta está  justamente  n'este  caso.  Eila  attesta  eloquente- 
mente a  esterelidade  na  actividade  legislativa  do  nosso 
parlamento,  e  de  modo  tal,  que  não  pôde  ser  contestada, 
até  mesmo  pelos  amigos  da  situação.  E  quando  mesmo  fosse 
isso  possível,  ainda  nos  restava  o  programma  do  ministério 
de  21  de  Janeiro  do  corrente  anno,  para  comprovar  plena- 
mente a  nossa  opinião. 
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Applioação  de  um  principio  de  Darwin 

E*  uma  verdade,  hoje  geralmente  aceita  e  comprovada 
pela  observação,  que  entre  os  seres  orgânicos  nascem  mais 
individues  do  que  podem  viver;  d'onde  se  derivam  a  lei  ne- 
cessária da  luta  pela  vida  e  bem  assim  a  da  selecção  natural. 
Essas  leis,  cuja  existência  foi  attestada  por  Darwin  com 
admirável  clareza,  no  dominio  próprio  da  zoologia,  já  haviam 
sido  enunciadas  anteriormente  por  Malthus  em  relação  ás 
sociedades  humanas.  O  facto  do  nascimento  e  a  necessidade 
constante  da  adaptação  dos  individues  ás  condiçOes  peculiares 
do  meio  cósmico  encontram  a  sua  verdadeira  expressão  no 
phenomeno  geral  e  espontâneo  da  população.  Na  longa  serie 
animal,  uma  vez  determinada  a  formação  de  um  agrupa- 
mento  qualquer,  ha  de  dar-se  necessariamente,  em  virtude 
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da  luta  pela  vida  e  da  selecção  nataral,  nSo  somente  um 
conflicto  perenne  entre  os  indivíduos  associados,  como  tam- 
bem  doestes  com  as  forças  physicas  da  natureza;  de  tal 
modo  que  apenas  sobreviverão  aquelles  qae  forem  ao  mesmo 
tempo  os  mais  fortes  e  mais  se  adaptarem  ás  condições  ex- 
ternas do  meio  em  que  viverem. 

Assim  também,  nas  sociedades  humanas,  como  a  popu- 
lação cresce  sempre  n'uma  progressão  geométrica,  ao  passo 
que  a  producção  se  augmenta  tão  simplesmente  n'uma  razão 
arithmetica,  reprodnz-se  esse  gigantesco  conflicto  vital,  ao 
lado  da  necessidade  imprescindivel  da  adaptação  do  orga- 
nismo de  cada  individuo  ás  condições  externas  do  meio  em 
que  viver,  acompanhado  egualmente  da  sobrevivência  dos 
mais  fortes  e  mais  bem  organisados.  Todavia,  esse  processo 
constante  de  adaptação  e  aperfeiçoamento  da  espécie  pôde, 
nos  agrupamentos  humanos,  ser  perturbado  até  certo  ponto, 
ao  menos  nas  sociedades  imperfeitamente  organisadas,  pelo 
modo  especial  de  fiinccionar  das  instituições  existentes. 
E'  assim  que,  tanto  na  ordem  puramente  social,  como  na 
ordem  politica,  podem,  sem  duvida,  as  leis  biológicas  ser 
desvirtuadas  e  de  certo  modo  tardarem  na  producção  do 
eflèito  natural,  por  meio  de  obstáculos  artificialmente  creados 
pelas  próprias  instituições  vigentes. 

£',  pois,  necessário  e  até  mesmo  imprescindivel  qae  a 
organisação  politica  seja  de  tal  maneira  combinada  que,  não 
somente  abra  campo  safficiente  para  a  completa  expansão 
das  forças  progressivas  do  corpo  social,  como  também  não 
perturbe  de  modo  algum  a  operação  natural  e  espontânea 
das  leis  puramente  biológicas.  Desde  que  a  organisação  do 
poder  politico  não  se  aceommode  a  essas  exigências,  feitas 
actualmente  pela  sciencia  social,  ha  de  necessariamente  repro- 
duzir-se  no  seio  da  nação  o  phenomeno  contristador  do  esta- 
cionamento, ao  lado  do  atrophiamento  da  consciência  publica 
e  da  esterilidade,  na  actividade  legislativa  das  camarás. 
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Segando  a  profunda  observação  do  Horácio  Ferrari, 
«  uma  nação  qualquer  decáe  rapidamente  e  tende  a  extinguir-se 
sempre  que  para  os  diferentes  cargos,  públicos  ou  particulares, 
sejam  preferidos  os  individues  menos  capazes  de  os  exercer» 
"Só  exercicio  dos  cargos  públicos,  como  no  de  quaesquer 
outros,  é  sempre  funesta  ao  desenvolvimento  da  raça  a  in- 
tervenção dos  incapazes,  e  muito  mais  quando  é  acompa- 
nhada da  exclusão  dos  que  mais  valem,  que  por  este  processo 
desastroso  são  duplamente  prejudicados.  N^esta  luta  implacá- 
vel pela  vida,  n'esta  concorrência  dos  individues  e  das  raças 
entre  si  e  com  as  differontes  espécies  e  elementos  que  os  preju- 
dicam, os  fracoS;  os  incapazes  são  eliminados,  succumbindo 
prematuramente,  uns  na  posição  em  que  nasceram,  outros 
depois  de  retrogradarem  por  desastres  successivos  até  che- 
garem ao  nivel  para  que  estavam  mais  adaptados;  pelo 
contrario,  os  fortes  avigoram-se  mais,  os  que  naturalmente 
se  encontram  melhor  predispostos  aperfeiçoam-se,  e  tomam 
mais  favoráveis,  pela  sua  actividade  e  pela  exclusão  dos 
fracos,  as  condições  da  sua  existência.  Inverter  este  processo 
é  retroceder.  Preferir  na  execução  de  qualquer  trabalho,  no 
desempenho  de  qualquer  encargo,  os  incapazes  aos  mais  aptos, 
é  multiplicar  os  primeiros  d  custa  dos  segundos,  e,  portanto, 
rebaixar  o  nivel  da  capacidade  social  e  orgânica  da  raça. » 

Assim,  uma  vez  que  o  governo,  longe  de  cingir-se  única 
e  exclusivamente  á  manutenção  da  ordem,  para  favorecer  a 
evolução,  pelo  contrario,  concentrar  em  si  todas  as  forças 
do  corpo  politico,  para  intervir  directamente  no  conflicto 
social,  as  leis  geraes  da  luta  pela  vida  e  da  selecção  natural, 
em  virtude  das  quaes  somente  podem  triumphar  os  mais 
fortes  e  os  mais  aptos,  deixarão  infallivelmente  de  produzir 
suas  legitimas  consequências.  O  favoritismo,  o  nepotismo, 
ou  como  melhor  lho  queiram  chamar,  farão  desapparecor 
da  luta  os  mais  competentes,  tanto  pela  sua  intelligencia, 
como  pela  sua  independência,  emquanto  que  o  governo,  por 
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meio  da  diatribniçSo  illimitada  de  condecorações,  títulos 
honoríficos  e  patentes  officiaes  creará  no  paiz  ama  classe 
de  amigos  e  protegidos,  tão  numerosa  e  tSo  bem  discipli- 
nada, que  a  luta  se  tomará,  quando  não  inteiramente  im- 
possível, pelo  menos  inútil  e  improficua« 

A  numerosa  classe  dos  afilhadoê,  isto  é,  d'aquelles  que 
em  tudo  pensarem  e  sentirem  com  o  governo,  d'aqueUe8  que 
forem  sua  creatura  ou  estiverem  dispostos  á  qualquer  mo- 
mento a  lyudal-o  e  sustental-o  em  seus  projectos  de  usur- 
pação ou  em  suas  constantes  arbitrariedades,— esses  serão  os 
únicos  favorecidos  da  fortuna,  exactamente  por  serem  es- 
cudados na  luta  pela  poderosa  influencia  official.  Os  empregos 
públicos,  os  cargos  da  representação  nacional,  e  em  geral 
as  diversas  posições  politicas  do  paia  serão  o  primlegio  ex- 
clusivo doê  homens  do  govemOj  quando,  ao  contrario,  deviam 
pertencer  unicamente  aos  mais  aptos  e  mais  intelligentes. 
O  poder  legislativo  príncipalmente  será  entregue  inteira- 
mente  á  illustres  desconhecidos  e  pretenciosas  mediocridades. 
Será  a  partilha  dos  individues  sem  talento,  sem  capacidade 
e  sem  dignidade.  Longe,  portanto,  de  caminhar,  se  conser- 
vará a  nação  estacionaria,  até  que  a  força  natural  das  cousas 
e  as  leis  sociaes,  por  tanto  tempo  perturbadas,  reajam  com 
toda  a  intensidade  de  que  são  capazes  e  produzam,  na  or- 
ganisação  politica,  as  modificações  indispensáveis,  para  seu 
completo  desenvolvimento. 

Ora,  parece-nos  que  é  isto  exactamente  que  ha  de  se 
dar  ainda  um  dia  em  nossa  sociedade,  a  continuarem  as 
cousas  como  vão.  Tão  defeituosa  é,  entre  nós,  a  organisação 
do  poder  politico,  de  tal  modo  concentra  as  forças  gover- 
namcntaes  e  administrativas  em  um  só  departamento  e  por 
tal  forma  perturba  a  operação  regular  das  leis  biológicas, 
que  a  explosão  será  inevitável,  si  não  se  abrirem  as  válvulas 
até  aqui  fechadas  á  opinião  publica.  O  nosso  parlamento  é 
a  sede  escolhida  de  preferencia  pelas  maiores  mediocridades 
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do  paiz.  Os  representantes  da  nação  são  verdadeiros  servos 
do  governo,  que  executam  humildemente  e  com  o  maior 
escrúpulo  e  fidelidade  possíveis  as  suas  mais  insignificantes 
vontades.  A  sua  extraordinária  subserviência  e  servilismo 
já  nSo  têm  limites,  e  a  esterilidade  na  actividade  legislativa 
das  camarás  tem  se  tornado  uma  verdadeira  calamidade 
publioa.  O  parlamento  abandonou  completamente  a  iniciativa 
das  leis;  para  entregar-se  inteiramente  atado  á  vontade  pre- 
potente do  executivo ;  e  quando  este  de  nada  se  lembra,  da 
mesma  forma  nada  se  faz.  Todos  os  annos  reunem-se  as 
camarás ;  mas  antes  de  abrirem-se  as  sessões,  ninguém  sabe 
o  que  vai  se  fisuser.  Os  próprios  deputados  ignoram  as  me- 
didas que  hSo  de  tomar,  e  nem  ao  menos  se  movem,  em- 
quanto  não  recebem  do  governo  o  necessário  mot  d*ordre. 
E  assim  vamos  caminhando  á  passos  largos  para  uma 
profunda  decadência  social  e  politica.  E'  que  as  nossas  in- 
stituições govemamentaes,  favorecendo  apparentemente  a 
franca  manifestação  da  opinião  publica  e  declarando  mesmo 
expressamente  que  todo  o  cidadão  pôde  ser  admittido  aos 
cargos  pubUcos,  civis,  politicos  ou  militares^  sem  outra  differença 
que  não  seja  a  dos  seus  talentos  e  virtudes,  são,  todavia,  os 
maiores  obstáculos  á  realisaçSo  effectiva  da  lei  geral  da 
concurrencia.  O  simples  facto  das  camarás  unanimes,  for- 
madas ad  libitum  pelos  homens  da  situação,  ou  sejam  libe- 
raes,  ou  sejam  conservadores,  ó  bastante  para  convencer  á 
qualquer  de  que  realmente  entre  nós  tem  se  tornado  impos- 
sivel,  na  ordem  politica,  o  triumpbo  dos  mais  independentes 
e  mais  aptos,  pela  extraordinária  pressão  governamental,  que 
se  manifesta  em  todas  as  espheras  da  actividade  social.  Não 
admira,  portanto,  que  as  nossas  camarás  consumam  o  seu 
tempo  em  simples  questões  de  palavras,  abrindo-se  e  encer. 
rando-se  as  sessões,  sem  nada  fazer-se  em  beneficio  da  nação. 
O  que  nos  admira  é  que  ainda  haja  quem  pense  que  a  nossa 
organisação  politica  é  completamente  isenta  de  defeitos. 
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VIII 
ConcluBão 

£is  abi  claramento  estabelecidas  as  premissas  de  nossa 
argumentação  contra  os  funestos  resultados  da  politica  im- 
perial ;  resta-nos  agora  tirar  as  deducções.  Muitos  individuos 
infelizmente  ainda  se  contam  n'este  paiz  que  acreditam 
piamente  na  bondade  do  governo  que  nos  rege;  é  exacta- 
mente á  esses  que  mais  particularmente  nos  dirigimos. 

Estabelecendo  em  primeiro  logar  os  elementos  consti- 
tutivos de  um  bom  governo,  segundo  a  opinião  de  um  dos 
mais  notáveis  publicistas  d'este  século,  examinamos  em  se- 
guida, sempre  presos  á  esse  critério,  os  differentes  resultados 
que  têm  sido  produzidos  pela  nossa  organisaçSo  política, 
quer  em  relação  ás  condições  de  ordem,  quer  em  relação 
ás  necessidades  de  progresso,  e  deixamos  bem  patentes  a 
inefficacia  e  inaptidão  de  nossas  instituições.  Assim,  mos- 
trámos que  o  atrophiamento  da  opinião  publica  em  nosso 
paiz,  a  decadência  e  continua  desmoralisação  do  regimen 
parlamentar,  a  completa  esterilidade  legislativa  das  camarás, 
o  a  subserviência  e  o  servilismo  inqualificável  dos  pseudo* 
representantes  da  nação,  são  consequências  necessárias  e 
legitimas  da  organisação  especial  das  nossas  instituições. 

Bastante  incompleta,  sem  duvida,  foi  a  analyse  que 
fizemos  do  nosso  systbema  governamental,  e  bem  assim  do 
modo  de  funccionar,  em  relação  ao  andamento  geral  dos 
negócios  públicos;  todavia,  parece- nos  que  foi  sufficiento 
para  mostrar  que  o  nosso  apparelho  politico  acha-se  domi- 
nado de  vicios  gravissimos,  que  só  servem  porá  tornar  mais 
funestos  os  resultados  da  politica  imperial,  já  de  si  tão 
contraria  aos  interesses  vitaes  do  paiz.  Vimos  além  d'isso, 
pela  observação    o  pela  experiência  que  já  possuimos  em 
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nossa  cnrta  vida  politica,  que  as  nossas  instituições,  nâo 
somente  têm  concorrido  para  o  estacionamento  geral  das 
forças  progressivas  da  nação,  como  também  têm  exercido 
sobre  a  consciência  publica  uma  influencia  de  todo  o  ponto 
perniciosa. 

Longe  de  servirem  do  meios  para  a  livre  expansão  das 
tendências  progressivas  da  nação  ou  de  concoiTerem  para 
o  aproveitamento  das  boas  qualidades  moraes,  intelloctuaes 
e  activas  de  cada  cidadão,  e  de  influirem  benefícamente  no 
seu  desenvolvimento,  têm  ellas,  ao  contrario,  pervertido  de 
tal  modo  a  cpiniuo  publica  e  obstado  á  satisfação  das  mais 
urgrntes  necessidades  do  paiz,  que  vieram  collocar-nos  á 
beira  da  tremenda  crise,  que  já  se  annuncia  por  symptomas 
bem  significativos.  Podo  se,  pois,  dizer  com  o  eminente 
historiador  inglez:  —  Si  a  experiência  nos  mostra  que  um 
certo  apparelho,  destinado  a  produzir  um  certo  eífeito,  não 
só  não  o  produz  uma  única  vez,  em  mil,  como  até  mesmo 
na  mr.ior  parte  éon  casoí  produz  um  eífeito  inteiramente 
opposto,  não  se  pode  estar  em  erro  dizendo  que  tal  appa- 
relho é  exactamente  o  me  los  próprio  para  produzir  o  fim 
desejado. 

O  nosso  systhema  de  g.werno,  intitulando-se  represen- 
tativo e  pretendendo  consegiiintemente  fundar-se  na  vontade 
popular,  parece  que  devêrn  buscar,  como  único  escopo, 
a  realisação  fácil  e  prompta  ('a  progressão  social,  em  relação 
ao  grupo  brazileiro;  comtudo,  depois  de  funccionar  por  meio 
século  e  de  ser  pacientemente  experimentado,  acaba  por 
produzir  sempre  um  effeito  inteiramente  opposto  ao  desejado. 
Dever-se-ha  dizer  e  acreditar,  ainda  depois  d'isto,  que  o  vicio 
está  nos  homens  o  não  nas  instituições?  Dever-se-ha  susten- 
tar, em  vista  de  uma  contradicção  tão  flagi*ante,  como 
attesta  a  nossa  historia,  qne  tal  apparelho  ó  exactamente  o 
melhor  e  o  mais  aproprindo  á  realisação  da  evolução  social 
o  politica  de  nosso  paiz? 
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Não  noB  parece  que  tenham  raeio  os  qae  a08im  penBam 
e  acroditam.  Pelo  contrario,  o  testemonho  enérgico  dos 
acontecimentos  e  o  exame  scientifico  de  nossa  organisaçSo 
politica  nos  convencem,  á  lua  de  toda  a  evidencia,  qae  o 
vicio  está  nas  instituições  e  nao  nos  homens.  Esta  mesma 
apathia  mental  em  que  hoje  vivemos  e  o  rebaixamento  dos 
caracteres  nos  homens  públicos  são  effeitos  necessários  das 
nossas  instituições.  Só  quem  não  conhece  a  influencia  que 
o  poder  politico  exerce  sobre  o  caracter  nacional  é  que  pôde 
acreditar  que  o  mal,  que  nos  assoberba,  provém  unicamente 
dos  homens  e  não  das  instituições.  B  é  sem  duvida,  em 
vista  de  nossa  defeituosissima  educação  publica,  que  ainda 
perduram  na  maior  parte  dos  espíritos  esses  grosseiros 
sophismas. 

Mas,  uma  vea  conhecido  que  o  mal  está  nas  instituições, 
o  que^|nos  resta  fazer?  A  resposta  ó  evidente.  Desde  que 
as  nossas  instituições  tèm  servido  de  instrumento  para  a 
manifestação  disfarçada,  porem  real,  da-  funesta  politica 
imperial,  é  necessário  destruil-as,  para  substituil-as  por  outras, 
que  mais  se  accommodem  com  a  nossa  indole,  nossos  cos* 
tumes,  nossas  tendências  o  nossas  peculiares  condições  de 
existência  social.  iSm  summa,  ó  preciso  substituir  a  mo- 
narchia,  que  só  produa  o  estacionamento  e  a  morte,  pela 
republica  federal,  que  ó  a  vida  e  o  progreesOi  dentro  da 
ordem. 


CAPITULO  IV 


o  BALANÇO  DA  HONARCHIA 


Deducção  ^-  A  província  —  Um  exemplo  da  administração  imperial 
—  O  Municipií»  —  O  ensino  superior  —  O  ensino  primário  —  A 
esoravidSo  —  Effeiton  moraes  da  escravidão  —  Immigração  e  co- 
lonisação  —  Naturalisaçuo  —  Melhoramentos  materiaes  —  Finan- 
ças geraes  e  provinciaes  —  Instituições  bancarias  —  Despezas  com 
a  fkmilia  imperial  —  Conclusão. 


Deducção 

Depois  dft  exposição  que  fizemos  da  politica  imperial, 
era  de  necessidade  examinarmos  os  seus  resultados  im me- 
diatos, em  relação  á  administração  publica,  para  tornar  bem 
patente  a  influencia  manifestamente  perniciosa  que  a  orga- 
nisação  monarchica  tem  exercido  sobro  os  destinos  doeste 
paiz.  Todo  o  regimen  administi*ativo,  qualquer  que  seja  o 
seu  característico  predominante,  fllia-se  essencialmente  á 
nm  systhema  politico;  porque  a  própria  organisação  admi. 
nistrativa  não  é  sinao  uma  parte,  uma  depeudencia,  da  orga- 
nisação politica.  Foi  por  isso  que,  antes  de  proceder  á  critica 
da  direcção  dada  pelo  governo  aos  negócios  e  interesses 
nacionaes,  uos  pareceu  indispensável  o  exame  minucioso  do 
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apparelho  politico.  Só  depois  d^esso  trabalho  preliminar  e 
necessário  é  que  se  poderá  chegar  a  descobrir  os  defeitos 
principacs  do  regimen  administrativo  e  apontar  com  segu- 
rança as  causas  que  as  determinaram.  A  matéria  d'este 
capitulo  é,  poiS|  um  prolongamento  natural  do  exame  já 
começado  e  desenvolvido  nos  capitules  anteriores. 

A  critica  imparcial  e  philosophica  de  uma  instituição 
politica  nSo  deve  limitar-se  unicamente  á  analyse  de  sua 
organisaçHO  particular;  ella  deve  ir  mais  alem  e  mostrar 
com  precisão  a  maneira  por  que  essa  instituição  tem  influído 
no  desenvolvimento  das  forças  progressivas  da  nação.  Já 
dissemos  que  a  organisação  politica  deve,  antes  de  tudo, 
possuir  um  tal  gráo  de  elasticidade,  que,  em  ves  de  repri- 
mir, forneça  aos  diffei-entes  factores  do  progresso  social  os 
meios  indispensáveis  á  sua  plena -manifestação.  O  que  nos 
cumpre  agora  é  verificar,  em  face  dos  resultados  obtidos 
pela  observação  e  pela  experiência,  si  a  nossa  constituição 
politica,  tal  como  foi  determinada  pela  carta  de  25  de  Março, 
possue  ou  não  esse  gráo  de  elasticidade  e  si  tem  ou  não 
favorecido  a  livre  expansão  das  forças  progressivas  da 
nação.  A  organisação  das  províncias,  dos  municípios  e  da 
instrucção  publica,  bem  como  o  estado  das  finanças  do  paiz 
o  das  suas  condições  materiaes  e  económicas,  são  questões 
que  se  prendem,  cm  geral,  á  administração  e  que  farão,  por 
isso  mesmo,  objecto  especial  d'este  capitulo.  Começaremos 
pela  provinciov 


II 


A  província 

Houve  uma  cpocha  em  nossa  existência  politica,  em 
que  as  doutrinas  da  democracia  pareceram  predominar  até 
mesmo  no  parlamento  nacional.   Foi  em  1831.  A  grande 
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excitação  do  espirito  publico  n'aqucl1e  glorioso  periodo  de 
nossa  historia  foi,  para  a  actividade  legislativa  da  camará 
temporária,  am  dos  sens  mais  poderosos  estimules.  A  pesada 
tutella  do  Estado  sobre  todos  os  interesses  sociaes  sofPrea 
então  um  golpe  profundo,  que  a  teria  completamente  ani- 
quilado, si,  por  ventura,  não  fossem  as  tentativas  de  reforma 
frustradas  pela  olygarcbia  dominante  no  senado.  N'aquelle 
anno  appareceram  na  camará,  apoiados  pela  terça  parte 
dos  deputados,  os  seguintes  projectos :  —  um,  propondo  que 
o  governo  do  Brazil  fosse  federal  e  uma  lei  marcasse  as 
circumstancias  da  federação;  outro,  que  a  religião  fosse 
negocio  de  consciência  e  não  estatuto  de  lei  do  Estado; 
outro,  que  cada  província  nomeasse  uma  assembléa,  encar- 
regada de  fazer  a  sua  constituição  particular;  e  outro,  final- 
mente, que  o  governo  do  Brazil  fosse  provisoriamente  vita- 
licio,  na  pessoa  do  actual  imperador  e  depois  temporário, 
na  pessoa  de  um  presidente  das  províncias  confederadas. 
Esses  projectos  indicam  sufficientemente  as  tendências  des- 
ceu tralisadoras  que  se  manifestaram  depois  da  revolução 
de  7  de  abril. 

Os  deputados  brazileiros  pareciam  fortemente  impres- 
sionados pelos  maravilhosos  effeitos  que  já  então  começava 
a  produzir  a  constituição  da  grande  republica  americana. 
O  rápido  desenvolvimento  que  ia  tendo  aquelle  paiz,  ao 
lado  da  mais  completa  descenti*alisação  politica  e  adminis- 
trativa, em  seu  organismo  governamental,  certamente  que 
não  podia  deixar  de  impressionar  fortemente  os  espirites, 
sobretudo  ém  uma  epocha  de  tão  profunda  agitação  social, 
como  a  que  entre  nós  seguiose  á  revolução  de  7  de  abril 
de  1831.  Todas  as  intelligencias  sentiam-se  então  levadas 
quasi  que  instinctivamente  á  contemplação  profunda  dos 
admiráveis  resultados,  que  ao  mundo  oferecia  a  grande 
republica,  nas  diversas  espheras  da  actividade  humana.  Foi 
então  que  o  regimen  federal,  em  vista  de  tão  grandes  pro- 
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digiosy  começou  a  impõr-Bo  de  uma  maneira  decisiva  ao 
estudo  e  i  meditação  doe  homens  de  estado.  Alem  d'Í08Oy 
tal  era  o  rigor  da  centralisaçSo  politica  e  administrativa 
em  que  vivíamos,  que  tomava-se  urgente  dar,  não  somente 
is  provincias,  como  também  aos  municípios,  uma  organisaçSo 
mais  compatível  com  seus  altos  interesses  e  que  mais  garan- 
tisse a  sua  aatonomia,  permittindo  aos  seus  diversos  ele> 
mentos  de  progresso  o  mais  completo  desenvolvimento.  A 
defeituosa  combinação  dos  differentes  elementos  orgânicos 
do  Estado,  estabelecida  pela  carta  de  26  de  Março,  conser- 
vando as  provincias  e  os  municípios  na  mais  estreita  depen- 
dência do  governo  central,  certamente  que  não  podia  por 
mais  tempo  continuar.  B'  verdade  que,  pela  carta  constitu- 
cional, era  garantido  i  todo  o  cidadão  o  direito  de  intervir 
nos  negócios  de  sua  província,  que  se  referissem  immedia- 
tamente  á  seus  interesses  particulares,  por  intermédio  dos 
conselhos  geraes  nas  provincias  e  das  camarás  dos  districtos; 
mas  o  que  também  é  incontestável  é  que  esse  direito  ficava 
completamente  nullificado,  sendo  que  esses  mesmos  oonse* 
lhos  nada  mais  podiam  fazer  do  que  propor,  discutir  e 
deliberar  sobre  os  negócios  mais  interessantes  de  suas  pro- 
vincias, formando  apenas  projectos  peculiares  e  accommodados 
ás  suas  localidades  e  exigências. 

A  competência  dos  conselhos  geraes  das  provincias 
limitava-se,  pois,  unicamente  em  discutíf  e  formar  projectos^ 
relativamente  ás  suas  neoessidades  e  urgências  locaes,  sem 
que  podessem,  por  si  mesmos,  auctorisar  a  sua  execussão, 
devendo  remetter  directamente  as  suas  resoluções  ao  poder 
executivo,  por  intermédio  dos  presidentes.  Assim,  presas 
completamente  á  administração  central,  não  podiam  as 
provincias  curar  de  seus  próprios  interesses,  ainda  mesmo 
os  mais  insignificantes.  A  nomeação  de  um  empregado 
municipal,  a  abertura  de  um  novo  cemitério,  a  fundação  de 
uma  nova  escola,  que  são  questões  puramente  locaes  e  que 
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por  isso  deviam  ser  da  competência  exclusiva  das  munioi- 
palidades,  eram,  no  entanto,  consideradas  da  alçada  do 
governo  geral.  Os  conselhos  geraes,  como  observa  o  próprio 
visconde  do  XJruguay,  am  dos  mais  importantes  promotores 
da  reacção  de  1840,  a  limitavam-se  a  fazer  projectos  pecu- 
liares e  accommodados  ás  suas  localida<les  e  urgências, 
segundo  se  exprime  a  constituição.  Eram  meros  projectos, 
08  quaes,  pc^a  serem  exequíveis,  deviam  ser  approvados  pela 
assembléa  geral.  Paiti  que  fosse  creada  uma  escola  na  mais 
insignificante  aldèa,  era  necessária  uma  lei  da  assembléa 
geral,  approvando  a  proposta  do  conselho.  A  assembléa 
geral  vergava  assim  debaixo  do  peso  de  uma  tarefa,  que 
impossível  lhe  era  desempenhar.  Realmente  este  estado  de 
cousas  exigia  remédio.  Cumpria  soltar  mais  os  braços  ás 
províncias,  para  providenciarem  com  efflcaoia  sobre  o  que 
fosse  peculiar  ás  suas  localidades  e  urgências  administra- 
tivas, sem  cortar  ou  enleiar  os  grandes  laços  que  as  devem 
unir.  ji 

Foi  precisamente  em  taes  conjuncturas  que  appareceu 
na  camará  dos  deputados,  em  1831;  o  projecto  de  reforma 
constitucional,  redusindo  o  governo  do  Brazil  á  uma  mo* 
narchia  federativa,  abolindo  o  poder  moderador,  tomando 
o  senado  temporário  e  seus  membros  renovados  da  terça* 
parte,  de  dous  em  dons  annos,  limitando  a  prerogativa  da 
sancçSo,  supprimindo  o  conselho  de  Estado,  dividindo  as 
rendas  publicas  em  nacionaes  e  provinoiaes,  e  convertendo 
os  conselhos  geraes  em  assembléas  legislativas  provinciaes, 
compostas  de  duas  camarás.  Este  projecto,  que  foi  apresen- 
tado no  senado  á  14  de  outubro,  tantas  emendas  alli  rece- 
beu, que  ficou  completamente  alterado  em  seu  intuito  capital. 
Yoltando  assim  para  a  camará  dos  deputados  e  sendo  recu- 
sadas as  emendas  apresentadas  pelo  senado,  deu-se  a  fusão 
de  ambas  as  camarás  e  triumpharam  os  caprichos  da  oly- 
garchia.  A  lei  de  12  de  outubro  de  1832,  da  qual  resultou 


880 


o  Acto  Addicional,  foi  uma  vergonhosa  mystíficaçao  do 
projecto  de  1831,  que  teve  por  nnico  fim  obstar  o  progresso 
das  idéas  democráticas  ii'e8te  paiz.  E'  talvez  devida  áquella 
ousada  tentativa  reaccionária  a  marcha  lenta  e  demorada 
que  tem  tido  o  progresso  nacional. 

Pelo  Acto  Addicional,  foi  o  direito  reconhecido  pelo 
art.  71  da  carta  transferido  ás  camarás  dos  districtos  e  ás 
assembléas  que,  em  substituição  dos  conselhos  geraes,  se 
deviam  estabelecer  em  todas  as  províncias,  com  faculdade 
para  legislarem  sobre  a  divisão  civil,  judiciaria  o  ecclesias- 
tica  da  respectiva  província  (art.  10,  §  l.') ;  sobre  instrucçSo 
publica  e  estabelecimentos  próprios  para  proniovel-a,  não 
comprehendendo  as  faculdades  de  medicina,  os  cursos  jurí- 
dicos, academias  actualmente  existentes  e  outros  quaesquer 
estabelecimentos  de  instrucção,  que,  para  o  futuro,  forem 
creados  por  lei  gorai  (§  2.°);  sobre  os  casos  e  a  forma 
por  que  pôde  ter  logar  a  desapropriação  por  utilidade  mu- 
nicipal ou  provincial  (§  3.*);  sobre  a  policia  e  economia 
municipal,  precedendo  proposta  das  camarás  (§  4.'');  sobre 
a  fixação  das  despezas  municipaes  e  provinciaes,  e  os  im- 
postos para  ellas  necessários,  com  tanto  que  não  prejudiquem 
as  imposições  geraes  do  Estado  (§  5.*);  sobre  creação  e 
suppressão  dos  empregos  municipaes  e  provinciaes,  e  esta- 
belecimento dos  seus  ordenados  (§  7.*) ;  sobre  obras  publicas, 
estradas  e  navegação  interior  da  respectiva  província,  que 
não  pertençam  á  administração  geral  (§  8.');  sobre  cons- 
trucção  de  casas  de  prisão,  trabalho  e  correcção,  e  regimen 
d'ellas  (§  9.");  sobre  fixação  da  força  policial  respectiva 
mediante  informação  do  presidente  (art.  11,  §  2.'')j  sobre 
auctorisação  concedida  ás  camarás  municipaes,  j^ara  con- 
trahir  empréstimos  (§  8.*);  sendo  lhes,  comtudo,  expressa- 
mente prohibido  legislarem  sobre  impostos  de  importação  e 
outros  objectos  não  comprehendidos  nos  arts.  10  e  11. 

Esta  reforma  constitucional,  apezar  de  muito  defeituosa 
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6  incompleta,  oomtudO;  ofPèreoia  ao  desonvolvimento  moral 
e  económico  das  províncias,  uma  vez  que  lhes  era  permit- 
tido  tratarem   do    seus   mais   Íntimos   interesses   em   saas 
respectivas  assembléas  legislativas,  uma  margem  bastante 
larga  e  que  podería  ser  convenientemente  aproveitada,  si 
por  ventura  nao  se  manifestasse  tâo  cedo  a  reacção  olygar- 
chica.   Embora  a  descentralisaçSo  alli   se  achasse  contida 
ainda   em  gérmen,  que  só  com  o  tempo  poderia  produzir 
os  seus  verdadeiros  resultados,  era  muito  provável  que  as 
instituições  provinciaes  e  locaes  viessem  a  brotar  mais  fácil* 
mente  o  a  desenvolver-se  progressivamente,  ao  ponto  de 
impedir   a   funesta   intervenção   da   administração  central, 
acaso  não  fosse   aquella   reforma   tão  cruelmente  mutilada 
pela  lei  do  intei^pretação.  As  províncias,  que  até  então  outro 
papel  não  representavam  na  organisação  politica  e  adminís* 
trativa  do  Estado,   sinão  o  de  meras  feitorias,   destinadas 
apenas  a  fornecer  ao  erário  publico  os  recursos  necessários 
á  satisfação  das  despesas  geraes  da  nação,  sem  que  directa 
ou  indiroftamente  podessem  intervir  na  administração  de 
seus  prop  dos  interesses,  passando,  depois  da  publicação  do 
Acto  Addicíonal,  a  assumir  uma  posição  mais  independente, 
pareciam  entrar  francamente  em  uma  epocha  de  grandes 
melhoramentos   materiaes  e  moraes.   Principalmente  a  dis- 
posição contida  no  §  T.""  do  art.  10   abria  ás   assembléas 
provinciaei  uma  margem  bastante  larga,  para  introduzir, 
pouco  á  pouco,  nas  instituições  locaes  as  modificações  mais 
necessários,  afim  de  adaptal-as  gradualmente  ás  condições 
peculiares  das  mesmas  localidades.  A  uniformidade  adminis- 
trativa, creada  pela  centralisação,  podia  assim  ser  vantajo- 
samente combatida  pela  variedade  das  instituições,  desde 
que  cada  província,  attendendo  á  diversidade  de  interesses 
das  ciroumscripções  locaes,  organisasse  um  regimen  muni- 
cipal  mais  adequado  ás  suas  necessidades  moraes  e  econó- 
micas. As  chamadas  leis  dos  prefeitos  podem  sor  apresentadas 
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como  uma  confirmação  plena  de  qae  era  esse  o  caminho 
que  haviam  de  segair  as  provincias,  accaso  se  conservasse 
intacta  a  lei  de  12  de  Agosto  de  1834. 

Desgraçadamente)  porem,  assim  nSo  aoontecea.  As  ten* 
denoias  reformistas  das  províncias  foram  logo  averbadas  de 
anarchicas,  revolucionarias,  perigosas  á  manutenção  da  uni- 
dade nacional  e,  como  taes,  inimigas  da  prosperidade  geral 
do  império.  Considerando  esse  movimento  emancipador  das 
províncias,  que  desde  entfto  começavam  a  legislar  de  ac- 
cordo  tão  somente  com  suas  mais  urgentes  necessidades, 
sem  attender  ao  typo  antigo  da  uniformidade,  como  um 
serio  perigo  a  permanência  das  instituiçQes  monarchicas, 
procuraram  os  olygarchas  neutralisal-o  o  mais  possível,  afim 
de  impedir  o  fraccionamento  do  império.  Como  tinham-se 
valido  as  assembléas  provinciaes  do  Acto  Addicional,  para 
imprimir  ao  progresso  das  respectivas  provindas  um  grande 
impulso,  começaram  accusal-as  de  quererem  legislar  sobre 
tudo,  ff  sobre  jurados,  juizes  de  paz,  juntas  de  paz,  juizes 
municipaes,  de  orphSos,  de  direito  e  promotores.  Crearam 
novas  entidades,  pelas  quaes  repartiram  as  attribuiç5es 
d'aqu6llas ;  legislaram  sobre  processo,  sobre  parochos,  sobre 
a  guarda  nacional,  sobre  privilégios  exclusivos  e  industriai 
sobre  impostos  de  importação,  sobre  ancoradouros  e  sobre 
corpos  do  exercito.  Crearam  bancos,  entenderam  com  a 
circulação  monetária,  em  uma  palavra,  invadiram  tudo,  iam 
descentralisando  tudo  e  acabando  com  o  império  I  ji  Foi  para 
obviar  á  este  grande  perigo  que,  á  12  de  Maio  de  1840,  se 
promulgou  a  celebre  lei  de  interpretação^  verdadeira  violência 
aos  próprios  preceitos  da  carta  constitucional  e  que  mutilou 
completamente  o  Acto  Addicional. 

Desde  essa  epocha  para  cá  nada  se  tem  feito  em  bene- 
ficio das  províncias.  A  reacção  desenvolveu-se  com  furor 
e  a  centralisação  apertou  fortemente  os  seus  laços.  Os  ger- 
mens da  federação  que  se  continham  no  projecto  de  reforma 
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constitucional  e  qne  á  custa  de  muitos  esforços  se  conser- 
Taram,  ainda  que  abafados,  na  lei  de  12  de  Agosto,  aniqui- 
laram-se  completamente  aos  ataques  da  olygarchia  imperial. 
E'  verdade  que  em  face  dos  incessantes  conflictos,  que 
entSo  appareceram  entre  as  aseembléas  provinciaes  e  o 
poder  legislativo  geral,  era  urgente  tomar-se  uma  medida 
qualquer  que  de  certo  modo  os  evitasse.  Cumpria  mesmo 
desenvolver  em  toda  a  sua  amplitude  o  regimen  federal, 
apenas  consagrado  em  gérmen  no  Acto  Addicional,  deânir 
precisamente  as  attribuiç5es  do  poder  legislativo  provincial 
e  crear  á  seu  lado  um  executivo  e  um  judiciário  completa- 
mente independentes.  Era  n^esse  sentido  que  se  devia  inter- 
pretar a  lei  de  12  de  Agosto.  Os  próprios  conflictos  que 
surgiram  logo  depois  de  sua  promulgação  e  que  foram  con- 
siderados como  symptomas  de  um  fraccionamento  futuro  do 
império,  erSo,  ao  contrario,  indicios  vehementes  das  tendên- 
cias federalistas  da  nação,  que  deviam  ser  energicamente 
favorecidas  pelo  poder  politico  e  não  cynicamente  contra- 
riadas pelo  governo.  Não  era,  pois,  por  uma  volta  ao  pas- 
sado, ou  por  uma  interpretação  arbitraria  e  excessivamente 
restrictiva  do  Acto  Addicional,  que  se  devia  evitar  a  anar- 
chia  politica,  de  que  tanto  se  receiavam  os  olygarchas;  ao 
contrario,  o  perigo  só  podia  ser  completamente  conjurado, 
pela  regularisação  das  faculdades  já  conferidas  ás  provincias 
e  por  uma  concessão  ainda  mais  larga  de  attribuiç5es  poli- 
ticas, administrativas  e  económicas.  Era  necessário  dar-se 
aos  poderes  provinciaes  e  locaes  a  mais  completa  indepen- 
dência, afim  de  se  assegurar  a  sua  autonomia,  e  não  aniqui- 
lal-a  em  beneficio  único  do  governo  geral.  Longe,  porem, 
de  assim  se  proceder,  entendeu  a  olygarchia  que  o  remédio 
estava  na  centralisação  e  copiou,  á  risca,  o  typo  do  depar- 
tamento fVancez,  unicamente  para  salvar  o  império! 

Dous  exemplos  bastam  para  mostrar  as  grandes  muti- 
lações que  tem  soífrido  o  Acto  Addicional.  Um  refere-se  a 
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diBpoBiçSo  contida  no  §  2.*  e  outro,  a  do  §  8.*,  do  art.  10. 
Pelo  §  2.*  compete  ás  assembléas  provinciaes  legislarem 
sobre  instrucçSo  publica  em  geral,  com  ezclusSo,  apenaSj 
das  faculdades  de  medicina,  dos  cursos  jaridícos  e  academias 
existentes  ao  tempo  de  sua  promulgação  e  outros  quaesquer 
estabelecimentos  de  instrucçao,  que,  para  o  futuro,  houverem 
de  ser  creados  por  lei  geral.  Não  só  o  Yocnbúio-actualmeníe-- 
aqui  propositalmente  empregado,  como  também  as  ultimas 
clausulas  deste  paragrapho,  indicam  sufficientemente  que 
outra  nSo  pode  ser,  sinSo  esta,  a  legitima  interpretação  de 
semelhante  disposição.  Desde  que  a  restricçáo  affecta  exclu- 
sivamente os  estabelecimentos  de  instrucção  publica,  que 
houverem  de  ser  creados  por  lei  geral,  e  que  cairão  por  isso 
mesmo  debaixo  da  competência  do  poder  legislativo  geral, 
é  evidente  qao  não  diz  respeito  aos  que  forem  creados 
successivamente  por  lei  provincial.  Em  outros  termos :  a  dis- 
posição deste  paragrapho  não  prohibe  ás  assembléas  pro- 
vinciaes legislarem  sobre  academias  de  medicina,  cursos 
jurídicos  e  outros  quaesquor  estabelecimentos  de  instrucção 
publica,  com  tanto  que  respeitem,  não  somente  aquelles  que 
já  existiam  ao  tempo  da  promulgação  da  lei  da  reforma, 
como  também  aquelles  que  forem  creados  em  qualquer 
tempo  por  lei  geral.  Entretanto,  por  um  simples  aviso  de 
15  de  Fevereiro  de  1844,  aliás  sem  o  minimo  fundamento 
jurídico,  se  determinou  que  as  assembléas  provinciaes  não 
tinham  poderes  sufficientes,  para  conferir  o  grão  de  bacharel 
ou  de  doutor.  De  sorte  que  aquella  importante  faculdade  do 
poder  legislativo  provincial  ficou  praticamente  nuUificada 
Desde  que  o  governo  geral  não  reconheça  nos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  superior,  creados  pelas  assembléas 
provinciaes,  o  direito  de  conferir  gráos  scientificos,  é  claro 
que  taes  estabelecimentos  não  podem  continuar  a  existir. 
Em  outros  termos:  para  que  uma  província  possa  fundar 
com  seus  próprios  recursos  uma  academia  de  medicina,  en- 
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genharia  ou  direito,  é  necessário  antes  de  tado,  que  peça 
licença  ao  governo  geral  Tudo  acha-se  de  tal  forma  centra- 
lisado  nos  poderes  geraes  do  Estado  que  até  a  instrucção, 
uma  das  questões  que  mais  se  diversificam  com  a  variedade 
das  condições  moraes  e  económicas  das  provincias  e  que 
por  isso  mesmo  devia  ficar  ao  cargo  de  cada  uma,  é,  ao 
contrario,  considerada  da  alçada  exclusiva  do  Estado. 

Da  mesma  forma,  no  §  S.*"  do  art.  10  se  declara  termi- 
nantemente que  as  assembléas  provinciaes  podem  legislar 
sobre  obras  publicas,  estradas  e  navegação  interior  das  res- 
pectivas provincias,  comtanto,  porem,  que  nSo  pertençam  á 
administração  geral  do  Estado.  Parece,  pois,  que  todos  os 
melhoramentos  materiaes,  que  forem  reclamados  pelo  pro- 
gresso das  provincias  e  que  puderem  ser  levados  á  eífeito 
com  seus  próprios  recursos  económicos,  poderão  ser  reali- 
sados  nas  mesmas  provincias,  sem  dependência  ou  inter- 
venção do  governo  geral.  Assim,  porém,  não  acontece. 
Trata-se,  por  exemplo,  de  construir  uma  estrada  de  ferro, 
<sonsiderada  de  urgente  necessidade  para  a  provincia  e  que 
muito  pode  concorrer  para  o  desenvolvimento  de  sua  in- 
dustria e  de  seu  commercio.  Os  capitães  acham-se  organi- 
sados;  e  como  as  assembléas  provinciaes  podem  legislar 
sobre  estradas,  em  geral,  comtanto  que  não  pertençam  á 
administração  contrai,  parece  que  nada  mais  resta  a  fazer, 
sinão  obter-se  o  seu  consentimento.  Acontece,  porem,  que, 
para  a  realisação  de  semelhante  commetti mento,  ha  neces- 
sidade de  organisar-se  uma  sociedade  anonyma  ou  de  in- 
corporar-se  uma  companhia.  Começam  então  as  restricções 
e  as  difficuldades.  Desde  que  a  lei  de  22  de  Agosto  de  1860 
e  o  regulamento  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno  esta- 
belecem positivamente  que  nem  uma  sociedade  anonyma  po- 
derá incorporar  e  começar  a  funccionar,  sem  previa  auctorisação 
do  governo  imperial,  a  competência  das  assembléas  provinciaes 
é  arbitrariamente  limitada  e  nullificada  a  disposição  d'este 
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pantgrapho.  De  aorte  que,  matto  ombont  os  particalares  86 
tenham  eipontanoamente  congregado  e  concorrido  com  sena 
próprios  capitães,  a  estrada  nSo  se  fará,  êem  que  pritneiro 
u  tenha  obtido  o  eonsentimento  do  governo  geral.  Bi,  em  tcx 
de  nma  estrada  de  ferro,  se  tratar  da  navegaçSo  de  algam 
rio,  os  mesmos  embaraços  apparecem  e  as  mesmas  depen- 
dencias  aniquilam  os  esforços  da  iniciativa  particular.  Nem 
um  melhoramento  material  pôde  realisar  a  província,  inde- 
pendentemente da  importuna  fiscalisaçSo  do  governo  im* 
pcrial.  «Privilégios  para  execussflo  de  serviços  provinciaes, 
incorporaçSo  de  companhias,  navegação  á  vapor  dos  rios, 
constmcçSo  de  estradas  servidas  á  vapor,  ou  simplesmente 
com  trilhos  de  ferro,  ou  de  qualquer  natureza,  demandando 
grossos  capitães,  tudo -exclama  Tavares  Bastos -todo  o 
melhoramento  material  do  pais,  ficou  concentrado  nas  mSos 
do  governo  imperial.  Póde-se  agora  duvidar  da  existência 

da  centralisaçSo  no  Brazil? Na  verdade,  á  lei  de  22  de 

Agosto  e  ao  decreto  de  19  de  Desembro  de  1860  nada  es- 
capa. As  mais  innocentes  associações  dependem  hoje  do 
placet  imperial.  Eis  a  liberdade  no  Brazil  t » 

Alem  d'essas  limitações  arbitrarias,  que  tem  sofEtído  a 
competência  legislativa  das  assembléas  provinciaes,  cumpre 
ainda  acrescentar  os  innumeros  defeitos  da  nossa  organi- 
saçSo  administrativa,  para  se  ficar  conhecendo  o  verdadeiro 
valor,  que,  entre  nós,  representa  a  provinda  na  organisaçSo 
geral  do  Estado.  Governadas  por  delegados  da  administração 
central,  nomeados  livremente  e  sem  a  minima  oonsideraçSo 
pelos  seus  respectivos  interesses,  é  visível  a  maneira  por 
que  vSo  rapidamente  definhando  ao  peso  da  oentralisaçSo 
politica  e  administrativa,  que  as  esmaga.  Os  presidenteB, 
verdadeiras  creaturas  do  governo,  que  se  renovam  com  as 
situações,  raras  vezes  filhos  das  provindas  para  que  sSo 
nomeados,  pela  maior  parte  ignoram  completamente  as  con- 
dições peculiares  em  que  ellas  se  acham  e  deixam-se  dirigir 
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pelos  gnipoB  maíB  audaoiosõs  e  mais  influentes,  qne  cercam 
as  portas  do  palácio.  De  sorte  que  as  administraçSes  pro- 
vinoiaes  invariavelmente  revestem-se  de  um  extraordinário 
egoísmo,  mais  &voraveis  á  satisfie^çSo  de  interesses  e  capri- 
chos pessoaes  ou  de  flimilias,  do  que  á  promoçSo  de  desen- 
volvimento de  seu  commeroio,  sua  industria  e  seus  diversos 
elementos  de  prosperidade  e  de  riqueza.  NSo  ha  egualdade 
na  disiribuiçSo  das  despeaaSi  nem  equidade  nas  diíferentes 
cathegorias  em  que  se  acham  dasufioadas  as  províncias  do 
império.  UmaS|  apesar  de  consideravelmente  desenvolvidas 
em  seus  recursos. moraes  e  económicos,  sfio  consideradas  de 
segunda  cathegoria,  emquanto  que  outras,  muito  iníériores 
e  que  muitas  vezes  nflo  vivem  de  seus  próprios  recursos, 
se  acham  na  primeira  cathegoria»  As  duas  províncias  de 
8So  Paulo  e  Pernambuco,  ci\jo  parallelo  aqui  fiusemos  em 
seguida,  fornecem  um  exemplo  bastante  edificante  da  admi* 
nistraçSo  imperial. 
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Um  exemplo  da  administração  imperial 

E'  já  bastante  conhecida  a  má  vontade  com  que  é 
olhada  a  província  de  São  Paulo  pelo  governo  geral.  Os  laços 
de .  centralisaçáo  que,  de  dia  em  dia,  vSo  roubando  a  vida 
ás  províncias,  em  beneficio  unicamente  da  Corte,  aqui  se 
estreitam,  todavia,  com  mais  força,  evidentemente  para 
soS^ar  a  Índole  emprehendedora  dos  paulistas,  que  se  afi- 
gura  aos  nossos  estadistas  um  grande  perigo  á  perpetuidade 
monarchica.  O  papel  que  representa  esta  provincfa  na 
hierarchia  administrativa  e  a  enorme  contribuição  com  qne 
annualmente  concorre  para  as  despesas  geraes  do  Estado, 
certamente  que  nfio  se  harmonisam  com  as  urgentes  neces- 


sidades  que  de  ha  muito  experimenta,  nem  tSo  pouoo  oom  o 
logar  manifestamente  secundário  que  ainda  oooupa,  em  frente 
de  outras  provincias  do  império. 

O  seu  desenvolvimento  moral  e  material,  que  tem  sido 
verdadeiramente  assombroso,  sobretudo  n'este0  últimos 
tempos ;  a  extensão  extraordinária  que  vai  successivamento 
recebendo  o  seu  systhema  de  vias  férreas,  que,  semelhante 
á  uma  rede,  já  cobre  uma  immensa  superficie  de  seu  ter- 
ritório; o  progresso  admirável  de  sua  agricultura,  sem  du- 
vida hoje  uma  das  mais  florescentes  do  pais;  a  íundaçSo 
repetida  de  fabricas  de  tecido  e  outras,  que  attestam  o  seu 
desenvolvimento  industrial ;  e  mais  ainda  o  augmento  sempre 
crescente  de  sua  actividade  commercial,  que  cada  dia  se 
toma  mais  notável;  tudo  está  indicando  claramente  quo 
outro  devia  ser  o  seu  logar  no  hierarchia  administrativa  do 
império.  Entretanto,  não  obstante  todos  esses  motivos  de 
reconhecido  valor  e  incontestável  iniportancia,  tem  sempre 
permanecido  a  provincia  de  São  Paulo  em  uma  cathegoria 
demasiadamente  inferior,  em  relação  á  muitas  outras,  que 
em  nada  lhe  podem  ser  comparadas. 

O  seu  espantoso  progresso,  tanto  moral  como  material, 
o  augmento  constante  de  suas  rendas,  geraes  ou  provinciaeS| 
e  o  espirito  de  iniciativa  que  caracterisa  essencialmente  os 
seus  habitantes,  nada  tem  merecido  do  governo  geral,  á  não 
ser  os  contínuos  embaraços  que  sempre  encontra  ao  livre 
desenvolvimento  de  sua  actividade  industrial,  politica  e 
commercial.  Os  favores  são  todos  concedidos  especialmente 
ás  provincias  do  norte,  ainda  mesmo  que  resulte  d'ahi  um 
grande  sacrificio  ás  outras  de  maior  prosperidade.  Provincias 
que  de  nem  um  modo  possuem  os  mesmos  recursos  e  as 
mesmas  vantagens  materiaes,  são  todavia  classificadas  de 
primeira  ordem,  emquanto  que  não  passam  de  pesadas  pen- 
sionistas de  outras  de  cathegoria  inferior.  Comparemos,  por 
exemplo,  a  provincia  de  São  Paulo  oom  a  de  Pernambuco. 
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E'  bastante  notável  a  differença  que  existe  entre  essas 
duas  províncias,  no  tocante  ás  rendas  de  exportação  e  do 
interior.  A  de  exportação  da  segunda  muito  pouco  excede 
de  mil  contos^  ao  passo  que  da  primeira  sobe  á  dous  mil  e 
quinhentas.  Da  mesma  forma,  a  renda  do  interior  de  Per- 
nambuco attinge  apenas  á  novecentos  contos^  quando  em 
SSo  Paulo  sobe  á  mais  de  mH  e  quinhentos.  B  segundo  um 
quadro  estatístico  que  temos  á  vista,  onde  se  encontra  e8« 
pecialisada  a  renda  do  interior  tão  somente,  a  relação  entre 
as  duas  províncias  é  a  seguinte: 

UNDA  DO  OOnUIO  QIBAL 

SSo  Paulo 177:8861211 

Pernambuco •• - 72:898|956 

8SLL0    Dl  PAPSL 

8So  Paulo..... 817:1709640 

Pernambuco • 266:9769088 

IMPOSTO  DB  TRANSMISSÃO  DB  PBOPBIBDADB 

82o  Paulo............ 712:6969428 

Pernambuco... 202:6889921 

No  entanto,  apezar  d*esta  enorme  diíFerença,  que  n*este 
ponto  especialmente  existe  entre  estas  duas  províncias,  a 
segunda  é  classificada  de  primeira  ordem  e  como  tal  goza 
das  regalias  administrativas  que  lhe  são  próprias,  emquanto 
que  a  primeira  permanece  ainda  em  cathegoria  inferior. 

Será  porque  a  província  de  São  Paulo  seja  muito  pesada 
aos  cofres  geraes?  Não,  porque  só  em  um  anno  rometteu 
ella  ao  governo  geral  10.610:0009000,  com  que  «pagou  as 
despesas  com  a  faculdade  de  direito,  culto  publico,  incluindo 
mitra,  côngruas,  seminário  episcopal,  cathedral,  tribunal  de 
relação,  juices  de  direito  e  municípaes,  polícia,  obras  publicas, 
oorreiOi  telegrapho,  juros  das  estradas  de  ferro,  colonisação. 
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forçft  de  Uoha,  oolonias  militarce,  aneiuJi  forUksai  alfan- 
dega, empregados  de  fluenda,  preaklenie  de  proviíMÂa,  se- 
cretario, etc^  eio.;  tendo  sido  disiribaidas  pdos  diversoe 
miniaterios  as  quantíaa  segaintes: 

Império ^ 194:786(002 

jQstiçs 896:5i4|889 

Marinbs 8a:198t784 

Acrioaliurs....*.... M8:906|68i 

PazendA ^... -.•.•.•....    774:286»269 

Alem  d'esta8  yeriías  com  qae  a  província  oontribuio 
para  as  despezas  qne  n'ella  fez  o  governo  geral,  foi  remetida 
á  Corte  mais  a  qaantia  de  6.564: 193t000  para  oê  outros  en- 
cargos da  união  brazileircu  » 

A  renda  geral  da  província  de  SSo  Paulo,  arrecadada 
durante  o  ultimo  decennio,  decorrido  de  1869  a  1879,  com- 
parada oom  a  do  HaranUo,  durante  o  mesmo  período, 
mostra  á  toda  evidencia  a  immensa  superioridade  d'eBta 
província  sobre  aquella,  como  se  verifica  do  seguinte 
qnadro: 

PROOEBSNCIA  MARANHÃO  SlO  PAULO 

Importação 16,757:848|166  14,198:151f2QD 

Despacbo  marítimo...  fi9:294|524  1S8:640|927 

Bzportaçio 8,a04:ie09146  90,na:681«40e 

Interior ^^  3,279:4141877  ia,680:968|M8 

BztraordinarU 166:2491763  824:7061660 

Depósitos 2,021:0661188  2,412:7668646 

Banda  espedak 808:4418664  498:8198774 

28 , 881 : 4688701   61 , 787 : 7098848 

E  nfio  é  SÓ  em  relação  ás  rendas  geraes  que  se  observa 
essa  dífferença ;  é  também  em  relação  ás  rendas  provinciaes, 
como  se  vê  do  quadro  seguinte : 
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SXratCIOIO  MARANHÃO 

1870— 1871... 610:873^674 

1871  — 1872 689: 710$281 

1872 ...  1878 679:4989942 

1878  — 1874...0.*. 790:6681278 

1874  — 1876......^ 621 :483$769 

1876  —  1876... 798:4431289 

1876— 1877 764:813$461 

1877  —  1878 705:648$226 

1878^  1879. 742:068t086 


SÃO  PAULO 

1,420:097(636 

1,696:614$747 
1,964:9629091 
2,790:7919149 
2,476:7789746 
2,476:0179634 
2,070:7219661 
8,328:4469692 
8,761:8669811 


6,247:4479841        21,870:1969166 

O  jornal  de  que  extrahimos  estas  informações  aceres- 
centa  estas  observações :  «  O  quadro  qne  hoje  publicamos 
representa  ao  vivo  a  superioridade  da  Thesouraria  da  Fa* 
zenda  d'esta  provinda  sobre  a  do  MaranhSo.  A  importância 
da  proTincia  de  São  Paulo,  afferida  pela  sua  renda,  está 
perfeitamente  demonstrada  pelos  valores  ahi  especificados. 
NSo  obstante  essa  prova  eloquentíssima  e  incontestável,  a 
Thesouraria  da  Fasenda  de  8So  Paulo  continua  a  ser  de 
terceira  ardemy  ao  passo  que  a  do  Maranhão  é  de  segunda. 
A  injustiça  precisa  ser  reparada.  » 

T2o  sensivel  contraste  não  se  pôde  tomar  sinSo  como 
um  simples  exemplo  da  extraordinária  preferencia  que 
merecem  as  outras  provindas,  em  relaçSo  á  de  São  Paulo» 
e  principalmente  como  um  serio  perigo  á  tão  apregoada 
solidariedade  e  harmonia  das  provincias  do  império.  Não 
se  podem  prever  os  desgostos  profundos  que  de  semelhante 
facto  ainda  podem  nascer;  comtudo  é  evidente  que  en. 
contra-se  ahi  o  gérmen  de  uma  futura  discórdia  entre  as 
provincias.  B  é  assim  que  o  império  é  administrado  I 

IV 
O  município 

«  O  poder  municipal,  observa  o  marqnez  de  São  Vi- 
cente, ó  aquelle  ciya  necessidade  se  fas  sentir  primeiro  que 
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nem  um  outro,  é  a  primeira  idéa  de  ordem,  de  policia,  de 
auctoridade,  que  se  manifesta.  O  municipio  demanda,  pois, 
o  seu  conselho  e  sua  acç2o  peculiar.  Este  conselho  deve 
ser  formado  d'entre  seus  membros,  pois  que  sSo  oa  maia 
interessados  no  bem  ser  commum  e  os  quaes  melhor  co- 
nhecem as  condições  especiaes  da  localidad«L  »  Como  um 
centro  local  de  uma  certa  somma  de  actividade  eoonomica 
e  administrativa,  destaca-se  claramente  o  municipio  como 
um  dos  mais  importantes  elementos  orgânicos  do  Bstado, 
cujas  funcçQes,  ainda  que  circumscriptas  á  uma  certa  ordem 
de  interesses  puramente  administrativos,  devem,  comtudo, 
operar-se  livremente,  porque  é  de  sua  regularidade  que  de- 
pendem, em  grande  parte,  a  bôa  ordem  e  a  harmonia,  na 
economia  geral  do  organismo  social.  B'  necessário  que  o 
poder  municipal,  ainda  mesmo  limitado  á  esphera  de  sua 
competência  legitima  e  natural,  seja,  no  entanto,  comple- 
tamente livre  no  seu  modo  de  funccionar.  A  sua  acçlío 
deve  se  fazer  sentir  espontaneamente,  sem  a  minima  inter- 
venção externa  e  com  a  mesma  energia  sobre  todos  aquelles 
interesses  que  se  ligarem  directamente  ás  condiçOes  pecu- 
liares de  uma  determinada  circumscripçSo  tenítorial  e  re- 
vestirem um  caracter  puramente  local.  Eí  precisamente  o 
bem  estar  peculiar  de  um  certo  numero  de  fieimilias  que 
determina  com  exactidão,  não  somente  a  natureaa,  como 
também  as  funcções  características  do  poder  municipal. 
Gomo  um  verdadeiro  ganglião  nervoso,  encarregado  de  pre- 
sidir, em  seu  conjuncto,  aos  differentes  phenomenos  de  cres- 
cimento e  de  estructura  do  certos  órgãos  essenciaos  do 
grande  corpo  social,  elle  deve  possuir  um  certo  gráo  de 
autonomia  e  independência,  que  sirva  de  base  á  livre  ez« 
pansão  de  sua  energia  particular. 

E'  exactamente  d'e8ta  particularidade  caracteristica  do 
poder  municipal  e  da  natureza  puramente  local  dos  inte- 
resses que  lhe  dizem  respeito,  que  nascem  as  differenças 
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em  suas  funcç5es  administrativas  oa  económicas,  e  bem 
assim  a  necessidade  de  se  lhe  dar  nma  organisação  toda 
peculiar,  que  não  somente  facilite  a  saa  livre  inspecção 
sobre  esses  mesmos  interesses,  mas  também  que  o  coUoque 
na  possibilidade  constante  e  immediata  de  attender  de 
modo  completo  e  segaro  ao  maior  gráo  de  prosperidade  da 
respectiva  localidade.  De  sorte  que  todos  aquelles  que 
tiverem  direitos  á  garantir  e  interesses  á  zelar  devem  in- 
tervir directamente  na  sua  organisaçilo.  Si  é  nas  mãos  dos 
munícipes  que  reside  o  poder  de  fiscalisação  suprema  dos 
negócios  communs,  é  justamente  d*elles  que  deve  partir  a 
sua  delegação.  Portanto,  o  poder  municipal,  longe  de  cons* 
tituir-se  privilegio  exclusivo  de  uma  classe  ou  de  indiví- 
duos arbitrariamente  nomeados  pelo  governo  geral,  deve 
ser  organisado  por  delegação  especial  e  accessivel  á  todos 
que  reunirem  as  aptidões  necessárias  ao  exercício  conscien- 
cioso de  suas  fúncçdes.  O  mandato  municipal,  não  obstante 
envolver  uma  somma  de  poderes  mais  ou  menos  innocente, 
deverá  ser  temporário  e  alternativo,  afim  de  tornarse,  não 
somente  effectiva  a  responsabilidade  do  mandatário  para 
com  o  mandante,  mas  ainda  de  facilitar-se  a  renovação  do 
corpo  administrativo  da  localidade  e  coUocal-o  sempre  de 
harmonia  com  suas  novas  necessidades  e  interesses. 

Esta  é  a  verdadeira  theoria  da  organisação  do  poder 
municipal.  £nuncial-a,  porem,  é  fazer  a  accusação  do  re- 
gimen municipal  do  império.  No  capitulo  quinto  do  titulo 
quarto,  estabeleceu  a  carta  constitucional,  ao  lado  dos  con- 
selhos geraes  das  províncias,  as  camarás  dos  districtos, 
incumbidas  da  administração  dos  interesses  locaes.  Longe, 
porem,  de  dar-lhes  plena  liberdade  na  gerência  d'esses  in- 
teresses, determinou  que  os  negócios  que  começassem  nas 
camarás  fossem  remettidos  officialmente  ao  secretario  do 
conselho,  para  alli  ser  discutidos,  examinados  e  approvados. 
Ficavam  assim  as  camarás  privadas  de  toda  iniciativa  e 
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oompletanente  rabordinadas  i  tntella  impartínenie  dos 
conselhoe  geraes.  B  como  estes  por  soa  tos  nada  mais 
podiam  faser,  sinio  formar  prqfeetoêj  qoe  só  se  toroavam 
ezequiyeis  depois  de  approTados  pelo  governo  geral,  é  evi- 
dente qve,  debMxo  de  ama  tão  despotiea  centralisaçâSo,  de 
nada  absolntamente  poderiam  valer  as  camarás  doe  dis* 
trictos.  A  necessidade  de  ama  modificaçio  fes-se  sentir  e 
appareeeu  a  lei  de  1.*  de  Outubro  de  lS2Sj  denominada  a 
lei  orgânica  das  camarás,  que,  estatuindo  que  as  camarás 
munieipaes  se  eomposessem  de  um  certo  numero  de  verea» 
dores,  eleitos  directamente  pelo  povo  e  com  mandato  tem* 
porario,  para  administrarem  os  negooios  das  respectivas 
localidades,  incontestavelmente  consagrou  alguns  princípios 
verdadeiramente  liberaes  na  organisação  do  regimen  muni- 
cipal O  vido  da  uniformidade,  porem,  ainda  continuou.  A 
lei  de  1.*  de  Outubro,  em  ves  de  attender  á  diversidade  de 
interesses  das  differentes  localidades  e  coneeder-lhes  uma 
margem  suficiente,  para  organisarem-se  de  aocordo  com 
suas  condições  peculiares,  representa,  ao  contrario,  o  typo 
do  município  imaginado  pelo  legislador  e  inteiramente  es- 
tranho á  qualquer  modificação.  W  uma  formula  absoluta, 
que  se  impõe  como  perfeita  e  que  não  admitte  a  mínima 
alteração.  O  que  o  legislador  quis  foi  impor  essa  formula 
á  todas  as  localidades,  imprimindo  em  sua  organisação  mu- 
nicipal o  mesmo  typo  e  snbordinando-as  ao  mesmo  regimen, 
sem  attenção  alguma  á  diversidade  de  suas  condiçQes  mo- 
raes  e  económicas.  Ora,  ainda  na  mesma  provinda,  não  se 
encontram  duas  localidades  que  tenham  interesses  idênticos. 
A  escola,  o  cemitério,  o  matadouro,  a  illuminação  publica, 
os  jardins,  os  parques,  e  a  limpesa  das  ruas  são  questões 
de  policia  e  economia  local,  que  revestem  differentes  carac- 
teres, c(mforme  as  condições  particulares  dos  diversos  mu- 
nicípios* A  uniformidade  na  organisação  das  camarás,  em 
vea  de  traaer  vantagens  aos  respectivos  munidpios,.  trans- 
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farma-M,  ao  contrario,  em  um  grande  vicio  administrativo, 
que  BÓ  pode  crear  obstáculos  ao  desenvolvimento  e  pro- 
gresso daSg^esmas  localidades.  Foi  este  o  grande  erro  da 
lei  de  1.*  de  Outubro.  As  instituições  locaes^  que  de  outra 
forma  poderiam  brotar  pouco  a  pouco,  á  medida  que  se 
fossem  modificando  as  necessidades  e  condições  particulares 
dos  diflérentes  monicipios,  foram,  ao  contrario,  inteiramente 
aniquiladas  com  o  estabelecimento  d'este  regimen  muni- 
cipal, tfio  regularmente  uniforme  e  tão  uniformemente  re- 
gular, que  ainda  hoje  vigora. 

Appareceu  depois  o  acto  addioional,  que,  até  certo 
ponto,  diminuio  os  graves  inoonvenientes  de  tâo  despótica 
centralisaçSo,  desde  que  concedeu  ás  assembléas  provinciaes 
a  fiusuldade  de  legislarem  sobre  a  creaçSo  e  supressão  de 
empregos  provinciaes  e  mnnicipaes,  sobre  a  policia  e  eco- 
nomia dos  municípios,  sobre  sua  receita  e  despesa,  etc 
Com  semelhantes  attribuições,  «  entendidas  á  lua  do  prin- 
cipio descentralisador^  observa  Tavares  Bastos,  teriam  as 
províncias  a  precisa  liberdade,  para  constituírem  o  seu  re- 
gimen municipal,  conforma  as  suas  peculiares  circumstancias. 
O  espirito  da  reforma  constitucional  era  certamente  investir 
as  assembléas  da  superintendência  sobre  as  camarás ;  mas, 
na  esphera  das  amplas  faculdades  relativas  aos  municípios, 
legislando  sobre  a  sua  economia,  polícia,  funccionalismo, 
receita  e  despeza,  cabia  ás  assembléas  applicarem  ás  loca- 
lidades de  cada  província  o  systhema  de  governo  mais  pro- 
veitoso   As  verdadeiras  instituições  locaes  do  Braail  iam 

brotar  á  sombra  do  acto  addieionaL  O  tempo  aperfeiçoaria 
lentamente  a  creação  espontânea  da  iniciativa  provincial » 
a  experiência  dar-lhe-ia  o  cunho  das  instituições  dura- 
douras, ji  Desgraçadamente,  porem,  assim  não  aconteceu.  A 
famosa  lei  de  interpretação,  de  12  de  Maio  de  1840,  pro- 
dueto  genuíno  do  cérebro  eminentemente  conservador  de 
Paulino  José  Soares  de  Sousa,  não  somente  limitou 
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trariamente  a  competência  lepslativa  das  assembléas  pro- 
vinciaeB,  como  também  transformou-as  em  impertinentes 
tutoras  dos  mnnicipios. 

Nada  noais  importante,  por  exemplo,  do  que  a  attri- 
buiçlo  de  oiganisar  o  orçamento  municipal.  As  próprias 
camarás  é  que  deviam,  sem  a  minima  intenrenç2o  de  qual* 
quer  outra  auctoridade,  fixar  a  receita  e  despesa  dos  res- 
pectivos mnnicipios,  comtanto  que  no  lançamento  dos  im« 
postos  nSo  fossem  prejudicar  os  interesses  provinciaes. 
Assim  como  se  concede  ás  províncias  o  direito  de  lançar 
impostos,  desde  que  respeitem  a  competência  do  governo 
geral,  assim  também  se  deve  conceder  aos  municípios  o 
mesmo  direito,  comtanto  que  nSo  invadam  a  esphera  de 
acçSo  do  governo  provincial.  Desde  que  se  estabeleça  entre 
os  impostos  provinciaes  e  municipaes  uma  perfeita  descri- 
minaçSo,  designando-se  expressamente  os  objectos  sobre  que 
deverão  recahir  tanto  uns  como  outros,  é  claro  que  se  tem 
definido  claramente  a  competência  de  ambos  os  poderes  e, 
conseguintemente,  evitado  qualquer  conflicto  entre  elles. 
Entrega-se  doesse  modo  ás  camarás  uma  attribuiçSo,  que  de 
direito  lhos  pertence,  e  dá-se  ás  suas  ftincç9es  económicas 
toda  a  liberdade  de  que  necessitam.  Bntre  nós,  porem, 
as  camarás  são  obrigadas  a  apresentar  as  suas  propostas 
de  orçamento  ás  assembléas  provinciaes,  que  podem  faser 
n'ellas  as  alterações  que  quiser,  certas  de  que  só  depois  de 
sua  approvaçSo  poderSo  entrar  em  vigor.  A  camará  muni- 
cipal nSo  pôde  fazer  um  empréstimo  qualquer,  por  mais 
insignificante  que  seja,  sem  auctorisaçSo  da  assembléa  pro- 
vincial. Quanto  á  instrucçSo  primaria,  que  devia  ser  de  sua 
competência  exclusiva,  as  suas  attribuiçQes  se  limitam  á 
uma  simples  inspecção  das  escolas  publicas.  A  policia  mu- 
nicipal, que  também  devia  ser  da  competência  das  respec- 
tivas camarás,  é  organisada  e  fixada  pelas  assembléas  pro- 
vinciaes. Bm  summa,   assim  como  a  província  6  nada,  em 
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frente  do  Estado,    assim  também  o  mnnioipio  é  nada,  em 
frente  da  província. 


O  ensino  superior 

£'  realmente  digno  de  lastima  o  estado  actual  do  en- 
sino superior  n'este  paiz.  A  incúria,  a  indifferença  e  o 
deleixo  com  que  até  aqui  se  tem  procedido  em  relaçSo  á 
OTganisaçSo  geral  dos  cursos  superiores  em  nada  abonam 
a  apregoada  soUicitude  com  que  se  di2  sempre  que  se  em- 
penha a  monarchia  pela  prosperidade  nacional.  A  inércia 
invadio  os  próprios  domínios  da  espbera  official  e  a  mais 
deplorável  anarchia  se  apoderou  dos  espiritos.  Desde  a 
escola  até  ás  academias  reina  a  desordem,  o  cabos,  e  a 
insufficiencia,  tanto  na  quantidade,  como  na  qualidade  do 
ensino  ministrado. 

Em  toda  a  parte  nota-se  o  afan  com  que  procuram  os 
mais  conspícuos  talentos  acompanhar  de  perto  esse  movi- 
mento grandioso,  que  vai  surdamente  se  operando  na  men- 
talidade dos  povos,  em  busca  de  uma  organisaçSo  mais 
positiva  na  ordem  da  evoluçSo  intellectual  da  humanidade, 
attenta  a  evidente  irracionalidade  que  ainda  se  observa 
nos  diversos  systhemas,  que  até  aqui  nos  tem  fornecido  a 
philosophia  theologíco-metaphysica.  Entretanto,  ao  lado 
d'essa  constante  agitação  dos  espíritos,  distingue-se  sobre 
tudo  o  nosso  paiz  pela  permanência  de  suas  instituições  e 
pelo  emperramento  com  que  se  opp5e  a  toda  e  qualquer 
innovaçáo. 

O  statu  quo  parece  decididamente  ser  a  única  divisa 
d'es8a  numerosa  classe  de  políticos  que,  longe  de  assenta- 
rem suas  doutrinas  sobre  bases  racionaes  e  verdadeiramente 
soientificas,  limítam-se  exclusivamente  aos  expedientes  de 
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oooasiio  •  jpimtíoam  a  politica  eminentemente  empírica,  que 
8Ó  tem  prodasido,  na  administração  —  o  desmando,  nas  fi* 
nanças — o  descalabro,  na  politica  —  a  immoralidade,  na  re- 
ligião —  a  hypocresia,  e  na  instracçSo  —  o  charlatanismo. 
N2o  se  lembram  de  qae  o  estacionamento  é  a  morte  das 
institniçOes,  e  a  modificabilidade -^  a  vida.  Desde  que  nSo 
recebam  o  influxo  directo  da  opiniSo  nacional  e  nSo  se 
mantenham  pela  força  de  uma  necessidade  natural  e  es- 
pontanea,  resultante  das  condições  peculiares  do  estado 
social,  é  em  v2o  que  se  procura  cercal-as  de  protecção  e 
garantias,  porque  fidta-lhes  um  elemento  essencial  de  vita- 
lidade e  seu  aniquilamento  é  inevitaveL 

B'  exactamente  por  esse  motivo  que  nunca  se  deve 
impedir  a  sua  modificação,  quando  assim  o  exigir  a  evo- 
lução constante  das  idéas  e  dos  costumes.  Em  taes  cir- 
cumstancías  o  que  se  deve  &aer  de  preferencia  ó  dilatar  e 
até  certo  ponto  remover  as  condições  artifíciaes  de  sua 
existência,  para  coUocal-as  em  contacto  immediato  com  as 
necessidades  novamente  experimentadas  pelo  grande  corpo 
social,  do  qual  devem  surgir  naturalmente  como  productos 
espontâneos  e  não  como  elementos  de  reação  e  resistência. 
Todas  as  veses  que  esta  tendência  não  fôr  respeitadai  mas 
contrariada  pela  vontade  do  legislador ;  o  resultado  será 
necessariamente  a  decadência  e  o  aniquilamento  da  insti- 
tuição, ci^a  permanência  se  procura  assegurar.  A  sua  nul- 
lificação  em  breve  se  tomará  patente,  pela  sua  completa 
inaptidão  em  ffM^e  das  crescentes  modificações  operadas  no 
seio  da  sociedade,  e  o  seu  desapparecimento,  ainda  que  re- 
tardado pelos  esforços  dos  políticos  empíricos,  será  um 
facto  certo  e  inevitável. 

Bem  disse  um  notável  publicista  que  é  mais  fácil 
mudar-se  uma  lei  do  que  uma  instituição.  Isto  indubitavel- 
mente significa  que  a  vontade  arbitraria  do  legislador  ó 
oompletamente   impotente,  em   face  da  energia  das  forças 
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progresBÍvas  do  corpo  politico.  A  dynamica  social,  nnica^ 
capas  de  crear  e  modificar  de  mil  modos  as  instituições 
hnmanas,  nSo  pode  certamente  ser  perturbada  pela  vontade 
isolada  do  estadista,  que  quando  muito  pode  retardar  a 
obra  da  renovação,  B'  exactamente  esta  a  oonducta  que  os 
nossos  homens  de  estado  tem  seguido,  em  relaçSo  a  orga* 
nisaçlto  do  ensino  superior  no  paiz. 

Ha  mais  de  meio  século  que  se  fundaram  as  nossas 
academias  de  direito  e  medicina.  B  até  hoje,  não  obstante 
as  exigências  da  épocha,  tem-se  ellas  conservado  no  mesmo 
estado  em  que  se  achavam  no  dia  em  que  foram  oreadas. 
Nem  uma  reforma,  por  insignificante  que  seja,  se  tem  feito 
para  coUocal-as  a  par  dos  progressos  da  moderna  sciencia 
do  ensino.  Apenas  uma  ou  outra  modificação  sem  impor^ 
tancia  se  tem  operado  no  seu  regimen  interno.  O  que  se 
tem  querido  até  hoje  é  simplesmente  conservar  cuidadosa- 
mente a  obra  de  nossos  avós,  como  relíquia  preciosa,  muito 
embora  contrariando  manifestamente  a  marcha  da  oivilisa- 
ção  moderna.  O  que  se  tem  querido  é  manter  forçadamente 
o  statu  qtío,  o  emperramento,  não  obstante  as  grandes  e 
profundas  reformas,  que  se  tem  ultimamente  realisado  no 
systhema  de  ensino  das  nações  mais  adiantadas. 

O  que  nos  tem  resultado  d'ahi,  não  precisamos  dizer, 
que  todos  o  sabem.  Â  infiuencia  official  tem  introduaido 
no  ensino  superior  um  charlatanismo  verdadeiramente  cala- 
mitoso. O  professorado  tomou  so  um  simples  moio  de  vida 
mais  commodo,  que  se  pode  obter  do  governo  por  uma 
promessa  de  fidelidade  e  obediência  á  suas  ordens,  ou  pela 
renuncia  das  convicções  politicas.  O  empenho  e  a  protecção 
dos  amigos  anuUaram  'os  concursos  e  decidem  em  ultima 
instancia  do  gráo  de  capacidade  dos  pretendentes.  O  en- 
sino  baixou  á  esphera  de  uma  mera  palestra  superficial  e 
metaphysica;  o  exame  tomou-se  uma  pura  formalidade 
sem  proveito  e  sem  significação;  o  discípulo  arvorou-se  em 
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fiel  repetidor  das  banalidadee  da  cadeira;  perdeu  a  sua 
independência,  a  sua  dignidade;  e  a  approvação  passou  a 
ser  considerada  como  um  simples  acto  de  generosidade 
dos  lentes. 

A  sciencia,  vendo-se  assim  subordinada  ao  Bstado, 
reAigiou-se  das  academias,  para  nSo  snccumbir  de  todo  i 
esterelidade  metaphjsica.  Os  mothodos  de  investigação,  os 
novos  processos,  hoje  tão  empregados  em  todos  os  paizes 
civilisados,  não  tem  conseguido  ainda  penetrar  cm  nossos 
estabelecimentos  de  ensino  superior.  A  medicina,  a  enge- 
nharia  e  o  direito,  que,  segundo  os  preceitos  da  moderna 
philosophia  scientifica,  devem  ser  ensinadas  pelo  methodo 
positivo,  continuam,  todavia,  a  ser  professadas  de  confor- 
midade com  os  principies  de  uma  metaphysica  abstrusa  e 
nebulosa.  Na  organisaçSo  dos  cursos,  na  distribuição  das 
matérias,  não  se  observa  um  systhema  racional  e  positivo, 
sinão  uma  accumulação  desordenada  de  sciencias  e  ás  vezes 
de  ramos  da  mesma  sciencia.  Ha  em  tudo  uma  completa 
anarchia,  que  não  só  esterelisa  inteiramente  a  actividade 
scientifica  das  nossas  academias,  como  tambom  reflecte-se 
dolorosamente  sobre  a  mentalidade  nacional. 

Entretanto,  cumpre  observar  que  já  uma  tentativa  se 
fez  ultimamente,  para  melhorar  este  triste  estado  de  cousas. 
O  decreto  de  19  de  Abril  de  1879  que,  á  ser  approvado 
pelo  poder  legislativo,  em  todas  as  suas  disposições,  virá 
produzir  algumas  salutares  modificações  no  ensino  superior 
do  paiz,  nada  mais  é,  por  emquanto,  do  que  uma  tentativa 
isolada  de  um  moço  entuziasta  que,  vendo  com  profunda 
magoa  o  nosso  immenso  atrazo  em  matéria  de  tão  grande 
alcance  social  e  achando-se  um  dia  no  poder,  quiz  cortar 
de  uma  vez  com  este  estacionamento  que  nos  mata,  para 
coUocar-nos  ao  lado  dos  povos  mais  adiantados  do  globo. 
Yerifica-se  por  esse  decreto  que  o  ministro,  que  o  refe- 
rendou, não  desconhecia   até  certo  ponto  a  necessidade  de 
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Beguir-86  a  orientação  geral  da  mentalidade  moderna  —  a 
emancipação  do  ensino  da  tutella  do  Estado.  Infelizmente, 
porem,  pesa  sobre  elle  a  terrível  pedra  do  opportunismOy 
milagrosamente  descoberta  pelo  governo,  para  oppor-se  a 
todas  as  reformas  politicas  e  sociaes,  aliás  urgentemente 
reclamadas  pela  opinião  publica.  O  decreto  de  19  de  Abril 
tem  ainda  de  ser  submettido  ao  exame  e  consideração  da 
assembléa  geral  legislativa,  para  poder  ser  executado  em 
todas  as  suas  disposições.  Parece-nos,  porem,  que  muito 
terá  ainda  que  dormir  nos  archivoSy  até  que  seja  levado  ás 
camarás. 

Domina,  além  d'isso,  no  ensino  superior  do  paiz  o 
regimen  íatal  da  centralisação.  Possuímos  apenas  duas 
academias  de  direito,  duas  de  medicina,  uma  escola  de 
engenharia  civil  e  militar,  uma  escola  de  minas  e  alguns 
cursos  de  pharmacia.  D'essas,  só  existem  nas  províncias: 
uma  em  Pernambuco,  outra  na  Bahia,  outra  em  Minas 
Geraes  e  outra  em  SSo  Paulo.  O  resto  concentra-se  na  Corte. 
Ha  mais  de  meio  século  que  existem  quasi  todos  esses  esta- 
belecimentos e  até  hoje  o  seu  numero  é  o  mesmo,  não 
obstante  a  manifesta  desproporção  em  que  se  acham  com 
as  necessidades  da  população,  que  cresce  constantemente. 
A  Eepubiica  Argentina,  com  uma  população  apenas  de 
2.260,000  almas,  espalhada  por  uma  vasta  área,  que  mede 
proximamente  3.049,162  kilometros  quadrados,  possuía  em 
1876  duas  universidades,  além  de  tre8  escolas  de  minas 
e  artes.  O  Chile  com  uma  população  de  2.075,971  almas, 
disseminadas  por  uma  superficie  de  312,280  kilometros  qua- 
drados, possue  um  instituto  nacional  em  Santiago  e  lyceus 
em  Copiapó,  Serena,  Yalparaizo  e  Concepcion,  onde  se 
professam  os  seguintes  ramos:  —  leis,  mathematicas,  me- 
dicina e  philosophia.  O  Peru,  com  uma  população  de 
2.704,998  almas,  dlstribuidas  por  uma  superfície  de  62,000 
léguas  quadradas,   possue  Ç   i^níversidades,   com  as  quaes 
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gasta  101,130  soles.  O  México,  oom  uma  população  de 
9.689,461  habitantes,  disseminados  por  nma  snperficie  de 
1.921,340  kilometros  quadrados,  possuo  uma  escola  de  ju- 
risprudência, outra  de  medidna,  outra  de  engenharia,  outra 
de  minas,  outra  de  bellas  artes,  outra  de  agricultura  e 
veterinária,  outra  de  commeroio,  e  um  oollegio  militar. 
Entretanto,  o  Brasil,  com  uma  população  de  onse  milhões 
de  habitantes,  espalhados  por  uma  superfioie  de  8.337,218 
kilometros  quadrados,  possue  apenas  6  estabelecimentos  de 
instrucçSo  superior  I 


VI 


O  ensino  primário 

o  espirito  publico  nas  sociedades  americanas  (observa 
o  visconde  de  S.^  Januário)  preoccupa-se  muito  mais  com  a 
instrucçSo  superior.  O  instincto  d'essas  democracias  condul-as 
a  cuidar  principalmente  da  instrucçSo,  que  tende  a  levantar 
igualmente  o  nivel  intellectual  do  maior  numero,  e  a  curar 
menos  d^essa  instrucçSo,  que  tende  a  formar  uma  classe 
aristocrática,  como  é  a  instrucçSo  superior  offlcial. 

A  observaçSo  é  perfeitamente  exacta.  NSo  se  pôde  des- 
conhecer a  grande  influencia  que  sobre  as  condições  politicas 
de  um  povo  exerce  o  gráo  de  desenvolvimento  a  que  tem 
chegado  a  maioria  dos  espíritos.  B'  pelo  derramamento 
constante  da  instrucçSo,  por  todas  as  camadas  sociaes,  que 
se  proporciona  á  opiniSo  publica  os  meios  necessários  á  sua 
formaçSo.  Essa  admirável  corrente  intellectual,  que  coordena 
os  espíritos  na  justa  percepçSo  do  bem  publico  e  alenta  os 
corações  no  seu  extremado  amor  pela  pátria,  e  que  constitne 
a  fonte  mais  abundante  de  todo  o  progresso  nacional,  só  é 
possível  em  um  paiz  que  se  caracterisa  principalmente  pela 
igualdade  do  nivel  intellectual  do  maior  numero. 
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NS6  ftdmira,  portanto,  qne  as  Booiedades  demooraticas, 
em  geral,  procurem  de  preferencia  desenvolrer  a  instmcção 
primaria,  ampliando  cada  vez  mais  os  recursos  d'esse  po- 
deroso elemento  de  civilisaçSo.  E'  bem  sabido  de  todos  o 
gráo  de  energia  com  que  actua  a  imprensa  sobre  a  formação 
e  direcç2o  do  pensamento  e  do  sentimento  nacional.  fie« 
oordando  diariamente  a  serie  dos  acontecimentos  políticos 
e  esforçando-se  por  determinar  o  mais  convenientemente 
possível  a  orientação  geral  dos  espirites,  aproveita-se  ella, 
por  assim  dizer,  das  propriedades  automáticas  do  grande 
cérebro  popular,  para  impressional-o  fortemente  nas  occasiões 
supremas  e  fazel-o  despertar  aos  golpes  ameaçadores  da 
acçSo  governamental.  Mas  a  sua  influencia  seria  completa- 
mente nuUa,  si  o  meio  social  não  lhe  proporcionasse  os 
elementos  necessários  ao  seu  desenvolvimento.  Separada  da 
escola,  a  imprensa  não  passará  de  uma  mera  distracção  de 
ociosos  e  nunca  se  constituirá  uma  verdadeira  força  social, 
na  determinação  dos  accidentes  políticos. 

As  democracias  americanas  possuem,  sem  duvida,  o 
admirável  instincto  da  previsão  e  deixam-se  por  isso  levar 
cegamente  pelo  levantamento  geral  do  nivel  intellectual  dos 
cidadãos.  Ha  como  que  um  presentimento  occulto,  que  as 
adverte  constantemente  de  que  o  governo  do  povo  pelo 
povo,  para  que  seja  devidamente  praticado  e  não  se  dege- 
nere no  dominio  de  uma  olygarchia  perigosa,  necessita  de 
repousar  sobre  uma  justa  comprehensão  da  egualdade  social, 
alimentada  e  fortalecida  diariamente  por  uma  instrucção 
verdadeiramente  democrática,  e  distribuída  egualmente  á 
todos,  sem  a  mínima  sombra  de  privilegio  ou  preferencia. 
Desde  a  grande  republica  norte-americana  até  o  humilde 
Faraguay,  que  encontra  este  pensamento  a  mais  completa 
consagração  pratica  dos  governos. 

Já  não  acontece,  porem,  o  mesmo  n'este  vasto  império 
brazileiro.  Tudo  aqui  resente-se  da  poderosa  intervenção  do 
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elemento  oíBcial.  O  governo  se  esforça  por  oonservar  tudo 
debaixo  de  sua  única  tatella,  qaando  elle  é  exactamente  o 
que  mais  se  distingue  pelo  desprezo  que  vota  aos  interessea 
da  naçSo. 

Chovem  todos  os  annos  os  impostos,  augmentam-se  os 
compromissos  já  elevados  da  naç2o,  roubam-se  is  províncias 
08  seus  mais  insignificantes  recursos  e  ainda  deixa-se  i  sen 
cargo  a  instrucçSo  publica  primaria  I  Si  ainda  ao  menos  se 
procurasse  abrandar  o  terrível  systhema  da  extorçSo,  que 
caracterisa  principalmente  a  nossa  vida  económica,  talvez 
que  ainda  fosse  possivel  dar  á  este  ramo  importantíssimo 
do  serviço  publico  um  outro  desenvolvimento  mais  compa- 
tível com  as  necessidades  do  nosso  estado  sociaL  Debaixo, 
porem,  do  regimen  rigoroso  de  uma  centralisação  verdadei- 
ramente mandarinesca,  como  é  a  que  nos  domina,  nunca 
poderá  prosperar  a  instrucçSo  publica  n'este  pais. 

O  quadro  que  abaixo  juntamos,  e  que  demonstra  per- 
feitamente o  estado  geral  da  instrucçSo  publica  primaria, 
entre  nós,  em  1869,  é  um  desmentido  formal  ás  constantes 
declarações  do  governo,  de  que  a  sua  solicitude^  em  relação  á 
este  ramo  do  serviço  publico,  tem  sido  provada  pdos  progressos 
da  nossa  instrucçâo  nacional. 

Amazonas •'• 81  627 

Pará 106  4,710 

Maranlião 101  4,469 

Piauhy 47  1,174 

Geará 174  7,606 

Bio  Grande  do  Norte.. 66  1,871 

Parahyba 108  2,968 

Pernambuco 266  9,828 

Alagoas 104  6,284 

Sergipe 100  4,121 

Bahia. 274  9,686 

1,862  61,717 
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ProTinoiai                       H.^  da  esoolM  Frequência 

Transporte 1,862  61,717 

Espirito-Santo 61  897 

Bio  de  Janeiro 191  6,866 

São  Paulo 240  6,698 

Paraná 48  1,671 

Santa  Catharina 78  2,448 

Rio  Grande  do  Sul 206  6,614 

Minas-Oeraes 878  12,709 

Goyaz 69  1,160 

Mato  Grosso 16  649 


2,662  90,113 


Existiam,  portanto,  n*aquella  epocha,  em  todo  o  Brazil 
apenas  2,562  escolas  primarias  para  ambos  os  sexos,  qae 
foram  frequentadas,  n'aqaelle  anno,  por  90,113  alumnos. 
Ora,  pareco-nos  evidente  que  o  governo,  que,  depois  de  haver 
funccionado  por  mais  de  quarenta  annos,  só  consegue  apre- 
sentar aquelle  resultado,  certamente  muito  pouco  animador, 
não  se  pôde  vangloriar  um  só  momento  de  ter  empregado 
toda  a  sua  solicitude  na  administração  dos  grandes  inte- 
resses da  nação.  E  si  ha  um  ramo  da  publica  administração, 
que  tenha  sido  entre  nós  completamente  descurado  pelo 
governo,  é,  sem  duvida,  a  instrucção  publica  primaria.  Não 
é  necesôario  analysar-se  com  cuidado  o  estado  de  nossas 
escolas  publicas,  a  maneira  defeituosa  por  que  se  acham 
organisadas,  a  insufBciencia  de  recursos  de  que  dispõem  e 
a  incapacidade  das  pessoas  que  as  dirigem,  para  chegar  se 
á  conclusão  de  que  nada  representam  na  economia  social 
do  pais,  ou  como  agentes  do  progresso  nacional,  ou  como 
forças  propulsoras  do  Estado.  Dispersas  pela  superficie  de 
um  vastíssimo  império,  sem  plano  algum  e  sem  uma  certa 
unidade,  necessária  á  um  organismo  de  tal  natureza,  nem 
um  beneficio  real  prestam  ao  povo  que  as  sustenta,  á  custa 
de  pesados  impostos,  e  servem,  quando  muito,  de  peça  de 
mera  ostentação  do  governo  imperial.  Quanto  ao  progresso 
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que,  n^este  sentido  temos  feito,  avalie  o  próprio  leitor  pelo 
seguinte  quadro,  que  representa  o  estado  da  instrucção  pu- 
blica, no  paiz,  em  1880; 

ProTinoiai                       V.«  dt  aiedbf  Frequencda 

Amazonas  •••.•• 47  1,026 

Pará 209  11,000 

Maranhão 108  4,488 

Piauhy 54  1,561 

Ceará 188  6,444 

Bio  Grande  do  Norte^ 94  2,628 

Parahyba 76  2,800 

Pernambuco 482  18,072 

Alagoas 136  5,080 

Sergipe 128  5,481 

Bahia 456  19,061 

Espirito-Santo 85  2,017 

Bio  de  Janeiro 890  15,020 

6fio  Paulo 488  10,952 

Paraná 77  1,689 

Santa  Catharina 91  2,700 

Bio  Grande  do  Sul 882  10,000 

Minat-Geraei « 768  17,000 

Goyaz  ^ 80  2,147 

Mato  Grosso 44  1,107 

4,818  140,168 

Houve,  portanto,  no  longo  espaço  de  onze  annos,  um 
accrescimo  de  1,751  escolas  simplesmente  e  uma  frequência 
do  50,055  alumnos,  para  mais.  E  é  em  frente  de  semelhantes 
resultados  que  se  procura  ainda  hoje  provar  a  ezcellencia 
da  forma  monarchicai  aMrmando  inconsideradamente  que, 
de  todos  os  paizes  da  America  meridional,  nem  um  tem 
progredido  oomo  o  Brazil  nos  differentes  ramos  da  activi- 
dade social.  A  Bepublica  Argentinai  principalmente,  de  que 
tanto  faliam  os  monarchistas  brazileiros,  procurando  sempre 
apresental-a  como  um  exemplo  dos  máos  restdtados  da  forma 
republicana,  apezar  de  sua  insignificante  e  escassa  população, 
oonta  mais  de  2,000  escolas  primarias  e  despende  com  a 
instãracçSo  publica,  annualmente,  a  considerável  quantia  de 
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2.600,000  pesos  fortes.  O  quadro  que  aqui  juntamos,  tirado 
de  uma  interessante  obra  publicada  em  1880,  pelo  Visconde 
de  São  Januário,  mostra  o  numero  de  alumnos,  por  cada 
10,000  habitantes,  que,  em  1876,  frequentaram  as  escolas 
nos  seguintes  paises: 

Bepublica  Korte-Americana,  instrucçSo  primaria.  2,180 

All«manha,  idem. 1,640 

Bélgica,  idem..... 1,140 

França,  idem , 990 

Gran-Bretanha  (menoe  Irlanda),  idem 800 

Bepublica  Argentina,  instrucçao  primaria  e  su- 
perior ...••••' • • 625 

Hespanha,  instrucção  primaria 600 

Chile,  instrucçSo  primaria  e  superior 468 

Uruguay,  idem •• 40b 

BuBsia,  instrucção  primaria. 160 

Brazil,  instrucção  primaria  e  superior 188 

Pigura,  pois,  o  Brazil  em  decimo-frimeiro  logar,  n'este 

quadro.  Está  até  abaixo  da  Bussia,  que  se  diz  ser  ainda  o 

ninho    da    barbaria  na  Europa,  emquanto  que  a  Bepublica 

Argentina  occupa  muito  honrosamente  o  sexto  logar.  Ainda 

é  do  mesmo  livro  que  tiramos  este  outro  quadro,  que  mo8ti*a 

exactamente  o  custo  da  instrucção  publica,  por  habitante, 

nos  seguintes  paizes: 

Bepublica  Argentina 1|000 

Prússia f200 

Suécia $260 

França $420 

HoUanda 9900 

Noruega.. |280 

Inglaterra $800 

Bélgica , $600 

Hespanha $190 

Itália. •• $200 

Grécia $170 

Chile $660 

Portugal $080 

Bussia $100 

BrasiL....... $200 
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Todaria,  apezar  doestes  admirayeis  resultados  apresen- 
tados  pelo  governo  d'aqaella  republica,  em  relaçSo  á  um 
ramo  do  serviço  publico,  que  tão  de  perto  affécta  o  desen- 
volvimento da  civil  isacSo  d'aquelle  povo,  sSo  constantes  as 
ealumnias  sobre  ella  atiradas  pela  imprensa  monarchica 
d'eBte  paiz.  Dizem,  por  exemplo,  que  a  Kepublica  Argentina 
não  podo  progredir,  porque,  ao  contrario  de  nós,  é  um  ninho 
de  revoluções ;  entretanto,  é  o  próprio  Yisconde  de  SSo  Ja- 
nuário que  vem  nos  declarar  cathegorioamente  que  « a  idéa 
de  que  o  espirito  revolucionário  é  um  mal  chronico  de  que 
soffi*e  a  confederação  argentina,  assim  como  as  outras  re- 
publicas da  America  do  Sul,  é  fundamentalmente  falsa, 'ponio 
lhe  preste  alguma  verosimilhança  a  superficial  consideração 
da  historia  doeste  paiz,  cajás  aspirações  apparecem  muitas 
vezes  desfiguradas  pela  distancia,  O  estado  actual,  prospero  e 
digno  d'esta  republica  6  o  resultado  lógico  das  suas  rewh 
luções,  effectuadas  por  um  povo,  que  se  nSo  resigna  £ftcil- 
mente  ao  statu  quo  da  oppressão.  » 
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A  esoravidfto 

o  regimen  da  escravidão,  tão  necessário  nas  epochaa 
primitivas  da  evolução  social,  mas  já  quasi  eliminado  pelo 
estabelecimento  do  christianismo  no  occidente  da  Europa, 
foi,  comtudo,  restaurado  logo  depois,  por  uma  verdadeira 
aberração  politica,  que  se  apoderou  dos  homens  de  estado, 
ao  oncetar-se  o  novo  período  das  grandes  descobertas  geo- 
graphicas  do  século  XYI.  O  systhema  colonial,  que  então 
se  inaugurou,  longe  de  firmar-se  nas  condições  de  liberdade 
e  independência  das  novas  possessões,  foi  procurar  as  suas 
bases  no  regimen  anti-economico  do  trabalho  escravo.  As 
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incultas  regiOes  do  vasto  continente  americano,  densamente 
povoadas  de  tribus  selvagens  e  oocoltando  em  seu  seio 
magníficos  thesooroSi  foram  desde  logo  barbaramente  de- 
vastadas pelos  novos  colonisadores,  que  nada  mais  desejavam, 
sinSo  accumnlar  fortunas  colossaes.  As  minas  de  ouro  e 
diamante  pareciam  inesgotáveis.  Faltavam,  porem,  aos 
aventureiros  os  instrumentos  de  trabalho.  Surgio  então  o 
recurso  da  população  indígena.  A  caçada  deshumana  co- 
meçou e  em  breve  constituio-se  por  toda  a  parte  a  escra- 
vidão dos  selvagens.  Houve,  comtudo,  quem  protestasse 
contra  essa  inqualificável  violência,  feita  aos  primitivos 
habitantes  do  Novo-Mundo.  E  na  própria  terra  de  Cabral, 
onde  tamanha  immoralidade  se  havia  praticado,  foi  ella 
prohibida  expressamente  pelo  governo  português. 

Desappareceu  então  a  escravidão  dos  indígenas.  A  falta 
de  braços,  porem,  que  em  seguida  se  manifestou  com  todos 
os  característicos  de  uma   crise  social,  devia  ser  supprida 
immediatamente.  Não  era  possível  que  o  regimen    do   tra- 
balho se  modificasse   tão  rapidamente,  sobretudo,  quando 
tão  escassa  e  mingoada  era  a  corrente  emigratoria.   O  re- 
curso, porem,  appareceu  quasi  inesperadamente.   Os  vastos 
sertões  do  continente   africano  regorgitavam   de  homens 
fortes  e  vigorosos,  que  podiam  transformar-se  na  America 
em  magníficos  instrumentos  de  trabalho.  Só  restava  trans- 
portal-os.  Surgio    então  a  classe   infame   dos  traficantes, 
coalharam-se  os  mares  de  navios  negreiros,  a  suprema  razão 
do  Estado  lavrou  a  sua  sancção   e  a  raça  maldicta  veio 
povoar  as  grandes  regiões  brazileiras  e  encher  as  senzalas 
dos  senhores.  Com  seus  immensos  bojos  apinhados  de  vic- 
timas  innocentes  e  trazendo  no  tope  de  seus  mastros   a 
bandeira  de  nossa  nacionalidade,  despejavam  successivamonte 
aquelles  navios,  á  beira  de  nossas  plagas,  aquellas  innumeras 
cohortes  de  africanos,    roubados  indignamente  á  seus  pá- 
trios lares,  para  serem  votados  aqui  á  uma  vida  de  sacri- 
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ficios  e  míBertas  inauditas.  A  oonsoiencia  hamana,  porem, 
reagio.  O  tratado  de  22  de  Janeiro  de  1816,  e  a  convenção 
addioional  de  28  de  Julho  de  1817,  devidos  á  Inglaterra, 
obrigaram  o  governo  português  á  prohibir  o  trafico  de 
africanos,  nos  portos  situados  ao  norte  do  Equador,  oom- 
promettendo-se  mais  tarde  o  próprio  governo  brasileiro, 
pela  convenção  de  23  de  Novembro  de  1826,  a  consideral-o 
como  pirataria  e  a  supprimil-o  completamente. 

Todavia,  de  nada  valeram  as  estipulações  d'esses  tra- 
tado&  A  mi*fé  do  governo  brasileiro  soube  illudil-as  e  o 
infame  commercio  continuou,  sem  a  minima  contrariedade. 
A  nova  mercadoria  tornava-se  cada  dia  mais  procurada,  ao 
mesmo  tempo  que  proporcionava  aos  seus  importadores 
lucros  verdadeiramente  &bulosos.  Bra,  pois,  impossível, 
pelas  simples  estipulações  de  um  tratado  com  uma  potencia 
estrangeira,  impedir  a  sua  entrada  em  nossos  portos.  O 
mercado  era  imperioso  em  suas  exigências  e  o  governo  não 
se  sentia  bastante  forte  para  contrarial-as.  Promulgou-se 
então  a  lei  de  7  de  Novembro  de  1831,  que,  exceptuando 
apenas  os  escravos  matriculados  nas  equipagens  das  em- 
barcações, declarou  livres  todos  os  outros  que  entrassem 
no  território  ou  nos  portos  do  Brazil,  vindos  de  fora,  im- 
pondo aos  traficantes  a  pena  de  prisão  por  3  á  9  annos, 
com  multa  correspondente  á  terça  parte  do  tempo,  segundo 
dispõe  o  art.  179  do  Código  Criminal,  o  obrigando-os,  alem 
d'isso,  á  pagarem  a  quantia  de  dusentos  mil  réis^  por  cada 
escravo  importado,  e  a  faser  as  despesas  com  a  sua  reex- 
portação para  a  Africa,  Esta  lei,  que  a  ser  fielmente  executada 
teria  acabado  de  uma  vea  com  o  trafico  de  afiicanos,  foi, 
no  entanto,  propositalmente  esquecida  pelo  governo.  Theo* 
philo  Ottoni,  examinando  a  reacção  conservadora  que  se 
seguio  á  maioridade,  nos  refere  que  «  fora  do  parlamento 
não  se  descuidavam  os  olygarchas  de  aviventar  a  fó  dos  tra- 
ficantes da  costa  d'Afrioa»  que  aram  os  seuê  mais  prestíwiMOê 
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alliados.  Woaio  ponto  o  arrojo  tocoa  a  íneta  do  delírio,  e, 
para  dar  arrbas  de  sua  adkesào  ao  trafico^  um  senador  do 
império  íez  entrada  triumphal  em  uma  povoaç&o  impor- 
tante da  província  do  Bio,  escoltando  uma  ponta  de  moleques 
de  tanga  e  barrete  vermelho^  em  um  domingo,  á  hora  em  que 
o  povo  estava  reunido  para  ouvir  a  missa  conventual,  ji 

De  tal  modo  evh  mesmo  impossível  que  se  fizesse  cessar 
a  importaçSo  de  africanos,  uma  ve£  que  os  próprios  auctores 
da  lei  eram  os  primeiros  a  proteger,  não  secreta,  mas  pu- 
blicamente, 08  vis  traficantes  da  costa  d' Africa,  O  contra- 
bando continuou  debaixo  das  vistas  do  governo  e  com  a 
mesma  intensidade  que  anteriormente,  até  1850.  Aterrado 
n'e88a  occasiao  pelas  armas  inglesas,  obedeceu  o  nosso  go- 
verno ás  imposições  do  gabinete  inglês  e  comprometteu-se 
mais  uma  vez  a  pôr  um  termo  ao  infame  commercio,  que 
já  antes  havia  considerado  como  pirataria.  Fromulgou-se 
então  a  lei  de  4  de  Setembro  de  1850,  que  tradus  em  nossa 
legislação,  não  um  acto  espontâneo  do  governo  do  pais, 
mas  simplesmente  um  acto  de  obediência  e  subordinação 
ás  ordens  de  uma  potencia  estrangeira*  Cessada  assim  a 
importação  de  africanos,  longo  tempo  passou-se,  sem  que 
nem  uma  outra  providencia  se  tomasse,  em  relação  á  es- 
cravidão. O  commercio  ezterno  desappareceu,  mas  veio  substi* 
tuil-o  o  commercio  interno,  não  menos  lucrativo  e  immoral 
que  o  primeiro.  Houve  províncias  que  se  transformaram  em 
verdadeiros  oenti^os  de  creação.  Os  filhos  das  escravas  eram 
esperados  em  seu  berço  como  elementos  necessários  ao  abaste- 
cimento do  mercado.  Foi  á  esse  commercio  torpe  que  Salles 
Torres  Homem  justamente  qualificou  de  «  pirataria  exercida 
á  roda  dos  berços,  nas  aguas  da  jurisdicção  divina  e  debaixo 
das  vistas  immediatas  de  um  povo  christão.  »  Veio  prohibil-o, 
por  fim,  a  lei  de  28  de  Setembro  de  1871,  que  declarou 
livres  todos  os  filhos  do  mulher  escrava,  que  nascessem  no 
império,  desde  a  data  da  sua  publicação,  concedendo  ao 
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senhor,  oa  o  direito  de  utilisar-se  doe  seus  eer^iços  até  a 
edade  de  21  annos  completos,  oa  de  entregal-oe  ao  governo 
aos  8  annos  de  edade  e  optar,  n^este  caso,  por  uma  apólice 
do  Estado,  no  valor  de  6001000,  vencendo  nm  joro  annnal 
de  6  \.  Estabeleceu  também  essa  lei  um  fhndo  geral  de 
emancipação,  composto  da  taxa  dos  escravos,  dos  impostos 
geraes  sobre  transmissão  da  propriedade  escrava,  do  pro- 
ducto  de  seis  loterias  annuaes,  isentas  de  impostos,  e  da 
decima  parte  das  que  fossem  concedidas  da  data  de  sua 
publicação  em  diante,  para  correr  na  capital  do  império, 
das  multas  impostas  em  virtude  da  lei,  das  quotas  que 
fossem  marcadas  no  orçamento  geral,  nos  provinciaes  e 
municipaes,  e  finalmente  das  subscripções,  doações  e  legados 
oom  esse  destino.  Além  d'isso  declarou  livres  os  escravos 
da  nação,  os  que  fossem  dados  em  uso-fructo  á  coroa,  os 
que  pertencerem  as  heranças  vagas,  os  que  forem  abando- 
nados pelos  seus  senhores,  e  ordenou  que  se  procedesse  á 
uma  matricula  geral  dos  escravos  existentes  no  império, 
considerando  livres  todos  aquelles  que,  por  culpa  ou  omissão 
dos  interessados,  não  fossem  dados  i  matricula,  até  um  anno 
depois  do  seu  encerramento. 

Eis  a  lei  de  28  de  Setembro.  Em  vista  dos  motivos 
que  determinaram  a  sua  promulgação,  era  de  esperarnse 
que  fosse  religiosamente  executada  em  todas  as  suas  dis- 
posições; mas  infelizmente  o  arbitrio  tem  de  tal  forma 
dominado  as  relações  de  nossa  vida  pubUca  que  muito  fire- 
quentes  são  hoje  os  casos  em  que  ao  interesse  geral  se 
antepõe  o  particular.  A  lei,  em  vez  de  ser  a  expressão  fiel 
da  vontade  nacional,  é  quando  muito  um  meio  disfi&rçado 
e  opportuno  para  a  concessão  de  favores  e  privilégios.  A 
sua  observância  é  geralmente  tão  descuidada  que  de  con- 
tinuo apparecem  as  infracções,  commettidas  até  mesmo  pelos 
seus  próprios  executores.  A  fidelidade  e  o  escrúpulo  no 
cumprimento  do  preceito  legal  vão  se  tomando  Cada  dia 
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mais  raros,  ao  mesmo  tempo  qne  cresce  e  avulta  a  illegi- 
tima  inflaenoia  da  administração  central. 

Assim,  creando  a  lei  um  fundo  de  emancipação,  des- 
tinado a  ser  applicado  exclusivamente  ao  resgate  dos  es- 
cravos, declarou  expressamente  em  uma  de  suas  disposições 
que  deviam  egualmente  fazer  parte  d'esse  fundo  geral  as 
multas  impostas  em  virtude  da  mesma  lei.  Era  de  esperar-se, 
pois,  que  assim  se  procedesse  em  sua  applicaçSo,  desde  que 
se  quizesse  dar  ao  decreto  legislativo  inteira  e  completa 
execuçSo,  principalmente  em  vista  do  pensamento  capital 
que  o  havia  inspirado.  Organisando  um  fundo  geral  de 
emancipação,  é  evidente  que  o  intuito  do  legislador  foi, 
não  somente  estancar  a  fonte  principal  da  escravidão,  mas 
também  fazel-a  desapparecer  definitivamente  por  um  pro- 
cesso gradual  e  successivo  de  eliminação.  Era  natural  por 
isso  mesmo  que  procurasse  o  governo  executal-a  com  todo 
o  escrúpulo  e  fidelidade  possiveis,  afim  de  corresponder 
desse  modo  aos  sentimentos  humanitários  e  á  louvável  in* 
tenção  do  poder  legislativo.  Entretanto,  longe  de  assim 
proceder,  o  seu  primeiro  acto  foi  uma  violação  manifesta 
da  mesma  lei« 

Por  uma  circular  do  thesouro,  de  28  de  Agosto  de 
1872,  foi  declarado  expressamente  que  as  multas  impostas 
em  virtude  da  lei  de  28  de  Setembro  de  1871  não  faziam 
parte  do  fundo  geral  de  emancipação.  O  governo,  portanto 
foi  o  primeiro  a  contrariar  o  intuito  principal  do  legislador. 
E  mais  tarde,  depois  de  já  estar  a  lei  muito  tempo  em 
execução,  mas  simplesmente  in  nomine^  outros  actos  ainda 
vieram  juntar-se  á  este,  que  denotam,  ou  má  fé  do  go* 
vemO;  ou,  pelo  menos,  um  certo  arrependimento  do  corpo 
legislativo.  Assim,  seis  annos  depois  da  publicação  da  lei 
de  28  de  Setembro,  foi  promulgada  a  lei  de  orçamento  de 
20  de  Outubro  de  1877  que,  no  art.  7.*  §  2.*,  auctorisava 
o  governo  a  deduzir  25  7«  do  fundo  geral  de  emancipação. 
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para  serem  applicadoe  aos  estabelecimentos  destinados  a 
edacaçSo  dos  ingénuos,  que  tivessem  sido  entregaes  ao 
Estado,  ou  em  beneficio  das  pessoas  que  d'isso  se  tivessem 
encarregado.  Ora,  determina  a  lei  no  art.  2.*  §  1.*  que,  no 
caso  de  serem  os  ingénuos  entregues  a  semelhantes  asso- 
ciações, ficarSo  ellas  com  direito  a  seus  serviços  gratuitos, 
até  a  edade  de  21  annos  completos,  podendo  mesmo  alugar 
esses  serviços  se  quizerem.  Parece-nos  que  ficam  assim  bem 
recompensados  os  encargos  de  taes  associações,  indepen- 
dentemente de  mais  subvenção  do  governo. 

£'  exactamente  por  esse  motivo,  aliás  muito  aceitável, 
que  enxergamos  na  deducção  dos  25  */•  auctorisada  pela 
lei  de  20  de  Outubro,  nSo  obstante  o  fim  á  que  foi  essa 
parcella  destinada,  um  tal  ou  qual  arrependimento  das 
camarás;  pois,  se  a  lei  tendia  manifestamente  á  extincçSo 
gradual  da  escravidão,  si  era  esse  seu  intuito  capital,  está 
claro  que  antes  deviam  as  camarás  reforçar  o  fundo  geral 
de  emancipação  do  que  reduzil-o,  principalmente  não  ha- 
vendo para  isso  um  motivo  justificável.  Entretanto,  é  força 
confessar  que  a  razão  apresentada  ainda  podia  apparente- 
monte  causar  certa  illusão,  parecendo  á  muitos  aceitável  e 
procedente,  si  bem  que,  encarada  imparcialmente,  deixasse 
entrever  claramente  o  arrependimento  do  governo  e  das 
camarás,  em  relação  ao  escopo  principal  da  lei  de  28  de 
Setembro. 

Esse  arrependimento,  porem,  tomou-se  manifesto  e 
positivo  dous  annos  depois.  Pela  lei  do  orçamento  de  31 
de  Outubro  de  1879  ficou  o  governo  auctorisado  a  deduzir 
mais  25  */,  do  mesmo  fundo  geral  de  emancipação,  e  d'esta 
vez,  não  para  applicar  a  educação  dos  ingénuos,  mas  sim- 
plesmente para  destinar  essa  quantia  ás  despezas  geraes' 
Em  vez  de  tomar  as  providencias  necessárias  para  que 
fossem  devidamente  aproveitadas  as  diversas  fontes  consti- 
tutivas  do  fundo  de    emancipação,  já  de   si  tão  parco  e 
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inRignificaiite,  preferio  o  governo  obter  das  camarás  uma 
redacção  de  25  %  para  applical-a  ás  despezas  geraes.  E  o 
que  mais  admira  é  qne  fossem  liberaes  que  assim  proce- 
dessem, quando  apregoavam  urbi  et  orhi^  antes  de  1878, 
que  subiriam  ao  poder  para  purificar  a  administração  de 
seus  desmandos  e  tomar  uma  realidade  a  boa  fé  e  a  leal- 
dade na  execução  da  lei.  Assustados  pelo  grande  deficit  que 
encontraram  e  que  ainda  conservam,  só  acharam  na  sciencia 
de  seus  economistas  e  financeiros  o  milagroso  recurso  dos 
cortes  e  não  trepidaram  até  mesmo  em  mutilar  barbara- 
mente a  lei  de  28  de  Setembro,  decretando  propositalmente 
aquella  rednoção  do  flindo  geral  de  emancipação. 

Estes  factos  attestam  com  bastante  energia  o  gráo  de 
abatimento  á  que  tem  chegado  a  boa  fé  monarchica  e  con- 
firmam plenamente  o  immenso  descuido,  sinão  o  despreso, 
com  que  tem  sido  executada  aquella  lei.  Não  admira,  por 
tanto,  que  os  seus  resultados,  depois  de  dez  annos  de  ap- 
plicação,  tenham  sido  tão  insignificantes,  ao  ponto  de  ser 
o  numero  dos  manumittidos  pela  munificência  particular, 
durante  esse  mesmo  periodo,  cinco  vezes  superior  ao 
d'aquelles  manumittidos  pelo  fando  geral  de  emancipação. 
Outra  cousa  certamente  não  se  podia  esperar  de  quem  n'esta 
questão  tem  sempre  procedido  de  modo  contrariado.  Os 
primeiros  passos  que  foram  dados  para  a  repressão  do  tra- 
fico, foram  todos  forçados  por  uma  potencia  estrangeira, 
que  assim  se  ingerio  arbitrariamente  nos  nossos  negócios 
internos,  sem  que  ninguém  protestasse  contra  semelhante 
intervenção.  E  a  própria  lei  de  28  de  Setembro,  que  foi 
promulgada  tão  somente  graças  aos  grandes  esforços  que 
por  ella  fez  o  visconde  do  Bio  Branco,  defendendo-a  ener- 
gicamente em  ambas  as  casas  do  parlamento  contra  as 
accusações  de  seus  mais  accerrimos  adversários,  foi  por 
elle  próprio  combatida  em  pleno  conselho  de  Estado,  pouco 
antes  de  assumir  a  direcção  dos  negócios  públicos.  Aceitou, 
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termos  genéricos  a  lei  qne  á  seu  entender  preside  á  evo- 
lução intellectaal  da  humanidade.  Depois  de  notar  o  appa- 
recimento  do  primeiro  impulso  civilisador  dos  povos  em 
paizes  como  a  índia,  o  Egypto,  o  México  e  o  Peru, 
onde  o  clima  tanto  favorece  a  livre  expansão  da  actividade 
humana,  chega  elle  a  conclusão  de  que  o  progresso  só  é 
possivel  lá  onde  a  intelligencia  do  homem  consegue  do- 
minar até  certo  ponto  os  agentes  physicos  da  natureza, 
para  empregal-os  exclusivamente  á  satisfação  de  suas  mais 
urgentes  necessidades,  isto  é,  lá  onde  o  homem  é  mais 
forte  do  que  a  natureza  e  capaz  por  isso  mesmo  de 
Bubjugal-a. 

Beconhece,  pois,  este  notável  publicista  que  a  energia 
humana  em  seu  desenvolvimento  não  pôde  de  modo  algum 
escapar  á  acção  das  leis  naturaes,  devendo,  pelo  contrario, 
manifestar-se  sempre  de  conformidade  com  o  meio  cósmico 
que  a  solicitar.  Já  muito  antes,  porem,  de  apparecerem  os 
estimáveis  trabalhos  d'este  eminente  escriptor  e  quando 
parecia  ainda  impossível  enunciar-se,  posto  que  vagamente, 
qualquer  theoria  a  esse  respeito,  em  vista  das  condições 
geraes  que  então  caracterisavam  a  actividade  scientiíica, 
esforçara-se  Montesquieu  em  sua  grande  obra  —  O  espirito 
das  leis  —  por  estabelecer  de  modo  claro  «  positivo  a  in- 
fluencia que  sobre  os  costumes  e  as  instituições  dos  povos 
exerce  o  clima  dos  paizes  em  que  habitam.  Ambos  estes 
escriptores,  porem,  erraram  pelo  seu  exclusivismo,  admit- 
tindo  um  único  modificador  da  actividade  humana  e  ligando 
a  esse  uma  influencia  demasiadamente  exagerada. 

O  homem  não  é  certamente  influenciado  unicamente 
pelos  agentes  physicos  que  se  encontram  em  jogo  no  vasto 
seio  da  natureza ;  o  seu  estado  definitivo  de  agglomeração, 
ainda  que  determinado  directamente  pelos  attributos  fun- 
damentaes  de  sua  própria  natureza  moral  e  intellectual, 
vem,    para    assim   dizer,    estabelecer  um  condicionamento 
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geral  para  o  doBenrolvimento  da  actividade  de  cada  nm  e 
prodazir  doesse  modo,  pelo  contacto  constante  dos  indivi- 
d  aos,  uma  espécie  de  meio  artificial,  a  que  se  dá  commum- 
monte  o  nome  de  meio  social,  tão  variável  e  tSo  enérgico 
como  o  meio  cósmico.  Nascem  doesse  contacto,  com  admi- 
rável espontaneidade  e  energia,  elementos  paramente  moraes 
que,  actuando  poderosamente  sobre  o  caracter  do  indivi- 
duo, determinam  até  certo  ponto  a  orientação  geral  de 
snas  faculdades  intellectuaes  e  affectivas. 

Portanto,  alem  da  influencia  poderosissima  que  sobre 
o  individuo  exerce  o  meio  cósmico  em  que  se  desdobra  a 
saa  actividade,  cumpre  egualmente  attender-se  á  acção  maia 
ou  menos  enérgica  do  meio  social^  sempre  que  se  quizer 
bem  determinar,  nSo  somente  a  somma  da  actividade  pro- 
gressiva de  um  povo,  como  também  os  caracteres  mais 
salientes  de  sua  mentalidade  em  geral.  O  meio  social  não 
pôde  evidentemente  em  sua  origem  actuar  com  a  mesma 
energia,  sobre  a  evolução  geral  das  sociedades,  que  o  meio 
cósmico.  As  necessidades  puramente  materiaes  são  incon- 
testavelmente 08  únicos  moveis  da  actividade  humana,  nas 
condições  primitivas  da  existência  social;  apparecem  logo 
depois,  como  bem  observa  Littré,  com  o  desenvolvimento 
moral,  as  primeiras  creaç5es  civis  e  religiosas;  em  terceiro 
logar,  depois  que  o  bello  já  se  tem  tomado  capaz  de  i'ea- 
lisação,  surge  a  epocha  das  artes,  das  construcções  e  dos 
poemas;  em  quarto  logar  finalmente  apparece  o  período 
verdadeiramente  scientifico  e  industrial,  que  é  o  período 
positivo. 

Ora,  é  manifesto  que,  em  cada  um  doestes  grandes 
períodos  da  evolução  social,  o  impulso,  que  produz  a  pas- 
sagem de  um  estado  inferíor  para  outro  immediatamente 
superior,  é  exclusivamente  determinado  pelo  gráo  de  posi- 
tividade a  que  tem  attingido  a  mentalidade  geral.  E'  essa 
mentalidade,  que  reagindo  como  uma  verdadeira  força  na- 
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tarai  sobro  ob  espíritos,  introduz  gradativamente  nos  cos- 
tumes, nas  crenças,  nas  instituições  e  no  caracter  geral  dos 
povos,  essas  grandes  e  profundas  modificações,  qae  marcam 
na  historia  as  diversas  pbases  da  evolação  hnmana.  E*  isto 
o  que  propriamente  se  chama  de  meio  social. 

A  sua  influencia  sobre  os  individaos,  debaixo  do  ponto 
de  vista  exclusivamente  moral,  nos  é  attestada  exuberante- 
mente pela  experiência  sociológica.  E'  bastante  lembrarmos 
o  facto  da  introdução  da  escravidão  nas  sociedades  antigas, 
sob  o  regimen  do  polytheismo.  Admittida  então  como  um 
resultado  do  temperamento  dos  costumes,  não  se  pode  negar 
que  se  achava  essa  instituição,  como  diz  Littré,  de  accordo 
com  os  hábitos  o  as  necessidades  sociaes  d'aquella  epocha; 
todavia,  é  egualmente  incontestável  que  a  sua  influencia 
sobre  a  moral,  quer  individual,  quer  domestica,  quer  social, 
foi  prejudicialissima,  não  só  por  trazer  como  consequência 
a  auctoridade  absoluta  de  um  homem  sobre  outro  e  por 
isso  a  quebra  da  dignidade  humana,  mas  também  pela  libor« 
tinagem  que  então  foz  surgir  no  seio  da  familia. 

Esta  verdade,  porém,  que  assim  nos  é  dada  empirica- 
mente, tem  uma  explicação  scientiflca.  E'  fora  de  duvida 
que  existe  em  todos  nós  um  instincto  natural  o  espontâneo, 
que  nos  leva  necessariamente  a  procurarmos  a  convivência 
com  03  nossos  semelhantes,  assim  como  encontra-se  também 
em  cada  um  de  nós  um  outro  instincto  não  menos  enér- 
gico, que  nos  obriga  a  fugirmos  de  tudo  quanto  nos  preju- 
dica ou  desagrada-nos,  para  procurarmos  principalmente 
garantir  a  nossa  existência.  E'  exactamente  da  combinação 
d'e8tas  duas  ordens  de  instinctos  que  nasce  em  nós  o  sen- 
timento de  justiça.  Pelo  instincto  de  conservação,  adqui- 
rimos pouco  a  pouco  a  consciência  das  condições  internas 
e  externas,  necessárias  á  nossa  existência  e  chegamos  «á 
comprehensão  exacta  de  nossos  direitos  pessoaes;  e  pelo 
instincto  de  s^pathia  reconhecemos  essa  mosma  faculdade 
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em  nossos  semelhantes,  affeiçoamo-nos  a  ella  e  somos  por 
isso  mesmo  accommettidos  do  desejo  de  darmos  sempre  a 
cada  um  o  que  é  sen. 

De  sorte  que  o  nosso  sentimento  de  justiça  enfraque- 
ce-se  ou  avigorase,  á  medida  que  cresce  ou  diminuo  em 
nós  a  consciência  de  nossos  direitos  pessoaes.  D*onde  tira 
Spencer  a  conclusão  de  que,  aquelles  que  nSo  têm  uma 
exacta  percepção  do  que  é  justo  para  si,  não  podem  da 
mesma  forma  ter  uma  exacta  percepção  do  que  é  justo 
para  os  outros.  «  Nos  tempos  primitivos,  quando  os  se- 
nhores feudaes  eram  vassalos  dos  reis,  eram  verdadeiros 
déspotas  para  com  os  seus  inferiores;  em  nossos  próprios 
dias,  o  nobre  da  Aussia,  ao  mesmo  tempo  que  é  um  servo 
humilde  do  czar,  é  um  autocrata  para  com  aquelles,  que 
por  sua  vez  são  seus  servos.  » 

A  escravidão,  aferida  por  este  critério,  certamente  que 
não  pôde  ser  considerada  uma  instituição  moralisadora ; 
pelo  contrario,  ella  introduz  nos  hábitos  e  nos  costumes 
dos  povos  o  desrespeito  e  a  inconsideração  pelos  direitos 
dcs  outros,  ao  mesmo  tempo  que  enfraquece  em  cada  um 
a  percepção  exacta  de  seus  próprios  direitos,  ou  o  instincto 
salutar  dos  direitos  pessoaes,  que  gera  em  cada  individuo 
o  sentimento  profundo  da  dignidade  própria.  E'  por  essa 
rasão  que  a  classe  nobre  da  edade-media,  por  isso  mesmo 
que  estava  habituada  a  ver  rastejar  diante  de  si  uma 
grande  multidão  de  servos,  não  oppunha  dificuldade  em 
eurvar-se  por  sua  vez  humildemente  diante  do  despotismo 
dos  reis.  Acostumados  a  considerar  os  seus  inferiores  desti- 
tuídos de  direito,  não  tinham  os  nobres  a  dignidade  moral 
necessária,  para  reclamar  a  validade  de  suas  prerogativas, 
em  frente  das  imposições  despóticas  da  coroa. 

A  escravidão  romana,  portanto,  como  producto  dos  cos- 
tumes e  necessidades  do  estado  social  de  então,  não  podia 
de  forma  alguma  deixar  de  influir  perniciosamente  sobre 
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as  condições  moraes  d'aquelle  povo.  Surgindo  espontanea- 
mente no^  seio  do  Estado,  havia  necessariamente  de  modi- 
ficar o  meio  social  e  consegúintemente  desviar  o  curso  na- 
tural da  evolução  moral  do  povo  romano.  E  de  facto,  a 
sua  influencia  fez  se  sentir,  nSo  só  na  pessoa  do  individuo, 
como  também  no  próprio  seio  da  familia  e  da  sociedade. 
Da  mesma  forma,  a  servidão,  que,  com  o  fraccionamento 
do  império  romano,  veio  a  vigorar  definitivamente  no  occi- 
dente  da  Europa,  em  pleno  regimen  feudal,  e  que  se  con- 
servou por  muito  tempo  no  território  russo,  actuou  pode- 
rosamente  sobre  o  caracter  dos  povos  e  sobre  o  gráo  de 
moralidade  d'essa8  sociedades.  Si  por  um  lado  viam-se  os 
servos  da  gleba  completamente  esbulhados  de  seus  direitos 
e  consegúintemente  affástados  da  actividade  politica  de 
então,  por  outro  lado  contentavam-se  os  senhores  feudaes 
com  a  simples  gratificação  de  seus  instinctos  despóticos, 
sem  reclamarem  a  liberdade  politica  nem  ao  menos  para  si. 

Entretanto,  a  escravidão  foi  para  as  sociedades  antigas 
uma  necessidade  imprescindível.  Hoje,  porém,  que  essa  ins- 
tituição não  passa  de  uma  profunda  aberração  económica 
e  politica,  que  está  em  completo  antagonismo  com  os  cos- 
tumes e  as  necessidades  sociaes  da  epocha,  é  fácil  de  ver-se 
que  graves  inconvenientes  não  deve  ella  produzir  em  relação 
á  ordem  moral  da  evolução  social.  Depois  que  a  liberdade 
civil  e  politica  recebeu  da  revolução  franceza  a  sua  sancção, 
traçara  se  de  uma  vez  para  sempre  a  linha  divisória  entre 
as  sociedades  antigas  e  modernas. 

Além  d'isso,  caracterisa-se  a  escravidão  moderna  por 
uma  circumstancia  bem  digna  de  nota:  é  a  differença  de 
raça  alliada  a  uma  profunda  desigualdade  moral  e  intel- 
lectual.  Originada  do  trafico  de  africanos  a  que  se  entre- 
garam avidamente  alguns  aventureiros  caçadores  de  fortuna, 
obteve  esse  torpe  commercio,  não  somente  a  protecção  os- 
tensiva dos  governos,  como  até  mesmo  a  sua  consagração 
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positiva  cm  faço  da  lei,  alem  de  chegar  em  diversos  paizcs 
a  alcançar  os  foros  de  instituição  nacional  c  arraigar-se  por 
tal  forma  nos  costumes  que  difficilmente  tem  se  extinguido, 
permanecendo  ainda  n'cste  império,  como  um  verdadeiro 
apanágio  da  dymnastia  bragantina.  £  si  graves  foram  os 
inconvenientes  da  escravidão  antiga,  gravissimos  devem 
ser  os  da  moderna,  pelos  caracteristicos  que  a  distinguem. 

Indagando  Spencer  dos  effeitos  da  mistura  de  raças 
sobre  a  natureza  mental,  diz  que  «  em  todo  o  reino  animal 
temos  rasao  para  acreditar  que  todo  o  crusamento  entre 
variedades  completamente  estranhas  uma  á  outra,  nada  de 
bom  produz  á  natureza  phyzica;  pelo  contrario,  quando 
ellas  pouco  differem,  a  união  produz  bons  resultados.  Acon- 
tecerá o  mesmo  em  relação  á  natureza  mental?  Segundo 
certos  factos,  a  mistura  de  raças  de  homens  muito  disse- 
melhantes parece  produzir  um  typo  mental  sem  valor,  in- 
capaz do  continuar  a  vida  da  raça  superior  ou  da  inferior, 
ou  qualquer  outro  género  de  vida.  »  Ora,  o  africano,  alem 
de  ser  muito  diíferente  do  europeu,  debaixo  de  muitos 
pontos  de  vista  anatómicos  e  physiologicos,  ainda  se  acha 
em  um  gráo  muito  embrjonario  da  evolução  mental.  O  seu 
cérebro  ainda  nao  adquirio  aquelle  gráo  de  desenvolvimento 
e  do  consistência,  compatível  com  a  intensidade  da  moderna 
vida  intellectual  dos  povos  cultos.  E'  claro,  portanto,  que 
a  introducção  de  uma  raça  semelhante  não  poderá  dar  bons 
resultados  no  crusamento,  produzindo  descendentes  infe- 
riores ao  typo  superior,  alem  de  pôr  em  circulação  uma 
serie  de  praticas  e  conceitos  do  mais  grosseiro  fetichismo. 

Foram  sem  duvida  rasões  como  estas  que  levaram  o 
sr.  Sylvio  Homero  a  dizer  que  «  do  consorcio  da  velha  po- 
pulação latina,  beatamente  atrazada,  beatamente  infecunda, 
e  de  selvagens  africanos,  estupidamente  talhados  para  es- 
cravos, surgio,  na  máxima  parte,  este  povo,  que  se  diz,  que 
se  suppõe  grande  porque  posaue,  entre  outras  maravilhas,  o 
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mais  hélio  paiz  do  mundo  /  »  A  raça  africana,  pela  sua  infe- 
rioridade moral  o  pela  sua  inaptidão  social  e  politica,  sendo 
introduzida  brusca  o  violentamente  no  seio  de  populações 
inteiramente  distinctas,  certamente  que  nao  podia  contru- 
buir  para  o  seu  desenvolvimento  moral  e  intellectual,  senão 
para  o  seu  atraso. 

Em  vista  de  taes  factos  já  não  se  pode  mais  duvidar 
da  influencia  que,  sobre  a  mentalidade  do  povo  brazileiro, 
tem  exercido  a  escravidão.  A  falta  de  energia  que  geral- 
mente se  observa  no  caracter  nacional,  a  ausência  quasi 
completa  do  espirito  de  autonomia  que  caracterisa  os  povos 
livres,  a  falta  de  oríginalidade,  a  indecisão  politica,  o  espi- 
rito de  subordinação  o  de  obediência  passiva  á  acção  go- 
vernamental, são  indicies  evidentes  do  estado  do  abati- 
mento a  que  tem  chegado  o  intelleoto  nacional,  devido  não 
somente  á  influencia  asphixiante  de  nossas  instituições  poli- 
ticas, como  também  á  reacção  produzida  pela  escravidão 
africana.  Não  obstante,  ainda  ba  quem  louvo  tão  bella  e 
útil  instituição! 

IX 
Immigração  e  colonisação 

Nem  um  elemento  concorre  tanto  para  o  augmento  do 
uma  população,  dadas  certas  condições,  como  a  immigração. 
Bem  sabemos  que  ó  este  um  phenomeno  necessário,  que 
tende  sempre  a  reproduzir-se,  principalmente  com  o  desen- 
volvimento extraordinário  da  actividade  commercial  dos 
povos  modemosi  A  densidade  sempre  crescente  da  popu- 
lação nos  antigos  paizes,  por  um  lado,  acompanhada  das 
difficuldades  creadas  fatalmente  pela  falta  ^u  escacez  dos 
meios  de  subsistência,  e  por  outro  lado  as  necessidades 
produzidas  pelo  commercio,  em  relação  á  abertura  de  novos 
mercados,  são  causas  que  determinam  forçosamente  a  cmi- 
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graçSo  do  trabalho  e  do  capital,  em  busca  de  novoe  centros, 
onde  existam  as  condições  necessárias  para  a  sua  repro- 
ducçáo. 

Todavia,  não  se  pode  desprezar  indifferentemente  a 
influencia  que  oatros  factores  importantes  exercem  sobre  a 
pioducçao  d'esse  phenomeno.  A  raça,  os  costumes,  as  tra- 
dicç5es,  o  clima,  as  condições  peculiares  do  estado  social, 
são  elementos  poderosissimos  na  determinação  das  correntes 
emigratorías,  que  não  devem  de  forma  alguma  sor  esque- 
cidos na  apreciação  exacta  do  grande  problema.  As  affini- 
dades  etbnicas,  bem  como  as  influencias  puramente  clima- 
téricas, muitas  vezes  concorrem  com  mais  intensidade  do 
que  qualquer  outro  motivo,  na  formação  das  preferencias, 
em  relação  aos  destinos  dos  emigrantes,  uma  vez  que  as 
sociedades  para  que  se  dirigem  reunam,  em  toda  a  sua  com- 
plexidade, as  condições  precisas  para  o  amplo  desenvolvi- 
mento de  sua  actividade,  industrial,  commercial  e  politica. 

O  extraordinário  augmento  da  população  da  grande 
republica  Norte-Americana  é  devido  quasi  que  exclusiva- 
mente á  imraigração  estrangeira.  O  numero  de  individues, 
que  entram  annualmentc  nos  portos  d'aquella  republica,  sobe 
á  uma  somma  verdadeiramente  fabulosa.  Só  de  1861  á  1876 
entraram  mais  de  quatro  milhões  de  emigrantes^  como  se 
poderá  verifícar  do  quadro  seguinte: 


1861 89,720 

1862 89,005 

1868 174,528 

1864 193,191 

1865 248,894 

1866 814,840 

1867 293,601 

1868 289,145 


1869 885, 2S7 

1870 856,808 

1871 846,988 

1872 437,760 

1873 422,545 

1874 260,814 

1875 191,231 

1876 237,991 


A  Inglaterra,  a  Irlanda,  a  Allemanha,  a  Suécia  e  a 
Noruega  foram  os  paizes  que  mais  contribuíram  para  este 
espantoso   movimento  de  emigração.    Outros  paizes,  além 
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d'ÍBSO,  concorreram  egual mente  com  o  seu  contingente,  mas 
o  que  é  fora  de  duvida  é  que  prevaleceu  o  elemento  anglo- 
sazonio.  N&o  se  deve,  comtudo,  inferir  doeste  facto  que  a 
semelhança  de  origem  seja  a  única  causa  do  phenomeno. 
As  condições  sociaes  e  politicas  da  grande  republica  influíram 
egualmente  na  sua  producção  e  de  um  modo  não  menos 
enérgico  e  directo.  Si  porventura  não  existissem  n'aqnelle 
paiz  os  meios  necessários  á  realisação  de  todas  as  suas  as- 
pirações, ao  lado  das  garantias  á  propriedade,  honra  e  vida 
dos  cidadãos;  si  não  existisse  em  sua  legislação  civil  e  po- 
litica uma  válvula  segura  á  todas  as  aptidões,  independen- 
temente das  differenças  de  raça,  cor  ou  religião ;  si  a  liberdade 
de  consciência  e  de  trabalho,  com  todos  os  outros  direitos 
sociaes,  não  fossem  alli  perfeitamente  garantidos ;  certamente 
que  a  preferencia  não  seria  tão  grande,  muito  embora  mo- 
tivos de  outra  natureza  a  determinassem. 

O  nosso  paiz  é  um  exemplo  frisanto  doesta  verdade. 
Dilatando-se  por  uma  superfície  quasi  sem  egual,  e  possuindo 
um  clima  verdadeiramente  invejável,  desde  o  mais  temperado 
até  o  excessivamente  cálido  do  Equador ;  com  uma  natureza 
riquíssima,  onde  abundam  os  mais  preciosos  mineraes  e 
crescem  com  espantosa  exuberância  todas  as  variedades  de 
cereaes;  com  uma  extensa  linha  de  portos  marítimos,  con- 
struídos pela  própria  natureza  e  magnificamente  dispostos 
á  navegação;  com  todas  as  facilidades,  emfím,para  offerecer' 
ás  populações  condensadas  dos  paizes  europeos  um  campo 
sem  limites  para  o  desdobramento  de  sua  fecunda  activi- 
dade commercial  e  industrial;  conserva-se,  entretanto,  o 
Brazil  verdadeiramente  arredado  do  movimento  immigra- 
torío,  quando  é  certo  que,  si  outras  fossem  as  suas  condições 
sociaes  e  politicas,  nem  uma  das  nações  americanas  lhe  po- 
deria resistir  na  concurrencia. 

Tão   mingoada  é   a  nossa   immigração,  que   em  1877 
elevou-se  apenas  a  29,029  o  numero  de  individues  entrados 
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cm  nossos  portos,  baixando  a  22,423,  até  30  do  Novembro 
do  1878.  Convém,  além  d*Í8S0,  observar  que  essa  mesma 
immigraçao,  apezar  de  muito  insignificante  em  relação  ás 
nossas  necessidades,  não  tem  sido  espontânea,  como  a  de 
outros  paizes,  sinuo  aliciada  á  custa  de  muitos  sacrifícios 
para  o  thesouro,  d  tanto  por  cabeça,  mediante  contratos  one- 
rosíssimos celebrados  pelo  governo  imperial  com  diversos 
individues,  que  mais  procuram  fazer  d'isso  um  simples  ob- 
jecto de  especulação  ou  um  meio  mais  fácil  de  fazer  fortuna, 
do  que  um  serviço  prestado  ao  paiz  por  mero  patriotismo. 
Desde  1860  á  1876  que  se  tem  gasto  n'este  paiz  mais  de 
sete  mil  contos  com  a  introducçao,  sustento  e  transporte  do 
emigrantes,  sem  contar  com  mais  de  oitocentos  contos,  em- 
pregados em  pagamentos  do  diárias,  auxilies  e  adiantamentos 
feitos  á  colonos,  como  se  poderá  ver  do  quadro  seguinte, 
sem  que,  todavia,  nem  um  resultado  tenhamos  tirado  de 
todos  esses  sacrifícios.  Eis  o 

QUADRO    DAS  DESPEZAS  FEITAS  COM  A  IMMIQBAçIO  £ 
COLONISAÇÃO    DE   1860  A    1876 

IntrodacçZo,  BUSteDto  Diárias,  anxilios  e 

Exercidos  e  transporto  de  emi-  adiantamentos  á 

grantes  colonos 

18i0  — 1861 4:9211140  22:278$352 

1861  —  1862 246:8331256  69:337$824 

1862—1868 196:8321032  40:684|342 

1868  —  1864 119:0871182  75:10õ$222 

1861  —  1865 97:749$397  14:892f804 

1865  —  1866 108:3011525  4:613$264 

1866  —  1867 373:594$476  6:923f053 

1867  —  1868- 285:3721973  223:201$803 

1868  —  1869 262:9261438  58:444$982 

1869  —  1870 303:957$66õ  4:056Ç430 

1870  —  1871 70:5971164  16:708|238 

1871  —  1872 179:742$363  20: 1071753 

1872—1873 700:1101854  24:268$591 

1873  —  1874 824:1581957  42:940^524 

1874—1875 1,417:640$695  52:506|?875 

1875—1876 1,857:221$794  191:968$938 

7,048:998$0Í1    868:033|990 
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Não  obstante  todos  esses  sacrifícios,  que  aggi^avam  todos 
os  annos  o  estado  pouco  lisoDgeiro  do  thesouro  nacional, 
deixam  os  emigrantes  europeos  os  nossos  portos,  para  pro- 
curar de  preferencia  as  terras  da  Bepublica  Argentina  ou  do 
XJruguay.  Nao  é  possivel  explicar-se  tão  estranho  phenomeno, 
sinão  pela  falta  de  garantias  que  em  nossa  legislação  civil 
e  politica  encontra  o  immigrante  aos  seus  direitos  e  aspi- 
rações individnaes.  Nas  republicas  do  Prata  encontra  o 
immigrante  um  meio  social  mais  adaptado  á  sua  dignidade 
de  homem  livre,  porque  (segundo  diz  o  Visconde  de  São  Ja- 
nuário) lá  ff  uma  justa  liberdade  garante  a  todos  o  livre 
exercício  das  suas  faculdades,  e  o  trabalho,  que  nunca  foi 
aviltado,  conserva  a  alta  nobreza  que  lhe  compete.  N'aquc11as 
sociedades  democráticas,  a  actividade  individual  do  cidadão 
entra  como  factor  principal  no  progresso  social,  e  quando 
essa  actividade  se  expande  com  mais  latitude,  com  a  con- 
sciência da  sua  independência,  da  sua  força  e  da  sua  digni- 
dade, embora  tumultuosamente,  ella  exerce-se  mais  profí- 
cuamente  do  que  quando  é  comprimida  por  instituições  que, 
parecendo  ofiferecer  melhores  garantias  de  ordem  e  estabi- 
lidade, tendem  comtudo  a  atrophiar  e  esterilisar  o  rápido 
crescimento  doestes  organismos  sociaes.  ji 

A  Bepublica  Argentina,  que  aos  olhos  de  nossos  esta- 
distas passa  como  um  foco  perenne  de  anarchia  e  revolução 
vai  se  povoando  rapidamente,  graças  ao  crescido  numero 
de  emigrantes  que  annualmente  procuram  os  seus  portos, 
recebendo  cada  dia  um  impulso  mais  enérgico  e  vigoroso 
em  seu  commcrcio  e  em  sua  industria,  emquanto  que  nós 
permanecemos  em  uma  desoladora  apathia  industrial^  im- 
portando tudo  do  estrangeiro,  inclusive  o  próprio  xarque 
do  Bio  da  Prata,  e  conservando  despovoados  os  nossos 
sertões.  Aqui  juntamos  um  quadro,  que  indica  perfeitamente 
o  movimento  da   emigração  para  aqúella  republica,  desde 
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1867  até  1878,  bem  como  o  extraordinário  creacimento  que 
tem  tomado  n^estes  nltimoB  annoB.  Eil-o: 


1867..., 
1868.... 
1869.... 
1860.... 
1861.... 
1862.... 
1868.... 
1864.... 
1866.... 
1866.-. 
1867.... 


4,961 

4,668 

4,786 

6,666 

6,801 

6,716 

10,408 

11,682 

11,767 

18,696 

17,046 


1868 

1869 

1870 

1872 

1873 

1874 

1876. 

1876 

1877 

1878 


29,284 
87,984 
89,667 
20,928 
87,037 
76,882 
68,277 
42,066 
80,966 
29,000 
87,600 


O  maior  contingente  tem  sido  fornecido  pela  Itália 
Hespanha  e  França;  o  que  para  nós  é  mais  uma  compro- 
vação do  que  já  temos  dito.  O  clima  e  a  raça  por  si  sós 
não  bastam  para  determinar  a  preferencia  dos  emigrantes. 
E'  preciso  qne  com  esses  elementos  concorram  também  as 
garantias  que  possam  elles  auferir  das  condições  peculiares 
do  estado  social.  Assim  como  as  nações  do  norte  da  Eu- 
ropa forneceram  e  continuam  ainda  a  fornecer  á  grande 
republica  americana  o  maior  contingente  á  sua  immigraçSo, 
assim  também  constituem-se  os  paizes  do  ifieio-dia  os  mais 
abundantes  mananciaes  da  emigração  para  as  republicas 
platinas.  Estão,  portanto,  bem  confirmadas  as  condições  de 
clima  e  de  semelhança  de  origem.  Ora,  essas  não  são  pri- 
vilegio exclusivo  d'aquellas  republicas.  Existem  também  em 
relação  á  nós,  e  quem  sabe  si  mesmo  com  mais  vantagensi 
Qual  a  razão,  pois,  da  preferencia  ?  Não  pôde  ser  outra 
sinão  a  differença  nas  condições  do  estado  social  de  um  e 
outro  paiz. 

Os  nossos  estadistas,  porem,  não  querem  de  modo  algum 
abrir  os  olhos  á  esta  verdade,  não  obstante  a  força  extraor- 
dinária com  que  ella  se  impõe,  e  continuam  por  isso  mesmo 
a  conservar  em   nossa   legislação  civil  e  politica  todos  os 
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privilégios  que  a  tornam  odiosa  aos  estrangeiros,  gastando 
inutilmente  cada  anno  sommas  avultadíssimas  com  o  serviço 
da  immigraçSo  e  exaurindo  d'esse  modo,  á  pouco  e  pouco, 
os  parcos  recurso  do  thezouro.  Fique,  entretanto,  bem  con- 
signada esta  politica  eminentemente  egoista  de  nossos  ho- 
mens de  Estado,  bem  como  a  maneira  verdadeiramente 
desastroza  com  que  dirige  a  monarchia  os  altos  interesses 
d'este  misero  paiz. 


Naturalisaç&o 

O  primeiro  dever  de  um  paiz  novo,  que  procura  attrahir 
para  si  a  emigraçSo,  como  meio  mais  rápido  de  augmentar, 
não  somente  a  sua  população,  mas  também  o  desenvolvi- 
mento de  todos  os  seus  elementos  de  riqueza,  consiste 
exactamente  em  proporcionar  aos  estrangeiros  todas  as  ga- 
rantias necessárias  aos  seus  direitos,  sem  comtudo  esquecer-se 
de  promover  o  quanto  possivel  a  assimilação  completa  dos 
differentes  elementos  ethnicos,  fazendo  desapparecer  succes- 
sivamente  essas  differenças  odiosas  entre  nacionaes  e  estran- 
geiros, só  próprias  das  sociedades  antigas  e  profundamente 
nocivas  ao  progresso  das  nacionalidades  modernas. 

Uma  bo%  lei  de  naturalisação,  completamente  isenta 
d'e8ses  funestos  preconceitos  e  perfeitamente  equitativa  no 
reconhecimento  pratico  dos  direitos  do  naturalisado,  deve, 
pois,  occupar  de  preferencia  á  qualquer  outra  a  seria  attenção 
dos  homens  de  estado.  Nao  é  justo  e  muito  menos  politico, 
conservar  eternamente  entre  os  indivíduos  que  habitam  o 
mesmo  paiz  essa  antipathica  linha  de  separação,  que  dá 
tudo'  exclusivamente  aos  nacionaes,  deixando  apenas  aos 
estrangeiros,  muito  embora  naturalisados,  o  campo  livre  do 
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commercio  e  das  explorações  indafitmes.  E'  preciso  que 
estes  também  concorram  directamente  com  uma  nova  somma 
de  actividade  e  energia,  para  augmentar  o  mais  possivel  os 
estímulos  progressistas  do  organismo  social. 

Além  da  esphera  puramente  civil,  dove-se  conceder  aos 
estrangeiros,   mediante   certas    e   determinadas    condições, 
aconselhadas  até  mesmo  pela  prudência,  o  pleno  direito  de 
intervir  directamente  nas  altas  gestões  dos  negócios  públicos, 
já  concorrendo  francamente  com  a  manifestação  de  sua  von- 
tado  na  escolha  periódica  dos  representantes  da  nação,  já 
solicitando  para  si  próprios  o  honroso  cumprimento   dos 
mandatos  populares.   O  vasto   campo  da  politica  nacional, 
onde    se  manifestam   livremente    os    mais    conspícuos    ta- 
lentos,   não    deve   conservar-se  fechado  a  ninguém,    desde 
que  todos  que  para   ahi  se  dirijam  sintam   egualmente  o 
mesmo  amor  pela   pátria,    maito  embora  seja  ella  simples- 
mente  adoptiva.  Os   grandes    benefícios    que  d'ahi   podem 
resultar  ao  constante  andamento   da   sociedade,  são  verda- 
deiramente incalculáveis.  Um  elemento  completamente  novo, 
nnnca  pode  deixar  de  ser  uma  fonte  de  melhoramentos  e 
de  progresso. 

Terão  pensado  assim  os  nossos  estadistas?  Desgraça- 
damente não.  Todas  as  suas  concepções  tem  sido  exclusi- 
vamente dominadas  pelo  egoismo  e  por  uma  falsa  apreciação 
do  principio  empírico  da  integridade  nacional.  AfSgura-se-lhes 
naturalmente  que  a  participação  immediata  dos  estrangeiros, 
embora  naturalisados,  na  direcção  politica  do  paiz,  é  um 
grave  perigo  á  conservação  do  espirito  nacional,  e  nada 
fazem  por  isso  mesmo  em  favor  da  naturalisação,  como  o 
provam  exuberantemente  as  poucas  disposições,  que,  n*esse 
sentido,  existem  esparsas  cm  nossa  legislação.  De  um  lu- 
minoso manifesto,  que  em  1880  dirigio  o  Congresso  Repu- 
blicano Paulista  á  todos  os  seus  concidadãos,  transplantamos 
para  aqui  as  seguintes  observações,  que,  apezar  de  severas^ 
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constitaem  uma  critica  exacta  do  irregular  procedimento 
do  governo  monarcbico,  em  relação  á  este  assumpto. 
Bil-as:  — 

«Facilitar  ao  estrangeiro  poder  tomar  parte  mais  di- 
recta em  nossos  negócios  públicos  —  diz  o  manifesto  —  ó 
despertar  n'esta  nacionalidade  apathica  uma  outra  vida, 
mais  agitada,  com  movimentos  mais  livros,  porque  o  pro- 
gresso social  caminhará  na  proporção  do  augmento  das 
industrias.  Com  a  legislação  que  temos  esse  resultado  ó 
impoBsivel.  Antes  de  tudo  convém  assignalar  que  a  legis- 
lação actual,  estatuindo  a  forma  e  as  condições  para  a 
naturalisação  dos  estrangeiros,  o  faz  de  um  modo  tão  con- 
fbso  e  complicado,  que  difflculta  em  alto  gráo  a  comprebensão 
e  o  estudo  dos  preceitos  em  vigor. 

«  A  lei  do  12  de  Julbo  de  1871,  o  ultimo  acto  do  poder 
geral  legislativo  com  relação  a  este  assumpto,  que  devera 
consubstanciar  todos  os  principios  que  tivessem  de  regular 
a  matéria,  acompanbou  o  mesmo  vicio  de  falta  de  clareza 
e  metbodo,  que  em  geral  se  nota  na  legislação  do  paiz,  e 
em  vez  de  consolidar  e  reunir  em  um  só  corpo  todas  as  dis- 
posições anteriores  em  vigor,  remette-se  ao  decreto  n.®  808  A  de 
23  de  Junbo  de  1855,  quanto  á  nataralisação  dos  colonos. 

«  Por  sua  vez  o  decreto  de  1855  faz  referencia  á  dis- 
posição do  art.  17  da  lei  n.*  601  de  18  de  Setembro  de  1850 
e  art.  3.*  do  decreto  n.°  712  de  16  de  Setembro  de  1853. 
Mas  a  lei  de  1850,  assim  como  o  citado  decreto  de  1853, 
sem  nada  estabelecerem  acerca  do  modo  e  condições  para 
a  naturalisação  dos  colonos,  limitam-se  a  consagrar  que  esta 
se  fará  pela  forma  por  que  se  naturalisaram  os  colonos  de 
Sào  LeopoldOy  não  designando,  comtudo,  qual  seja  essa  forma, 
nem  ao  menos  indicando  qaal  o  acto  do  poder  publico  que 
houvesse  estabelecido  a  mesma  forma.  E'  muito  para  notar-se 
que  se  faça  uso  de  uma  referencia  tão  vaga  como  essa,  na 
redacção  de  uma  lei  I 
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ff  O  certo  é  que,  diante  dos  embaraços  que  isto  £bus 
surgir  para  o  exame  e  estudo  da  matéria,  só  com  grandes 
dificuldades  e  apoz  longos  esforços  é  que  o  espirito  inves- 
tigador chega  a  descobrir,  entre  as  disposições  esparsas, 
desordenadas  e  sem  methodo  da  nossa  legislação,  o  decreto 
n.*  337  de  3  de  Setembro  de  1846,  onde  afinal  se  estatue  — 
que  os  estrangeiros  estabelecidos  nas  colónias  de  São  Leo- 
poldo e  de  S2o  Pedro  de  Alcântara  das  Torres,  da  província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  serSo  reconhecidos  cidadãos  brazi- 
leiros  naturalisados,  logo  que  assignem  na  respectiva  camará 
termo  de  declaração  de  ser  essa  a  sua  vontade.  Estatue 
mivis  —  que  o  presidente  da  provinda,  em  vista  de  certidão 
do  dito  termo,  dará  o  competente  titulo,  isento  de  despezas 
ou  emolumentos. 

ff  D*esta  exposição  decorre  que  a  primeira  necessidade 
a  provar  será  a  de  simplificar  e  methodisar  os  preceitos 
regulamentares  da  naturalisação,  de  tal  modo  que  em  um 
só  corpo  de  lei  fiquem  claramente  consignadas  todas  as 
disposições  em  vigor.  Si  em  regra  a  lei  deve  ser  clara, 
precisa  e  de  fácil  comprehenção,  muito  mais  deve  sel-o, 
quando  ella  é  feita    para  o  estrangeiro. 

ff  Outro  defeito,  não  menos  grave,  da  legislação  vigente 
consiste  na  distincção  que  ahi  se  faz  entre  os  estrangeiros, 
dando-se  mais  favores  e  regalias  aos  colonos.  Bm  um  paiz 
como  o  nosso,  de  tão  vasta  superfície  territorial,  de  popu- 
lação ainda  Ião  escassa,  e  onde  todos  os  nunos  da  industria 
e  do  trabalho  estão  egualmente  a  pedir  o  concurso  do  braço 
estrangeiro,  é  erro  e  erro  gravissimo  persistir  em  uma  dis- 
tincção como  essa,  que  só  pôde  crear  embaraços  ao  desen- 
volvimento da  população  e  progresso  das  industrias. 

ff  Como  em  todos  os  paizes,  entre  nós  o  direito  de 
naturalisação  deve  ser  egual  para  todos  os  estrangeiros, 
sem  attenção  ás  differenças  das  respectivas  industrias  e 
profissões.  Portanto,  mais  de   accordo  com  o  interesse  pu- 
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blico  será  a  eliminação  completa  doesta  absurda  distineção, 
que  parece  ter  tido  em  vista  privilegiar  a  agricultura;  sem 
proveito  real  para  ella  e  com  manifesto  prejuízo  para  a 
causa  da  immigraçSo  em  geral 

ff  Begulada  de  modo  uniforme  a  naturalisaçSo,  tanto 
no  que  respeita  aos  direitos  como  na  sua  forma  ou  pro- 
cesso, de  tal  sorte  que  ella  seja  a  mesma  e  egual  para  todos 
os  estrangeiros,  cumpre  todavia  remover  os  óbices  que  na 
execussSo  têm  contribuído  para  tornar  puramente  illusorio 
esse  direito  de  tão  elevada  importância.  O  principio  cen- 
tralisador,  que  com  tamanha  pertinácia  se  ha  feito  predo- 
minar em  tudo  n^este  paiz,  ainda  com  manifesto  prejuízo 
dos  mais  vitaes  interesses,  esse  pernicioso  e'  fatal  principio 
tem  levado  os  poderes  públicos  a  exigirem,  sem  um  motivo 
de  apparente  ou  real  utilidade,  que  a  concessão  da  naturali- 
sacão  seja  feita  pelo  governo  geral  e  que  o  juramento  ou 
promessa  do  naturalisado  seja  prestado  perante  o  mesmo 
governo  geral  ou  provincial. 

ff  Estão  ao  alcance  do  simples  bom  senso  os  embaraços 
extraordinários  e  as  difficuldades  de  natureza  invencíveis 
que  naturalmente  assoberbam  o  estrangeiro  residente  em 
paragens  remotas  e  de  communicação  difficil,  tanto  com  a 
capital  do  paiz,  como  com  as  das  províncias,  de  tal  modo 
que  elle  vê-se  maltas  vezes  obrigado  a  renunciar  á  sua 
justa  pretenção,  porque  escasseam  os  recursos  ou  faltam-lhes 
os  meios  para  conseguir  realisal-a.  » 

Cumpre  acrescentar  que  felizmente,  pela  lei  de  9  de 
Janeiro  de  1881,  foi  concedido  aos  cidadãos  naturalisados  o 
direito  de  elegibilidade  aos  cargos  de^  deputado  geral  ou  de 
senador.  Todavia,  segundo  a  disposição  expressa  do  art.  136 
da  carta  constitucional,  os  estrangeiros,  posto  que  natura- 
lisados, não  podem  ser  ministros  de  estado.  Alem  d'isso,  o 
direito  de  elegibilidade  que  lhes  foi  concedido  por  aquella 
lei,  não  satisfaz  completamente  as  necessidades  da  natura- 
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HsaçSo,  om  vista  do  praso  exceBswamento  longo  de  qno 
fica  dependente,  ainda  depois  da  deolai*açí(o  de  vontade  dos 
natnralisandos.  De  sorte  qne  a  condiçSo  qnasi  que  veio 
annullar  o  preceito. 


XI 


Melhoramentog  materiaes 

Em  todos  os  paizes  clvilisadoe  merecem  os  telegraphos, 
as  estradas  de  ferro  e  o  correio  a  mais  completa  solicitude 
da  parte  do  governo,  como  elementos  indispensáveis  aos 
commodos  da  moderna  vida  social,  e  sobretudo  como  meios 
mais  fáceis  para  a  rápida  commnnicaçSo  da  acçSo  adminis- 
trativa á  todos  os  pontos  do  organismo  politico.  Nem 
mesmo  os  governos  mais  despóticos  e  centralisadores,  como 
foi  por  exemplo  o  da  França  darante  o  reinado  de  Luiz  XI, 
tem  se  esquivado  á  realisaçSo  de  todos  estes  melhora- 
mentos. 

NSo  quer  isto  dizer,  entretanto,  que  o  Estado  se  con- 
stitua um  poderoso  industrial,  para  levar  a  effèito  esses 
grandes  emprehondimentos  e  ao  mesmo  tempo  transfor- 
mados em  fontes  abundantes  da  renda  publica.  Ao  con* 
trario,  é  bem  sabido  presentemente  que,  de  todos  os  indus« 
triaes,  nem  um  ba  tão  desastrado  como  o  Estado.  Nem  6 
essa  a  sua  verdadeira  missão.  O  que  lhe  compete,  como  já 
em  outro  logar  o  dissemos,  é  garantir  da  maneira  a  mais 
positiva  possível  a  liberdade  de  trabalho  e  de  associação, 
facilitando  a  formação  de  companhias  anonymas  e  forne- 
cendo aos  capitães  todos  os  ensejes  para  que  se  congreguem 
e  se  reproduzam,  com  a  maior  liberdade  possivol. 

Todavia,  é  fora  de  duvida  que  ha  certas  epochas  da 
vida  social   que   o   Estado  necessita  de  ingerir-se  de  certo 
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modo  no  desenvolvimento  da  actividade  industrial.  Pode 
bem  acontecer  que  em  algum  pais,  em  virtude  de  certas 
condições  particulares  de  sua  economia  interna,  nSo  queiram 
08  capitães  arriscar-se  em  construcções  de  vias-ferreas,  por 
exemplo,  ou  por  falta  de  segurança,  ou  por  fal  tade  uma  con- 
veniente retribuição.  Em  taes  casos,  parece-nos  perfeitamente 
justificável  o  procedimento  do  governo  geral,  tomando  sob 
sua  responsabilidade  a  introducçSo  d'esses  melhoramentos 
materiaes,  como  um  incentivo  apenas  ao  espirito  de  ini- 
ciativa dos  particulares,  e  mediante  certos  limites. 

Em  nosso  próprio  paiz  assim  se  tem  procedido.  As 
primeiras  vias-ferreas,  bem  como  as  primeiras  linbas  tele- 
graphicas,  foram  construídas,  i  expensas  do  thesouro  na* 
cional  e  debaixo  da  inspecção  do  governo  geral.  B  ató 
agora  ainda  se  acham  em  exploração  e  oonstrucção,  por 
conta  do  Estado,  varias  linhas  férreas,  em  algumas  das 
provindas  do  império,  sem  contar  com  os  auxílios  que  tèm 
sido  decretados  pelo  poder  legislativo  geral  ás  diversas 
emprezas  particulares,  que  por  ventura  se  venham  a  formar 
no  paÍE.  Não  se  pôde,  portanto,  fazer  a  mínima  censura  ao 
Estado,  em  relação  á  solicitude  que  n'esse  sentido  tem  ma- 
nifestado. 

Todavia,  é  força  confessar  que  essa  mesma  solicitude 
mais  tem  redundado  em  prejuízo  do  que  em  beneficio  da 
nação;  pois  é  fora  de  duvida  que  outras  poderiam  ser  as 
nossas  condições  relativamente  a  estes  mesmos  melhora- 
mentos materiaes,  sf  por  acaso  o  governo  brazileiro  se 
tivesse  conservado  constantemente  em  sua  legitima  esphera 
de  acção.  Em  vez  de  deixar  completamente  deaempedida 
a  iniciativa  particular,  para  o  livre  emprehendimento  do 
todos  esses  commettimentos,  arvorou-se  o  Estado  em  fiscal 
dos  próprios  interesses  individuaos  e  tem  por  isso  mesmo 
obstado  continuamente  á  realisação  de  qualquer  progresso 
p'esse  sentido, 
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E*  bem  visto  que  emprezas  da  ordem  de  uma  estrada 
de  ferro  não  se  realisam  pelos  simples  recursos  de  um  in- 
divíduo. E'  necessário  que  os  capitães  se  congreguem  e  se 
associem,  para  que  não  encontre  obstáculo  o  commettimento. 
E  aqui  é  que  começa  a  sentir>se  a  tutella  indébita  do  Es- 
tado. Nem  uma  companhia  anonyma  pode  constituir-se  e 
entrar  em  funcções,  sem  a  previa  licença  ou  concessão  do 
governo  imperial.  Muitas  vezes  já  se  acham  promptos  os 
meios  materiaes  e  a  empreza  não  funcciona  ainda  por  muito 
tempo,  por  causa  de  todas  essas  formalidades  irritantes,  que 
sopitam  e  aniquilam  toda  a  actividade  individual. 

E'  sem  duvida  devido  á  esta  excessiva  centralisação, 
que  conta  o  Brazil  uma  tão  insignificante  extensão  de  ca- 
minhos de  ferro,  ainda  hoje.  Em  1878  existiam  no  paiz 
apenas  2,665  kilometros  de  estrada  de  ferro,  despresadas 
as  fracções.  E  de  toda  essa  extensão,  só  a  provincia  de 
São  Paulo  figura  com  1058^,326.  As  outras  figuram  na 
ordem  seguinte:  Pará,  9,132  metros;  Ceará,  40,360;  Per- 
nambuco, 154,152;  Alagoas,  10,000;  Bahia,  176,080;  Corte, 
Bio  de  Janeiro  e  Minas,  589,286 ;  Bio  de  Janeiroj  431,781 ; 
Minas,  133,265 ;  Bio  Grande  do  Sul,  63,226. 

O  quadro  seguinte  mostra  a  posição  que  occupa  o 
Brazil  em  frente  á  algumas  republicas  americanas,  com 
relação  á  extensão  dos  caminhos  de  ferros.  Eil-o : 

PAIZES  EXT.   KILOHBTBICA 

Republica  Argentina 4,704.4 

Brazil 2,666.78 

Peru ~  1,862. 

Chile 1,626. 

Hexico ....•  668. 

Uruguay 230. 

Paraguay 76. 

Nao  menos  desanimador  é  o  desenvolvimento  extraor- 
dinariamente moroso   que  têm  tido  as  nossas  linhas  tele* 
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graphicas.  Em  1878  contava  o  Estado  apenas  35  linhas, 
medindo  uma  extensão  de  6,802.8  kilometros,  não  se  in- 
cluindo n'esse  numero  mais  2  linhas  em  construcção,  que 
deviam  attingir  a  434.6  kilometros.  O  movimento  geral 
d^essas  linhas,  á  partir  de  1871  para  1878,  foi  o  seguinte: 

ANNO        TELEGRAMMAS     VALOR  DOS  TELEGBAM. 

OffldaM  Particulares 

1871 46,847  18:787|300  111:755$400 

1872 84,782  25:701|700  126:184$400 

1878 68,816  29:026$500  148:888$800 

1874 82,796  87:154$000  166:902|900 

1876 118,588  41:687|600  280:968$076 

1876 126,048  60:484$000  266:868$800 

1877 168,846  98:789$500  889:240$460 

1878 108,966  61;140|600  274:0781600 

786,177        867:616*000        1.660:807*836 


E'  força  convir  que  essas  poucas  linhas  telegi*aphicas 
que  possue  o  Estado,  não  só  estão  muito  áquem  de  nossas 
necessidades^  como  um  povo  civilisado,  mas  ainda  não  cor- 
respondem de  modo  algum  aos  nossos  recursos.  Desde  que 
se  julga  o  governo  imperial  com  direito  de  manter  eterna- 
mente o  systhema  vexatório  de  impostos,  que  de  ha  muito 
pesam  iniquamente  sobre  este  povo,  exhaurindo  constante- 
mente as  melhores  fontes  de  renda  das  províncias,  para 
encher  annualmente  as  arcas  do  insaciável  erário  nacional, 
era  justo  que  ao  menos  se  applicasse  esse  dinheiro  em  pro- 
mover, no  paiz,  os  melhoramentos  materiaes  de  que  elle 
mais  necessita.  Todavia,  assim  não  se  procede,  sinão  que 
esbanja-se  inutilmente  a  renda  publica,  em  meras  gratifica- 
ções á  empregados  públicos  e  tantos  outros  caprichos  im- 
periaes,  emquanto  que  as  revoltas  republicas  platinas  vão, 
dia  á.dia,  nos  vencendo  na  grande  e  nobre  luta  pela  civi- 
lisação,  como  se  vê  do  quadro  seguinte: 
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Bepubllcft  Arg«Dt!na 11,000  262,870 

Bmil 6,ÍQ9.8        100,905 

Cluih... 6,209  110|6«l 

Uruguay «        1,059  40,861 

A  Bepublica  Argentina  occupa  sempre  o  primeiro  logar. 
E  não  obstia^to  ainda  m  oontinúa  a  dizer  que  nada  temos 
a  invejar  á  qualquer  das  repablicaa  siil-amerieanas,  ou  seja 
em  prO|p^B30  moral  Q  inteUectuali  ou  seja  em  melhora- 
mentott  laattriaes,  quaado  i  certo^  •niretanto>  que  são  po- 
demoi  de  modo  algum  iollrer  auroaamente  oom  a  nossa 
revolucionaria  visinha  o  mais  incompleto  parallelo,  debaixo 
de  qualquer  ponto  de  viiita*  As  Agitações  politica»  que  lá 
se  têm  operado  e  que  muito  propoaitalmente  têm  sido  exa- 
geradas pelos  aulicoA  da  monarchia,  oom  o  único  fím  de 
alcaoçarem  o  descrédito  das  instituições  republicanas)  nao 
têm,  comtudo,  Impedido  o  espantoso  desenvolvimento  moral 
e  económico  d'aquellas  sociedades,  como  o  têm  feito  as 
nossas  flexíveis  instituições,  apezar  da  imperturbável  traAguil- 
lidade  em  que  vivemos. 

E  para  que  o  leitor  avalie  devidamente  oa  liaong^ros 
resultados  d'eata  politica  de  pas  e  tranquUlidade^  que  tom 
seguida  a  monarchia  n^eaie  paiz»  aqui  eoUocamos  diante  de 
suas  vistas  o  triste  quadro  que  noa  offereee  o  movimeaio 
gerul  doe  oorreioa^  destle  1866  até  1877,  O  deaiquUibrío 
oonatante  que  ahi  se  observa  annualmente  entre  a  ree«U 
e  a  despeza»  é  um  pheuomeuo  verdadeiramente  asaistador, 
que  demonstra  perfeitamente  a  pouca  soli<»tude  que  este 
importante  ramo  da  admiuistraçXo  pubMea  tem  merecido 
dos  poderee  competentes*  I^vraute  oime  exeroicios  cooseou- 
tÍYOs  subio  a  despeaa  á  11.0Q3;508t97Q^  quando  a  receita 
attingio  apenas  á  &9dik693l&&8^  eemo  «e  vê  do  seguiste 
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QUADRO    DEMONSTRATIVO  DA    RECEITA    £  DESPEZA  QERAES  DO 

CORREIO,  DE  1866-1867  X  1876-1877 

1866_1867..*...««M«..  546  ;679|067  691 :  781$908 

1867—1868 686:142$193  756:823|640 

1868-1860. 639:117$661  Í69:SI86$625 

1869—1870. •  700:117$811  7a2í72lf273 

1870-1871 7l8$144|40d  777:770|67» 

1871—1872 ^...  812:859$782  9Ô&:508|118 

1872—1873 881í880$607  1.022:247f431 

1873—1874 Wl  r977$291  1 .  119ílO5$240f 

1874—1875 «  1 .018sOS4|812  1.256:1879370 

1876—1876 «  1«048;741$861  l«481;16d9285 

1876—1877 1.091:898$557  1.491;214|66a 

8.980:693$568  11. 008:608(970 


Todos  08  annos  cresce  consideravelmente  a  despeza  o 
nem  por  isso  o  serviço  é  mais  bem  feito.  As  irregulari- 
dades sao  constantes,  as  reclamações  por  parte  dos  parti- 
culares augmentam-se  diariamente,  as  remessas  nao  se  fazem 
com  ordem  e  promptidâo,  tudo  emfim  concorre  para  tomar 
o  nosso  correio  uma  verdadeira  instituição  de  luxo,  um 
simples  meio  de  accommodar  os  afilhados,  enchendo  as 
repartições  de  ociosos,  ao  passo  que  o  publico  pouco  ou 
nem  um  resultado  aufere  dos  sacrifícios  que  faz,  para  a 
sua  manutenção.    Eis  o  que  é  a  paz  do  império ! 
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Finanças  geraes  e  provinciaes 


«r  NSo  é  fora  de  propósito  —  diz  um  iliustre  cscriptor 
paulista  —  affirmar-se  que  a  nação  tom  vivido,  desde  sua 
independência,  sob  o  império  de  sophismas,  ou  de  ficções, 
que  tem  constituido  o  ponto  de  apoio>  em  que  se  ostentam 
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firmados  ob  partidos,  qoer  no  poder,  qaer  na  opposiç^o,  em 
manifesto  prejuiso  dos  interesses  do  pais,  e  pervertendo  a 
educaçSo  publica.  B'  assim  qae  amas  vezes  se  inv^oca  o 
preceito  da  carta  constitacional,  qae  consagra  o  direito  do 
constitainte  fiscalisar  a  arrecadaç£o  e  emprego  dos  dinlieíros 
públicos,  e  oatras — se  dispensa  a  intervenção  annual,  que, 
por  meio  dos  representantes  da  naçSo,  se  deve  effeclaar  na 
decretação  da  receita  e  despeza  do  estado. » 

O  arbitrio   é  a  verdadeira   característica  do  governo 
imperial.  Tado  se  pretende  fazer  muito  constitucionalmente, 
mas  de  facto  nada  se  faz  que  nSo  seja  uma  violação  flagrante  da 
lei.  O  privilegio  que  a  carta  concede  ao  parlamento  na  decre- 
tação annual  da  receita  e  despeza  do  Estado  mais  de  uma  ves 
tem  sido  completamente  mystificado  pelo  governo  imperial. 
E*  muito  commam  a  prorogação  dos  orçamentos  e  a  creaçSo 
de  novas  despezas,  sem  a  minima  intervenção  das  camarás. 
Os  ministros  abrem  créditos  extraordinários,  fazem  grandes 
empregos  dos  dinheiros  pablicos,  gastam  o  mais  das  vezea 
improductiva  e   inutilmente,   e  só  se  dirigem  ao  poder  le-  . 

gislativo  para  obter  das  camarás  um  bill  de  indemnidade,  A.  i 

fiscalisação  periódica  por  parte  dos  representantes  da  nação,  c 

na  decretação  das  despezas  do  Estado,  tem  se  tomado  uma 
pura  ficção  legal,  que  já  não  amedronta  o  governo  imperial 
na  continuação  de  seus  abusos  e  na  porpetração  de  seas 
desmandos  financeiros. 

E  o  resultado  d'essa  politica  de  esbanjamento  tem  sido 
o  augmento  constante  dos  compromissos  do  Estado,  ao  lado 
da  conservação  de  um  deficit  permanente,  não  obstante  o 
extraordinário  desenvolvimento  que  n'estes  altimos  annos 
tem  tido  as  rendas  nacionaes.  Gasta-se  annualmente  muito 
mais  do  que  se  produz  e  recorre-se  sempre,  ou  ao  remédio 
perigoso  das  emissões,  ou  aos  empréstimos  estrangeiros, 
como  os  anicos  meios  de  fazer  face  ás  despezas,  que  avultam 
constantemente*  O  justo  equilíbrio  entre  a  receita  e  a  des- 
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peza,  que  em  outros  paizes  tanto  preoccupa  a  attençSo  dos 
homens  de  estado,  quasi  nada  inflae  no  animo  de  nossos 
mais  preconisados  financeiros.  E  para  prova  aqui  ofPerecemos 
em  primeiro  logar  um 

QUADRO  DA  RECEITA    GERAL  DO    IMPÉRIO  DE  1869  Á   1878 

Exercício  Beoelta  orçada  Arrecadada 

1869—1870 -.  71,250:0001000  95,205:860|741 

1870-.1871 94,100:0001000  97 ,  786 :  559$946 

1871—1872 94,000:0001000  105,185:920|284 

1872—1878 95,800:000$000  109,180:068$278 

1878—1874 108,000:0001000  105,009:200$007 

1874—1875 108,000:0001000  106,490:472|975 

1875—1876 106,000:000$000  103,499 :598f081 

1876—1877 107 ,843 :070$000  101 ,068 :  641|198 

1877—1878 108,100:0001000  110,746:827|074 

Yè-se,  pois,  que  n*esse  curto  periodo  de  nove  annos 
subio  a  renda  geral  do  Estado  de  95.205:860(741  réis  á 
110.745:827$074 ;  isto  é,  teve  um  augmento  de  15.539:966)333. 
Nada  prova  mais  eloquentemente  do  que  estes  algarismos 
o  grande  desenvolvimento  que  durante  esse  tempo  tiveram 
os  recursos  económicos  dopaiz.  E  apezar  dos  600.000:000)000 
que  nos  custou  a  guerra  com  o  Paraguay,  as  nossas  fi- 
nanças estariam  hoje  em  condições  muito  lizongeiras,  acaso 
fossem  convenientemente  dirigidas  e  a  febre  dos  desmandos 
nSo  tivesse  tão  fatalmente  apoderado  dos  estadistas  da  mo- 
narobia.  Infelizmente,  porém,  aquelle  accrescimo  constante 
da  renda  deslumbrou  completamente  o  governo  imperial,  e 
em  vez  de  se  tornar  um  magnifico  incentivo  para  se  pro- 
curar restabelecer  as  finanças  do  paiz,  tornou  se,  ao  contrario, 
uma  fonte  peronne  de  perigos,  pela  extraordinária  confiança 
que  começou  a  inspirar  aos  nossos  estadistas.  Os  gastos, 
productivos  ou  não,  subiram  de  uma  maneira  verdadeira- 
mente espantosa,  como  se  vê  d'este  outro 
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QUADRO  DA  DS8P£ZA  QSBAL  DO  IMPÉRIO  DE  1869  L   1878 


Exercício  Deipeza  fixad* 

1869—1870 -.  143,762:256$818 

1870—1871 129,738:285$322 

1871—1872 116,828:240^98 

1872—1878 ^  126 ,  617 :  187M98 

1878—1874 126 ,  984 :  881$999 

1874—1876 186,696:866$898 

187ft— 1876 192,998:0411890 

1876—1877 198,872:6051964 

1877—1878 216,986:696*726 


Pags 

141,194:1071284 
100,074:2921766 
101,580:7741411 
121,874:4621822 
121,480:870$769 
125,866:8861998 
126,780:0181282 
135,800:6779821 
151,492:8919669 


Observando  eete  meemo  phenomeno,  ponders  um  dis- 
tiucto  jornalista  que  <r  em  um  período  de  20  annos,  dos 
exercícios  de  1860-1861  á  1879-1880,  a  renda  publica 
passou  de  50,061:7031661  á  120,368:0841050,  e  a  despeza 
de  52,356:4179288  a  150,240:1609443.  Cumpre  notar  que  o 
augmento  da  ronda  é  em  grande  parte  devido  ao  augmento 
de  impofltos^  durante  o  período  d&  guerra  do  Paraguaj  e 
em  1879.  Quanto  ao  augmento  progresaivo  das  despezas, 
póde-se  attribui-lo  áa  grandes  obras  publicas  realiaadas  no 
ultimo  decénio  da  situaçd^o  conservadora.  Naquelle  período 
de  20  annosy  a  que  nos  referimos,  houve^  òempre  wn  d^kit 
preenchido  com  empréstimos  no  interior,  emissão  de  apó- 
lices e  de  papel  moeda,  por  acto  do  poder  legislativo,  au 
fcr  8imple$  decreto^  assignado  por  todos  os  ministros.  » 

Tao  má  administração  financeira»  ers  mesmo  para  pro« 
dnur  os  resultados  dea&voraveis,  que  todos  nós  hojo  co- 
nhecemos. Os  impostos  pesam  dolorosamente  sobre  os 
contribuintes,  o  commercio  retrae-ae  com  as  excessivas 
tarifas  das  alfandegasi,  o  cambio  baixa  cada  ve^  mais  aos 
influxos  nocivos  de  uma  immensa  onda  de  papei  depreciado, 
e  ao  lado  de  tudo  isso  temos  uma  divida  enorme,  que  não 
encontra  limites  no  seu  desenvolvimento,  e  que  parece  nos 
levar  decididamente  á  uma  banca-rot»  geral.  Pareee-nos  q«e 
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nSo  ha  n'iâto  a  mínima  exageração  de  nossa  parte.  A 
obstinaçSo  com  que  persistem  os  nosaoa  estadistas  na  con- 
tinuação do  mesmo  systema  financeiro,  certamente  que  é 
um  symptoma  indicador  de  futuros  desastres  económicos 
para  o  pai2. 

Se  uma  das  folhas  de  maior  circulação  que  se  pu- 
blicam na  Corte,  extrabimoe  os  seguintes  dados,  que  mos- 
tram o  eetado  da  divida  publica,  interna  e  externa,  conso- 
lidada e  não  consolidada,  meio  circulante  em  papel  moeda, 
etc,  em  1Ô80.  Segundo  esaea  dados,  temos: 

DIVIDA  INTERNA   (A  PAPEL)  : 

Apólices  geraes  de  4,  6  e  6  «/o 837,667:100|000 

Bilhetes  do  thesouro,  ao  portador,  em 

baneofl  e  em  conta  eorrente  com  o 

Banco  do  Brazil 22,01l:18a$M6 

Depósitos  da  Caixa  ISconomiea 10,064:8459301 

Meio  circulante  em  papel  moeda 189,00(^0009000 

(a  OUftO); 

Empreatimo  interno  de  1868  23,882:000$ 

convertido  a  papel   pela  cotaçSo  do 

dia  (123  •/#) •.....-...•- -         29,463:8601000 

Empréstimo    de    4  V,  %    de    1879» 

00,285 :000$000,  convertido  a  papel 

pela  cotação  de  112% 56,26d:200f000 

Divida  externa,  á  ouro,*   restante  dos 

empréstimo»   de  1852,   1858,   1860, 

1866,  1871  e  1875  (em  fins  de  1880) 

na   imp09rtan€ia    de  £   16.686>90O» 

reduzidas   ao   cambia  de  27  d.  por 

]|000 180,937:0901909 

Total  a  pape)....^. —        825,297:2299766 

Esta  enorme  divida  jM^a>  bó  de  juros  aaiwalrRente,  o 
aeguiikte : 
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Juros  a  pagar,  em  papel,  sobre  as 
apólices,  na  Bomma  de  887,667:1009 

Idem  de  8  «/o  sobre  82,850 :000|000  de 
bilhetes  do  thesouro  em  bancos 

Idem  de  4%,  papel,  sobre  9,16l:188|546 
por  dinheiro  em  conta  corrente  no 
thesouro  com  o  Banco  do  Brazil... 

Idem  de  5  «/o  papel,  sobre  10,064: 846|801 
da  Caixa  Económica ~ 

XH  ouro: 

Juros  de  6  •/«  sobro  28,882:0009000  do 
empréstimo  de  1868,  reduzido  a 
papel,  ao  cambio  de  22  d.  por  1|000 

Idem  de  4  V,  %  sobre  60,285:000(000 
do  empréstimo  de  1879,  reduzido  a 
papel,  ao  cambio  de  22  d.  por  1$000.. 

Idem  de  4  %  sobre  £  882,800,  e  de 
6  V.  sobre  18.768,100  dos  emprésti- 
mos externos,  £  816.181,  ao  cambio 
de  22  d 

Amortização  n^estes  empréstimos  em 

ouro,  £  760.000,  ao  cambio  de  22  d. 

Total,  em  papel 


20,228:1409000 
1,142:6009000 

866:4469841 
602:7429266 


1,518:1699090 


2,774:8429045 


8,892:8889868 

8,181:8189181 
43,601:4859285 


Como  chegamos  a  contrahir  esta  dívida  publica  &bu- 
losa,  cujos  juros  somente  absorvem  mais  da  terça  parte 
da  renda  geral?  O  conselheiro  Affonso  Celso  nos  explica, 
dizendo-nos  que,  «  após  uma  guerra  que  devorou-nos  100.000 
vidas  e  600;000:0009000,  deslumbrados  por  um  accrescimo 
de  receita,  resultante  em  máxima  parte  da  elevação  de 
impostos,  longe  de  fazermos  economias,  augmentamas  o  func- 
cionalismOt  soldos^  ordenados  e  subsídios,  empreJiendemos  cus- 
tosas obras  de  luxo,  e  empatamos  grossos  capitães  em  canhões 
enormes  e  navios  monstruosos,  que  não  podem  entrar  em 
todos  os  nossos  portos,  nem  cabem  nos  dos  inimigos  com 
que  poderíamos  combater.  Tomados  como  de  uma  febre 
de  melhoramentos  materiaes,  garantimos  subvenções  e  juros 
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á  grande  numero  de  emprezas  de  viação,  sem  curarmos, 
nem  de  adaptal-as  ao  Bysthema  geral  de  communicações, 
mais  convenientes  ás  condições  especiaes  do  território  e  aos 
interesses  do  futnro,  nem  de  verificar  si  os  centros  de 
producçSo  e  commercio,  á  qoe  devam  servir,  offerecem 
compensação  proporcional  aos  sacrifícios  qae  exigem.  Pe- 
dindo emprestados,  em  Janeiro  de  1875,  44,000:0008000, 
perdemos  seguramente  a  metade  d'essa  quantia,  confiando^ 
a  um  banqueiro  faUido  e  consumindíHi  improductivanente  em 
aprestas  militares.  » 

Eis  o  quadro  tristonho  que  nos  offerecem  as  nossas 
finanças  geraes.  E  para  debellar  essa  divida  enorme,  que 
como  um  sorvedouro  sem  fundo  parece  nos  conduzir  fatal- 
mente á  banca-rota,  recorrem-se  os  nossos  estadistas  tão 
somente  ao  imposto,  o  empréstimo  e  o  papel-moeda,  ultimo 
expediente  de  desesperação  dos  governos  desprestigiados  e  im» 
potentes,  como  justamente  o  qualificou  o  Sr.  Paulino  de  Soaza, 
em  quanto  que  os  caprichos  imperiaes,  as  gratificações,  o 
pessoal  inútil  das  secretarias,  as  embaixadas  pomposas  e 
tantos  outros  canaes  administrativos,  absorvem  improducti- 
vamente  a  maior  parte  de  nossa  renda.  Mas  o  que  é  ainda 
mais  doloroso  e  mais  pungente  é  a  exacta  reproducção 
d'esse  quadro,  que  se  observa  em  relação  ás  finanças  pro- 
vinciaes.  O  mesmo  desequilibrio  entre  a  receita  e  a  despeza, 
a  permanência  do  mesmo  deficit,  a  mesma  divida  a  crescer, 
tudo,  emfim,  que  se  dá  com  o  Estado,  dá-se  egualmente 
com  a  província. 

Em  vez  de  seguirse  um  plano  certo  e  determinado  na 
organisação  dos  orçamentos,  procurando  diminuir  as  des- 
pezas  e  alliviar  os  encargos  que  pesam  sobre  os  contri- 
buintes, para  favorecer  a  iniciativa  individual  e  animar  o 
desenvolvimento  dos  recursos  económicos  das  respectivas 
províncias,  observa-se  da  parte  das  nossas  assembléas  pro- 
vlnciaes,    em    relação   á  decretação   da    despeza  publica, 
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uma  tendência   extraordinária  para  o  arbítrio,  que  já  vai 
se  tomando    em  abuso  grave  e  perigoso.  Ordinariamente, 
apenas  se    completa  a  verificação  de  poderes  e  installa-se 
a  sessão   legislativa,   começam   os  deputados  a    apresentar 
projectos,   que   envolvem  despezas,  ás  mais  das  vezes,  ten- 
dentes á   um  fim  exclusivamente  particular,  descuidam-se 
inteiramente  da  confecção  do  orçamento  e  deixam-no  para 
o  fim  da  sessão,  para  ser  votado   de  afogadilho  e  sem  a 
minima  discussão.    O  que  acontece,  em  taes  casos,  não  é 
difficil  de  comprehender-se.  Desde  que  as  despezas  se  acham 
devidamente   auctorisadas,   por   terem  sido    votadas   pela 
assembléa,  não   ha  outro   meio  sinão  procurar  aagmentar 
artificialmente  a  receita,    para   dar  ao  governo  os  recursos 
necessários  á  sua  satisfação.    Esse  augmento,   não  é  neces- 
sário dizor-se  que   é  alcançado  por  uma  alteração  corres- 
pondente na  tabeliã  dos  impostos.  De  tal  forma,  é  evidente 
que   nanca  será   possível    obter-se   o  equilíbrio    exacto  da 
receita  com  a  despeza,  nem   tão  pouco  a  diminuição  dos 
encargos,  que  pesam  sobre  os  contribuintes.  Todos  os  annos 
ha  um  deficit  qualquer,  que  cresce  pi*ogressivamente  e  qae 
aggrava,  cada  vez  mais,  as  condições  geralmente  precárias 
dos  diversos    thesouros   provinciaes.  Os  presidentes  pouco 
se  importam,  alem  d^isso,  com  as  disposições  do  orçamento, 
saltam   frequentemente   por   cima  da   lei,  fazem  despezas 
extraordinárias,  abusam  do  credito  da  província  e  oneram-na, 
quasi  sempre,  de  compromissos,  qae  excedem  de  muito  os 
seus  recursos  nataraes. 

Tal  é  a  maneira  porque,  em  geral,  são  administradas 
as  províncias  do  império.  Não  ha  uma  só  que  tenha  saldado 
todos  os  seus  compromissos.  Ao  contrario,  quasi  todas  se 
acham  por  tal  forma  oneradas  de  dividas,  que  muitos  me^ 
Ihoramentos  materiaes  de  urgente  necessidade  tem  sido 
addiados  e  transferidos  para  tempos  futuros,  simplesmente 
pela  impossibilidade  absoluta  de  realisal  os  na  occasiSo.  !E! 
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om  algumas  provindas  principalmente,  tao  grandes  tem  sido 
os  desmandos  do  governo,  tão  graves  tem  sido  os  abusos 
da  administração,  tao  inqualificáveis  os  esbanjamentos  dos 
dinheiros  públicos,  que  o  thesouro  tem  ficado  em  condições 
de  nao  poder  pagar,  nem  mesmo  os  seus  empregados,  e 
muito  menos  os  juros  da  divida  provincial!  E'  visto  que 
com  semelhante  systhema  financeiro,  si  é  permittido  dar-se 
esse  nome  á  uma  tão  estravagante  anarcbia  eoonomica,  que 
tem  sido  praticada  alternativamente  por  ambos  os  partidos 
monarchicos,  será  impossível  promover  o  progresso  e  an- 
damento das  differentes  províncias  do  império.  O  desen- 
volvimento de  seus  diversos  elementos  de  riqueza,  a  livre 
expansão  de  suas  forças  progressivas,  pela  cooperação  har- 
mónica dos  esforços  individuaes,  e  o  crescimento  de  seu 
commcrcio  e  de  sua  industria,  encontram  no  systhema  ve- 
xatório de  impostos  uma  pressão  verdadeiramente  irresis- 
tível o  esgotam-se,  como  forças  improductivas,  diante  das 
oxtorções  tremendas  da  administração.  E'  isto  que  se  tem 
feito,  desde  os  primeiros  tempos  de  nossa  existência  poli- 
tica, e  é  isto  que  ainda  se  continua  a  fazer  actualmente, 
não  obstante  os  grandes  abalos  que  já  começa  a  sentir  a 
nossa  defeituosa  organisação  económica.  Apezar  da  immensa 
crise  em  que  nos  achamos  presentemente,  com  a  baixa 
extraordinária  do  nosso  principal  e  quasi  único  artigo  de 
exportação,  e  com  a  constante  approximação  da  solução 
final  do  melindroso  problema  da  transformação  do  trabalho; 
apezar  dos  sensíveis  estremecimentos  que  se  manifestam  na 
constituição  das  fortunas  particulares;  apezar  do  grande 
abatimento,  que  já  se  observa  em  nossa  vida  económica ; 
augmentam-se  os  descalabros  financeiros  em  que  se  acham 
as  províncias  e  lançam-se  sobre  o  povo  os  mais  onerosos 
impostos.  Eis  o  que  são  as  nossas  finanças  provinciaes !  Por 
toda  a  parte  o  esbanjamento  dos  dinheiros  públicos  e  a 
ruina  inevitável  da  grandeza  e  da  prosperidade  da  nação  I 
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XIII 
Instituições  bancarias 

Para  ficar-se  conhecendo  o  nosso  immenso  atrazo  em 
relação  á  esta  espécie  de  institaiç5eS|  é  bastante  ler-se  o 
seguinte  artigo  editorial  do  Globo,  de  9  de  Junho  do  cor- 
rente anno,  que  aqui  reproduzimos: 

c  Longe  de  nós  amesquinhar  o  que  possuimos,  para  só 
encontrar  mérito  no  que  é  estranho.  Entre  o  pessimismo 
systhematico  e  o  optimismo  irreflectido,  nos  collocamos  com 
espirito  de  critica  benévola,  mas  patriótica  e  sincera,  afim 
de  que  melhoremos  o  que  for  sofiTrivel,  reformemos  o  que 
ior  máo,  creemos  o  que  ior  necessário.  Já  tivemos  occasiSo 
de  assignalar  que  estávamos  mais  atrazados,  em  instituições 
bancarias,  do  que  a  Eepublica  Argentina,  l^&o  nos  acom- 
panhou n'esta  asserção  um  dos  nossos  illustrados  coliegas 
da  imprensa  diária.  Teríamos  estimado,  com  effeito,  que  a 
razão  estivesse  do  seu  lado;  mas  trata-se   de  uma  questão 

de  facto,   em   que    temos  necessariamente    de   sacrificar  o 
sentimento  á  realidade. 

c  Seria  longo  recapitular  aqui  a  historía  das  nossas 
instituições  bancarias.  Basta  lembrar,  para  o  nosso  pro- 
pósito, que  ellas  definham  e  se  arrastam  mollemente,  desde 
que,  por  effeito  da  grande  crise  que  as  feríu,  o  espirito  me- 
ticuloso da  regulamentação  official  encerrou-as  em  um  quadro 
estreito  e  insalubre,  onde  não  lhe  são  permittidas  as  ex- 
pansões vitaes  que  dão  vigor  e  saúde.  E'  verdade  que  as 
quebras  bancarias  tornaram-se  raras  ;  mas  é  porqne  também 
08  bancos  estacionaram  na  sua  carreira.  Poucos  se  crearam 
depois  dMsso,  e  estes  e  os  antigos  que  se  salvaram  da  con- 
flagração, foram  mettidos  em  tão  acanhados  moldes  que, 
si  mal  não  fazem,  o  bem  que  proporcionam  é  quasi  nullo. 

ff  Embora  rudemente  pialtratado  pela  crise,  o  Banco  do 
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Brazilf  patrocinado  pelo  governo,  conseguio  afProntal-a, 
CDoatituindo-se  o  mais  forte  estabelecimento  de  credito  que 
possuimos  e^  ao  mesmo  tempo,  um  dos  mais  consideráveis 
da  America  Meridional.  Desejávamos  poder  affirmar  que 
elle  é  o  mais  considerável,  mesmo  porque  occupa  o  centro 
do  mais  vasto,  do  mais  rico,  do  mais  populoso  Estado 
d'este  continente.  Infelizmente  assim  não  é;  pois  embora 
custe  um  pouco  ao  nosso  amor  próprio  confessal-o,  dados 
estatísticos  comparados  demonstram  que  lhe  leva  a  pri- 
mazia o  Banco  da  Provinda  de  Buenos  Ayres.  Esta  grande 
instituição,  que  se  trata  de  nacionalisar,  passando  do  do- 
mínio da  Província  para  o  do  Estado,  tende  a  melhorar 
ainda  com  essa  evolução,  que  alargará  inquestionavelmente 
o  seu  credito  e  o  âmbito  das  suas  operações. 

ff  Vejamos  os  dados  estatísticos  comparados,  á  que  acima 
nos  referimos,  extrahidos  de  um  jornal  platino,  os  quaes 
sujeitamos  á  refutação  dos  competentes,  si  acaso  não  forem 
exactos.  Comparados  o  capital  de  um  e  de  outro  banco  em 
suas  operações^  notam- se  os  seguintes  algarismos: 

Banco  da  Promneia  —  capital,  pesos  fortes        27.188,146 
Banco  do  Brazil  —  capital,  pesos  fortes...        20.877,106 

O  activo  do  Banco  da  Provinda  é,  de  pesos  fortes, 
90.000,000,  o  do  Banco  do  Brazil,  80.000,000.  O  Banco  da 
Provinda,  depois  de  um  ensaio  infeliz  de  operações  hypo- 
thecarias,  baniu-as  do  seu  movimento,  sendo  creado  para  o 
effeiio  o  Banco  JSypothecario,  que  funcciona  regularmente  e 
que  trata  do  crear  succursaes  nas  outras  províncias. 

ff  N^aquella  Bopublica  comprehendeu-se  á  tempo  o  incon- 
veniente de  operar  um  só  estabelecimento  as  transacções 
de  desconto  e  as  de  credito  real.  Nós  persistimos  no  erro, 
sendo  bem  conhecidas  as  desvantagens  que  d'ahi  resultam 
e  já  tem  resultado  para  o  Banco  do  Brazil.  Da  prudente  e 
sabia  delimitação  doestas  duas  espheras  distinctas  do  credito, 
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provem  a  diíferença,  realmente  assombrosa,  tendo  em  vista 
o  desenvolvimento  e  os  recursos  dos  dous  paizes,  entre  o 
capital  do  banco  que  alli  circula  nas  mãos  da  industria  e 
do  commercio,  e  o  que  o  nosso  banco  emprega  com  o  mesmo 
objecto.  O  Banco  da  Província^  cm  seu  relatório  de  1877, 
fornece  os  seguintes  dados: 

Credito  pes&OAl ,  Letras  descontadas,  pesos  fortes    48 .  000 ,  000 

Emissão 85.000,000 

Depósitos 88.000,000 

Banco  do  Brazil: 

Cr edi  to  pessoal ,  Letras  descontadas ,  pesos  fortes      8 .  000 ,  000 

Emissão 11,500.000 

Depósitos 82.000,000 

«  Como  se  vê,  o  Banco  da  Provinda,  com  um  deposito 
pouco  superior  ao  do  Banco  do  Brazil,  empresta  cinco  vezes 
e  meia  mais  do  que  este  á  um  commercio  e  á  uma  industria, 
que  não  podem  ser  eguaes  nas  duas  cidades:  a  população 
da  nossa  capital  é  maior  e  o  seu  movimento  económico  mais 
importante.  Em  taes  condições  não  é  de  estranhar  que  o 
Banco  da  Provinda  tenha  realisado  lucros,  que  sobem  á, 
pesos  fortes,  3.100,000,  emquanto  o  Banco  do  Brazil,  no 
mesmo  anno,  averba  um  proveito  de,  pesos  fortes,  2.275,328. 
Comparando  os  relatórios  dos  dous  grandes  estabelecimentos, 
nota  ainda  o  artigo  de  que  extrahimos  estas  informações, 
que  os  do  Banco  da  Provinda  são  elaborados  com  mais 
sciencia,  limitando-se  as  do  Banco  do  Brazil  á  transcripção 
de  balanços,  á  indicação  das  mudanças  de  empregados  e 
outras  minudencías  sem  interesse.  E'  vergonhoso  dizer-se, 
mas  é  a  verdade:  —  os  escriptorcs  do  Eio  da  Prata  se 
preoccupam  mais  com  esta  questão  vital,  para  a  nossa 
nacionalidade,  do  que  o  nosso  próprio  governo.  Este  cuida 
simplesmente  em...  nada  fazer,  i» 
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IV 


Despezas  com  a  fámilia  imperial 

De  nm  importante  discurso  proferido  na  assembléa  pro- 
vincial de  São  Paulo,  na  sessão  de  19  de  Março  de  1879, 
pelo  sr.  Martinho  Prado  Júnior,  extrahimos  as  observações 
que  se  seguem: 

Só  apreciaremos  as  despezas  de  1750  para  cá,  porque 
doesse  anno  principiou  a  reforma  financeira  introduzida  pelo 
marquez  de  Pombal.  Conforme  Balbi  e  outros  historiadores, 
a  receita  do  Brazil  por  aquelle  tempo  orçava  em  oito  mil 
contos  e  a  despeza  em  seis  mil^  ficando  o  liquido  annual  de 
dous  mil,  que  era  absorvido  pelo  rei.  Aceitando  este  calculo, 
temos  que  o  Brazil  contribuio  para  as  despezas  da  corte  de 
8.  m.  fidelíssima,  de  1750  á  1806,  á  rasão  de  dous  mil  contos, 
em  57  annos,  com  114,000:000$000.  Armitage  e  Pereira  da 
Silva  demonstram  que  a  casa  real  do  Brazil  gastava  annual- 
mente  1,500:000$000.  Esta  quantia,  nos  14  annos,  de  1808 
á  1821,  montou  á  16,800:0008000.  D.  João  VI,  para  grati- 
ficar 08  fidalgos  que  o  acompanhavam  de  Portugal,  distri- 
buio  pensões  ao  duque  de  Cadaval,  marquezes  de  Torres 
Novas,  Lavradio  e  outros.  Foram  estas  pensões  pagas,  até 
o  anno  de  1819,  na  importância  de  164:394$824  annuaes, 
que  em  12  annos  •  prefazem  1;972:737$888.  O  príncipe  da 
Beira,  nos  annos  de  regência,  de  1821  á  1822,  percebeu  o 
subsidio  annual  de  cento  e  quarenta  e  quatro  contos,  que,  nos 
dous  annos,  sommam  288:000$000.  Total  do  período  colo- 
nial —  133.060:737*888. 

Á  este  respeito,  disse  a  Eepublica :  —  ca  acquisiçSo  da 
divina  família  vale  o  que  custoui  Foi  uma  felicidade  um 
tanto  cara,  mas  não  se  pôde  obter  gente  inviolável  e  sagrada 
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mais  barato,  n  Pedro  I,  no  primeiro  anno  de  reinado,  per- 
cebeu 144:0001000.  Em  1824,  por  um  decreto  sen,  elevou  a 
Bua  dotação  á  200  contos,  que,  em  doas  annos,  somma  em 
400:000$000.  Nada  diremos  sobre  as  sommas  que  deveria 
ter  remettido  o  regente  á  seu  pai  e  que  deveriam  ser  im- 
portantes, nem  tSo  pouco  sobre  as  que  D,  João  YI  com 
certeza  levou  comsigo ;  o  que  se  pôde  calcular  pela  penúria 
em  que  ficara  o  Banco  do  Bnusil,  que  até  suspendeu  seus 
pagamentos.  Em  1826,  abstrahlndo  o  deficit  de  cinco  mil  contos, 
que  nos  resultou  da  guerra  do  sul,  em  que  nos  empenhou 
desastradamente  Fedro  I,  elevou-se  a  dotação  imperial  á 
mil  contos,  notando  Armitage  que,  comparados  os  rendi- 
mentos dos  Estados,  era  esta  dotação  superior  á  de  qual- 
quer soberano  europeu.  Em  1825,  depois  de  conseguida  a 
independência  nacional,  a  que  adherira  Pedro  I,  quando 
Portugal  não  tinha  forças  para  recolonisar-nos,  celebrou 
elle  com  seu  pai  um  tratado  fraudulento  e  inconstitucional, 
ao  qual  addicionou  cynicamente  dous  artigos  secretos.  Pelo 
1.*  obrigava  o  Brazil  ao  pagamento  do  empréstimo  que  a 
metrópole  contrahira  em  Londres,  para  guerrear  a  inde- 
pendência da  colónia,  no  valor  de  £  1.400,000  j  e  pelo  2.* 
dava  á  seu  pai,  á  titulo  de  indemnisação  de  suas  proprie- 
dades no  Brazil,  que  nem  umas  eram,  pois  os  paços  eram 
propriedade  da  coroa  ou  da  nação,  a  somma  de  £  600,000. 
o  que  tudo,  approximadamente,  equivale  á  20,000:0001000, 
Em  13  de  Novembro  de  1826  dizia  por  seu  próprio  punho 
o  imperador  constitucional :  —  «O  marquez  de  Baependy 
ordene  ao  tbesoureiro-mor  que  entregue  á  fulano  Plácido 
a  quantia  de  60  contos,  para  despezas  de  minha  viagem  ao 
sul.  »  A  carta  de  lei  de  1.""  de  Outubro  de  1828  dá  á  casa 
imperial  30:000(000.  As  despezas  feitas  com  o  segundo 
casamento  de  Pedro  I,  na  Europa,  e  com  D.  Maria  II  e 
outras  sommam  em  6,430:234$569.  Em  1831  gastou  a  casa 
imperial,  conforme  a  lei  do  orçamento  219:904$000. 
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De  1882  &  1888 219:904$000 

»  1888  á  1834 219:904$000 

»  1884  á  1886 227:814|000 

»  1886  á  1886 230:064*000 

»  1886  &  1887 280:0641000 

»  1887  á  1888^ 280:464|000 

»  1838  á  1889 280:464*000 

»  1889  á  1840 820:464*000 

»  1840  á  1841 824:864*000 

Somma 2,558:410*000 

Becapitulando,  temos: 

Período  colonial 188,060:787*888 

Primeiro  reinado 88,065:586*569 

Segundo  reinado  (minoridade) 2,558:410*000 

Em  1840-41,  para  a  sagraçSo  e  coroação  do  actaal 
imperador,  146:975*946.  Notando-se  qne  n'essa  quadra  tal 
era  o  estado  de  nossas  finanças,  que  o  ministro  da  fazenda 
via  com  cores  negras  o  horizonte  financeiro,  previa  innn- 
meros  embaraços  e  dava  conta  de  um  deficit  de  6,612:609*934, 
e  de  uma  divida  publica  de  104,639:754*934.  Em  1841-1842, 
apezar  do  deficit  e  da  divida  citada,  foi  elevada  a  dotação 
do  imperador  a  800  contos,  de  sorte  que,  junta  ás  outras 
dotações,  a  d*esse  anno  subio  á  952:676*903.  Não  admira, 
porem,  que  esse  fosse  o  procedimento  da  camará  então,  em 
relação  á  dotação.  Dominava  no  paiz  uma  subserviência  sem 
limites  e  todos  os  partidos  só  cuidavam  em  adular  vilmente 
o  rei.  B  foi  por  isso  que  Theopbilo  Ottoni,  na  sua  circular 
aos  mineiros,  disse,  historiando  a  discussão  da  dotação,  que 
os  oradores  porfiavam  em  mostrar-se,  cada  qual,  mais  rea. 
lista  do  que  o  seu  visinho,  sendo  António  Carlos  quem 
suplantou  á  todos  no  ardor  pelo  rei,  porque  sua  proposta 
para  elevar-se  a  dotação  á  800  contos  foi  a  maior  de  todas  • 
A  subserviência  chegou  á  ponto  tal  que,  diz  Theopbilo 
Ottoni,  <r  coftezanice  ou  epigramma,  o  sr.  Henrique  de 
Bezende  propoz  que,  dos  dias  de  festa  nacional,  se  riscasse 
o  7  do  Abril.  » 
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Em  184243  (lei  do  orçamento)  920:180$129.  Em  1842 
foi  assignado  o  contracto  de  casamento  do  imperante.  No- 
tam-se  n^elle  alguns  artigos  escandalosos,  sobretudo  aquelles 
om  que  o  imperador,  inconstitucionalmente,  dispõe  dos  bens 
do  Estado  como  si  fossem  seus  próprios,  chegando  á  hypo- 
tbecar  todos  os  rendimentos  do  paia  e  próprios  nacionaes 
para  garantia  do  dote  e  dotaçSo  da  imperatriz.  N'o8se  con- 
tracto, entre  o  imperador  e  o  famigerado  Fernando,  esta- 
túe-so  quo  o  imperador  mandará  uma  esquadra  transportar 
sua  futura  esposa  j  esquadra  que  gastou  50:000|000.  Pelo 
art.  4."  o  imperador  constituo,  á  titulo  de  contracto,  á  sua 
esposa  e  (palavras  textuaes)  para  maior  segurança  obriga, 
com  pleno  direito  de  hypotheca,  a  totalidade  das  rendas  do 
império  e  em  particular  os  bens  da  coroa,  especificados  no 
instrumento  de  segurança,  que  se  fará  expedir  em  boa  e 
devida  forma,  a  quantia  de  100:0009000.  Ora,  a  constituição 
estabelece  que  só  a  assembléa  legislativa  pôde  onerar  e 
distribuir  os  rendimentos  do  Estado,  dispor  dos  bens  da 
coroa  e  outros,  que  sao  até  considerados  inalienáveis.  Como 
qualificar  o  acto  do  imperador?  O  orçamento  de  184243 
votou  para  despesas  no  exterior  com  o  casamento  —  60:000$. 
Despeza  de  coroação  e  ceremonia  do  casamento  no  Brasil 
—  200:0009000.  Em  1843-44,  dotações  —  1,002:0001000. 

For  conta  da  monarchia  devemos  ainda  faser  alguns 
lançamentos,  que  convém  historiar.  Depois  da  independência, 
Fortugal  levantou  fundos  para  lutar  com  a  ex-colonia  e 
abriram-se  hostilidades  com  a  entrada  de  uma  esquadra 
portuguesa  na  Bahia,  afim  de  socoorrer  as  tropas  que  toma- 
ram armas  contra  a  separação  da  metrópole.  Á  vista  d'Í8t0| 
o  Brasil,  em  manifesto,  declarou  guerra  á  Portugal,  Con- 
tractou  com  lord  Cochrane,  então  ao  serviço  do  Chile,  o 
commando  das  forças  e  operações  navaes  no  império.  Coch« 
rane,  Greefell,  Taylor  e  outros  começaram  a  faser  piresaa 
em  navios  portugueses  e  foi  então  que  o  intrépido  Taylor, 
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perseguindo  a  esqnadra  portagueza  que  largara  da  Bahia, 
levando  muitas  prezas,  tomou  boa  porção  d'ellas,  chegando 
com  Buas  façanhas  até  á  embocadura  do  Tejo.  Entregue  a 
solução  doesta  questão  á  um  jury,  foram  ellas  entregues  á 
Portugal,  com  grande  escândalo,  porque  constituíam  legi- 
timas prezas,  perante  o  direito  de  guerra.  Mas,  esse  jury, 
sob  a  influencia  dos  portuguezes.  e  de  Pedro  I,  não  fez 
mais  do  que  curar  dos  interesses  de  Portugal,  e  Pedro  I 
saciiâcára  mais  uma  vez  os  interesses  brazileiros  pelos  de 
seu  pai.  Por  isso,  á  conta  da  monarchia  devemos  lançar 
todas  essas  despezas.  Si  fossemos  uma  republica,  feita  a 
independência,  nada  concederíamos  á  metrópole.  E  n'essa 
occasião,  em  vista  da  decisão  dojary,  Cochrane  prejudicado, 
porque,  pelo  contracto,  parte  das  prezas  lhe  pertenciam, 
sem  outro  recurso,  toca  no  Maranhão  e  apodera-se  de  200 
contos,  que  encontrou  nos  cofres. 

Em  1840  o  imperador  entregou  á  D.  Maria  II  — 
560:9341824.  Em  1842  s.  m.  o  imperador  reconheceu  dever 
á  8.  m.  fidelíssima  a  quantia  de  6,227:020$000.  A  lei  do 
Orçamento  de  1843-44  consigna  para  reclamações  porta- 
guezas  557:7841920.  A  lei  n.  289,  de  9  de  Agosto,  de  1843, 
auctorisa  o  governo  á  obter  por  empréstimo  um  milhão  de 
francos  e  mil  contos,  emittindo  mais  mil  apólices  para  cum- 
primento do  contracto  do  casamento  de  D.  Francisca, 
que,  calculado  o  franco  á  400  rs.  produzem  a  quantia  de 
2,400:000(000.  A  lei  n.  283,  de  7  do  Junho,  de  1843,  aacto- 
risa  o  governo  á  emittir  papel-moeda,  para  obter  a  quantia 
para  prédio  e  enxoval,  para  a  princeza  e  seu  esposo,  na 
importância  de  220:000$000.  O  orçamento  de  1843*44  con- 
signa mais,  para  prédio  de  D.  Francisca,  17:8506000.  A  lei 
n.  166,  de  29  de  Setembro,  de  1843,  vota  para  a  princeza 
D.  Francisca,  quando  sair  do  império,  750:0001000.  Pelo 
contracto  de  casamento,  recebeu  mais  D.  Francisca  25  lé- 
guas  quadradas  de  teiTas  devolutas,  em  Sancta  Gatharina, 
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que  podem  ser  calculadas  na  quantia  de  150:000$000.  O 
contracto  de  casamento  de  D.  Januariai  de  1844,  declara 
que,  para  enxoval,  receberá  100:0009000.  Para  património 
de  sua  alteza  e  seus  descendentes  foi  dada,  em  terras,  pré- 
dios e  nutrições,  quantia  equivalente  á  970:000$000.  Manda 
dar  á  primeira,  quando  sair  do  império,  750:0001000. 

N^esta  epocha  o  deficit  era  de  6.620:866$000  e  a  divida 
publica  de  10,700:000(000.  De  1844-45  até  1852-53  gastou 
a  casa  imperial  a  quantia  de  9.856:0009000.  Dote  á  princesa 
Maria  Amélia,  por  occasiao  de  seu  casamento,  400:0009000. 
De  1853-54,  1,093:2009000.  Yerbas  extraordinárias: 

Viagens  imperiaes  em  45 60:0009000 

»  »  »     47 80:0009000 

»  »  »     48 80:0009000 

»  »  »     69 60:0009000 

Baptisados  de  dou8  príncipes 80:0009000 

De  1854-55  até  1863-64  gastou  a  família  imperial  a 
quantia  de  10.875:89390(»0.  A  lei  n.  1217,  de  7  de  Junho, 
de  1864,  fixou,  para  dotação  das  princezas  e  concedeu-lhes, 
para  prédios,  á  cada  uma,  300:0009000,  que  sommam 
600:0009000.  Para  enxoval,  á  cada  uma  200:0009000,  sommam 
400:0009000.  Para  quando  saíssem  do  império,  o  que  se 
effectuou,  quanto  á  D.  Leopoldina,  1,200:0009000.  O  decreto 
de  20  de  Setembro,  de  1864,  auctorisou  o  ministério  do  im- 
pério a  despender  com  os  casamentos  das  princezas  — 
2,583:0009000,  alem  de  49  léguas  quadradas  á  cada  uma, 
como  património,  calculadas  em  400:0009000.  Tínhamos 
então  um  deficit  de  6,846:4079766  e  uma  divida  publica  de 
12,271:0009000.  Despezas  do  gabinete  imperial,  desde  1820 
até  esta  data,  100:0009000. 

Despendeu  se,  pois, 

No  períodí.  colonial 133,060:8879888                                             \ 

No  primeiro  reinado 83,065:6369569 

No  período  da  regência 2,553:4109000 

No  segundo  reÍDado 56,044:9769140 

Total 224,724:7699597 
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Da  comparação  dos  diversos  periodos  resalta  á  vista  a 
exiguidade  da  despeza  da  minoridade.  Addicionando-se  á 
isto  uma  despeza  annual  de  1.500:0001000,  de  1873-74  até 
hoje,  1879,  seis  annos  mais, 

teremos 9,000:0009000 

Somma  anterior 224,724:769$597 

Para  pagamento  das  dividas  da  in- 
feliz 1.*  imperatriz,  conforme  diz 
Armitage 80:000g000 

Somma  total 238,801 :769$597 

Diante  d'este  resultado  dizia  a  Bepnblica:  —  O  aug- 
mento  da  divina  familia  ameaça-nos  com  a  banca-rota.  Cada 
dia  um  novo  pimpolho  rebenta  da  arvore  damninha  e  lá  se 
vâo  mais  seis  ou  doze  contos  para  ama  de  leite,  emquanto 
não  chega  á  edade  das  extravagâncias  e  estroinices,  em 
que  as  taes  altezas  nos  ficam  muito  mais  caro.  Está  o 
Brazil  reduzido  á  condição  de  capão-creador. 
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Conclus&o 

Agora  perguntamos :  —  Porventura  terá  contribuido 
para  o  desenvolvimento  do  progresso  nacional  a  monarchia, 
que  tem  pouco  á  pouco  aniquilado  a  independência  das 
províncias ;  que  tem  abatido  o  município ;  que  tem  estere- 
lisado  a  actividade  de  todos  os  elementos  orgânicos  do  Es- 
tado, dentro  de  uma  centralisação  esmagadora  e  atrophiante; 
que  tem  impedido  o  derramamento  da  instrucção  publica; 
que  tem  feito  do  ensino  superior  um  monopólio  vergonhoso, 
rebaixando  o  magistério  e  impedindo  a  livre  expansão  da 
actividade  scientífica ;  que  tem  conservado  o  paiz  na  phase 
rotineira   de  seu  commercio  e  de  sua  industria,  pela  inde- 


458 


bita  flscalisação  do  Estado  no  desenvolvimento  da  iniciativa 
individual;  que  tem  sempre  e  systhematicamente  posto  de 
parte,  nSo  somente  oe  mais  imprescindíveis  melhoramentos 
materiaes,  como  também  a  realisação  das  mais  urgentes 
reformas  politicas  e  administrativas;  que  tem  esbanjado,  á 
mãos  largas  e  sem  o  minimo  critério,  os  dinheiros  públicos, 
aggravando  todos  os  annos  o  povo  com  os  mais  absurdos 
impostos;  que  tem  produzido  na  administração  publica  um 
deficit  permanente,  que  se  augmenta  progressivamente  e  de 
uma  maneira  aterradora,  ao  lado  de  uma  enorme  divida 
nacional,  que  nos  ameaça  condusir  á  banca-rota;  que  tem 
ezhaorido  o  producto  dos  impostos,  com  a  sustentação  cus- 
tosa de  uma  grande  família  de  ociosOSi  que  só  servem  para 
pesar  cada  ves  mais  sobre  as  verbas  do  orçamento;  que 
tem,  finalmente,  aniquilado  todos  os  elementos  de  riqueza 
nacional?!  Por  certo  que  não.  A  formula  monarchica  só 
tem  produzido  no  Brasil  uma  serie  indefinida  de  calami- 
dades, conservando  estacionaria  e  impossibilitada  de  pro- 
gredir esta  grande  nacionalidade,  tão  cheia  de  recursos  e 
que  teria  infallivelmente,  dentro  de  uma  formula  politica 
verdadeiramente  livre  è  democrática,  apresentado  ao  mundo 
resultados  tão  grandiosos  e  tao  estupendos  como  a  poderosa 
Bepublica  Norte-Americana. 


CAPITULO  V 


ORIGEM  E  CONFUSÃO  DOS  PÃBTDOS  HONÀRCHICOS 


Se  1222  i  1887—  D«  1887  i  1848  —  De  1848  &  1868  —  De  1868  i  1882 

CoDcliuio 


De  1822  á  1887 

Os  partidos,  disse-o  Tocqueville,  são  um  mal  necessário 
nos  governos  livres.  E  de  faoto.  A  organisaçSo  actual  dos 
partidos  politícos,  em  geral;  acha-se  tflo  sobrecarregada  de 
vicios  e  defeitos,  que,  na  maior  parto  dos  casos,  esses 
grandes  agrupamentos  de  individues,  em  virtude  talvez  da 
mal  entendida  disciplina,  que  os  rege,  tornam-se,  antes 
obstáculos,  do  que  auxiliares  ao  desenvolvimento  do  pro- 
gresso nacional.  Ordinariamente,  o  que  caracterisa  essas 
grandes  aggremiações  politicas  é  a  completa  subordinação 
dos  individues  que  as  compõem  á  um  regimen  disciplinar 
tSo  despótico  e  rigoroso,  que  a  menor  infracçSo  ás  regras 
estabelecidas  pelos  centros  directores,  nflo  somente  toma-se 
uma  ameaça  de  dissoluçSo  e  desorganisaçSo  do  partido, 
como  um  serio  perigo  nas  lutas  eleitoraes.  A  obediência  c 
a  subordinação  absoluta  dos  indivíduos  ás  deliberações  su- 
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periores  sSo  a  base  principal  das  organisaçSes  partidárias. 
Os  chefes,  armados  de  poderes  verdadeiramente  dictato- 
riaes  e  despidos,  ás  mais  das  vezes,  de  uma  justa  compre- 
honsSo,  dos  mais  elevados  problemas  sociaes,  imprimem  ás 
aggremiações  partidárias  uma  direcção  tão  defeituosa  e 
contraria  á  seus  legitimos  fins,  que  a  sua  acção,  no  desdo- 
bramento das  forças  progressivas  da  nação,  toma-se  antes 
prejudicial  do  que  benéfica.  E'  n'este  sentido  que  aceitamos 
a  observação  de  Tocqueville.  Entretanto,  desde  que  se 
introduzam  na  actual  organisação  dos  partidos  politicos 
modificações  profundas  e  radicaes,  fazendo  repousar  a  disci- 
plina, não  em  uma  subordinação  absoluta  e  material  dos 
individues  ás  ordens  e  imposições  caprichosas  dos  chefes, 
mas  em  um  perfeito  aecordo  das  intelligencias  e  das  von- 
tades, é  fora  de  duvida  que  os  partidos  deixarão  de  ser 
um  mal  necessário,  para  tomar-se  órgãos  poderosos  e  in- 
fiuentes  das  mais  urgentes  necessidades  do  corpo  social. 

E*  excnsado  dizermos  que  no  Brazil  os  partidos  poli- 
ticos têm  sido  os  maiores  obstáculos  á  realisação  das  mais 
insignificantes,  como  das  mais  importantes  reformas  poli- 
ticas ou  sociaes.  Desde  a  sua  origem  até  o  presente,  não 
obstante  as  modificações  puramente  accidentaes  por  que 
têm  cUes  passado,  observa-se  uma  deplorável  confusão  de 
idéas  e  de  princípios,  uma  falta  de  descriminação  tal  em 
seus  programmas,  que,  em  vez  de  uma  perfeita  e  completa 
separação  entre  elles,  o  que  geralmente  se  vê,  sobretudo, 
nos  tempos  que  correm,  é  a  sua  inteira  harmonia  e  identi- 
ficação. Bem  sabemos  que  não  ha  cousa  tão  ignorada  entre 
nós  como  seja  a  evolução  dos  partidos  monarchicos.  O 
espirito  de  tradição  e  o  respeito  aos  chefes  de  família,  de- 
vido á  uma  extensão  arbitraria  e  immoral  do  pátrio  poder, 
tem  se  tornado,  n^este  paiz,  os  únicos  motivos  determina- 
dores da  conducta  politica  dos  individues.  Assim  como  nos 
paizes  do  oriente  se  entende  ainda  hoje  que  o  filho  do  sa- 
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pateiro  deve  por  força  ser  sapateiro,  assim  também  se  pensa 
entre  nós  que  o  filho  do  conservador  tem  restricta  obri- 
gação de  ser  conservador  e  o  do  liberal,  de  seguir  a  mesma 
politica  de  seu  pai.  E'  o  poder  paterno  exercendo  uma 
nova  attribuiçSo.  De  maneira  que  os  partidos  monarchicos, 
apezar  de  sua  extraordinária  superioridade  numérica,  com- 
poem-se  quasi  que  exclusivamente  de  indivíduos  que  ignoram 
os  pontos  capitães  da  politica  a  que  pertencem  e  nada  re- 
presentam no  terreno  das  idéas  e  dos  princípios.  E'  jus- 
tamente por  isso  que  entendemos,  como  uma  das  mais  ur- 
gentes necessidades  actuaes,  para  o  desenvolvimento  da 
propaganda  republicana,  a  historia  das  differentes  modi- 
ficações por  que  têm  passado  os  partidos  monarchicos.  Só 
assim  conseguiremos  acabar  de  uma  vez  com  os  perniciosos 
effeitos  que,  entre  nós,  tem  produzido  a  politica  das  tradi- 
ções de  familia  e  preparar  o  terreno  para  a  formaçSo  de 
um  grande  partido  nacional,  forte  pela  pureza  e  elevação 
dos  princípios  de  seu  programma,  e  unido  e  disciplinado 
pela  adhesão  espontânea  das  consciências. 

Começaremos  de  1822.  N'aquella  epocha,  como  muito 
bem  observa  um  consciencioso  historiador  pátrio,  «  havia 
no  Brazil  quatro  partidos  políticos:  o  dos  que  queriam  a 
liberdade,  sem  a  independência ;  o  dos  que  queriam  a  inde- 
pendência, sem  a  liberdade ;  o  dos  que  não  queriam,  nem 
a  liberdade,  nem  a  independência ;  e,  finalmente,  o  dos  que 
queriam  a  liberdade  com  a  independência.  O  primeiro 
compunha-se  de  alguns  brazileiros  (raríssimos)  e  de  um  pe- 
queno grupo  de  portuguezes,  aqui  residentes,  que,  applau- 
díndo  a  revolução  do  Porto,  consideravam  um  sacrílegio 
qualquer  ataque  á  integridade  da  monarchia.  O  segundo 
compunha-se  de  um  diminuto  grupo  de  brazileiros  e  de 
alguns  portuguezes,  para  os  quaes  causava  grave  prejuízo 
a  extincção  dos  tribunaes  centraes  de  Fazenda  e  de  Jus- 
tiça, fundados  no  Bio  de  Janeiro  por  D.  João  YI,  mas  que, 
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dedicados  em  extremo  ao  throno,  consideravam  um  sacrilégio 
qualquer  ataque  á  integridade  do  poder  real.  O  terceiro 
compunha-se  de  portnguczes  inimigos  de  toda  a  innovaçSo, 
admiradores  do  statu  quo,  idolatras  do  antigo  regimen,  em  sua 
plenitude  absoluta.  O  quarto,  finalmente,  era  composto  da 
quasi  totalidade  dos  brasileiros  (exceptuados  os  do  segundo 
partido)  que  queriam  que  os  cidadSos  se  emancipassem  do 
despotismo  e  o  reino  americano,  da  metrópole  européa. 

D'aqui  se  deprehende,  pondo  de  parte  os  differentes 
matizes  que  n*aquella  epocha  caractorisavam  os  grupos 
políticos,  para  attender-se  á  idéa  predominante  em  todos 
elles,  que  em  1822  havia  no  Brazil  unicamente  dous  grandes 
partidos  —  o  dos  nacionaes  e  o  dos  estrangeiros.  O  primeiro, 
composto  quasi  que  em  sua  totalidade  de  brasileiros,  tra- 
balhava exclusivamente  em  favor  da  emancipação  completa 
da  colónia,  emquanto  que  o  segundo,  composto,  em  sua 
maioria,  de  portugueses,  representava  a  resistência  ao  mo- 
vimento emancipador  e  almejava  a  continuação  do  predo- 
mínio da  metrópole.  Eram  estas  as  duas  grandes  forças 
politicas  d'aquella  epocha.  As  idéas  de  liberdade  e  inde- 
pendência eram  as  únicas,  que  então  separavam  e  descri- 
minavam perfeitamente  os  partidos.  A  emancipação  da 
colónia  e  a  constituição  da  nova  nacionalidade  eram  as 
duas  grandes  aspiraçSos,  que,  nascidas  com  a  malograda 
conspiração  mineira,  achavam-so  então  de  tal  modo  accen- 
tuadas  na  consciência  publica,  que  já  não  podiam  mais  ser 
combatidas.  Inscriptas  na  bandeira  do  partido  nacional, 
facilmente  determinaram  a  convergência  das  idéas  e  dos 
sentimentos  então  predominantes  e  conduziram-nos  por  fim 
á  proclamação .  da  nossa  independência.  O  elemento  por- 
tuguês ou  estrangeiro,  que  symbolisava  exactamente  a 
resistência  á  toda  e  qualquer  tentativa  de  emancipação, 
foi  felizmente  vencido  e  submetteu>se  á  força  e  superiori- 
dade numérica  do  grande  partido  nacional. 
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Todavia,  essa  subordinação  nSo  foi  sinSo  apparente. 
Muito  inferiores  em  numero  e,  conseguintemente,  incapazes 
de  impedir  por  qualquer  modo  a  realisação  da  suprema 
aspiração  da  antiga  colónia,  é  verdade  que  calaram-se  os 
portuguezes,  ao  ouvir  repercutir-se  por  toda  a  parte  o  brado 
de  independência  levantado  pela  jovem  nação  brazileira; 
mas  o  que  também  é  incontestável,  porque  assim  o  attestam 
energicamente  os  factos  de  nossa  historia,  é  que  o  partido 
portuguez,  apezar  de  vencido  no  campo  da  revolução,  con- 
tinuou, no  entanto,  a  preponderar  da  mesma  forma  na 
direcção  da  politica  nacional.  D.  Fedro,  que,  não  obstante 
ter  se  collocado  á  frente  do  movimento  emancipador,  sempre 
se  conservou  portuguez,  sentio-se  levado  por  uma  sympa- 
thia  natural  e  espontânea  para  o  lado  dos  seus  compatriotas 
e  tornou-se  desde  então  o  chefe  ostensivo  do  partido  anti- 
nacional. De  sorte  que  o  governo  e,  portanto,  todas  as 
vantagens  que  naturalmente  resultam  do  poder,  cairam 
exclusivamente  nas  mãos  dos  portuguezes.  Pondo  de  parte 
os  mais  eminentes  filhos  do  Brazil  e  chamando,  para  seus 
ministros  e  conselheiros,  individues  de  sua  própria  nacio- 
nalidade, mostrou  perfeitamente  o  primeiro  imperador  que 
o  seu  único  desejo  era  tomar  este  paiz  uma  mera  depen- 
dência de  Portugal.  O  grande  partido  nacional,  aquelle 
exactamente  que  tinha  se  sacrificado  pela  realisação  de 
nossa  independência  e  que  tinha,  por  isso  mesmo,  o  direito 
de  assumir  logo  depois  a  direcção  suprema  dos  negócios 
públicos,  já  impedindo  as  arbitrariedades  da  coroa,  já  inter- 
vindo na  organisação  dos  ministérios,  foi,  no  entanto,  des- 
pojado de  todas  as  garantias  e  guerreado  até  pelo  próprio 
imperador.  Deu-se  então  uma  verdadeira  anomolia  em  nossa 
vida  politica.  Os  vencidos  constituiram-se  governo  e  os 
vencedores  tomaram-se  vencidos. 

Essa  vergonhosa  manobra,  porem,  que  foi  habilmente 
preparada  em  Palácio  pelo  rei  e  seus  comparsas,  não  tardou 
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em  ser  deseoberta  pela  naçSo.  Os  actos  arbitrários  de 
D.  Pedro  e  a  sua  especial  predilecção  pelos  seus  compa- 
triotas feriram  de  tal  modo  o  justo  orgulho  dos  patriotas, 
que  mais  uma  vez  resolveu  o  partido  nacional  dar  batalha 
franca  e  decisiva  ao  partido  portuguez.  Foi  então  que  se 
deu  o  grande  movimento  revolucionário  de  7  de  Abril 
de  1831.  Todos  aquelles  que  haviam  combatido  em  favor 
da  independência,  reconhecendo  então  o  grave  erro  que 
haviam  commettido  em  coUocar-se  debaixo  da  exclusiva 
direcção  do  príncipe  aventureiro,  congregaram-se  de  novo 
e  deliberaram  desfazer-se  do  infame  perjuro  e  trahidor.  A 
revolução  de  7  de  Abríl,  assim  como  a  proclamação  da 
nossa  independência,  foram  preparadas  e  realisadas  pelo 
partido  nacional.  Arredado  completamente  do  governo  do 
paiz  desde  1823,  por  simples  capricho  do  monarcha,  que 
teimava  em  ser  portuguez  de  origem  e  de  sentimentos, 
supportou  pacificamente  as  durezas  do  despotismo  real  até 
o  ultimo  momento ;  transbordado,  porem,  o  cálice  das  amar- 
guras, palpitou  no  coração  magnânimo  dos  patriotas  o  sen- 
timento da  dignidade  e  a  cólera  nacional  fez  explosão  no 
memorável  dia  7  de  Abril.  Até  {essa  epocha  ainda  era  a 
mesma  a  divisão  dos  partidos.  De  um  lado  eram  os  nacio- 
naes  e  de  outro  eram  os  portuguezes.  «  Liberaes  e  constU 
tucionaeSj  diz  Pereira  da  Silva,  eram,  em  geral,  todos  os 
cidadãos  nascidos  no  Brazil,  particularmente  os  mais  jovens 
e  a  classe  dos  lavradores  abastados,  que  desejavam  prepon- 
derar no  regimen  politico.  » 

Em  1831  é  que  começam  a  apparecer  os  prímeiros 
symptomas  de  novas  aggremiações  politicas.  Vencido  de 
uma  vez  o  partido  portuguez,  com  a  sua  expulsão  do  poder, 
e  victorioso  o  grande  partido  nacional,  não  tardou  que  em 
seu  seio  surgissem  grandes  e  profundas  divergências,  frac- 
cionandose,  por  fim,  em  três  grupos  perfeitamente  dis- 
tinctos :  o  dos  exaltados^  o  dos  moderados  e  o  dos  restauradores. 
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Os  primeiros  eram  os  que  queriam  tirar  do  7  de  Abril 
todas  as  suas  legitimas  consequências,  não  somente  exi- 
gindo a  realisação  de  reformas  constitucionaes  profandas  e 
radicaeSi  como  também  o  estabelecimento  immediato  do 
governo  do  povo  pelo  povo,  na  sua  mais  lata  accepçSo.  Os 
segundos  eram  os  que  consentiam  na  realisaçSo  de  algumas 
reformas  constitucionaes,  mas  que  desejavam  conservar  e 
manter  a  organisaçSo  monarchica.  Os  terceiros,  finalmente, 
eram  os  membros  do  antigo  partido  portuguez  alliados  á 
alguns  brazileiros  despeitados  e  ambiciosos,  que  queriam  a 
restauração  de  Pedro  I,  no  throno  do  Brazil.  Separado  e 
dividido  doesse  modo  o  grande  partido  nacional  em  três 
grupos  distinctos  e  independentes,  bem  cedo  começou  entre 
elles  uma  luta  renhida  e  animada  no  largo  campo  da  poli- 
tica nacional.  Os  moderados,  debaixo  da  direcção  de  Ver- 
gueiro e  Evaristo,  collocaram-se  á  frente  de  todo  o  movi- 
mento e  procuraram  por  todos  os  meios  impedir  a  livre 
expansão  democrática  das  massas  populares;  os  exaltados, 
cansados  de  contemporisar  por  mais  tempo  com  os  mo- 
derados, promoveram  constantes  agitações  na  praça  pu- 
blica e  conseguiram ,  doesse  modo ,  que  a  camará  dos 
deputados  apresentasse  um  projecto  de  reformas  cons- 
titucionaes, do  qual  resultou  finalmente  o  Acto  Addicional, 
única  reforma  constitucional  que  se  tem  feito  n'este  paiz ; 
os  restauradores,  perdendo  a  sua  ultima  esperança  com  a 
morte  de  D.  Pedro,  desmembraram-se  rapidamente  e  jun- 
taram-se  á  um  e  outro  dos  grupos  anteriores.  Assim  con- 
servaram-se  divididos  os  partidos  no  Brazil  até  1837;  quando 
cahio  do  poder  o  partido  moderado  e  uma  nova  evolução 
80  operou  em  sua  organisaçSo. 


II 


N 


De  1837  á  1848 


Diogo  António  Feijó,    que   á  7  de  Abril  de  1835  fòra 
eleito  regente    do  império,  teve  de  lutar,  logo  no  começo 
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de  sua  administração,  com  serias  difflculdades,  na  direcção 
suprema  dos  negócios  pnblicos.  De  um  lado  era  a  revo- 
laçSo  do  Bio  Grande  do  Sul,  que  assumia  constantemente 
proporções  cada  vez  mais  assustadoras  e  creava  repetidos 
embaraços  á  execussSo  de  seus  planos  administrativos,  e 
de  outro  era  a  desidencia  que  se  formava,  pouco  á  pouco, 
na  camará  temporária,  no  seio  mesmo  do  partido  mode- 
rado, em  nome  do  qual  a  regência  pretendia  governar. 
Apenas  havia  passado  a  lei  de  12  de  Agosto  de  1894  e  já 
em  1836  apparecia  na  camará  dos  deputados  a  idéa  de  re- 
formal-a  ou  modifical-a  em  algumas  de  suas  mais  impor- 
tantes disposições.  Essa  idéa,  que  foi  da  iniciativa  de 
Bernardo  Pereira  de  Yasconcellos,  uma  das  cabeças  mais 
bem  organisadas  d'aquelles  tempos  e  uma  das  maiores 
illustraç5es  brazileiras,  o  relator  do  acto  addicional,  foi 
paulatinamente  congregando  em  tomo  de  si  um  certo  nu- 
mero de  individues,  que  em  breve  se  tornaram  um  poderoso 
centro  de  resistência  ás  operações  do  governo.  Bernardo 
Pereira  de  Yasconcellos  e  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão 
foram  os  chefes  mais  proeminentes  da  nova  dissidência.  A 
vereda  íVancamente  reformista  que  a  camará  parecia  seguir, 
affigurava-se-lhes  um  grande  perigo  á  estabilidade  de  nossas 
instituições  e  á  permanência  da  unidade  nacional.  Foi 
exactamente  então  que  Yasconcellos,  arvorando-se  em  de- 
fensor da  paz  e  da  ordem,  combateu  energicamente  as 
tendências  progressistas  das  assembléas  provinciaes,  que 
elle  qualificou  abertamente  de  revolucionarias  e  anarchicas, 
e  sustentou  o  celebre  paradoxo  politico  de  que — ^progresso 
é  regresso.  Para  elle,  o  verdadeiro  progresso  consistia  em 
voltar  atraz  de  1834,  em  reprimir  a  anarchia  administra- 
tiva, que  ameaçava  a  dissolução  do  império  e  em  promover, 
sobretudo,  o  restabelecimento  da  ordem,  reformando  a  lei 
de  12  de  Agosto.  Foi  em  torno  doestes  princípios  que  se 
agrupou  a  dissidência.  Os  moderados,  que  então  dominavam 
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na  camará  temporária,  separaram-se   em  dona  grupos  mais 
ou  menos  numerosos,   tendo  um  á  sua  frente  Yasconcellos 
e  Carneiro  Leão,   e  outro   Vergueiro  e  Tbeophilo  Ottoni. 
A  dissidência  foi   se  tornando  cada  vez  mais  accentuada, 
até    que  Feijó,    julgando    impossivel   governar   por  mais 
tempo  contra   a  vontade  dos  adversários,  resignou  espon- 
taneamente   o    cargo  que  lhe    fôra  conferido  pela  nação  e 
passou  a  regência  a  Pedro  de  Araújo  Lima,  que  começou 
a  governar  em  nome   da  rea3ção.    Foi  d'esta  nova  scisão 
que  se  operou  no  grupo  dos  moderados  que  resultou  uma 
outra   organisação   dos    partidos  monarchicos.  O  grupo  de 
Yasooncellos,  antes  chefe  prestigioso  dos  moderados,  passou 
a  formar  o  partido  conservador  e  outro,  o  partido  liberal,  A 
existência  doestes  dous  grandes  partidos  data,  conseguinte- 
mente,  de  1837.  «  Uma  das  principaes  feições  que  distinguio 
logo  os  partidos  politicos,  em  que  começou  a  dividirse  em 
1837  a  sociedade  brazileira^  observa  o  Sr.  Pereira  da  Silva, 
foi  sem  duvida   nenhuma  a  que  procedera  da  necessidade 
de   interpretar-se    legalmente    o    acto    addicional  á  consti- 
tuição do  império.»    Assignalando   a  origem    do  partido 
conservador,    acrescenta  o    Dr.    Américo  Brasiliense,   que 
ff  pode  se  affirmar  que  o  programma  doesse  partido  encerra 
como  theses  principaes  as  seguintes :  interpretação  do  acto 
addicional,  restringindo  as  attríbuições  das  assembléas  pro« 
vinciaes;  rigorosa  observância  dos  preceitos  da  constituição; 
resistência  á  innovações  politicas,  que  não  forem  madura^ 
mente  estudadas;  restabelecimento  do  conselho  de   Estado; 
centralisação  politica,  toda   a  força  á  auctoridade  e  leis  de 
compressão  contra  as  aspirações  anarchisadoras,  para  que 
se  restituísse  e  restaurasse   a  paz,    a  ordem,   o  progresso, 
pautado  e  reflectido,  e  a  unidade  do  império,  sob  o  regimen 
representativo  e  monarchico. 

Em  1837    desappareceram,   portanto,    os  moderados  e 
exaltados,  que  já  haviam  resultado   do  fraccionamento  do 
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grande  partido  nacional,  e  originaram-se,  em  substituição, 
essas  daas  aggremiações  politicas,  que  ainda  hoje  se  con- 
servam com  as  denominações  de  liberaes  e  conservadores»  Foi 
esta  a  nova  evolução,  que  entSo  operou-se  no  seio  dos  par- 
tidos  monarchicos.  E'  excusado  acrescentarmos,  portanto, 
que  a  lei  de  12  de  Agosto  de  1834  nSo  pertence,  como 
ainda  erradamente  se  pensa,  exclusivamente  aos  liberaes. 
Esse  partido  ainda  não  existia  n'aquella  epocha  e  só  mais 
tarde,  quando  começou  a  surgir  a  necessidade  da  sua  re* 
forma,  foi  que  elle  se  constituio,  como  um  grupo  adverso 
aos  partidários  do  regresso.  Operada  assim  a  nova  trans- 
formação politica  no  seio  dos  partidos  monarchicos,  man- 
teve-se  o  partido  conservador  no  poder  até  1840,  quando 
cahio  á  23  de  Julho,  devido  á  conspiração  maiorista,  depois 
de  haver  decretado  á  12  de  Maio  do  mesmo  anno  a  ce- 
lebre lei  de  interpretação  do  acto  addicional,  que  foi  objecto 
especial  das  censuras  e  ataques  do  nascente  partido  liberal. 
Subio  então  este  partido,  que,  durante  os  oito  mezes  em 
que  se  conservou  no  poder,  nada  fez  absolutamente  em 
favor  de  suas  idéas,  e  caio  á  23  de  Março  de  1841.  Eesta- 
beleceu-se  novamente  a  situação  conservadora,  que  se  pro- 
longou até  1844.  O  seu  primeiro  cuidado  foi  a  promulgação 
da  lei  de  23  de  Novembro,  que  restabeleceu  o  conselho  de 
Estado,  e  da  lei  de  3  de  Dezembro,  que  reformou  o  código 
do  processo  criminal.  Esta  lei,  que,  na  phrase  enérgica  de 
Tavares  Bastos,  «centralisou  o  império  nas  mãos  do  mi- 
nistro da  justiça,  generalíssimo  da  policia,  dando-lhes  por 
agentes  um  exercito  de  funccionarios  hierarchicos,  desde  o 
presidente  da  província  e  o  chefe  de  policia,  até  o  inspector 
de  quarteirão  »,  foi  tão  mal  recebida  pelos  liberaes,  que 
provocou,  em  1842,  os  movimentos  revolucionários  de 
São  Paulo  e  Minas.  Assim  governaram  os  conservadores, 
de  reacção  om  reacção,  até  principies  de  1844. 

A'  2  de  Fevereiro  de  1844  subiram  ao  poder  os  libe- 
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raes.    Era  de  esperar-Be,   portanto,  qne  procurassem  desde 
logo  revogar  todas  as  leis  compressoras  promulgadas  pelos 
conservadores  y  principalmente    aquellas    contra    as    quaes 
haviam  tomado  as  armas  em  1842i    Entretanto,  assim  não 
aconteceu.  Interpellado  todos  os  dias  na  oamara  dos  depu- 
tados pelos  conservadores,  que  ainda  estavam  em  maioria, 
acerca  do  seu  programma  de  governo,  declarou  o  gabinete, 
por  intermédio  do  ministro  da  guerra,  que  «r  a  sua  politica 
não   podia  ser  considerada  uma  politica  reactora,  completa- 
mente inversa  e  contraria  d  politica  anterior,  com  a  qual  em 
muitos  pontos  estava  de  accordo,  excepto  no  ponto  relativo 
ao  importante  facto  da  amnistia.  Eeferindo-se  á  lei  do  con- 
selho de  Estado,  ás  reformas  do  código  do  processo  e  outras, 
disse  o  nobre  ministro  que  até  então   a  experiência  não  era 
ainda  bastante  para  mostrar  os  inconvenientes  e  defeitos  d' essas 
leis.  Bcspondendo  á  um  deputado  que  lhe  perguntara  si  o 
gabinete  era  mais  pelos  princípios  de  liberdade  do  que  de 
ordem,  disse :  —  Na  minha   opinião   não    considero  que  o 
paiz  necessite   de    mais   liberdade;  na    lei  fundamental  do 
Estado    estão    consignados   princípios   de    liberdade   talvez 
mais  amplamente  do  que  seria   necessário.  O  governo,  pois, 
não  tem  por  missão  dar  desenvolvimento  a  estes  princípios 
de  modo  a  tomal-os  mais  latos,  por   que  julga    que  o  paiz 
tem  tanta   quanta  liberdade  lhe  é  necessária.  »    Eis  o  pro- 
gramma   do   governo    do  gabinete   de   2   de  Fevereiro  de 
1844.  A  sua  politica,  não  obstante  os   protestos  revolucio- 
nerios  de  1842,  era  um  simples  prolongamento  da  politica 
anterior,   que  tinha   por  ponto    capital    a  amnistia,  ou    o 
perdão  aos  revoltosos.  O  partido  liberal  transigio  e  transígío 
vergonhosamente   com   os  próprios    princípios  de  sua  ban- 
deira politica,  única  e  exclusivamente  para  chegar  á  posse 
do  poder.  »    O  2  de  Fevereiro,   diz  Salles  Torres  Homem, 
não  foi  um  triumpho  da  opinião  liberal,  não  foi  uma  satis- 
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façSo    áB   exigências  coDgtiiacionaeB   do   Brazil:    foi  uma 
BÍmples  vindicta  da  corte.» 

E'  verdade  que  ha  quem  diga  que  a  situação  inaugu- 
rada á  2  de  Fevereiro  não  era  liberal;  esta  aflSrmação, 
porém,  não  tem  valor  algum,  diante  dos  acontecimentos. 
Em  primeiro  lugar,  é  fora  de  duvida  que  a  maioria,  na 
camará  dos  deputados  era  conservadora.  Como  explicar-se, 
portanto,  a  opposição  formal  com  que  foi  recebido  aquelle 
gabinete  pela  maioria,  e  o  apoio  dedicado  que  recebeu  im- 
mediatamente  da  minoria  ?  Em  segundo  logar,  é  sabido  que 
aquelle  mesmo  gabinete,  em  virtude  da  forte  opposição 
conservadora,  vio-se  obrigado  a  dissolver  a  camará,  elegendo 
uma  outra  quasi  unanimemente  liberal.  Ora,  não  é  crivei 
que  a  inépcia  do  gabinete  de  2  de  Fevereiro  chegasse  a 
tal  ponto  de  dissolver  uma  camará  de  correligionários,  para 
eleger  uma  outra  de  adversários  políticos.  Alem  d'is80,  o 
próprio  Salles  Torres  Homem,  referindo-se  aos  trabalhos 
d'aquella  situação,  diz :  —  ic  A  integridade  do  império  salva, 
as  finanças  salvas,  a  ordem  recuperada  e  reconciliada  com 
a  liberdade;  eis  o  tríplice  resultado,  que  o  partido  liberal 
poude  ostentar  com  nobre  orgulho  á  seus  amigos  e  ini- 
migos. »  SS,o  resta,  pois,  a  menor  duvida  sobre  o  caracter 
politico  da  situação  inaugurada  á  2  de  Fevereiro.  Foi  o 
partido  liberal  que  então  subio  ao  poder.  Cumpria-lhe,  por 
tanto,  dar  satisfação  ao  paiz  pela  execussão  fiel  do  seu 
programma  e  não  transigir  vergonhosamente  com  a  coroa, 
como  fez.  Entretanto,  a  única  lei  que  decretou,  durante 
esse  longo  período  de  quatro  annos  de  governo,  foi  a  de 
19  de  Agosto  de  1846,  que  introduzio  no  processo  eleitoral 
algumas  modificações  bastante  profundas,  e  que,  apesar  de 
seus  grandes  defeitos,  foi  incontestavelmente  um  progresso 
em  matéria  eleitoral.  Fora  d4sto  foi  aquella  situação  com- 
pletamente esteríl.  Ou  criados  do  paço  chegaram  a  insultar 
ousadamente  os  ministros;    e  a  desmoralisação  chegou  a 
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tal  ponto  que  o  próprio  Paula  Souza,  abandonando  seus 
collegas  do  ministério,  foi  procurar  em  São  Domingos  um 
allivio  á  tantos  desgostos  e  pezares  que  havia  soffrido. 
c  Assim  caio  do  governo  do  paiz  o  partido  liberal,  observa 
Torres  Homem,  depois  de  ter  oxhaurído  inutilmente  tudo 
o  que  a  paciência  no  soffrimento  e  a  moderação  nos  prin- 
cípios lhe  podiam  sugerir,  para  chamar  á  razão  e  á  obser- 
vância dos  deveres  constitucionaes  um  poder  refractário  e 
pérfido.  » 


III 


De  1848  á  1868 

A'  29  de  Setembro  de  1848  operou-se  uma  nova  mo- 
dificação na  situação  politica  do  paiz.  O  ultimo  gabinete 
liberal,  de  que  era  Paula  Souza  presidente  do  conselho,  foi 
substituído  pelo  gabinete  conservador,  de  que  fazia  parte 
Euzebio  de  Queiroz,  um  dos  chefes  mais  prestimosos  de 
seu  partido.  Começa  então  a  elaborar-se  no  seio  dos  par- 
tidos monarchicos  uma  transformação  lenta,  mas  segura, 
que  havia  de  terminar  mais  tarde  em  uma  grande  mysti- 
fícação  politica,  contraria  em  tudo  ás  mais  elevadas  aspi- 
rações da  nação  e  proveitosa  tão  somente  aos  mesquinhos 
interesses  da  coroa.  A  conducta  verdadeiramente  estranha 
e  singular  que  havia  seguido  o  partido  liberal,  durante  os 
quatro  annos  em  que  se  conservara  na  posse  do  poder, 
mantendo  intactas  as  diversas  leis  de  compressão  decretadas 
anteriormente  pelos  conservadores,  influio  poderosamente 
na  determinação  do  programma  governamental  do  minis- 
tério de  29  de  Setembro,  Tendo  abandonado  completamente 
os  seus  planos  opposicionistas  de  revogação,  em  manifesta 
contradicção  com  a  attitude  enérgica  e  revolucionaria,  que 
havia  assumido  perante  a   nação  em  1842,  para  attender 
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única  e  exclusivamente  á  concessão  da  amnistia  aos  revol- 
tosos,  mostrou  claramente  o  partido   liberal    que,  si  nSo 
pactuava   inteiramente  com    os  seus  legitimes  adversarioB 
no  terreno  dos  principies,  apoiava  ao  menos,  tacitamente  a 
sua  conducta  politica  anterior.  Foi  attendendo  á  todas  estas 
circumstancias  que  Euzebio  de  Queiroz  proferio  no  parla* 
mento  estas  memoráveis  palavras :  —  c  Nós  podemos  con- 
graçar   os  partidos.    NSo   ha  mais  luta  que  os  separe.  Os 
liberaes  já  não  querem  bevogab;  apenas  querem  melhorar. 
Podemos,  portanto,  estabelecer  a  conciliação.  » 

Eis  como  se  originou  a  nova  mystificaçao.   Sem  cora- 
gem para  defender  os  seus  principios  e  aceitando  o  convite 
da  coroa,  para  assumirem  a  direcção  suprema  dos  negócios 
públicos,  prepararam  os  liberaes  com  as  suas  próprias  mãos 
a  escada   da  humiliaçSo    e  da  vergonha,   por  que  tinham 
mais  tarde  de  descer.  A  situação  de  2  de  Fevereiro,  além 
de  fraca  e  estéril,  foi  o  repudio  completo  das  tradicç5es  de 
1831,  como  penhor  para  a  posse  do  governo.  A  coroa,  que 
havia  estendido  benevolamente   a    mão   protectora  ao  par- 
tido sanda-luziaf    exigio  como  garantia,  da   sua  parte,  a 
renuncia  completa   de  suas    doutrinas  e  o  repudio  franco 
de    sua   antiga   bandeira   de    combate.    O    partido    liberal 
annuio  cegamente  ás  clausulas  do   contracto  imperial,  em 
vista  tão  somente  das  commodidades  materíaes  do  governo, 
e  preparou  doesse  modo  os  espirites  para  a  curiosa  politica 
da  conciliação.  As  idéas  e  os  principios,  que  antes  serviam 
de  linha  divisória  aos  dous   agrupamentos  políticos,  extre- 
mando as  individualidades  e  incompatibilisando-as  na  justa 
apreciação  dos  interesses  públicos,  já  não  podiam  mais  ser 
invocadas  pelos  liberaes  como  um   motivo  de  opposição  á 
politica  dos  adversários.  Si  os  conservadores  haviam  atten- 
tado  contra  as  liberdades  publicas,  restabelecendo  o  conselho 
de  Estado,  interpretando  o  acto  addicional  e  reformando  o 
código  do  processo,  não  podiam  comtudo,  ser  legitim^unente 
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bostilisados  pelos  liberaes,  porqae  estes  haviam  tacitamente 
sanecionado  todas  aquellas  reformas.  Nada  mais  natural, 
portanto,  desde  qae  nem  um  dos  partidos  queria  revogar, 
mas  simplesmente  melhorar,  do  que  a  sua  mutua  coope- 
ração, na  promoção  do  progresso  moral  e  material  da 
nação.  A  politica  dos  ódios  e  dos  rancores  pessoaes  que 
havia  produzido  a  anarchia  e  a  revolução,  tinha  necessa- 
riamente  de  ceder  o  logar  á  politica  da  harmonia  e  da 
concórdia,  pelo  congraçamento  do  ambos  os  partidos.  A 
conciliação,  portanto,  era  uma  necessidade  indeclinável  dos 
espirites. 

Iniciada  timidamente  por  Euzebio  de  Queiroz,  foi  mais 
tarde  francamente  acceita  e  proclamada  pelo  gabinete  de 
6  de  Setembro  de  1853,  organisado  pelo  visconde  de  Paraná 
e  do  qual  faziam  parte  Nabuco  de  Araújo,  Silva  Paranhos 
e  o  visconde  de  Abaete,  ir  A  politica  de  conciliação,  diz 
X.  Pinheiro,  já  estava  em  parte  e  na  sua  essência  realisada 
pelos  ministérios  anteriores;  mas  o  visconde  de  Paraná 
systhematisou,  generalisou  o  principio,  em  virtude  do  qual 
esperava  o  arrefecimento  do  desvairado  ardor,  com  que  pe- 
lejavam os  partidoR  na  imprensa  e  no  parlamento,  a  concórdia 
dos  ânimos,  tão  necessária  á  realisação  dos  melhoramentos 
de  que  o  império  precisava.»  Promulgaram-se  então  três 
leis  importantíssimas  :  o  código  commercial,  á  25  de  Junho, 
a  lei  de  4  de  Setembro,  que  poz  um  termo  ao  trafico  de 
africanos  e  a  de  19  de  Setembro  de  1855,  que  modificou  o 
processo  eleitoral  o  estabeleceu  os  círculos  de  um  deputado. 
Essas  reformas,  indubitavelmente  de  grande  alcance  social 
e  politico,  não  obstante  os  seus  innumeros  defeitos  e  lacunas, 
revelam  até  certo  ponto  os  immensos  beneficios,  que  podiam 
resultar  para  o  paiz  da  politica  da  conciliação,  acaso  ella 
fosse  perfeitamente  entendida  e  praticado  pelos  partidos 
monarchicos. 

Infelizmente,    porém,  ella  culminou  em  uma  grande 
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mystificação,  de  que  bó  tirou  proveito  a  coroa.  Tendo  fal- 
lecido  o  marquez  de  Paraná,  á  3  de  Setembro  de  1856,  foi 
o  gabinete  de  6  de  Setembro  reconstituído  pelo  marquez 
de  Caxias  e  substituído,  finalmente,  pelo  de  4  de  Maio 
de  1857,  organisado  pelo  marquez  de  Olinda,  e  do  qual 
faziam  parte  dous  liberaes. — Souza  Franco  e  Jeronymo 
Francisco  Coelho.  Este  gabinete,  que  trazia  comsigo  muito 
poucos  elementos  de  vida,  porque  não  podia  de  modo 
algum  apresentar  unidade  de  vistas  politicas,  foi  seguido 
de  mais  dous,  que  tiveram,  como  elle,  existência  bastante 
precária.  Era  evidente  que  uma  nova  evolução  ia  operar-se 
no  seio  dos  partidos  monarchicos.  A  politica  de  conciliação 
havia  enfraquecido  visivelmente  a  antiga  disciplina  parti- 
dária e  apressado  a  confusão  das  duas  aggremiaç5es  po- 
liticas. Liberaes  e  conservadores  sentiam-se  vacillantes  no 
terreno  dos  principies  e  approximavam-se  constantemente 
em  pontos  importantíssimos  de  seus  respectivos  programmas. 
Yeio,  finalmente,  o  ministério  de  2  de  Março  de  1861, 
que  segundo  nos  refere  Xavier  Pinheiro,  «  deparou  na  ca- 
mará temporária,  em  sessílo  de  1862,  numerosa  e  activa 
opposiçSo,  que  se  denominou  liga  progressista.  A'  21  de 
Maio,  uma  votação  adversa,  apoz  os  debates  da  resposta  á 
falia  do  throno,  o  levou  a  propor  a  dissolução  d'aquella 
camará.  Não  servindo  o  alvitre,  a  consequência  foi  a  exo- 
neração; Ao  Sr.  Zacharias  de  Groes  e  Yasconcellos  coube 
formar  o  novo  gabinete,  á  24  de  Maio.)» 

Formou-se  então  o  partido  progressista,  Liberaes  e  con- 
servadores abandonaram  suas  antigas  crenças  politicas  e 
convergiram  todos  os  seus  esforços  para  a  constituição  do 
novo  partido.  Deu-se  n'essa  epocha  um  facto  verdadeira- 
mente excepcional  em  nossa  historia  politica.  Chefes  emi- 
nentes e  prestigiosos  do  partido  conservador  separaram-se 
completamente  de  seus  correligionários  e  declararam-se 
inteiramente  desligados  dos  compromissos  de  seu  primeiro 
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partido.  Da  mosma  forma,  vnltos  conspicuos  e  muito  con- 
sideradoB  do  partido  liberal  romperam  abertamente  comoB 
rigores  da  disciplina  e  declararam-se  progressistas.  Isto 
indica  suficientemente  o  gráo  de  abatimento  a  que  tinham 
chegado  os  velhos  partidos  monarchicos.  O  phenomeno  da 
dissolução,  de  ha  muito  começada,  mas  somente  apparente 
no  período  da  conciliação,  agora  se  accentuava  com  uma 
energia  realmente  admirável.  A  liga  do  progressismo  era 
simplesmente  um  symptoma  evidente  de  decomposição,  que 
só  podia  attestar  a  nuUificação  pratica  dos  partidos  mo- 
narchicos e  nao  a  sua  efficacia  como  forças  orgânicas  na 
producção  do  progresso  nacional.  A  nova  evolução  politica 
não  foi,  portanto,  no  sentido  da  reorganisação  dos  velhos 
partidos;  foi  simplesmente  o  resultado  inevitável  da  sua 
impotência,  em  face  da  extraordinária  energia  da  coroa. 
Eis  a  rasão  porque  dissemos  que  a  conciliação,  d'onde  re- 
sultou o  progressismo,  não  passou  do  inicio  de  uma  grande 
mystiâcação,  de  que  só  tirou  proveito  a  coroa.  Em  luta 
com  a  vontade  popular  desde  os  primeiros  tempos  da 
maioridade,  o  rei  vio  bem  cedo  que  o  único  meio  de  ven- 
cel-a  consistia  em  enfraquecer  e  confundir  os  partidos  e 
n'esse  sentido  fe£  valer  toda  a  influencia  de  que  elle  podia 
tomar  capaz  a  carta  de  25  de  Março.  A  inauguração  da 
conciliação  e  a  proclamação  definitiva  do  progressismo  sao 
dous  grandes  tríumphos  do  poder  pessoal. 

O   programma  do  partido  progressista  é  a  melhor  confir- 
mação  d'esta   verdade.    E'    o   programma  do  quero  e  não 
quero,  que  só  serve  para  attestar  a  anarchia«nos  princípios 
e  a  falta  de  capacidade  dos  seus  fundadores.  Não  tomando 
^  sobre  si   a  responsabilidade  das   crenças  e   tradições  dos 

extinctos  partidos,  a  que  pertenceram  os  indivíduos  que  o 
compuzeram,  e  aceitando,  sem  distincção  e  qualquer  que 
fosse  o  seu  passado,  o  concurso  de  todos  os  que  o  qui- 
zessem  acompanhar   no  pensamento    de    fazer  realisar  na 
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adminiBtraçSo  publica  do  paiz  os  princípios  e  regras  con- 
sagrados no  sen  programma,  o  partido  progressista  não 
queria:  a  reforma  da  constituição,  a  eleição  directa,  a  des- 
centralisação  politica,  o  ezclusiv^ismo  nos  cargos  públicos 
e  a  jurisdicção  administrativa  em  matéria  penal.  Queria^ 
porem,  a  responsabilidade  dos  ministros  de  estado  pelos 
actos  do  poder  moderador,  a  verdade  do  orçamento,  a 
realisação  pratica  da  liberdade  individual  em  todas  as  suas 
relações,  a  defesa  dos  direitos  e  interesses  locaes  da  pro- 
víncia e  do  município,  a  economia  dos  dinheiros  públicos, 
as  incompatibilidades,  a  representação  das  minorias,  a  re- 
forma hypothecaria,  a  revisão  do  código  commercial  e  a 
educação  e  regeneração  do  clero. 

Com  semelhante  programma  continuou  no  poder  o 
partido  progressista  até  1868.  Tal  foi,  porem,  a  esterilidade 
de  sua  administração,  que  um  pequeno  grupo  de  verda- 
deiros patriotas,  percebendo  o  alcance  d'aquella  mystifícação 
e  reconhecendo  n'ella  mais  uma  tentativa  de  corrupção  da 
coroa,  em  breve  formaram  a  dissidência  no  seio  do  novo 
partido  e  arrastaram  contra  elle  a  justa  condemnação  dos 
legitimes  amigos  da  prosperidade  nacioaal.  c  A  scisão, 
porem,  que  tinha  começado  em  1864  (observa  o  Dr.  Amé- 
rico Braziliense)  estava  muito  accentuada  em  1866.  Um 
grupo  importante  sob  a  denominação  de  liberaes  históricos 
fazia  violenta  opposição  á  situação.  Muitas  vezes  a  dis- 
cussão saio  da  questão  de  princípios  e  caio  no  terreno  das 
personalidades.  Todos  os  que,  sectários  do  progressismo  ou 
á  elle  oppostos  se  deixaram  guiar  pelos  impulsos  do  pa- 
triotismo e  comprehendiam  que  nem  um  proveito  o  paiz 
d*essas  lutas  auferia,  viam  com  pezar  essas  tristes  scenas. 
Foi  n'esse  anno  de  1866  que  se  iniciou  na  capital  do  im- 
pério a  publicação  de  um  jornal,  órgão  das  idéas  liberaes 
mais  adiantadas,  A  Opinião  Liberal^  assim  se  denominou 
essa  folha,  pronunciava -se  energicamente  contra  o  poder 
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pessoal,  quo  considerava  creaçSo  da  carta  constitucional; 
aconselhava  aos  históricos  que  pugnassem  pela  extincçSo  do 
poder  moderador;  pelo  suffragio  directo  e  generalisado;  pelo 
ensino  livre;  em  relação  á  escola  e  ao  professorado;  pela 
abolição  da  guarda  nacional;  pela  policia  electiva;  pela 
temporariedade  do  senado ;  pelas  franquezas  provinciaes, 
sobre  o  principio  electivo ;  pela  substituição  lenta  e  gradual 
do  trabalho  escravo  pelo  livre;  e  pela  emancipação  da  la- 
voura por  meio  de  instituições  de  credito  adaptados  ás 
condições  de  sua  existência.  A  Opinião,  enunciando  estes 
princípios,  não  os  tinha  apresentado  como  um  programma 
completo.  Só  mais  tarde,  em  1868,  foi  que,  systematisando 
as  idéas  que  sustentava,  affirmou  o  programma  da  escola 
liberal  radical,  propugnando  pelas  seguintes  reformas  como 
mais  essenciaes  na  occasião:  —  descentralisação,  ensino 
livre,  policia  electiva,  abolição  da  guarda  nacional,  senado 
temporário  e  electivo,  extincção  do  poder  moderador,  se- 
paração da  judicatura  da  policia,  suffragio  directo  e  gene- 
ralisado, substituição  do  trabalho  servil  pelo  trabalho  livre, 
presidentes  de  provindas  eleitos  pelas  mesmas,  suspensão 
e  responsabilidade  dos  magistrados  pelos  tribunaes  supe- 
riores e  poder  legislativo,  e  magistratura  independente, 
incompatível  e  a  escolha  de  seus  membros  fora  da  acção 
do  governo.  » 


IV 


De  1868  á  1882 

Caio,  finalmente,  em  1868  o  ultimo  ministério  progres- 
sista, organisado,  á  3  de  Agosto  de  1866,  pelo  sr.  Zacharias 
de  Ooes  e  Yasconcellos  e  foi  chamado  o  visconde  de  Ita- 
borahy,  de  procedência  conservadora,  para  formar  o  novo 
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gabinete,  á  16  de  Jnlho.  Comparecendo  á  camará  doB  depu- 
tados, para  explicar  os  motivos  por  que  se  retirava  do 
poder,  entregando  o  governo  do  paiz  aos  seus  adversários, 
declarou  o  conselheiro  Zacharias  que  pedira  a  sua  exone- 
ração por  uma  simples  questão  de  prerogativa  imperial,  visto  o 
imperador  ter  se  recusado  a  referendar  o  decreto  de  nomeação 
de  Salles  Torres  Homem,  inciuido  em  uma  lista  senatorial 
pela  província  do  JRio-Grande-do-Norte  e  por  cuja  escolha 
a  coroa  muito  se  interessava.  Esta  rasâo,  porem,  é  falsa. 
Zacharias,  que  havia  consentido  na  apresentação  de  Salles 
Torres  Homem  o  na  sua  inclusão  na  lista  triplice,  n'aquella 
opocha  em  que  o  presidente  do  conselho,  única  potencia 
eleitoral  do  paiz,  fazia  os  deputados  e  senadores  que  queria, 
caio  simplesmente  por  despeito.  Beceioso  da  tremenda  02>po- 
sição  que  contra  elle  se  formava,  sob  a  direcção  de  Ottoni 
e  Silveira  Lobo,  e  não  querendo,  por  seu  illimitado  orgulho, 
sujeitar-se  ás  duras  consequências  de  uma  derrota,  procurou 
n'aquella  frivola  questão  de  prerogativa  um  motivo  para 
explicar  a  sua  retirada  e  encobrio,  d*esse  modo,  o  verda- 
deiro motivo  que  o  havia  levado  a  dar  aquelle  passo. 

Findou-se  então  o  período  progressista,  em  que  nada 
se  fez  em  relação  ao  desenvolvimento  moral  e  material  do 
paiz,  sinão  o  esbanjamento  dos  dinheiros  públicos  na  sus- 
tentação de  uma  guerra  estrangeira,  em  que  se  achavam 
envolvidos,  não  os  interesses  immediatos  da  nação,  mas  os 
pequeninos  caprichos  da  actual  família  imperial.  Subiram, 
em  seguida,  os  conservadores.  B  os  liboraes,  que  durante 
toda  a  situação  progressista  se  haviam  conservado  indife- 
rentes ás  mais  urgentes  necessidades  politicas  e  sociaes  ex- 
perimentadas pela  nação,  chegando  até  mesmo  á  repudiar 
completamente  a  sua  antiga  bandeira  de  combate,  estimu- 
lados então  pela  energia  e  actividade  que  desenvolvia  na 
capital  do  império  o  grupo  enthusiasta  dos  radicaes,  sentiram 
os  perigos  que  d*aquella  agitação  podiam  resultar  ao  grande 
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partido  e  correram  pressurosos  a  assumir  a  direcção  do 
movimento.  Apenas  inaugurada  a  nova  situação,  foi  a  ca- 
mará dissolvida  a  18  de  Julho,  e  .á  25  do  mesmo  mez,  á 
convite  do  conselheiro  Nabuco  de  Araújo,  reuniram-se  em 
sua  casa  muitos  senadores  e  exdeputados,  membros  das 
diíferentes  facções  em  que  se  achava,  n'aquella  epocha,  di- 
vidido o  partido  liberal.  «  O  pensamento  d'aquella  reunião, 
diz  a  Opinião  Liberal  de  24  de  Agosto,  não  foi  outra  sinSo 
a  concentração  das  forças  democráticas  para  resistir  á  di- 
tadura. O  eminente  estadista  comprehendeu,  porem,  que 
esta  concentração,  á  realisar-se,  não  podia  ser  efficaz  sem 
o  accordo  no  terreno  dos  principies  e  manifestou-se  com 
toda  a  franqueza,  declarando  que,  sem  pretender  traçar 
limites  ao  desenvolvimento  da  escola  democrática,  julgava, 
comtudo,  que  no  presente  se  devia  pugnar  especialmente 
pela  reforma  eleitoral,  no  sentido  de  decretar-se  a  eleição 
directa,  reforma  que  exigia  como  condições  complementares 
a  extincçHo  da  guarda  nacional  e  a  reorganisação  politica 
sob  bases  mais  liberaes.  »  O  sr.  G.  Ottoni  julgou  insufficiente 
o  programma  do  conselheiro  Nabuco  e  declarou  que  a  prin- 
cipal reforma  a  fazer-se  devia  ser  a  extincção  do  poder 
moderador,  «r  que  se  lhe  affigurava  um  óbice  permanente 
ás  aspirações  do  partido  liberal.  »  Os  srs.  Sinimbu  e  Za- 
charias  fallaram  em  sentido  inteiramente  contrario,  che- 
gando este  ultimo  a  dizer  que  não  havia  necessidade  alguma 
de  programma,  porque  as  idéas  do  partido  liberal  já  eram 
bastante  conhecidas.  "Nem  uma  vantagem  real  para  o  par- 
tido resultou  d^aquella  reunião.  Liberaes  e  progressistas, 
por  fim,  se  coUigaram  e  fundaram  o  Club  da  Reforma  e  um 
jornal  para  defender  os  interesses  do  partido.  E  em  Março 
de  1869  appareceu  um  manifesto^  assignado  por  Nabuco  de 
Araújo,  Souza  Franco,  Zacharias,  Furtado,  Paranaguá  e 
Octaviano,  em  que  se  aconselhava  ao  partido  liberal  a 
abstenção  nas  lutas  eleitoraes,  porque  no  Brazil,  «  onde  o 
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governo  pôde  tudo,  si,  alem  da  grande  influencia  do  poder, 
elle  emprega  a  violência  para  impedir  a  livre  intervenção 
da  opposiçSo  liberal,  a  abstenção  é  dever,  é  necessidade,  » 
e  concluía  aíBrmando  que  de  semelhante  conducta  resultava 
uma  situação  definida  e  legitima :  —  ou  a  reforma,  ou  a  re- 
volução I  Em  complemento  d'este  manifesto,  appareceu,  a  4 
de  Maio  do  mesmo  anno,  o  seguinte  programma:  reforma 
eleitoral,  reforma  policial,  abolição  do  recrutamento,  abolição 
da  guarda  nacional  e  a  emancipação  gradual  dos  escravos. 
Convém,  no  entanto,  accrescentar  que  a  eleição  directa  só 
era  exigida,  como  uma  espécie  de  ensaio,  na  Corte,  capitães 
de  provindas  e  cidades  de  mais  de  dez  mil  habitantes. 

Foi  com  este  programma,  aliás  restrictissimo  e  de  nem 
um  alcance  politico,  que  se  apresentou  o  partido  liberal  á 
nação,  afim  de  angariar  as  suas  sjmpathias  e  fazer  oppo- 
sição  á  nova  situação  conservadora.  O  movimento  radical, 
que  se  iniciara  em  1868  como  um  ultimo  esforço  em  prol 
das  verdadeiras  doutrinas  liberaes,  foi  considerado  indigno 
de  occupar  a  attonção  dos  mais  influentes  directores  do 
grande  partido,  que  preferiram  a  abstenção  e  o  descanço 
covarde  á  luta  franca  e  sincera  pelas  gloriosas  tradições 
de  1831.  A  íUsão  de  históricos,  progressistas  e  liberaes,  operada 
n'aquella  epocha  pela  necessidade  da  sustentação  do  pro- 
gramma de  4  de  Haio,  foi  um  acto  profundamente  impo- 
litico,  mas  altamente  significativo  como  attestado  irrecu- 
sável da  incapacidade  dos  estadistas  da  escola  liberal  e  da 
inaptidão  orgânica  d'aquelle  partido.  Caido  do  poder  por 
sua  própria  inépcia,  sem  ter  ao  menos  realisado  uma  única 
reforma  administrativa  ou  politica,  e  em  face  de  uma  pro- 
digiosa agitação  radical,  que  promettia  ser  fecunda  em 
benéficos  resultados  ao  progresso  do  paiz,  nem  assim  com- 
prehendeu  o  partido  liberal  que  a  sua  única  salvação  estava 
na  propaganda  dos  elevados  princípios  de  1831,  cujas  tra- 
dições podiam  ainda  ser  avivadas  na  consciência  publica,  e 
preparou  d'aquelle  modo  a  sua  própria  ruina. 
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A  sitnaçSo  conservadora,  que  havia  começado  com  as 
sérias  difflculdades  creadas  pela  guerra  do  Paraguay,  unico 
legado  precioso  da  administração  liberal,  não  somente  poz 
um  termo  áquella  serie  de  calamidades,  como  também  en- 
controa a  necessária  opportunidade  para  satisfazer  as 
exigências  da  nação  e  realisar  algumas  reformas  de  incon- 
testável alcance  social  e  económico.  A  substituição  do  tra- 
balho servil  pelo  trabalho  livre,  gradualmente  e  sem  brascos 
sobresaltos,  tal  como  havia  sido  inclaida  no  programma 
de  1869,  foi  em  parte  realisada  pela  lei  de  28  de  Setembro 
de  1871,  que  extinguio  para  sempre  a  única  fonte  que  ainda 
restava  da  escravidão,  declarando  livres,  desde  a  data  de 
sua  publicação,  todos  os  que  nascessem  de  mulher  escrava. 
A  celebre  lei  de  1856,  que  fazia  da  guarda  nacional  um 
poderoso  elemento  de  compressão  nas  lutas  eleitoraes,  mys* 
tificando  inteiramente  a  verdade  das  umas  e  garantindo  ao 
governo  o  triumpho  seguro  de  seus  candidatos,  contra  a 
qual  haviam  protestado  energicamente  os  liberaes,  mas  que 
fôra  por  olles  posteriormente  respeitada  e  empregada  parfk 
idênticos  fins,  ao  ponto  de  lastimarem,  emquanto  no  poder, 
que  ella  lhes  não  proporcionasse  todos  os  meios  de  mobi- 
lidade, foi,  no  entanto,  de  tal  modo  alterada  e  modificada 
pelos  conservadores,  que,  si  não  abolio  completamente 
aquella  instituição,  tomou-a,  pelo  menos,  inteiramente  inútil 
como  machina  de  guerra  nas  campanhas  eleitoraes.  A  bar- 
bara lei  do  recrutamento,  igue  auctorisava  o  governo  a 
proceder  á  uma  verdadeira  caçada  de  homens  livres  e 
afugentava  dos  honestos  trabalhos  da  industria  um  grande 
numero  de  braços  productores,  foi  igualmente  revogada 
pelos  conservadores. 

Assim  proseguia  a  situação,  na  realisação  d'essas  re- 
formas, quando  a  questão  religiosa,  suscitada  pelos  bispos 
do  Eio  de  Janeiro,  Pernambuco  e  Pará,  obrigou  de  novo 
os  liberaes  a  manifestarem   ao  paiz  a  sua  opinião,  á  tal 
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respeito,  o  a  definirem  francamente  a  sua  attitnde  em  face 
do  problema.  Pablicoa-se  então  o  parecer  do  Club  da  Be- 
forma,  de  1.*  de  Junho  de  1877,  em  que  se  reconhecia 
expressamente  como  programma  governamental,  com  o  fim 
de  facilitar  a  solução  da  questão,  a  necessidade  do  registro 
civil  dos  nascimentos  e  óbitos,  do  contracto  civil  obriga- 
tório de  casamento,  da  secularisação  dos  cemitérios  publicqs 
e  da  liberdade  plena  de  religião,  com  seu  culto  externo  e 
publico.  Concluindo,  declarava  o  parecer  que  a  atitude  do 
partido  liberal,  em  face  do  direito  constitucional,  era  a  de 
reformador  moderado,  no  sentido  das  medidas  acima  indi- 
cadas. No  anno  seguinte  ao  da  publicação  doeste  parecer, 
que  foi  addicionado  ao  programma  de  1869,  deu-se  nova 
mudança  na  situação  politica  do  paiz.  A'  5  de  Janeiro  de 
1878,  sem  mais  outro  motivo,  á  não  ser  a  satisfação  de 
um  mero  capricho  pessoal,  concedeu  o  imperador  a  demissão 
aos  conservadores  e  chamou  os  liberaes  á  assumirem  a 
direcção  dos  negócios  públicos.  O  duque  de  Caxias,  que  fòra 
o  organisador  do  ultimo  gabinete  conservador,  solicitando 
do  monarcha  a  sua  exoneração,  visto  achar-se  impossibili- 
tado, por  graves  incommodos  de  saúde,  de  continuar  na 
administração  dos  negócios  públicos,  obteve  como  resposta 
que  a  sua  demissão  só  lhe  seria  concedida,  comtanto  que 
fosse  também  extensiva  ao  resto  do  ministério.  Insistindo 
aquelle  illastre  general  na  sua  retirada  do  poder,  convidou 
o  imperador  ao  conselheiro  Cansanção  de  Sinimbu  para 
organisar  novo  ministério  e  inaugurou  d'esse  modo  a  situação 
liberal.  D.  Pedro  II  havia,  no  entanto,  conferenciado  com 
o  visconde  de  Jaguary,  então  presidente  do  senado,  e  com 
o  conselheiro  Paulino  José  Soares  de  Sousa,  presidente  da 
camará  temporária,  á  respeito  da  opinião  do  partido  con- 
servador sobre  a  necessidade  da  realisação  da  reforma  elei- 
toral, no  sentido  da  eleição  directa;  e,  não  obstante  terem 
aquelles  estadistas  declarado  positivamente  que  os  conser- 
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vadores  estavam  promptos  a  fazel-a,  entendeu  o  imperador 
que  aos  liberaes  é  que  competia  a  realisaçSo  d'aqaella  re- 
forma e  por  esse  único  motivo  chamou-os  ao  poder.  Eis 
oomo  se  inaugurou  a  situação  de  6  de  Janeiro  de  1878. 

N'aquelle  mesmo  anno  foi  dissolvida  a  camará  tempo- 
rária e  eleita  uma  outra  unanimemente  liberal  e,  conse- 
guintemente,  amiga  directa  do  governo.  O  novo  gabinete, 
porem,  apresentando-se  ao  parlamento  tão  somente  para 
pedir  aos  representantes  da  nação  o  seu  apoio  e  cooperação 
na  realisação  da  reforma  eleitoral,  provocou  o  desagrado 
de  alguns  deputados  de  idéas  liberaes  mais  adiantadas  e 
foi  por  isso  acousado  energicamente  como  a  negação  viva 
do  programma  de  seu  partido.  O  ministério  entendia  que 
a  reforma  só  podia  ser  effectuada  por  uma  assembléa  con- 
stituinte, mas  ao  mesmo  tempo  exigia  que  essa  constituinte 
viesse  com  poderes  certos  e  limitados,  como  uma  simples 
camará  revisora  e  não  com  aquella  somma  de  poderes  que, 
por  ventura,  os  eleitores  lhe  quisessem  conferir.  Impug- 
nando então  o  conselheiro  Josó  Bonifácio  o  programma  res- 
tricto  e  anti-liberal  do  gabinete  de  6  de  Janeiro,  mostrou 
a  maneira  por  que  comprehendia  a  doutrina  constitucional 
sobre  aquelle  assumpto  e  qualificou  a  constituinte  projec- 
tada de  constituinte  constituída.  Diante  de  tanta  opposição, 
depois  de  haver  declarado  o  presidente  do  conselho  em 
pleno  parlamento  que  o  partido  liberal  não  podia  ser  exi- 
gente para  com  a  oorôa,  de  ciga  única  vontade  dependera 
a  sua  ascenção  ao  poder,  e  depois  de  ter  sido  energicamente 
condemnado  pela  opinião  esclarecida  da  nação,  foi,  final- 
mente aquelle  gabinete  substituido  pelo  de  28  de  Março, 
que  promulgou  a  lei  eleitoral  de  9  de  Janeiro  de  1881. 
Deu-se  então  um  phenomeno  verdadeiramente  contristador. 
Aquella  mesma  camará,  que  pouco  antes  havia  concordado 
com  o  conselheiro  Sinimbu  em  que  a  reforma  devia  ser 
effectuada  por  uma  assembléa  constituinte,   governada   e 
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dirigida  logo  depois  pelo  conselheiro  Saraiva,  concordoa 
egualmcnte  com  este  illustre  estadista  em  qae  a  reforma 
podia  e  devia  ser  realisada  por  uma  legislatura  ordinária. 
Foi  por  isso  que  o  valente  tribuno  rio-grandense,  o  conse- 
lheiro Gaspar  da  Silveira  Martins,  observando  essa  humi- 
liaçSo  da  camará  temporária  e  a  facilidade  extrema  com 
que  se  curvava  ás  imposições  do  governo,  denominou-a 
justamente  de  —  camará  dos  servis. 

Feita  a  reforma,  pedio  e  obteve  a  sua  exoneração  o 
gabinete  de  28  de  Março,  e  organisou-se  o  ministério  de 
21  de  Janeiro,  do  corrente  anno,  occupando  a  presidência 
do  conselho  o  Sr.  Martinho  Campos.  Esperava-se  entSo 
que  o  pai2  entrasse  francamente  em  um  período  fecundo 
de  renovações  politicas  e  sooiaes,  quando  apresentou-se  o 
novo  gabinete  ao  parlamento  e  declarou  abertamente  que 
o  seu  programma  de  governo  consistiria  tão  somente  no 
estabelecimento  da  verdade  do  orçamento,  no  recolhimento 
do  papel-moeda  e  na  organisaçSo  de  tribunaes  correccio- 
naes.  Um  programma  semelhante,  exclusivamente  admi- 
nistrativo, apresentado  por  um  gabinete  que  foi  o  primeiro 
a  governar  com  uma  camará  eleita  pelo  novo  systhema  e 
depois  das  promessas  que  haviam  feito  os  liberaes  de  que, 
conseguida  a  eleição  directa,  realisariam  de  prpmpto  todas 
as  outras  reformas  do  seu  programma,  foi,  ao  mesmo  tempo, 
uma  grande  decepção  para  o  paiz  e  uma  eloquente  confir- 
mação da  fraqueza  e  inépcia  do  partido  liberal.  Emquanto 
esteve  no  poder  o  ministério  de  5  de  Janeiro,  ainda  se 
podia  dizer  á  nação  que,  antes  de  pensar-se  em  qualquer 
outra  reforma,  era  necessário  reconstituir  o  parlamento,  por 
meio  de  uma  representação  real  e  verdadeira,  para  só 
depois  cuidar >Be  da  realisação  de  outras  medidas  sociaes  o 
económicas,  reclamadas  urgentemente  pela  consciência  pu- 
blica ;  mas,  depois  do  que  fez  o  ministério  de  28  de  Março, 
depois  de    executada    a  lei  de    9    de    Janeiro,  depois   de 
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reconstituído  o  parlamento,  parece  incrível  qne  um  minis- 
tério liberal,  dispondo   de  uma  grande  maioria  na  camará 
dos  deputados  e  tendo  no  senado  mais  ou  menos  equilibra- 
das as  forças  de  ambos  as  partidos,  venha  declarar  ao  paiz 
que  não  fará  todas  as  reformas  que  passarem  pela  mente 
de  seus   correligionários,  que  não  tocará  na  reorganisaçSo 
do  nosso  regimen  municipal  e  que  nada  fará  pela  reconsti- 
tuição dos  poderes  provinciaes,  não  só  porque  entende  que 
não   faltam  attribuiç5es    ás   assembléas   provinciaes,   como 
também  porque  julga  latissimas  as  que  actualmente  pos- 
suem I    Entretanto,  assim  o   fez  o  Sr,  Martinho   Campos. 
A  abolição  da  guarda  nacional,  que  fora  incluída  no  pro- 
gramma  de  1869,  foi  ainda  ha  pouco  repellida  pelo  minis- 
tério, que  chegou   a    fazer  d'isso  questão   de    gabinete,   e 
regeitada  na  camará  pela  maioria  liberal.    Apenas  se  tem 
feito  n'esta  situação  a  lei   de  9  de  Janeiro  de  1881,  aliás 
profundamente    conservadora    e    aristocrática.      O    celebre 
conceito  de   Eazebio  do  Queiroz,  que  definia  perfeitamente 
a  attitude  dos  partidos  em  1848,  applica-se  ainda  com  mais 
propriedade  ao  estado  do  confusão  á  que  tem  elles  chegado 
presentemente.    E'  o  que  passamos  a  mostrar. 


Conclusão 

Classificando  os  partidos  políticos,  estabelece  Tocque- 
ville  duas  grandes  cathegorias :  k  Os  grandes  partidos,  que 
são  aquelles  qne  lutam  mais  pelos  principies  do  que  pelas 
suas  consequências,  que  attendem  mais  aos  casos  geraes  do 
que  especiaes,  mais  ás  idéas  do  que  aos  homens.  Estes 
partidos  distinguem-se  commummente  por  um  caracter  mais 
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nobre,  por  sentimentos  mais  generosos,  convicções  maia 
genuinas  e  uma  conducta  mais  altiva  e  franca  do  que  os 
outros.  O  interesse  particular,  que  sempre  representa  uma 
parte  importante  nas  paixões  politicas,  toma-se  mais  dis- 
farçado debaixo  do  pretexto  do  bem  publico,  e  pode  até 
mesmo  ser  muitas  vezes  desappercebido  pelas  próprias  pes- 
soas as  quaes  se  infere.  Por  outro  lado,  os  pequenos  par- 
tidos são  geralmente  destituidos  de  fé  politica.  Como  nao 
se  dirigem  á  um  fim  nobre  e  digno,  manifestam  ostensiva- 
mente em  seus  actos  o  egoismo  de  seu  caracter.  Affectam 
um  selo  fictício,  usam  de  uma  linguagem  vchemente,  porém 
seguem  uma  conducta  tímida  e  irresoluta.  Os  meios  de 
que  se  utilisam  são  tão  indignos  como  os  fins  á  que  aspi- 
ram. E'  por  isso  que,  quando  á  uma  violenta  revolução 
succede  um  período  de  calmaria,  os  directores  da  sociedade 
como  que  desapparecem  subitamente  e  as  forças  do  espirito 
humano  como  que  se  esgotam.  Os  grandes  partidos  con- 
vulsionam a  sociedade,  emquanto  que  os  pequenos  a  agitam. 
Os  primeiros  a  dilaceram,  os  segundos  a  degradam.  » 

E'  excusado  accrescentarmos  que  os  partidos  mooar- 
chicos  acham- se  na  segunda  cathegoria,  Affectando  um 
zelo  inteiramente  fictício  pelos  negócios  públicos,  parecendo 
aspirar  ardentemente  a  prosperidade  nacional,  mas  visando, 
sobretudo,  á  fins  puramente  egoisticos  e  interesseiros,  de 
ha  muito  que  os  nossos  partidos  governamentaes  abando- 
naram as  idéas  e  os  princípios  e  tornaram-se  meras  aggre- 
miações  políticas,  sem  força,  sem  dignidade  e  sem  prestigio, 
formadas  tão  somente  para  a  exploração  torpe  e  vergo- 
nhosa do  poder.  Esquecidos  propositalmente  da  promoção 
do  bem  publico  e  completamente  indifferentes  ao  desenvol- 
vimento da  sociedade  brazileira,  é  forçoso  confessar  que  os 
dous  grupos  monarchicos  constituem  em -seu  seio  antes 
elementos  de  perturbação  e  de  desordem,  que  só  servem 
para  agital-a  violentamente  nos  períodos  eleitoraes,  do  que 
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instrumentOB  apropriados  á  manifestação  sincera  das  neces- 
sidades do  paiz.  A  posse  do  poder  ó  a  nnica  aspiração 
que  os  alimenta.  As  idéas  e  os  princípios,  que  enobrecem 
e  legitimam  as  aggremiações  politicas,  cederam  o  logar  aos 
homens  e  ás  individualidades.  Gonfandiram-se  os  program- 
mas  e  tomaram-se  meros  partidos  pessoaes,  que  se  movem 
e  se  agitam  unicamente  pelo  egoismo  e  pela  ambição  de 
seus  chefes.  Não  ha  uma  idéa,  um  principio,  um  único 
ponto  de  doutrina,  que  os  separe  e  os  distinga,  como  dous 
grupos  oppostos  e  independentes. 

A  eleição  directa,  por  exemplo,  que  foi  regeitada  pelo 
programma  de  1862,  por  não  ser  possível  realisal-a  por 
meio  do  suf&agio  universal,  sinão  pelo  imposto  ou  por 
qualquer  outra  distincção  de  classes  sociaes,  privando  assim 
a  muitos  cidadãos  brazileiros  do  exercício  de  seus  direitos 
politiooSy  e  que  foi  depois  incluída  no  programma  de  1869, 
como  simples  meio  de  propaganda  e  como  um  ensaio  que 
devia  ser  tentado  na  corte  e  nas  capitães  das  províncias, 
ou  nas  cidades  de  mais  de  dez  mil  habitantes,  não  é  uma 
idéa  que  sirva  para  estabelecer  precisamente  a  descrimina- 
ção politica  de  ambos  os  partidos,  porque  não  é  exclusiva 
do  partido  liberal.  Basta  lembrar  que  em  1870,  quando  os 
liberaes  apenas  inseriam  no  seu  programma  a  idéa  da 
eleição  directa  como  um  meio  de  propaganda,  já  os  conser- 
vadores a  apresentavam  ao  parlamento,  por  intermédio  do 
conselheiro  Paulino  José  Soares  de  Souza,  como  programma 
de  governo,  concebida  quasi  que  nos  mesmos  termos  em  que 
foi  consignada  no  programma  de  1869.  No  seu  relatório, 
aquelle  anuo,  apresentado  ás  camarás,  depois  de  enumerar 
os  inconvenientes  do  systhema  eleitoral  vigente,  decla- 
rava com  franqueza  aquelle  illustre  estadista  que,  em 
sua  opinião,  «  não  bastava^  para  sanar  taes  inconvo- 
nientes,  um  ou  outro  retoque  em  disposições  regulamentares 
da  lei  de   eleições,  que  então  vigorava;   era  indispensável 
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modificar,  sem  tirar  o  direito  do  voto  nas  eleições  prima- 
rias aoB  que  já  o  tinham,  as  condições  da  influencia  poli- 
tica no  paizy  pela  formação   de  um  deiiorado  quasi  permor 
nentef  composto  de  cidadãos  que  pela  illustração,  posiçSo  e 
haveres  dessem  garantias  de  independência  e  devessem  ser 
chamados    á    intervenção    mais   directa,    na   representação 
nacional.  9    O  que  prova  que  ambos  os  partidos,  naqueila 
epocha,  queriam  a   eleição  directa  simplesmente  como  um 
ensaio,  si   bem   que  os   conservadores  a  preferissem   mais 
generalizada.    Mais  tarde,  quando  se  deu    a  mudança  na 
situação  politica  do  paiz,  em  1878,  é  bem  sabido  que,  tendo 
sido  consultados  os  presidentes  da  camará  temporária  e  o 
do   senado  sobre  a  eleição  directa,  declararam  ambos   ao 
monarcha   que   o    partido  conservador  estava  prompto    á 
fazel-a  e  não  lhe  oppunha  a  menor  resistência.  E  de  facto, 
ninguém  no  senado  prestou  tantos  serviços  ao  conselheiro 
Saraiva,  na  passagem  da  lei  de  9  de  Janeiro  de  1881,  como 
o   barão  de   Cotegipe,  um  dos  chefes  mais  prestigiosos  do 
partido  conservador,  n^este  paiz.  A  idéa  da  eleição  directa, 
portanto,  não  serve  para  estabelecer  a  descriminação  entre 
os   dous  partidos  monarchicos.    Será  a  necessidade  do  re- 
gistro  civil  de  nascimentos  e  óbitos,  da  secularisação  dos 
cemitérios  e  do  casamento  civil  ?    Também  não. 

No  mesmo  relatório  acima  citado,  depois  de  reconhecer 
a  necessidade  de  organisar  o  serviço  de  assentamento  dos 
nascimentos  e  óbitos,  lavrados  pelos  parochos  nos  livros 
das  respectivas  egrejas,  passando-^  para  a  administração  e 
regulando-o  por  modo  que  preenchesse  seus  importantes 
fins,  observava  o  conselheiro  Paulino  que,  «  sendo  a  maté- 
ria, por  sua  natureza,  da  alçada  do  poder  civil  e  podendo 
ser  regulada  som  prejuizo  dos  actos  religiosos,  nada  obstava 
a  que  se  transferisse  para  funccíonarios  civis ,  sob  a  im me- 
diata vigilância  e  fiscalisação  da  administração  publica,  á 
qual  incumbia  ser  depositaria  de  titulas,  que  tanto  importavam 
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ao  interesse  particular  e  da  conveniências  soeiaes.  »  Quanto 
ao  casamento  civil,  dizia  o  relatório  :  «  Farece-me  indis- 
pensável regular  a  matéria  dos  casamentos  por  forma  qae 
nSo  haja  no  império  quem  possa  allegar  defeito  na  lei, 
para  deixar  de  constitair  família  legitima....  Bsta  deficiên- 
cia da  legislação,  alem  do  mailo  qae  pôde  prejudicar  os 
costumes  públicos,  offcnde  fatalmente  os  interesses  dos 
filhos  que,  pelos  erros  religiosos  dos  pais,  tomam-se  bastar- 
dos da  lei,  e  ficam  sem  os  direitos  com  todo  o  fundamento 
assegurados  á  legitimidade....  «  Oonvem  que  o  concubinato 
nunca  possa  desculpar-se  com  a  falta  de  medidas  legislati- 
vas, que  seriam  o  amparo  e  segurança  dos  direitos  dos 
filhos.  »  Foi  ainda  aquelle  mesmo  estadista  que,  quando 
ministro  do  império,  fez  baixar  um  aviso,  ordenando  aos 
presidentes  de  provindas  que  providenciassem,  para  que 
nos  cemitérios  públicos  se  reservasse  sempre  um  espaço 
necessário  ao  enterramento  de  todas  as  pessoas,  ás  quaes 
a  egreja  negasse  sepultura  em  sagrado.  Todas  estas  refor- 
mas, apresentadas  n'aquella  epocha  como  programma 
governamental  dos  conservadores,  só  foram  attendidas 
muitos  annos  depois  pelos  liberaes,  que  as  consignaram  no 
parecer  do  Cflub  da  Beforma,  em  1877.  N'este  ponto,  pois, 
deu-se  até  a  anomalia  de  serem  os  conservadores  mais 
adiantados  do  que  os  próprios  intitulados  liberaes.  Depois 
que  se  inaugurou  a  actual  situação  em  1878,  nada  mais  se 
tem  feito  n'este  sentido.  Será  entfio  a  descentralisaçSo  a 
linha  divisória  dos  partidos  monarchicos  ? 

Sobre  este  assumpto  leem-se  n'aquelle  mesmo  relatório 
as  seguintes  observações :  —  «  Ha  no  Estado  interesses  de 
ordens  diversas,  todos  dignos  da  solicita  attenção  do  legis* 
lador,  alguns  dos  quaes,  porem,  nSo  podem  ser  devidamente 
satisfeitos,  seriao  apreciados  pelos  próprios  administrados  e 
entregues  á  acção  e  vigilância  de  prepostos  seus  directos. 
Absorvida  na  solução  das  graves  questões  que  se  prendem 
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ao  intereese  geral,  teria  neceBaariamènte  a  auctoridade 
central  de  deixar  em  abandono  as  de  menor  importância, 
cujo  alcance  nSo  saberia  muitas  vexes  avaliar  exactamente. 
Mas,  descentralisando  a  lei  o  que,  pela  natureza  das  cousas, 
está  descentralisado,  e  adoptando  providencias  capazes  de 
inspirar  aos  interessados  o  desejo  fecundo  de  levar  a  effeito 
melhoramentos,  minimos  em  relação  i  todo  o  paiz,  porem 
de  máxima  importância  em  relaçSo  á  cada  localidade,  terá, 
nXo  somente  dado  vigoroso  impulso  ao  bem  estar  geral, 
mas  preparado  os  cidadSos,  pela  intervenção  nos  negocies 
peculiares  do  seu  município,  jpara  o  conveniente  exercido  dos 
direitos  politicoSy  o  qual  é  a  mais  solida  garantia  das  insti- 
tuições livres.  »  Bntretanto,  depois  que  um  estadista 
conservador  acabava  de  fallar  assim  ao  paia,  expondo 
flrancamente  a  sua  opiniSo  sobre  a  necessidade  de  refor- 
mar>se  a  lei  de  1.*  de  Outubro  de  1828  e  conceder-se  ao 
município  mais  liberdade  e  independência,  na  administração 
de  seus  negócios  e  interesses  peculiares,  veio  o  Sr.  Marti* 
nho  Campos,  presidente  de  um  gabinete  liberal,  e  declarou 
abertamente  que  em  sua  opinião,  não  só  os  municípios, 
como  também  as  provindas,  não  precisavam  de  mais  auto- 
nomia, porque  até  já  tinham  liberdade  de  mais.  Logo, 
ainda  aqui  elles  se  confundem.  Será  a  questão  financeira 
que  os  separa? 

A  nossa  historia  politica  mostra  exactamente  o  con- 
trario. B'  talvez  este  o  assumpto  que  menos  serve  para 
conhecer-se  a  bandeira  politica  dos  partidos  monarchicos, 
porque  nem  um  d'elles  tem  sobre  a  questão  uma  opinião 
definida,  bem  accentuada  e  perfeitamente  aceita  pelos  seus 
respectivos  adeptos.  Liberaes  e  conservadores  acham^se 
n'este  ponto  em  continuas  contradicçQes  comsigo  mesmos, 
ff  Perante  a  camará,  na  sessão  de  1868,  observa  um  dia- 
tincto  escriptor,  auctorisados  membros  do  partido  conser- 
vador haviam  qualificado  de  —  rou&o  — a  emissão  de  papel- 
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moeda:  em  AgoBto  do  mesmo  aono,  mudada  a  situaçSo 
politica,  pela  organisaçSo  do  gabinete  Itaborahy,  lançou 
este  mão  do  recnrso  tão  expressamente  condemnado,  poucos 
dias  antes  da  dissolução  da  camará.  O  partido  liberal, 
fora  do  poder,  ostentando-se  zeloso  das  prerogativas  do 
parlamento  e  da  obsei^vancia  das  severas  e  repressivas  me- 
didas legaes,  promulgadas  em  1866  contra  essa  faculdade, 
tantas  vezes  arrogada  pelos  governos,  manifestou-se  em 
franca  censura  ao  acto  d'aquelle  gabinete.  E'  certo,  entre- 
tanto, que  subindo  em  Janeiro  de  1878  á  direcção  dos  negó- 
cios do  paiz,  pela  formação  do  ministério  Sinimbu,  esque- 
ceu-se  da  boa  doutrina  que  sustentava  e,  em  Abril,  seguio 
o  mesmo  alvitre.  »  Logo,  não  ó  a  questão  financeira  que 
nos  pôde  fornecer  a  distincção  entre  os  dons  grupos  monar- 
cbicos.  Será  o  importante  problema  da  substituição  do  tra- 
balho escravo  pelo  trabalho  livre?  Também  não,  porque 
logo  que  os  liberaes  subiram  ao  poder  declararam  positiva- 
mente que  nada  mais  fariam  alem  da  lei  de  28  de  Setembro, 
porque  julgavam-na  sufficiente  para  a  solução  da  questão. 
E  assim  tem  procedido  até  h<^'e.  Conseguintemente,  não  ha 
um  principio,  uma  idéa,  que  nos  possa  indicar  a  linha 
divisória  entre  os  dous  partidos  monarchicos. 

EUes  se  confundem  debaixo  do  ponto  de  vista  politico 
e  só  se  distinguem  pelas  denominações  que  usam.  Já  em 
1862  escrevia  o  visconde  de  TJruguay,  á  propósito  da  im- 
praticabilidade  do  regimen  parlamentar  n'este  paiz:  — 
«  Pôde  marchar  um  miniaterio  com  esse  systhema,  quando 
00  apoia  em  um  forte  e  grande  partido.  Então  poderá  me- 
lhor dispensar  os  meios  que  gastam  e  desacreditam  o  poder, 
e  que  corrompem.  Quando,  porém,  não  ha  partidos  com  prirt" 
cipioa  bem  discriminados,  quando  não  ha  grandes  interesses  e 
questões  que  dividam  e  agitem  a  população,  quando  as  maio- 
rias das  camarás  são  incertas  e  fiuctuantes,  quando  os 
ministérios  são  fracos,  é  o  systhema  em  questão  impratí- 


492 


cavei.»  Ferreira  Yianna,  uma  das  individualidades  mais  ea- 
lientes  do  partido  conservador,  affirmou  cathegoricamente 
em  seus  LibMos  Políticos  que,  n'este  paiz,  o  partido  que  sobe 
recebe  do  que  desce  o  programma  do  governo  e  restitue4he  o 
de  opposição,  O  conselheiro  Paulino  José  Soares  de  Sousa, 
também  conservador  e  um  dos  homens  politicos  mais  emi- 
nentes do  nosso  pais,  declarou  firancamente  em  uma  circular, 
o  anno  passado  dirigida  aos  eleitores  do  4.*  districto  da 
província  do  Bio  de  Janeiro,  que  a  singularidade  de  serem^ 
em  nosso  paiz,  os  liberaes  que  tomem  á  si  a  realisação  de  idéas 
ooNssEVADoaAS,  oo  posso  que  também  os  conservadores  se  tem^ 
por  seu  turno,  encarregado  de  mais  de  uma  bbvobma  libebaLi 
o  tem  coUocado  por  vezes,  para  não  faltar  d  fé  politica,  em 
posições  lógicas,  é  certo,  porem,  difficeis,  denotando,  em  todo  o 
caso,  esse  procedimento  dos  nossos  partidos  inoonstanoia  b 
FBAQUBZA,  quc,  alids,  não  se  coadunam  com  a  firmeza  e  lizura 
do  caracter  nacional  A  Onzeta  de  Noticias,  folha  imparcial  e 
importante,  que  se  publica  na  corte,  escreveu,  á  11  de 
Janeiro,  do  corrente  anno :  «  Todos  os  dias  temos  docu- 
mentos officiaes,  provando  que  a  denominação  dos  nossos 
partidos  não  passa  de  um  rotulo  com  que  se  distinguem  um 
certo  numero  de  politicos,  para  o  fim  de  se  succederem  na 
posse  do  poder  e  da  direcçSo  dos  negócios  públicos.  »  O 
Olobo,  que  também  se  publica  na  corte,  sob  a  direcção  de 
Quintino  Bocajuva,  um  dos  mais  profundos  observadores 
da  politica  brasileira,  escreveu  á  12  de  Janeiro  do  mesmo 
anno :  —  «As  grandes  reformas  politicas,  que  se  tem  reali- 
sado,  não  representam  o  pensamento  doeste  ou  d^aqueUe  partido, 
mas,  simplesmente,  o  accordo  dos  politicos  militantes.  Isto 
pelo  que  diz  respeito  ás  medidas  que  se  julgam  de  grande 
alcance.  Em  esphera  mais  limitada,  em  matéria  por  assim 
dizer  regulamentar,  ha  tal  confusão  e  anarchia  de  principies, 
que  um  acto  do  partido  liberal  dístingue-se  apenas  dos  ac- 
tos do  partido  conservador,  pelo  nome  quê  o  firma.  No  fundo 
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é  o  mesmo.  O  qae  prova  quanto  é  pueril  a  differença  que  se 
pretende  estabelecer  e  em  nome  da  qual  os  taea  partidos  pre- 
tendem viver.  » 

Bis  o  estado  a  qae  temos,  finalmente,  chegado.  Confun- 
didos os  partidos  e  completamente  nuUificada  a  soa  influencia 
como  órgãos  das  necessidades  publicas,  arrastam  ambos 
uma  vida  inteiramente  estéril  no  seio  da  nação  e  consomem 
as  suas  forças  em  lutas  caprichosas  e  violentas,  que  visam 
antes  um  interesse  pessoal  e  egoístico,  do  que  a  realisaçSo 
gradual  e  successiva  do  progresso  nacional.  E  tudo  isto 
unicamente  por  que  a  nossa  organisaçSo  politica,  carregada 
de  vicies  e  defeitos^  e  compressora  das  liberdades  publicas, 
não  permitte  a  formação  natural  e  espontânea  d^ossas  gran- 
des aggremiaçQes  partidárias,  em  que  se  arregimente  e 
concretise  a  consciência  da  nação.  A  confusão  dos  nossos 
partidos  é  o  effeito:  a  causa  está  em  nossas  instituições. 


} 


PARTE  TERCEIRA 


SEGOlirSTITinÇAO  M  MdONALIBiDE  BMZIIEIM 

PEIA  EEPTJBHCA. 


A  critica  que  acabamos  de  fazer  da  politica  brasileira 
mostra-nos  bem  claramente  o  estado  de  abatimento  á  que 
a  monarchia  tem  conduzido  esta  naçá[o.  Imposta  pela  força 
e  pela  violência,  e  completamente  estranha  ás  exigências  de 
nossa  primitiva  organisaçSo  social,  a  forma  de  governo  que 
nos  rege  tem  sido,  desde  os  primeiros  tempos  de  nossa 
independência,  um  obstáculo  constante  ao  desenvolvimento 
do  progresso  nacional.  O  dynamismo  social,  que  em  toda  a 
parte  tem  reagido  energicamente  contra  a  pressão  esmaga- 
dora do  apparelho  governamental,  sempre  que  este  tem 
querido  impedir  a  sua  livre  expansão,  tem  encontrado  em 
nosso  mecanismo  administrativo  e  politico  uma  resistência 
tenaz  e  caprichosa  ao  seu  desenvolvimento.  Os  elementos 
de  ordem  tem  sido  por  tal  forma  exagerados,  que  o  estacio- 
namento e  a  inércia  tornaram-se  as  únicas  características 
da  nossa  sociedade. 

D'ahi  esse  período  de  díssolaçSo  em  que  de  ha  muito 
entraram  as  nossas  instituições  e  que  já  começa  a  caminhar 
com  uma  velocidade  bastante  admirável  e  sempre  crescente. 
A  irregularidade  com  que  funcciona  o  nosso  apparelho  poli- 
tico; a  inaptidão  que  revela  frequentemente  na  promoção 
do  bem  publico  e  no  aperfeiçoamento  das  qualidades  moraes 
e  activas  dos  cidadãos;  a  resistência  que  offerece  constan- 
temente á  legitima  manifestação  da  consciência  nacional ;  a 
desmoralisação  á  que  tem  arrastado  pouco  á  pouco  o  sys- 
thema  representativo,  roubando  a  independência  ás  camarás 
e  tornando  impossível  a  pratica  do  regimen  parlamentar;  a 
tríste  condição  á  que  tem  reduzido  a  província  e  o  muni- 
cípio, tirando-lhes  toda  autonomia  e  liberdade,  e  estreitando-os 
nos   laços  de   uma   centralisação  verdadeiramente  mandarí- 

posca;   as   censuras  que  tem  attrahido  para  a  coroa,  como 
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centro  director  da  política  nacional  e,  finalmente,  a  confasSo 
e  anarchia  que  tem  introduzido  no  neio  dos  partidos  mili- 
tantes ;  tudo  nos  indica  que  as  nossas  instituições  se  dissol- 
vem 6  decompõem  de  unui  maneira  rápida  e  espontânea, 
pelos  vicios  que  as  contaminam  desde  a  sua  origem. 

Todavia,  depois  de  havermos  mostrado  esse  lento  pro- 
cesso de  dissolução,  que  agora  se  vai  accentuando  com  mais 
força  e  energia  no  seio  da  nossa  sociedade,  indicando  ao 
meamo  tempo  a  manifesta  contradicção  que  existe  entre  a 
nossa  organisaçâo  governamental  e  os  principies  geraes  da 
moderna  philosophia  politica,  cumpre-nos  egualmente  mos- 
trar que,  ao  lado  d'esse  processo  rápido  de  dissolução,  vai 
se  operando  com  egual  rapidez  e  segurança  um  movimento 
grandioso  de  renovação,  que  ainda  um  dia  terminará  pela 
reconstituição  da  sociedade  brazíleira,  nos  amplos  moldes 
da  pura  democracia.  A  emancipação  gradual  das  intelligen- 
cias  doa  falsos  preconceitos  monarchicos,  o  reconhecimento 
formal  da  superioridade  theorica  da  republica  sobre  a  mo- 
narchia  e  o  desenvolvimento  extraordinário  que  vai  tendo 
o  partido  republicano  n'este  paiz,  nos  demonstram  clara- 
mente que  á  elle  está  confiado  esse  processo  de  recomposi- 
çãOy  que  em  epocha  talvez  bem  próxima  culminará  com  a 
proclamação  da  Eepublica  Brazileira.  E'  exactamente  por 
isso  que  n^esta  parte  nada  mais  faremos,  sinSo  tornar  bem 
patente  esse  movimento  de  recomposição,  procurando  ao 
mesmo  tempo  coordenar  e  syatbematizar  o  melhor  possível 
as  idéas  o  princípios,  que  tom  sido  defendidos  e  propagados 
pelo  partido  republicano  d'este  paiz.  Só  doesse  modo  se 
poderá  com  vantagem  distinguir  a  doutrina  republicana  da 
doutrina  monarchica  e  confrontal-as  ambas  com  os  princí- 
pios geraes  da  moderna  theoria  politica,  já  exposta  na  pri- 
meira parte  doeste  trabalho,  afim  de  verificar-se  scientifica- 
mente  á  qual  das  duas  pertence  a  legitimidade. 


CAPITULO  I 


FORMAÇÃO  DO  PARTIDO  REPUBLICANO 


Já  viffipa  em  oix^vç^  laga^  a  lata  ^^.^^MS^h  ^^^  ^flÇÍ^IPSí 

povQ  bra«il®í^9  ÇWitrí^  p  deepptiíjmQ  fi  1^  yiol^qciçt  da  vçio- 
narchia  bragantina.  Os  movimentos  rçyp.lucionívrips  4ft  1917'> 
1824,  1831,  1835  e  1837  são  os  mais  eloquentes  attestados 
da  decidida  pref^rei^oi^  qup  ^empxe  ifLf^Qi^stQU  ^Bte  povo 
pelo  governo  republicano.  A  própria  inconfidência  mineira, 
que  não  passou  de  uma  tentativa  malograda,  feita  entre 
náa  par^  a  proclamaçãQ  4ft  republicji,  é  \kvo^  pjn^ptpma 
eyj4eflte  dft  qfl^  1^0  coração  d'e^(;^  ppvo  nunpa  ^flCO|^  raizeej 
profunda^  o  goyer-nq  da  n^pnarpjiia.  Tr^v^fi^,  por^m,  ^  lij^ 
ei^tre  s^  vpn^ad^  popqlar  e  ft  autpridade  r^al,  ^  b^m  çab^p 
qu^  á  e^ta  cpnb^  9pmpre  a  yictpriíj. 

CJor^eraini,  finaliflp.pli©,  oq  ^epí^pos  q  a  mop^rchitj,  auxi- 
liada da  corrupção  e  da  violenpia,  cpf^SQguiQ  iqpI^qtar-§^ 
n*eqtfí  paiz.  Mf^g  4'G8Sft  n^^^ma  ppfrupçao  nasceram  ps  ele- 
mentp^  que  dpvijim  pais  tarde  eervjr  de  egjiiq^iilaiiteEI  á 
agmçao  republicana.  A  decpn;pQ9Íçap  ©m  qu©  ei:}traram  qs 
pí^rtidqg  ipppí^rchicoe^  de^4P  1^5Q?  ^  qw©  accentuou-sp  iQais 
francamente  com  a  inauguração  definitiva  4p  pro.gvwisTno, 
prq4i^9|Q  n^  seio  |np3mQ  do  parj^idp  liberal  aquella  pp4of osa 
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divergência  que,  em  1868,  deu  logar  á  formaçSo  do  partido 
radical.  As  conferencias,  que  então  se  fizeram  na  capital  do 
império,  derramaram  as  novas  idéas  pelas  differentes  ca- 
madas sociaes,  ao  mesmo  tempo  que  a  imprensa  se  incumbia 
de  alargar  ainda  mais  a  sua  circulação  pelas  provincias. 
Bem  cedo,  porém,  perceberam  os  radicaes  a  impossibilidade 
de  harmonisar-se  com  o  velho  partido  liberal,  já  gasto  e 
corrompido  pelas  seducções  da  coroa,  e  quasi  que  em  sua 
totalidade  declararam-se  francamente  em  opposiçSo  ás  insti- 
tuições monarchicas. 

Foi  n'essa  epocha  que  reviveram  n'este  paiz  as  nossas 
velhas  tradições  democráticas.  O  partido  republicano,  que 
havia  sido  o  flagello  da  monarchia  e  que  já  parecia  intei- 
ramente aniquilado,  reorganisou>se  de  novo,  cheio  de  aspi- 
rações e  de  crenças  no  alevantamento  das  grandezas  da 
pátria,  e  dirigio  ao  paiz,  á  3  de  Dezembro  de  1870,  este 
eloquente  e  memorável 

MANIFESTO  REPUBLICANO 

AOS  NOSSOS  CONCIDADÃOS 

«  E'  a  voz  de  um  partido  a  que  se  alça  hoje  para 
fallar  ao  paiz.  E  esse  partido  não  carece  demonstrar  a  sua 
legitimidade.  Desde  que  a  reforma,  alteração,  ou  revogação 
da  carta  outhorgada  em  1824,  está  por  ella  mesma  pre- 
vista e  auctorisada,  é  legitima  a  aspiração  que  hoje  se  mani- 
festa para  buscar  em  melhor  origem  o  fundamento  dos 
inauferíveis  direitos  da  nação. 

ff  Só  á  opinião  nacional  cumpre  acolher  ou  repudiar 
essa  aspiração.  Não  reconhecendo  nós  outra  soberania  mais 
do  que  a  soberania  do  povo,  para  ella  appellamos.  Nenhum 
outro  tribunal  pôde  julgar-nos :  nenhuma  outra  auctoridade 
pôde  interpôr-se  entre  ella  e  nós. 

ff  Como  homens  livres   e    essencialmente  subordinados 
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aos  interesses  da  nossa  pátria^  não  é  nossa  intenção  con. 
vulcionar  a  sociedade  em  que  vivemos.  Nosso  intuito  é 
esclarecêl-a. 

«  Em  um  regimen  de  compressão  e  de  violência,  cons- 
pirar seria  o  nosso  direito.  Mas  no  regimen  das  ficções  e 
da  corrupção,  em  que  vivemos,    discutir   é  o    nosso  dever. 

<r  As  armas  da  discussão,  os  instrumentos  pacifícos  da 
liberdade,  a  revolução  moral,  os  amplos  meios  do  direito, 
postos  ao  serviço  de  uma  convicção  sincera,  bastam,  no 
nosso  entender,  para  a  victoria  da  nossa  causa,  que  é  a 
causa  do  progresso  e  da  grandeza  da  nossa  pátria. 

ff  A  bandeira  da  democracia,  que  abriga  todos  os  di- 
reitos, não  repelle,  por  erros  ou  convicções  passadas,  as 
adhesões  sinceras  que  se  lhe  manifestem.  A  nossa  obra  é 
uma  obra  de  patriotismo  e  não  de  exclusivismo,  e  aceitando 
a  comparticipação  de  todo  o  concurso  leal,  repudiamos  a 
solidariedade  de  todos  os  interesses  illegitimos. 

EXPOSIÇÃO  DB   MOTIVOS 

ff  Uma  longa  e  dolorosa  experiência  ha  doutrinado  ao 
povo,  aos  partidos  e  aos  homens  públicos  em  geral  da  nossa 
terra. 

ff  A  imprevidência,  as  contradições,  os  erros  e  as  usur- 
pações governamentaes,  influindo  sobre  os  negócios  internos 
e  externos  da  nossa  pátria,  hão  creado  esta  situação  deplo- 
rável, em  que  as  intelligencias  e  os  characteres  políticos 
parecem  fatalmente  obliterados  por  um  funesto  eclypse. 

ff  De  todos  os  ângulos  do  paiz  surgem  as  queixas,  de 
todos  os  lados  políticos  surgem  os  protestos  e  as  revelações 
estranhas  que  denunciam  a  existência  de  um  vicio  grave, 
o  qual  põe  em  risco  a  sorte  da  liberdade  pela  completa 
annullaçao  do  elemento  democrático. 

ff  O  perigo  está  indicado  e  é  manifesto.  Sent^se  a 
acção  do  mal  e  todos  apontam   a  origem  delle.   E   quanto 


m 


inaior  'seja  'ò  étn|^enh:o  áck  qtre  buscaià  bcctiltSir  i  càft^a  %8t 
■80£n'b!ra  de  nina  pi*erogfttíva  ptiviíègráflâ  'è  qHiairt  "divina, 
tanto  maior  deve  ser  o  nosso  esforço  para  espfàncàr  "eiílsk 
"Soíábrà  'è  ikzér  i.  luz  ôobro  o  mji^eSò  quê  ní»  riWfeiá. 

'«  Â8  co'ndrç3òíi  da  lucta  poKticà  hfSo  vkriaíò  '^Siplè- 
tatneiííô  de  eèrtò  te'mpõ  ^  está  'f  arie.  Já  Víão  'sèfò  màíb  'òè 
^ar^íàòs  irégúlares  qnô  ^lèiteate,  nò  terr^ò  'cèifèiWticíonal, 
as  ôàfas  idéà&  ^  os  setfs  feyòtemas.  SSo  todoè  tk  partídòè  qnè 
'fee  Èíètóèm  an^niiHados,  fednridos  -á  fínpotencia  l  èxf^fòete!*  *i 
'àefedè'Dfi  da  opinífiô  'í>eia  iMii^ncía  •permanente  ^  tfm  'pMíí. 
cipio  coírraptor  ò  hoÈTtil  "á  Wbwdítde  è  aò  ^^greaéò  3à 
níóssa  ]pàtrfa. 

«  Xis  i^ge^ntós  recoVihí^cidòb  peffa  M  'fbgèfci  *  céírtfnrà 
pèlá  allègaçâo  da  força  snpefrior  'qn^  Òs  àvètèsàlta.  -A  '-É^ 
taVnò,  o  elètííentô  atícrusadò  tetVah^-sè  X  fcfombra  àa  i%ír- 
ponsàbilidadè  dos  agentes  legaes. 

«  Em  tftes  condições,  è  àí^andonatíflô  -a  qtwètífó  ^èc* 
nomes  próprios,  que  é  mesquinha  ante  a  grandeza  do  mal 
que  nos  assoberba  e  ante  a  idéa  que  nos  domina,  appre- 
'sen'tátóo-ilõs  nós,  'resporisabilisando  diréctáriíehtô  ^  ^ossa 
íóitea  dè  governo,  fto  *oi36o  Tttòáò  dè  *ttàministraçã<>,  4<ò 
nosso  systema  social  e  politico. 

V  Nefete  paiz,  qtfe  se  presume  constirtncioiíã^,  e  oiíde  só 
'devera'm  ter  acçSô  pòdei*és  delegados,  i^esponisàveis,  'áic6nH;e<jè, 
por  defeito  Ôô  systéína,  què  «ó  -ha  um  pòdèr  kctívo,  irriínft- 
mòdo,  omnipotente,  perpetuo,  l3upèri<yrá  lei^  á  opinfífiò,  ^ 'èsée 
é  jufeíafneiíte   o  "poder   bagnido,  inviolável  ^  ir^ésponéav^L 

'«  O  privife^ò,  «in  todas  a'8  "suáô  rèlà^Sèà  wm  -à  laocie- 
^ade— tàl  é,  em  synthese,  a  fórínúla  ôocíhíl  ^  poíi^cà  ^ 
Tiõsso  pafz — ^prívilílgiò  de  i^eligiffo,  pírivilé^lò  d«  ^rttça,  priVt- 
le^io  de  sabéfloria,  privilegio  úé  ^pòsiçSo,  i^o  é,  *tddite  áò 
difltiucções  arbitrarias  e  odiosas  que  cream  tro  *^ío  dà  éò- 
ciòdadè  civil  e  política  a  -monstruosa  superioridade  de  um 
'sdbi^  todos  im  a  ^áb  alguns  ^«obre  mrfitòs. 
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w  X  '6886  âeseqaflibrro  de  forças,  %  «ssa  "presBSo  atro- 
'pliTadora,  dove  t)  ircwso  pai2  a  «na  d«cad«ncTa  morai,  %  «na 
desorganisação  administrativa  e  fw  pei1iiAaç5«9  •eeonoflrícaiB 
qne  umeaçain  devorar  t)  fntuTO  depois  -de  Iravercfm  «minado 
õ  presente. 

«  A  sociedade  Ibrasfleira,  apÔs  •mcfr©  secate  8e  -exHrtjwicm 
cottit)  xjolleclivâdade  nacional  indcpendemte,  encontrasse  ^oje, 
tipe^f  disso,  em  lace  «do  problema  #a  sim  organinsçilo  po- 
litica, coint)  se  agora  -surgisse  do  cháos  eolo^iafl. 

•  A«  tradições  do  velho  regimen,  alFradas  «os  f^nest^es 
preconceitos  de  uma  escola  politica  iftetienlosa  «  srrspieais, 
^ue  'SÔ  Vè  «as  conquistf»  znoraes  do  progresso  <e  én  liber- 
dade invasões  perigosas,  para  quem  cada  vietoria  «dos  prrn- 
cipios  democráticos  -se  a'í&gQra  irma  tisappaçBo  -crimiiioea, 
íiSo  por  tól  fórara  trabaQ^hado  o  espirito  nacional,  conftin- 
dSdo  todas  as  aioções  de  'direito  «loderao,  anaTChisade  todos 
os  princípios  ttrtelares  da  'ordem  Hsoèial,  ti^sni^tomad^  Itodtfs 
as  consciências,  corrompido  todos  os  ÍTmtn'um!eRl}OS  de  ge- 
vemo,  sophismado  todas  as  garantias  da  liberdade  eivU  *e 
política,  que  no  memento  actual  tem  de  flor  forçosamente 
—Km  -a  'aurora  'da  regeneração  nacional  ou  o  occaso  fatal 
das  liberdades  publicas. 

PB0CESSO    HISTÓRICO 

ff  í^ara  '"bem  apreciar  as  causas  que  hao  concorrido  para 
o  rela^sramento  moral  que  se  observa,  e  conhecer^se  até  que 
'ponto  a  'idéa  do  -direito  foi  desnaturada  e  perveittida,  ^é 
necessário  remontar  a  origem  histórica  da  ihndaçlo  do 
império. 

«r  Iniciado  o  pensarmento  da  emancipação  do  Srazil,  o 
'despotismo  colonial  procurou  desde  logo  sorpréhender,  em 
tima  emboscada  pdlitica,  a  revolução  que  surgia  no  hori- 
'isonte  da  opinião.  Disfarçar  a  forma,  mantendo  a  realidade 
do  systema  que  se  procurava  abolir,    tal   foi    o  intuito  da 
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monarchia  portugueza.    Para  isso  bastou-lhe   uma  ficçã 
substituir  a  pessoa,  mantendo  a  auctoridade  a  quem  faltava 
a  legitimidade  e  o  direito. 

c  Nos  espiritos  a  independência  estava  feita  pela  in- 
fluencia das  idéas  revolucionarias  do  tempo  e  pela  tradição 
ensanguentada  dos  primeiros  martyres  brasileiros.  Nos  inte- 
resses e  nas  relações  económicas,  na  legislação  e  na  admi- 
nistração, estava  ella  lambem  feita  pela  influencia  dos 
acontecimentos  que  forçaram  a  abertura  dos  nossos  portos 
ao  commercio  dos  pavilhões  estrangeiros  e  a  desligação  dos 
funccionarios  aqui  estabelecidos. 

ff  A  democracia  pura,  que  procurava  estabelecer-se  em 
toda  a  plenitude  de  sens  princípios,  em  toda  a  sanetidade 
de  suas  doutrinas,  sentio-se  atraiçoada  pelo  consorcio  fallaz 
da  realeza  aventureira.  Si  ella  triumpbasse,  como  devera 
ter  acontecido,  resguardando  ao  mesmo  tempo  as  garantias 
do  presente  e  as  aspirações  do  futuro,  ficaria  quebrada  a 
perpetuidade  da  herança  que  o  rei  de  Portugal  queria  ga- 
rantir á  sua  dymnastia. 

ff  Entro  a  sorte  do  povo  e  a  sorte  da  familia,  foram 
os  interesses  djmnasticos  os  que  sobrepujaram  os  interesses 
do  Brazil.  O  rei  de  Portugal,  arreceiando-se  da  soberania 
democrática,  qualifícando-a  de  invasora  e  aventureira,  deu- 
se  pressa  em  leccionar  o  filho  na  theoria  da  traição. 

ff  O  voto  do  povo  foi  dispensado.  A  forma  da  accla- 
mação  fictícia  preterio  a  sancção  da  soberania  nacional,  e 
a  graça  de  DeuSj  impiamente  alliada  á  vontade  astuciosa 
do  rei,  impôz  com  o  império  o  imperador  que  o  devia 
substituir. 

ff  O  artifício  era  grosseiro.  Cumpría  disfarçal-o.  A  una- 
nime acclamação  doê  povos  carecia  da  corroboração  nacional  : 
a  voz  de  uma  constituinte  era  reclamada  pela  opinião.  A 
realeza  improvisada  sentia  a  necessidade  de  legitimar  a  sua 
usurpação.  A  constituinte  foi  convocada. 
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ff  A.  missão  dessa  primeira  assembléa  nacional  era  árdua 
e  solemne.  Assomando  no  horizonte  politico,  tinha  mais 
que  uma  nação  para  constituir,  tinha  um  róo  para  julgar. 
A  lucta  pronunciou-se,  porque  era  inevitável.  O  intuito  da 
realeza  sentio-se  burlado :  o  que  ella  pretendia  era  um  acto 
de  subserviência.  A  attitude  da  assembléa  foi  para  ella  uma 
sorpreza. 

«  Preexistindo  á  opinião  e  havendo-se  constituído  sem 
dependência  do  voto  popular,  não  lhe  convinha  mais  do 
que  a  muda  sancção  da  sua  usurpação,  e  nunca  a  livre 
manifestação  da  vontade  do  paiz. 

ff  A  constituinte  foi  dissolvida  á  mão  armada,  os 
representantes  do  povo  dispersos,  proscriptos  e  encarce- 
rados. 

ff  A  espada  victoriosa  da  tyrannia  cortou  assim  violen- 
tamente o  único  laço  que  a  podia  prender  á  existência 
nacional  e  envenenou  a  única  fonte  que  lhe  podia  prestar 
o  baptismo  da  legitimidade. 

ff  A'  consciência  dos  réprobos  chega  também  a  illumi- 
nação  do  remorso :  o  próprio  receio,  si  nem  sempre  traz  o 
arrependimento,  presta  ao  menos  a  intuição  do  perigo. 
Cumpre  illudir  a  opinião,  indignada  e  dolorosamente  sor- 
prehendida.  As  idéas  democráticas  tinham  já  então  bastante 
força  para  que  fossem  desdenhosan)ente  preteridas.  A  dis- 
simulação podia,  até  certo  ponto,  suavisar  a  rudeza  do 
golpe.  A  força  armada,  já  destra  nas  manobras  do  despo- 
tismo, tranquillisava  o  animo  do  monarcha  quanto  á  vehe- 
mencia  das  paixões  que  pudessem  proromper.  A  carta  cons- 
titucional foi  outhorgada.  E  para  que  ainda  um  simulacro 
de  opinião  lhe  emprestasse  a  força  moral  de  que  ca- 
recia, foram  os  agentes  do  despotismo  os  próprios  encarre- 
gados do  itnpòl-a  á  soberania  nacional,  sob  a  forma  do 
juramento  politico. 

ff  Tal  é  a  lei  que  se  diz  fundamental.  Com  ella  firmou- 
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>Bé  ò  iTnt)eríd.  Meisdà  informe  tíô  ptineíptos  ii'eteix)gcn*eo8  o 
d©  1;)odere8  quo  todos  se  annullatn  deante  dti  nnica  fontade 
qné  sobre  todos  itftpera,  é  ella  a  base  dà  tttotiarciíta  ttíTk- 
perada  què,  pela  graça  de  De^n»,  itos  coube  em  sorte. 

k  Ha  48  ati-nois  qtte  o  gíatide  ctime  foi  commeUido ; 
'e  'desía  data  etn  deatite,  de  que  sè  pode  contar  a  fcegyra 
da  liberdade  entre  nós,  começou  também  esse  traí)álh'ò 
longo  e  doloroso  qtre  tem  ^exhaurido  as  forçaà  nacio^naes  no 
èínpenho  itiftntftnoso  de  conciliar  oô  elementos  cotítra- 
'dictorios  e  IticonciliaSreis  sobre  que  repousa  toda  a  nossa 
organisação  artificial. 

tr  A  révoluçfio  de  í  de  Abril,  que  pôís  teimo  no  pri- 
meiro reinado,  pela  nobreasa  de  sefus  intuitos,  pela  conscrencia 
dos  males  soífridos,  pela  experiência  dos  desastres,  qu^ 
•aTinuHaratn,  no  exterior,  o  presítfgio  da  nossa  pátria,  íb,  no 
interior,  todas  as  garantias  civis  e  polrti(?as  do  cidadão, 
«stava  destinada  a  resgatar  a  liberdade,  a  deSaiffrontar  h 
democracia  ultrajada  e  a  repor  sobre  os  seus  femdaitiefi^os 
ttaturaés  o  edifidio  constitucional. 

*r  A  legislação  do  período  da  regefncia,  apexar  de  liaveT 
sido  truncada,  desnaturada  ou  revogada,  attesta  ao  âiedme 
tempo  a  elevação  do  pensamento  democíraftico  e  o  scín  ur- 
gente «elo  pela  consolidação  das  liberdades  publicas.  Etíi- 
'quanto  fora  da  influencia  da  realeza,  os  governos  ôe  iníípb- 
^rarh  na  fonte  da  soberania  nacional,  os  interesses  da  pátria 
*è  os  dírditos  do  cidadão  pareceram  acbar  melhcrr  garantia 
é  resguardo. 

'ff  Cidadãos  eminentes,  nobilíssimos  cbaracteres,  almaS 
Yobustas  e  sinceramente  devotadas  á  oausa  do  paií,  empre- 
garam dttfante  esse  período  grandes,  nobres,  mas  infructi- 
•fbros  esforços.  Si  o  sistema  contivesse  em  si  a  força,  qae 
^ó  a  verdade  empresta,  tíi  a  vontade  dos  homens  pudessfe 
ser  efficaz  contra  a  influencia  dos  princípios  falsos,  a  causa 
do  paiz  houvera  -sido  fealva. 
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%  k  ftiflúèttcííi  4á  í^Volu^fiò  'tottii^òtk'Qé  *pé\ò  vicfo  or- 
^tiico  dias  itifetittiições,  ^àoficlètit^B  para  garti^fttPr  -a  éèttíò- 
tt^ci^  «  tinícatftéttto  effioàaíes  pai*à  pè^-petuíw  ò  prestigio  è 
a  fo^a  "áò  {)o<íèír  •abs<;)lutò. 

'«  A  dem'ô¥iiftraçS<>,  «offerrece-à  a  pí^ôpi^  rèa=c^ào  *eífec- 
tuada  de  1837  em  deante. 

*«  A  òõri9f)iilaÇííò  da  i»'a1oridade  <?oíncide  com  à  òlyi'a  da 
YéhCKfiò:  piSxf&rõU-ísè  apagar  y4a  iogisla^ãô  até  os  nltíim^ 
Vèstigrôfe  'do  è\cfttí€títo  éera^octàtiííô  ^èfè  tentam  e^àadír-Be. 
-A  lei  y*è  3  'dè  ©èâíènfibiV)  d>è  18*1,  '^nè  co*fibeò%  •prtitioa- 
mente  a  liberdade  individual,  é  o  (í</roí'làí^  -da  hÁ  da  ki- 
tevpi'etía!çSo  dô  ^t?to  addicioYíal,  a  qóal  ee^uést^on  a  Kbeírdade 
poíiticfa,  dítetrútodo  pòi-  vfti  «ctô  ovditoário  a  dèííbèfrtt^Sò 
'dô  nifiiòô  poder  <íoírtâtitninte  q«e  tem  existido  no  Brazíl. 

'«  AsBhíi,  '^hj  annir>kda  a  bobem^tiría  na^onal,  sopliíB- 
madaB  as  glofiosas  cònquiirtas  que  príftétíderatti  a  TevòítfçSo 
da  independência  de  IS^t  è  a  i^VoIaçâo  da 'deit!Ot*rãó}a  ^"Èl 
1831,  o  mecbanismo  feocial  e  político,  sem  o  éi±o  sobfe  que 
devia  'gjrrar,  isto  é,  a  vohtttde  *ôò  povo,  ficoa  gerando  em 
'tofiiapo  d^  tim  outro  edxo-^-a  votftàde  dò  um  hôtrteín. 

«  A  liberdade  apparente  e  o  despotismo  real,  a  fórtnà 
dissfmulabdò  k  substancia,  taes  são  'os  cbartfcteristiòos  i\h 
"nossa  organísafçao  cornstitudional. 

«  O  fpririíeiro,  cdmo  ô  sogundo  reinado,  sSo  por  isso 
símDbantes. 

<r  O  ultimo  presidente  do  conselbo  de  ministros  do  ex- 
imperador  dos  francezes,  em  carta  aos  seus  eleitores,  àeixou 
escapar  a  seguinte  sentença  : —  A  perpetuidade  do  soberano, 
^èmíbdrà  'nnidk  á  résponsaíbilidáíle  %  Umk  cousa  abálii^da';  mas 
%  perpettíidildc  unida  á  irresponsabilidade  'é  tima  cousa 
^tíiOhStrtt^sà. 

K  •Nôsfea  Bct^tenÇa  Bê  íesume  o  processo  '^o  nossò  sys- 
tema  de  »govewiò. 
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«  Por  acto  próprio,  o  fundador  do  império  e  chefe  da 
dynastia  reinante,  se  consagrou  inviolável,  sagrado  e  irres- 
ponsável. A  infallibilidade  do  arbitrio  pesssoal  substituiu 
assim  a  razão  e  vontade   collectiva  do  povo  brazileiro. 

«  Que  outras  condições,  em  diverso  regimen,  constituem 
o  absolutismo? 

ff  Quando  não  fossem  bastantes  estes  attributos  de  su- 
premacia, as  faculdades  de  que  se  acha  investido  o  soberano 
pela  carta  authorgada  em  1824,  bastavam  para  invalidar 
as  prerogativas  apparentes  com  que  essa  carta  simulou  ga- 
rantir as  liberdades  publicas. 

«r  O  poder  intruso  que  se  constituiu  chave  do  systema, 
regulador  dos  outros  poderes,  ponderador  do  equilibrio  con- 
stitucional, avocou  a  si  e  concentrou  em  suas  mãos  toda  a 
acção,  toda  a  preponderância.  Nenhuma  só  das  pretendidas 
garantias  democráticas  se  encontra  sem  o  correctivo  ou  a 
contradição  que  a  disvirtua  e  nullifíca. 

ff  Temos  representação  nacional  ? 

ff  Seria  esta  a  primeira  condição  de  um  paiz  constitu- 
cional representativo.  Uma  questão  preliminar  responde  á 
interrogação.  Não  ha  nem  pode  haver  representação  na- 
cional onde  não  ha  eleição  livre,  onde  a  vontade  do  cidadão 
e  a  sua  liberdade  individual  estão  dependentes  dos  agentes 
immediatos  do  poder  que  dispõe  da  força  publica. 

ff  Militarisada  a  nação,  an*egimentada  ella  no  funccio- 
nalismo  dependente,  na  guarda  nacional  pela  acção  do 
recrutamento  ou  pela  acção  da  policia,  é  illusoria  a  sobe- 
rania, que  só  pôde  revelar-se  sob  a  condição  de  ir  sempre 
de  accordo  com  a  vontade  do  poder. 

ff  Ainda  quando  não  prevalecessem  essas  condições, 
ainda  quando  se  presumisse  a  independência  e  a  liberdade 
na  escolha  dos  mandatários  do  povo,  ainda  quando  ao  lado 
do  poder  que  impõe  pela  força  não  existisse  o  poder  que 
corrompe  pelo  favoritismo^  bastava  a  existência    do  poder 
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moderador,  com  as  faonldades  que  lhe  dá  a  carta,  com  o 
veto  Becnndado  pela  dissolução,  para  nullifícar  de  facto  o 
elemento  democrático. 

ff  Uma  camará  de  deputados,  demissivel  á  vontade  do 
soberano,  e  um  senado  vitalício,  á  escolha  do  soberano, 
não  podem  constituir  de  nenhum  modo  a  legitima  repre- 
sentação do  paiz. 

cr  A  liberdade  de  consciência  nullifícada  por  uma  egreja 
privilegiada;  a  liberdade  económica  supprimida  por  uma 
legislação  restrictlva ;  a  liberdade  da  imprensa  subordinada 
á  jurisdicção  de  funccionarios  do  governo ;  a  liberdade  de 
associação  dependente  do  beneplácito  do  poder ;  a  liberdade 
do  ensino  supprimida  pela  inspecção  arbitraria  do  governo 
e  pelo  monopólio  official;  a  liberdade  individual  sujeita  á 
prisão  preventiva,  ao  recrutamento,  á  disciplina  da  guarda 
nacional,  privada  da  própria  garantia  do  habeas-corpus  pela 
limitação  estabelecida,  taes  são  practicamente  as  condições 
reaes  do  actual  systema  de  governo. 

«  TJm  poder  soberano,  privativo,  perpetuo  e  irrespon- 
sável forma,  a  seu  nuto,  o  poder  executivo,  escolhendo  os 
ministros,  o  poder  legislativo  escolhendo  os  senadores  e  de- 
signando os  deputados,  e  o  poder  judiciário,  nomeando  os 
magistrados,  removendo-os,  aposentando- os. 

«  Tal  é,  em  essência,  o  mechanismo  politico  da  carta 
de  1824,  taes  são  os  sophismas  por  meio  dos  quaes  o  im- 
perador reina,  governa  e  administra. 

ff  Deste  modo  qual  é  a  delegação  nacional?  que  poder 
a  representa  ?  como  pode  ser  a  lei  a  representação  da  von- 
tade do  povo  ?  como  podem  coexistir  com  o  poder  absoluto, 
que  tudo  domina,  os  poderes  independentes  de  que  falia  a 
carta  ? 

«  A  realidade  é  que,  si  em  relação  á  doutrina,  as  con- 
tradicções  suffòcam  o  direito,  em  relação  á  practica,  só  o 
poder  pessoal  impera  sem  contestação  nem  correctivo. 
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ff  A'  democracia,  accusam-na  de  intolerante,  irritável, 
exagerada  e  ]peBSÍinÍ8.ta.  Saspeita  aos  plhos  da  sobarania, 
qae  pretendç  sei^  divin^,  os  ç^eas  conceitos  são  inquinados 
de  malevolencia.  e  prevenção.  E'  jue^to  em  tão  melindrosa 
questão  buscar  em  fontes  insuspeitas  as  sentenças  que 
apoiam  as  nossas  coi^v^çções. 

«  Parfk  oorrabor^l-as  temos  p  JHÍ2^  a^vei^o  de  homens 
en\inentes  do  paiz,,  de  todas  ^s  crençfts  p,  «latilioa  po^tiç^. 

ff  Nenbum  estadistfb  nenhum  c\4<^clão  que  tenha  ^t^- 
dado  ot  i^egocioi^  públicos,  deixa  c(e  compartilhar  comnosqo 
a  çoo^yicçãio  que  manifestamoa.  sobr^  a  infi^e^cia  per4D^i(^Qs% 
dgi  poder  peaaaal. 

%  Todos  s^omosi  conçor4^  em  rocoi\t^çc^  e  li^me^tar  % 
proatrf^çjfo  ix^ori^l  a  qp^  aos  arrastou  p  absoluti^if^p  P1'aM^9 
sob  1^  veate^  da  liberalismo  apparen^e. 

ff  Euzebio  de  Queiroz,  mpuarch^ata  eztremfi^p,  phaÇ^ 
proen^ípente  do  partido  conservador,  foi  uma  v^  mi^iistro 
no  actual  reinadp,  a  nap  mais  cpnsentiu  em  voltfk^.  a  o^a 
posição,  apegar  d$v^  circumatancias  e  aolicitaçdes  r^iten^da^ 
dp  BQu  partidp. 

ff  Neste  paiz,  dizi^  elle,  p^o  se  pôde  i^er  ministroi  duij^^ 
ff  vezes.  j| 

ff  Firmino  3ilva,  daqdp  çof^ta  da  mo^te  desse  distineto 
brazileiro,  escreveu  no  Correio  Mercantil  de  IQ  de  Maio 
de  1868  ^H  seguintes  palavras: 

f  Inopipadíiinente  doixpu  o  i^ifliaterio  e  pe  retirou  isç- 
ladamnU;  e  seipprq  que  se  lhe  offerepia  pcc^aiãp  do  assumir 
a  governação  sp  esquivara,  com  inqr^ktaçê^o  da^  qi^e  p  çonhC:- 
ciam. 

ff  Ha  convicções  tao  inabaláveis  que  preferem  a  silencio 
ff  que  siiffoca^  ao  de^bafQ  q\ie  póds  ?ú^  ev  ?çf((ao  yif  B^lif- 
ff  cipiQ.  ^ 
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digno,  manifestou  no  Senado  o  sea  profai^df^  det^^a^tp»  pi^ 
qii%  oboí^yaya^  noa  8«guintea  termoa: 

ff  Quando  a  iatellígencia,  a  virtude^  os  eervigoa.  ^o  pr^ 
ff  taridoa  e  po&toe  de  parte  ^  quando  os  perversoa  sito  ga^ar- 
ff  doadQ9  QMa  empregos  Qmiuentes^  póde-s^  afToutam^nW 
ff  «xolamar  ooia  Se-oeca: 

V  M^rr^am  09  co^tume^j,  o>  direito^  a  k^nray  a  piedade,  a 
ff  /é,  4  aquUlo  qus  nnnca  ^Ita  quando^  se  perde  -—  o  pitdor.  j» 

ff  Kabueo  de  Araújo,  coobec^ido  e  pratico  no  govejruQ, 
dissô  na  cantara  ritalioia  por  occasião  da  aacençáo  do  gabi- 
nete de  16  de  Julbo: 

«  O  poder  moderador  nfto  tem  o  direito  de  deapachar 
ff  ministros  como  despacha  delegados  e  subdelegadoa  de 
«  policia. 

«  Por  aem  duvida,  vós  nuo  podeis  levar  a  tanto  a  attrí* 
ff  buiçSo  que  a  oonsUtuiQ^kO  confere  á  coroa  de  nomear  livre^ 
ff  mente  os  seus  ministros;  nao  podeis  ir  até  ao  ponto  de 
ff  querer  que  nessa  faculdade  se  envolva  o  direito  de  fazer 
ff  politica  sem  a  intervenção  nacional,  o  direito  de  aubsti- 
«  tuir  situações  como  lhe  approuver. 

«  Ora  dizei  me:  não  é  iato  uma  farça?  nSo  ó  isto  um 
ff  verdadeiro  absolutismo,  no  estado  em  que  se  acham  as 
ff  eleições  no  nosso  paiz  ?  Yêde  esta  sorite  fatal,  esta  aorite 
ff  que  acaba  com  a  existência  do  systema  representativo ;  — 
ff  O  poder  moderador  pode  chamar  a  quem  quizer  para 
ff  organisar  ministérios  j  esta  pessoa  faz  a  eleição  porque  ha 
ff  de  fazel-a;  esta  eleição  faz  a  maioria.  £is  ahi  está  O  sys- 
ff  tbema  representativo  do  nosso  paiz  I  » 

ff  Francisco  Octaviano,  quando  redactor  dp  Correio  Mer- 
cantUy  por  mais  de  uma  vez,  estygmatisou  em  termos  enér- 
gicos o  poder  pessoal  que  se  ostenta  e  as  inconveniências 
que  de  semelhante  poder  resultam  á  nação. 

«  Sayão  Lobato  e  o  mesmo  Firmino  Silva  escreveram 
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no  Correio  Mercantil^  cajá  redacção  estava  a  sen  cargo,  as 
verdades  seguintes: 

«  Quem  de  longe  examinar  as  instituições  brasileiras 
«  pelos  efifeitos  da  perspectiva;  quem  contentar-se  em  ob- 
«  servar  o  magestoso  frontispicio  do  templo  constitucional, 
c  suas  inscripções  pomposas,  sua  architectura  esplendida,  ha 
«  de  sem  duvida  exclamar  —  eis  aqui  um  povo  que  possue 
c  a  primeira  das  condições  do  progresso  e  da  grandeza. 

«  Aquelle,  porém^  que  um  dia  estender  o  campo  da 
«  observação  até  o  interior  do  edifício  na  esperança  de  ahi 
«  admirar  a  realisação  dos  elementos  de  felicidade  que  as 
c  formas  ostensivas  do  governo  affiançavam,  e  o  regimen 
ff  da  liberdade  tem  desenvolvido  em  outros  logares,  excla- 
«  mará:  —  que  decepção!  » 

ff  Sob  a  influencia  do  visconde  de  Camaragibe,  Finto  de 
Campos  e  outros  monarchistas  por  excellencia,  foi  publicado 
em  Pernambuco  no  Constitucional  em  1868  o  seguinte: 

ff  O  governo,  a  nefasta  politica  do  governo  do  impe- 
ff  rador  foi  quem  creou  este  estado  desesperado  em  que  nos 
ff  achamos...  politica  de  proscripção,  de  corrupção,  de  vena- 
ff  lidade  o  de  cynismo...  um  tal  governo  não  é  o  da  nação 
ff  pela  nação,  é  o  governo  do  imperador  pelo  imperador... 
ff  A*  proporção  que  o  poder  se  une  nas  mãos  de  um  só,  a  na- 
ff  ção  se  desune  e  divide,  » 

ff  O  Diário  do  Bio  de  Janeiro^  escripto  sob  as  inspira- 
ções do  barão  de  Cotegipe,  dizia  no  mesmo  anno: 

ff  Tudo  está  estremecido:  a  ordem  e  a  liberdade.  Se  o 
ff  presente  afflige,  o  futuro  assusta,  ji 

ff  O  mesmo  Diário,  e  sob  a  inspiração  dos  mesmos  ho- 
mens, dizia  eloquentemente  em  referencia  ás  insidiosas  pala- 
vras —  harmonia  dos  brasileiros  : 

ff  A  harmonia  imposta  é  a  paz  de  Yarsovia,  ou  a  obe- 
ff  diencia  dos  Turcos: 

ff  Kão  pode  haver  harmonia  entre  opprimidoi  e  opprcs- 


513 


ff  sores,  entre  usurpadores  e  usurpados,  entre  algozes  e 
ff  victimas: 

ff  Si  os  opprimidos  supportam,   chamae-os  resignados. 

ff  Si  não  promovem  a  reivindicação  chamae-os  covardes. 
ff  Mas  em  respeito  a  Deus,  que  tudo  vê,  não  chameis  har- 
ff  monia  dos  brazileiros  o  despreso  das  leis,  a  dictadura 
ff  disfarçada,  a  desgraça  privada,  o  rebaixamento  da  digni- 
ff  dade  nacional.  » 

ff  Silveira  da  Motta  disse  no  Senado  em  1859: 

ff  As  praticas  constitucionaes  enfraquecem-se  todos  os 
ff  dias:  o  regimen  representativo  tem  levado  botes  tremen- 
ff  dos,  a  depravação  do  systema  é  profunda. 

ff  No  paiz  o  que  ha  somente  é  a  forma  de  governo 
ff  representativo:  a  substancia  desappareceu. 

ff  Tentêe-se  esta  chaga  da  nossa  sociedade,  e  ver-se-ha 
ff  que  no  Brazil  o  regimen  constitucional  é  uma  mera  for- 
ff  malidade!  » 

ff  Ainda  este  anno  e  nessa  mesma  casa  do  parlamento, 
accrescentou  elle: 

ff  Cheguei  á  convicção  de  que  o  vicio  não  está  nos 
ff  homens,  está  nas  instituições.  » 

ff  Francisco  Octaviano,  Joaquim  Manoel  de  Macedo  e 
outros,  que  em  1868  dirigiam  o  Diário  do  Povo,  publicaram 
um  artigo  editorial  em  que  se  lia  o  seguinte: 

ff  São  gravissimas  as  circumstancias  do  paiz. 

ff  No  exterior  arrasta-se  uma  guerra  desastrada... 

ff  No  interior  um  espectáculo  miserando.  Formulas  ap- 
«  parentes  de  um  governo  livre,  ultima  homenagem  que  a 
ff  hypocrisia  rende  ainda  á  opinião  do  século:  as  grandes 
ff  instituições  politicas  annulladas,  e  a  sua  acção  constitu- 
ff  cional  substituida  por  um  arbitrio  disfarçado. 

ff  Para  nós  ha  uma  só  causa  capital,  dominante....  esta 
ff  causa  não  é  outra  sinão  d  cega  obstinação  com  que  desde 
ff  annos^  ora  ás  occultas^  ora  ás  claras^  se  trabalha  vara  extin- 
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«  guir  os  partidos  legitimas  sem  cuja  acção  o  systhema  repre- 
«  sentativo  se  transforma  no  peior  dos  despotismos,  no  despotismo 
«  simulado. 

c  Chegadas  as  coasaa  a  este  ponto  está  virada  a  pyra- 
ir  mide ;  o  movimento  parte  de  cima ;  quem  governa  é  a  corda,..  » 

ff  Em  21  de  Julho  do  mesmo  anno,  disia  o  mesmo 
jornal  : 

c(  César  passou  o  Rabicon.  Começa  o  período  da  fran- 
ff  queza....  preferimos  a  franqueza  á  dissimulação. 

ff  Tínhamos  medo  do  absolutismo  atraiçoado  que  esoon- 
ff  dia  as  garras  no  manto  da  constituição,  absolutismo  chato, 
ff  burguez,  deselegante.  Mas  o  absolutismo,  que  não  teme  a 
ff  luz,  não  nos  mette  medo.  » 

ff  A  24  de  Julho  de  1867  o  Diário  de  8.  Paulo,  orgam 
do  partido  conservador  naquella  província,  sob  a  redacção 
de  João  Mendes  de  Almeida,  António  Prado,  Duarte  de 
Azevedo  e  Eodrígo  Silva,  sob  o  titulo  O  Baixo  Império, 
escrevia  o  seguinte: 

ff  Haverá  ainda  quem  espere  alguma  cousa  do  Sr.  D. 
ff  Pedro  II? 

tf  Para  o  monarcha  brazileiro  só  ha  uma  virtude  —  o 
ff  servilismo  I 

ff  Para  os  homens  independentes  e  sinceros  --^  o  ostra- 
ff  cismo :  para  os  lacaios  e  instrumentos  de  sua  grande  poli- 
ff  tica  —  os  títulos  e  as  condecorações  I  » 

ff  José  de  Alencar  antes  de  ser  ministro  escrevia: 

ff  O  que  resta  do  paiz?  O  povo  inerte,  os  partidos  ex- 
ff  tinctos,  o  parlamento  decahido!  » 

ff  Depois  que  deixou  o  mÍDÍsterio,  e  com  a  experiência 
adquirida  nos  conselhos  da  coroa,  disse: 

ff  Ha  com  effeito  uma  causa  que  perturba  em  nosso 
ff  paiz  o  desenvolvimento  do  systema  representativo,  fazen- 
ff  do-nos  retrogradar  além  dos  primeiros  tempos  da  monar- 
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cr  chia.  Em  principio  latente,  conhecida  apenas  por  aqaelles 
ff  que  penetravam  os  arcanos  do  poder ;  a  opiniSo  ignorava 
ff  a  existência  desse  principio  de  desorganisaçSo.  Por  maito 
ff  tempo  duvidamos  do  facto. 

ff  Hoje,  porém,  elle  está  patente,  o  governo  pessoal  se 
ff  ostenta  à  todo  instante,  e  nos  acontecimentos  de  cada 
ff  dia.  Parece  que  perdeu  a  timidez  ou  modéstia  de  outr'ora, 
ff  quando  se  recatava  com  estudada  reserva.  Actualmente 
ff  faz  garbo  de  seu  poder;  e  si  acaso  a  responsabilidade 
ff  ministerial  insiste  em  envolvê-lo  no  manto  das  convenien- 
ff  cias,  acba  meios  de  romper  o  véo  e  mostrar-se  a  desco- 
ff  berto. 

ff  Como  um  polypo  monstruoso,  o  governo  pessoal  invade 
ff  tudo,  desde  as  transcendentes  questões  da  alta  politica 
ff  até  as  nugas  da  pequena  administração,  v 

ff  António  Carlos  o  velho,  no  primeiro  anno  do  actual 
reinado,  na  discussão  da  lei   de  3  de  Dezembro,  já  dizia: 

ff  O  principio  regulador  de  um  povo  livre  é  governar-se 
ff  por  si  mesmo;  a  nova  organisação  judiciaria  exclue  o 
ff  povo  brazileiro  do  direito  de  concorrer  á  administração 
ff  da  justiça;  tudo  está  perdido,  senhores,  abdicamos  da 
ff  liberdade  para  entrarmos  na  senda  dos  povos  possuídos  I  » 

ff  O  próprio  barão  de  S.  Lourenço  teve  a  franqueza  de 
dizer  no  Senado : 

ff  A  força  e  prestigio  que  com  tanto  trabalho  os  parti- 
ff  dos  tinham  ganho  para  o  governo  do  paiz  estão  mortos. 

ff  As  províncias  perderam  a  fé  no  governo  do  império.  » 

ff  Tal  é  a  situação  do  paiz,  tal  é  a  opinião  geral  emit- 
tida  no  parlamento,  na  imprensa,  por  toda  a  parte. 

A  FEDERAÇÃO 

ff  No  Brazil,  antes  ainda  da  idéa  democrática,  encarre- 
gou-se  a  natureza  de  estabelecer  o  principio  federativo.  A 
topographia   do  nosso  território,  as  zonas  diversas  em  que 
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ello  86  divide,  os  climas  vários  e  as  prodacçQes  differentes, 
as  cordilheiras  e  as  aguas  estavam  indicando  a  necessidade 
de  modelar  a  administração  e  o  governo  local  acompanhando 
e  respeitando  as  próprias  divisões  creadas  pela  natureza 
phjsica  o  impostas  pela  immensa  superfície  do  nosso  terri- 
tório. 

ff  Foi  a  necessidade  que  demonstrou,  desde  a  origem, 
a  officacia  do  grande  principio  que  embalde  a  força  com- 
pressora do  regimen  centralisador  tem  procurado  contrafazer 
e  destruir. 

ff  Emquanto  colónia,  nenhum  receio  salteava  o  animo 
da  monarchia  portugueza  por  assim  repartir  o  poder  que 
delegava  aos  vassallos  dilectos  ou  preferidos.  Longe  disso, 
era  esse  o  meio  de  manter,  com  a  metrópole,  a  unidade 
severa  do  mando  absoluto. 

ff  As  rivalidades  e  os  conflictos  que  rebentavam  entre 
os  differentes  delegados  do  poder  central,  enfraquecendo-os 
e  impedindo  a  solidariedade  moral  quanto  ás  idéas  e  a  so- 
lidariedade administrativa  quanto  aos  interesses  e  ás  forças 
disseminadas;  eram  outras  tantas  garantias  de  permanência 
e  solidez  para  o  principio  centralisador  e  despótico,  A  effi- 
cacia  do  mothodo  havia  já  sido  comprovada,  por  occasiao 
do  movimento  revolucionário  de  1787  denominado  —  a  In- 
confidência. 

ff  Nenhum  interesse,  portanto,  tinha  a  monarchia 
portugueza  quando  homisiou-se  no  Brazil,  para  repu- 
diar o  systema  que  lhe  garantira,  com  a  estrangulaçSo  dos 
patriotas  revolucionários,  a  perpetuidade  do  seu  dominio 
nesta  parte  da  America.  A  divisão  politica  e  administra- 
tiva permaneceu,  portanto,  a  mesma  na  essência  apezar 
da  transferencia  da  sede  monarchica  para  as  plagas  brazi- 
leiras. 

ff  A  independência  proclamada  ofBicialmente  em  1822 
achou  e  respeitou  a  forma  da  divisão  colonial. 
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ff  A  idéa  democrática  representada  pela  primeira  con- 
stituinte brazileira  tentou,  é  certo,  dar  ao  principio  federa- 
tivo todo  o  desenvolvimento  que  elle  comportava  e  de  que 
carecia  o  paiz  para  poder  marchar  e  progredir.  Mas  a 
dissolução  da  assembléa  nacional,  suífocando  as  aspirações 
democráticas,  cerceou  o  principio,  desnaturou-o,  e  a  carta 
outhorgada  em  1824,  mantendo  o  státu  quo  da  divisão  ter- 
ritorial, ampliou  a  esphera  da  centralisação  pela  depen- 
dência em  que  collocou  as  provincias  e  seus  administradores 
do  poder  intruso  e  absorvente,  chave  do  systema,  que  abafou 
todos  os  respiradouros  da  liberdade,  enfeudando  as  provin- 
cias á  corte,  á  sede  do  único  poder  soberano  que  sobreviveu 
á  ruina  da  democracia. 

ff  A  revolução  de  7  de  Abril  de  1831,  trazendo  á  su- 
perficie  as  idéas  e  as  aspirações  suffocadas  pela  reacção 
monarchica,  deu  novamente  azo  ao  principio  federativo  para 
manifestar-se  e  expandir-se. 

ff  A  autonomia  das  provincias,  a  sua  desvinculação  da 
corte,  a  livre  escolha  dos  seus  administradores,  as  suas  ga- 
rantias legislativas  por  meio  das  assembléas  provinciaes,  o 
alargamento  da  esphera  das  municipalidades,  essa  represen- 
tação resumida  da  família  politica,  a  livre  gerência  dos 
seus  negócios,  em  todas  as  relações  moraes  e  económicas, 
taes  foram  as  condições  characteristicas  desse  período  do 
reorganisação  social,  claramente  formuladas  ou  esboçadas 
nos  projectos  e  nas  leis  que  formaram  o  assumpto  das  de- 
liberações do  governo  e  das  assembléas  desse  tempo. 

ff  A  reacção  democrática  não  armou  somente  os  espi- 
rites para  essa  luta  grandiosa. 

ff  A  convicção  de  alguns  e  o  desencanto  de  muitos, 
fazendo  fermentar  o  levedo  dos  ódios  legados  pela  monar- 
chia  que  se  desnacionalisára,  a  acção  irritante  do  partido 
restaurador  desafiando  a  cólera  dos  opprimidos  da  véspera, 
armou  também  o  braço  de  muitos  cidadãos   e   a  revolução 
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armada  pronanoiou-so  em  vários   pontos   do    paiz    sob   a 
bandeira  das  franquezas   provinciaes. 

ir  Desde  1824  até  1848,  desde  a  federação  do  Equador 
até  a  revolução  de  Pernambuco,  póde-se  dizer  que  a  cor- 
rente eléctrica  que  perpassotl  pelas  províncias,  abalando  o 
organismo  social,  partio  de  um  só  foco  —  o  sentimento  da 
independência  local,  a  idéa  da  federação,  o  pensamento  da 
autonomia  provincial. 

ff  A  obra  da  reacção  monarcbica  triumphante  em  todos 
os  combates,  pôde  até  hoje,  a  favor  do  instincto  pacifico 
dos  cidadãos,  adormecer  o  elemento  democrático,  embalando-o 
sempre  com  a  esperança  do  seu  próximo  resgate. 

ff  Mas  ainda  quando,  por  signaes  tão  evidentes,  não  se 
houvesse  já  demonstrado  a  exigência  das  províncias  quanto 
a  esse  interesse  superior,  a  ordem  de  cousas  que  prepondera 
não  pode  deixar  de  provocar  o  estjgma  de  todos  os  pa- 
triotas sinceros.  A  centralisação,  tal  qual  existe,  representa 
o  despotismo,  dá  força  ao  poder  pessoal  que  avassala,  es- 
traga e  corrompe  os  characteres,  perverte  e  anarchisa  os 
espíritos,  comprime  a  liberdade,  constrange  o  cidadão,  su- 
bordina o  direito  de  todos  ao  arbítrio  de  um  só  poder, 
nullifíca  de  facto  a  soberania  nacional,  mata  o  estimulo  do 
progresso  locai^  suga  a  riqueza  peculiar  das  províncias, 
constituindo-as  sateliites  obrigados  do  grande  astro  da  corte 
— centro  absorvente  e  compressor  que  tudo  corrompe  e 
tudo  concentra  em  si — na  ordem  moral  e  politica,  como 
na  ordem  económica  e  administrativa. 

ff  O  acto  addicional  interpretado,  a  lei  de  3  do  Dezembro, 
o  conselho  de  Estado,  creando,  com  o  regimen  da  tutela 
severa,  a  instancia  superior  e  os  instrumentos  independentes 
que  teudem  a  cercear  ou  annullar  as  deliberações  dos  par- 
lamentos provinciaes,  apezar  de  truncados ;  a  dependência 
administrativa  em  que  foram  coUocadas  as  províncias,  ató 
para  os  actos  mais  triviaes ;  o  abuso  do  effectivo  sequestro 
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dos  saldos  dos  orçamentos  provinoiaes  para  as  despezas  e 
para  as  obras  peculiares  do  município  neutro  ;  a  restricção 
imposta  ao  desenvolvimento  dos  legítimos  interesses  das 
províncias  pela  uniformidade  obrigada,  que  forma  o  typo 
da  nossa  absurda  admístração  centralisadora;  tudo  está  de- 
monstrando que  posição  precária  occupa  o  interesse  pro- 
priamente nacional  confrontado  com  o  interesse  monar- 
chico  que  é,  de  si  mesmo,  a  origem  e  a  força  da  centrais 
sação« 

ff  Taes  condições,  como  a  historia  o  demonstra  e  o 
exemplo  dos  nossos  dias  está  patenteando,  são  as  mais 
próprias  para,  com  a  enervação  interior,  expor  a  pátria 
ás  eventualidades  e  aos  perigos  da  usurpação  e  da  con- 
quista. 

((  O  nosso  estado  é,  em  miniatura,  o  estado  da  França 
de  !N'apoleão  III.  O  desmantelamento  daqnelle  paiz  que  o 
mundo  está  presenciando  com  assombro  não  tem  outra  causa 
explicativa. 

«  E  a  própria  gueiTa  exterior  que  tivemos  de  manter 
por  espaço  de  seis  annos,  deixou  vêr,  com  a  occupação  de 
Matto-Grosso  e  a  iuvasão  do  Rio  Grande  do  Sul,  quanto  é 
impotente  e  desastroso  o  regimen  da  centralisação  para  sal- 
vaguardar a  honra  e  a  integridade  nacional. 

«r  A  autonomia  das  províncias  é,  pois,  para  nós  mais 
do  que  um  interesse  imposto  pela  solidariedade  dos  direitos 
e  das  relações  provinciaes,  é  um  principio  cardeal  e  solemne 
qne  inscrevemos  na  nossa  bandeira. 

d  O  regimen  da  federação  baseado,  portanto,  na  inde- 
pendência reciproca  das  províncias,  elevando-as  á  catbegoria 
de  Estados  próprios,  unicamente  ligados  pelo  vinculo  da 
mesma  nacionalidade  e  da  solidariedade  dos  grandes  inte- 
resses da  representação  e  da  defeza  exterior,  é  aquelle  que 
adoptamos  no  nosso  programma,  como  sendo  o  único  capaz 
de  manter  a  communhão  da  família  brazileira. 
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K  Si  carecêssemos  de  uma  fórmula  para  assignalar  pe- 
rante a  consciência  nacional  os  effeitos  de  um  e  outro 
regimen,  nós  a  resumiríamos  assim:  —  Centralisação — Des- 
membramento, Descentralisação —  Unidade. 

A   yS&DADE   DEMOCRÁTICA 

c  PoBto  de  parte  o  vicio  insaciável  de  origem  da  caria 
de  1824,  imposta  pelo  príncipe  ao  Brazil  constituido  sem 
constituinte,  vejamos  o  que  vale  a  monarchia  temperada, 
ou  monarchia  constitucional  representativa. 

«  Este  systema  misto  é  uma  utopia,  porque  é  utopia 
ligar  de  modo  solido  e  perdurável  dous  elementos  hetero- 
géneos, dous  poderes  diversos  em  sua  orígem,  antinomicos 
e  irreconciliáveis  —  a  monarchia  hereditaría  e  a  soberania 
nacional,  o  poder  pela  graça  de  Deus,  o  poder  pela  von- 
tade coUectiva,  livre  e  soberana,  de  todos  os  cidadãos. 

c  O  consorcio  dos  dous  príncipios  é  tão  absurdo  quanto 
repugnante  o  seu  equilibrio. 

K  Ainda  quando,  como  sonharam  os  doutores  da  mo- 
narchia temperada,  nenhum  dos  dous  poderes  preponderasse 
sobre  o  outro,  para  que  caminhando  paralellamente,  mutua- 
mente se  auxiliassem  e  físcalisassem,  a  consequência  a  tirar 
é  que  seríam  eguaes. 

«  Ora,  admittir  a  egualdade  do  poder  divino  ao  humano 
é  de  impossível  comprehensão. 

ir  Mas  admittir  com  o  art.  12  da  carta  de  1824  que 
todos  os  poderes  são  delegações  da  nação,  e  acceitar  o  sys- 
tema  mixto  como  um  systema  racional  e  exequível,  é  ul- 
trapassar as  raias  do  absurdo,  porque  é  fazer  preponderar  o 
poder  humano  sobre  o  poder  divino. 

¥  A  questão  é  clara  e  simples. 

ff  Ou  o  príncipe^  instrumento  e  orgam  das  leis  pro- 
videnciaes,   pela  sua  só  orígem  e  predestinação,   deve  go- 
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vemar  os  demais  homens,  com  os  predicados  essenciaes  da 
inviolabilidade,  da  irresponsabilidade,  da  hereditariedade 
sem  contraste  e  sem  fiscalisação,  porque  o  seu  poder  emana 
da  Omnipotência  infinitamente  justa  e  infinitamente  bôa; 
ou  a  Divindade  nada  tem  que  ver  na  vida  do  Estado,  que 
é  ama  communhão  á  parte,  estranha  á  todo  interesse  espi- 
ritual, e  então  a  vontade  dos  governadores  é  o  único  poder 
supremo  e  o  supremo  arbitro  dos  governos. 

tf  Quando  a  theocracia  asiática  tinha  um  ungido  do 
Senhor,  ou  os  leudas  da  media  edade  acclamavam  um  rei, 
carregando-o  triumphalmente  depois  de  uma  victoria,  esse 
reconhecimento  solemne  do  direito  da  força  era  lógico; 
quando  pelo  mesmo  principio  a  monarchia  unia-se  ás  com- 
munas  para  derrocar  o  feudalismo,  o  despotismo  monar- 
chico  era  lógico  também.  Mas  depois  da  emancipação  dos 
povos  e  da  consagração  da  força  do  direito,  o  que  é  lógico 
é  o  desapparecimento  de  todo  o  principio  caduco. 

tf  A  transacção  entre  a  verdade  triumphante  e  o  erro 
vencido,  entre  as  conquistas  da  civilisação  e  os  fructos  do 
obscurantismo  é  que  é  inadmissível. 

ff  Atar  ao  carro  do  Estado  dous  locomotores  que  se 
dirigem  para  sentidos  oppostos  é  procurar — ou  a  immobili- 
dade  si  as  forças  propulsoras  são  eguaes,  ou  a  destruição 
de  uma  delias,  si  a  outra  lhe  é  superior. 

ff  E'  assim  que  as  theorias  dos  sonhadores,  que  de- 
fendem o  systema  mixto,  cahem  na  pratica. 

c  Para  que  um  governo  seja  representativo,  todos 
poderes  devem  ser  delegações  da  nação,  e  não  podendo 
haver  um  direito  contra  outro  direito  segundo  a  expressão 
de  Bossuet,  a  monarchia  temperada  é  uma  ficção  sem  rea- 
lidade. 

tf  A  soberania  nacional  só  pode  existir,  só  pôde  ser 
reconhecida  e  praticada  em  uma  nação  cujo  parlamento, 
eleito  pela  participação  de  todos  os  cidadãos,  tenha  a  su- 


522 


prema  direcção  e  pronuncie  a  ultima  palavra  nos  pablícos 
negócios. 

«  Deade  qae  exista,  em  qaalqner  constituição,  nm  ele- 
mento de  coacção  ao  principio  da  liberdade  democrática,  a 
soberania  nacional  está  violada,  é  uma  cousa  irrita  o  nulla, 
incapaz  dos  salutares  efTeitos  da  moderna  formula  do  go« 
vemo —  o  governo  de  todos  por  todos. 

ff  Outra  condiçâk)  indispensável  da  soberania  nacional 
é  ser  inalienável  e  não  poder  delegar  mais  que  o  seu  exer- 
cicio.  A  pratica  do  direito  e  não  o  direito  em  si  é  o  objecto 
do  mandato. 

«  Desta  verdade  resulta  que  quando  o  povo  cede  uma 
parte  de  sua  soberania,  não  constituo  um  senhor,  mas  um 
servidor,  isto  ó,  um  funccionario. 

«  Ora,  a  consequência  e  que  o  funccionario  tem  de  ser 
revocavel,  movei,  electivo,  creando  a  formula  complementar 
dos  Estados  modernos  —  a  mobilidade  nas  pessoas  e  a  per- 
petuidade nas  fancç9es  —  contra  a  qual  se  levantam  nos 
systemas,  como  o  que  nos  rege,  os  principies  da  heredita^ 
riedade,  da  inviolabilidade,  da  irresponsabilidade. 

ff  Associar,  uma  á  outra,  duas  opiniões  ciosas  de  suas 
prerogativas,  com  interesses  manifestamente  contrários^  é, 
na  phrase  de  Oambetta,  semear  o  gérmen  de  eternos  con- 
ílictos,  procurar  a  neutralisação  das  forças  vivas  da  nação, 
em  um  duello  insensato,  e  aguardar  irremediavelmente  um 
dos  dous  resultados:  ou  que  a  liberdade  do  voto  e  a  uni- 
versalidade do  direito  succumbam  ante  as  satisfações  e  os 
desejos  de  um  só,  oa  que  o  poder  de  um  só  deeappareça 
diante  da  maioria  do  direito  popular. 

ff  Ainda  mais:  a  soberania  nacional  não  pôde  siquer 
estipular  sobre  a  sua  própria  albeiação.  Porque  ó  a  reunião, 
a  collecção  das  vontades  de  um  povo.  E  como  as  gerações 
se  succedem,  e  se  substituem,  fôra  iniquo  que  o  contracto 
de  hoje  obrigasse  de  antemão  a  vontade  da  geração  futura, 
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dispondo  do  que  não  lhe  pertence,  e  instituindo  uma  tu- 
tela perenne  que  seria  a  primeira  negação  da  própria  sobe- 
rania nacional. 

t(  A  manifestação  da  vontade  da  nação  de  hoje  pode 
não  ser  a  manifestação  da  vontade  da  nação  de  amanhã  e 
d^ahi  resulta  que,  ante  a  verdade  da  democracia,  as  con- 
stituições não  devem  ser  velhos  marcos  da  senda  politica 
das  nacionalidades,  assentados  como  a  consagração  e  o 
symbolo  de  principies  immutaveis.  As  necessidades  e  os 
interesses  de  cada  epocha  têm  de  lhes  imprimir  o  cunho  de 
sua  individualidade. 

«  Si  houver,  pois,  sinceridade  ao  proclamar  a  soberania 
nacional,  cumprirá  reconhecer  sem  reservas  que  tudo  quanto 
ainda  hoje  pretende  revestir-se  de  character  permanente  e 
hereditário  no  poder  está  eivado  do  vicio  da  caducidade,  e 
que  o  elemento  monarehico  não  têm  coexistência  possível 
com  o  elemento  democrático. 

ff  B'  assim  que  o  principio  dymnastico  e  a  vitalicie- 
dade do  Senado  são  duas  violações  flagrantes  da  soberania 
nacional,  e  constituem  o  principal  defeito  da  carta  de  1824. 

XH   OONOLUSÃO 

ff  Expostos  os  principies  geraes  que  servem  de  base  á 
democracia  moderna,  única  que  consulta  e  respeita  o  direito 
e  a  opinião  dos  povos,  temos  tornado  conhecido  o  nosso 
pensamento. 

ff  Como  o  nosso  intuito  deve  ser  satisfeito  pela  condição 
da  preliminar  estabelecida  na  própria  carta  orthorgada ;  — 
a  convocação  de  uma  assembléa  constituinte  com  amplas 
faculdades  para  instaurar  um  novo  regimen  é  necessidade 
cardeal. 

ff  As  reformas  a  que  aspiramos  são  complexas  e  abran- 
gem todo  o  nosso  mechanismo  social. 
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c  Kegal-as  absolatamente,  f5ra  uma  obra  ímpia  porque 
se  provocaria  a  reBÍstencia. 

ff  Aprazal-aB  indefinidamente,  fora  um  artificio  grosseiro 
e  perigoso. 

ff  Fortalecidos,  pois,  pelo  nosso  direito  e  pela  nossa 
consciência,  apresentamo-nos  perante  os  nossos  concidadãos, 
arvorando  resolutamente  a  bandeira  do  partido  republicano 
federativo. 

ff  Somos  da  America  e  queremos  ser  americanos. 

ff  A  nossa  forma  de  governo  é,  em  sua  essência  e  em 
sua  pratica,  antinomica  e  hostil  ao  direito  e  aos  interesses 
dos  Estados  americanos. 

ff  A  permanência  dessa  forma  tem  de  ser  forçosamente, 
alem  da  origem  de  oppressSo  no  interior,  a  fonte  perpetua 
da  hostilidade  e  das  guerras  com  os  povos  que  nos  rodeiam. 

ff  Perante  a  Europa  passamas  por  ser  uma  democracia 
monarchica  que  nSo  inspira  sympathia  nem  provoca  adhesão. 
Perante  a  America  passamos  por  ser  uma  democracia  mo- 
narchisada,  aonde  o  instiucto  e  a  força  do  povo  não  podem 
preponderar  ante  o  arbítrio  e  a  omnipotência  do  soberano. 

ff  Em  taes  condições  pode  o  Brazil  considerar-se  um 
paiz  isolado,  não  só  no  seio  da  America,  mas  no  seio  do 
mundo. 

ff  O  nosso  esforço  dirige-se  a  supprimir  este  estado  de 
cousas,  pondo-noB  em  contacto  fraternal  com  todos  os  povos, 
e  em  solidariedade  democrática  com  o  continente  de  que 
fazemos  parte.  » 


CAPITULO  II 


orqanisaçâo  do  poder  federal 


A  federação  —  O  executivo  —  O  legielativo  —  O  judiciário 

Limitações  ao  poder  federal 


A  federação 

ff  No  Brazil,  diz  o  manifesto  de  3  de  Dezembro  de  1870, 
antes  ainda  da  idéa  democrática,  encarregou-se  a  natureza 
de  estabelecer  o  principio  federativo.  A  topograpbia  do  nosso 
solo,  as  zonas  diversas  em  que  elle  se  divide,  os  climas 
vários  e  as  producçQes  differentes,  as  cordilheiras  e  as  aguas 
estavam  indicando  a  necessidade  de  modelar  a  administração 
e  o  governo  local,  acompanhando  e  respeitando  as  próprias 
divisões  creadas  pela  natureza  physica  e  impostas  pela  im- 
mensa  superfície  do  nosso  território.  »  E  de  facto;  o  sys- 
thema  federal  impõe-se  n'este  paiz  como  uma  necessidade 
imprescindivel  das  nossas  próprias  condições  topographicas. 
Mais,  porem,  do  que  a  direcção  particular  de  seus  rios  e 
de  suas  cordilheiras,  deve  a  sua  grande  extensão  latitudinal 
influir  sobre  a  sua  organisação  politica.  «  Com  a  diffbrença 
de  climas,  observa  Draper,  devem  coincidir  differenças  de 
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hábitos   e   de   costumes,  isto  é,  differenças  nas   formas   de 
civilisação.  São  factos  estes   qae   devem   merecer  a   nossa 
mais  seria  attençSo,  desde  que  de  taes  differenças  decorrem 
resultados  politieos.  Si  a  homogeneidade  é  um  elemento  de 
força,  um  paiz  que  se  eztende  de  oriente  á  poente  deve  ser 
mais  poderoso  do  que  aquelle  que  se  extende  de  norte  á  sul- 
Foi  esta  uma  das  causas  mais  consideráveis  da  grandeza  e 
permanência  de  Boma,  e  a  que  alliviou  a  tarefa  dos  impe- 
radores, muitas  vezes  difficilima,  na  direcção   do   governo. 
Ha  uma  tendência  natural  para  a  homogeneidade  na  direc- 
ção de  oriente  para  poente,  emquanto  que   de  norte  para 
sul  ha  uma  tendência  para  a  diversidade  e  antagonismo,  e 
é  por  isso  que  o  governo  n'este  ultimo  caso  ha  de  sempre 
depender  de  um  gráo  elevadissimo  de  comprehensão  politica 
da  parte  dos  estadistas.  »  Ora,  o  nosso  território  eztende-se 
principalmente  de  norte  á  sul;  conseguintemente  a  tendên- 
cia predominante  nos  nossos  hábitos  e  costumes,  isto  é,  no 
caracter  nacional,  deve  ser  sempre  para  a  diversidade  e  não 
para  a  homogeneidade*  O  que*  quer  dizer  simplesmente  que 
os  elementos  de  unidade  social  e  politica  são  aqui  tão  fracos, 
que  a  cohesão  nacional  precisa  ser  alimentada  e  fortalecida 
pelo  Estado,  para  que  se  conserve  e  se  prolongue  por  tempo 
indefinido.    Qual  será,   porém,   o   meio  mais   próprio   paitt 
manter-se  entre  nós  a   unidade  nacional?  Será  a  centrali- 
sacão  politica  e  administrativa,  tal  como  existe,  que  aniquila 
completamente  a  liberdade  e  autonomia  da  provinda  e  do 
município,   como   elementos   orgânicos   do   Estado?    Certa- 
mente que  não.  Esse  systhema  absurdo  de  compressão,  cujos 
inconvenientes  já  deixamos  enumerados  em  outro  logar,  só 
pôde  apressar,  em  vez  de  impedir  a  desaggregação  do  nosso 
organismo  politico.  O  único  meio  de  conservar-se  n^este  paiz 
a   unidade  nacional,  não  obstante  a  immensa   diversidade 
das   nossas    condições    climatéricas,   dos   nossos    hábitos   e 
costumes,    encontra-se  na   applicação  franca  e   sincera  do 
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syBtema  federal,  tal  como  é  hoje  concebido  e  determinado 
pela  verdadeira  theoria  politica.  Só  doesse  modo  poderão 
ser  devidamente  at tendidas  as  condições  estáticas  de  exis- 
tência de  nosso  organismo  social,  sem  prejuízo  algum  da 
mais  ampla  expansão  de  todos  os  seus  elementos  de  gran- 
deza e  de  progresso. 

E'  exactamente  por  isso  que  a  federação  tem  sido 
sempre  a  mais  elevada  aspiração  politica  do  partido  repu- 
blicano brazileiro.  Alimentada  constantemente  pelos  mais 
fervorosos  adeptos  das  verdadeiras  doutrinas  democráticas, 
desde  os  primeiros  tempos  de  nossa  existência  politica, 
como  se  verifíca  pela  feição  característica  dos  movimentos 
revolucionários  de  1824  e  1831,  e  claramente  definida  pelo 
manifesto  de  3  de  Dezembro  de  1870,  a  idéa  da  federação 
tem  sido  desde  então  o  centro  principal,  para  o  qual  tem 
convergido  todas  os  esforços  do  partido  republicano.  E'  ver- 
dade que  o  systhema  federal,  aceito  espontânea  e  quasi  que 
ínstinctí vãmente  por  todos  quantos  neste  paiz  se  tem  filiado 
ás  idéas  republicanas,  apezar  de  perfeitamente  comprehen- 
dido  pelos  directores  do  novo  partido,  ainda  não  tem  sido 
divulgado  tanto  quanto  era  para  desejar-se,  attentas  as 
condições  especiaes  em  que  nos  achamos  e  que  tanto  pode- 
riam favorecer  a  sua  geral  aceitação.  E'  por  isso  que,  apezar 
de  reconhecermos  na  federação  o  objecto  capital  de  todas 
as  aspirações  do  partido  republicano,  julgamos,  todavia, 
necessário,  no  estado  actual  dos  espirites,  junctar  á  este 
trabalho  um  pequeno  esboço  da  organisação  do  poder  fe- 
deral, tal  como  a  comprohendemos. 

E'  excusado  dizermos  que  a  verdadeira  doutrina  repu- 
blicana, de  harmonia  com  os  principies  geraes  da  moderna 
philosophia  politica,  aceita  como  uma  necessidade  orgânica 
ineludivel  e  um  axioma  politico  de  fecundas  applicações  a 
divisão  exacta  da  auctoridade  governamental  em  departa- 
mentos distinctos  e  inteiramente  independentes,   mas  rejeita 
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completamente  a  creaçSo  artificial  de  um  elemento  pon- 
derador na  organisaçSo  do  Estado  e  a  condemna  como  peri- 
gosa e  fatal  ao  funccionamento  geral  do  organismo  politico. 
O  justo  equilibrio,  que  deve  sempre  existir  entre  os  diversos 
departamentos  do  Estado,  sem  quebra  de  sua  autonomia  e 
independência,  só  pode  ser  obtido  pela  acção  e  reacção  que 
exerçam  entre  si  e  não  pela  creaçSo  de  um  departamento 
completamente  estranho  e  separado.  O  legislativo,  o  exe- 
cutivo e  o  judiciário  são  os  únicos  departamentos  que  reco- 
nhece e  aceita  a  doutrina  republicana ;  o  poder  federal, 
portanto,  não  pode  admittir  uma  outra  divisão.  Sendo  assim, 
BÓ  nos  resta  n'este  capitulo  esboçar  a  organisação  especial 
de  cada  um  doestes  departamentos. 


II 


O  executivo 

A'  quatro  questões  importantíssimas  temos  aqui  de 
attender,  á  saber:  —  A'  quem  deve  ser  conferido  o  exe- 
cutivo? Como  deve  ser  constituído?  Que  attribuiçõos  devo 
ter?  Que  limitações  deve  sofPrer?  E'  de  cada  uma  d'ella8 
que  vamos  nos  occupar  n^esta  secção,  pela  mesma  ordem 
por  que  se  acham  enunciadas. 

Quanto  á  primeira,  desde  já  declaramos  que  esta  par- 
cella  do  poder  politico  não  deve  ser  conferida  á  mais  de 
um  individuo.  E'  principio  corrente  em  sciencia  politica  quo 
ao  executivo  competem  as  funcções  puramente  administra- 
tivas, na  direcção  geral  dos  negócios  do  Estado.  A  sua 
missão  cifra-se  unicamente  em  revestir  o  conceito  legisla- 
tivo, devidamente  promulgado  pelas  camarás,  da  coacção 
necessária  para  a  sua  execussão.  O  executivo,  portanto, 
representa  na  organisação  politica  do  Estado  o  elemento  de 
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força  6  de  vida,  d^onde  dimanam  constautcmente  a  energia 
de  Feus  actos  e  o  movimento  regular  de  suas  funcções.  E' 
visto,  pois,  que,  na  qualidade  de  centro  geral  de  todo  o 
movimento  do  organismo  politico,  encarregado  de  dar  vida 
e  acção  ao  Estado,  elle  devo  ser  de  tal  forma  constituido, 
que  X30ssa  sempre  ser  considerado  como  o  principal  motor 
do  apparelho  politico.  E  esta  condição  só  poderá  ser  atten- 
dida  no  caso  de  ser  elle  conferido  á  uma  única  pessoa.  E'  bem 
sabido  de  todos  que  a  acção  e  a  execussão  só  devem  com- 
petir á  um  indivíduo.  Aos  grandes  ou  aos  pequenos  con- 
selhos é  que  cumpre  a  deliberação,  O  executivo  nada  tem 
que  deliberar,  sínão  que  executar.  E  essa  execussão  só  poderá 
ser  prompta,  fácil  e  uniforme,  quando  depender  de  uma 
única  vontade,  completamente  autonómica  e  independente, 
sujeita  apenas  ás  restricções  marcadas  na  lei.  «r  Um  execu- 
tivo fraco,  disse-o  um  notável  publicista,  implica  uma  exe- 
cussão também  fraca  do  governo.  Execussão  fraca  quer 
dizer  má  execussão,  e  um  governo  mal  executado,  qualquer 
que  seja  a  sua  forma,  deve  forçosamente  ser  um  máo  go- 
verno na  pratica.  »  Desde  que  a  execussão  dependa  do 
accordo  de  um  certo  numero  de  vontades,  é  visto  que 
nunca  poderá  ser  rápida  e  uniforme,  como  aliás  se  requer, 
em  relação  aos  actos  do  governo.  E'  exactamente  por  isso 
que  entendemos  que  o  executivo  não  deve  ser  conferido  á 
mais  de  uma  pessoa. 

Mas,  de  que  modo  deverá  ser  constituido?  E'  claro 
que  não  poderá  ser  sinão  pela  eleição.  Já  dissemos  em  outro 
logar  que  todos  os  funccionarios  públicos  de  certa  catbe- 
goria  devem  estar  sujeitos  directamente  á  escolha  da  nação, 
visto  ser  o  principio  geral  da  electividade  uma  das  condi- 
ções esscnciaes  á  uma  boa  organisação  do  poder  politico. 
O  depositário  do  poder  executivo,  portanto,  deverá  ser 
eleito  necessariamente.  Besta,  porem,  averiguar  a  maneira 
mais  conveniente   de  ^fifectuar-se    essa  eleição,    sem    abalo 
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para  o  paus  e  sem  perigo  para  as  instituições.  Entendem 
alguns  publicistas  qae  á  assembléa  nacional  é  que  deve 
pertencer  essa  importante  attribuição  ;  todavia,  não  nos 
parecem  bastante  claras  as  vantagens  de  semelhante  sya- 
thema.  E'  incontestável  que  em  semelhante  corporação  en- 
contrasse um  gráo  de  intelligencia  e  de  percepção  do  bem 
publico  muito  mais  elevado  do  que  na  massa  geral  dos 
eleitores ;  essa  superioridade  moral,  comtudo,  desappareee, 
em  virtude  de  uma  outra  serio  de  toconvenientes  que  de 
tal  systhema  podem  resultar.  Assim,  alem  da  subordinação 
do  executivo  ao  legislativo  que  d'ahi  naturalmente  decor- 
rerá, tomarse-ha  o  parlamento  centro  de  uma  tão  grande 
agitação  partidária,  que  só  pessimamente  poderá  se  de&> 
empenhar  de  suas  legitimas  attribuições.  Ora,  o  que  a 
sciencia  procura  e  exactamente  estabelecer  a  mais  completa 
independência  entre  os  differentes  departamentos  do  poder 
politico,  sem  quebra  da  sua  justa  harmonia,  e  tomai-os,  ao 
mesmo  tempo,  perfeitamente  appropriados  ao  exercício  de 
suas  funcçõos  respectivas.  Desde  que  o  systhema  proposto 
não  satisfaça  á  todas  estas  condições,  é  evidente  que  não 
pode  ser  aceito.  O  depositário  do  poder  executivo,  con- 
seguintemente,  deverá  ser  escolhido  por  qualquer  outra 
forma.  Na  grande  republica  americana,  por  exemplo,  a 
escolha  do  presidente  é  feita  indirectamente  pela  nação. 
Os  cidadãos  dos  diversos  estados  escolhem  primeiramente 
tantos  eleitores  quantos  são  os  deputados  e  senadores,  que 
ao  congresso  envia  o  respectivo  estado,  e  estes  procedem, 
em  dia  determinado,  á  eloiçao  do  presidente  da  republica. 
Tal  é  o  systhema  americano.  Nós,  porém,  o  regoitamos.  Em 
primeiro  logar,  porque  a  apresentação  dos  candidatos  sendo 
antes  da  constituição  do  eleitorado,  que  tem  de  proceder  a 
escolha  do  presidente,  o  systhema  indirecto  torna-se  uma 
verdadeira  superfluidade,  visto  escolherem  os  votantes  em 
geral,  para  a  formação  do  segundo   eleitorado,   unicamente 
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aqaelles  individaos  que  elles  tenham  certeza  de  apoiar  o 
candidato  de  sen  respectivo  partido;  e  em  segundo  logar, 
porque  em  semelhante  systhema  pode  acontecer  que  um 
dos  candidatos  obtenha  sobre  o  outro  uma  considerável 
maioria  popular  (como  se  deu,  por  exemplo,  na  eleição  de 
1876,  em  que  Tilden  recebeu  4.284,265  e  Hayes  4.033,295) 
e,  entretanto,  não  sor  eleito.  Preferimos,  portanto,  o  sys- 
thema directo.  A  n9,ção  é  que  deve,  sem  o  minimo  emba- 
raço, escolher  aqu.elle  que  tem  de  ser  o  depositário  âel  do 
poder  executivo.  Sanam-se  d'esse  modo  muitos  inconve- 
nientes e  respeita-se  mais  a  soberania  popular. 

Ao  executivo  deve  competir  principalmente  a  fiel  exe- 
cussão  das  leis,  bem  como  a  escolha  e  nomeação  dos  mi- 
nistros e  secretários  de  Estado,  dos  embaixadores,  cônsules 
e  membros  do  supremo  tribunal  de  justiça.  Além  disso, 
deverá  igualmente  influir  na  promulgação  da  lei,  por  meio 
da  sancção  ou  do  veto.  Só  d'o3se  modo  se  poderá  contra- 
balançar a  auctoridade  do  departamento  legislativo  e  esta- 
belecer entre  ambos  um  certo  equilibrio  e  harmonia,  no 
exercício  de  suas  attribuiçGes.  O  veto,  porém,  não  deverá 
ser  absoluto,  mas  tal  como  se  acha  consignado  na  consti- 
tuição americana.  Alli,  si  por  ventura  o  presidente  nega  a 
sua  sancção  á  alguma  medida  legislativa,  volta  esta  de 
novo  á  camará  d'onde  se  originou,  aflm  de  ser  por  ella 
reconsiderada,  junetamente  com  as  razões  de  não-sancção 
apresentadas  pelo  presidente  ;  e  si  acontece  reunir  o  apoio 
de  dous  terços  dos  membros  da  camará,  é  remettida  á  outra, 
para  ser  também  por  ella  reconsiderada,  tomando-se  exe- 
quível, independente  de  sancção,  si  na  segunda  camará  é 
apoiada  por  dous  terços  dos  seus  respectivos  membros.  O 
veto  assim  limitado,  não  só  torna-se  um  obstáculo  á  pas- 
sagem precipitada  e  irreflectida  de  um  projecto  legislativo 
qualquer,  como  lambem  tira  ao  chefe  do  executivo  toda  a 
possibilidade  de  fazer  preponderar  na  direcção  do  governo 
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o  arbítrio  de  sua  única  vontade.  Ainda  mais,  para  qae  o 
legislativo  não  perca  jamais  a  sua  independência  e  auto- 
nomia, é  necessário  que  também  intervenha  no  exercício  de 
algumas  funcções  do  departamento  executivo.  Assim,  por 
exemplo,  a  celebração  dos  tratados  com  as  potencias  estran- 
geiras, a  nomeação  de  ministros,  embaixadores  e  outros 
funccionaríos  públicos,  só  deverão  effectuar-se  com  o  apoio 
e  consentimento  do  senado.  Da  mesma  forma,  as  ftancções 
executivas  deverão  ser  consideradas  incompativeis  com 
outras  funcçQes  políticas  do  Estado.  A  divisão  e  harmonia 
dos  poderes  ficam  assim  perfeitamente  garantidas.  Eis,  á 
largos  traços,  a  organisação  que  julgamos  mais  conveniente 
ao  departamento  executivo. 


m 


o  legislativo 

O  poder  legislativo  deverá  ser  conferido  á  duas  camarás. 
Assim  o  exigem  as  necessidades  estáticas  do  organismo 
social  Uma  única  assembléa  nunca  poderá  preencher  de- 
vidamente as  condições  de  ordem  e  de  progresso,  que 
sempre  se  encontram  em  jogo  no  seio  do  corpo  politico.  E' 
preciso  que  esses  dous  elementos,  apesar  de  sua  manifesta 
opposição,  se  harmonisem  e  se  combinem  de  tal  forma,  que 
as  tendências  de  renovação  nunca  sejam  prejudicadas 
pelas  tendências  de  conservação.  B  essa  harmonia  só  nos 
parece  possível,  pela  divisão  do  departamento  legislativo. 
Uma  assembléa  qualquer,  por  mais  defeituosa  que  seja  a 
sua  organisação,  só  pelo  facto  de  constar  da  reunião  de 
indivíduos  de  caracter  differente,  ha  de  forçosamente  di- 
vidir-se  em  dous  grapos  mais  ou  menos  distinctos,  pela  sua 
força   e  pelas  suas  tendências :   um,    que  ha  de  ser  mais 
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BofPrego  na  obra  da  renovação  e  outro,  que  nao  ha  de 
querel-a,  BÍnSo  restrícta  e  moderadamente.  De  sorte  que, 
mesmo  em  uma  só  camará,  hao  de  sempre  encontrar-se 
estes  dous  elementos  da  actividade  politica: — a  ordem  e  o 
progresso.  Mas,  o  que  cumpre,  sobretudo,  fazer  é  procurar 
descriminal-os  perfeitamente  o  dar  á  cada  um  um  certo 
gráo  de  intensidade,  que  possa  tomar  a  sua  acção  officaz  e 
proveitosa  sobre  o  desdobramento  gradual  e  successivo  das 
forças  progressivas  da  nação.  E  isso  facilmente  se  consegue, 
conferindo  as  attribuições  legislativas  á  duas  camarás  e 
dando-se  á  cada  uma  d'e11as  uma  organisação  peculiar.  A 
difforença  na  edade,  no  tempo  de  duração  do  mandato,  no 
modo  de  eleição  e  nas  condições  requeridas  pela  lei  para 
a  admissão  á  qualquer  dos  ramos  do  poder  legislativo,  é 
por  si  BÓ  sufficiente  para  estabelecer  aqaella  descriminação. 
O  senado^  sem  ser  retrogrado  ou  estacionário,  será  domi- 
nado mais  especialmente  pelas  forças  de  conservação,  em- 
quanto  que  a  camará  dos  deputados,  sem  ser  revolucionaria 
ou  anarchica,  obedecerá  mais  facilmente  aos  estímulos  das 
forças  de  renovação.  Foi  isto  exactamente  que  conceberam 
e  executaram  com  tanta  felicidade  os  confeccionadores  da 
constituição  americana,  e  é  isto  que  devemos  fazer,  si  algum 
dia  quizermos  fundar,  neste  paiz,  uma  republica  forte,  po- 
derosa, ordeira  e  progressista. 

Quanto  ás  attribuições  especiaes  do  congresso  federal, 
é  fácil  de  ver-se  em  que  devera  principalmente  consistir. 
Antes  de  tudo,  é  evidente  que  só  deverão  ser  da  sua  com- 
petência as  questões  mais  geraes  e  que  mais  se  referirem 
aos  interesses  collectivos  da  nação.  Assim,  a  cunhagem  da 
moeda,  o  systhema  de  pesos  e  medidas,  a  organisação  do 
serviço  postal  e  da  milicia  nacional,  o  commercio,  a  ma- 
rinha, as  declarações  de  guerra  e  outras  questões  de  idên- 
tica natareza,  serão  da  competência  exclusiva  do  congresso. 
A  declaração  de  guerra,  por  exemplo,  nos  governos  monar- 
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chicos  é  da  competência  nnica  do  chefe  do  poder  executivo  ; 
em  uma  republica,  porem,  em  que  a  única  soberania  legitima 
é  a  do  próprio  povo,  não  é  possível  conferir-se  uma  tão 
importante  attribuição  exclusivamente  ao  presidente.  Desde 
que  a  naçSo  nâo  pode  exercel-a  por  si  mesma  e  directa- 
mente, é  claro  que,  em  taes  casos,  ella  deve  ser  deixada 
áquella  corporação,  que  mais  propriamente  representa  a  sua 
vontade.  Evitam-se  assim  maitos  perigos  e  toma-se  mais 
fácil  a  realisaçSo  de  uma  politica  de  paz  e  de  concórdia, 
com  as  diversas  potencias  estrangeiras.  Fora  doestes  limites 
não  deverá  o  congresso  extender  a  sua  acção,  respeitando 
a  independência  e  autonomia  dos  governos  dos  diversos  es- 
tados da  união  federal  e  deixando-lhes  completamente  en- 
tregue a  direcção  de  seus  mais  Íntimos  negócios.  Ba  mesma 
forma,  deverão  as  legislaturas  dos  diíferentes  estados  con- 
servar-se  adstrictas  aos  interesses  de  sua  competência  na- 
tural e  não  perturbar  de  modo  algum  o  fanccionamento 
regular  e  harmónico  do  governo  federal. 

Convém,  alem  disso,  que  os  dons  ramos  do  poder  le- 
gislativo, apczar  de  completamente  livres  e  independentes 
um  do  outro,  cooperem  directamente  para  a  mais  perfeita 
satisfação  das  necessidades  publicas.  A  camará  dos  depu- 
tados não  deverá  estar  subordinada  á  dos  senadores  e  nem 
esta  áquella.  Só  assim  poderá  o  preceito  legal  exprimir  le- 
gitimamente uma  necessidade  de  ordem  publica  O  expe- 
diente actualmente  admittido  em  algumas  constituições,  no 
sentido  da  fusão  de  ambas  as  camarás,  em  caso  de  conflicto 
entre  ellas,  não  nos  parece  justo  e  conveniente  ;  ao  contrario, 
julgamol-o  incompatível  com  o  principio  geral  da  divisão 
do  poder  legislativo  e  destruidor  da  autonomia  e  indepen- 
dência de  ambas  as  camarás.  Si  a  constituição  determina, 
por  exemplo,  como  na  republica  americana,  que  o  numero 
de  deputados  será  regulado  pela  população,  emquanto  que 
o  de  senadores  será  estabelecido   pelos    estados,  é  evidente 
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que  a  fusão,  em  tal  caso,  só  poderá  servir  para  produzir  a 
accumulaçfto  de  toda  a  autoridade  legislativa  na  camará 
dos  deputados  e,  consegui ntemen te,  o  aniquilamento  inevi- 
tável do  senado.  Cada  uma  das  camarás  deve  ter  o  direito 
de  pronunciar-se  sobre  uma  medida  legislativa  qualquer  com 
inteira  e  completa  independência,  e  não  debaixo  da  pressão 
constante  de  uma  ameaça. 

Eis  como  entendemos  que  se  deverá  proceder  na  orga- 
nisação  do  congresso  federal  e  na  determinação  de  suas 
differentes  attribuições.  Os  detalhes  d'essa  mesma  organi- 
sacão  excedem  de  nossa  competência.  O  que  nos  cumpre, 
n'este  logar,  é  simplesmente  estabelecer  os  princípios  geraos, 
que  deverão  mais  tarde  presidir  á  definitiva  constituição  da 
republica  brazileira. 


IV 


O  poder  judiciário 

Já  não  ba  hoje  quem  não  admitia  o  judiciário  como 
nm  dos  departamentos  do  poder  politico ;  mas,  como  justa- 
mente observa  Laboulaye,  em  quasi  todos  os  paizes  não 
passa  elle  de  uma  simples  dependência  do  executivo,  ou  de 
um  ramo  especial  da  administração  central.  E  de  facto.  E' 
tal  a  dependência  em  que  se  acha  a  justiça  do  poder  exe- 
cutivo, que,  apozar  de  ser  confiada,  como  uma  funcção 
distincta  e  superior,  á  um  departamento  especial  do  Estado, 
não  representa,  na  maior  parte  das  actuaes  organisações 
politicas,  um  elemento  real  e  positivo,  sinão  uma  quanti- 
dade puramente  negativa.  E'  uma  verdade  incontestável 
que  a  divisão  do  poder  politico  imp5e-se  como  uma  neces- 
sidade orgânica  do  desenvolvimento  continuo  do  Estado, 
assim    como    também  é  fora    de   duvida  que  entre  os  três 
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departamentos  —  executivo,  legislativo  e  judiciário  —  deve 
existir  a  mais  completa  autonomia  e  independência ;  con- 
seguiu temente,  em  face  da  lei  orgânica  do  Estado,  deve 
o  judiciário  representar  uma  força  politica  tão  intensa  e 
enérgica,  como  qualquer  dos  outros  dous  departamentos  do 
apparelho  governamental.  Desde  que  se  observe  a  prepon- 
derância exclusiva  do  legislativo  ou  do  executivo,  é  porque 
ha  no  funccion amento  geral  do  organismo  politico  um  ele- 
mento extranho  que  o  perturba  e  impede  de  applicar  e 
desenvolver  o  principio  jurídico  em  toda  a  sua  intensidade. 
E*  por  isso  que  o  judiciário,  em  vez  de  constitair-se,  como 
actualmente  ainda  acontece,  uma  simples  dependência  da 
administração  central,  inteiramente  subordinado  ás  impo- 
sições do  executivo,  deve,  ao  contrario,  ser  de  tal  forma 
organisado,  que  possa,  sem  perigo,  conservar  e  manter 
sempre  intactas  a  sua  autonomia  e  liberdade. 

A  constituição  americana  foi  a  primeira  que  respeitou 
e  consagrou  praticamente  estas  verdades.  Estabelecendo  e 
definindo  positivamente  o  regimen  franco  e  liberal  da  fede- 
ração, determinou  ella  egualmente  a  necessidade  de  serem 
as  funcções  judiciarias  confiadas,  não  somente  á  um  tribunal 
supremo,  encarregado  da  decisão  das  questões  mais  geraes 
e  collectivas,  como  também  á  tribuuaes  inferiores,  distri- 
buidos  regularmente  pela  nação  e  incumbidos  da  decisão 
das  contendas  e  questões  suscitadas  entre  os  particulares. 
A  subordinação  e  dependência  do  judiciário,  não  obstante 
o  direito  conferido  ao  chefe  do  poder  executivo  de  nomear, 
com  a  approvaçuo  e  consentimento  do  senado,  os  membros 
do  suppremo  tribunal,  foram  perfeitamente  evitadas,  pela 
funcção  politica  que  se  confiou  áquelle  mesmo  tribunal,  en- 
carregando-se-lhe  expressamente  da  guarda  e  da  fiel  obser- 
vância dos  preceitos  da  constituição.  De  posse  de  uma  tão 
importante  attribuição,  era  impossível  que  o  judiciário  não 
Be  fizesse  sentir  desde   logo  como  um  centro  poderoso  de 
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energia,  no  seio  da  organisação  politica  daquelle  paiz.  Os 
abusos  do  executivo  e  do  legislativo  tornaram -se  desde 
então  completamente  impossiveis,  ao  mesmo  tempo  que  a 
distribuição  da  justiça  ficou  plenamente  garantida  pela  lei 
suprema  do  Estado. 

«  Com  um  systhema  perfeito  de  federação,  em  que  todo 
o  cidadão  de  cada  estado  particular  deve  obediência  á  dous 
governos,  o  do  seu  propio  estado  e  o  da  federação,  observa 
Stuart  Mill,  é  evidentemente  necessário,  não  só  que  os 
limites  constitucionaes  da  auctoridade  de  cada  um  d'esses 
poderes  sejam  claramente  estabelecidos,  mas  também  que  o 
direito  de  julgar  entre  elles,  em  caso  de  disputa,  não  per- 
tença á  nem  um  dos  governos,  nem  á  algum  funccionario 
que  lhe  seja  submettido,  mas  á  um  arbitro  independente. 
E'  preciso  que  haja  um  tribunal  supremo  de  justiça  e  um 
systhema  do  tribunaes  subordinados  em  cada  estado  da 
união,  para  julgar  de  semelhantes  questões:  e  o  julgamento 
d'essos  tribunaes,  em  ultima  instancia,  deve  ser  decisivo.  E' 
preciso  que  cada  estado  da  união,  o  próprio  governo  fe- 
deral e  seus  funccionarios  possam  todos  ser  processados  por 
esses  tribunaes,  no  caso  de  excederem  os  limites  de  seus 
poderes  ou  de  não  cumprirem  com  seus  deveres  federaes ;  e 
em  geral  elles  devem  ser  obrigados  a  servir-se  d'esses  tri- 
bunaes para  defender  seus  direitos  federaes.  Isto  implica 
esta  notável-  consequência,  rcalisada  hoje  nos  Estados- 
TJnidos: — que  um  tribunal  de  justiça,  o  mais  elevado  tribu- 
nal federal,  possue  o  poder  supremo  sobro  todos  os  governos, 
governo  do  estado  e  governo  federal,  pois  que  tem  o  direito 
de  declarar  que  toda  a  lei  ou  todo  o  acto  d^elles  emanado, 
que  excede  os  Imites  do  poder  que  lhes  é  conferido  pela  cons- 
tituição federalj  não  tem  valor  algum  legal  » 

De  posse  doesta  importante  prerogativa,  é  evidente  que 
ao  departamento  judiciário  federal  deverão  ser  deixadas 
unicamente  aquellas   questões    que,   por    sua  natureza,   se 
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referirem  mais  propriamente  aos  interesses  de  toda  a  cone- 
ctividade social.  Assim,  em  primeiro  logar,  lhe  deverá  com- 
petir a  guarda  e  observância  das  leis  federaes,  de  maneira 
a  impedir  por  todos  os  meios  que  uma  medida  legitama- 
mente  decretada  pelo  congresso  venha  a  ser  nuUificada  por 
uma  outra  promulgada  pela  legislatura  de  um  estado 
particular  da  união.  Em  segundo  logar,  deverá  âcar  á  seu 
cargo  exclusivo  a  solução  de  todas  as  questões  que  se  origi- 
narem dos  tratados  celebrados  pela  federação  com  as  poten- 
cias estrangeiras.  Si  por  ventura  fossem  essas  questões  da 
competência  de  qualquer  estado  da  união,  é  bem  visto  que 
nunca  poderiam  ser  resolvidas  debaixo  do  ponto  de  vista  da 
imparcialidade  e  das  conveniências  geraes  da  nação.  Assim 
também,  as  disputas  entre  os  estados  particulares,  não 
podendo  de  modo  algum  ser  decididas  pelos  seus  respectivos 
tribunaes  com  inteira  e  completa  justiça  para  as  partes 
litigantes,  deverão  necessariamente  ser  confiadas  ao  julga- 
mento imparcial  dos  tribunaes  federaes.  D'esse  modo,  não 
somente  attende-se  aos  elevados  interesses  da  justiça,  como 
também  evitam-se  os  motivos  de  resentimento  que  â'ahi 
possam  resultar  aos  mesmos  estados  e,  conseguintemente, 
todas  as  causas  de  separação  ou  desaggregaçao  nacional. 
Alem  d^isso  outras  funções  semelhantes,  que  se  caracterisem 
principalmente  pela  sua  generalidade  ou  pela  sua  univer- 
salidade, devei*ão  igualmente  ser  conferidas  ao  poder  judi- 
ciário federal.  E'  de  accordo  com  estes  princípios  que  se 
deverá  proceder  á  sua  organisação  definitiva. 


Limitações  ao  poder    federal 

E'  necessário,  diz  Lastarria,  cr  que  toda  a  constituição 
politica  sanccione  claramente  e  de  uma   maneira  precisa 
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todos  os  direitos  que  são  o  complemento  da  liberdade  indi- 
vidual e  que,  em  sou  conjuncto,  constituem  a  personalidade 
do  homem,  da  família,  do  municipio,  e,  portanto,  da  mesma 
sociedade  sem  ofTender  de  modo  algum  a  sua  integridade, 
porque  toda  a  excepção  só  pôde  reduzir  a  intensidade  da 
vida  na  mesma  proporção  em  qae  a  liberdade  tenha  de 
ser  restringida.  Pela  sancção  dada  á  esses  direitos  indivi. 
duaes,  reconhecem-se  também  os  da  sociedade,  porque  os 
direitos  que  acham-se  incluidos  na  liberdade  de  pensa- 
mento são  os  mesmos  que  constituem  a  independência  das 
ideas  fundamentaes  em  matéria  de  religião,  de  moral,  de 
Bciencia  e  de  arte,  assim  como  aquelles  que  completam  a 
liberda  le  de  trabalho  formam  as  condições  de  independência 
e  desenvolvimento  da  industria  e  do  commercio,  e,  conse- 
guintemente,  da  propriedade.  Mas,  é  preciso  que  a  consti- 
tuição, especificando  as  garantias  da  liberdade  de  pensa- 
mentO|  de  trabalho,  de  associação,  de  reunião  e  de  egualdade 
perante  a  lei,  o  faça  sem  condições.  ■ 

A  liberdade  religiosa,  por  exemplo,  deve  ser  de  tal  modo 
garantida  pela  constituição,  que  não  dê  logar  i  minima 
intervenção  do  governo  geral  nas  francas  manifestações  da 
consciência  individual.  Em  vez  de  ser  consignada  em 
termos  vagos  e  indecisos,  como  uma  espécie  de  enun- 
ciação philosophica,  deve,  ao  contrario,  ser  estabelecida  com 
claresa  e  precisão,  e  do  modo  mais  amplo  possível.  E'  pre- 
ciso que  o  cidadão,  qualquer  que  seja  a  igreja  a  que  pertença, 
encontre  nas  disposições  da  lei  suprema  do  paiz  a  mais 
completa  garantia  e  protecção  á  expansão  de  seus  senti- 
mentos religiosos.  Toda  a  restricção  n'este  sentido,  alem 
de  ser  uma  verdadeira  offensa  á  liberdade  de  consciência 
pode  também  constituir-se  um  elemento  perturbador  da 
harmonia  e  independência  das  diversas  espheras  da  activi- 
dade social  e,  conseguintemente,  um  poderoso  obstáculo  ao 
exercício  regular  das  altas   funções   do  Estado.  Assim,  em 
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ves  de  estabelecer  a  constituição  uma  religião  de  Estado, 
tolerando  e  permittindo  os  outros  cultos  simplesmente  em. 
casas  particulares  e  sem  forma  alguma  exterior  de  templo, 
como  acontece,  por  exemplo,  com  a  nossa  carta  constitu- 
cional, deverá,  ao  contrario,  não  somente  consagrar  clara- 
mente a  completa  liberdade  de  todos  os  cultos,  como  também 
a  perfeita  egualdade  de  todas  em  face  do  Estadoí 

A  liberdade  de  imprensa  e  de  tribuna  deverá  também 
ser  coUocada  acima  da  intervenção  do  poder  politico.  Todas 
as  manifestações  do  pensamento,  por  isso  mesmo  que 
constituem  elementos  integrantes  da  personalidade  hu- 
mana, devem  encontrar  na  lei  orgânica  do  Estado  garan- 
tias reaes  e  positivas.  Dizer-se,  por  exemplo,  que  todos  podem 
communicar  os  seus  pensamentos  por  palavras,  escriptos 
e  publicaUos  pela  imprensa,  sem  dependência  de  censura, 
comtanto  que  hajam  de  responder  pelos  abíisos  que  commetterem 
no  exercido  doeste  direito,  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei 
determinar,  é  enunciar  vagamente  um  direito,  que  aliás  é 
inquestionável,  e  ao  mesmo  tempo  prival-o  de  todas  as 
garantias  necessárias  á  sua  effectividade  real.  Desde  que  o 
parlamento  fica  empossado  da  attribuição  de  determinar, 
como  quizer,  os  casos  que  devam  constituir  abusos  da  liber- 
dade de  imprensa  e  de  tribuna,  é  evidente  que  esse  im- 
portante direito,  não  obstante  o  seu  reconhecimento  pela 
constituição,  fica  despojado  inteiramente  de  toda  e  qualquer 
garantia.  Semelhantes  restricções,  portanto,  que  importam 
uma  verdadeira  nuUificação  dos  direitos  individuaes  e  sociaes 
e  que,  alem  d^isso,  tem  sido  até  hoje  a  causa  única  da  ins- 
tabildade  das  instituições  politicas,  não  devem  de  modo 
algum  ser  admittidas  em  uma  constituição  francamente 
democrática. 

O  congresso,  diz  positivamente  a  constituição  ameri- 
cana, não  poderá  fazer  lei  alguma  estabelecendo  uma  reli- 
gião de  Estado  ou  prohibindo  o  livre  exercício  de  qualquer 
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culto  religioso,  nem  tão  pouco  restringindo  a  liberdade  de  tri- 
buna e  de  imprensa,  ou  o  direito  que  tem  o  povo  de  reunir- 
so  pacificamente  e  dirigir  ao  governo  petições,  todas  as 
vezes  que  tenha  sofPrido  um  aggi*avo  qualquer.  E*  em  termos 
como  estes  que  deverão  ser  cansagrados  constitucionalmente 
os  direitos  e  liberdades  individnaes  e  sociaes.  De  outra  forma, 
acompanhados  como  geralmente  se  encontram  de  excepções, 
é  impossível  que  sejam  perfeitamente  garantidos.  E'  preciso 
attender-se  ainda  mais  que  é  do  livre  exercido  d*esses  di- 
reitos que  dependem  o  progresso  e  desenvolvimento  do  or- 
ganismo social;  conseguin temente,  toda  a  restricção  n'esse 
sentido  é  um  embaraço  creado  pelo  Estado  ao  processo  na- 
tural e  espontâneo  da  evolução.  Eis  porque  entendemos  que, 
na  organisaçâo  do  poder  federal,  é  de  summa  necessidade 
circumscrever-se  com  toda  a  clareza  e  precisão  a  orbita  legi- 
tima de  suas  attribuiçQes,  collocando-se  os  direitos  indivi- 
dnaes e  sociaes  acima  de  sua  influencia.  Só  d'esse  modo  será 
possível  organisar-se  um  governo  limitado  e  francamente 
aberto  á  todas  as  expansões  das  tendências  democráticas  da 
nação. 


CAPITULO  III 


ORGANISAÇlO  DOS  PODERES  lOCAES 


E'  bem  sabido  que  a  federação  caracterísa-se  por  uma 
dupla  ordem  de  governos,  sendo  um  geral  e  outros  parti- 
culares, mas  todos  independentes  em  sua  legitima  esphera 
de  acção.  E'  visto,  pois,  que,  alem  dos  principios  capitães 
que  devem  presidir  á  defínitiva  organisaçSo  do  poder  fe- 
deral, cumpre-nos  egualmente  estabelecer  em  termos  claros 
e  precisos  os  lineamentos  fundamentaes  da  organisaçâo  dos 
poderes  locaes.  Os  estados  particulares  deverão  occupar  no 
seio  da  união  federal  uma  posição  completamente  livre  e 
autonómica  na  gerência  de  seus  mais  íntimos  negócios, 
assim  como  os  municipios  deverão  occupar  no  seio  doestes 
um  logar  inteiramente  independente,  como  centros  de  uma 
certa  ordem  de  actividade  social  e  económica,  e  não  como 
simples  divisões  administrativas  ou  como  meros  prolonga* 
mentos  artificiaes  do  governo  central.  E'  preciso  que  todo 
o  systhema  politico  se  caracterise  por  uma  justa  distribuição 
das  forças  sociaes,  dando-se  á  cada  órgão  a  sua  funcção  na- 
tural e  mantendose  entre  elles  a  mais  perfeita  harmonia 
no  exercício  de  suas  legitimas  attribuiçoes.  E  isto  só  po- 
derá ser  conseguido,  si  cada  estado  em  particular  respeitar 
em  sua  constituição  os  principios  geraes  da  constituição 
federal. 

N^este  capitulo,  pois,  devíamos  esboçar,  ainda  que  muito 
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imperfeitamente,  eomo  o  fizemos  no  capitulo  anterior,  a 
organiRação  dos  poderes  locaes;  como,  porem,  já  se  tenha 
manifestado  o  modo  de  pensar  do  partido  republicano 
paulista,  á  respeito  de  assumpto  de  tanta  magnitude,  e 
como  n'esta  parte  do  nosso  trabalho  só  levamos  em  vista 
a  systhematisação  das  idéas  e  principios  propagados  n'este 
paíjE  pelos  adeptos  sinceros  da  pura  democracia,  abstemo- 
nos  de  semelhante  exposição  e  para  aqui  trasladamos  as 
bases  para  a  constituição  do  estado  de  São  Paulo,  taea 
como  foram  formuladas  pelos  membros  da  respectiva  coai- 
missão,  sem,  comtudo,  admittil-as  em  toda  a  sua  integridade, 
visto  se  acharem  em  alguns  pontos  em  desaccordo  com  as 
doutrinas  que  até  aqui  temos  expendido.    Eis  aqui  as 

BAZES     PARA     A     CONSTITUIÇÃO 


DO 

ESTJÍS.DO  DE   SAO   I>A.XJLO 

FORMULADAS   PELA   OOMMISSÃO  PERMANENTE 
DO  CONGRESSO  REPUBLICANO  £   SUBMETTIDAS   AO  ESTUDO  E 

APPROVACíÃO     DESTE 


TITULO  I 

ORGANISAÇlO  E  PODERES  DO  ESTADO 

«r  Art.  !.•  O  Estado  de  São  Paulo  compõe-se  do  terri- 
tório actual  da  provinda  de  São  Paulo,  emquanto  outra 
circumscripção  não  for  estabelecida  por  deliberação  com- 
petente legalmente  auctorisada. 

«  A  forma  de  governo  e  autonomia  politica  e  admi- 
nistrativa do   Estado   no   seio  4&    Federação  dos  Estados 
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Unidos  Brazileiros  ficam  estatuidas  de  accordo  com  as 
bazos  da  presente  Constituição. 

c  Art.  2.®  Cabe  a  governação  do  Estado  a  três  poderes 
distinctos:  —  o  Legislativo,  o  Executivo  e  o  Judiciário,  con- 
fiado cada  um  a  funccionarios  diversos,  que  não  poderão 
accumular  attribuiçQes,  quer  do  mesmo  poder,  quer  de 
outro. 

«  Todos  estes  poderes  são  delegações  do  Estado,  a 
cuja  fiscalisação  e  soberania  ficam  estrictamente  subordi- 
nados. 

TITULO  II 

CAPITULO  I 

Poder  legislativo 

«  Art.  3.*  O  poder  legislativo  é  confiado  a  uma  Ca- 
mará de  deputados  e  a  um  Senado,  que  coUectivamente  se 
denominam  —  Assembléa  Geral  dos  Estados — ,  funccionando 
separadamente,  mas  ao  mesmo  tempo  e  na  sede  do  go- 
verno. 

CAPITULO    II 

Camará  dos  deputados 

«  Art.  4.*  A  camará  dos  deputados  é  a  reunião  dos 
deputados  eleitos  pelos  municípios. 

c  Cada  município  elegerá  um  deputado. 

ff  Art.  5.^  Ninguém  pode  ser  eleito  deputado  sem  estar 
no  gozo  dos  direitos  politicos,  ter  pelo  menos  25  annos  de 
edade,  e  dois  de  residência  no  Estado. 

«  Art.  6.*  Compete  privativamente  á  camará  dos  de- 
putados. 

«  A  iniciativa  das  leis  sobre  impostos  e  força  pu- 
blica : 

c  Decretar  a  accusação  de  qualquer  dos  seus  membros, 
do  chefe  do  poder  executivo  e  respectivos   secretários,  dos 
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membros  do  tribunal  superior  e  tribunaes  de  comarcas,  nos 
crimes  e  faltas  commettidas  no  exercício  do  cargo. 

ff  Art.  7.*  O  mandato  de  deputado  durará  por  dois 
annoB,  contados  do  dia  da  eleição. 

CAPITULO    III 

Senado 

ff  Art.  8.*  O  senado  é  a  reuniSo  de  senadores  eleitos 
pelas  circumscripções  senatoriaes  do  Estado. 

ff  Cada  circumscripçSo  para  eleição  de  senador  com- 
põe-se  de  dois  municipios  designados  por  lei,  elegendo  cada 
circumscripção  um  senador,  mas  votando  o  eleitor  no  mu- 
nicípio de  sua  renidencia. 

ff  Se  o  numero  dos  municípios  do  Estado  for  ímpar,  o 
município  da  capital  constituirá  só  por  si  uma  circumscri- 
pção senatorial. 

ff  Art.  9.**  Ninguém  pode  ser  eleito  senador  sem  estar 
no  gozo  dos  direitos  políticos,  ter  pelo  menos  40  annos  de 
edade,  e  4  annos  de  residência  no  Estado. 

ff  Art.  10.  O  mandato  de  senador  durará  por  quatro 
annos,  a  contar  da  data  da  eleição. 

ff  Na  primeira  sessão  da  primeira  legislatura  os  sena- 
dores serão  divididos,  por  sorte,  em  duas  turmas,  sob  a 
classificação  de  primeira  e  segunda  turma,  devendo  a  pri- 
meira deixar  o  mandato  no  fim  do  segundo  anno  de  exer- 
cício, e  a  segunda  no  fim  do  quarto  anno,  procedendo-se 
d'ahi  em  deante  de  modo  que  a  metade  do  senado  seja 
regularmente  renovada  em  cada  biennio. 

ff  Na  divisão  por  sorte  da  primeira  legislatura,  se  o 
numero  dos  senadores  fôr  impar,  será  a  turma  menor  a 
escolhida  para  deixar  o  mandato  no  fim  do  biennio. 

ff  Art.  11.  Compete  privativamente  ao  senado. 

ff  Decretar  a  accusação  de  qualquer  de  seus  membros. 

ff  Julgar  dos  delictos  destes  e  de  todos  os  deputados  e 
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fnnccionarioB,  onja  accuBaçâo  íòr  decretada  pela  outra 
camará ; 

«  Annullar  as  leis  e  decisões  dos  poderes  municipaes 
quando  oífenderem  os  direitos  de  outros  municípios,  ou  as 
leis  e  Constituição  do  Estado; 

«  Eesolver  sobre  conflictos  entre  os  municípios,  desde 
que  haja  reclamação  por  parte  de  algum  dos  que  estive- 
rem envolvidos  na  questão. 

CAPITULO  IV 

Assembléa  Qeral 

«  Art,  12.  A  Assembléa  Geral  reunir-se-ha  de  pleno 
direito,  independentemente  de  convocação,  dois  mezes  de- 
pois da  eleição. 

c  § — As  sessões  serão  annuaes  e  durarão  60  dias. 

ff  § — Depois  de  verificados  os  poderes  de  metade  e 
mais  um  dos  membros  de  cada  uma  das  camarás  dar-se-ha 
a  installação  da  Assembléa  Geral,  reunidas  ambas  as  ca- 
marás sob  a  direcção  do  presidente  do  senado. 

«  § — Cada  uma  das  camarás  procederá  a  verificação 
dos  poderes  de  seus  membros. 

«  { — Para  haver  sessão  em  uma  e  outra  camará  é 
indispensável  a  presença  da  metade  e  mais  um  dos  res- 
pectivos membros  eleitos. 

ff  § — Em  uma  e  outi*a  camará  as  deliberações  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos  presentes. 

ff  §«-As  sessões  em  ambas  as  camarás  serão  publicas, 
podendo  entretanto  os  membros  de  cada  uma  deliberar 
que  haja  sessões  secretas  em  casos  extraordinários  e  por 
alto  motivo  de  ordem  social. 

ff  § — Os  debates  e  deliberações  das  duas  camarás  serão 
regularmente  publicados  pela  imprensa. 

ff  § — As  nomeações  dos    respectivos   presidentes,  vice- 
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proBídentes  e  Becretarios  das  oamaras,  veríficaçfio  dos  po- 
deres de  seus  membros,  jaramento  oa  affirmaçáo  de  bem 
servir,  e  policia  interna  se  executará  na  forma  de  seas 
regimentos. 

ff  Art.  13.  Os  projectos  de  lei  podem  ser  iniciados  em 
qualquer  das  camarás,  e  alterados  e  rejeitados  pela  outra ; 
s80|  porém,  de  inidatira  especial  da  camará  dos  deputados 
os  projectos  de  lei  sobre  fixaçSo  de  forças  e  decretaçSo  de 
impostos. 

ff  § — Os  projectos  de  lei  terSo  em  cada  camará  três 
discussões  em  dias  diversos. 

ff  S — ^No  caso  de  alteraçSo  ou  rejeiçSo  do  projecto  a 
camará  iniciadora  poderá  requerer  a  fusSo  das  duas  cama- 
rás para  nova  discussSo,  sendo  a  fusSo  obrigatória  e  a 
deliberação  tomada  por  maioria  dos  senadores  e  deputados 
presentes,  ficando  entendido  que  no  caso  de  nSo  compare- 
cimento da  camará  convidada,  terá  pleno  vigor  a  delibera- 
ção tomada  pela  outra,  dando-se  em  todo  caso  nova  dis- 
cussão do  projecto. 

ff  Art  14.  A  maioria  dos  eleitos  de  qualquer  das 
camarás  pôde  requerer  adiamento  ou  prorogaçSo  dos  tra- 
balhos das  Assembléas  Greraes,  devendo,  porém,  tal  medida 
ser  adoptada  perante  as  duas  camarás  reunidas  e  por  dois 
terços  de  votos  presentes. 

ff  Art.  16.  A  Assembléa  Geral  deve  reunir-se  em  sessSo 
extraordinária,  quando  convocada  pelo  chefe  do  poder 
executivo,  ou  convocada  por  dois  terços  da  camará  dos 
deputados,  ou  por  um  terço  dos  membros  do  senado. 

ff  § — O  pedido  de  convocação  por  parte  dos  deputados 
ou  senadores  será  dirigido  ao  presidente  do  senado,  na  sua 
falta  ao  presidente  da  camará,  e  na  falta  de  ambos  ao 
chefe  do  poder  executivo,  qualquer  dos  quaes  immediata- 
mente  deverá  tornar  effectiva  a  convocação. 

«  Art.  16.   Os  membros  de   cada   uma  das   camarás 
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perceberão  um  subsidio  diário,  contado  somente  pelas 
sessões  a  que  assistirem,  e  uma  ajuda  de  custo  de  ida 
e  voltai 

t  O  qiuintum  do  subsidio  e  ajuda  de  custo  será  deter- 
minado por  lei  especial  na  primeira  reunião  da  Assembléa 
Geral,  nSo  podendo  qualquer  augmento  ou  diminuição 
decretada  d'ahi  por  deante  ser  applicada  na  mesma  legis- 
latura. 

c  Art.  17.  Durante  o  exercicio  do  mandato  e  mais 
um  anno  depois  de  terminado,  o  deputado  ou  senador  não 
poderá  ser  nomeado  ou  eleito  por  qualquer  das  camarás 
ou  por  ambas  reunidas  para  algum  cargo  publico  que 
tenha  sido  creado  durante  a  legislatura,  ou  cujos  emolu- 
mentos tenham  sido  augmentados. 

«  Art.  18.  Os  deputados  e  senadores  são  invioláveis. 
Não  podem  em  tempo  algum  ser  accusados  ou  perseguidos 
em  razão  de  opiniões  emittidas  no  seio  da  Assembléa. 

ff  Outrosim  não  podem  ser  presos  durante  as  sessões 
da  camará  a  que  pertencem  sem  permissão  desta,  salvo  em 
flagrante  delicto  de  crime  inafiançavel. 

ff  Art.  19.  O  deputado  ou  senador  que  aceitar  qualquer 
outro  cargo  publico  perderá  o  mandato  legislativo. 

ff  Art.  20.  Compete  á  Assembléa  Geral : 

ff  §— Fazer  leis,  interpretal-as ,  suspendel-as  e  revo- 
gal-as ; 

ff  § — ^Yelar  na  guarda  da  Constituição  Federal,  na  do 
Estado  e  no  fiel  cumprimento  de  todas  as  leis  e  promover 
o  bem  geral  do  Estado  ; 

ff  § — ^Determinar  a  divisão  civil  e  judiciarias  do  Estado 
e  a  sede  do  governo ; 

ff  §-^Defirir  juramento  ou  receber  affirmação  de  bem 
servir  de  todos  os  funccionarios  de  sua  nomeação ; 

ff  § — Fixar  annualmente  as  despezas  do  Estado  e  de- 
cretar impostos  para  ellas  ; 
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ff  § — Determinar  os  casos  e  forma  de  desapropriação 
por  utilidade  do  Bstado  ou  do  Manicipio; 

ff  § — Crear  e  supprimir  os  empregos  do  Estado  e  fixar 
08  respectivos  ordenados; 

ff  § — ^Bepresentar  ao  Governo  e  Congresso  Federal 
contra  as  leis  geraes  o  de  outros  Estados  que  offenderem 
os  direitos  do  Estado; 

ff  § — ^Anctorisar  o  executivo  a  contrahir  empréstimos 
e  a  proceder  as  operações  financeiras,  quando  seja  neces- 
sário; 

ff  § — ^Determinar  a  organisação  e  attribuiçOes  das  dif- 
ferentes  repartições,  tribunaes  e  i\mccionario8  dos  poderes 
executivo  e  judiciário  e  seus  respectivos  vencimentos ; 

ff  § — Crear  a  guarda  civica,  e  determinar  sua  orga- 
nisaçSo  e  disciplina,  fixando  annualmente  o  quadro  da 
força; 

ff  § — ^Determinar  os  casos  e  forma  de  suspensão  provi- 
sória dos  membros  do  tribunal  superior  e  tribunaes  das 
comarcas,  e  nomeação  de  substitutos  interinos  pelo  chefe 
do  poder  executivo,  quando  isto  seja  indispensável  por 
urgente  motivo  de  perturbação  da  ordem  publica,  occor- 
rida  no  intervallo  das  sessões  da  Assembléa  Greral;  e  bem 
assim  08  casos  e  forma  de  suspensão  por  iguaes  motivos 
dos  juizes  de  município  e  juises  de  paz  até  que  sejam  estes 
julgados  pelos  respectivos  tribunaes; 

ff  § — Decretar  por  tempo  determinado  a  suspensão  de 
algumas  das  formalidades  que  garantem  a  liberdade  indi- 
vidual, nos  casos  de  rebellião  ou  invasão  do  inimigo,  se  o 
exigir  a  segurança  do  Estado. 

ff  Art.  21.  Compete   mais   á  Assembléa  Geral  legislar: 

ff  § — Sobre  a  instrucção  primaria  e  secundaria,  tendo 
por  base  os  principies  de  liberdade  de  ensino  para  a  ins* 
truoção  primaria,  não  podendo,  porém  esta  obrigatoriedade 
ser  imposta  aos   que  residirem  em  distancia  de  um  kilo. 
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metro,  pelo  menos,  fora  das  povoações,  oa  áqaeJles  que  resi- 
direm em  povoações  ou  districtos  onde  não  haja  escola 
gratuita  publica  ou  particular; 

«  §— -Sobre  obras  publicas,  estrada,  agricultura,  immi- 
graçSo,  commercio,  navegação  e  industria; 

ff  § — Sobre  prisões  e  penitenciaria,  casa  de  soccorros 
públicos,  bibliothecas,  museus  e  estabelecimentos  litterarios, 
scientificos,  artísticos  e  industriaes ; 

«  § — Sobre  a  administração  dos  bens  do  Estado,  ser- 
viço de  estatística,  cadastro  das  terras,  cathechese  e  civili- 
sação  dos  indígenas; 

ff  § — ^B  em  geral  sobre  todos  os  assumptos  de  interesse 
do  Estado,  que  nao  estiverem  prevenidos  na  alçada  da 
Confederação  Federal. 

ff  Art.  22.  Além  dos  casos  de  fusão  a  requerimento  de 
qualquer  das  camarás,  deverão  estas  fhnccionar  e  deliberar 
reunidas  para  o  seguinte : 

ff  § — ^Nomear  e  demíttir  o  chefe  do  poder  executivo, 
tendo  em  vista  o  bem  do  Estado  e  a  boa  marcha  dos 
negócios ; 

ff  §— Nomear  os  membros  do  tribunal  superior  e  dos 
tribunaes  de  comarcas; 

ff  §— Tomar  juramento  ou  afirmação  de  bem  servir  a 
todos  os  íhnccionarios  de  sua  nomeação. 

TITULO  III 

Poder  Executivo 

ff  Art.  23.  O  poder  executivo  é  confiado  a  um  funccio- 
nario  que  se  denominará  —  Chefe  do  Poder  Executivo  —  o 
qual  será  de  livre  nomeação  e  demissão  da  Assembléa 
QertA. 

ff  Para  esta  nomeação  e  demissão  é  indispensável  que 
estejam  presentes  as  maiorias  dos  eleitos  de  ambas  as 
camarás. 
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ff  Art.  24.  Compete  a  eete  fbnocionario : 

ff  §--Cumprir  e  fazer  cumprir  aa  leis  do  Betado  e 
deliberações  da  Âesembléa  Greral; 

ff  § — ^Nomear  e  demittir  secretários  de  Estado  que 
tenham  a  sea  cargo  as  repartições^^le  instracçSo  publica 
— finanças  —  agricultura,  immigraçfto  e  commercio  —  obras 
publicas  e  navegaçSo — justiça  e  segurança  publica  —  ou 
quaesquer  outras  que  sejam  creadas  por  lei,  cabendo  a  cada 
secretario  a  direcção  de  uma  dessas  repartições,  nSo  po- 
dendo, porém,  estas  exceder  o  numero  de  sete. 

ff  Estas  repartições  serão  organisadas  por  lei,  ficando 
a  nomeação,  demissão  e  fiscalisação  dos  seus  empregados 
sob  a  immediata  responsabilidade  dos  respectivos  secretá- 
rios e  do  Chefe  do  Poder  executivo. 

ff  §— Nomear  e  demittir  o  commandante  em  chefe, 
chefes  de  corpos  e  officiaes  da  guarda  civica. 

ff  § — Suspender  e  substituir  os  membros  do  tribunal 
superior  e  tribunaes  de  comarcas,  na  forma  do  art.  20. 

ff  § — ^Preencher  interinamente  os  cargos  judiciários  na 
forma  do  art.  33. 

ff  §-^Convocar  sessão  extraordinária  da  Assembléa 
Greral,  quando  em  casos  urgentes  julgar  necessário. 

ff  Art.  25.  O  Chefe  do  Poder  executivo  deverá,  três 
dias  depois  de  installada  a  Assembléa  Geral,  enviar  á  cada 
uma  das  camarás  relatório  circumstanciado  do  estado  dos 
negócios  públicos,  indicando  medidas  e  reformas  que  julgar 
convenientes. 

ff  Este  relatório  será  acompanhado  de  relatórios  espe- 
ciacs  dos  diversos  secretários  de  Estado. 

ff  Art.  26.  O  Chefe  do  Poder  executivo  deverá  pres- 
tar todas  as  informações  e  esclarecimentos  que  sobre 
negócios  do  Estado  forem  exigidos  por  qualquer  das 
camarás. 

ff  Art.  27.  No  caso  de  vaga   do  cargo  de  Chefe  do 
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Podor  executivo,  por  morte,  renuncia  ou  qualquer  outro 
motivo,  occorrida  no  intervallo  das  reuniões  da  Âssembléa 
Geral,  preencherá  interinamente  aquelle  cargo  o  presidente 
do  senado,  em  falta  deste  o  presidente  da  camará  dos 
deputados,  e  na  falta  de  um  e  outro  o  secretario  de  Estado 
que  na  occasião  fôr  designado  por  immediata  escolha  dos 
secretários  de  Estado  reunidos,  devendo  o  Chefe  do  exe- 
cutivo interino  tomar  posse  e  prestar  o  devido  juramento 
ou  affirmação  de  bem  servir  perante  o  Conselho  Municipal 
da  sede  do  governo,  e  em  acto  continuo  convocar  a  Âssem- 
bléa Geral  para  reunir-se  em  praso  breve. 

«  § — ^A  menos  que  alto  motivo  de  interesse  publico  o 
exija,  esta  convocação  extraordinária  da  Âssembléa  será 
dispensada,  se  por  virtude  da  lei  ou  de  convocação  anterior- 
mente feita  houver  ella  de  reunir-se  proximamente  no 
praso  máximo  de  dous  mezes. 

ff  § — No  caso  de  simples  impedimento  temporário  do 
Chefe  do  Poder  executivo,  por  designação  deste  qualquer 
dos  secretários  de  Estado  preencherá  suas  funcções. 

TITULO  IV 
Poder  Judiríarío 

ff  Art.  28.  O  Poder  Judiciário  é  independente.  Será 
composto  de  tribunaes,  juizes  e  jurados,  cuja  organisação, 
assim  no  civil  como  no  crime,  será  estabelecida  por  lei 
especial. 

ff  Art.  29.    Este  poder  compete: 

ff  § — A  um  tribunal  Superior  com  sede  na  capital  do 
Estado ; 

ff  § — ^A  Tribunaes  de  Comarca,  ficando  o  Estado  divi- 
dido em  12  Comarcas,  emquanto  por  lei  não  íbr  alterado 
este  numero; 

ff  § — ^A  Juizes  Municipaes,  devendo  haver  pelo  menos 
um  em  cada  municipio; 
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c  § — B  a  Juizes  de  Paz,  devendo  haver  um  em  cada 
distrieto ; 

«  § — ^As  cidades,  villas  e  fregaezias  serSo  organisadas 
em — disMcto8  de  Paz — ;  em  todo  caso,  porém,  haverá  nm 
Juiz  de  Paz  para  cada  agglomeração  raral  de  50  habitantes 
pelo  menos. 

c  Art.  30.  Janto  ao  tribunal  superior  haverá  um 
Advogado  Oeral  da  Justiça,  nomeado  pelo  mesmo  tribunal, 
e  junto  aos  tribunaes  de  comarca,  e  juizes  de  municipio 
outros  tantos  advogados  da  justiça,  uns  e  outros  de  no- 
meação dos  tribunaes  de  comarca. 

«  Art.  31.  Todos  os  crimes  serSo  julgados  nos  res- 
pectivos municipios  perante  o  tribunal  do  jury,  presidido 
este  pelo  juiz  do  municipio,  o  qual  só  se  limitará  a  applicar 
a  lei,  sem  o  direito  de  appelIaçSo. 

ff  Art.  32.  Os  membros  do  tribunal  superior  e  tribu- 
naes de  comarca  serão  nomeados  peia  Assembléa  Geral  do 
Bstado,  e  os  juizes  de  municipio  e  de  paz  serão  eleitos  por 
voto  popular  em  suas  respectivas  circumscripções. 

cr  Os  membros  do  tribunal  superior  terão  exercicio 
por  12  annos,  os  dos  tribunaes  de  comarca  por  8  annos, 
e  os  juizes  de  municipio  e  de  paz  por  4  annos,  podendo 
todos  elles  ser  reconduzidos  ou  reeleitos  no  fim  do  prazo. 

ff  Qualquer  destes  juizes  só  poderá  ser  demittido  do 
cargo,  durante  o  exercicio  de  suas  funcções,  por  sentença 
condemnatoria,  ou  reconhecimento  de  incapacidade  decla- 
rada, na  forma  em  que  a  lei  determinar. 

ff  Art.  33.  No  caso  de  vaga  nos  tribunaes  superior  e 
de  comarca,  não  estando  reunida  a  Assembléa  G^ral,  ou 
no  caso  de  impedimento  temporário  de  qualquer  membro 
daquelles  tribunaes,  dar-se-ha  preenchimento  interino  por 
nomeação  do  Chefe  do  Poder  execativo. 

ff  Art.  34.   Os  juizes  de  municipio  e  de  distrieto  serão 
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jalgados  perante  ob  tribunaes  de  comarca,  pelos  crunee 
commettidoB  no  exercício  de  suas  attribaições. 

«  Art.  35.  A  competência  e  attribuiç5es  dos  tribnnaes, 
juizes  e  advogados  de  justiça,  suas  obrigações  -e  vencimentos, 
recursos  e  formulas  de  processo  serão  determinados  por  lei. 

«  Art.  36.  Os  membros  dos  tribunaes  superior  e  de 
comarca  e  os  juizes  de  municipio  são  absolutamente  incom- 
patíveis para  qualquer  outro  cargo  de  nomeação  do  governo 
ou  eleição  popular,  estendendo-se  esta  incompatibilidade  até 
um  anno  depois  de  haver  o  juiz  por  qualquer  motivo  dei- 
xado o  exercício  do  cargo. 

TITULO  V 

Municípios  e  sua  organisação 

ff  Art.  37.  O  Municipio  é  a  ciroumscripção  territorial 
que  actualmente  existe  com  esse  nome,  emquanto  outra 
organisação  não  se  lhe  der  por  lei. 

ff  Em  cada  Municipio  haverá  um  Conselho  e  um  Poder 
Executivo  Municipal. 

ff  Art.  38.  O  Conselho  Municipal  constará  de  7  a  21 
membros,  devendo  o  numero  ser  determinado  por  lei  sob 
a  base  da  população. 

ff  Eâte  Conselho  será  eleito  por  4  annos,  pelo  systema 
eleitoral  que  a  cada  municipio  parecer  melhor,  com  tanto 
que  seja  sempre  considerado  votante  todo  cidadão  activo, 
maior  de  21  annos,  nas  mesmas  condições  estabelecidas 
para  as  eleições  do  Estado. 

ff  Art  39.  O  Poder  Executivo  Municipal  será  con- 
fiado a  uma  ou  mais  pessoas,  por  eleição  ou  nomeação, 
conforme  determinar  o  Municipio  por  deliberação  do  seu 
Conselho. 

ff  Art.  40.  A  estes  poderes  municipaes,  ou  a  qualquer 
delles  compete   nomear,   fiscalisar   e    demittir   quaesqu^ 
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outros  fanccionarios  indispensaTeia  á  administração  do 
Manicipio,  regalar  suas  attriboições  e  marcar-Ihes  venci- 
mentos. 

«  Art.  41.  O  Conselho  Manicipal  organisará  seu  regimen 
de  trabalhos,  sessões,  discossões  e  deliberações. 

«  Nomeará  egualmente  sen  presidente,  marcando  as 
respectivas  attribuiçQes  e  prazo  de  exercicio. 

c  Art.  42.   E'  da  attribaiçSo   do  Conselho  Municipal: 

ff  § — Organisar  o  respectivo  Estatuto  Municipal; 

ff  § — ^Legislar  por  meio  de  Posturas  sobre  estradas, 
ruas,  jardins,  logradouro  publico,  mercados,  abastecimento 
d'agoa,  obras  de  irrigaçSo,  incêndios,  iliuminação,  instruo- 
çSo  publica,  bibliothecas  populares,  hospitaes,  hygiene  e 
sande  publica,  embellezamento  e  regularidade  das  povoações, 
cemitérios,  e  sobre  todos  os  serviços  e  obras  de  peculiar 
interesse  do  Município; 

ff  § — ^Fizar  a  despeza  municipal  e  decretar  impostos 
para  ella; 

ff  § — Crear  e  organisar  uma  guarda  municipal  exclu- 
sivamente destinada  a  auxiliar  os  poderes  do  Município 
no  exercicio  de  suas  attribuiçQes  e  cumprimento  de  suas 
leis; 

ff  § — Decretar  desapropriações  por  utilidade  municipal, 
de  harmonia  com  os  casos  e  forma  determinados  por  lei  do 
Estado. 

ff  Art.  43.  Quando  as  leis  e  decisões  dos  poderes  mu- 
nicipaes  offenderem  os  direitos  de  outro  Município,  ou  as 
leis  e  Constituição  do  Estado  serão  annuUadas  por  acto  da 
Assembléa  Geral,  na  forma  determinada  pelo  art.  11. 

ff  Art.  44.  Os  poderes  municipaes  poderão  nomear  um 
ou  mais  agentes  incumbidos  de  prestar  todas  as  infor- 
mações e  auxilies  aos  immigrantes  que  o  quizerem,  no 
intuito  de  guial-os  em  estabelecimento  e  garantir  seus  di- 
reitos. 
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TITULO  VI 

Meiçõea 


c  Art.  45.  ÂB  nomeações  doB  deputados  e  senadores 
para  a  Assemblóa  Geral  do  Estado,  membros  dos  poderes 
municípaes,  jaizes  de  manieipio  e  de  paz  serSo  feitas  por 
eleição  directa. 

«  Art.  46.  Terá  o  direito  de  votar  nestas  eleições  todo 
o  cidadão  maior  de  21  annos,  no  gozo  dos  direitos  políticos, 
que  esteja  residindo  um  anno  pelo  menos  no  lugar  da 
eleição. 

«  Podem  sor  votados  todos  os  que  podem  votar,  guar- 
dadas, porém,  as  restricções  exigidas  para  o  mandato  de 
deputado  e  senador  e  outras  que  decorrem  de  preceitos  de 
incompatibilidade  estatuídos  nesta  constituição. 

«  Art.  47.  Um  mez  antes  e  um  mez  depois  do  dia 
marcado  para  a  eleição  o  votante  não  poderá  ser  preso, 
salvo  o  caso  de  flagrante  delicto  inafiançavel. 

c  Art.  48.  A  eleição  para  deputados  e  senadores  será 
feita  em  um  mesmo  dia,  de  dois  em  dois  annos. 

ff  Também  effectuar-se  hão  em  um  mesmo  dia  as  elei- 
ções para  os  poderes  municipaes,  juizes  de  município  e  de 
paz,  de  4  em  4  annos. 

ff  Bm  todas  as  eleições  cada  cidadão  votará  no  muni- 
cípio ou  districto  de  sua  residência* 

ff  Uma  lei  especial  determinará  o  modo  de  se  proceder 
á  qualificação  de  votantes  e  o  processo  eleitoral* 

ff  Art»  49.  No  caso  de  vaga  por  morte,  renuncia  ou 
inhabilitação  de  qualquer  dos  funcclonarios  de  eleição  po- 
pular, a  respectiva  circnmscripção  senatorial,  o  município 
ou  districto  elegerá  outro  para  completar  o  praso  do  man- 
dato interrompido. 
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TITULO  yn 

Guarda  Civica 

.  t  Ari.  60.  Haverá  no  Estado  uma  Gruarda  Civica,  cuja 
organiaagSo  e  serviçoe  serão  determinadoB  por  lei. 

c  Para  a  organisação  e  conservação  desta  núlicia  nSo 
se  empregará  o  recratamento  forçado  nem  a  rigorosa  dis- 
ciplina do  exercito  até  aqui  mantido  no  paiz. 

«  O  commandante  em  chefe,  chefe  de  corpos  e  officiaes 
da  Guarda  Civica,  serão  de  nomeação  e  demissão  do  Poder 
Executivo. 

TITULO   VIII 
Beforma  da  Constituição 

«  Art.  61.  A  presente  Constituição,  qnando  a  expe- 
riência aconselhar,  poderá  ser  reformada  em  nm  ou  mais 
artigos. 

«  Para  esse  iSm,  em  qualquer  sessão,  a  maioria  de 
qualquer  das  camarás  poderá  apresentar  proposta  com 
indicação  do  artigo  ou  artigos  a  reformar,  exigindo  ao 
mesmo  tempo  a  Aisão  das  duas   camarás  para  deliberar. 

ff  A  Assembléa  Geral  assim  reunida  discutirá  a  reforma, 
que  será  convertida  em  lei  do  Estado,  desde  que  f5r  appro- 
vada  por  dous  terços  de  votos  dos  deputados  e  senadores 
presentes. 

TITULO  IX 

Disposições  Geraes 

«  Art.  62.  Nem  uma  lei  será  estabelecida  sem  utilidade 
publica. 

ff  A  lei  é  igual  para  todos,  quer  premeie,  quer  castigue. 
Sua  disposição  não  terá  effeito  retroactivo. 

ff  §  —  Ninguém  será  isento  de  contribuir  para  as  des- 
pezas  publicas  na  forma  determinada  por  lei.    Ninguém 
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entretanto  será  obrigado  a  pagar  impostos  que  não    sejam 
votados  por  lei  annual  pelo  poder  competente. 

«  § — Fica  estabelecida  em  sua  plenitude  a  liberdade 
religiosa,  sob  a  base  da  absoluta  separação  e  independência 
entre  os  poderes  temporal  e  espiritual. 

«  Gabe  entretanto  ao  Estado  reprimir  quaesquer  vio- 
lências ou  abusos  contra  seus  direitos. 

<c  §  —  O  direito  de  propriedade  ó  garantido  em  toda  a 
sua  plenitude,  salvo  o  caso  de  desapropriação  por  utilidade 
publica  ou  municipal,  com  prévia  indemnisação. 

c  § — A  divida  publica  ficará  garantida. 

«  §  —  B*  plenamente  garantido  o  direito  de  reunião  e 
de  associação,  sem  prejuizo  da  repressão  dos  abusos  com- 
mettidoB  no  exercício  deste  direito. 

«  § — E'  livre  a  todos  o  direito  de  petição. 

«  § — Nenhum  género  de  trabalho,  cultura,  industria 
ou  commercio,  pode  ser  prohibido  uma  vez  que  se  não 
opponha  aos  bons  costumes,  segurança  e  saúde  publica. 

c  §  —  Fica  estabelecida  a  liberdade  de  ensino  em  todos 
os  gráos. 

ff  §-^0  Estado  garante  instrucção  primaria  gratuita  a 
todos. 

ff  §  —  Os  poderes  do  Estado  não  podem  suspender  as 
garantias  dos  direitos  individuaes,  salvo  nos  casos  de  re- 
bellião  ou  invasão  de  inimigos,  por  tempo  determinado,  e 
por  expressa  deliberação  da  Assembléa  Geral,  quando  assim 
o  exija  a  segurança  do  Estado. 

ff  §  —  Os  funccionarios  e  empregados  públicos  são  stricta- 
mente  responsáveis  pelos  abusos  e  omissões  praticados  no 
exorcicio  de  suas  funcções. 

ff  § —  Ficam  abolidos  todos  os  privilégios  que  não  forem 
essencial  e  inteiramente  ligados  aos  cargos  por  utilidade 
publica. 
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«  § — Ob  inventores  terSo  a  propriedade  de  suas  des- 
cobertas oa  producçQes. 

c  § — O  segredo  das  cartas  é  inviolável. 

TITULO  X 

Oarantias  dos  direitos  dos  cidadãos  e  fiabitantes 

do  Estado 

ff  Art.  53.  Nem  uma  pessoa  será  obrigada  a  fazer  ou 
deixar  de  fazer  alguma  cousa,  senão  em  virtude  da  lei. 

ff  § — Todos  podem  communicar  seus  pensamentos  por 
palavras  ou  escriptos  e  publica-los  pela  imprensa,  sem  de- 
pendência de  censora,  com  tanto  que  hajam  de  responder 
pelos  abusos  que  commetterem  no  exercício  deste  direito, 
nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar.' 

ff  § — Ninguém,  por  motivo  de  religião,  pode  ser  perse- 
guido, nem  inhibido  de  exercer  qualquer  cargo  de  nomeação 
dos  poderes  públicos  ou  de  eleição  popular  neste  Estado. 

ff  § —  Qualquer  pode  conservar-se  ou  sabir  deste  Estado 
como  lhe  convenha,  levando  consigo  seus  bens,  guardadas 
as  excepções  exaradas  em  lei. 

ff  § —  Toda  a  pessoa  tem  em  sua  casa  um  asylo  invio- 
lável. De  noite  não  se  poderá  entrar  nella  senão  por 
consentimento  do  dono,  ou  para  defender  de  incêndio  ou 
innundação;de  dia  só  será  franqueada  a  entrada  nos  casos 
e  pela  forma  que  a  lei  determinar. 

ff  § — Ninguém  poderá  ser  preso  sem  culpa  formada,  ex- 
cepto no  caso  de  flagrante  delicto  e  de  ter  sido  a  ordem 
expedida  pela  auctoridade  competente,  em  virtude  de  depoi- 
mentos de  duas  testemunhas,  dos  quaes  conste  a  existência 
do  crime,  e  com  as  formalidades  prescriptas  por  lei.  Se  a 
prisão  for  arbitraria  o  juiz  que  a  ordenou  será  punido.  O  que 
fica  disposto  acerca  da  prisão  não  comprehende  as  orde- 
nanças de  disciplina  militar. 
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«  §^Em  todos  os  casos  de  prisSo  o  juiz  que  a  ordenar, 
em  nma  nota  por  elle  assignada  fará  constar  ao  preso  o 
motivo  da  prisão,  os  nomes  dos  accusados  e  das  testemunhas. 

ff  § — Ainda  com  culpa  formada  ninguém  será  levado 
á  prisSo  ou  nella  conservado  desde  que  preste  fiança  nas 
condições  que  a  lei  admittir. 

cr  § — Nos  crimes  que  não  tiverem  maior  pena  que  a 
de  seis  mezes  de  prisão  ou  desterro  para  fora  da  comarca 
poderá  o  réo  livrar-se  ^olto. 

c  § — Ninguém  será  sentenciado  senão  pela  autoridade 
competente  em  virtude  de  lei  anterior  e  na  forma  por  ella 
prescripta. 

ff  § — E'  mantido  em  sua  plenitude  o  direito  de  ffabeas- 
corpus. 

ff  § — Nem  uma  autoridade  poderá  avocar  causas  pen- 
dentes, susta-las,  ou  fazer  reviver  processos  findos. 

ff  § — Todo  cidadão  pôde  ser  admittido  aos  cargos  pú- 
blicos, civis,  politicos  e  militares,  sem  outra  diíferença  que 
não  seja  a  de  seus  talentos  e  virtudes. 
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CAPITULO  lY 


PROGRAMIÍA  A  SEGUIR 


Depois  da  grande  generalisaçflo  soientiílca  e  philosophiea 
operada  neste  secnlo  por  Augusto  Comte,  uma  nova  luz 
derramou-se  sobre  a  historia  e  um  novo  critério  se  esta- 
beleceu para  a  interpretação  dos  phenomenos  sociaes.  O 
providencialismo  antigo,  tfto  arraigado  nas  consciências  e 
tão  frequentemente  invocado  até  para  a  explicação  de  acci- 
dentes  puramente  naturaes,  teve  de  ser  banido  completa- 
mente do  dominio  da  historia,  depois  da  profunda  systhe- 
matisaçSo  do  saber  humano  positivo'  em  um  corpo  perfeito 
de  doutrinas  philosophicas.  Foi  assim  que  a  doutrina  com- 
teana,  abrangendo  em  sua  esphera  a  totalidade  dos  pheno- 
menos cognosciveis,  inorgânicos  ou  orgânicos,  physicos  ou 
moraes,  individuaes  ou  sociaes,  veio  a  estabelecer  a  neces- 
sidade de  restringir-se  a  especulação  philosophiea  esclusi- 
vãmente  ao  dominio  da  realidade  scientifica  e  armar  soli- 
damente as  regras  do  verdadeiro  methodo  histórico,  por 
meio  do  reconhecimento  immediato  das  leis  geraes  da 
sociologia. 

Desde  então  foi  necessário  que,  na  interpretação  phi- 
losophiea dos  factos  sujeitos  intimamente  ao  dominio  da 
observação  e  da  experiência,  se  respeitasse  rigorosamente 
»  lei  invariável  da  complicação  oressente  e  da  generalidade 
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decrescente  dos  phenomenos,  para  se  poder  seguramente 
chegar  á  ama  conclusão  scientifica  e  positiva^  única  com- 
pativel  com  a  verdadeira  e  pura  actividade  especulativa 
do  entendimento  humano.  A  biologia  constituio-se  um  pre- 
parativo indispensável  para  a  san  comprehensSo  dos  phe- 
nomenos  sociaes  e  a  historia  tomou-se  uma  sciencia.  As 
mutações  necessárias  do  corpo  politico,  segundo  a  formula 
genérica  do  progresso,  bem  como  a  lei  constante  e  imma- 
nente  da  evolução,  que  preside  ao  desenvolvimento  perenne 
da  humanidade,  na  sequencia  dos  tempos,  só  foram  scien- 
tificamente  reconhecidas  com  a  constituição  da  doutrina 
positiva,  depois  que  se  firmou  de  modo  incontestável  em 
biologia  o  processo  inteiro  da  evolução  orgânica.  Sem  esse 
trabalho  preliminar  competentemente  executado,  não  seria 
mesmo  possível  com  bom  êxito  tentar-se  uma  generalisaçãò 
qualquer  n'esse  sentido. 

Todos  aquelles,  portanto,  que  seguem  hoje  a  philoso- 
phia  comteana  não  podem  de  modo  algum  prescindir  dos 
recursos  fornecidos  pelas  sciencias  biológicas,  na  apreciação 
dos  phenomenos  sociaes.  Evidentemente  assim  entendeu 
Augusto  Comte,  ao  estabelecer  a  sua  &mosa  gerarchia 
scientifica.  Como  observa  Spencer,  «  elle  vio  claramente  que 
os  &ctos  que  se  reproduzem  no  seio  das  sociedades  são 
da  mesma  ordem  d'aquelles  que  se  apresentam  nos  grupos 
de  animaes  de  espécies  inferiores ;  e  que,  tanto  em  um  como 
em  outro  caso,  os  indivíduos  devem  ser  bem  estudados, 
para  que  o  agrupamento  possa  ser  bem  entendido.  Foi  por 
isso  que  coUocou  a  biologia  antes  da  sociologia,  em  sua 
classificação  das  sciencias.  Elle  considerava  a  preparação 
biológica  necessária  para  o  estudo  da  sociologia,  não  somente 
porque  os  phenomenos  da  vida  collectiva,  originados  pelos 
da  vida  individual,  só  podem  sor  perfeitamente  coorde- 
nados, depois  de  haverem  sido  os  phenomenos  da  vida  in- 
dividual; mas   também  porque  os  methodos  dè  indagação 
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de  qae  usa  a  biologia  são  exactamente  os  mesmos  que  devem 
ser  empregados  em  sociologia.  » 

Ora,  um  dos  factos  que  os  phenomenos  biológicos  nos 
attestam  exuberantemente  é  que  é  do  exercício  constante 
e  continuo  das  partes  que  provem  invariavelmente  o  seu 
crescimento  e  a  forma  que  as  caracterisa.  D'aqui  se  deduz 
necessariamente  que  o  desenvolvimento  do  órgão  está  na  rasão 
directa  da  funcçâo.  Esta  lei,  assim  genericamente  formulada, 
nos  é  fornecida  pelas  sciencias  biológicas.  Ninguém  ignora 
certamente  que  o  marinheiro  tem  aquella  extensão  estraor- 
dinaria  de  vista,  unicamente  por  causa  do  exercicio  constante 
que  faz  de  seus  órgãos  visuaes,  em  uma  circumferencia 
muito  mais  dilatada  do  que  é  possível  á  um  observador 
terrestre.  O  próprio  Darwin,  reconhecendo  que  se  encontram 
perfeitamente  desenvolvidos,  em  indivíduos  de  um  sexo,  or- 
gãos  que  existem  completamente  atrophiados  em  indivíduos 
de  outro  sexo,  estabeleceu  a  sua  celebre  lei  do  uso  e  desuso 
das  partes,  que  outra  cousa  não  é  sinão  uma  applicação 
particular  da  lei  geral  acima  enunciada. 

Transplantando-se  para  o  dominio  da  sociologia  este  prin- 
cipio, de  natureza  puramente  biológica,  e  applicando-se-o 
directamente  aos  phenomenos  sociaes,  vê-se  que  uma  nova 
luz  se  derrama  sobre  a  verdadeira  maneira  de  interpretar-so 
o  desenvolvimento  das  instituições  humanas;  pois,  sendo 
estas  consideradas,  não  como  filhas  exclusivas  da  vontade 
individual,  mas  sim  como  productos  naturaes  e  espontâneos 
da  consciência  coUectiva  e  destinadas  á  satisfação  das  ne- 
cessidades mais  urgentemente  experimentadas  pelo  grande 
corpo  social,  é  evidente  que,  na  qualidade  de  órgãos  revê* 
ladores  d'essa  mesmas  necessidades,  hão  de  variar  e  mo- 
deficar-se  successivamente,  na  medida  das  funções  que 
tiverem  de  preencher  no  condicionamento  geral  da  acti- 
vidade social.  A  familia,  a  propriedade,  o  estado,  a  egreja, 
a  arte  e  a  industiía,  considerados  como  outros    tantos  or- 
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gãoB  destinados  á  receber  e  concentrar  òm  seu  seio  as  forças 
immanentes  do  corpo  politico,  certamente  que  nao  poderão 
conservar-se  immoveis  e  refractários  á  todo  o  desenvolvi- 
mento, desde  que  cresçam  e  compliquem-se  as  nescessidades 
publicas.  B  como  o  desenvolvimento  do  orgSo  deve  variar 
sempre   na  rasSo  directa  da  funcção,  é   evidente  qne,  mo- 
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dificando-se  esta  com  os  progressos  da  civilisaçSo,  necessa- 
riamente deverá  também  operar-se  n^aqnelle  uma  alteraçfio 
correspondente.  D'aqui  se  infere  naturalmente  que,  todas 
as  vezes  que  um  dado  organismo  nSo  encontrar^  da  parte 
das  condições  artificiaes  de  sua  existência,  a  possibilidade 
de  modificar-se,  para  adaptar-se  espontaneamente  i  funcçSo 
que  é  chamado  a  preencher,  essa  modificação  se  fará  brus- 
camente, por  meios  violentos  e  grandes  commoçõesi  apesar 
dos  obstáculos  existentes,  si  por  ventura  ella  fôr  energica- 
mente reclamada  pelas  necessidades  publicas. 

Ora,  as  instituições  govemamentaes,  assim  consideradas 
como  órgãos  especiaes,  nascidos  dos  costumes,  dos  hábitos 
e  instinctos  de  um  povo,  e  destinadas  a  manter  a  ordem 
ao  lado  do  progresso  no  seio  do  organismo  social,  forne- 
cendo ás  forças  estáticas  e  dynamicas  que  o  animam  as  con- 
dições precisas  ao  seu  pleno  desenvolvimento,  evidente- 
mente não  podem  furtar-se  á  acção  enérgica  da  lei  geral 
da  modifícabilidade,  á  que  obedecem  invariavelmente  as  ins- 
tituições humanas.  As  differentes  formas  de  governo  que 
até  o  presente  tem  apparecido,  passando  o  Estado  pelas 
três  phazes  distinctas  que  já  em  outro  logar  analyzamos, 
são  uma  confirmação  brilhante  da  lei  biológica  que  acima 
deixamos  enunciada.  O  Estado,  como  um  verdadeiro  orgao 
destinado  á  regular  o  funcionamento  geral  do  organismo 
social,  tem  sempre  evoluído  na  mesma  proporção  em  que 
tem  se  augmentado  a  energia  do  corpo  social  Prevalecendo, 
portanto,  em  relação  ás  instituições  govemamentaes,  a 
mesma  lei  de  que  o  desenvolvimento  do  órgão  está   na  rasão 
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directa  da  funcção,  claro  está  que,  apparecendo  com  o  tempo 
novas  necessidades  á  satisfazer-se  no  seio  das  sociedades  e 
reqaerendo-se,  consegaintemente,  dos  órgãos  govemamentaes 
outras  AincçQes,  terão  elles  necessariamente  de  modificar-se, 
no  sentido  de  fornecer  á  actividtvde  politica  dos  povos 
largos  canaes  por  onde  possa  livremente  circular. 

De  duas  maneiras,  porém,  pôde  operar-se  essa  modifi- 
cação: ou  natural  e  espontaneamente,  como  um  resultado 
inevitável  da  evolução  geral  da  sociedade,  desde  que  sejam 
as  tendências  reformistas  auxiliadas  e  coadjuvadas  energi- 
camente pelas  classes  dirigentes;  ou  repentina  e  brusca- 
mente, desde  que  os  homens  de  estado,  ou  por  ignorância 
da  marcha  geral  dos  acontecimentos,  ou  propositalmente,  se 
opponham  á  realisação  das  reformas  mais  urgentemente 
reclamadas  pela  consciência  publica.  No  primeiro  caso,  é  o 
processo  da  evolução  que  se  opera  natural  e  espontaneamente, 
produzindo  pacificamente  e  sem  quebra  da  ordem  todas  as 
suas  legitimas  consequências ;  no  segundo^  é  esse  mesmo  pro- 
cesso interrompido  pelas  tendências  conservadoras  do  poder 
politico  que  crèa  no  seio  do  organismo  social  uma  extraordi- 
nária concentração  de  forças,  que,  em  suas  súbitas  expanç5es, 
produzem  as  revoluções.  Si  por  ventura  os  estadistas,  in- 
fluenciados directa  ou  indirectamente  pela  mentalidade  da 
epocha  em  que  vivem,  seguem  a  corrente  das  idéas  domi- 
nantes e  dirigem  convenientemente  as  forças  progressivas 
da  sociedade,  em  vista  da  realisação  de  uma  reforma  qual- 
quer, religiosa,  politica  ou  social,  instantemente  reclamada 
pelo  caminhar  da  civilisação,  não  ha  duvida  que  acom- 
panham a  evolução  social  e  são,  conseguiu  temente,  verda- 
deiros opportunistas.  Somerset  e  Warwich,  na  Inglaterra ; 
Aranda  e  Florida  Blanca,  na  Hespanha ;  e  o  marquez  de 
Pombal,  em  Portugal,  evidentemente  praticaram  a  politica 
do  opportunismo,  quando  se  esforçaram  por  introduzir  em 
seus  respectivos  paizes  as  reformas  que  mais  se  adequavam 
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ao  estado  de  civilisação  de  sou  tempo.  Da  mesma  forma,  a 
politica  de  Cavoar    e  Mazini,   na    Itália;    e  a  de  Thiers  e 
Gambetta,  cm  França,  nao  merece    outra    qualificação.   Si, 
porém,  08  encarregados  da  funcção  governamental  se  obsti- 
nam em  combater  as  tendências  do  espirito  publico,  oppondo- 
se  tenazmente  á  satisfação  das  reformas  mais  urgentemente 
exigidas  pela  própria  sociedade  em  que  vivem,  começa  então 
a  accumulação    dos    descontentamentos   e   desgostos,    que, 
ajudados  pelo  crescimento    constante  das  necessidades   pu- 
blicas,   desabam    repentinamente,    como    uma   tempestade 
violenta,  sobre  o  organismo  politico  e  produzem  essas  grandes 
crises  sociaes  que    se   denominam  revoluções.    O   immenso 
vulcão  de  89,    que  rebentou  de  súbito   no  solo   da  FrançA 
e  que  em  suas  convulsões  abalou  a  Europa  inteira,  foi  uma 
consequência  lógica  e  necessária    da  politica  retrograda  da 
monarchia  íranceza,  que  não  queria  abrir  mão  de  uma  única 
das  liberdades  reclamadas  pelo  povo. 

A  evolução  ou  a  revolução  são,  pois,  os  únicos  meios 
que  nos  aponta  a  historia,  para  a  realisação  de  uma  reforma 
qualquer.  A  doutrina  positiva,  porém,  por  sua  indole  emi- 
nentemente orgânica,  attendendo  principalmente  á  distri- 
buição constante  e  sempre  crescente  das  nações  scientificas, 
não  pode  deixar  de  reconhecer  que  o  progresso  moderno 
tende  a  seguir  a  marcha  da  evolução  social.  O  período 
revolucionário  ou  metaphysico,  si  já  não  está  do  todo  ter- 
minado, ao  menos  caminha  sensivelmente  para  o  seu  com- 
pleto desapparecimento,  á  medida  que  se  espalham  e  se 
divulgam  cada  vez  mais  as  sciencias  positivas.  A  politica 
scientifíca,  aquella  que  virá  ainda  a  vigorar  exclusivamente 
no  futuro  e  que  de  dia  para  dia  vai  se  firmando  mais  lar- 
gamente no  dominio  das  consciências  esclarecidas,  por  isso 
mesmo  que  se  deduz  da  philosophia  positiva,  tende  a  apagar 
cada  vez  mais  o  ardor  revolucionário  e  a  disciplinar  as 
intelligcncias  na  justa  apreciação   dos  phenomenos  sociaes. 
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O  empirismo  que  ainda  caracterísa  a  maior  parte  dos  ho- 
mens de  estado,  e  que  é  a  causa  principal  da  má  adminis- 
tração dos  negócios  públicos,  pela  simples  razão  de  restringir 
a  acção  do  estadista  á  interesses  puramente  occasionaes  e 
particulares,  tende  necessariamente  a  ser  eliminado  pelos 
verdadeiros  principies  da  sciencia  social.  Todavia,  é  forçoso 
confessar  que  os  partidos  politicos,  tanto  em  sua  organisação 
fundamental,  como  em  seu  modo  de  operar,  em  relação  ás 
questões  de  maior  alcance  para  a  sociedade,  resentem-se 
ainda  de  vicios  muito  graves  que  difficultam  grandemente 
o  desenvolvimento  normal  e  harmónico  das  forças  progres- 
sivas do  organismo  social.  Entretanto,  não  se  pode  negar 
que  o  alargamento  da  educação  scientifica,  que  se  opera  quo- 
tidianamente com  velocidade  admirável,  vai  pouco  á  pouco 
minando  o  antigo  methodo  irracional  da  arte  de  governar. 
Isto  quer  simplesmente  dizer  que  as  doutrinas  positivas  vão 
gradualmente  se  apoderando  das  consciências  e  que  os  pro- 
blemas sociaes  tendem  sempre  a  ser  resolvidos  de  uma 
forma  mais  scientifica. 

Aceita  esta  doutrina,  é  fácil  determinar-se  a  condacta 
que  deverá  seguir  o  partido  republicano  brazileiro,  para  a 
consecussão  do  seu  grande  desideratum.  Como  já  tem  solem- 
nemente  affirmado  por  seus  actos,  «elle  não  procura  fazer 
da  revolução  a  corrente  impetuosa  que  lho  dè  a  victoria. 
Prefere  ser  uma  força  do  grande  Tactor  moral  e  esperar  da 
evolução  o  advento  da  Republica.  Não  se  engana,  porque  a 
democracia  é  presentemente  uma  força  que  subjuga  os  ânimos 
mais  prevenidos  contra  ella.  Bespeitam-na  e  isto  basta  para 
que  a  sua  forma  pratica — a  Bepublica  —  venha  a  ser  uma 
realidade.  Com  a  verdadeira  previsão  que  os  acontecimentos 
da  actualidade  e  os  antecedentes  históricos  determinam,  o 
partido  republicano,  não  se  esquecendo  do  seu  valor  repre- 
sentativo na  transformação  da  mentalidade  nacional,  deixa 
ao  tempo,  importante   cooperador  nas  reformas  sociaes,    a 
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tarefa  de  demonstrar  a  oertesa  d'eg8a  previsSo. »  Ora,  os 
antecedentes  históricos  attestam  eloquentemente  qae  o  sen- 
timento republicano  sempre  ezistio  ardente  no  coração  do 
povo  brazileiro.  A  Republica  de  Piratinin,  a  Confederação  do 
Equador,  as  idóas  democráticas  qae  dominaram  o  paie  em 
1831,  e  o  extraordinário  movimento  republicano,  que  mo- 
dernamente se  opera  em  algumas  províncias  do  império, 
nos  convencem  de  que  este  povo  nunca  foi  e  não  é  com- 
posto exclusivamente  de  monarohistas. 

A  creaçSo  de  periódicos  independentes,  completamente 
desligados  dos  velhos  partidos  monarchicos  e  advogados 
extrenuos  do  bem  estar  geral,  indica  sufficientemente  que 
entre  a  parte  esclarecida  da  naçSo  ha  sede  de  reforma  e 
que  a  disciplina  partidária  vai  perdendo  pouco  á  pouco  a 
sua  força  sobre  o  animo  de  nossos  concidadãos.  A  reacção 
que  d*ahi  pôde  resultar  á  consciência  publica,  ajudada 
ainda  mais  pela  circulação  constante  de  noções  e  principioe 
verdadeiramente  democráticos,  acabará  necessariamente  por 
incutir  nas  organisações  partidárias  elementos  de  uma 
nova  vida,  ao  lado  do  fraccionamento  e  da  eliminação  dos 
actuaes  grupos  monarchicos.  Mas,  para  que  isto  se  dô  em 
tempo  não  muito  distante,  é  necessário,  é  urgente  que  se 
auxilie  a  evolução,  por  meio  de  uma  propaganda  activa  e 
bem  organisada. 

c  Becommendar  e  defender  uma  instituição  ou  uma 
forma  de  governo  particular  e  pôr  em  evidencia  todas  as 
suas  vantagens,  diz  Stuart  Mill,  é  um  dos  modos,  muitas 
vezes  o  único  modo  de  educação  possivel  para  o  espirito 
nacional,  que  aprende  assim,  não  somente  a  aceitar  e 
reivindicar,  mas  também  a  fazer  uso  da  instituição.  Que 
meios  tiveram  os  patriotas  italianos,  durante  a  geração 
actual  e  a  precedente,  para  preparar  aquelle  povo  para  a 
liberdade,  na  unidade,  sinão  impellindo-o  á  essa  reivindicação  ? 
Entretanto,  aquelles  que  se  encarregam  de  uma  tal  missão 
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devem  estar  fortemente  compenetrados;  nSo  somente  das 
vantagens  das  instituições  ou  da  politica  qae  recommendam, 
mas  também  dos  elementos  moraes,  inteliectuaes  e  activos, 
necessários  á  sua  realisação,  afim  de  evitar,  tanto  quanto 
possivel,  crear  no  seio  do  povo  um  desejo  muito  superior 
ás  suas  aptidões.  » 

Á  ser  bem  comprehendida  esta  necessidade  por  todos 
aquelles  que  se  filiam  á  escola  da  pura  democracia,  con* 
correndo  eficazmente  cada  um,  na  medida  de  suas  forças, 
para  a  divulgaçSo  dos  principies  que  se  acham  inscriptos 
ein  sua  bandeira,  não  duvidamos  affirmar  que  as  reformas 
preliminares  ao  estabelecimento  definitivo  do  governo  re- 
publicano, n'este  pais,  serSo  efi^ectuadas  em  um  tempo 
comparativamente  curto.  B'  necessário,  entretanto,  que 
haja  da  parte  dos  propagandistas  aquelle  enthusiasmo 
ardente  que  conduz  até  mesmo  ao  sacrificio.  A  evolução 
também  precisa  de  ser  auxiliada.  B'  incontestável  que  o 
povo  biuzileiro,  nSo  somente  tende  espontaneamente  para 
o  regimen  da  pura  democracia,  mas  também  que  possue  as 
aptidões  indispensáveis  ao  funccionamento  regular  do  go- 
verno republicano;  todavia,  é  necessário  que  se  procure 
tomar  cada  vez  mais  saliente  e  mais  visivel  o  escopo 
principal  para  onde  se  dirige  a  sua  actividade  politica. 
E'  exactamente  n^essa  justa  coordenação  dos  sentimentos 
e  das  aspirações  nacionaes  que  consiste  o  verdadeiro 
opportunismo.  Abandonar  essas  tendências  e  descurar  da 
orientação  geral  dos  espirites,  para  deixar  que  a  reforma 
se  effectue  por  meios  bruscos  e  violentos,  é  sacrificar  a 
mesma  reforma.  O  primeiro  dever,  portanto,  dos  republicanos 
brazileiros  é  fazer  activa  e  corajosamente  a  propaganda. 

Diversos  meios  existem  para  o  cumprimento  d*esse 
dever:  a  imprensa,  o  pamphleto,  a  tribuna  e  os  pleitos 
eleitoraes.  Por  qualquar  d'elles  é  possível  exercer  sobre  a 
mentalidade  nacional  uma  acção  verdadeiramente  poderosa. 
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no  sentido  da  eliminaçSo  gradual  e  successiva  dos  pre- 
conceitos monarchicos.  A  analjse  do  nosso  mecanismo 
politico  e  administrativo,  bem  como  dos  effeitos  perniciosos 
que  a  nossa  forma  de  governo  tem  exercido  sobre  o  ca- 
racter nacional,  aniqnilando-lhe  toda  a  energia  e  esterilisando 
completamente  as  forças  progressivas  da  nossa  sociedade, 
de  forma  alguma  pôde  deixar  de  influir  para  o  alargamento 
constante  das  idéas  democráticas,  n'e8te  paiz.  A  imprensa 
e  o  pamphleto  podem  prestar  consideráveis  serviços  n'esse 
sentido,  educando  as  intelligencias  na  justa  apreciação  dos 
phenomenos  sociaes  e  dirigindo  convenientemente  a  acti- 
vidade  politica  dos  cidadãos.  Da  mesma  forma,  a  tribuna 
das  conferencias  e  as  luctas  eleitoraes  sSo  de  incontestável 
utilidade  no  trabalho  da  propaganda.  Pela  primeira  se 
consegue  despertar  nos  individues  o  amor  e  o  interesse 
aos  negócios  públicos,  habilitando  cada  um  a  pronunciar-se 
mais  livremente  sobre  as  questões  sociaes,  económicas  ou 
politicas  da  actualidade,  em  quanto  que  pelas  luctas 
eleitoraes  se  obtém  a  arregimentaçSo  dos  cidadãos  debaixo 
de  uma  bandeira  definida  e  convergem-se,  d'e8se  modo, 
para  um  único  ponto  muitos  esforços  isolados,  que  de  outra 
forma  ficariam  completamente  inutilisados.  Uma  outra 
vantagem,  alem  d'isso,  que  d'ahi  pôde  resultar  para  o 
advento  definitivo  da  republica  é  o  ficar  o  partido  nas 
condições  do  poder  mostrar  ao  paiz,  por  meio  de  seus 
actos,  as  suas  verdadeiras  intenções,  nas  refonàas  politicas 
e  sociaes  que  pretende  realisar. 

Aceita  esta  linha  de  conducta,  é  claro  que  o  pro- 
gramma  do  partido  republicano  brazileiro  pode  resumir-se 
no  seguinte :  —  chegar  á  proclamação  da  republica,  pela 
eliminação  gradual  e  succcssiva  das  instituições  monar- 
chic&s.  Como  um  partido  de  principies,  que  coUoca  as 
idéas  acima  das  personalidades  e  pretende  pautar  os  seus 
actos  pelas  doutrinas  da  moderna  sciencia  politica,  outra 
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n&o  deve  ser  a  sua  conducta  no  desenvolvimento  da 
actividade  politica  d'este  povo.  Entretanto,  si  por  ventara 
a  evoIaçSo  qiie  tenta  realisar  em  nossa  forma  de  governo 
for  tenasmente  combatida  pelas  instituições  politicas  em 
vigor,  de  maneira  que  a  reforma  operada  nas  intelligencias 
não  corresponda  a  outras  tantas  modificações  em  nosso 
apparelho  governamental,  nSo  será  para  admirar-se  que 
a  energia  popular,  em  virtude  mesmo  da  compressão 
monarchica,  faça  explosão  tremenda.  E'  preciso  nSo 
esquecermo-nos  de  que  o  seu  programma  contempla  duas 
únicas  soluções  possíveis  ao  problema  politico :  —  ou  a 
evoluçSo,  ou  a  revolução.  A  primeira  deverá  sempre  ser 
preferida ;  mas  nem  por  isso  deverá  a  segunda  ser 
abandonada. 
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